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EDITORIAL

Direitos humanos, paz e educação: por uma outra perspectiva

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada há mais de sete décadas, ancora-se no 
princípio de que a dignidade inerente a todos os membros da família humana constitui o fundamento 
da liberdade, da justiça e da paz. O desrespeito sistemático a esses valores, conforme alertava o docu-
mento de 1948, já havia conduzido o mundo a atos de barbárie durante a Segunda Guerra Mundial. Ao 
observarmos a escalada de crueldade em conflitos contemporâneos — em especial no Oriente Médio 
—, impõe-se uma constatação: a humanidade parece fadada a repetir seus erros. O que falta para que 
resolvamos nossas diferenças sem recorrer à guerra, que continua a vitimar civis, mulheres e crianças?

É nesse contexto que a educação emerge como esfera estratégica de resistência. Se o retrocesso civi-
lizacional se alimenta do esquecimento e da anestesia ética, a escola pode operar no sentido inverso: 
o da memória, o da empatia e o da formação de sujeitos comprometidos com a paz. Trabalhar cotidia-
namente com crianças e jovens abre a possibilidade de formar gerações capazes de formular respostas 
inéditas para velhos e novos problemas — entre eles, o mais urgente: como construir sociedades em que 
a paz, o respeito e a empatia pelo outro sejam valores efetivamente praticados, e não apenas declarados.

Nesta direção, o Currículo em Movimento da Secretaria de Estado da Educação do Distrito 
Federal (SEEDF) reúne diretrizes que apontam para uma visão de sociedade justa, pacífica e firmada 
nos direitos humanos. Elaborado coletivamente por estudantes, professores, coordenadores e gestores 
e implementado em 2014 em toda a rede pública do Distrito Federal, o Currículo em Movimento adota 
a perspectiva da Educação Integral, que busca ampliar tempos, espaços e oportunidades educacionais. 
Organiza-se em eixos transversais, entre os quais sobressai o eixo da Cidadania e Educação em e para 
os Direitos Humanos. Nele, a cidadania é compreendida como direito à vida, à liberdade, à participação 
política e ao acesso a bens sociais como educação, saúde e trabalho. Já a Educação em Direitos Humanos 
é entendida como formação ética, crítica e política, orientada para atitudes fundadas na dignidade da 
pessoa, na liberdade, na igualdade, na justiça, na paz e no reconhecimento recíproco entre povos e culturas.

Os artigos que compõem a edição regular da Revista Com Censo (RCC#44) dialogam com essas preocu-
pações ao abordar dimensões centrais da educação contemporânea: inclusão, formação docente, mediação 
de conflitos e práticas pedagógicas inovadoras. Mais do que uma enumeração de temas, tais abordagens 
ganham sentido quando interrogadas à luz do momento atual: em tempos de polarização, discursos de ódio 
e naturalização da violência, a defesa da inclusão afirma-se como barreira à exclusão; a formação docente 
crítica torna-se condição para que professores não sejam reduzidos a executores de políticas padronizadas; e 
a mediação de conflitos aponta para a necessidade de a escola ensinar, na prática, o diálogo como alternativa 
à truculência. Em suma, cada um desses eixos pode ser lido como um antídoto à barbárie — desde que 
articulado à construção cotidiana de uma cultura de paz, fundada no respeito e na empatia pelo outro.

Entre as contribuições que exemplificam esse compromisso, duas resenhas merecem ser menciona-
das. A primeira delas trata de um livro no qual a autora entrelaça sofrimento pessoal — a luta contra 
a anorexia — e sofrimento coletivo — relacionado à sua ascendência palestina, convidando o leitor a 
exercitar a empatia com povos oprimidos e a vislumbrar na paz a única via possível para a superação 
de conflitos entre nações. A segunda resenha ocupa-se de um filme que é um referencial pedagógico 
para a luta negra brasileira contemporânea, por meio do qual se articulam educação antirracista, antis-
sexista e anticolonialista, evidenciando que a luta contra o racismo é também luta contra a barbárie 
— uma vez que esta se nutre da hierarquização violenta entre vidas que importam e vidas descartáveis.

Esta edição regular é acompanhada por um dossiê comemorativo dos 65 Anos da Rede Pública de 



4 Revista Com Censo #44 • volume 13 • número 1 • março 20264

Ensino do Distrito Federal que reúne textos dedicados à trajetória, aos desafios e às perspectivas da 
educação pública no DF. Mais do que um balanço histórico, o dossiê oferece reflexões que ajudam a 
compreender o presente. Mencionamos, apenas a título ilustrativo, o artigo que analisa a urgência de integrar 
educação sexual e perspectivas femininas ao ensino de Ciências. De natureza teórica, o trabalho evidencia a 
necessidade de uma pedagogia crítica para enfrentar a violência de gênero no contexto escolar — mais uma frente 
na luta contra a barbárie, que também se manifesta na opressão e no silenciamento de corpos e identidades.

O início deste ano também reserva à Revista Com Censo conquistas institucionais significativas, que reforçam 
o processo contínuo de qualificação e consolidação do periódico no campo da divulgação científica em educa-
ção. Entre os avanços recentes, destaca-se a obtenção da classificação Qualis A4 pela CAPES no quadriênio 
2021–2024 — reconhecimento que atesta a consistência editorial e a relevância acadêmica da revista. A 
filiação à Associação Brasileira de Editores Científicos (ABEC) representa passo estratégico para a formação 
e a qualificação da gestão editorial, além de fortalecer a integração com a comunidade nacional de peri-
ódicos científicos. Outro avanço relevante foi a aquisição do registro DOI (Digital Object Identifier) para 
as publicações, o que garante maior rastreabilidade, visibilidade e padronização internacional dos artigos. 
Paralelamente, a revista tem atuado na articulação com periódicos vinculados a Secretarias de Educação, ini-
ciativa voltada ao fortalecimento de redes de colaboração institucional, à ampliação da circulação do conhe-
cimento produzido nas redes públicas e à valorização conjunta da produção científica na educação básica.

É importante reconhecer, contudo, que tais conquistas coexistem com desafios estruturais que impõem 
limites ao trabalho editorial. A alta rotatividade da equipe envolvida na revista e as dificuldades recorrentes 
na atualização da plataforma OJS (Open Journal Systems) são obstáculos concretos que exigem atenção 
contínua e investimento institucional. Mencioná-los não significa diminuir o valor do que foi alcançado, 
mas, sim, situar as conquistas em um quadro realista, no qual o esforço coletivo dos envolvidos precisa 
lidar cotidianamente com as fragilidades próprias de publicações mantidas no âmbito do serviço público.

Essas conquistas — e os desafios que as acompanham — sinalizam um novo ciclo de desen-
volvimento e reafirmam o compromisso da revista com a qualidade editorial, o acesso aberto e a 
democratização do conhecimento científico. Afinal, qualificar a divulgação científica em educa-
ção também é um ato de resistência civilizatória: é apostar na memória, no pensamento crítico e 
na formação de sujeitos capazes de recusar a barbárie e construir, dia após dia, uma cultura de paz.

Boa leitura,

André Almeida Cunha Arantes
Editor-chefe da Revista Com Censo
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APRESENTAÇÃO
Em diálogo com o horizonte 

formativo e cultural, a capa desta 
edição apresenta uma obra do 
artista plástico Athos Bulcão, 
presente no painel em azulejos 
instalado no Instituto Rio Branco. 
Reconhecido por integrar arte, 
arquitetura e espaço urbano, Athos 
Bulcão possui obras distribuídas 
por Brasília, estabelecendo um 
diálogo permanente com a cidade e 
seus habitantes. A edição também 
apresenta uma entrevista com o 
medalhista olímpico e campeão 
mundial de marcha atlética, Caio 
Bonfim, nascido em Sobradinho, 
cuja trajetória esportiva construída 
nas ruas de sua cidade natal, inspira 
novas gerações de atletas brasileiros.

A seguir, apresentam-se os textos 
que compõem esta edição da Revista 
Com Censo, reunindo pesquisas, 
reflexões e resenhas. Educação 
Ambiental Inclusiva Crítica: 
por uma prática pedagógica 
anticapacitista e emancipadora, 
Fernando Carlos Alves da Silva. Este 
artigo discute a interseção entre 
Educação Ambiental e Educação 
Inclusiva a partir de abordagem 
crítica e emancipatória. De 
natureza qualitativa, com base em 
revisão bibliográfica e documental, 
analisa marcos legais e propõe 
diretrizes para práticas pedagógicas 
anticapacitistas, pautadas na 
acessibilidade, no respeito à 
diversidade e na participação ativa 
de sujeitos historicamente excluídos. 
Na sequência, o debate sobre 
inclusão educacional é aprofundado 
a partir da análise da formação 
docente e de suas implicações nas 
práticas pedagógicas. Impactos 
da formação continuada dos 
professores no processo de 
inclusão e de aprendizagem dos 
estudantes com Transtorno do 
Espectro Autista, Flávia de Andrade 
Ribeiro, Divaneide Lira Lima Paixão 
e Carlos Ângelo de Meneses Sousa. 

Este estudo investiga o impacto da 
formação continuada de professores 
na inclusão e aprendizagem de 
estudantes com Transtorno do 
Espectro Autista. A partir de uma 
abordagem qualitativa, utiliza 
entrevistas semiestruturadas com 
docentes, analisando percepções 
sobre inclusão escolar e práticas 
pedagógicas, evidenciando que 
a formação continuada fortalece 
metodologias inclusivas e 
amplia a segurança profissional.

Ainda no campo da formação 
cidadã e da construção de ambientes 
escolares democráticos, o tema 
dos Direitos Humanos emerge 
como eixo central de reflexão. 
Educação em Direitos Humanos 
no Ensino Médio em Tempo 
Integral: concepções, desafios e 
perspectivas dos jovens, Sinara 
Pollom Zardo e Márcio Braz do 
Nascimento. Este estudo buscou 
compreender o entendimento de 
jovens do Ensino Médio em Tempo 
Integral sobre Direitos Humanos 
e as contribuições da disciplina de 
Educação em Direitos Humanos na 
formação de sujeitos de direitos. 
Com base em grupos de discussão 
e no método documentário, analisa 
percepções juvenis e evidencia 
diversidade, criticidade e tensões nas 
experiências sociais dos estudantes.	
No âmbito das relações escolares 
e da convivência no espaço 
educativo, a mediação de conflitos 
aparece como estratégia relevante 
para o fortalecimento de práticas 
pedagógicas dialógicas. Impactos 
de um percurso formativo 
de mediação de conflitos no 
ambiente escolar, Ioranny Raquel 
Castro de Sousa, Rafaello Pinheiro 
Mazzoccante e Andrea Lucena Reis. 
Este estudo analisa os impactos de 
um percurso formativo em mediação 
de conflitos no ambiente escolar, 
ofertado pela Uni-EAPE/SEEDF. 
Com base em questionário aplicado 

aos participantes do curso, examina 
percepções sobre a formação e sua 
aplicação nas práticas escolares, 
evidenciando contribuições para o 
desenvolvimento profissional e para 
estratégias de resolução de conflitos.

Ampliando o debate para o 
campo das linguagens artísticas e 
das práticas pedagógicas no ensino 
de música, apresenta-se uma 
análise da produção acadêmica 
recente na área. Estado da arte 
sobre didática em educação 
musical no século XXI no Brasil: 
estudo de revisão, Lillian Kelly 
de Oliveira Lopes e Eliton Perpetuo 
Rosa Pereira. Este estudo identifica 
e analisa a produção científica 
brasileira do século XXI sobre 
didática em educação musical. 
Trata-se de revisão integrativa 
da literatura, com análise de 
artigos publicados entre 2000 e 
2023, que evidencia tendências 
pedagógicas relacionadas às 
metodologias de ensino de música, 
ao uso de tecnologias e à educação 
musical inclusiva. Em diálogo 
com as discussões sobre práticas 
pedagógicas sensíveis às dimensões 
emocionais e sociais da vida 
escolar, destaca-se a experiência 
apresentada no trabalho seguinte. 
Forjando a tessitura de Haia: 
escuta, emoções e protagonismo 
estudantil no Ensino Médio, 
Neslen Rosa Duarte. O projeto 
Forjando a tessitura de Haia, 
desenvolvido entre 2023 e 2025 em 
escola pública do Distrito Federal, 
promove práticas pedagógicas 
de escuta e acolhimento diante 
de crises de ansiedade entre 
adolescentes. Com base em 
abordagem qualitativa, evidencia 
fortalecimento de vínculos, 
desenvolvimento socioemocional 
e redução de atendimentos 
emergenciais, consolidando uma 
cultura institucional de cuidado.

Além dos artigos, esta edição 
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também apresenta resenhas que 
contribuem para o aprofundamento 
do debate educacional. Resenha do 
livro “Educação não é privilégio”, 
Luana Silva de Menezes. Este 
trabalho apresenta uma resenha 
crítica da obra Educação não 
é privilégio, de Anísio Teixeira. 
Inicialmente, são apresentadas 
características do livro e do autor, 
seguidas da síntese das principais 
ideias dos quatro capítulos. Ao final, 
destaca-se a relevância da obra para 
o debate educacional e recomenda-
se sua leitura para defensores da 
escola pública.	  Na mesma seção, 
amplia-se o diálogo com a literatura 
contemporânea e com reflexões 
sobre memória, identidade 
e experiência social. Sobre 
memórias palestinas: A metade 
vazia: memórias de corpos e 
fronteiras, Gilmário Guerreiro da 
Costa. A resenha analisa a obra em 
que Sarah Aziza narra memórias 
marcadas pela luta contra a 
anorexia e por sua ascendência 
palestina. Estruturado nas partes 
“Silêncio” e “Linguagem”, o 
livro articula sofrimento pessoal 
e coletivo, destacando temas 
como despossessão, resistência 
e dignidade, em narrativa que 
combina diferentes gêneros e 
perspectivas reflexivas.	  Por fim, 
a seção de resenhas contempla  
ainda uma análise de produção 
audiovisual articulada às discussões 
sobre educação e luta antirracista. 
Amina: aspectos referenciais 
pedagógicos para a luta negra 
brasileira contemporânea, 
Cristino Cesáreo Rocha. Esta 
resenha analisa o filme Amina como 
referencial pedagógico para a luta 
negra brasileira contemporânea. 
Resultante de estudo em curso da 
EAPE/DF, discute sua densidade 
histórica, social e cultural, 
articulando educação antirracista, 
antissexista e anticolonialista. 
Conclui destacando a importância 
de uma pedagogia libertadora 
inspirada em Paulo Freire.

A capa do dossiê apresenta 
obra do artista Jean Fernando 
da Silva, cuja produção dialoga 
com os sentidos simbólicos da 
educação pública e com a memória 
institucional que marca esta edição 
comemorativa. A abertura do dossiê 
é composta por três entrevistas que 
celebram os 65 anos da Secretaria 
de Educação do Distrito Federal, 
reunindo reflexões de diferentes 
atores vinculados à educação e à 
formação cidadã. Inicialmente, a 
Secretária de Educação, Hélvia 
Paranaguá, discute o papel da 
escola pública como instrumento de 
transformação social. Em seguida, 
Gina Vieira P. de Albuquerque 
aborda a centralidade da autonomia 
e da dignidade no exercício do 
magistério. Por fim, o diplomata 
William Silva Placides reflete sobre 
a escola como espaço de realização 
de projetos acadêmicos e de 
construção de trajetórias pessoais.

A seguir, apresentam-se os textos 
que compõem o dossiê desta edição 
da Revista Com Censo. A História 
da Educação Pública no Distrito 
Federal: Origens, Desafios e 
Consolidação, Vanessa de Paula 
Reis e Ayllah Ahmad Lopes. O artigo 
apresenta panorama histórico da 
rede pública de ensino entre 1957 
e 2025, desde os primeiros esforços 
educacionais nos canteiros de obras 
de Brasília até a rede atual, com 
base em fontes oficiais e dados 
quantitativos, analisa a  criação 
de escolas, as reorganizações 
administrativas e políticas públicas, 
destacando desafios e desigualdades 
regionais no acesso à educação.

Nesse contexto histórico 
de constituição da educação 
no Distrito Federal, o estudo 
seguinte examina uma experiência 
específica que marcou o processo 
de modernização educacional nas 
primeiras décadas da capital. O 
PABAEE nas asas de Brasília – 
(1956-1964), Luzineide de Oliveira 
Campos. Este artigo analisa a 
atuação do Programa de Assistência 

Brasileiro-Americana ao Ensino 
Elementar (PABAEE), implementado 
entre 1956 e 1964, no contexto 
da criação de Brasília. A partir de 
abordagem qualitativa, com análise 
documental e bibliográfica, investiga 
a contribuição do programa para 
a modernização educacional, 
especialmente na formação docente 
e no uso de materiais pedagógicos, 
evidenciando o Distrito Federal 
como território estratégico 
dessa experiência educacional.

Ainda no campo da formação 
docente e das experiências 
pedagógicas desenvolvidas na 
rede pública, o texto seguinte 
aborda iniciativas voltadas à 
educação pela arte. Os Centros 
de Vivências Lúdicas – Oficinas 
Pedagógicas da SEEDF: há 40 
anos atuando com os princípios 
da educação pela arte na 
formação continuada, Cristina 
Aparecida Leite. Este artigo analisa 
o percurso histórico dos Centros 
de Vivências Lúdicas – Oficinas 
Pedagógicas (CVLOP) da SEEDF, 
em funcionamento desde 1986, 
como espaços descentralizados de 
formação continuada orientados 
pela educação pela arte. Com 
base em pesquisa documental e 
entrevistas, evidencia as  práticas 
formativas que integram pensar, 
sentir e fazer, dialogando com 
o ideário de Anísio Teixeira.

Em diálogo com essas reflexões 
históricas e institucionais, o trabalho 
seguinte amplia a análise ao discutir 
os desafios contemporâneos da 
rede pública de ensino. 65 Anos 
de Rede Pública de Ensino do 
DF: uma análise geográfica dos 
desafios e possibilidades para 
o desenvolvimento de uma 
educação de melhor qualidade 
- complexa, autônoma, autora 
e pesquisadora, Rodrigo Capelle 
Suess. Este artigo reflete, no contexto 
dos 65 anos da Rede Pública de 
Ensino do Distrito Federal, sobre 
os desafios e as possibilidades para 
uma educação de melhor qualidade. 
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Ainda, analisa as condições de 
trabalho docente, a carreira, a 
formação continuada, as políticas 
públicas e a valorização profissional, 
destacando a importância da 
autonomia, da autoria e da 
pesquisa na Educação Básica.

No campo das políticas de 
inclusão educacional, o texto 
seguinte examina uma área 
específica do atendimento 
educacional especializado na rede 
pública do Distrito Federal. Altas 
habilidades ou superdotação 
na rede pública do DF: pilares 
que tornaram esse atendimento 
educacional especializado uma 
referência nacional, Giordano 
Campos Bazzo. Este artigo analisa 
o Atendimento Educacional 
Especializado para estudantes com 
Altas Habilidades/Superdotação na 
rede pública do Distrito Federal. Com 
abordagem qualitativa, combina 
análise documental e entrevistas 
para examinar marcos legais, 
metodologias de identificação 
e estrutura do atendimento, 
destacando o pioneirismo do 
DF e os desafios relacionados à 
ampliação e à diversidade no acesso.

No âmbito das práticas 
pedagógicas e do cotidiano escolar, 
o trabalho seguinte enfatiza o 
papel da orientação educacional 
na mediação das relações 
escolares. O Pedagogo na Rede 
Pública de Ensino do DF: 65 
Anos de Mediação e Cuidado 
na Orientação Educacional, 
Katiane de Carvalho Lima. Este 
trabalho retoma a trajetória da 
Orientação Educacional no Distrito 
Federal, desde a década de 1960 
até os dilemas contemporâneos. 
Analisa a transformação do 
orientador educacional, de função 
técnica e disciplinar para atuação 
pedagógica voltada à permanência 
dos estudantes, ao acolhimento 

inclusivo e à mediação de conflitos, 
destacando seu papel na construção 
de uma escola democrática.

Na sequência, a discussão sobre 
a educação pública no Distrito 
Federal incorpora a análise de temas 
contemporâneos relacionados às 
desigualdades sociais e às políticas 
educacionais. Ciência, gênero e 
sexualidade: 65 anos de silêncios 
e vozes na Educação Pública do 
Distrito Federal, Rúbia Estefânia 
Pinto da Silva e Rodrigo Diego de 
Souza. Este trabalho analisa os 65 
anos da Rede Pública de Ensino 
do Distrito Federal, destacando a 
urgência de integrar educação sexual 
e perspectivas femininas ao ensino 
de Ciências. De natureza teórica, 
baseia-se em revisão bibliográfica e 
análise documental, evidenciando 
a necessidade de uma pedagogia 
crítica para enfrentar a violência 
de gênero no contexto escolar.

No plano institucional, o artigo 
seguinte aborda a atuação de 
um órgão fundamental para 
a regulação e organização do 
sistema educacional do Distrito 
Federal. Conselho de Educação 
do Distrito Federal: percurso 
histórico e novas concepções de 
gestão, Álvaro Moreira Domingues 
Júnior, Klever Corrente Silva, 
Fernanda Marsaro dos Santos, Alzira 
Neves Sandoval e Felipe Salomão 
Cardoso. Este artigo analisa a 
trajetória histórica e os desafios do 
Conselho de Educação do Distrito 
Federal (CEDF), especialmente entre 
2022 e 2025. Com base em revisão 
de literatura e estudo de caso 
histórico-organizacional, discute 
reestruturações administrativas, 
ações regulatórias e o papel do 
CEDF na governança educacional 
e na formulação de políticas 
públicas no Distrito Federal.

Ampliando o debate para 
iniciativas contemporâneas de 

ampliação das oportunidades 
educacionais, o texto seguinte 
analisa uma política pública voltada 
à internacionalização da formação 
estudantil. O Programa Pontes 
para o Mundo e a construção 
de capital cultural: uma análise 
do impacto socioeducacional 
em perspectiva comparada, 
David Fernando Nogueira da Silva. 
Este artigo analisa o Programa 
Pontes para o Mundo como política 
pública de internacionalização 
da educação para estudantes da 
rede pública do Distrito Federal. 
Com base na sociologia de Pierre 
Bourdieu e em análise documental 
comparada com outros programas 
de mobilidade, discute seu potencial 
para democratizar o acesso 
às experiências internacionais 
e ampliar capital cultural.

Por fim, o conjunto de textos 
contempla também uma análise 
sobre a expansão recente do ensino 
superior público no Distrito Federal. 
A Universidade do Distrito 
Federal (UnDF): da criação 
à consolidação institucional 
— relato analítico de uma 
experiência de implantação da 
primeira Universidade Pública 
do DF, Simone Pereira Costa Benck 
e Suzana Gonçalves Rodrigues. Este 
artigo apresenta relato analítico do 
processo de criação e implementação 
da Universidade do Distrito 
Federal Professor Jorge Amaury 
Maia Nunes (UnDF), instituída 
em 2021. Com base em análise 
documental e dados institucionais, 
discute marcos legais, desafios 
de consolidação institucional e 
seu papel como política pública 
de expansão do Ensino Superior.

Boa leitura,

André Almeida Cunha Arantes
Editor-chefe da Revista ComCenso
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ENTREVISTA

1. Revista Com Censo (RCC): Você se lembra 
do momento em que a marcha atlética entrou 
na sua vida? Como começou essa história e 
quando percebeu que o esporte poderia ir 
além de uma brincadeira?

Caio Bonfim: Sou de uma família de atletas. 
Meu pai é treinador de atletismo e minha mãe foi 
marchadora, portanto, desde pequeno, conheci a 
marcha atlética. Meu pai viu que eu tinha preparo 
físico e sabia fazer o movimento da marcha, o que 
não é para todo mundo.  Ele tinha curiosidade em 
me ver competir na marcha atlética e me inscreveu 
em algumas provas quando eu era pequeno. Fui 
crescendo neste ambiente esportivo e com 16 anos 
tive o convite do meu pai para uma competição 
importante. Logo no início da minha carreira, me 
destaquei e me apaixonei pela marcha atlética. 

2. RCC: Ao olhar para trás, quais foram os 
principais desafios que marcaram seu percurso 
até o alto rendimento?

Caio Bonfim: No início da minha carreira atlé-
tica, faltou apoio moral.  As pessoas não enten-
diam o que era marcha atlética, e marchar na 
rua não é fácil. Na escola e durante a adolescên-
cia, lidar com este desconhecimento foi difícil. 
Apesar disso, eu gostava muito do que fazia e 
sabia para onde eu queria ir. Este foi o principal 
desafio do início da minha carreira esportiva.

3. RCC: Houve momentos em que a vontade 
de desistir apareceu? O que te fez seguir 
em frente quando as dificuldades pareciam 
maiores?

 Marcha atlética: de 
modalidade invisível a 
símbolo de excelência 
esportiva

Henrique Lima Santos Filho - Reco do Bandolim

Entrevistador: 

Prof. Dr. André Almeida Cunha Arantes. Mestre 
e Doutor em Educação Física pela Universidade 
Católica de Brasilia - UCB. Pós-doutor em Educação 
pela Faculdade de Educação da Universidade 
de São Paulo – USP. Professor do CEUB e da 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal. Atualmente, é editor-chefe da Revista 
Com Censo.

Biografia: 

Nota contextual: Na entrevista, Caio Bonfim relata que  
começou na marcha atlética ainda na infância, influenciado 
pelos pais. Inicialmente, o principal desafio foi a falta de reco-
nhecimento da modalidade. Destaca conquistas como medalhas 
pan-americanas, a prata olímpica em Paris 2024 e o título 
mundial de 2025, ressaltando o apoio da família, de institui-
ções esportivas e de políticas públicas como a Bolsa Atleta e o 
Compete Brasília. Por fim, enfatiza a importância da formação 
escolar e do esporte como instrumento de transformação social.

Caio Bonfim é um dos maiores nomes da marcha 
atlética mundial e uma referência incontestável 
do esporte brasileiro. Natural de Sobradinho 
(DF), conquistou um feito histórico ao se tornar 
o primeiro brasileiro a ganhar uma medalha 
olímpica na modalidade, com a prata nos 20 km 
nos Jogos Olímpicos de Paris 2024, abrindo um 
novo capítulo no atletismo nacional. Em 2025, 
voltou a brilhar ao conquistar a prata nos 35 km  
e o ouro nos 20 Km no Mundial de Atletismo 
de Tóquio, tornando-se um dos poucos atletas 
do mundo a subir ao pódio em duas distâncias 
diferentes. Sua trajetória inclui ainda bronzes nos 
mundiais de Londres 2017 e Budapeste 2023, duas 
pratas nos Jogos Pan-Americanos (Lima 2019 e 
Santiago 2023), além do título do World Athletics 
Race Walking Tour 2022/2023, consolidando sua 
posição entre os melhores do planeta.
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Caio Bonfim: Nunca passou pela minha 
cabeça desistir. Sempre tive muito orgu-
lho e meus resultados me deram muita con-
fiança e me impulsionaram a continuar.

4. RCC: Quais foram as conquistas que mais 
te marcaram ao longo da carreira e o que elas 
representam na sua trajetória?

Caio Bonfim: O primeiro título brasileiro, a 
participação nos Jogos Pan-Americanos, a meda-
lha de bronze nos Jogos Pan-Americanos em 
Toronto-2015 e a prata de Lima-2019. Mais recen-
temente a medalha de prata nos Jogos Olímpicos de 
Paris 2024 e a conquista do Campeonato Mundial 
de Marcha Atlética em Tóquio 2025. Estes resulta-
dos me emocionaram e me deram muito orgulho. 

5. RCC: Quem foram as pessoas e as instituições 
que mais acreditaram em você no início da 
carreira e ajudaram a transformar talento em 
resultado?

Caio Bonfim: Meus pais foram as pessoas 
que mais me apoiaram. Minha família e minha 
esposa sempre estiveram ao meu lado. Em 
relação às instituições que me apoiaram des-
taco o meu clube, CASO (Centro de Atletismo 
de Sobradinho), que sempre acreditou em 
mim e a CAIXA (Caixa Econômica Federal), 
que esteve ao meu lado desde o início da 
minha carreira e faz parte de minha história. 

6. RCC: Quais os tipos de apoio público você 
recebeu ao longo da sua carreira, tanto no 
GDF quanto no Governo Federal? Pode falar 
um pouco sobre os programas dos quais 
participou e a importância deles para o seu 
desenvolvimento como atleta?

Caio Bonfim: Tive apoio do Programa do Bolsa 
Atleta desde a primeira oportunidade em que eu 
pude concorrer em 2007. Fui contemplado na cate-
goria nacional depois de ser campeão brasileiro. O 
GDF, por meio do Secretário de Esporte Júlio César 
(hoje Deputado Federal), me apoiou na preparação 
da minha primeira participação em Olimpíadas, 
que ocorreu em Londres 2012. Na época, também 
tive apoio do Programa Compete Brasília que 
investiu algumas passagens para eu poder fazer o 
índice e me estabelecer no Circuito Mundial. Isto 
me possibilitou ficar em Brasília. Recebi convites 

para ir aos clubes em outros estados, mas queria 
permanecer em Brasília. O apoio do Programa 
Bolsa Atleta e o apoio da Secretaria de Esporte 
do Distrito Federal foram fundamentais para 
que eu pudesse continuar treinando em Brasília. 

7. RCC: Qual foi o papel da escola na sua 
formação como atleta e como cidadão? Que 
mensagem você deixaria para estudantes que 
sonham em seguir no esporte?

Caio Bonfim: A escola sempre foi meu plano 
“A”. Assim que terminei a Educação Básica fiz a 
Licenciatura e o Bacharelado em Educação Física. 
Sempre achei que estudar era importante.  Apesar 
disso, considero que o sistema de ensino não está 
preparado para lidar com o atleta, da mesma forma 
que as instituições esportivas não estão preparadas 
para lidar com o estudante. Considero fundamental 
que os jovens atletas se graduem na profissão de 
seu interesse, pois, em algum momento, eles não 
atuarão mais como atleta. Ter uma formação pro-
fissional, dá segurança e prepara a pessoa "para 
vida" quando a carreira atlética chegar ao fim. 

8. RCC: Você já desenvolve ou teria interesse 
em desenvolver algum projeto esportivo em 
parceria com a Secretaria de Educação do 
Distrito Federal, voltado para a formação de 
jovens atletas?

Caio Bonfim: Meus pais têm um projeto fun-
dado em 1990 que se chama Caso (Centro de 
Atletismo de Sobradinho), além disso, meu pai foi 
professor do CID (Centro de Iniciação Desportiva 
da Secretaria de Educação do Distrito Federal). 
Cresci no meio de projetos parceiros da Secretaria 
de Educação e Secretaria do Esporte. Portanto, já 
estamos envolvidos em projetos esportivos com 
recorte social há muito tempo.  Atualmente, o 
projeto alcança 300 crianças, fora os atletas de 
alto rendimento. Também temos projeto dentro 
de uma escola no Paranoá onde ensinamos atle-
tismo. Acreditamos muito no poder transformador 
do esporte.  Estamos abertos a novas parcerias 
com a Secretaria de Educação, pois acreditamos 
que essas parecerias podem contribuir como faci-
litadores da relação entre as necessidades da 
formação educacional e da formação esportiva. 
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ARTIGOS

Educação Ambiental Inclusiva Crítica: por 
uma prática pedagógica anticapacitista e 
emancipadora
Critical Inclusive Environmental Education: toward an anti-ableist and emancipatory pedagogical practice

Resumo: Este artigo discute a interseção entre a Educação Ambiental e a Educação Inclusiva a partir de uma abor-
dagem crítica e emancipatória. Defende-se que, embora ambas compartilhem princípios éticos e políticos voltados 
à transformação social, ainda há um distanciamento nas práticas pedagógicas escolares. O objetivo deste estudo é 
propor diretrizes para uma prática de Educação Ambiental crítica e inclusiva, orientada por princípios anticapacitistas. 
A pesquisa, de abordagem qualitativa e natureza bibliográfica e documental, fundamenta-se na revisão de literatura 
e na análise de marcos legais como a Política Nacional de Educação Ambiental e a Lei Brasileira de Inclusão. O texto 
propõe caminhos para uma Educação Ambiental pautada na acessibilidade, no respeito à diversidade e na participação 
ativa dos sujeitos historicamente excluídos. A pedagogia "freireana" é utilizada como eixo integrador, oferecendo 
ferramentas como os temas geradores para a articulação entre sustentabilidade, justiça social e inclusão educacional. 
Conclui-se que é urgente consolidar práticas educativas que promovam uma cidadania ambiental crítica e inclusiva.

Palavras-chave: Educação Ambiental Crítica. Educação Inclusiva. Capacitismo. Paulo Freire.
                                                                             —‌

Abstract: This article discusses the intersection between Environmental Education and Inclusive Education from a 
critical and emancipatory perspective. It argues that, although both share ethical and political principles aimed at social 
transformation, there remains a gap in school pedagogical practices. The objective of this study is to propose guidelines 
for a critical and inclusive Environmental Education practice, guided by anti-ableist principles. The research, which uses 
a qualitative approach and is bibliographical and documentary in nature, is based on a literature review and analysis of 
legal frameworks such as the National Environmental Education Policy and the Brazilian Inclusion Law. The text proposes 
paths for Environmental Education based on accessibility, respect for diversity, and the active participation of historically 
excluded individuals. Freirean pedagogy is used as an integrating axis, offering tools such as generative themes for the 
articulation of sustainability, social justice, and educational inclusion. The conclusion is that it is urgent to consolidate 
educational practices that promote critical and inclusive environmental citizenship.

Keywords: Critical Environmental Education. Inclusive Education. Ableism. Paulo Freire.

 Fernando Carlos Alves da Silva*
 

*Professor de Geografia na Secretaria de Educação do Distrito Federal (SEE-DF). Mestrando em Educação Ambiental na Universi-
dade de Brasília (UnB). Contato: fcarlosdf@hotmail.com
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Introdução

A Educação Ambiental (EA) tem se consolidado como 
um campo fundamental na promoção da cidadania e da 
sustentabilidade, ao passo que a Educação Inclusiva ganha 
espaço como prática que visa garantir a participação 
plena de todos os estudantes no processo educacional, 
independentemente de suas condições físicas, sensoriais, 
intelectuais ou emocionais. No entanto, raramente esses 
dois campos são articulados de forma crítica e sistemá-
tica, o que leva à reprodução de práticas capacitistas em 
iniciativas de cunho ambiental no espaço educacional. 
Diante desse cenário, este artigo tem como objetivo 
propor diretrizes pedagógicas para prática de Educação 
Ambiental crítica e inclusiva, orientada por princípios anti-
capacitistas, com base em revisão de literatura e marcos 
legais como a Política Nacional de Educação Ambiental 
(PNEA) e a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), sob a media-
ção teórico-metodológica da pedagogia "freireana".

O capacitismo refere-se ao preconceito e à discri-
minação sistemática contra pessoas com deficiência, 
fundamentado na valorização de corpos e mentes con-
siderados ‘normais’ e na desvalorização daqueles que 
fogem desse padrão. Quando se ignora a necessidade 
de acessibilidade física, comunicacional e metodológica 
nas atividades de EA, reproduz-se esse preconceito, 
excluindo-se sujeitos historicamente marginalizados do 
debate e da vivência ambiental. Esse tipo de exclusão 
está enraizado em um modelo social de opressão que 
naturaliza a deficiência como limitação individual, em 
vez de reconhecer as barreiras sociais como os verda-
deiros impeditivos à participação plena (Diniz, 2007).

Neste contexto, este artigo busca refletir criticamente 
sobre a presença do capacitismo nas práticas de EA 
e propor caminhos para uma abordagem ambiental 
inclusiva no espaço educacional. A análise parte de uma 
revisão de literatura baseada em autores como Mantoan 
(2006), Loureiro (2004), Layrargues (2009), Freire (1979; 
1996), legislação como a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) 
(2015) e a Política Nacional de Educação Ambiental 
(PNEA) (1999). Assim, metodologicamente, trata-se de 
uma pesquisa de abordagem qualitativa, de natureza 
bibliográfica e documental, fundamentada em referenciais 
teóricos da Educação Ambiental Crítica e da Educação 
Inclusiva. O objetivo da revisão de literatura não é apenas 
sistematizar produções existentes, mas problematizar 
os discursos sobre inclusão e sustentabilidade, identifi-
cando suas interfaces e lacunas no campo educacional.

O levantamento bibliográfico abrangeu o período 
de 2000 a 2024, considerando publicações em por-
tuguês que tratam da Educação Ambiental, Educação 
Inclusiva, Pedagogia Freireana e políticas públi-
cas correlatas. As buscas foram realizadas nas bases 
SciELO, CAPES Periódicos e Google Scholar, além 

de documentos legais e orientadores (PNEA, LBI, 
Constituição Federal de 1988, Programa Nacional de 
Educação Ambiental e Parâmetros Curriculares Nacionais).

Os critérios de inclusão compreenderam obras e 
artigos que: (a) abordam explicitamente a interface 
entre EA e inclusão; (b) tratam de perspectivas críti-
cas e emancipadoras; ou (c) discutem acessibilidade 
e diversidade na prática pedagógica. Foram excluídos 
textos puramente técnicos ou voltados às práticas des-
contextualizadas da dimensão crítica da educação.

A análise seguiu uma abordagem interpretativo-re-
flexiva, organizada em três categorias de análise deri-
vadas do referencial teórico: princípios ético-políticos 
da Educação Ambiental Crítica; dimensão inclusiva e 
anticapacitista da prática educativa; contribuições da peda-
gogia"freireana"para a integração entre EA e Inclusão. 
Estas categorias orientaram a leitura e a síntese dos 
textos, permitindo articular fundamentos teóricos, polí-
ticas públicas e práticas educativas na construção das 
diretrizes de uma Educação Ambiental Inclusiva Crítica.

A importância desta abordagem está na possibili-
dade de transformar a EA em um campo de empo-
deramento, emancipação, participação e reconheci-
mento da diversidade humana como parte integrante 
da sustentabilidade. Superar o capacitismo na Educação 
Ambiental não é apenas uma questão de justiça social, 
mas também de coerência ética com os princípios que 
sustentam a própria educação para a sustentabili-
dade, pois “o fazer educativo da educação ambiental 
deve ser uma prática intencionalmente comprometida 
com a transformação das condições concretas de vida 
das populações excluídas” (Layrargues, 2009, p. 8).

Nesse sentido, promover uma Educação Ambiental 
inclusiva e anticapacitista significa ampliar o próprio 
conceito de sustentabilidade, incorporando não apenas 
a preservação ambiental, mas também a justiça social 
e a acessibilidade como dimensões indissociáveis. É 
reconhecer que a transformação das relações com o 
meio ambiente passa, necessariamente, pela trans-
formação das relações com o outro — especialmente 
com aqueles que, historicamente, foram silenciados ou 
invisibilizados nos espaços educativos (Freire, 1987).

Capacitismo na Educação Ambiental: con-
ceitos e legislações  

O primeiro passo para compreender o desafio da inclu-
são na Educação Ambiental é entender o que constitui o 
capacitismo e como ele se manifesta nas práticas escola-
res. Segundo Diniz (2007), o capacitismo é uma forma de 
opressão baseada na ideia de que pessoas com deficiência 
são inferiores ou menos capazes. Esta lógica, muitas vezes 
inconsciente, estrutura práticas pedagógicas que desconside-
ram a pluralidade de modos de existência e aprendizagem.
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Na Educação Ambiental, o capacitismo pode se revelar 
tanto na estrutura física dos espaços educativos – como 
trilhas ecológicas inacessíveis – quanto em metodologias 
pedagógicas que privilegiam sentidos específicos, como 
a visão ou a audição, ignorando a diversidade sensorial. 
Isso compromete o direito à aprendizagem ambiental 
significativa para todos os estudantes, contrariando os 
princípios da Educação Inclusiva previstos na LBI (Brasil, 
2015), e, vai além, na própria gênese da escola, pois:

A escola historicamente se caracterizou pela visão da edu-
cação que delimita a escolarização como privilégio de 
um grupo, uma exclusão que foi legitimada nas políticas 
e práticas educacionais reprodutoras da ordem social. 
A partir do processo de democratização da educação 
se evidencia o paradoxo inclusão/exclusão, quando os 
sistemas de ensino universalizam o acesso, mas conti-
nuam excluindo indivíduos e grupos considerados fora dos 
padrões homogeneizadores da escola (Brasil, 2008, p. 6).

Além disso, a escassez de formação docente para lidar 
com a inclusão em contextos ambientais agrava esse 
cenário. Professores muitas vezes desconhecem como 
adaptar recursos, atividades e espaços para que sejam 
acessíveis e representativos. Isso demonstra a urgência 
de integrar a perspectiva da inclusão e da acessibilidade 
desde o planejamento das ações educativas ambien-
tais, evitando a exclusão simbólica e prática dos sujeitos 
com deficiência. A ausência de formação adequada dos 
professores evidencia uma compreensão ainda limi-
tada sobre a inclusão como eixo estruturante da prática 
pedagógica, o que compromete a participação plena de 
todos os estudantes (Mantoan, 2006). Neste sentido,

os professores do ensino regular consideram-se incompeten-
tes para lidar com as diferenças nas salas de aula, especial-
mente ao atender alunos com deficiência, pois seus colegas 
especializados sempre se distinguiram por realizar unicamente 
esse atendimento e exageraram essa capacidade de fazê-lo 
aos olhos de todos (Mittler, 2000, apud Mantoan, 2006).

Neste sentido, a Educação Ambiental assume um papel 
fundamental na promoção de um aprendizado que trans-
cenda as barreiras físicas, comunicacionais e pedagógicas. 
Desse modo, a EA não deve ser vista apenas como uma 
ferramenta para sensibilizar sobre questões ecológicas, 
mas também como um espaço de inclusão, onde todos 
os estudantes, independentemente de suas deficiências, 
possam participar ativamente. Ao integrar a acessibili-
dade nas práticas de Ensino Ambiental, torna-se possível 
construir uma educação mais equitativa, que respeite as 
diferenças e promova a justiça ambiental para todos.

Nesse contexto, é imprescindível que as atividades de 
EA contemplem adaptações metodológicas, curriculares 
e de recursos, de forma que se garantam as condições 

adequadas para a participação de alunos com deficiên-
cia, criando ambientes de aprendizagem que favore-
çam tanto o desenvolvimento da consciência ambiental 
quanto a plena inclusão social, conforme estabelece a LBI:

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, 
assegurado sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis e modalidades, bem como aprendizado ao longo 
de toda a vida. 
§1º É dever do Estado, da família, da comunidade esco-
lar e da sociedade assegurar: 
I – sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 
modalidades, bem como aprendizado ao longo de toda 
a vida; 
II – aprendizado, o acesso, a permanência, a participação 
e a aprendizagem em igualdade de condições com as 
demais pessoas (Brasil, 2015, Art. 27)

Portanto, a formação dos professores deve ser ampliada, 
incorporando não apenas os fundamentos da sustentabi-
lidade, mas também a compreensão da diversidade como 
um aspecto central para a construção de uma Educação 
Ambiental verdadeiramente inclusiva (Leff, 2001), dentro 
dos princípios da LBI. No âmbito legal, em 1988, temos 
a maior expressão da redemocratização do país, a nova 
Constituição Federal (CF), que também faz referência direta 
ao direito de todos ao meio ambiente e a EA no artigo 225:

Art. 225 – todos têm direito ao meio ambiente ecoló-
gico/equilibrado, bem de uso comum do povo e essen-
cial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder
Público à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-
-lo para a atual e futuras gerações.
§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incube 
ao Poder Público: VI – promover a educação ambiental 
em todos os níveis de ensino e a conscientização pública 
para a preservação do meio ambiente (Brasil, 2012,p. 
128, grifos do autor).

Constatamos que, não somente conceitual, mas legal-
mente, a Educação Ambiental deve abranger o ensino às 
pessoas com deficiência, conforme previsto na CF e na 
Política Nacional de Educação Ambiental em seu Artigo 2º:

A Educação Ambiental é um componente essencial e per-
manente da educação nacional, devendo estar presente, 
de forma articulada, em todos os níveis e modalidades 
do processo educativo, em caráter formal e não-formal. 
(Brasil, 1999)

Conforme a lei, a EA deve estar presente em todos 
os níveis e modalidades do processo educativo, com a 
Educação Inclusiva também destacada:

Art. 9o Entende-se por Educação Ambiental, na educa-
ção escolar, a desenvolvida no âmbito dos currículos das 
instituições de ensino públicas e privadas, englobando:
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I - educação básica:
a) educação infantil;
b) ensino fundamental e
c) ensino médio;
II - educação superior;
III - educação especial;
IV - educação profissional;
V - educação de jovens e adultos (Brasil, 1999, grifos do 
autor)

A presença da Educação Ambiental em todas as moda-
lidades de ensino, conforme estabelecido no artigo 9º 
da PNEA, inclui explicitamente a “Educação Especial”, 
o que demonstra um compromisso legal com a inclu-
são socioambiental de pessoas com deficiência. Este 
reconhecimento normativo evidencia que a Educação 
Inclusiva não é apenas uma diretriz pedagógica, mas um 
direito garantido que deve atravessar as práticas de EA.

Neste entrelaçamento, a Educação Ambiental inclusiva 
representa uma oportunidade de superar as barreiras 
impostas pelo capacitismo, ao promover uma visão de sus-
tentabilidade que abrange todas as pessoas, independen-
temente de suas condições físicas, cognitivas ou sensoriais. 
Entretanto, a simples inclusão das pessoas com deficiência 
nas práticas educativas ambientais não é suficiente. A 
efetivação dessa inclusão depende da mudança de práticas 
pedagógicas, da formação contínua dos professores e do 
reconhecimento da diversidade como um valor fundamen-
tal no processo educativo. Como evidencia Mendes (2010),

um dos pontos chaves da reestruturação escolar seria, 
portanto, o aperfeiçoamento da prática docente, a intro-
dução de novas estratégias de ensino para que o profes-
sor saiba trabalhar com conteúdos curriculares diferen-
ciados e adaptados para todos os alunos, tenham estas 
necessidades especiais ou não (Mendes, 2010, p. 39).

É necessário que a Educação Ambiental e a Educação 
Inclusiva se articulem, criando um espaço de cidada-
nia ambiental que permita aos alunos com defici-
ência não apenas aprender sobre o meio ambiente, 
mas também se envolver ativamente nas soluções 
dos problemas ambientais, participando de projetos 
comunitários, campanhas de conscientização e ativi-
dades práticas, conforme os princípios da EA crítica. 

Nesse contexto, a PNEA propõe a criação de um ambiente 
educacional que seja acessível, participativo e que promova 
o desenvolvimento de uma consciência crítica sobre as 
questões ambientais e sociais. Isso inclui a eliminação de 
barreiras físicas, atitudinais e pedagógicas que excluem 
pessoas com deficiência do processo educacional e da 
participação plena nas atividades de Educação Ambiental.

No entanto, a simples menção legal não garante sua 
efetivação, pois, para que a EA seja, de fato, inclusiva, 
é necessário que os conteúdos, as metodologias e os 
espaços educativos sejam planejados de forma acessível 

e representativa. Isso implica compreender a diversidade 
humana como central no processo educativo e reco-
nhecer que os sujeitos com deficiência têm não apenas 
o direito, mas também o potencial de contribuir ativa-
mente nas discussões e ações voltadas à sustentabilidade.

Assim, a construção de uma cidadania ambien-
tal crítica exige que as práticas educativas levem em 
conta as múltiplas dimensões da diversidade humana, 
o que inclui o enfrentamento das barreiras que ainda 
excluem pessoas com deficiência dos processos forma-
tivos e decisórios no campo ambiental (Souza, 2002).

Ou seja, mesmo com direito assegurado, a partici-
pação ativa e crítica dos estudantes com deficiência 
ainda é um desafio nas práticas de EA nas unidades 
escolares. Inclusive porque as barreiras que existem entre 
este público e o processo de ensino baseado na EA vai 
além das barreiras físicas/arquitetônicas. Com isto em 
vista, o Art. 4º da PNEA, que estabelece os princípios 
básicos da EA, estabelece que a educação ambiental 
deve garantir a acessibilidade não apenas física, mas 
também metodológica e comunicacional, garantindo 
que todos os alunos, independentemente das suas limi-
tações, possam interagir com o conteúdo e participar das 
atividades propostas de forma humanista e participativa:

Art. 4o São princípios básicos da educação ambiental:
I - o enfoque humanista, holístico, democrático e 
participativo;
wII - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, 
considerando a interdependência entre o meio natu-
ral, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da 
sustentabilidade;
III - o pluralismo de ideias e as concepções pedagógicas, 
na perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade;
IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e 
as práticas sociais;
V - a garantia de continuidade e permanência do proces-
s\o educativo;
VI - a permanente avaliação crítica do processo 
educativo;
VII - a abordagem articulada das questões ambientais 
locais, regionais, nacionais e globais;
VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à 
diversidade individual e cultural
(Brasil, 1999, p. 17, grifos do autor).

Com base nestes princípios, deparamos com desafios 
para a implementação de uma Educação Ambiental 
inclusiva, pois requer uma reflexão crítica sobre como 
os recursos e as metodologias são utilizados nas práti-
cas pedagógicas. Os professores precisam ser formados 
para adaptar suas abordagens, tornando os espaços 
de aprendizagem mais acessíveis a todos. Isso envolve 
desde a adaptação de materiais didáticos, como tex-
tos e vídeos, até a criação de ambientes de aprendi-
zagem sensoriais, que respeitem as diferentes formas 



Revista Com Censo #44 • volume 13 • número 1 • março 202616

de percepção e interação com o mundo, tese esta 
corroborada com Gatto (2013), quando afirma que:

é importante deixar claro que as deficiências não são barreiras 
para o contato e a interação com o ambiente natural, bem 
como, o acesso a bens e serviços ambientais, e há muitas 
iniciativas que estimulam a inclusão e o desenvolvimento da 
percepção, e do senso e da beleza estética, como os trabalhos 
sobre percepção em trilhas interpretativas, mostrando que as
belezas naturais, além de apreciadas com os olhos, podem ser 
também percebidas por outros sentidos. (Gatto, 2013, p. 60)

A Lei nº 9.795/1999, ao integrar explicitamente a 
Educação Especial na Política Nacional de Educação 
Ambiental, fornece uma base legal importante para 
a construção de práticas pedagógicas inclusivas. No 
entanto, para que essa inclusão seja efetiva, é neces-
sário que os sistemas educacionais adotem práticas 
acessíveis, tanto em termos de conteúdo quanto de 
metodologias, garantindo que todos os estudantes, 
incluindo aqueles com deficiência, possam participar 
de forma plena no processo de Educação Ambiental.

A Educação Ambiental Inclusiva não é apenas 
uma questão de cumprimento de normas legais, mas 
uma prática pedagógica que deve ser integrada ao 
cotidiano da sala de aula, promovendo uma cida-
dania ambiental plena, emancipatória e crítica, em 
que todos os indivíduos, independentemente de suas 
condições, possam contribuir para a preservação do 
meio ambiente e a construção de uma sociedade mais 
justa e equitativa. Assim, “o esforço rumo a uma 
sociedade inclusiva é a essência do desenvolvimento 
da sustentabilidade social” (Gatto, 2013, p. 60). 

Caminhos para uma Educação Ambiental 
Inclusiva Crítica

A práxis da Educação Ambiental e da Educação 
Inclusiva de forma conjunta exige ações em múltiplos 
níveis, mas temos um facilitador: o fato de que elas 
“possuem pontos em comum, como a reflexão cole-
tiva, a solidariedade, a importância de se contemplar 
a diversidade sem práticas de exclusão, a não com-
petição, a busca pelo estabelecimento de relações 
democráticas e igualitárias” (França et al., 2019, p. 2).

Mas, para isso, primeiramente, é necessário ado-
tar o desenho universal na educação, ou seja, pla-
nejar ambientes e atividades que sejam acessíveis 
para todos desde o início (Mantoan, 2006). Isso 
inclui o uso de recursos multissensoriais, tecnolo-
gias assistivas e a valorização de diferentes formas 
de expressão e aprendizagem, deixando a EA e a 
Educação Inclusiva indissociadas no processo de ensi-
no-aprendizagem, conforme estabelece Kraetzig (2008),

a Educação Ambiental, além da importância de sua abor-
dagem no meio educacional contribui no processo da 
Educação Inclusiva em vista do seu caráter dinâmico e 
transformador, pois oferece aos alunos inúmeras possibi-
lidades de aprendizagem, tanto no meio escolas quanto 
em atividades direcionadas de contato com a natureza. 
A Educação Ambiental pode permitir o desenvolvimento 
dos indivíduos em seus aspectos cognitivos, afetivos e 
linguísticos, além de formar cidadãos críticos e atuantes. 
(Kraetzig, 2008, p. 52)

A acessibilidade deve ser compreendida como parte do 
direito à educação e não como um “favor” ou adaptação 
pontual. Assim,

ao fazermos a relação entre a Educação Ambiental e 
Educação Inclusiva pensamos nas possibilidades de apren-
dizagem que a Educação Ambiental pode promover a estes 
sujeitos, pois através da temática ambiental o professor pode 
trabalhar no dia a dia levando estes alunos à participação. 
É importante que o professor centralize nas possibilidades 
de aprendizagem e inserção social dos alunos com NEES e 
não na deficiência (Kraetzig, 2008, p. 53).

Neste sentido, a EA “se configura como uma excelente 
aliada nesse processo de valorização dos alunos por ser 
um processo dinâmico e transformador que busca a 
formação de valores, atitudes, bem como a participação 
ativa de cada pessoa” (Kraetzig, 2008, p. 10), o que infere 
o desenvolvimento crítico do estudante. Sobre isto, os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), destacam a 
EA como essencial para o desenvolvimento de valores e 
atitudes responsáveis,

a questão ambiental, no ensino de primeiro grau1, entra-se 
principalmente no desenvolvimento de valores, atitudes 
e posturas éticas, e no domínio de conhecimentos que 
permitam ao aluno compreender a realidade ambiental, 
como um todo dinâmico, para que possa participar de 
forma ativa e responsável na preservação e melhoria do 
meio ambiente (Brasil, 1998, p. 71).

Quando adentramos no campo de discussão do caráter 
crítico das relações humanas (o que, inevitavelmente, 
envolve as relações ensino-aprendizagem) ou humano-
-natureza (entre educação e meio ambiente), ou mais 
especificamente na Educação Ambiental Inclusiva Crítica, 
percebemos que ela “acontece quando se abandona a 
ideia de que ela envolve apenas assuntos voltados à natu-
reza, propondo que a visão social faça parte integrante 
do conteúdo” (Serpa et al., 2023, p. 107). Assim, “a 
educação sob o ponto de vista crítico é capaz de sensi-
bilizar os indivíduos para a transformação favorável ao 
meio” (Araújo; Cardoso, 2012, p 41), como também,

dentro desta perspectiva, os princípios da Educação 
Ambiental - voltada à criticidade, à emancipação de 
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pensamento e ao desenvolvimento da ética, responsabili-
dade e solidariedade entre os homens -podem contribuir 
de forma significativa para facilitar o entendimento sobre o  
que  é inclusão  e  permitir,  desta  forma,  que  a  mesma  
seja  de  fato implementada  nos estabelecimentos de 
ensino e na sociedade como um todo. (Lisbôa, 2020, p. 8)

Outro documento oficial que tem um enfoque no 
caráter crítico e inclusivo da EA são as diretrizes do 
Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA), que 
frisam o envolvimento ativo dos sujeitos nos processos 
educativos, defendendo uma abordagem crítica, eman-
cipatória e inclusiva da Educação Ambiental. Também 
reforça a necessidade de uma abordagem inclusiva 
e democrática na EA, tornando-se um instrumento 
estratégico para a construção de uma sociedade mais 
justa e sustentável. No documento, podemos destacar o

enfoque humanista, holístico, histórico, crítico, político, 
democrático, participativo, inclusivo, dialógico, cooperativo 
e emancipatório; aprofundamento do pensamento crítico-
-reflexivo mediante estudos científicos, socioeconômicos, 
políticos e históricos a partir da dimensão socioambiental, 
valorizando a participação, a cooperação, o senso de 
justiça e a responsabilidade da comunidade educacional 
em contraposição às relações de dominação e exploração 
presentes na realidade atual (Brasil, 2023, p. 25, grifos 
do autor).

Fica evidente que a Educação Ambiental Inclusiva 
Crítica pode ser uma plataforma para alicerçar a imple-
mentação da EA nas escolas, atendendo as deman-
das educacionais dos estudantes com deficiência e 
das legislações nacionais vigentes, pois a EA Crítica 
em si fomenta a prática da educação como instru-
mento emancipatório e libertador, estabelecendo 
que “a finalidade primordial da Educação Ambiental 
é revolucionar os indivíduos em suas subjetividades 
e práticas nas estruturas sociais-naturais existentes. 
Ou seja, estabelecer processos educativos que favo-
reçam a realização do movimento de constante cons-
trução do nosso ser na dinâmica da vida como um 
todo e de modo emancipado” (Loureiro, 2004, p. 
73). De forma categórica, Geraldo (2007) afirma que

a Educação Ambiental faz parte de um processo de mudan-
ças de novos comportamentos, os quais os indivíduos com 
deficiência independente das tipologias apresentadas, 
podem e devem também participar. A integração e inclu-
são dos portadores de necessidades especiais no meio 
ambiente são uma realidade que deve ser encarada como 
sendo um direito comum à vida. Porém, existem diversas 
dificuldades inerentes à adequação dos conteúdos ambien-
tais à população portadora de necessidades especiais. A 
iniciativa política e social é preponderante para a eficácia 
na aplicabilidade da EA num dos grupos mais fragilizados, 

e por vezes marginalizados da nossa sociedade. (Geraldo, 
2007, p. 73)

Diante desse cenário, torna-se essencial recorrer a 
uma base teórico-metodológica que possibilite a arti-
culação entre os fundamentos da Educação Ambiental 
Crítica e os princípios da Educação Inclusiva. A pedagogia 
"freireana"se apresenta como uma proposta coerente 
para essa integração, uma vez que valoriza o diálogo, o 
respeito à diversidade e o compromisso com a transfor-
mação social. Inspirada em uma visão emancipadora da 
educação, essa abordagem parte da vivência dos sujeitos 
e promove uma prática educativa crítica, participativa 
e democrática. Nesse sentido, ela contribui para que a 
educação ambiental não apenas informe, mas também 
forme sujeitos capazes de intervir em sua realidade, ao 
passo que fortalece uma inclusão genuína, pautada na 
escuta e na valorização das diferenças (Freire, 1996). A 
convergência dessas três perspectivas — ambiental, inclu-
siva e "freireana"— está representada no quadro a seguir. 

O quadro comparativo evidencia a convergência 
entre três vertentes educativas, que, embora tenham 
origens distintas, compartilham fundamentos éticos e 
metodológicos voltados à emancipação dos sujeitos, 
à valorização da diversidade e à construção de uma 
sociedade mais justa e sustentável (Carvalho, 2008).

A Educação Ambiental Crítica ultrapassa a perspec-
tiva tecnicista ao integrar dimensões sociais, políticas e 
econômicas na análise dos problemas ambientais. Nesse 
sentido, o processo educativo deve capacitar os sujeitos 
a questionarem as causas da degradação ambiental e 

Princípios Educação Ambiental Crítica Pedagogia Freireana Educação Inclusiva

Educação como prática 
política

Emancipação e 
transformação social

Valorização do diálogo

Participação ativa dos 
sujeitos

Diversidade e justiça 
social

Compreende o ambiente como 
um espaço de disputa de 

interesses e de justiça ambiental. 
(Loureiro, 2004)

Valoriza as múltiplas vozes e 
culturas oprimidas. (Freire, 

1979)

Reconhece e valoriza a diferença 
como elemento central do processo 
educativo. (Mantoan, 2006; Brasil, 

PNEI, 2008)

Defende o diálogo como prática 
educativa horizontal e 

participativa. (Layrargues; Lima, 
2011)

O diálogo é condição essencial 
para a construção do 

conhecimento. (Freire, 1979)

O diálogo com as diferenças é 
essencial para romper com práticas 

homogeneizadoras. (Mantoan, 
2003)

Os educandos são vistos como 
protagonistas da transformação 
ecológica e social. (Loureiro, 

2004)

O aprendiz participa 
ativamente da construção do 

saber. (Freire, 1979)

A inclusão só é real quando os 
sujeitos participam efetivamente do 
processo de aprendizagem. (Brasil, 

PNEE, 2008)

Entende a EA como um ato 
político de enfrentamento das 

causas estruturais da degradação 
ambiental. (Layrargues, 2009)

A educação é sempre um ato 
político e ideológico, nunca 

neutro. (Freire, 1979)

Pressupõe o rompimento com a 
lógica segregadora e capacitista da 
escola tradicional. (Mantoan, 2006)

Busca formar sujeitos 
ecopolíticos, capazes de 
transformar a realidade 

socioambiental. (Loureiro, 2004; 
Layrargues, 2009)

Propõe a libertação dos 
oprimidos por meio da 

conscientização crítica. (Freire, 
1979)

Promove o acesso e a permanência 
com qualidade na escola comum 

para todos os sujeitos. (Brasil, LBI, 
2015)

Quadro 1 - Princípios da EA Crítica, Pedagogia Freireana e Educação 
Inclusiva

Fontes: Brasil (2008) (2015); Freire (1979); Layrargues; Lima (2009) (2011); 
Loureiro (2004); Mantoan (2006).
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a atuarem coletivamente na construção de alternati-
vas sustentáveis (Loureiro, 2004), além de “valorizar os 
saberes que emergem das lutas e das experiências de 
resistência dos grupos oprimidos, propondo uma ecologia 
de saberes que reconhece a diversidade como condi-
ção para a emancipação social” (Santos, 2010, p. 41).

Esse princípio dialoga diretamente com a pedagogia 
de Paulo Freire, que valoriza o diálogo, a problemati-
zação da realidade e a construção coletiva do conhe-
cimento como formas de romper com a opressão. 
Na perspectiva da pedagogia"freireana", a educação 
deve partir da vivência dos educandos, reconhecen-
do-os como sujeitos históricos capazes de transformar 
o mundo por meio da ação-reflexão (Freire, 1996). 

A Educação Inclusiva traz à tona a necessidade de 
garantir o direito à educação de todos os sujeitos, 
especialmente aqueles historicamente marginalizados, 
como as pessoas com deficiência. Baseada em marcos 
legais como a Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015) e 
documentos orientadores como as Diretrizes Nacionais 
para a Educação Especial, essa abordagem defende a 
eliminação de barreiras atitudinais, comunicacionais e 
pedagógicas, promovendo a equidade no acesso, na 
permanência e no sucesso escolar (Mantoan, 2006). Sobre 
isso, Carvalho (2004) argumenta que “a inclusão não é 
uma questão apenas de acesso à escola, mas de trans-
formação da escola, exige repensar currículos, práticas, 
atitudes e valores, de modo que cada aluno, com suas 
singularidades, possa encontrar um espaço legítimo de 
pertencimento e aprendizagem” (Carvalho, 2004, p. 29).

Ao relacionar essas três perspectivas, observa-se que 
todas convergem para uma concepção de educação 
pautada na democracia, na ética, na criticidade, na eman-
cipação e na transformação social. A Educação Ambiental 
Crítica, para que se realize plenamente como proposta 
emancipatória, precisa incorporar de forma explícita os prin-
cípios da inclusão, garantindo que seus processos forma-
tivos sejam verdadeiramente abrangentes e participativos.

Da mesma forma, a Educação Inclusiva amplia sua 
potência transformadora quando integra a dimensão 
socioambiental em seus conteúdos e práticas pedagógi-
cas, promovendo uma formação integral. A pedagogia 
"freireana", por sua vez, com sua ênfase no diálogo, na 
escuta sensível, na valorização do outro e na ação coletiva, 
oferece uma base teórico-metodológica robusta para 
sustentar essa articulação interdisciplinar (Souza, 2002). 
Nesse sentido, integrar essas abordagens representa um 
caminho promissor para a construção de uma educação 
comprometida simultaneamente com a sustentabilidade 
ambiental, a justiça social e o respeito à diversidade. Essa 
articulação está representada visualmente na figura 1.

Pensando no “fazer” e no “como fazer”, reforça-
mos a pedagogia"freireana"como a teoria pedagó-
gica capaz de atuar como elo integrador entre as duas 

abordagens educacionais discutidas neste artigo: a 
Educação Ambiental Crítica e a Educação Inclusiva. Essa 
articulação ganha concretude na noção de “tema gera-
dor”, que, em Freire (1987), representa a ponte entre 
a realidade vivida pelos educandos e o conhecimento 
construído no processo educativo. Como afirma o autor, 
“os temas, em verdade, existem nos homens, em suas 
relações com o mundo, referidos a fatos concretos” 
(Freire, 1987, p. 96). Essa vinculação entre o tema e a 
vivência dos sujeitos é o que “permite que educandos 
e educadores se tornem sujeitos ativos do processo de 
ensino e aprendizagem, uma vez que ambos participam 
do processo de investigação dos temas geradores” 
(Torres et al., 2014, p. 23). Assim, a pedagogia "frei-
reana", ao valorizar o contexto de vida, o diálogo e 
a construção coletiva do saber, sustenta uma práxis 
educativa transformadora, sensível às questões sociais e 
ambientais e, sobretudo, comprometida com a inclusão.

Segundo Torres (2014), os temas são escolhi-
dos através das necessidades da comunidade esco-
lar e dos estudantes, de forma participativa no pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Para Freire (1981):

A seleção dos temas geradores deve partir da rea-
lidade concreta dos educandos, considerando suas 
experiências de vida, suas lutas e aspirações. É através 
desses temas que se estabelece o diálogo entre edu-
cador e educando, possibilitando uma educação pro-
blematizadora e libertadora. (Freire, 1981, p. 115)

Após a seleção, a prática pedagógica parte da investiga-
ção do tema gerador, esta investigação “é uma aproxima-
ção crítica à realidade que inclui o pensar humano, isto é, 
a reflexão dos homens sobre sua própria existência, sobre 
seu estar no mundo e com o mundo” (Freire,1983, p. 52).

Para exemplificar, podemos recorrer a um exemplo 
clássico das atividades pedagógicas de EA desenvolvidas 

Figura 1 - Diagrama conceitual entre Educação Ambiental 
Crítica, Educação Inclusiva e Pedagogia Freireana 

 Fonte: elaborado pelo autor (2025).
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nas escolas: a horta. De acordo com Carvalho (2002), a 
horta representa

uma grande oportunidade de abordar e desenvolver valores 
defendidos pela Educação Ambiental, como preservação 
do meio ambiente e melhoria da qualidade de vida. Por 
todo o potencial educativo oportunizado pela presença e 
pelo trabalho em uma horta, acredita-se que esse pode ser 
um ambiente de aprendizagem frutífero, para o desenvol-
vimento de processo de educação cientifica para alunos 
com deficiência. (Carvalho, 2002, p. 23)

Enquanto Nunes et al. (2020, p. 3) afirmam que “no 
contexto escolar, a horta é uma ferramenta que pos-
sibilita questionamentos relacionados às desigualda-
des e à conjuntura que as fomenta, e com isso torna 
possível uma Educação Ambiental transformadora”. 
A utilização da horta escolar como prática pedagógica 
revela-se uma estratégia significativa para promover 
aprendizagens significativas e interdisciplinares, além 
de estimular a responsabilidade socioambiental entre 
os estudantes. O cultivo coletivo permite a articulação 
entre saberes científicos e populares, reforçando o vín-
culo entre escola, comunidade e natureza. Ao integrar 
diferentes áreas do conhecimento, a horta se consolida 
como espaço educativo vivo, no qual o conteúdo cur-
ricular ganha sentido por meio da experimentação e 
do diálogo com a realidade local (Nunes et al., 2020).

Neste contexto encontramos fortes elementos da peda-
gogia"freireana"correlacionados à EA Crítica, a saber:

o trabalho coletivo; a contextualização de problemas 
locais; a relação entre escola e comunidade (processos 
educativos participativos); a interdisciplinaridade; a pro-
dução de materiais didático-pedagógicos; a relação entre 
a dimensão individual/coletivo; a cooperação; o respeito; 
a solidariedade; a igualdade. (Torres et al., 2014, p. 40)

Na execução do projeto pedagógico, os traços frei-
reanos manifestam-se de forma concreta nas práticas 
escolares, especialmente por meio do trabalho cole-
tivo, da cooperação, do respeito mútuo e da busca pela 
igualdade. Esses princípios se materializam nas relações 
interpessoais e na construção de uma cultura de per-
tencimento, pois, como afirma Vinha (2003, p. 88), “a 
construção de um ambiente moral inclusivo depende da 
capacidade da escola de promover relações dialógicas e 
cooperativas entre todos os sujeitos que dela participam”.

Nessa perspectiva, o desenvolvimento de projetos 
educativos deve estimular a vivência da alteridade e 
da corresponsabilidade entre os estudantes. Uma das 
possibilidades metodológicas que expressa esses valo-
res é a concepção de “horta sensorial”, inspirada em 
experiências de “jardins sensoriais”, descritos como:

um espaço desenvolvido com o intuito de proporcionar 
uma experiência sensorial da natureza por meio dos cinco 

sentidos, onde a visão é despertada pelas diferentes cores e 
formas das plantas, o olfato é aguçado pelo aroma de flores 
e folhas, o paladar através da degustação de plantas e frutos, 
a audição pelo barulho do vento e do caminhar e o tato pelas 
diferentes texturas encontradas com o auxílio das mãos ou 
dos pés, sendo assim, uma interação integrada dos diferentes 
sentidos, visando estimular a percepção do ambiente de 
forma completa e de diferentes formas. O jardim sensorial 
assume relevância por ter como objetivos primordiais a inclu-
são social, a atuação como recurso didático não-formal e a 
promoção da educação ambiental. (IF Baiano, 2023, p. 2)

O quadro 2 apresenta a aplicação da abordagem da 
horta como um espaço educativo sensorial e inclusivo, 
alinhado aos princípios da Educação Ambiental Inclusiva 
Crítica. Incluem-se características relacionadas à textura do 
solo, adaptação do canteiro para estudantes cadeirantes, 
estímulos neutros para alunos com transtorno do espectro 
autista (TEA) e elementos do conceito de jardim sensorial.

Para reforçar e ilustrar a proposta pedagógica da horta 
sensorial apresentada neste artigo, faz-se referência ao 
estudo de Vons et al. (2014), que relata a implementação 
de uma oficina de jardim sensorial com estudantes com 
deficiências múltiplas. Esse trabalho é citado aqui como 
exemplo teórico e metodológico, com o objetivo de evi-
denciar a potencialidade inclusiva desse tipo de atividade, 
e não como parte de uma experiência empírica da presente 
pesquisa. Sobre a percepção dos estudantes com os ele-
mentos do jardim sensorial — como a cebolinha e o ale-
crim, mencionados no Quadro 2 —, os autores destacam:

Fontes: Christel (2014); Nunes et al. (2020); Oliveira (2023); Vons et al. 
(2014).

Elemento da 
Horta

Característica 
Educativa

Sentido 
Estimulado

Adequação à 
Inclusão

Conceito 
Pedagógico 

Aplicado

Alecrim
Aroma intenso 
reconhecido 
facilmente

Olfato Auxilia alunos com 
deficiência visual

Jardim Sensorial

Manjericão Folhas macias e 
aromáticas

Tato e Olfato
Estímulo 

multissensorial 
inclusivo

Jardim Sensorial

Cebolinha
Planta aromática, de 

fácil identificação 
pelo cheiro e forma

Olfato e Tato
Estimula 

reconhecimento 
sensorial e afetivo

Experiência sensorial 
significativa

Textura do Solo 
(argiloso, arenoso, 

pedregoso)

Manipulação direta 
com diferentes 

texturas
Tato

Exploração por 
estudantes com 
deficiência visual

Percepção tátil/solo 
vivo

Canteiro Suspenso Altura adaptada a 
cadeiras de rodas

Motricidade e visão
Acesso igualitário a 

estudantes 
cadeirantes

Acessibilidade 
arquitetônica

Lavanda
Aroma suave com 

propriedades 
calmantes

Olfato
Estímulo neutro e 

regulador sensorial 
para TEA

Regulação sensorial

Alface
Visualização de todo 

ciclo da planta Visão
Facilita observação 

contínua para 
estudantes com TEA

Observação e rotina

 Quadro 2 - Horta Sensorial na Educação Ambiental Inclusiva Crítica
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Quanto à planta cebolinha, os alunos relatavam 
“cheiro”, “comida”, “grande”, “comprida”, “cebola”. 
Por ser uma planta aromática, utilizada principalmente 
na culinária, muitos alunos já haviam tido um contato 
com a mesma. E isto foi comprovado quando uma 
aluna relatou que, na colônia, na casa da vó, tinha 
uma planta destas e que ela já havia sentido o cheiro.
O alecrim estava relacionado com “chá” “cheiro de 
terra”, “flor”, “a flor é maior”, “de cheiro”, “linda 
a flor”, “tem terra”. Na planta do alecrim, além de 
tatear a planta, percebia-se que alguns alunos coloca-
vam a mão na terra e por isso relatavam o cheiro de 
terra.  Por ser uma planta aromática, lembrava o chá. 
A planta não possuía flor. (Vons et al., 2014, p. 44)

                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
      Esse relato do trabalho de Vons et al. (2014) nos mostra 
como a memória olfativa pode ser um poderoso gatilho 
de aprendizagem, especialmente para estudantes com 
deficiência visual, que dependem fortemente dos sentidos 
remanescentes. Além disso, o reconhecimento da planta 
por meio de vivências fora da escola fortalece os laços 
entre conhecimento escolar e saber popular, um princípio 
central da educação crítica e inclusiva. Para estudantes 
com deficiência intelectual, essa familiaridade prévia com 
o cheiro e a função da planta na culinária pode facilitar a 
compreensão simbólica e o engajamento prático, promo-
vendo autonomia e pertencimento ao processo educativo.

Nessa perspectiva, a horta sensorial se insere como 
prática que valoriza a experiência de mundo dos edu-
candos, dialogando com a pedagogia"freireana"ao 
reconhecer que todo ato educativo parte da realidade 
concreta dos sujeitos, pois “ensinar exige respeito aos 
saberes dos educandos” (Freire, 1996, p. 30). Desse 
modo, como defende Paulo Freire, educar é um ato 
político de escuta e construção conjunta do saber, e é, 
justamente, por meio desse diálogo com o cotidiano – e 
não apesar dele – que se realiza uma Educação Ambiental 
verdadeiramente libertadora e inclusiva (Freire, 1987).

A horta sensorial, especialmente quando estruturada 
com foco na acessibilidade e na valorização da diversidade 
sensorial e corporal, representa uma prática concreta de 
Educação Ambiental Inclusiva Crítica. Ela vai além do 
cultivo de plantas, promovendo a vivência coletiva, o 
respeito às diferenças e a construção de saberes vincula-
dos à realidade social e à justiça ambiental. Ao envolver 
estudantes com diferentes deficiências em atividades 
adaptadas que estimulam múltiplos sentidos, a horta 
sensorial se alinha a uma perspectiva pedagógica que 
busca transformar, e não apenas reproduzir, as relações 
entre sujeitos e meio ambiente. Como destaca Layrargues 
(2009, p. 8), “o fazer educativo da Educação Ambiental 
deve ser uma prática intencionalmente comprometida 
com a transformação das condições concretas de vida 
das populações excluídas”, o que reforça a importância 
de práticas que articulem inclusão e criticidade ambiental.

Deste modo, o exemplo do Quadro 2 representa uma 
possibilidade de implementar um projeto pedagógico em 
Educação Ambiental Inclusiva Crítica na escola, trabalhando 
a EA como "uma prática pedagógica voltada à formação 
da cidadania e ao fortalecimento de valores e atitudes 
sustentáveis, sendo por natureza uma atividade transversal, 
interdisciplinar e contextualizada” (Brasil, 2005, p. 9, grifos 
do autor), abordagem prevista no Art. 4º do PNEA, que 
diz que um dos princípios básicos da Educação Ambiental 
é seu “enfoque inter e transdisciplinar” (Brasil, 1999).

Esta integração do estudante ao espaço escolar através 
de uma atividade prática também realça o sentimento de 
pertencimento do indivíduo à sociedade e suas complexas 
teias de relações, fundamental ao sucesso da prática 
educativa, pois o "aluno necessita sentir-se pertencente e 
incluído naquele espaço para, a partir dele, ampliar suas 
relações e integrar-se à sociedade, de uma nova maneira, 
compreendendo as lógicas específicas da condição de viver 
e pertencer à sociedade humana” (Mourão, 2010, p. 16).

Entretanto, para que todo esse arcabouço teórico, 
conceitual e legal resulte, de fato, em êxito educacional — 
compreendido como a efetivação da Educação Ambiental 
Inclusiva Crítica dentro e fora da sala de aula — é funda-
mental investir na formação continuada de professores, 
com ênfase em práticas pedagógicas inclusivas aplicadas à 
EA. Isso pressupõe uma revisão crítica do currículo, a cons-
trução colaborativa de materiais acessíveis e a valorização 
de uma ética fundamentada no cuidado e no reconheci-
mento da diversidade. Como afirma Delizoicov (2014):

o processo de formação de professores é organicamente 
articulado à organização e ao funcionamento da escola. 
É necessário que se criem condições para que a formação 
continuada e a atuação docente, fora e dentro da sala de 
aula, que constituam momentos integrados do trabalho 
educativo na escola. (Delizoicov, 2014, p. 95)

Nesse mesmo sentido, a Lei Brasileira de Inclusão 
(Brasil, 2015) estabelece que

os sistemas de ensino devem assegurar professores com 
formação adequada em nível superior e formação específica 
na Educação Especial para atuar no atendimento educa-
cional especializado, bem como professores com formação 
regular para o exercício da docência em turmas inclusivas. 
(Brasil, 2015, Art. 28, §1º)

Assim, conclui-se que, tanto para os educandos quanto 
para os educadores, a Educação Ambiental Inclusiva Crítica 
implica uma “tomada de posição de responsabilidade 
pelo mundo em que vivemos, inclui aí a responsabilidade 
com os outros e com o ambiente” (Carvalho, 2004, p. 
156). Portanto, “nessa perspectiva, cumpre o papel de 
mediação da construção da cidadania, como ampliação dos 
direitos dos excluídos”, e, por isso, a EA Inclusiva Crítica 



Revista Com Censo #44 • volume 13 • número 1 • março 2026 21

não admite neutralidade pedagógica, pois esta “legitima 
e naturaliza as desigualdades sociais” (Layrargues, 2009, 
p. 13). Finalmente, é essencial que as políticas públicas 
de Educação Ambiental incorporem, de forma explícita, a 
dimensão da inclusão, evitando abordagens genéricas que 
invisibilizam as especificidades das pessoas com deficiência.

Conclusão

A Educação Ambiental Inclusiva Crítica representa 
uma possibilidade concreta de superação das múltiplas 
formas de exclusão historicamente naturalizadas no 
ambiente escolar. Ao integrar os fundamentos da justiça 
ambiental, da pedagogia"freireana"e das políticas públicas 
inclusivas, ela transforma-se em um campo de prática 
pedagógica coerente com os princípios da equidade, da 
participação e da valorização da diversidade humana.

Como discutido ao longo deste trabalho, não basta 
apenas garantir o acesso de estudantes com deficiência 
às atividades de Educação Ambiental, é preciso pro-
mover sua participação ativa, crítica e transformadora, 
enfrentando as barreiras físicas, atitudinais e epistemo-
lógicas que ainda persistem. Essa transformação exige, 
sobretudo, a formação continuada dos docentes, capaz 
de articular os fundamentos da Educação Inclusiva às 
práticas ambientais (Mantoan, 2006; Delizoicov, 2014). 
Ao recorrer à pedagogia"freireana"como eixo articula-
dor, reforça-se a necessidade de uma prática pedagógica 
que parta da realidade dos educandos e que valorize 
sua história, seus sentidos e suas potências. O “tema 
gerador”, nesse sentido, torna-se ferramenta essencial 
para o desenvolvimento de currículos ambientalmente 
relevantes e pedagogicamente inclusivos (Freire, 1987).

A legislação brasileira, como demonstrado, já garante 
o direito à Educação Ambiental para todos, incluindo 
expressamente a Educação Inclusiva em documentos 
como a PNEA (Brasil, 1999). Contudo, a efetivação desse 
direito requer que a escola se comprometa com uma 
abordagem crítica da sustentabilidade, na qual os sujeitos 
com deficiência sejam reconhecidos não apenas como 
beneficiários, mas como agentes do processo educativo 
e da transformação social (Loureiro, 2004; Leff, 2001).

Reafirma-se que construir uma Educação Ambiental 
verdadeiramente anticapacitista exige coragem ética 
e compromisso político com uma escola democrática, 
plural e emancipatória. É nessa interseção entre práticas 
ambientais e inclusão escolar que se revela a potência de 
uma educação que, além de ensinar a preservar o mundo, 
ensina a respeitar e conviver com todas as formas de 
existência humana (Souza, 2002; Gatto, 2013). Ampliar 
essa perspectiva implica compreender que a Educação 
Ambiental Crítica e Inclusiva pode orientar políticas, 
currículos e formações docentes capazes de articular sus-
tentabilidade, justiça social e diversidade. Ao reconhecer 

a diferença como princípio educativo e a acessibilidade 
como direito, essa abordagem consolida-se como caminho 
teórico e prático para repensar a escola, promovendo uma 
transformação que ultrapassa a inclusão formal e alcança 
uma ação pedagógica genuinamente emancipadora.
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Notas
 

1	 Conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996), a nomenclatura “ensino de primeiro grau” foi 
substituída por “Ensino Fundamental”.
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ARTIGOS

Impactos da formação continuada dos 
professores no processo de inclusão e 
de aprendizagem dos estudantes com 
Transtorno do Espectro Autista
Impacts of continuous professional development for teacher on the inclusion and learning 
process of students with autism spectrum disorder

Resumo: O presente estudo investigou o impacto da formação continuada de professores na inclusão e na apren-
dizagem de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), tema que vem ganhando cada vez mais destaque 
após a Lei nº 12.764/2012, que passou a considerar deficientes as pessoas com TEA, além do crescente número de 
diagnósticos desse transtorno no Brasil e no exterior. Partiu-se do problema de que muitos professores da Educação 
Básica se sentem inseguros e pouco preparados para promover a inclusão e a aprendizagem de estudantes com TEA, 
apesar da ampliação dos marcos legais e das políticas inclusivas no Brasil. A pesquisa, de cunho qualitativo, utilizou 
entrevistas semiestruturadas com professoras que trabalham com alunos com Transtorno do Espectro Autista e que 
participaram de cursos de formação continuada no campo da inclusão escolar. Os dados foram analisados com base na 
percepção docente sobre o processo de inclusão e o papel da formação continuada em suas práticas pedagógicas. Os 
resultados mostraram que a formação continuada contribui significativamente para transformar a prática dos professores, 
ao criar oportunidades para a criação de metodologias e procedimentos diferenciados para atender às necessidades 
educacionais desses estudantes. Além disso, a formação proporciona mais segurança e conhecimento, impactando 
positivamente a inclusão escolar e o desenvolvimento cognitivo e social dos alunos com Transtorno do Espectro 
Autista. Conclui-se que a formação continuada é essencial para que os educadores desenvolvam estratégias eficazes de 
ensino inclusivo e promovam o acesso desses estudantes ao conhecimento socialmente produzido pela humanidade.

Palavras-chave: Educação Especial; Ensino e Aprendizagem; Inclusão Escolar.
—‌

Abstract: This study investigates the impact of continuous professional development for teachers on the inclusion and 
learning of students with Autism Spectrum Disorder (ASD), a topic that has gained increasing prominence following Brazilian 
Law 12.764/2012, which classified individuals with ASD as having a disability. This growing relevance is also influenced by 
the rising number of ASD diagnoses in Brazil and worldwide. This qualitative research utilized semi-structured interviews 
with teachers of students with Autism Spectrum Disorder who had participated in professional development courses in the 
field of inclusive education. The data were analyzed based on teachers’ perceptions of the inclusion process and the role of 
continuous training in their pedagogical practices. The results indicated that continuous professional development significantly 
contributes to transforming teaching practices by fostering the creation of differentiated methodologies and procedures 
to meet the educational needs of these students. Additionally, the training provides teachers with greater confidence 
and knowledge, positively impacting school inclusion and the cognitive and social development of students with Autism 
Spectrum Disorder. The study concludes that continuous professional development is essential for educators to develop 
effective inclusive teaching strategies and to promote these students' access to the socially constructed body of knowledge.

Keywords: Special Education; Teaching and Learning; School Inclusion.
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Introdução

Durante muito tempo, pensou-se que as crianças diag-
nosticadas com Transtorno do Espectro Autista viviam 
em seu próprio mundo, incapazes de interagir social-
mente, aprender e se desenvolver, ideias essas que Frith 
(1989) e Wing (1981) começaram a refutar ainda nos 
anos de 1980, colaborando para a compreensão mais 
aprofundada e inclusiva sobre o transtorno, ao pontuar, 
respectivamente, o caráter singular da cognição das 
pessoas autistas e desmistificar a ideia de que o autismo 
implica uma completa desconexão social. Hoje, portanto, 
o entendimento é de que existem muitas maneiras de 
contribuir para os processos de desenvolvimento social 
e cognitivo das pessoas autistas para promover apren-
dizados importantes, inclusive em sua comunicação, 
campo no qual podem ser encontrados grandes desafios. 
O número de diagnósticos é crescente, sendo impor-
tante ampliar a compreensão acerca do autismo, a fim 
de debelar os preconceitos construídos historicamente 
e contribuir para um mundo cada vez mais inclusivo 
para todas as pessoas (Gomes; Silva; Moura, 2019).

Nesse ínterim, o objetivo do estudo foi compreender 
de que modo a formação continuada de professores pode 
contribuir para o processo de inclusão e aprendizagem de 
estudantes com Transtorno do Espectro Autista. Para o 
alcance do objetivo proposto e para alicerçar as análises 
dos dados construídos ao longo do estudo, realizou-se 
breve revisão de literatura sobre o conceito de autismo e 
sobre inclusão escolar. Além disso, buscou-se conhecer as 
pesquisas que abordam possibilidades e desafios já identifi-
cados em estudos anteriores acerca do processo de ensino 
e aprendizagem de pessoas com o diagnóstico de TEA e 
os aspectos legais que dão base para as práticas inclusivas.

É importante considerar que o interesse por estudar 
esta temática surgiu a partir da experiência de um estágio 
do curso de Pedagogia, realizado pela primeira autora 
em uma instituição privada de ensino, em uma turma 
de 21 alunos da Educação Infantil, na qual três crianças 
tinham diagnóstico de TEA: dois com nível de suporte 1 
e um com nível de suporte 3. As crianças com nível de 
suporte 1 apresentavam dificuldades leves em interações 
sociais e adaptação a mudanças; a criança com nível de 
suporte 3 requeria maior apoio para realizar as atividades.

Os acontecimentos vivenciados durante o está-
gio geraram algumas reflexões sobre a inclusão 
e a aprendizagem de estudantes com TEA em salas 
de aula regulares, assim como acerca da forma-
ção docente para atuar com estes estudantes.  

É notório que o processo de inclusão e aprendizagem 
dos estudantes com TEA se torna grande desafio para os 
professores, especialmente para aqueles cuja formação não 
abordou com profundidade questões relacionadas à inclu-
são social e educacional. Sendo assim, além da motivação 

pessoal, este estudo pode contribuir para a melhoria nas 
práticas pedagógicas inclusivas ao abrir espaço para um 
debate acerca da importância da formação inicial e con-
tinuada para preparar os professores, de modo que pro-
movam um ambiente escolar mais inclusivo, colaborativo 
e adequado para o desenvolvimento de estudantes com 
necessidades educacionais especiais, como os com TEA.

O Transtorno do Espectro Autista é classificado como 
um transtorno do neurodesenvolvimento, caracteri-
zado por modos singulares de processar informações, 
comunicar-se e interagir socialmente (Gaiato, 2018). 
Em muitos casos, observam-se desafios na comunicação 
e na interação social, bem como presença de interes-
ses específicos e de padrões repetitivos de comporta-
mento. Entretanto, tais características não devem ser 
compreendidas apenas sob a ótica do déficit, mas como 
formas particulares de estar no mundo, que exigem 
do contexto educacional a criação de condições aces-
síveis de participação, comunicação e aprendizagem. 
Montenegro et al. (2023) ressaltam que o atraso na aqui-
sição e no desenvolvimento de uma língua são comuns; 
assim, a comunicação é, por vezes, limitada e apresenta 
um caráter mais funcional, sendo costumeiramente 
usada para rejeitar alguma coisa ou fazer solicitações. 

Por um lado, de acordo com o Departamento Científico 
de Pediatria do Desenvolvimento e Comportamento, da 
Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP, 2017), os indiví-
duos podem apresentar olhar não sustentado, ausência 
de expressão, pouco interesse em socializar, além de 
interesses restritos relacionados a brinquedos. Pode 
haver dificuldades para brincadeiras que envolvam o 
imaginário, sensibilidade a barulhos, maior resistên-
cia a dores etc. Por outro lado, algumas pessoas com 
TEA apresentam habilidades supranormais variadas.

A partir do segundo ano de vida, tornam-se mais eviden-
tes alguns comportamentos e sinais comuns do transtorno. 
O TEA é um espectro, ou seja, as características e os níveis 
de suporte podem variar de acordo com cada indivíduo. 
Assim, ele pode apresentar, ou não, os sinais destacados 
anteriormente, bem como ter habilidades e potenciali-
dades específicas (Nascimento; Leitão; Soares, 2023).

Comumente, a família é a primeira a perceber as 
características e o comportamento diferente do indi-
víduo, seja pelos atrasos de determinadas funções, 
seja pelas dificuldades para interagir socialmente, 
expressar emoções e comunicar-se, seja pelos movi-
mentos repetitivos de comportamento e ecola-
lia, como observam Bosa (2006) e Relvas (2017).

O diagnóstico é grande aliado para a garantia de 
direitos, já que a Lei nº 12.764/2012 reconhece o 
autismo como uma deficiência, garantindo a inclusão e 
a ampliação dos direitos a serviços de saúde, educação 
e assistência social. O diagnóstico permite, assim, o 
melhor planejamento das ações que serão direcionadas 
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à pessoa com autismo, bem como a realização das 
intervenções necessárias no ambiente escolar, a fim 
de promover a aprendizagem e o desenvolvimento. 

O TEA é um transtorno permanente, é uma condição, 
não uma doença. Portanto, não existe cura, mas o aten-
dimento adequado, que pode diminuir a intensidade dos 
sintomas, auxiliar no desenvolvimento da autonomia, 
da aprendizagem e de novas habilidades, conforme evi-
denciam Sharma et al. (2018) e Fernandes et al. (2020).

O debate sobre a inclusão educacional tem-se mostrado 
cada vez mais relevante nos últimos anos, com o intuito 
de torná-la comum às escolas. A Constituição Federal 
de 1988 dispõe que todos os estudantes brasileiros têm 
assegurada a garantia de acesso à educação, aos direitos 
fundamentais, à dignidade e ao desenvolvimento humano.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), por sua vez, orienta os 
sistemas de ensino para assegurar os direitos e a inclusão 
escolar de alunos públicos-alvo da educação especial, 
a fim de garantir a inserção deles nas classes comuns 
para que se beneficiem do ambiente escolar e consigam 
aprender conforme suas necessidades e possibilidades.

A educação inclusiva é um processo crucial para a 
aprendizagem e para o desenvolvimento das pessoas com 
deficiência. Ela é fundamentada na concepção de direitos 
humanos, a fim de garantir a igualdade de oportunidades 
e um ensino de qualidade para todos. Busca-se minimizar 
a exclusão dentro e fora da escola e promover o respeito 
à diversidade humana, sem perder de vista necessidades 
e potencialidades de cada um. Dessa forma, as práticas 
pedagógicas em uma escola inclusiva requerem “que o 
ambiente escolar seja transformado para acolher a diver-
sidade e adaptar-se às necessidades específicas de cada 
aluno, ao invés de exigir que os estudantes se moldem aos 
modelos tradicionais de ensino” (Mantoan, 2015, p. 38).

Trabalhar com a inclusão em sala de aula é garantir o 
cumprimento constitucional nas escolas e permitir que 
todos os estudantes usufruam melhor da experiência 
em classes comuns. É promover e utilizar estratégias 
e metodologias de aprendizagens que promovam a 
inclusão do estudante com TEA em sala de aula para 
garantir boa aprendizagem dos conteúdos curricula-
res e vivência integral e saudável no ambiente escolar.

É necessário compreender que o estudante com TEA 
pode apresentar algumas barreiras durante o processo de 
aprendizagem dos conteúdos escolares, mas cabe aos pro-
fissionais buscarem estratégias de superação dessas barrei-
ras. Por se tratar de um espectro, esse estudante pode apre-
sentar as mais variadas características e precisar de mais ou 
menos suporte para alcançar os objetivos de aprendizagem. 

O papel do professor torna-se crucial para o processo 
de ensino e aprendizagem desses estudantes. Desse 
modo, é fundamental que ele seja capaz de identificar 
as características de seu estudante, a fim de promover 

sua inclusão e sua aprendizagem. Assim, quanto mais 
possibilidades e atendimentos adequados o estudante 
receber, maior será sua possibilidade de aprendizagem.

De fato, ao ancorar o papel do professor na perspectiva 
histórico-cultural, entende-se que o desenvolvimento 
humano, inclusive das pessoas com TEA, é resultado de 
processos de mediação social e cultural, e não de uma 
simples maturação biológica (Vygotsky, 2018). Portanto, as 
características relacionadas ao autismo não determinam, 
por si sós, os limites do desenvolvimento, mas indicam a 
necessidade de mediações intencionais, de organização 
do ambiente e de oferta de instrumentos simbólicos que 
ampliem as possibilidades de participação e aprendizagem. 
Nessa direção, a escola e as políticas de formação conti-
nuada têm papel decisivo na criação de contextos peda-
gógicos que favoreçam a apropriação de conhecimentos 
e a construção de novas formas de relação com o mundo.  

Nessa perspectiva de análise, quando o educador utiliza 
diversas estratégias e metodologias para a criação de um 
ambiente educacional enriquecido de experiências peda-
gógicas e adequado para que ocorra a inclusão do estu-
dante com TEA, ele contribui para maior interação desse 
estudante com outros colegas de classe e, consequente-
mente, para o fortalecimento de aprendizagens sociais e 
cognitivas. Silva e Boncoski (2020) destacam que outro 
meio de promover a interação social de crianças autistas 
é por intermédio de atividades lúdicas, como músicas e 
brincadeiras, que são importantes para a aprendizagem 
de todas as crianças. De fato, Vygotsky (2018) enfatiza 
que a brincadeira é um meio fundamental pelo qual as 
crianças desenvolvem habilidades cognitivas, sociais e 
emocionais, indo além das suas capacidades diárias e 
explorando novos papéis e situações. Esse processo é 
essencial para o desenvolvimento humano, pois contri-
bui para a internalização de conceitos e regras sociais.

Diante desse cenário, observa-se que muitos professores 
relatam insegurança para planejar e implementar práticas 
inclusivas de estudantes com TEA, o que evidencia uma 
lacuna entre as exigências legais de inclusão e as condições 
reais de trabalho docente. Assim, buscou-se compreender 
de que forma a formação continuada contribui para o pro-
cesso de inclusão e aprendizagem dos educandos com TEA. 

Pensar na inclusão e na aprendizagem dos estudantes 
do espectro autista nas classes comuns não se limita a 
garantir sua presença física em sala de aula. Trata-se de 
assegurar condições pedagógicas, materiais e relacio-
nais para que participem das atividades, aprendam e se 
desenvolvam, a partir de suas necessidades e potenciali-
dades. Torna-se, portanto, fundamental que o professor 
compreenda como ensinar os estudantes com TEA para 
que ocorra inclusão e aprendizagem efetiva, como bem 
observam Silva e Boncoski (2020). Para isso, é impres-
cindível que o educador esteja envolvido em constantes 
processos formativos, de modo que melhorem suas 
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práticas pedagógicas e consigam atender às necessidades 
educacionais e promover, ao mesmo tempo, a inclusão 
de todos os alunos, inclusive, claro, daqueles com TEA. 

Buscando formação continuada, ele será capaz 
de contribuir significativamente com o desenvolvi-
mento de seus estudantes, bem como aumentar seus 
conhecimentos sobre determinados assuntos, a fim 
de capacitar-se cada vez mais e melhorar sua prática.
 
ASPECTOS METODOLÓGICOS

O referido trabalho foi alicerçado no método qua-
litativo de pesquisa, de caráter exploratório. Segundo 
Minayo e Gomes (1993), a pesquisa qualitativa ocupa 
um lugar auxiliar e exploratório, de modo que os pes-
quisadores são capazes de aprofundar-se nos acha-
dos do estudo para compreender os fenômenos em 
investigação. Portanto, nessa perspectiva, a aborda-
gem qualitativa trata um nível de realidade que não 
deve ser necessariamente quantificado e que abriga 
um conjunto de aspirações, valores, crenças e atitudes.

Os dados foram construídos por meio de entre-
vistas semiestruturadas, realizadas individualmente. 
Ficou estabelecido que a participação na pesquisa 
estava condicionada a, pelo menos, uma experiência 
de trabalho docente com, ao menos, um estudante 
diagnosticado com o Transtorno do Espectro Autista 
e conclusão de, no mínimo, um curso de formação 
continuada na área da educação especial ou inclusiva. 

O procedimento de construção dos dados foi iniciado 
com uma visita à Uni-Escola de Formação Continuada 
dos Profissionais da Educação (EAPE), da Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal, para conversar e 
discutir, com as professoras em formação, a respeito da 
estrutura do trabalho e do roteiro da entrevista. Nessa 
ocasião, foram agendadas quatro entrevistas; contudo, 
houve a desistência de duas participantes e o agenda-
mento de mais três entrevistas por indicação de terceiros. 

Assim, participaram do estudo cinco professoras, que 
se identificaram como mulheres cisgênero, sendo quatro 
atuantes na Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal e uma na rede particular de ensino do Distrito 
Federal. A inclusão da docente da rede privada ocorreu 
devido à desistência de outras participantes inicialmente 
convidadas. Essa professora, entretanto, atendia aos crité-
rios da pesquisa, uma vez que já havia realizado cursos de 
formação continuada na EAPE voltados à inclusão e atuava 
com estudantes com TEA, entre outros. Todas as partici-
pantes possuíam experiência no trabalho com estudantes 
com TEA e haviam concluído, no mínimo, um curso de for-
mação continuada na EAPE com a temática sobre inclusão. 

É importante destacar que a presença de uma docente 
da rede privada amplia a heterogeneidade do corpus, uma 
vez que as condições de trabalho, as políticas institucionais 

de formação continuada e a organização dos apoios à 
inclusão podem diferir significativamente entre as redes 
pública e privada. Neste estudo, contudo, optou-se por 
considerar as falas em conjunto, valorizando a experiência 
de formação continuada na EAPE como eixo comum.

As professoras atuavam em diferentes contextos edu-
cacionais, incluindo turmas de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental em classe comum, bem como em classe 
especial destinada a estudantes com TEA, no âmbito das 
redes pública e particular do Distrito Federal. Em algumas 
escolas, as turmas contavam com educadores sociais ou 
monitores de apoio; em outras, as docentes relatavam 
atuar sozinhas, sem redução do número de estudantes na 
sala. Essas diferenças de contexto constituem um elemento 
importante para interpretar os desafios e as possibilidades 
mencionados nas entrevistas. Na tabela 1, a seguir, apre-
senta-se o perfil das professoras participantes do estudo.

O roteiro de entrevista continha questões que se 
referem aos dados sociodemográficos das participan-
tes e que foram utilizadas para elaboração do perfil 
apresentado na tabela 1. Foram elaboradas outras 
questões que versavam sobre os cursos de formação 
continuada realizados pelas participantes, sobre os 
conhecimentos delas acerca do Transtorno do Espectro 
Autista e sobre a influência da formação continuada na 
aprendizagem e na inclusão dos estudantes com TEA. 

Os encontros com as participantes ocorreram de forma 
on-line, após o agendamento do horário em data acor-
dada. As entrevistas tiveram duração mínima de trinta 
minutos e máxima de uma hora. Foram gravadas em vídeo 
e, posteriormente, os áudios foram transcritos. É impor-
tante mencionar que as participantes assinaram um Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), deixando 
registrado o consentimento em participar voluntariamente 
do estudo. E, a fim de proteger a identidade das entre-
vistadas, os nomes foram substituídos por pseudônimos.

Posteriormente às transcrições das entrevistas, a 
estratégia adotada para a análise dos dados apoiou-se 
na análise de conteúdo clássica do material transcrito e, 
segundo Bauer (2002), refere-se a pensamentos, senti-
mentos e memórias acerca do fenômeno investigado. 

Após a leitura flutuante e exaustiva do material, ele foi 

Professoras 
participantes Idade Tempo de atuação 

na docência
Formação básica 

inicial Cursos de pós-graduação

Luana 45 anos 15 anos Pedagogia Educação Especial

Alícia 42 anos 24 anos Pedagogia Psicopedagogia

Cecília 48 anos 25 anos Pedagogia Psicopedagogia

Marta 40 anos 19 anos Língua Portuguesa e 
Pedagogia

Psicopedagogia e Gestão 
Escolar

Alana 43 anos 23 anos Pedagogia Neuropsicopedagogia e 
Psicopedagogia

Tabela 1 – Perfil das professoras entrevistadas 

Fonte: Dados da pesquisa e elaboração própria da equipe.
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dividido em grandes categorias temáticas e optou-se por, 
ao apresentar os dados relevantes para a compreensão do 
fenômeno sob investigação, prosseguir com o exercício de 
teorização acerca dos achados, o que para Lüdke e André 
(2013, p. 58) significa “fazer um esforço de abstração, para 
além dos dados, tentando estabelecer conexões e relações 
que possibilitem a proposição de novas explicações”. 
Assim, foram realizadas a interpretação e a descrição dos 
dados que emergiram nas entrevistas concedidas pelas 
professoras e que são apresentados na seção a seguir.  

Apresentação de dados e discussão de 
resultados

De modo geral, nas tabelas apresentadas nesta seção, os 
leitores terão acesso às falas ilustrativas de cada uma das 
grandes categorias temáticas que dão ideia de como cada 
participante compreende o fenômeno em análise. Assim, 
os resultados levaram em conta os significados atribuídos 
pelas entrevistadas aos fenômenos, como sugere Araújo e 
Silva (2017), de forma que foi possível perceber aspectos 
singulares acerca da compreensão das entrevistadas a 
respeito da contribuição da formação continuada para 
a prática pedagógica e dos desafios para a inclusão e a 
aprendizagem dos estudantes com TEA em sala de aula. 

Perspectivas docentes sobre formação 
continuada

A busca por uma formação continuada tem-se tor-
nado indispensável para os professores em decorrên-
cia de diversos fatores, entre eles, as novas propostas 
pedagógicas e os múltiplos desafios que emergem no 
cotidiano de sala de aula. A insegurança e a falta de 
conhecimento, sobretudo no atendimento aos estudantes 
com necessidades educacionais diversas, demandam dos 
docentes constantes atualizações. Entre esses desafios, 
destacam-se: adaptar estratégias de ensino, gerir dife-
rentes ritmos de aprendizagem, lidar com salas de aula 
lotadas, promover a participação de todos e assegurar 
práticas inclusivas que atendam os estudantes com TEA.

A tabela 2, a seguir, sintetiza as falas das professoras 
entrevistadas sobre as principais motivações e expec-
tativas ao buscarem uma profissionalização, a fim de 
contribuir para a aprendizagem dos estudantes e tornar 
o ambiente escolar em verdadeiro espaço inclusivo.

Os motivos da escolha e as expectativas acerca 
dos cursos de formação continuada mostram que 
suas concepções estão de acordo com os postulados 
de Oliveira; Araújo; Silva (2019), ao afirmarem que: 

Assim, cabe aos professores procurarem novas posturas 
e habilidades que permitam compreender e intervir nas 
diferentes situações que se deparam, além de auxiliarem 

na construção de uma proposta inclusiva, fazendo com 
que haja mudanças significativas pautadas nas possibili-
dades e com uma visão positiva das pessoas com neces-
sidades especiais (Oliveira; Araújo; Silva, 2019, p. 2).
 

Para Camargo et al. (2020), a ausência de informações 
e conhecimentos na formação inicial, agregada à prá-
tica profissional, pode-se tornar um grande desafio aos 
professores. No caso do trabalho com estudantes com 
TEA, a busca e o acesso a informações e conhecimen-
tos, não somente do transtorno em si, mas também da 
adequação curricular, dos procedimentos e dos métodos 
de inclusão em sala de aula, podem contribuir para o 
desenvolvimento da prática pedagógica do educador. 

De fato, tais considerações fazem muito sentido, princi-
palmente com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1966, que, em 
seu Art. 4º, garante o direito do atendimento educacio-
nal especializado gratuito na rede regular de ensino aos 
educandos com necessidades educativas especiais (NEE).  

É imprescindível que os educadores conheçam sobre 
o Transtorno do Espectro Autista, que compreendam a 
importância da inclusão e que sejam capazes de criar um 
ambiente propício para o desenvolvimento dos educandos 
com TEA, tal como observam as professoras em suas falas. 

Fica claro que é primordial a busca pela formação 
continuada, por meio de cursos de aperfeiçoamento, 
participação em congressos, palestras etc., em prol da 
melhoria da prática pedagógica, para garantir que os 
estudantes tenham acesso a professores qualificados e 

Professoras 
participantes

Motivações e expectativas acerca dos cursos de formação 
continuada

Cecília

“Se o professor tiver um olhar mais sensibilizado, ele vai buscar
fazer uma formação continuada para ajudar o seu estudante a se
desenvolver. Adquirir novos conhecimentos contribuiu e me
ajudou melhor a incluir esses estudantes [diagnosticados com
TEA] na turma.”

“A demanda de alunos laudados em sala de aula me fez ter um
olhar diferenciado e percebi que, se não nos especializarmos, não
seremos capazes de atingir bons resultados.”

Alana

“Caso o professor busque um curso de capacitação e o vivencie
na prática, ele passará a ser significativo. Caso contrário, será
apenas algo sem relevância, apenas a teoria sem utilidade na
prática.”

Luana

“A principal motivação foi compreender que quem está atuando
na área da educação não pode parar de estudar. Atuar com o
mesmo método e conhecimentos da formação inicial não é
suficiente, pois sempre vão surgir alunos que desafiam o seu
conhecimento. Se não procurarmos uma especialização, não
vamos conseguir evoluir e atingir bons resultados para lidar com
os desafios diários.” 

Alícia

“O que me motivou, principalmente, foi adquirir mais
conhecimento para lidar com as adversidades em sala de aula.
Então, acredito que os professores devem buscar fazer cursos de
formação continuada para conseguirem lidar com elas e contribuir
para o aprendizado do aluno.” 

Marta

Tabela 2 – Cursos de formação continuada: motivações e expectativas 

Fonte: Dados da pesquisa e elaboração própria da equipe.
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educação mais eficaz. De fato, aprender a ser professor, 
como entendem Fürkotter et al. (2014), exige um processo 
de desenvolvimento e uma postura reflexiva para lidar 
com as situações-problema da prática escolar cotidiana.

A qualificação dos profissionais da educação, em diver-
sas áreas, deve prosseguir ao longo de sua carreira, visando 
ao aperfeiçoamento de sua prática pedagógica para atingir 
plenamente os resultados que se espera obter. Dessa 
forma, é comum esses profissionais buscarem formações 
específicas que estejam pautadas nas vivências diárias 
do ambiente de trabalho. Por isso, os professores criam 
expectativas de que a formação continuada contribua 
para a teoria e a prática e de que eles sejam capazes de 
tornar concretos os conhecimentos adquiridos durante tal 
formação. Fürkotter et al. (2014) ressaltam ainda que os 
docentes esperam que a formação privilegie a teoria e a 
prática, sem perder de vista a criticidade e a reflexão acerca 
das vivências. Esperam também que ela contribua para seu 
desenvolvimento profissional, tal como evidenciado pela 
professora Alana, apresentada na transcrição da tabela 2.

Os professores buscam novos conhecimentos que 
se agreguem à prática em sala de aula, pois a pro-
fissão e os desafios enfrentados no dia a dia exi-
gem que eles estejam sempre em busca de seu pró-
prio desenvolvimento para que sejam capazes de 
lidar com as situações cotidianas em sala de aula. 

Dessa feita, a atuação docente é algo que exige o 
diálogo entre teoria, prática e reflexão, a fim de tor-
nar os docentes capazes de construir um processo 
permanente em suas ações pedagógicas, capacitan-
do-os para lidar com as diversas situações que exigem 
mediações em sala de aula. Como afirmam Silva e 
Boncoski (2020), o professor é a peça-chave no pro-
cesso de inclusão e, para isso, ele necessita de apoio, 
formação e conhecimento para elaborar estratégias e 
recursos que desenvolvam as habilidades acadêmicas 
dos estudantes, o que é o principal dever da escola.

Assim como ressalta Fürkotter (2014), um professor bem-
-informado, envolvido em um processo de formação contí-
nua, que agrega elementos fundamentais para a melhoria 
de sua prática, torna-se o elemento mais importante para 
uma educação de qualidade. Portanto, em amplo universo 
de possibilidades de aprendizados e mudanças no âmbito 
educacional, a prática contínua de estudos de novos méto-
dos e conhecimentos são primordiais aos educadores, pois 
adquirir novos conhecimentos, a fim de alcançar resultados 
mais satisfatórios, pode permitir aos educadores a garantia 
de uma educação de qualidade para seus estudantes.

Desafios para aprendizagem e inclusão 
de estudantes com TEA 

Sobre os desafios que permeiam o trabalho dos professo-
res no que se refere aos estudantes com TEA, as participantes 

têm posicionamentos que são contundentes e que mere-
cem atenção do poder público, conforme revelam os dados 
construídos ao longo da pesquisa e sintetizados na tabela 3.

Nas falas das professoras participantes, alguns desa-
fios se mostraram mais urgentes e chamaram atenção 
pela recorrência, como é o caso do desconhecimento 
docente diante das crises manifestadas pelos estudantes 
durante as aulas e a falta de apoio em algumas escolas 
em que trabalharam, como a ausência de um auxiliar 
em sala de aula, a falta de apoio da gestão escolar e a 
segregação de seus estudantes por membros da escola.

Essas crises mencionadas pelas professoras costumam 
ser causadas por uma intensidade de sentimentos pro-
vocados em algum momento específico. Gaiato (2018) 
explica que as alterações sensoriais desencadeiam com-
portamentos e emoções alteradas no indivíduo com TEA, 
podendo causar agressividade, fuga, estresse e ansie-
dade. Geralmente, as sobrecargas acontecem quando 
a pessoa com TEA não consegue lidar com determi-
nados assuntos, não consegue algo que quer, assim 
como diante do excesso de estímulos no ambiente. A 
autora explica que o excesso de estímulos existentes 
no mundo, lugares com muitas pessoas conversando, 
música, luzes e até mesmo a roupa pinicando na pele 
podem sobrecarregar o sistema sensorial dos indivíduos.

Algumas estratégias podem ser implementa-
das nos momentos de crise dos estudantes, a fim de 
conseguir acalmá-los. Para isso, é importante conhe-
cer o perfil do aluno e compreender quais medidas 

Fonte: Dados da pesquisa e elaboração própria da equipe.

Tabela 3 – Aprendizagem e inclusão de estudantes com TEA: desafios prementes

Professoras 
participantes

Desafios enfrentados para promover aprendizagem e inclusão

Luana

“Quando trabalhei com a classe especial, havia segregação dos professores, 
falta de empatia e eles não buscavam nos incluir nos projetos, fazia tudo 
sozinha […]. Isso foi um desgaste muito grande, ao ponto de tudo o que 
pedíamos na escola, como alguns recursos, era mais difícil para nós.”  

Cecília

“Tive dificuldades com um aluno que tinha crises muito intensas, era difícil
acalmá-lo. […] impedir ele de se machucar e machucar os outros era muito
difícil. As crises são algo muito delicado, porque tem a questão de o estudante
perder o controle e começar a machucar não só a si mesmo como [também]
os colegas e os educadores.”

“Sempre digo que a família tem que cooperar com a escola para a evolução
dos estudantes. […] Tive dificuldades [para lidar] com a superproteção dos pais
e […] com os pais que estão passando pelo processo de ‘luto’ após receber o
diagnóstico.”

Alana

“A falta de parceria do colégio e a falta de auxílio de quem trabalha
diretamente com esse público é desafiante. Tive algumas dificuldades com o
aprendizado desses estudantes, porque aprendem de maneira diferente dos
demais.”

Alícia

“Meu maior problema é com os pais, que muitas vezes são superprotetores
com os filhos, pais que não realizam um bom trabalho de desenvolver o filho
com TEA em casa, não estabelecem uma rotina e não conseguem lidar com os
momentos de crise, confiando que o medicamento será suficiente para lidar
com eles. Muitos veem a escola como um momento de descanso.”

Marta
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podem ser úteis. É necessário identificar o que des-
pertou a crise para tentar regular a emoção do aluno.     

Entre as estratégias relatadas pelas professoras e dis-
cutidas na literatura, destacam-se: organizar um espaço 
mais silencioso e com menos estímulos visuais para que 
o estudante possa se autorregular; utilizar recursos de 
comunicação alternativa – como figuras ou cartões com 
rotinas visuais – para antecipar mudanças e atividades; 
estabelecer sinais combinados para indicar quando o 
estudante está se sentindo sobrecarregado; e acionar 
um profissional de apoio ou outro docente para garan-
tir a segurança de todos durante a crise. A formação 
continuada poderia aprofundar essas dimensões prá-
ticas, oferecendo estudos de caso, simulações e aná-
lises de situações reais vivenciadas pelos participantes.

Conhecer o estudante permite criar e desenvolver 
novas práticas conforme as particularidades de cada 
estudante. Manter uma boa relação com o estudante 
e sua família, assim como buscar novos conhecimen-
tos são fundamentais para todos os educadores. Daí 
a importância dos cursos que ajudem os profissio-
nais a melhor conhecer o perfil dos estudantes com 
TEA para aprimorar o trabalho com esse público. 

Esse desafio em especial abre possibilidade de reflexão 
sobre a saúde dos educadores e a qualidade de vida 
no trabalho, que dependem de fatores como acesso a 
recursos apropriados, apoio da equipe gestora e de outros 
colegas de profissão, segurança e satisfação do pessoal no 
exercício de sua função. Quando estas condições não são 
atendidas, podem ocasionar diversos problemas, como 
depressão, ansiedade, problemas psicológicos, impro-
dutividade e distúrbios emocionais, o que pode levar a 
afastamento da sala de aula e processos de adoecimento 
que se intensificam em função desses diversos fatores. 

A professora Luana, por exemplo, fala da falta de empa-
tia e do sentimento de solidão que ela experimentou ao 
trabalhar com uma classe especial1  em determinada escola, 
na qual não recebia apoio e fazia tudo sozinha e sem 
recursos, o que lhe impôs um período desgastante e difícil 
de suportar. Fatos como este geram adoecimento docente.  

Um entendimento aprofundado sobre as particulari-
dades desses estudantes contribui, sem dúvidas, para a 
manutenção do bem-estar docente e pode diminuir as 
eventuais crises de ansiedade destes profissionais, além 
de colaborar, claro, para a promoção da aprendizagem 
e do desenvolvimento dos estudantes, que, na avaliação 
da professora Alana, dá-se de maneira diferenciada.  

Um fato importante a ser observado é que na fala das 
professoras não há relato sobre a dificuldade de aceita-
ção do aluno pelos colegas. A professora Luana afirmou 
durante a entrevista que “o processo de inclusão ocorre 
de maneira natural por meio das brincadeiras e pela con-
vivência com os outros estudantes”, indicando que, em 
sua experiência, a turma tende a aceitar progressivamente 

as diferenças. Embora essa percepção revele aspectos 
positivos das relações entre as crianças, ela precisa ser 
problematizada à luz da perspectiva histórico-cultural. 

Desse ponto de vista, contudo, a convivência por 
si só não garante processos de humanização e inclu-
são. É preciso que o professor e a escola organizem 
situações de aprendizagem e relações de coope-
ração mediadas, de modo que enfrentem práticas 
de exclusão mais sutis, que muitas vezes não apare-
cem espontaneamente nos relatos dos envolvidos. 

Nas entrevistas, fica claro também o papel fundamental 
das famílias no desenvolvimento e no crescimento das 
crianças com TEA. Geralmente, os pais são os primeiros 
a perceberem que algo diferente está acontecendo com 
seu filho, como atraso na linguagem, comportamentos 
repetitivos, interesses restritos e problemas na intera-
ção social. Onzi e Gomes (2015) destacam que os pais 
podem apresentar sentimentos negativos ao buscarem 
respostas, em decorrência da insegurança diante do 
novo. Eles passam a viver emoções intensas e diferentes, 
ficam imersos em situações que causam dor e angústia 
e tendem a se isolar da sociedade para evitar críticas.

De fato, a relação da escola com a família deve ser 
a mais respeitosa e estreita possível, pois é a família 
que fornece aos profissionais da educação informações 
sobre formas de comunicação com o aluno (Gomes; 
Silva; Moura, 2019), o que é imprescindível para que 
haja adequada situação de ensino e aprendizagem. 
Ela se torna um dos principais agentes na contribui-
ção do desenvolvimento educacional desses alunos, 
cooperando com o trabalho dos educadores. O envol-
vimento dos pais com a escola assegura um melhor 
planejamento educacional às crianças, contribuindo 
para a inserção no ambiente escolar e a adaptação.

As professoras Marta e Alícia ressaltam, entretanto, a 
dificuldade enfrentada com famílias que são superprote-
toras ou que ainda estão passando por uma fase de luto, 
cuja atitude é negar o transtorno. Alícia queixa-se também 
da falta de comprometimento e entendimento de algumas 
famílias sobre o transtorno, o que, segundo ela, tende a 
desgastar a relação entre pais e filhos com TEA e torna 
o processo de escolarização e inclusão mais complexos. 

Gaiato (2018) menciona que os familiares tendem a 
entrar em negação no início do diagnóstico, mesmo que 
desconfiem do atraso no desenvolvimento da criança, já 
que o diagnóstico traz grande impacto e acaba por mudar 
completamente as expectativas e os planos da família para 
aquela criança. A autora segue analisando que os pais não 
estão prontos para receber a notícia de autismo nos filhos 
e inicialmente passam pelo processo de negação, que é um 
sistema de autodefesa emocional. Em seguida, enfrentam 
a raiva, a culpa, o pensamento mágico2  e, por fim, a acei-
tação. Conforme a autora, esses processos são demorados 
e requerem a busca por conhecimentos sobre autismo, 
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paciência e apoio familiar e profissional. Quanto mais a 
fase de aceitação demora, mais prejudicada fica a criança. 

A professora Marta manifesta empatia pela situação 
das famílias e enfatiza que é necessário ter um olhar mais 
sensível não somente com os alunos, mas também com 
os pais desses estudantes.

Sempre que vejo uma mãe de um aluno com o TEA, percebo 
que ela tinha um sonho e grandes expectativas para o seu 
filho, mas, quando ele nasce e ela percebe que há algo que 
o difere dos demais, ela tende a passar por um processo de 
luto. Para ela, é mais difícil. O luto é uma etapa muito difícil de 
se passar e superar (Marta, 19 anos de atuação na docência).

O processo de negação do diagnóstico, identificado 
como um período de “luto”, torna-se um desafio para 
os pais. A descoberta do autismo, juntamente com a 
frustração de expectativas, planejamentos e sonhos 
que os pais desenvolvem durante a gestação acar-
reta sentimentos que variam entre angústia, depres-
são, tristeza e descrença. O diagnóstico de autismo 
gera às famílias a sensação de encontro com o desco-
nhecido e um turbilhão de sentimentos vem à tona, 
criando, normalmente, uma experiência repleta de 
dificuldades, tal como evidencia Carmo et al. (2021).

É importante observar, entretanto, que a ênfase das 
professoras na vivência de um “luto” pelas famílias, 
embora dialogue com parte da literatura sobre adaptação 
ao diagnóstico (Gaiato, 2018), não pode ser generalizada 
como percurso universal. A corresponsabilidade entre 
escola, serviços de saúde, assistência social e Estado é 
fundamental para que as famílias possam exercer, de 
fato, seu papel de parceiras no processo de inclusão.

Nesse contexto, é fundamental que a família tenha 
uma rede de apoio social, que pode amenizar o impacto 
do diagnóstico e ajudá-la a lidar melhor com as situa-
ções e as experiências que irão vivenciar. Ter um bom 
relacionamento com os professores pode colaborar no 
desenvolvimento de estratégias para o aprendizado do 
estudante, assim como desenvolver melhor o aluno em 
diversos aspectos, contribuindo para seu próprio pro-
gresso. Principalmente porque a escola é um dos espaços 
sociais que compartilha com a família a responsabilidade 
de educar os estudantes, ao lado de outras instâncias da 
sociedade, como serviços de saúde e instituições culturais.

As professoras Cecília e Alana destacam que a rede de 
apoio é fundamental para o desenvolvimento desses públi-
cos. Elas ressaltam que quanto mais os estudantes têm suas 
necessidades atendidas e acesso aos serviços especializados, 
mais eles alcançam bons resultados e conseguem progredir. 

Acredito que todos os meus estudantes TEA que tive-
ram sucesso durante o tempo que estiveram em 
minha sala só conseguiram isso por conta da rede de
apoio que tivemos. Apoio da gestão, dos suportes 

profissionais que tinham fora do espaço escolar, como 
terapias e acompanhamentos, mas principalmente apoio 
da família. […] tive o apoio de monitores e educadores 
sociais, que foram fundamentais para a inclusão efetiva 
do estudante (Cecília, 25 anos de atuação na docência).
Quando trabalhamos com profissionais que têm von-
tade de estar perto do estudante e contribuir para o 
desenvolvimento dele, [isso] ajuda muito e faz muita 
diferença. Meu trabalho só ocorre quando há parceria 
do colégio e da família, quando são solicitadas e aten-
didas, conseguimos desenvolver melhor o aluno que 
será atendido (Alana, 23 anos de atuação na docência).

O processo de aprendizagem e inclusão dos estudan-
tes, portanto, não deve ser encarado como um trabalho 
somente do professor, mas, sim, de toda a equipe escolar, 
da família e de outros profissionais de apoio. A criação de 
uma escola inclusiva, que estimule a convivência com todos 
os estudantes, de forma que as diversidades sejam respeita-
das, é fundamental para promover a aprendizagem, a inte-
ração e o desenvolvimento de todos (Batista et al., 2020).   

A professora Alícia ressalta que na instituição em que 
trabalha conta apenas com o apoio do educador social 
voluntário. Contudo, esse profissional presta apoio sig-
nificativo no processo de aprendizagem e inclusão dos 
estudantes com deficiência e contribui para a concretização 
dos objetivos estabelecidos aos estudantes com deficiência.

No processo de ensino-aprendizagem, o profissional 
de apoio deve agir em conjunto com os professores, que 
devem buscar qualificações, a fim de compreender e utilizar 
diferentes estratégias para a formação desse estudante. Silva 
e Boncoski, (2020) salientam, por exemplo, que é necessário 
considerar que muitos estudantes com TEA podem apresentar 
desafios em organizar conteúdos e realizar tarefas mais com-
plexas e abstratas. Entretanto, por se tratar de um espectro 
amplo e heterogêneo, tais características variam significativa-
mente entre os sujeitos, o que reforça a importância de ava-
liações individualizadas e de propostas pedagógicas flexíveis. 

Segundo Dutra e Griboski (2011), uma escola de qua-
lidade desenvolve projetos pedagógicos que garantem 
a permanência, o sucesso e a aprendizagem de seus 
estudantes, assim como investe em projetos que qua-
lifiquem os profissionais que atuam na escola. A edu-
cação não tem um papel individualizado, ela deve ser 
incentivada com a colaboração e o apoio da sociedade. 

A professora Marta entende a aprendizagem como 
um processo contínuo, que acompanha as pessoas por 
toda a sua vida, estando relacionada a interesse pessoal 
e conhecimentos e informações adquiridos ao longo do 
tempo. Segundo ela,

Todos os estudantes são diferentes, com ou sem diagnóstico. 
Eles apresentam diferentes dificuldades de aprendizagem, 
em diferentes níveis também. Nosso papel enquanto edu-
cador é encontrar meios para superar essas barreiras e 
atender às necessidades educacionais especiais dos nossos 
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estudantes (Marta, 19 anos de atuação na docência).

A aprendizagem está ligada ao processo de desenvolvi-
mento do indivíduo. Na escola, o professor será o principal 
responsável pelo processo de ensino e aprendizagem 
de seus estudantes, de modo que cabe a ele o papel de 
mediador do processo de ensino e aprendizagem. É impor-
tante pontuar, entretanto, que o trabalho do professor 
deve se dar em articulação com o trabalho dos gestores 
escolares. Assim, coletivamente, devem-se criar estratégias 
e utilizar recursos que favoreçam tanto a aprendizagem 
como a inclusão de todos os estudantes em sala de aula.

Para os estudantes com TEA, é importante criar rotinas, 
ter clareza dos objetivos que devem ser atingidos, utili-
zar a comunicação visual e adaptações sensoriais e criar 
experiências de aprendizado mais positivas para todos os 
estudantes (Nascimento; Leitão; Soares, 2023). É impor-
tante também compreender que a escola desempenha 
um papel fundamental no desenvolvimento desse público, 
assim como a família também exerce um papel essencial e 
contribui, juntamente com os professores, para a interação 
social, a aprendizagem e o desenvolvimento do estudante, 
conforme evidenciaram as participantes deste estudo.

Os relatos das professoras evidenciam que, embora a 
formação continuada contribua para ampliar repertórios 
e fortalecer a prática pedagógica, ela não é suficiente 
para garantir, sozinha, uma inclusão efetiva. As condições 
materiais das escolas, a existência de profissionais de 
apoio, o compromisso das equipes gestoras e a imple-
mentação de políticas públicas de educação inclusiva 
são dimensões estruturais que atravessam e, por vezes, 
limitam o alcance das iniciativas individuais dos docentes.

Considerações Finais

Este estudo buscou compreender como a formação 
continuada contribui para a prática docente na inclusão e 
na aprendizagem de estudantes com TEA. As análises das 
entrevistas com cinco professoras revelam que a formação 
ampliou conhecimentos sobre o TEA, as estratégias peda-
gógicas e a sensibilização, reduzindo inseguranças em crises 
e adaptações curriculares, em sintonia com estudos como 
Camargo et al. (2020) e Oliveira, Araújo e Silva (2019). 

A escola deve ser ambiente que abrange uma 
diversidade de alunos, cada um com sua própria 
característica e contexto social. Cabe a ela, assim 
como a seu corpo profissional, o papel de acolher e 
educar seus alunos, promovendo um espaço que 
valorize, inclua e respeite as diversidades humanas.   

Além disso, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Brasil, 2015) assevera que aos estudantes 
com deficiência são garantidos acesso, permanência, 
participação e aprendizagem, mas a responsabilidade 
de sucesso é da escola. Vale observar também que, se a 

escola ocupa um papel fundamental na aprendizagem 
e no desenvolvimento dos alunos com TEA, as famílias 
e a sociedade também são responsáveis por esses pro-
cessos, o que significa dizer que uma relação de con-
fiança entre os territórios familiar e escolar é essencial. 

A aprendizagem dos estudantes com TEA torna-se 
possível quando há inclusão e, para que isso ocorra, cabe 
a professores, gestores e demais profissionais do ambiente 
escolar a busca por novos conhecimentos para lidar com 
as diversas situações vivenciadas no cotidiano escolar.

A formação continuada possibilita aos educadores 
realizarem mudanças e intervenções adequadas e sig-
nificativas. Além disso, a formação continuada, vol-
tada para os cursos que englobam a educação espe-
cial e inclusiva, permite aos educadores realizarem um 
melhor trabalho de inclusão desses estudantes. Logo, 
se há inclusão no ambiente escolar, há chances sig-
nificativas de desenvolver com eficiência a aprendiza-
gem dos estudantes com TEA e dos demais estudantes. 

Contudo, os achados indicam que a formação iso-
lada não basta. Os impactos positivos dependem de 
condições estruturais, como redução de turmas, pro-
fissionais de apoio e projetos pedagógicos coletivos. A 
inclusão não é responsabilidade exclusiva do professor, 
mas envolve gestão escolar, políticas públicas e atu-
ação do Estado, conforme observa Mantoan (2015). 

A busca por novos conhecimentos e especializações 
contribui significativamente para a prática pedagógica 
dos educadores, expandindo seu conhecimento e expe-
riências para lidar com as diversidades encontradas no 
cotidiano escolar. Conquistar a formação necessária 
para atender às necessidades educacionais dos estudan-
tes com TEA torna-se possível pela aquisição de novos 
conhecimentos. Sendo assim, é evidente a importância da 
formação continuada para a prática profissional docente 
(Balbinot, 2025), mas ela precisa ser articulada com polí-
ticas que garantam condições materiais e culturais para 
a transformação das experiências docentes em novas e 
significativas aprendizagens para todos os estudantes.     

Por fim, como limitações deste estudo, destacam-se o 
número reduzido de participantes e a concentração em 
um único contexto regional. Pesquisas futuras poderiam 
ampliar o escopo de participantes e adotar abordagens 
longitudinais, investigando, por exemplo, como determi-
nadas propostas de formação continuada se desdobram, 
ao longo do tempo, em mudanças nas práticas peda-
gógicas, nos projetos político-pedagógicos das escolas 
e nas experiências escolares de estudantes com TEA.
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Notas
 

1	 Conforme  As classes especiais são uma modalidade de atendimento educacional direcionada aos estudantes com deficiência, cuja 
proposta pedagógica deve ser adaptada. Sua base legal segue as diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
Inclusiva (Brasil, 2008) e as regulamentações do Distrito Federal. O objetivo dessas classes é promover um ambiente educativo mais 
ajustado às necessidades dos estudantes, possibilitando o desenvolvimento das habilidades cognitivas, sociais e emocionais e, sobre-
tudo, preparar o estudante para eventual transição para o ensino regular.

2 Segundo Gaiato (2018), trata-se de pensamentos que podem ser observados em situações de alto estresse emocional, quando a 
lógica é temporariamente substituída por crenças subjetivas.
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ARTIGOS

Educação em Direitos Humanos no Ensino 
Médio em Tempo Integral: concepções, 
desafios e perspectivas dos jovens 
Human rights education in full-time high school: conceptions, challenges and 
perspectives of young people 

Resumo:O objetivo deste estudo foi compreender o entendimento dos jovens do Ensino Médio em tempo integral 
sobre direitos humanos e as contribuições da disciplina de Educação em Direitos Humanos (EDH) na (trans)formação 
de sujeitos de direitos. Foram realizados grupos de discussão com jovens estudantes de EDH e a análise dos dados 
empíricos foi realizada pelo método documentário, desenvolvido pelo sociólogo Ralf Bohnsack, a partir da Sociologia 
do Conhecimento de Karl Mannheim. Os resultados da pesquisa evidenciaram que os jovens de EMTI compõem gru-
pos sociais representativos da diversidade cultural e humana juvenil. Conclui-se, portanto, que as juventudes do EMTI 
apresentam quadros coletivos homólogos, configurados como habitus sociais. Esses sujeitos sociais se expressam, ora 
como indivíduos integrados (jovens integrados) às normas e aos valores predominantes da sociedade, ora como grupos 
que divergem (jovens divergentes) — configurando-se como minorias sociais excluídas de determinados privilégios. 
Ao mesmo tempo, evidenciam-se juventudes politizadas e críticas às normas sociais que sustentam o machismo e a 
hierarquização de gênero.

Palavras-chave: Juventude. Ensino Médio em Tempo Integral. Educação em Direitos Humanos. Método Documentário.
—‌

Abstract: The objective of this study was to understand the understanding of young people in full-time secondary 
education about human rights and the contributions of the human rights education (HRE) discipline in the (trans)forma-
tion of subjects of rights. Discussion groups were held with young HRE students and the analysis of empirical data was 
carried out using the documentary method, developed by sociologist Ralf Bohnsack, based on Karl Mannheim's Sociology 
of Knowledge. The research results showed that young people from EMTI make up social groups that represent youth 
cultural and human diversity. It is concluded, therefore, that EMTI youth present homologous collective frameworks, 
configured as social habitus. These social subjects express themselves, sometimes as individuals integrated (integrated 
young people) with the predominant norms and values ​​of society, sometimes as groups that diverge (divergent young 
people) — setting up themselves as social minorities excluded from certain privileges. At the same time, politicized 
youth and criticism of social norms that support machismo and gender hierarchization are evident.

Keywords: Youth. Full-Time High School. Human Rights Education. Documentary Method.
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Introdução

Esta pesquisa qualitativa reconstrutiva (Bohnsack, 
2020) investigou a compreensão de jovens do Ensino 
Médio em Tempo Integral (EMTI) sobre Direitos Hu-
manos (DH) e as possíveis contribuições da disciplina 
de Educação em Direitos Humanos (EDH) na (trans)
formação de sujeitos de direitos (Magendzo, 2004). 
É a partir da voz dos jovens, suas experiências, seus 
contextos histórico e social, que buscou-se recons-
truir o Quadro de Orientação Coletivo Juvenil acer-
ca da Educação Integral, dos Direitos Humanos e da 
Educação em Direitos Humanos (Nascimento, 2021).

Neste contexto, a compreensão de juventude, para 
além de categoria que delimita o período entre a infân-
cia e a idade adulta, conforme Weller (2014), deve con-
templar os aspectos inerentes à diversidade cultural e 
humana, à realidade social e histórica plural, assim como 
os fenômenos sociais e culturais na formação das iden-
tidades dos estudantes do Ensino Médio. Por isso, nesta 
pesquisa, é adotada a perspectiva de que o jovem é um 
sujeito social e histórico (Dayrell, 2003), pertencente ao 
meio simbólico, portanto, passível de interpretação e 
análise. Nesse intento, a pesquisa qualitativa recons-
trutiva (Bohnsack, 2020) é capaz de evidenciar a voz 
dos jovens e o método documentário de interpretação 
visiona os sujeitos da pesquisa sob a perspectiva gera-
cional, assim como suas concepções e visões de mundo.

O programa dos EMTIs, como política pública de 
estado, se consolidou no biênio 2017-2018 com doze 
unidades escolares no Distrito Federal. Estudantes de 
15 a 17 anos teriam acesso à ampliação do tempo de 
estudo com o incremento das oportunidades de apren-
dizagens para formação acadêmica, técnica e profis-
sional. O objetivo da ampliação das oportunidades de 
aprendizagens se daria por meio, de forma mais ex-
pressiva, das oficinas das e para as aprendizagens. Dis-
ciplinas curriculares inter e multidisciplinares versando 
sobre: ciências, tecnologia, ética, cidadania, artes, cul-
tura, esportes, EDH, entre outros (Nascimento, 2019b).

Tendo a região administrativa (RA) de Taguatinga-
-DF como lócus da pesquisa, quatro grupos de discus-
são (GD) foram realizados no ano de 2019 em unida-
des de EMTI que ofertavam a disciplina de EDH. Dos 
quatro GD, dois foram selecionados para análise de 
pesquisa: Jovens Urbanas Politizadas e Jovens Urbanos 
Integrados e Divergentes. Os GD selecionados aten-
deram aos critérios de pesquisa, ou seja, estudantes 
do EMTI matriculados em EDH (Nascimento, 2021).

Nesta pesquisa qualitativa reconstrutiva, definiu-
-se como objetivo geral compreender as orientações 
coletivas de jovens do EMTI sobre Direitos Humanos 
e as contribuições da disciplina de EDH na formação 
de estudantes como sujeitos de direitos. Como obje-

tivos específicos, foram definidos: a) registrar as esco-
las do Distrito Federal de Ensino Médio que oferecem 
o EMTI e ofertam a disciplina de EDH; b) interpretar e 
reconstruir, como pesquisa qualitativa reconstrutiva, as 
orientações coletivas dos jovens do EMTI sobre Direi-
tos Humanos e EDH; c) conhecer as contribuições da 
disciplina de EDH no processo formativo dos jovens.

Para isso, este estudo está dividido em duas par-
tes principais: referencial teórico-metodológico, com 
três tópicos principais, assim descritos. O primeiro tó-
pico, Educação em Direitos Humanos como princípio 
formativo de sujeito de direitos, tratando-se, portan-
to, da delineação histórica e legal dos Direitos Huma-
nos e da EDH. O segundo - Fundamentos, princípios 
e diretrizes da educação integral e em tempo integral 
- versa sobre as concepções da Educação Integral na 
educação brasileira. E o terceiro - Abordagem e pro-
cedimentos teórico-metodológicos - apresenta os 
aportes teórico-metodológicos da pesquisa recons-
trutiva em educação e do método documentário.

Na segunda parte, no que diz respeito à interpre-
tação e análise dos grupos de discussão com jovens 
estudantes, encontram-se três tópicos de discussão e 
exame de pesquisa, assim descritos: o primeiro tópi-
co, intitulado Grupo de discussão com estudantes do 
EMTI: “jovens urbanas politizadas”; o segundo, Grupo 
de discussão com estudantes do EMTI: “jovens urbanos 
integrados e divergentes”, e, por fim, o último tópico - 
Análise comparativa dos grupos de discussão, apresen-
ta a análise comparativa dos dados empíricos dos gru-
pos de discussão e os Quadros de Orientação Coletivos 
Juvenis interpretados e analisados (Nascimento, 2021).

Direitos humanos e Educação em Direitos 
Humanos como princípios formativos do 
sujeito de direitos

Direitos humanos, sob a perspectiva da teoria crí-
tica dos Direitos Humanos, são construções sociais 
e históricas e, segundo Sousa (2016), fazem referên-
cia ao projeto de sociedade inaugurado com a De-
claração Universal dos Direitos Humanos de 1948, 
mas, sobretudo, às lutas sociais pela dignidade hu-
mana (Herrera Flores, 2009a; Sánchez Rúbio, 2014). 

Para Herrera Flores (2009b), a teoria crítica dos Di-
reitos Humanos os compreende como bens culturais. 
Desse modo, Direitos Humanos são construções sociais 
e históricas provisórias, processuais, passíveis de revi-
são, já que são fruto das lutas sociais, referenciando os 
grupos, as minorias e os movimentos sociais na cons-
trução permanente do acesso aos bens materiais e ima-
teriais do direito e da justiça (Santos, 2009; Gallardo, 
2014; Sánchez Rúbio, 2014; Herrera Flores, 2009b).

Neste contexto, “os Direitos Humanos devem ser 
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considerados como a colocação em prática de dis-
posições críticas em relação ao conjunto de posições 
desiguais que as pessoas e grupos ocupam tanto em 
nível local quanto em nível global” (Herrera Flores, 
2009a, p. 91). A esse respeito, Sánchez Rúbio (2014, 
p. 107) afirma que Direitos Humanos, sob a perspec-
tiva crítica, são “instâncias de reivindicações e deman-
das mais ou menos institucionalizadas que surgem de 
processos de abertura e consolidação de espaços de 
luta pela dignidade humana”, já que dignidade hu-
mana é uma condição a ser alcançada, especialmente 
no interior das nações autoproclamadas como demo-
cráticas em seus sistemas sociais, econômicos e políti-
cos seletivos e, por vezes, excludentes (Sousa, 2016). 

Nesta discussão, Sousa Júnior (2016, p. 87) com-
preende Direitos Humanos na esfera “das rela-
ções sociais de opressão e libertação que se rea-
lizam no cotidiano dos indivíduos na sociedade” 
em “processos históricos de lutas por direitos”. 

Nessa perspectiva, a função da EDH, especialmen-
te na escola pública, é desenvolver sujeitos de Direi-
tos Humanos frente à consolidação da escola como 
espaço-tempo democrático e democratizante (Ma-
gendzo, 2004; Silva, Tavares, 2010). A EDH preocu-
pa-se para além do que ensinar, por que ensinar e, 
principalmente, a quem ensinar, referenciando, espe-
cialmente para os jovens, as questões de gênero, ét-
nico-raciais, sociais e históricas, de identidade e refle-
xão em projetos de vida (Nascimento, 2019a, 2021).

Portanto, o currículo da educação, e especialmente 
da EDH, conforme Magendzo e Toledo-Jofré (2015), 
deve ser pautado na pedagogia da transformação e da 
emancipação, fazendo referência à diversidade, à plura-
lidade, à inclusão e, principalmente, às identidades cul-
turais e às diferenças, que tornam o universo estudantil 
múltiplo e amplo. Direitos humanos e EDH, na contem-
poraneidade, referenciam-se nos e pelos diálogos inter-
culturais (Santos, 2009).

Sousa e Zardo (2016, p. 1447-1448) explicam a EDH 
sob o viés intercultural, afirmando que:

A EDH na perspectiva intercultural não consiste somente 
em considerar o outro a quem se destina a educação, com 
o intuito de formá-lo ou humanizá-lo, mas refere-se tam-
bém à competência da educação em exercitar a percepção 
sensível da diferença do outro e das relações de igualdade 
no processo pedagógico. Ao retomar o lema da Comissão 
Nacional da Verdade “Para que nunca se esqueça, para que 
nunca mais aconteça”, defendemos uma educação trans-
formadora e libertadora, na qual os conhecimentos sejam 
construídos coletivamente e a autonomia e a emancipação 
sejam os princípios básicos da promoção de uma nova 
consciência de resistência à opressão, concordando com o 
alerta crítico de Paulo Freire (1987): “Quando a educação 
não é libertadora, o sonho do oprimido é virar opressor”.

Portanto, a EDH é uma proposta de educação hu-
manizadora, inclusiva, transformadora e emancipatória, 
inspirada, especialmente no contexto latino-americano 
(Freire (1987, 1993). Nesse sentido, Silva (2014, p. 5) 
“compreende que o significado da EDH é promover 
a humanização no sentido de que as pessoas se per-
cebam como sujeitos de direitos, e percebam o outro 
na mesma condição”, pois que, conjuntamente aos di-
reitos humanos, a dignidade humana é uma constru-
ção social e histórica permanente (Magendzo, 2004).

Fundamentos, princípios e diretrizes da 
educação integral e em tempo integral

Educação Integral e em tempo integral faz referência 
à formação integral de um sujeito social histórico em to-
das as suas dimensões, como ser multidimensional, mas 
também referência a ampliação do tempo de perma-
nência dos estudantes na unidade escolar como aumen-
to das oportunidades de aprendizagens (Moll, 2012). 
Nesse sentido, desde o currículo, as avaliações, aulas e 
oficinas, todo o projeto pedagógico escolar deve estar 
voltado para o desenvolvimento dos jovens estudantes 
face aos seus projetos de vida (Nascimento, 2019a).

A história da Educação Integral no país sempre se ba-
seou na ampliação do tempo escolar com a permanên-
cia do estudante na unidade escolar. De maneira geral, 
quer como política pública ou como idealismo de seus 
precursores, a expectativa era a do fornecimento de en-
sino de qualidade com igualdade de acesso a todos, ain-
da que se registrem acertos, desacertos, avanços e retro-
cessos nas diversas redes de ensino do país (Moll, 2012).

Anísio Teixeira, neste contexto, foi um educador 
idealista e almejava um país desenvolvido, perante as 
disparidades sociais do país. Ele visionava a transforma-
ção social por meio da Educação Inclusiva, transforma-
dora e integral. Influenciado fortemente pela educação 
democrática da pedagogia de John Dewey, Anísio pen-
sou em uma escola pública, cujas bases desenvolviam o 
indivíduo em um modelo de educação democrática em 
meio à experiência com a ciência, a arte, os esportes e 
a cultura popular (Souza, 2012).

Cavaliere (2002, p. 260-261), a esse respeito, infor-
ma que na educação de Dewey, a escola funcionaria 
como uma microssociedade, já que

[...] a aprendizagem é sempre indireta e se dá através 
de um meio social. No caso da escola, um meio social 
intencionalmente preparado, simplificado e purificado. 
A noção da aprendizagem se dá através do meio, o que 
significa através de vivências e não da transmissão direta 
e meramente formal de conhecimentos. Essa é uma das 
características típicas das diversas concepções de educa-
ção integral e democrática, ou seja, o ambiente escolar, 
para gerar as aprendizagens significativas, deveria ser 
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capaz de favorecer o mais diversificado e intensivo com-
partilhamento da “reconstrução da experiência social”.

Por isso, desde a origem da escola pública integral 
no país, se associaram à educação o papel social fun-
dante do ensino na formação multidimensional dos 
estudantes e a perspectiva de a educação ser proces-
so de transformação humana na e para o meio social. 
Anísio Teixeira, em sua obra Educação é um Direito, de 
1958, afirma que a escola pública de ensino comum 
e democrático é a maior das criações humanas e, de 
igual modo, o instrumento eficaz e certo para produzir 
consciência democrática nos estudantes e professores 
e desenvolver a consciência democrática nas bases so-
ciais. Freire (1993), nessa discussão, afirma que a es-
cola não pode ser compreendida tão somente como 
um prédio, um espaço físico, mas, sobretudo, como 
um espaço-tempo de transformação político-social, 
sendo um clima de trabalho, uma postura, um modo 
de ser, uma prática contínua de emancipação humana.

Treze unidades de EMTI, conforme Nascimento 
(2021), foram implantadas no DF, no biênio 2017-
2018. O Distrito Federal aderiu ao Programa do EMTI 
a partir da Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, 
e da Portaria n° 727 do Ministério de Educação, de 13 
de junho de 2017, que estabelece ações voltadas à me-
lhoria da qualidade do ensino. A adesão ao programa 
se deu em 2016, a partir da Portaria n° 1.145/16. O 
Programa EMTI está em consonância com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e alinhado 
às metas 3, 6, 7 e 19 do Plano Nacional de Educação 
(Brasil, 2014) e à meta do Plano Distrital de Educação 
(Distrito Federal, 2015), no que tange à ampliação 
da oferta de Educação Integral (SEDF, 2018, p. 13).

Os EMTIs apresentam-se como proposta de formação 
integral de seus estudantes, principalmente na oferta 
das oficinas de aprendizagens, parte flexível do currículo 
de Ensino Médio. Nessas oficinas, os estudantes têm a 
oportunidade de ampliar suas aprendizagens com a for-
mação ética, crítica, política e técnico-profissional. Des-
tacam-se as oficinas das aprendizagens em: esportes, 
dança, jogos digitais, cultura, empreendedorismo, libras, 
informática, experimento científico, projeto de vida, cur-
sinho escolar, robótica, educação financeira, jornal es-
colar, música e EDH, entre outros (Nascimento, 2019a).

Nascimento (2019a) explica que a EDH no EMTI do 
DF apresenta as seguintes características, como parte 
flexível do currículo de Ensino Médio: a) abordagem 
de ensino baseada na pedagogia histórico-cultural, 
na qual os conhecimentos dos estudantes são parte 
fundamental da dinâmica das oficinas; b) estudo tra-
dicional dos Direitos Humanos, na perspectiva nor-
mativa-jurídica-política; c) práxis crítico-reflexiva com 
base na teoria crítica dos Direitos Humanos, especial-

mente, sob a perspectiva do currículo crítico e pós-
-crítico; d) proposta de educação para a emancipação 
e e) reflexão acerca dos projetos de vida juvenis, no-
tadamente, sob a posição de que os jovens de EMTI 
são sujeitos sociais históricos, portanto imbuídos do 
protagonismo na luta social pela dignidade humana.

Abordagem e procedimentos 
teórico-metodológicos

Segundo Weller (2002, 2005, 2010), no artigo Con-
tribuições para a teoria da interpretação das visões de 
mundo, de 1921-22, o sociólogo alemão Karl Mannheim 
apresentou um método voltado para a análise das visões 
de mundo e das experiências ateóricas dos atores sociais, 
designado como método documentário de interpreta-
ção. As origens do método, portanto, fundamentam-se 
na Sociologia do Conhecimento de Mannheim. Contu-
do, “foi Ralf Bohnsack quem deu uma outra leitura e 
aplicação ao método, transformando-o em instrumento 
de análise para a pesquisa social” (Weller, 2005, p. 268).

Weller (2005, p. 266-267) informa, acerca do méto-
do documentário, que:

de acordo com Mannheim, a postura genética é fun-
damental para a compreensão e explicação do sentido 
documentário das visões de mundo ou das orientações 
coletivas dos membros de um grupo, bem como do modus 
operandi de suas ações. O acesso ao sentido documentário 
de uma frase ou de uma expressão cultural só é possível a 
partir do processo de interpretação e, por isso, podemos 
afirmar que ele só acontece de forma receptiva (id. 1964, 
p. 118). Este caminho implica tanto a exploração de uma 
via de acesso ao “psíquico do outro” (Fremdpsyche) como 
a inserção no contexto social que, por sua vez, possibilitará 
a compreensão desse espaço social de experiências conjun-
tivas (konjunktiver Erfahrungsraum) e de suas respectivas 
representações coletivas (id. 1980, p. 271). [...] O autor 
afirma que o sentido documentário de uma frase ou de uma 
expressão cultural está inserido num contexto específico e 
que, para entendermos o seu significado, é preciso encon-
trar uma forma de inserção nesse contexto específico (por 
exemplo, através do trabalho de interpretação), não apenas 
para conhecê-lo, mas para compreender o significado de 
determinadas expressões e representações sociais. Neste 
processo, Mannheim destaca ainda a análise da linguagem 
e da mudança dos significados das palavras como aspectos 
fundamentais para a compreensão das mudanças estruturais 
e transformações do meio social (cf. García, 1993, p. 66).

Nesse sentido, Weller (2013, p. 58) explica que os 
grupos de discussão passaram a ser usados a partir da 
década de 1980, especialmente nas pesquisas qualita-
tivas sobre jovens no Brasil, principalmente, nas lato e 
stricto sensu, nos campos sobre “juventude, educação 
e culturas juvenis” e “sobre representações de gêne-
ro de professores e professoras” (Weller, 2013, p. 58).
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Bohnsack (2020, p. 45-46), na obra Pesquisa Social 
Reconstrutiva – introdução aos métodos qualitativos, 
distingue quatro níveis ou fases de reconstrução ou in-
terpretação: “interpretação formulada, interpretação 
refletida, descrição do discurso e construção de tipos”. 
Estas fases orientaram o processo interpretativo dos gru-
pos de discussão realizados no âmbito desta pesquisa.

Bohnsack e Weller (2013, p. 81) informam que na 
interpretação formulada, o pesquisador realiza a trans-
crição textual dos áudios das entrevistas e a gravação 
das vozes dos participantes do GD de forma literal, 
registrando a estruturação temática, ou seja, “duran-
te a interpretação formulada, busca-se compreender 
o sentido imanente das discussões e decodificar o vo-
cabulário coloquial”. Nesta primeira fase, a preocupa-
ção é identificar os temas e subtemas articulados no 
decorrer do discurso como um todo e depois – em uma 
análise detalhada dessa divisão temática – naquelas 
passagens que, em vista de sua temática geral, são es-
pecialmente relevantes para nós. Em decorrência des-
sa subdivisão do texto, o intérprete formula resumos.   

A interpretação refletida, nesse contexto, cumpre 
“analisar tanto o conteúdo da entrevista (como foi 
discutido), como o quadro de referência (frame) que 
orienta a discussão, as ações dos indivíduos ou gru-
po pesquisado e as motivações que estão por detrás 
dessas ações” (Bohnsack, Weller, 2013, p. 82). Na 
interpretação refletida há a seletividade, isto é, a pro-
blemática específica no tratamento do tema é eviden-
ciada por meio da contraposição de alternativas, do 
tratamento do mesmo tema ou de temas semelhantes 
em outros grupos: tornam-se visíveis as contingências.

A análise comparativa dos dados, segundo Bohn-
sack (2020, p. 179), define como se analisa “a des-
crição do discurso” e em que “se observa e registra 
os modelos de orientação coletiva, do conteúdo e da 
forma”. Conforme Bohnsack e Weller (2013, p. 82), 
na análise comparativa, “toda interpretação somente 
ganhará forma e conteúdo quando realizada e fun-
damentada na comparação com outros casos empíri-
cos”. A análise comparativa no método documentá-
rio é fundamental desde o início da pesquisa, já que 
o modelo de orientação de um grupo somente pode 
ser comprovado quando “colocado em relação a ou-
tros horizontes ou universos comparativos de outros 
grupos” (Bohnsack & Weller, 2013, p. 82). Essa etapa 
precede a análise dos tipos sociais (Bohnsack, 2020).

Conforme Nascimento (2021), mediante autori-
zação das instituições escolares, unidades de EMTI, e 
aceite dos estudantes para participarem da pesquisa, 
foram realizados quatro grupos de discussão na região 
administrativa de Taguatinga-DF, em 2019. Dois GDs 
com estudantes do gênero masculino, entre 15 e 17 
anos, e dois GDs com estudantes do gênero feminino, 

entre 15 e 17 anos. Dois grupos de discussão foram 
selecionados para interpretação e análise dos dados 
dos GDs. O primeiro GD com estudantes do gênero 
feminino, nomeado “Jovens Urbanas Politizadas”, e 
o segundo com estudantes do gênero masculino, no-
meado “Jovens Urbanos Integrados e Divergentes”.

Ressalta-se que os “códigos” (ver Anexo A) utiliza-
dos nas falas dos entrevistados, próprios do método 
documentário, na perspectiva de Wivian Weller (2006), 
constituem um recurso analítico dessa abordagem de 
pesquisa qualitativa reconstrutiva, voltada à compreen-
são das orientações coletivas e dos sentidos compar-
tilhados por grupos sociais, especialmente no campo 
das juventudes. Fundamentado na sociologia do co-
nhecimento, o método distingue o sentido imanen-
te — aquilo que é explicitamente dito — do sentido 
documentário — os significados implícitos que revelam 
experiências sociais e estruturas de orientação compar-
tilhadas. Seu objetivo não é apenas analisar conteúdos 
discursivos individuais, mas reconstruir o conhecimento 
coletivo que orienta práticas e visões de mundo. Para 
isso, utiliza frequentemente grupos de discussão como 
técnica de produção de dados, desenvolvendo uma 
análise em etapas que envolve a interpretação formula-
da (organização temática do conteúdo), a interpretação 
refletida (análise da forma e das dinâmicas discursivas) 
e a comparação entre casos, possibilitando a identifica-
ção de padrões e a construção de tipificações sociais.

Grupo de discussão com estudantes do 
EMTI: “Jovens Urbanas Politizadas” 1

A razão para nomear o grupo de “Jovens Urbanas Poli-
tizadas”, conforme Nascimento (2021), deveu-se à obser-
vação da disposição temática do grupo, especialmente na 
verificação “da densidade metafórica, ou no detalhamento 
das descrições e narrações” e, ainda, “na densidade inte-
rativa”, notadamente “no envolvimento dos participantes 
na discussão do tema” (Bohnsack, Weller, 2013, p. 81).

O grupo de discussão foi constituído por seis jovens do 
gênero feminino2, estudantes de EDH no EMTI: a) Ana (Af), 
16 anos, 2ª série do Ensino Médio; b) Bela (Bf), 16 anos, 
2ª série; c) Clara (Cf), 15 anos, 1ª série; d) Débora (Df), 17 
anos, 3ª série; e) Eliane (Ef), 15 anos, 1ª série; e f) Fátima 
(Ff), 15 anos, 1ª série. Duas passagens temáticas foram se-
lecionadas para a análise dos dados do GD “Jovens Urba-
nas Politizadas”: a passagem inicial “Ensino médio” (com 
13min e 57seg) e a passagem “Direitos e educação em di-
reitos humanos” (com 16min e 28seg). A seguir, são apre-
sentados os principais trechos das entrevistas em referên-
cia às temáticas: Ensino Médio, Educação Integral e EDH.

Y1: Vocês poderiam me falar como que está sendo a 
experiência de vocês no ensino médio? (Linha 01)
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TD: (.) 
Bf: @tá triste@ 
TD: @(2)@ 
Ef: -tá sendo boa eu acho que mudando já de assunto (.) 
o integral que atrapalha (.) (Linha 05)
Bf: concordo plenamente
Cf: ééé
Ef: mas o ensino médio é -tá tranquilo na manhã é de boa, 
mas agora (a=tarde) 
Df: nossa quando não tinha integral, era maravilhoso, 
gente eu adorava essa escola 
TD: @(1)@ (Linha 10)
Bf: é que passar o dia todo na escola é realmente cansativo 
é muito cansativo 
Af: porque o ensino médio ele exige mais de você então 
se você quer se esforçar para você estudar para o PAS para 
alguma outra coisa você precisa de tempo
Ef: e você não tem tempo por causa da do integral (Linha 14)

Ao serem indagadas pelo pesquisador Y1 acerca da 
experiência com o Ensino Médio, todas as jovens sor-
riem. Bela afirma: “@tá triste@” (linha 3), indicando 
que a experiência com o Ensino Médio pode ser negati-
va. Essa informação é confirmada por Eliane, ao afirmar 
que o “integral que atrapalha” (linha 5). Neste momen-
to, Bela e Clara concordam com a afirmação de Eliane. 
A jovem protagoniza a explicação de que o Ensino Mé-
dio pela manhã é bom, mas que o “problema”, seria 
o turno vespertino. Débora, nesse sentido, afirma que 
gostava muito da escola, quando não era integral. Bela 
explica, neste contexto, a posição do grupo, afirmando 
que: “é que passar o dia todo na escola é realmente 
cansativo é muito cansativo” (linha 11). O grupo apre-
senta a ideia de que a experiência das jovens com o 
EMTI é algo cansativo para as estudantes, mas também 
infere que o modelo de educação ofertado estaria dis-
tante dos projetos de vida das estudantes (Nascimento, 
2021), principalmente, porque o objetivo da Educação 
Integral é a ampliação das oportunidades das aprendi-
zagens (Moll, 2012).

Y1: meninas vocês podem falar então assim qual é a im-
portância para vocês é em fazer ensino médio (Linha 15)
Ef: é ter um futuro 
Bf: é ter um preparatório para passar em uma universi-
dade]
Df: é:é (Linha 18)

Neste trecho, Eliane e Bela esboçam a posição do 
grupo ao informar o projeto de vida das estudan-
tes e a importância do Ensino Médio. Para Eliane “é 
ter um futuro” e isso significa, conforme Bela, que 
essa etapa da educação seja “um preparatório para 
passar em uma universidade” (linha 17). Para o gru-
po de jovens, a educação de qualidade deve propor-
cionar as estudantes o acesso ao Ensino Superior.

Y1: o que que vocês acham, meninas, de ter a disciplina 
de direitos humanos no ensino médio? (Linha 19)
Bf: @perfeito quem foi o gênio@ 
Cf: maravilhoso 
Ef: maravilhoso
Bf: @quem foi o gênio que deu essa ideia?@ (Linha 23)
Df: maravilhosa perfeita 
Af: eu acho que já tá muito atrasado 
Ff: matéria mesmo matéria matéria 
Af: matéria da manhã (3) 
Af: da manhã e ter no integral também porque é uma 
matéria muito maravilhosa (Linha 28)

Neste trecho, no qual o pesquisador Y1 indaga as 
jovens estudantes acerca da oferta da disciplina de 
EDH no ensino médio, Bela afirma que a experiên-
cia com a disciplina é perfeita, afirmando “quem foi 
o gênio@” (linha 20). Nesse sentido, Clara e Eliane, 
também, aprovam a oferta da disciplina de EDH, ex-
pressando que é “maravilhoso” (linhas 21-22). Com a 
aprovação geral do grupo, Ana reorienta a discussão 
apresentando a tese de que a disciplina seria ofertada 
tardiamente aos estudantes da educação básica, con-
forme sua afirmação, “eu acho que já tá muito atra-
sado” (linha 25), pois EDH é ofertada como disciplina 
somente no Ensino Médio. A ideia de Ana é que a dis-
ciplina, também, ocupasse o espaço dentre as maté-
rias da base comum, evidenciando o pensamento do 
grupo de que a disciplina de EDH é muito importante 
para a formação geral das estudantes. Essa informação 
corrobora para os objetivos da EDH em ser formação 
ética, crítica e política em DH para sujeitos sociais his-
tóricos multidimensionais (Nascimento, 2019b, 2021).

Grupo de discussão com estudantes do 
EMTI: “Jovens Urbanos Integrados e 
Divergentes”

A razão para nomear o GD de “Jovens Urbanos Inte-
grados e Divergentes” deveu-se ao desenvolvimento da 
identidade urbana juvenil no grupo, evidenciando jovens 
brancos, cristãos e mais novos, entre 15-16 anos, como 
ajustados e integrados ao sistema social em vigor, de-
nominando-os como jovens aprendizes cordiais sociais, 
e jovens em identidade hip-hop, pardos e negros, com 
idade de 18 anos, cujos sentidos de vida encontram-se 
em projetos de vida não fixos, em valores ao livre-arbí-
trio crítico à sociedade capitalista e ao seletivo e exclu-
dente sistema social. Jovens integrados e divergentes 
encontram-se no meio social à procura do seu lugar no 
mundo, ora conexos aos valores propostos pela socieda-
de, ora desconexos, avulsos, livres (Nascimento, 2021).

O GD foi constituído por seis jovens estudantes3 de 
EDH no EMTI: a) João (Am), 16 anos, 2ª série; b) Brendo 
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(Bm), 18 anos, 2ª série; c) Gabriel (Cm), 15 anos, 2ª série; 
d) André (Dm), 16 anos, 2ª série; e) José (Em), 18 anos, 
2ª série; e f) Israel (Fm), 18 anos, 2ª série. Duas pas-
sagens temáticas foram selecionadas para análise dos 
dados do GD “Jovens Urbanos Integrados e Divergen-
tes”: a passagem inicial, “Ensino Médio” (com 15min e 
57seg) e a passagem “Direitos e Educação em Direitos 
Humanos” (com 21min e 33seg). A seguir, são apresen-
tados os principais trechos das entrevistas em referência 
às temáticas: Ensino Médio, Educação Integral e EDH.

Y1: Vocês poderiam falar é::é como é que -tá sendo a 
experiência de vocês no ensino médio (Linha 01)
TD: (.) 
Em: é a experiência no ensino médio pow -tá sendo uma 
experiência muito boa porque apesar de tipo @como é o 
ensino médio e=a gente tá vendo@ muitas coisas legais 
as=outras que não eram muito boas também mais uma 
experiência legal (Linha 05)
Dm: é::é eu -tô gostando muito do ensino médio tipo é 
um pouco corrido o dia=a=dia que é muito atividade muito 
trabalho mas dá para fazer bem=esse tipo de ensino médio 
primeiro segundo e terceiro ano é bem legal (ter=esta) 
experiência nova para quem saiu para quem saiu do ensino 
fundamental 
TD: (2) (Linha 09)
Cm: é uma experiência bem bacana porque sobre sobre 
todo mundo mas é que nem o=meu=colega ali ele falou 
é muito cansativo nós temos projetos na escola projetos 
bem bacanas que -tão ajudando a gente aí cada vez mais 
e -tá sendo a experiência bem boa=assim e a gente vai 
sentir saudade quando sair daqui porque eu já::á conversei 
com outras pessoas e eles falam que sente saudade do 
ensino médio 
Em: (ºé mesmoº) (Linha 14)

Ao serem indagados pelo pesquisador Y1 acerca 
de suas experiências com a educação de Ensino Mé-
dio, José explica que estão tendo “uma experiência 
muito boa” (linhas 3). O jovem associa a experiência 
positiva no Ensino Médio ao acesso a muitas infor-
mações/aprendizados considerados “legais” (linha 4) 
pelos estudantes. André, também, ratifica a experiên-
cia positiva com o Ensino Médio, mas faz considera-
ções acerca de ser uma “experiência nova” (linha 8), 
além de ser um processo muito “corrido” (linha 6). 

Nessa discussão, Gabriel afirma que o Ensino Mé-
dio, em sua experiência, é muito “cansativo” (linha 
11), mas que a escola possui projetos em educação 
“bem bacanas que –tão ajudando a gente” (linha 
11). O jovem confirma a experiência positiva com 
essa etapa da educação, ainda, afirmando que eles 
sentirão “saudade” (linha 12). Neste trecho, o gru-
po evidencia, entre outros, que os projetos em edu-
cação criam interação/conexão entre estudantes e 
a escola, vinculando as ciências e a cultura à vida so-

cial e prática dos jovens (Nascimento, 2019a, 2021).

Y1: meninos vocês podem falar como é que -tá sendo 
estudar no ensino médio em tempo integral (Linha 15)
Em: @uma bosta@ 
TD: ((risadas)) (Linha 17)
Dm: @é cansativo é diferente é como o José falou que o 
aluno que está ao lado meu qui::i @é diferente é muito 
cansativo e tipo@ tem muita coisa para você fazer mas a 
banda você tem experiência com banda que no caso do 
nosso amigo que também vai ter que eu acho que ele vai 
querer falar disso e que sei lá eu acho eu acho uma merda 
eu acho uma merda acordar cedo (Linha 21)
Em: @é:é@ 
Dm: é que (ficar) o dia todo para mim no intervalo do 
almoço se=tinha que sair da escola aí no seu caso quem 
não mora perto e (ir) ao lugar ao lado comer a escola 
dá comida tudo bem aí é melhor que você não gasta di-
nheiro essas coisas mas tipo tem pessoas que não come 
a comida da escola ah então por isso (como=não=estou) 
comendo comida da escola raramente eu tô comendo 
agora porque eu tô fazendo marmita eu tô achando uma 
merda ficar @aqui no integral@ (Linha 27)

Ao serem indagados pelo pesquisador Y1 a respeito 
da experiência dos estudantes com o EMTI, José res-
ponde, enfaticamente, “uma bosta” (linha 16). André, 
no entanto, argumenta que é “muito cansativo” (linha 
18), embora exista o projeto educativo com a banda 
escolar. Ele infere que permanecer na escola por todo 
o dia, acordar cedo, é “uma merda” (linha 21). Nesse 
sentido, André argumenta que desaprova a Educação 
Integral do EMTI, porque não tem a opção em almo-
çar em casa, já que mora próximo a unidade escolar. 
O estudante afirma que não come a comida da escola 
e em razão de trazer marmita, acha “uma merda ficar 
@aqui no integral@” (linha 26-27). O trecho em análi-
se apresenta contestação política dos jovens acerca do 
cerceamento de liberdades, tão caro para os jovens, so-
bretudo, quando eles não associaram, ainda, o tempo 
de ampliação de permanência na escola ao aumento de 
acesso às oportunidades das aprendizagens, ou ainda, a 
qualificação técnica e profissional (Nascimento, 2021).

Y1: meninos o quê que vocês acham de ter a disciplina 
de educação em direitos humanos no ensino médio (Li-
nha 28)
Cm: ah eu acho que alguma coisa alguma coisa muito 
importante ser discutida com jovens porque tem muitas 
pessoas que eles não sabem o direito que tem acaba sen-
do prejudicado por isso então se por exemplo a matéria 
de PD que é praticamente inútil para a gente ah se subs-
tituir por direitos humanos seria tipo algo legal porque 
atentaria aos jovens ao que eles podem e não podem 
fazer (Linha 32)
Dm: é nosso amigo já falou tudo já seria uma ótima disci-
plina como já=foi=falado PD não reprova aí então já que 
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não reprova descarta PD e bota direitos humanos para ser 
uma matéria é:é bem importante como um português e 
matemática que isso é você vai levar para vida que é um 
direito humano é um direito seu que você vai levar para 
sua vida para você o futuro e que vai ser bem discutindo 
no seu futuro também (Linha 36)
Em: eu acho que tipo é muito importante tem esse tipo de 
matéria na escola no ano passado no integral a gente 
tinha direitos humanos essas paradas e tipo e você acaba 
conhecendo principalmente eu como=venho do interior 
tipo eu não sabia nada dessas coisas então depois que 
eu comecei a estudar no ensino médio foi conhecendo 
essas matérias aprendi muito sobre os meus direitos essas 
coisas (Linha 40)

Ao serem indagados pelo pesquisador Y1 sobre a 
oferta da disciplina de EDH no EMTI, Gabriel afirma que 
é “muito importante” (linha 29) para o jovem, porque 
o currículo de EDH proporciona aos estudantes jovens 
a compreensão acerca dos seus direitos e deveres, con-
forme sua fala: “legal porque atentaria aos jovens ao 
que eles podem ou não podem fazer” (linhas 31-32). 
Gabriel ainda sugere que se substitua PD, parte diver-
sificada, por EDH, cuja função seria tornar o jovem co-
nhecedor dos seus direitos. André, neste trecho, repete 
a ideia de substituição de PD por EDH, disciplina útil 
para o jovem, e associa às disciplinas de matemática 
e português, consideradas fundamentais para a vida. 
Desse modo, a disciplina de EDH é considerada apren-
dizagem significativa, pois o jovem pode “levar para a 
vida” (linha 35). José, nessa discussão, confirma a ofer-
ta da disciplina de EDH e relata que, no interior, ele 
não sabia que jovens possuem “direitos” (linha 38).

O trecho em discussão, da aprovação da EDH 
no EMTI, evidencia como a disciplina gerou senti-
dos para os jovens estudantes, principalmente como 
instrumento de formação humana e política para o 
meio social. Portanto, a disciplina de EDH evidencia 
nos jovens o interesse pelo conhecimento acerca dos 
DH, conhecimento para a vida (Nascimento, 2021).

Análise comparativa dos Grupos de Discus-
são e Quadros de Orientação Coletivos

A seguir, serão apresentados os Quadros de Orien-
tação Coletivos Juvenis que emergiram da análise dos 
GD em relação aos temas: Ensino Médio, EMTI, Direitos 
Humanos e EDH.

“A função do Ensino Médio é preparar para 
a Educação Superior”

A experiência do grupo “Jovens Urbanas Politizadas” 
sobre o Ensino Médio é a de que esse tem a função de 
preparar o estudante para a educação superior. Nesse 

contexto, o Ensino Médio é representativo do tempo-
-espaço de formação cidadã ampla para as jovens estu-
dantes. No quadro de orientação coletivo4 (Nascimen-
to, 2021), elas compreendem essa etapa da educação 
como de formação da identidade e do protagonismo 
social feminino em meio a uma sociedade violadora de 
direitos.  (Magendzo, 2004; Nascimento, 2019a, 2021).

O grupo Jovens Urbanos Integrados, de igual modo, 
apresenta a experiência com o Ensino Médio como 
oportunidade de formação escolar para o ingresso no 
curso superior. Como jovens aprendizes sociais cor-
diais, eles têm nessa etapa da educação o tempo-es-
paço para o exercício da solidariedade às autoridades 
e ao treinamento obediente nos aparelhos do Estado 
que perfazem a sociedade disciplinar. O habitus dos
jovens se traduz na inserção e conformação social como 
identidade em ser integrado ao meio social (Bourdieu, 
1979; Nascimento, 2021).

“O EMTI é cansativo e suga mais tempo”

A experiência do grupo Jovens Urbanas Politizadas 
sobre a Educação Integral no Ensino Médio é a de que 
o programa não está alinhado aos projetos de vida 
das jovens estudantes, ou seja, se prepararem para o 
ingresso em universidade. As estudantes se apresen-
tam em um contexto no qual gostam de estudar, as-
sim como têm forte apreço pela escola. No entanto, 
afirmam que a desconexão entre a educação ofertada 
e o objetivo de formação múltipla para o Ensino Su-
perior torna o tempo de ampliação da educação can-
sativo, retirando-lhes o tempo de preparação para as 
seleções pós-Ensino Médio. Nesse quadro de orienta-
ção coletivo (Nascimento, 2021), o EMTI é cansativo 
e distante do projeto de vida das jovens estudantes.

A experiência dos Jovens Urbanos Integrados é a de 
que a Educação Integral no Ensino Médio é uma etapa 
legalmente constituída pelo estado e necessariamente 
integrada ao pleno desenvolvimento juvenil. Por isso, 
o processo educativo deve valorizar o mérito e distin-
guir os estudantes, assim como punir os que não al-
cançam a aprovação escolar. Nesse sistema disciplinar 
de honra, a sala de aula é extensão de suas casas e 
igrejas, e as autoridades (professores) detêm a supre-
macia sobre os aprendizes. De todo modo, também, 
para os integrados, o programa do EMTI é cansativo.

A experiência dos Jovens Urbanos Divergentes é a 
de que a Educação Integral no Ensino Médio é exaus-
tiva, porque a escola, de maneira geral, não é feita 
para o jovem. Segundo os divergentes, a função da 
escola integral é descaracterizar a identidade juvenil, 
livre, criativa e constituída de sonhos e utopias. Nes-
se quadro de orientação coletivo (Nascimento, 2021), 
os estudantes afirmam que o programa é extenuan-
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te, porque as aulas expositivas se estendem por dois 
turnos, em um regime disciplinar no qual o professor 
fala e o aluno escuta. O contexto social histórico dos 
jovens divergentes, também, estaria subtraído do cur-
rículo escolar, assim como a escola funcionaria como 
uma fábrica de conformação social para a reprodu-
ção dos mesmos valores sociais (Nascimento, 2021).

 “O jovem não é reconhecido como sujei-
to de direitos”

A experiência em ser jovem para o grupo Jovens 
Urbanas Politizadas faz referência ao contexto social 
histórico das estudantes. Elas relatam que são “jovens 
mulheres pobres de escolas públicas”, evidenciando 
como elas se veem como grupo social, em proces-
sos de desenvolvimento de identidade, dotadas de 
ética, crítica e força para lutarem pela consolidação 
de seus direitos, perante uma sociedade “machista” 
e “violenta”. O quadro de orientação coletivo ex-
põe jovens mulheres experienciando inúmeras vio-
lências em razão de terem que se ajustar, socializar, 
em arquétipos femininos delimitados pela cultura 
machista ocidental. Nesse quadro, as Jovens Urba-
nas Politizadas não se compreendem como sujeito de 
direitos, mas como capazes, especialmente, dotadas 
pela educação, de construir e lutar por sua dignida-
de humana como cidadãs em diálogo com o mundo.

Paradoxalmente, a experiência dos Jovens Urbanos 
Integrados em ser jovem é a de corresponder, de forma 
obediente e solidária, às oportunidades propostas pela 
sociedade. Conservadores e religiosos, cabem-lhes a 
posição de serem agregados aos valores socialmente 
instituídos pelos aparelhos do Estado, especialmente a 
família, a escola, a igreja e as forças policiais. Nesse qua-
dro de orientação coletivo (Nascimento, 2021), esses 
jovens não se compreendem como sujeitos de direitos. 
A equação para os Jovens Aprendizes Sociais Cordiais é 
a de que devem a todo custo corresponder aos anseios 
dos pais e da sociedade e se tornarem os melhores em 
tudo o que fizerem. Nisso, encontra-se o seu direito 
humano: servir com gratidão pelo benefício da vida, 
da família e de Deus, especialmente, como defensores 
do mérito e do sistema capitalista de seleção/exclusão.

A experiência em ser jovem para os Jovens Urbanos 
Divergentes os faz afirmar que não são sujeitos de di-
reitos (Carbonari, 2007), pois o direito do jovem em 
identidade hip-hop, periférico, pardo-negro, pobre, é 
nenhum. Repletos de sonhos, criatividade e amor pela 
vida, eles se consideram seres livres e responsáveis por 
suas escolhas. Como seres avulsos, fluídos e críticos 
sociais, eles não compreendem as injustiças sociais ad-
vindas das lutas de classes, da seleção e exclusão do 
sistema capitalista, que torna, por sua vez, o centro 

urbano um lugar de seres invisíveis. Neste contexto, 
a escola não os atrai, porque é compreendida como 
aparelho do Estado de vigilância e punição. Amantes 
da cultura hip-hop, eles amam a natureza, as pessoas 
e a liberdade como expressão da vida. Nessa orienta-
ção coletiva, o jovem divergente compreende o direito 
como justiça social, principalmente, no acesso aos bens 
materiais e imateriais do direito (Nascimento, 2021).

 “A EDH como formação para a vida, para 
o meio social”

A experiência com a disciplina de EDH para o gru-
po Jovens Urbanas Politizadas referencia o espaço-
-tempo das jovens mulheres conhecerem, estudarem e 
dialogarem sobre Direitos Humanos. Nesse quadro de 
orientação, a EDH é para as jovens a oportunidade de 
construírem, de forma coletiva, educação libertadora e 
emancipatória (Freire, 1993). Os valores desenvolvidos 
na oficina ressignificam as socializações vivenciadas, o 
papel do jovem na sociedade e o processo de libertação 
feminino na luta pela equidade de gênero. Essa cons-
trução pela dignidade humana, conforme a experiência 
das jovens mulheres, as tornam um coletivo democrá-
tico de empatia como cidadãs do mundo, por isso, o 
conhecimento de EDH “isso a gente leva pra vida”!

Na experiência dos Jovens Urbanos Integrados, 
contudo, a EDH é aprendizagem significativa para o 
meio social, especialmente, como teoria e prática do 
direito tradicional, delimitando, de forma mais ex-
pressiva, quais são os direitos e deveres do jovem na 
sociedade. Alijados ao conservadorismo e adeptos da 
obediência inquestionável, os deveres desses jovens 
se perfazem pelo treinamento, inserção e ascensão 
social. A partir desse compromisso ético-moral, nes-
se quadro de orientação, o jovem integrado estaria 
apto ao merecimento da notoriedade, do respeito na 
família, na escola e na igreja. Assim, o crescimento 
econômico, o curso superior, a constituição de famí-
lia e o concurso público seriam o direito alcançado.

Na experiência dos Jovens Urbanos Divergentes, 
a EDH significa acesso à informação crítica, política e 
reflexiva para analisar e repensar as práticas sociais, 
assim como para analisar as práticas pedagógicas, 
criticadas pela forma mecânica de repetição, memo-
rização e classificação. Nesse quadro de orientação, 
o jovem pardo-negro periférico critica existir uma lar-
ga diferença entre ter direitos no papel e não haver 
justiça social. Por isso, o papel da EDH é gerar cons-
ciência nos estudantes acerca do falho e cruel sis-
tema social brasileiro, que contradiz a cidadania ex-
pressa no papel/na legislação, principalmente, para o 
jovem cujo projeto de vida diverge do senso comum.
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Análise sociológica dos grupos de discus-
são e dos perfis juvenis

Karl Mannheim, em O Problema das Gerações (Das 
Problem der Generationen, 1929), afirma que gerações 
se definem não apenas pela idade biológica, mas, so-
bretudo, pelas experiências compartilhadas em contex-
tos histórico-sociais. No Brasil, marcado por profundas 
desigualdades, as juventudes são formadas por vivên-
cias muito distintas. A juventude negra, especialmente 
das periferias, enfrenta racismo institucional, violência 
estatal e exclusão social, enquanto parte da juventude 
branca, sobretudo de classe média e alta, é socializa-
da em valores conservadores, com acesso a privilégios 
(Nascimento, 2021). Mannheim mostra que, apesar de 
contemporâneas, essas juventudes vivenciam processos 
de socialização distintos, gerando subgrupos marcados 
por conflitos de classe, raça e gênero (Bohnsack, 2020).

A formação geracional, portanto, é política e transfor-
madora: jovens em posições sociais distintas reagem de 
formas diferentes às crises e mudanças culturais (Bohn-
sack, 2020). No Brasil, onde o passado colonial ainda 
estrutura o presente, as juventudes emergem em meio a 
tensões. Jovens negros e periféricos protagonizam lutas 
por justiça racial, educação e vida, enquanto setores da 
juventude branca e conservadora reforçam valores de 
uma ordem desigual, com discursos de ódio e negacionis-
mo (Nascimento, 2021). Mannheim nos ajuda a enten-
der que esses conflitos não são apenas ideológicos, mas 
refletem inserções sociais desiguais (Bohnsack, 2020).

Estudar juventudes no Brasil é também analisar 
violações de Direitos Humanos, sobretudo nas inter-
seções de gênero, raça, classe e deficiência (Zardo; 
Sousa, 2016). Jovens negras enfrentam machismo, 
racismo e pobreza de forma interseccional, sendo as 
mais expostas à violência sexual, evasão escolar e ao 
trabalho doméstico informal. A juventude LGBTQIA+, 
especialmente negra e periférica, sofre abandono es-
tatal e altos índices de violência. O Brasil mantém es-
truturas machistas, racistas e capacitistas que negam 
a cidadania plena. Assim, juventudes na escola públi-
ca tornam-se espaço de resistência por dignidade, vi-
sibilidade e transformação social (Nascimento, 2021).

No Ensino Médio em Tempo Integral do DF, segundo 
Nascimento (2021), surgem Jovens Urbanas Politizadas 
— meninas periféricas de 15 a 18 anos que se desta-
cam na luta pelos direitos das mulheres. Apesar de cres-
cerem sob múltiplas violências — doméstica, racismo, 
machismo, ausência de políticas públicas — elas usam 
o conhecimento como resistência. Leem e utilizam leis 
como a Maria da Penha e a do Feminicídio para denun-
ciar opressões e promover debates, além de exigirem re-
conhecimento e espaço político, ocupando lugares his-

toricamente negados às mulheres negras e periféricas.
Essa politização ocorre apesar das resistências do ma-

chismo estrutural nas famílias, escolas e igrejas, onde 
meninas são ensinadas a se calar e aceitar desigualda-
des. O controle sobre seus corpos e  suas vozes se mani-
festa no cotidiano, da culpabilização à deslegitimação. 
No entanto, essas jovens rompem o ciclo ao transformar 
dor em potência e silenciamento em denúncia. Enfren-
tam não apenas o machismo individual, mas todo um 
sistema opressor. Ao ocuparem a escola com discur-
sos feministas, interseccionais e antirracistas, propõem 
uma nova visão de educação e cidadania, tornando-se 
fundamentais para mudar uma cultura de exclusão.

Paralelamente, emergem os chamados Jovens Urba-
nos Divergentes — pretos e pardos entre 17 e 18 anos, 
que rejeitam os moldes da sociedade capitalista e neoli-
beral (Nascimento, 2021). Para eles, o Estado democráti-
co é uma promessa não cumprida. Vivem a exclusão co-
tidiana, rejeitam normas sociais e a lógica da meritocra-
cia. Inspirados por espiritualidade livre, poesia urbana e 
conexão com a natureza, resistem por meio da arte, da 
música e da crítica social. Rejeitam os aparelhos ideo-
lógicos do Estado — escola autoritária, mídia seletiva, 
religião institucional — como mecanismos de opressão.

A Sociologia do Conhecimento de Mannheim, que 
vê nas juventudes uma esperança de mudança, é cen-
tral para entender a condição desses jovens. A história 
do homem negro na sociedade brasileira mostra que as 
desigualdades raciais e de classe são estruturais e man-
tidas pelo Estado. Os Jovens Divergentes vivem essa crí-
tica: não se submetem aos códigos de uma sociedade 
opressora e veem na educação uma ferramenta de liber-
tação, desde que crítica e emancipadora. Ao rejeitarem 
valores hierárquicos e patriarcais, tornam-se expres-
são viva da resistência e da busca por um novo modo 
de existir mais justo e humano (Nascimento, 2021).

As juventudes brasileiras são diversas e expressam di-
ferentes formas de ver e agir no mundo. Entre elas, um 
grupo de jovens de 15 e 16 anos — majoritariamente 
brancos, cristãos e de classe média — representa os Jo-
vens Urbanos Integrados. Para eles, instituições como 
escola, igreja e Estado são pilares legítimos e devem ser 
preservados. Valorizam ordem, disciplina, fé e obediên-
cia, acreditando que a educação deve moldar o caráter, 
promover respeito à autoridade e ao patriotismo. En-
xergam os aparelhos ideológicos do Estado como es-
truturas necessárias ao bem comum e defendem ações 
mais rígidas do Estado nas escolas (Nascimento, 2021).

Esse perfil encontra respaldo teórico em Durkheim, 
que via a educação como ferramenta de socialização 
moral e manutenção da coesão social (Educação e So-
ciologia, 1922). Parsons, outro funcionalista, reforça 
que a escola seleciona e prepara indivíduos para seus 
papéis sociais, legitimando a meritocracia (The School 
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Class as a Social System, 1959). Já Weber, ao analisar 
o protestantismo, mostra como a ética religiosa pode 
gerar senso de dever e valorização do trabalho — traços 
presentes nesses jovens (A Ética Protestante e o Espírito 
do Capitalismo, 1905). Esses adolescentes representam 
um segmento que reproduz valores hegemônicos e vê 
nas instituições o caminho para o progresso, mesmo que 
isso fortaleça estruturas excludentes e disciplinadoras.

Considerações finais

O conhecimento da juventude, sistematizado nos 
grupos de discussão com jovens do Ensino Médio e 
interpretado no nível documentário, releva o conheci-
mento empírico do capital cultural incorporado (Bour-
dieu, 1999) e dos valores que geram comportamentos, 
identidades, representação social e quadros de referên-
cia coletivos (Bohnsack, 2020). Por tudo isto, a pesquisa 
social reconstrutiva objetivou investigar e compreen-
der os jovens, sujeitos sociais históricos, no interior 
de seus contextos sociais, em perspectiva geracional.

O objetivo de compreender o entendimento dos 
jovens do EMTI sobre a oferta da disciplina de EDH, 
assim como a compreensão acerca de Direitos Hu-
manos, evidenciou um conhecimento de juventude, 
que apresenta grupos de Jovens Urbanos Politizados 
e Urbanos Integrados e Divergentes. Evidenciaram-se, 
sobretudo, quadros de orientação coletivos juvenis 
em um meio social no qual forças opressoras se inter-
-relacionam de forma interseccional, estandardizan-
do uma sociedade machista, patriarcal, violenta, mas 
também baseada na seleção, no mérito, na aparência 
e na exclusão social e moral, principalmente em razão 
das condições socioeconômicas (Nascimento, 2021).

Por tudo isso, a atribuição à EDH, pela voz juvenil, é 
a de ser aprendizagem para a vida, para o meio social, 
como instrumento de esclarecimento, conscientização, 
empoderamento, reflexão-ação, práxis de emancipação, 
valorização da identidade e diversidade cultural e huma-
na. É, sobretudo, para os jovens, tempo-espaço para o 

reconhecimento e a vivência das diferenças, da experiên-
cia com os diálogos interculturais (Nascimento, 2021).

Diante das desigualdades históricas de raça, gênero 
e classe no Brasil, é essencial compreender as juven-
tudes em sua diversidade interna. Os perfis de Jovens 
Urbanos Politizados, Divergentes e Integrados mostram 
que não há uma juventude homogênea, mas múltiplas 
formas de existir e agir no mundo, marcadas por di-
ferentes contextos sociais. Esses grupos, embora dis-
tintos, compartilham o protagonismo na produção de 
sentidos, disputando espaços por direitos, reconheci-
mento e transformação. As juventudes, assim, não são 
passivas frente às estruturas sociais, mas agentes que 
tensionam, reproduzem ou subvertem a ordem vigente.

O método documentário, ao organizar grupos de dis-
cussão por gênero e experiência, permitiu captar expres-
sões autênticas de cada perfil juvenil. Jovens Politizadas 
demonstraram resistência baseada no conhecimento 
das leis e no enfrentamento ao machismo estrutural; 
os divergentes expressaram crítica à ordem dominante 
por meio da arte e da recusa institucional; já os Inte-
grados reproduziram valores como fé, disciplina e obe-
diência, reforçando as estruturas sociais tradicionais. A 
análise dessas falas revela como os jovens interpretam 
sua realidade a partir de suas posições sociais, repertó-
rios culturais e experiências de opressão ou privilégio.

Essa diversidade de perfis não é apenas uma classi-
ficação analítica, mas a manifestação concreta da plu-
ralidade juvenil brasileira. Enquanto os Integrados rea-
firmam a ordem estabelecida, os Divergentes propõem 
modos alternativos de vida, e as Politizadas se engajam 
diretamente em lutas sociais. A Educação em Direitos 
Humanos, nesse contexto, emerge não como disciplina, 
mas como prática de emancipação, em que os jovens 
constroem coletivamente valores e visões críticas so-
bre o mundo. Esta pesquisa mostra que compreender 
as juventudes é essencial para pensar uma sociedade 
mais justa, pois elas são, ao mesmo tempo, espelho
do presente e força de transformação para o futuro.

Notas
 

1 Os códigos de transcrição dos grupos de discussão seguem o padrão do método documentário, da pesquisa reconstrutiva, usados 
nos GDs e nas entrevistas narrativas. O modelo foi desenvolvido por Ralf Bohnsack e outros pesquisadores da Freie Universität Berlin, 
Alemanha e adaptações para a Língua Portuguesa desenvolvidas pelo grupo de pesquisa GERAJU (FE/UnB). Publicado em: WELLER, 
Wivian. Grupos de discussão na pesquisa com adolescentes e jovens: aportes teórico-metodológicos e análise de uma experiência com 
o método. Educação e Pesquisa. Revista de Educação da USP. São Paulo, vol.32, no.2, p. 241-260, maio/ago. 2006. Disponível em: 
&lt;www.scielo.br/pdf/ep/v32n2/a03v32n2.pdf&gt;.

2-3 Conforme Nascimento (2021), os nomes atribuídos aos jovens participantes do Grupo de Discussão são fictícios. A adoção de pseu-
dônimos foi necessária para garantir o anonimato e a preservação da identidade das entrevistadas, em conformidade com os princípios 
éticos que orientam pesquisas envolvendo seres humanos, especialmente no que se refere à confidencialidade e à proteção das parti-
cipantes.
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ARTIGOS

Estado da arte sobre didática em 
educação musical no século XXI no Brasil: 
estudo de revisão

State of the art on didactics in music education in the 21st century in Brazil: a review study

Resumo: O processo evolutivo da didática no Brasil impactou o processo de ensino-aprendizagem em música, que 
transcorreu por diferentes teorias: tradicional, escolanovista, criativa, contextualista e “pró-criatividade” de educação 
musical. Entretanto, faz-se necessário conhecer as tendências pedagógicas adotadas na educação musical do século XXI. 
O objetivo do estudo, portanto, é identificar e analisar a produção científica brasileira do século XXI sobre didática em 
educação musical. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura que utilizou o software de busca Harzing’s Publish 
or Perish como ferramenta de busca dos artigos publicados sobre didática e ensino em música, de janeiro de 2000 a 
dezembro de 2023, e a análise de conteúdo para identificar as tendências pedagógicas adotadas durante esse período. 
Foram incluídos artigos originais publicados em português, disponíveis gratuitamente na forma online. Foram incluídos 
36 artigos, dos quais emergiram três temas: metodologias para o ensino de música, uso de tecnologias para o Ensino 
de Música e Ensino de Música à distância. Em relação às metodologias para o Ensino de Música, três subáreas foram 
identificadas: musicalização; ensino de instrumento; e educação musical inclusiva. Concluiu-se que a didática aplicada 
ao Ensino de Música no Brasil no século XXI tem adotado metodologias de inclusão que visam o discente, seu contexto 
social, suas vivências e suas perspectivas pessoais no processo educativo.

Palavras-chave: Didática. Educação Musical. Currículo. Metodologias. Planejamento pedagógico.

Abstract: The evolutionary process of didactics in Brazil has impacted the teaching-learning process in music, which 
has unfolded through different theories: Traditional, New School, Creative, Contextualist, and "Pro-Creativity" of 
Music Education. However, it is necessary to understand the pedagogical trends adopted in music education in the 
21st century. The objective of this study is to identify and analyze the Brazilian scientific production of the 21st century 
on didactics in music education. This is an integrative literature review that used Harzing's Publish or Perish search 
software as a search tool for articles published on didactics and music teaching, from January 2000 to December 
2023, and Content Analysis to identify the pedagogical trends adopted during this period. Original articles published 
in Portuguese, available free of charge online, were included. Thirty-six articles were included, from which three themes 
emerged: Methodologies for Music Teaching, Use of Technologies for Music Teaching, and Distance Music Teaching. 
Regarding Methodologies for Music Teaching, three sub-areas were identified: Musicalization; Instrument Teaching; and 
Inclusive Music Education. It was concluded that Didactics Applied to Music Teaching in Brazil in the 21st Century has 
adopted inclusion methodologies that consider the student, their social context, their experiences, and their personal 
perspectives in the educational process.

Keywords: Didactics. Music Education. Curriculum. Methodologies. Pedagogical planning. 
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Introdução

Segundo Althaus e Zanon, didática é “um campo de 
estudo, uma disciplina de natureza pedagógica aplica-
da, orientada para as finalidades educativas e compro-
metida com as questões concretas da docência, com as 
expectativas e os interesses dos alunos” (2009, p. 1). 

Tradicionalmente, a didática tem um conteúdo ins-
trumental, normativo e parece ser supostamente impar-
cial (Fernandes, 2001). Porém, a partir da década de 80, 
no Brasil, houve uma ruptura do paradigma tradicional, 
com enfoque na natureza, no objeto de estudo e em 
seu conteúdo, culminando, no início do século XXI, com 
uma ressignificação do pensar em didática devida às 
modificações nos sistemas escolares, bem como na for-
mação do docente, indicando uma tendência do ensino 
enquanto prática social (Brasil, 1997; Fernandes, 2001). 

Nesse novo pensar sobre o processo de ensino 
-aprendizagem, de acordo com Libâneo (2015), o do-
cente deveria considerar os desafios para a sua forma-
ção profissional, a saber: as dificuldades de apreender 
e associar o conhecimento dos conteúdos da discipli-
na e o conhecimento de saberes e habilidade ao en-
sinar esses conteúdos. Além disso, deve-se estimular 
o desenvolvimento integral que envolve tanto o pró-
prio desenvolvimento do professor quanto do aluno, à 
luz da dialética das inter-relações entre ensino-apren-
dizagem, sujeito-objeto, objetivo-subjetivo, interno 
externo, afetivo-cognitivo, pensamento-linguagem, 
teoria-prática; possibilitando relações complexas, 
bem como as alterações no curso do desenvolvimen-
to de ambos - professor-aluno (Franco; Sousa, 2018).

Nessa perspectiva dialética, o processo de ensi-
no-aprendizagem ultrapassa a mera transmissão 
de conhecimento científico, aprofundando “na di-
mensão do processo de constituição da formação 
do pensar teórico sobre o conceito científico, que se 
dá sob a base da unidade dialética entre o comum e 
essencial nas leis do desenvolvimento e o que é es-
pecífico na epistemologia e metodologia das ciên-
cias” dessa forma, portanto, cada área de saber 
fornece suas “maneiras próprias de organização di-
dático-pedagógica” (Franco; Sousa, 2018, p. 304).

É um fato que a arte de ensinar perpassa por to-
das as ciências, inclusive a música, por se tratar de 
uma complexa atividade que requer competên-
cias e habilidades referentes ao conteúdo a ser en-
sinado. Essas competências e habilidades devem 
ser desenvolvidas pelos docentes a fim de cumprir 
seu papel como mediador, frente ao aluno, no pro-
cesso de aprendizagem (Hegeto; Garcia, 2014). 

Embora haja esse movimento de especificidade da 
didática enquanto disciplina do currículo dos formado-
res de docente, Hegeto e Garcia (2014) recomendam 

que haja debates sobre o papel dessa disciplina a fim de 
compreender os “processos de ensino, por meio dos te-
mas clássicos que giram em torno da organização e de-
senvolvimento do ensino, de maneira situada e crítica, 
mas também por meio das novas temáticas reveladoras 
das questões sociais e educativas relevantes nesse mo-
mento histórico no país” (Hegeto; Garcia, 2014, p.33). 

Em se tratando de ensinar música nas escolas, o do-
cente necessita adotar metodologias ativas que estimu-
lem a criatividade do discente por meio de debates so-
bre o conteúdo a ser ensinado, elaborando perguntas e 
hipóteses, problematizando situações, com o intuito de 
aprofundar e ampliar os conhecimentos (Rabassi; Calsa, 
2017). No processo de ensino-aprendizagem de música 
nas escolas, as metodologias ativas são fortemente re-
comendadas, pois podem estimular a percepção e o de-
senvolvimento da habilidade musical do aluno por meio 
de recitais, elaboração de peças musicais com escrita não 
convencional, o uso de canções folclóricas, com recitais, 
entre outros (Sampaio, 2012; Rabassi; Calsa, 2017). 

Esse processo evolutivo da didática no Brasil tam-
bém impactou o processo de ensino-aprendizagem 
em música, que perpassou por diferentes teorias, a 
saber: tendência tradicional de Educação Musical, 
tendência escolanovista de Educação Musical, ten-
dência criativa de Educação Musical, tendência con-
textualista da Educação Musical e tendência “pró-
-criatividade” de Educação Musical (Fernandes, 2001). 

Porém, esse processo evolutivo é dinâmico, cons-
tante e amplo, principalmente em se tratando do 
século XXI, que é caracterizado pela produção ace-
lerada de conhecimento, o que dificulta para os pro-
fissionais que atuam na prática docente identificarem 
quais as produções científicas sobre didática em mú-
sica utilizadas e adequadas para a atualidade. Neste 
contexto, estudos de revisão sistemática são extre-
mamente importantes a fim de reunir informações 
importantes que favoreçam a tomada de decisão dos 
profissionais durante as suas atividades laborais em do-
cência, seja ela do Ensino Básico ou Ensino Superior.

Frente a esse complexo universo que é saber ensi-
nar, há necessidade de identificar quais tendências 
e concepções pedagógicas estão presentes na Edu-
cação Musical brasileira no século XXI. Para analisar 
essa questão, faz-se necessário conhecer e analisar a 
produção científica que contribui para a formação e 
aprimoramento da atuação dos docentes em música.

A fim de responder a essa inquietação, este estudo 
tem como objetivo geral analisar a produção científi-
ca brasileira do século XXI sobre didática em Educação 
Musical e específicos: identificar as diferentes aborda-
gens sobre a didática no ensino em música; descrever 
as funções e estruturas dos diferentes tipos de planeja-
mento educacional na didática aplicada à música; des-
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crever os objetivos e o conteúdo na Educação Musical; 
descrever a diversidade curricular em Educação Musical; 
e identificar as metodologias e os processos educacio-
nais pertencentes a diferentes abordagens didáticas.

Métodos

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, que 
realizou um estudo documental por meio da análise 
de conteúdo de artigos científicos publicados em por-
tuguês, de janeiro de 2000 a dezembro de 2022, que 
abordam didáticas utilizadas para o ensino de música 
no Brasil. A pesquisa foi realizada em quatro etapas: 
1) elaboração da pergunta de pesquisa e definição das 
palavras-chave; 2) busca nas bases de dados; 3) elabo-
ração e validação do roteiro de avaliação das publica-
ções; e 4) análise de conteúdo dos artigos elegíveis.

A pergunta de pesquisa (primeira etapa) foi elabo-
rada utilizando a estratégia TQO, que é estruturada 
a partir de três categorias, a saber: tema (T), que é o 
assunto principal da pesquisa; o qualificador (Q), que 
são as características ou situações do qualificador; e o 
objeto (O) que pode ser um indivíduo, ou população, 
ou instituição, ou procedimento etc. (Marcos-Pablosl; 
García-Peñalvo, 2018). Nesta pesquisa, o Tema princi-
pal foi ensino de música; o Qualificador, século XXI no 
Brasil; e o Objeto, didática. Diante disso, foi elaborada a 
seguinte pergunta de pesquisa: quais as didáticas utili-
zadas para o ensino de música no Brasil no século XXI? 
A fim de responder a essa pergunta, foram utilizadas as 
seguintes palavras-chave na estratégia de busca: “Edu-
cação Musical” and “Didática” or “Metodologias” and 
“Planejamento pedagógico” and “Currículo”. 

A busca bibliográfica (segunda etapa) foi realizada 
em outubro de 2022 e atualizada em maio de 2023, por 
meio do software de busca Harzing’s Publish or Perish, 
versão 8 (2021, desenvolvido por Anne-Wil Harzing, 
London, England). Foram incluídos artigos originais 

publicados em português, disponíveis gratuitamente 
na forma online. A elaboração do roteiro de avaliação 
das publicações (terceira etapa) foi realizada conside-
rando as principais características dos estudos incluí-
dos, extraindo as seguintes variáveis: código; ano de 
publicação; nome dos autores; objetivos; abordagens 
metodológicas; população (faixa etária dos alunos); 
tipo de estratégia utilizada (referencial teórico); sínte-
se dos resultados e recomendações. A análise de con-
teúdo (Bardin, 2011) de cada artigo (quarta etapa) po-
tencialmente relevante foi realizada por dois revisores, 
de forma independente, os quais utilizaram o checklist 
para coleta de informações contidas no manuscrito. 

Para a apresentação e discussão dos resultados, cada 
estudo incluído na amostra final foi codificado da se-
guinte maneira: letra E (= Estudo) seguido da letra do 
tema que o artigo aborda (M = Metodologia; T = Tec-
nologia; D = Ensino à Distância), e finalizada com a or-
dem numérica em algarismos arábicos (1, 2, 3...), de tal 
modo que o primeiro estudo foi codificado com EM1 a 
EM26, ou ET1 a ET7 ou ED1 a ED3.

Foram incluídos na amostra 36 artigos. A sumariza-
ção das buscas e a seleção dos artigos foram desen-
volvidas conforme os critérios do Preferred Reporting 
Items for Systematic Review and Meta-Analyses - PRIS-
MA (http://www.prisma-statement.org/PRISMAState-
ment/FlowDiagram) (Fig.1).

Resultados

As características gerais dos 36 artigos estão apre-
sentadas na Tabela 1, na qual se identifica que 38,8% 
dos estudos foram produzidos por pesquisadores da re-

 Figura 1 - Fluxograma PRISMA: etapas para seleção dos artigos

Fonte: Elaborado pelos autores.

Frequência 
absoluta

(n = 36)

Sul 10 27,8 2000 a 2005

Sudeste 14 38,8 2006 a 2010
Centro-Oeste 6 16,7 2011 a 2015
Nordeste 6 16,7 2016 a 2020
Norte 0 0 2020 a 2022

Revisão Sistemática da Literatura 2 5,6 Infantil

Relato de Experiência 9 25 Ensino fundamental 

Estudo de Caso 2 5,6 Ensino médio

Resenha Crítica 3 8,3 Graduação

Artigo original 5 13,9 Várias faixas etárias

Discussão teórica 14 38,8 Não especifica

Ensaio 1 2,8

Ensino de instrumento 8 22,2

Percepção musical 7 19,4

Prática em Conjunto 4 11,1

Educação musical 9 25

Educação musical surdos 1 2,8

Diferentes abordagens 6 16,7

Processo ensino-aprendizagem em 
música 1 2,8

Tipos de ensino em música

Variáveis % Variáveis

Regiões brasileiras Ano de publicação

Tipo de Estudo Faixa etária de aplicação

Tabela 1 - Aspectos gerais dos estudos analisados com 
abordagem em didática aplicada à educação musical no 
Brasil, 2000 a 2022

Fonte: Elaborado pelos autores.
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gião Sudeste do Brasil, sendo a maioria publicada entre 
2011 e 2015 (33,3%). Houve prevalência de artigos de 
discussão teórica (38,8%) e de relato de experiência 
(25,0%). Grande parte dos estudos foi conduzida para 
diferentes faixas etárias, com predomínio de aplicabili-
dade no ensino de instrumentos (22,2%).

Após análise do conteúdo dos artigos, emergi-
ram três grandes temas (Figura 1), a saber: 1. Me-
todologias para o Ensino de Música: 26 artigos; 2. 
Uso de Tecnologias para o Ensino de Música: 07 ar-
tigos; e 3. Ensino de Música à distância: 03 artigos.

Os artigos que abordam temas de metodologias para 
o Ensino de Música foram agrupados em três subáreas 
(Figura1): A) Musicalização; B) Ensino de Instrumento; 
C) Educação Musical Inclusiva

A seguir apresentamos um exemplo de um processo 
de pré-análise, com os recortes categoriais analisados.

Discussão

A Didática aplicada ao Ensino de Música no Brasil 
no século XXI vem passando mudanças de paradigmas 
quanto às técnicas utilizadas para o ensino, deixan-
do gradativamente a metodologia tradicional em que 
o professor é o centro no processo de ensino-apren-
dizagem, adotando metodologias que inclui o edu-
cando, seu contexto social, suas vivências no proces-
so, conforme foi apresentado nos artigos EM1, EM2, 
EM3, EM4, EM16 e EM17 (Quadro 1).  Neste sentido, 
o uso da criatividade contribui positivamente para o 
processo de ensino-aprendizagem em música, embora 
um artigo de revisão (Freitas; Fernandes, 2009) tenha 
identificado que, na prática, o uso da criatividade na 
educação musical no Brasil ainda era incipiente (EM19).

Segundo Fernandes (2001), o planejamento do 
professor requer um envolvimento multifacetado, 
com uma estrutura didática ampla, com alternativas 
ativas, criativas e contextualizadas para o desenvolvi-
mento das habilidades e competências do educando. 

Pensando na aplicabilidade das metodologias que 
abordam a necessidade de estimular o pensamento cria-
tivo musical do educando, identificou-se que, no início 
deste século, os professores de música tiveram dificulda-
des de implementá-las, conforme relata Del-Ben (2002), 
ao refletir sobre a prática de professores de música no 
Ensino Fundamental. A autora identificou que, no dia a 
dia, em sala de aula, os professores não implementaram 
os pressupostos implícitos em algumas de suas concep-
ções, apoiando-se mais nos seus próprios arcabouços 
de conhecimento, porém mostraram-se abertos à dis-
cussão para melhorar a prática do ensino de música. 

Figura 2 - Fluxograma dos temas emergentes das Produções Científicas 
sobre didática para o Ensino de Música no Brasil

 

Produções Científicas Aplicadas sobre Didática Aplicada ao Ensino de 

Música 

Metodologias para o 
ensino de música 

Uso de tecnologia para 
o ensino de música 

Ensino de música à 
distância 

Ensino de instrumento 

Educação musical inclusiva 

Musicalização 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Quadro 2 - Descrição dos estudos brasileiros que discutiram ferramentas 
tecnológicas para o Ensino de Música, publicados entre 2000 e 2022

Código/

Autores/ Ano

ET1

Fernandes, 
Coutinho (2014)

ET2

Ficheman, 

Lopes, Kruger, 
Bassani-Neto 
(2004)

ET6

Mota (2019)

ED1

Souza (2000)

ED2

Nunes (2011)

Ensino de música à distância

Apresentar fundamentos e
experiências de formação de
professores de música à distância com
foco em ações de apreciação musical.

A apreciação entende o conceito de
prática como um saber provindo da
experiência que ultrapassa o ato de ouvir,
que inclui o ponto de vista do sujeito que
aprende. Ela se adapta à proposta do
construtivismo.

(...) "Na perspectiva da pesquisadora, o texto, estruturado e
construtivo, alcançou clareza nos conceitos abordados,
proporcionou reflexão com problemas a serem resolvidos pelos
participantes, e o uso do vídeo complementou o trabalho e
motivou o estudo por meio da prática de exercícios de
compreensão, de descoberta, de atenção."

Apresenta a Proposta
Musicopedagógica CDG como
fundamento do curso Licenciatura em
Música da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul.

Musicalização de adultos através da voz,
porém em um contexto de formação
EaD.

A autora faz uma síntese do programa que visa por meio de
arranjos sociais (universidade, escolas e entidades de apoio)
organizar processos formativos coletivos por meio da voz,
porém deixa em aberto outras possibilidades advindas da
proposta inicial.

Pesquisar, desenvolver e testar um
conjunto de aplicações tecnológicas
que podem ser utilizadas como apoio
ao desenvolvimento de músicas de
crianças em atividades de literatura,
apreciação e composição musical, de
escolas públicas e particulares.

Uso de recursos multimídia no apoio da
Educação Musical no Brasil.
Fundamentação pedagógico-musical
adotada na pesquisa, dentre outras foi o
(T)EC(L)A desenvolvido por Swanwick.

Apresenta o Portal EduMusical desenvolvido pelo NATE do
Laboratório de SIEP da USP e apoio da Coordenadoria de
Programas Educacionais da OSESP e do CNPq. O portal
EduMusical é um ambiente musical e interativo, gratuito, que
estimula os usuários (alunos, professores ou visitantes) a
aprenderem música, por meio de jogos de apreciação musical,
reconhecimento de timbres, reconhecimento de notas
musicais, etc. 

Foi realizado um estudo bibliográfico
quanto ao uso de aplicativos
específicos de aprendizagem musical.

As três ferramentas escolhidas foram –
GNU Solfeje , Earmaster e o software 
online teoria.com, devido ao fato de
professores indicarem estes recursos.

(...) O uso de softwares computacionais permite que a
aprendizagem individualizada ajude ao aluno a identificar suas
deficiências quanto ao estudo (...). 

Objetivos Abordagens do Ensino de Música Resultados

Uso de tecnologia para o Ensino de Música

Identificar a produção científica sobre
o uso de tecnologias no ensino e
aprendizagem de educação musical no
Brasil e em Portugal e as metodologias
que sustentam as pesquisas.

O estudo descritivo, analít ico de tipo
revisão integrativa, agregativa. 

Estudos com enfoques generalistas: uma abordagem mais
abrangente sobre as tecnologias digitais aplicadas ao ensino e
aprendizagem da música, não tomando como objeto de
estudo nenhum dispositivo tecnológico em particular, mas
problematizando os pressupostos epistemológicos e
psicopedagógicos que estão na base da integração das
tecnologias digitais no processo de construção do
conhecimento musical, na formação dos profissionais da
música, na alteração das práticas e representações dos
músicos e nos processos criativos da produção musical. 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Código/ 
Autores/ 

Ano 
Objetivos Abordagens do 

Ensino de Música Resultados 

                                A)Metodologias para o ensino de música 

EM1 
 
Fernandes 
(2001) 

 
Descrever as 

características da 
didática musical 

relacionada à 
escola regular. 

 
Tradicional, Métodos 

ativos, Métodos 
Criativos, Pró-
Criatividade e 

Contextualista. 

 
Enfatiza a relevância da didática no processo de 
planejamento em ensino de música, 
principalmente, considerando o conhecimento 
sobre as várias produções metodológicas em 
música construídas ao longo do tempo. 

EM2 
 
Del-Ben 
(2002) 

 
Investigar como as 
concepções e ações 

de Educação 
Musical de 

professores de 
música na prática 

pedagógico-
musical em escolas 

do Ensino 
Fundamental. 

 
Referencial teórico: 

pensamento do 
professor e a 

fenomenologia social 
de Alfred Schutz. 

 

- As professoras buscaram práticas pedagógico-
musicais significativas e valorização da música 
como disciplina curricular. - Não foi possível 
perceber os pressupostos implícitos em algumas 
de suas concepções e ações, (...) - Apoiam-se em 
um ou outro construto disponível em seus 
estoques de conhecimento conforme exigem as 
situações de seu trabalho. - Parecem sentir 
necessidade de questionar os fundamentos, 
consequências ou implicações de suas 
concepções e ações. - As professoras se 
mostram dispostas a ampliar seus modos de 
reflexão. Entretanto, faltam-lhes reflexões sobre 
os fundamentos. 

                                                      B)Ensino de instrumento 

EM21 
 
Cerqueira 
(2009) 

 
Propor um modelo 
que trata de todo o 

processo que 
envolve a prática 
de instrumentos 

musicais 
(performance 

musical). 

Teoria da 
Aprendizagem 

Pianística (J. A. Kaplan 
- 1935-2009). 

Abordagem que 
dialoga com as áreas 

de cognição e 
aprendizagem motora 
e pode ser aplicada ao 

ensino de outros 
instrumentos 

musicais. 

Análise das ferramentas de estudo dos 
instrumentos musicais, enfatizando os aspectos 
do processo de aprendizagem mais evidentes 
em cada uma delas: ferramentas gerais (análise 
dos recursos fisiológicos, estudo lento, estudo 
com metrônomo, variação, etc.); ferramentas 
idiomáticas (estudo de mãos separadas - piano, 
estudo sem pedal - piano, estudo da mão 
esquerda - violão). Fatores diversos que 
envolvem a prática instrumental (Motivação, 
Concentração, Intuição, Ansiedade na 
performance). 

                                                    C) Educação Musical Inclusiva 

EM26 
 
Joly (2003) 
 

 
Apresentar 

algumas ideias 
relacionadas ao 

ensino de música 
em situações em 

que indivíduos com 
necessidades 

especiais estejam 
incluídos. 

 
Há uma relação com o 

contextualismo, 
mantendo elementos 

do construtivismo. 
Adaptação da didática 

ao contexto de vida 
pessoal do estudante 

com necessidade 
específica. 

 
A música transforma a vida das crianças com 
necessidades específicas e deve ser usada em 
programas de Educação Especial, planejando 
atividades adequadas aos limites, interesses e 
motivações dos estudantes. 

 

Quadro 1 - Descrição dos estudos que discutiram as 
Metodologias para o Ensino de Música para diferentes faixas 
etárias utilizando diferentes metodologias. Exemplo Código 
A: Metodologias utilizadas para Musicalização (Artigos EM1, 
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Essas discussões envolvem vários elementos, como 
a mudança de atividades meta-musicais (parâmetros 
do som, exercícios) para métodos mais eficazes, que 
devem ser conduzidos pelas instituições de ensino e 
pelos educadores, contribuindo para o aprimoramen-
to do processo de ensino-aprendizagem, tanto do 
educador quanto do educando (Marques, 2004). Ao 
se pensar em ensinar conteúdos já previamente sele-
cionados, o educador deve se perguntar sobre a na-
tureza desses conteúdos e dos objetivos estabelecidos 
na relação ensino-aprendizagem, construindo, assim, 
uma “pedagogia crítica” fundamentada nas discus-
sões epistemológicas sobre a função dessas determi-
nações sociais e suas implicações políticas e culturais.

Os artigos de EM1 a EM27, apresentados nes-
ta revisão, abordam metodologias fundamentadas 
no construtivismo piagetiano e metodologias ati-
vas derivadas de fundamentos teóricos advindos 
das postulações de Jean Piaget, que, no caso, in-
duzem a abordar a prática musical contextualizada 
na sociedade, o uso do corpo e da paisagem sonora 
para fundamentar as práticas do processo de ensi-
no-aprendizagem, tornando-as mais significativas. 

Nesse contexto, destacam-se os seguintes teóricos: 
1) Edgar Willems - trabalha com o desenvolvimento 
emocional e musical através da percepção auditiva; 2) 
Murray Schafer - trabalha estratégias para sensibilizar o 
ouvido; 3) Keith Swanwick - Teoria Espiral do Desenvol-
vimento Musical; 4) John A. Sloboda - trabalha a perfor-
mance musical; 5) Mary Louise Serafine - primeira mu-
sicista a aplicar os conceitos de Piaget na educação mu-
sical; 6) Alda Oliveira - abordagem PONTES, Educação 
Musical e Multiculturalismo; 7) Alfred Schutz - autoa-
nálise em composição musical; 8)  José Alberto Kaplan 
- pianística; 9) Lucas Ciavatta - trabalha o corpo na mu-
sicalização, obra ‘O passo’; 10) Marisa T. O. Fonterra-
da - trabalha práticas criativas em educação musical.

Outra vertente identificada em dois artigos foi a 
Educação Musical Inclusiva (EM26 e EM27). O primei-
ro artigo (Joly, 2011) aponta a Educação Musical Es-
pecial como uma ferramenta que sensibiliza e amplia 
as relações com o mundo, embora a formação de 
profissionais musicistas com competências e habilida-
des para desenvolver a musicalidade nos educandos 
ainda seja limitada. O segundo artigo (Galvão; Amui; 
Zanini, 2012) elaborou uma sequência didática que 
possibilitou e facilitou a percepção de alunos surdos, 
sendo fundamental para romper com os preconceitos 
a respeito do ensino de música e do desenvolvimen-
to da cognição musical para essa população, além 
de abrir portas para a comunicação entre os mundos 
das pessoas que ouvem e aquelas que não ouvem.

Outro aspecto evidenciado nos estudos foi o uso 
crescente de tecnologias como ferramentas na Edu-

cação Musical (ET1 a ET7). O emprego dessas tecno-
logias tem se tornado cada vez mais imprescindível 
para o professor, pois estimula a criatividade, a con-
textualização e a flexibilidade necessárias à educação 
musical, além de oferecer maior independência e se-
gurança ao serem integradas às práticas pedagógi-
cas (Bordini; Oliveira, 2017). Essas tecnologias tam-
bém favorecem a prática musical de forma lúdica, 
porém o seu uso precisa ser cauteloso por parte dos 
professores, que devem compreender as vantagens 
e desvantagens desses recursos (Aliel; Gohn, 2012).

Por fim, a temática Educação Musical à Distância 
também foi identificada em três artigos (ED1, ED2, 
ED3). Essa modalidade de ensino não era bem aceita, 
visto que o modo presencial possibilita uma melhor 
interação entre os alunos e o professor, facilitando e 
estimulando, de forma direta, o processo de ensino-
-aprendizagem em música. Souza (2000) apresenta 
os fundamentos e a experiência para a formação de 
professores de música à distância, com foco em ações 
de apreciação musical, e conclui que as produções até 
esse período eram amadoras e raramente eficazes. 

O segundo artigo (Nunes, 2011) apresenta uma 
proposta de músico-pedagogia, com a finalidade de 
musicalização de adultos por meio da voz, no contex-
to da formação em Ensino à Distância (EaD). A auto-
ra defende o uso dessa modalidade por meio de ar-
ranjos sociais (universidades, escolas e entidades de 
apoio) para organizar processos formativos coletivos 
por meio da voz no ensino-aprendizagem de adultos.

Já o último artigo (Matos, 2020) discute o EaD 
como o novo “normal” imposto pela pandemia de 
COVID-19. A obrigatoriedade da reestruturação 
das escolhas obrigou à adoção do ensino de músi-
ca à distância, desafiando tanto o professor a adotar 
novas metodologias que prendessem o interesse e 
a atenção dos alunos, quanto os alunos, que tive-
ram que aprender a estudar sem supervisão direta.

Para Matos (2020), esse cenário possibilitou o desen-
volvimento de experiências musicais práticas, mesmo 
em ambiente virtual. Escuta, experimentação sonora, 
prática coletiva e criação são algumas das possibili-
dades compartilhadas e que podem auxiliar e inspirar 
outras produções pedagógicas no ensino de música na 
Educação Básica. Além disso, o ensino remoto contri-
bui para fomentar novas estratégias de planejamento 
e de ensino de música no contexto virtual, bem como 
para fornecer subsídios para futuros aprofundamentos 
sobre o tema e para a criação de novas perspectivas 
para o ensino remoto de música. Neste contexto, o uso 
de recursos tecnológicos para a educação à distância 
foi fundamental para o seu funcionamento, embora 
um dos grandes entraves à sua adoção fosse a falta 
de recursos materiais e logísticos no cenário brasileiro. 
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Assim, o presente estudo alcançou os objetivos es-
tabelecidos no início da pesquisa, principalmente os re-
lacionados ao levantamento das temáticas de interesse 
da didática da música no Brasil. Embora haja algumas 
limitações, tais como produções científicas levantadas 
até 2022 e publicações escolhidas somente em língua 
portuguesa, disponíveis online e gratuitamente, que 
traçam um panorama geral do caminhar da didáti-
ca do ensino de música no Brasil no presente século.

Conclusão

A Didática Aplicada ao Ensino de Música no Bra-
sil no século XXI está voltada, de modo expressivo, à 
adoção de metodologias que incluam o educando, 
seu contexto social, suas vivências e suas perspectivas 
pessoais no processo educativo. Os métodos ativos, 
criativos, pro-criativos e contextualistas são preferen-
cialmente adotados no planejamento das aulas dos 
professores de música deste século, o que reforça a 
necessidade dos professores se manterem sempre 
atualizados com as melhores práticas em Educação 
Musical, a fim de estimular o desenvolvimento integral 
dos estudantes, explorando melhor seus potenciais.

Além disso, os estudos mostraram que o planeja-
mento do professor segue a tendência multifacetada, 
com estrutura didática ampliada metodologicamen-
te, considerando que é possível mesclar tendências 
pedagógicas, como metodologias tradicionais e ati-
vas, criativas e contextualizadas, para o desenvol-
vimento das habilidades e competências do edu-
cando, ampliando o universo de possibilidades que 
fundamentam o processo de ensino-aprendizagem.

O presente estudo mostrou que a área do ensino de 
música apresenta lacunas de conhecimento sobre os 
processos de planejamento musical, sendo necessários 
novos estudos sobre essa temática. Ademais, esta in-
vestigação permitiu compreender que ações relativas à 
inclusão e ao uso de novas tecnologias nas aulas de 
música podem vir a se configurar como temática a ser 
fortalecida nos próximos anos. Assim, os professores 
de música, além de considerar os conteúdos em seu 
contexto musical e social, devem considerar aspectos 
culturais da vida dos estudantes e domínio de estraté-
gias variadas em suas aulas, visando atender melhor aos 
contextos específicos de ensino-aprendizado musical.
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Nota:
 
nate - Núcleo de Aprendizagem de Trabalho e Entretenimento; SIEP - Sistemas Integráveis da Escola Politécnica; OSESP - 
Orquestra Sinfônica do Estado de São Paulo; USP - Universidade de São Paulo; CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico; GNU - GNU's Not Unix (Gnu Não é Unix); TECLA - Técnica, Execução, Composição, Literatura e Apreciação; 
EaD – Ensino à Distância.
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RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Forjando a tessitura de Haia: escuta, emoções e 
protagonismo estudantil no Ensino Médio 
Forging the weave of The Hague: listening, emotions, and student protagonism in High School

Resumo:O projeto Forjando a tessitura de Haia, desenvolvido no último triênio (2023 a 2025) em uma 
escola pública do Distrito Federal, emergiu como resposta às crises de ansiedade coletiva que atingiam 
adolescentes e inviabilizavam o cotidiano escolar. Inspirado em autoras brasileiras selecionadas anualmente, 
desenvolve práticas pedagógicas não medicalizantes, baseadas em cartas literárias, rodas de conversa, 
cartas-resposta, cartas de acolhimento e intervalos culturais, articuladas a políticas intersetoriais como o 
Programa Saúde na Escola (PSE). A investigação fundamenta-se em referenciais da educação emocional, da 
crítica à medicalização e da construção de vínculos escolares, dialogando com autores como Freire (1992 e 
1996), Patto (1990), Perrenoud (1999) e Morin (2000). A metodologia envolveu cerca de 1.200 estudantes, 
de 14 a 18 anos, abrangendo toda a comunidade escolar, com apoio da Equipe Especializada de Apoio à 
Aprendizagem (EEAA), da Orientação Educacional e de instituições parceiras. Os dados foram coletados por 
meio de registros institucionais, produções pedagógicas e encaminhamentos intersetoriais, sendo analisados 
qualitativamente segundo a análise de conteúdo. Os resultados indicam redução progressiva de registros de 
crises, atendimentos emergenciais e encaminhamentos externos, mesmo considerando a renovação anual 
do corpo discente, além de maior resolutividade interna, fortalecimento de vínculos e desenvolvimento de 
competências socioemocionais. Observa-se a consolidação de uma cultura institucional de acolhimento, 
reconhecida por moções da CLDF e pela inclusão no Portfólio de Práticas Exitosas do PSE da SES-DF. 
Conclui-se que o projeto reafirma o papel da escola na promoção da escuta, da pertença e da justiça social.

Palavras-chave: Educação Emocional. Justiça Social. Protagonismo Estudantil. Políticas Intersetoriais. 
Escola Resiliente.                                                    

—‌
Abstract: The project Forging the weave of Haia, developed over the last three years (2023 to 2025) 
in a public school in the Federal District of Brazil, emerged as a response to collective anxiety crises that 
affected adolescents and disrupted daily school life. Inspired by Brazilian women writers selected annually, 
the project implements non-medicalizing pedagogical practices based on literary letters, conversation 
circles, response letters, welcome letters, and cultural intervals, articulated with intersectoral policies 
such as the School Health Program (PSE). The study is grounded in references from emotional education, 
critiques of medicalization, and the construction of school bonds, engaging with authors such as Freire 
(1992 e 1996), Patto (1990), Perrenoud (1999), and Morin (2000). The methodology involved appro-
ximately 1,200 students aged 14 to 18, encompassing the entire school community, with the support 
of the Specialized Learning Support Team (EEAA), Educational Guidance, and partner institutions. Data 
were collected through institutional records, pedagogical productions, and intersectoral referrals, and 
were qualitatively analyzed using content analysis procedures. The results indicate a progressive reduc-
tion in records of crises, emergency interventions, and external referrals, even considering the annual 
turnover of students, as well as greater internal problem-solving capacity, strengthened bonds, and the 
development of socioemotional competencies. The consolidation of an institutional culture of care was 
observed, recognized through commendations from the Legislative Chamber of the Federal District and 
inclusion in the Portfolio of Successful Practices of the PSE of the Health Department. It is concluded 
that the project reaffirms the role of the school in promoting listening, belonging, and social justice. 

Keywords: Emotional education. Social justice. Student protagonism. Intersectoral policies. Resilient school.
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Introdução

O sofrimento emocional de adolescentes, manifes-
tado em crises de ansiedade, sentimentos de deses-
perança, autocobrança exacerbada e até mesmo em 
relações abusivas, tornou-se um desafio cotidiano para 
as escolas públicas. Na unidade educacional onde o 
projeto Forjando a tessitura de Haia fora implementado, 
episódios coletivos de ansiedade chegaram a dificul-
tar as aulas e os atendimentos, revelando a insuficiên-
cia de respostas centradas apenas em atendimentos 
emergenciais individualizados. Essa realidade expôs a 
urgência de se repensar o papel da escola como espaço 
não apenas de transmissão de conteúdos, mas tam-
bém de educação emocional e de proteção coletiva.

Diante desse cenário, delineou-se essa proposta peda-
gógica um enfrentamento não medicalizante para as 
crises emocionais vividas pelos estudantes. Seu objetivo 
central é desenvolver competências socioemocionais e 
existenciais, fortalecer vínculos de proteção, desconstruir 
estereótipos de gênero e romper com o ciclo de violên-
cias reproduzidas na escola e na sociedade. Mais do que 
reduzir índices de sofrimento, o projeto buscou e busca 
criar uma cultura institucional de acolhimento e resiliência, 
educando sentimentos para romper silêncios e resistir.

O nome do projeto traduz essa proposta simbólica e 
pedagógica. Em seu primeiro ano, a autora escolhida foi 
Clarice Lispector, cujo nome de nascimento é Haia. Em 
ucraniano, Haia significa vida, e esse codinome foi mantido 
para as demais autoras dos anos seguintes (Carolina Maria 
de Jesus em 2024, Conceição Evaristo em 2025). Assim, 
cada ciclo é assinado por “Haia”, que funciona como voz 
comum e simbólica, representando a busca coletiva por 
sentido. Já a expressão “Forjando a tessitura” une duas 
metáforas complementares: forjar é moldar na resistência 
e na luta; tessitura é o tecido de palavras, corpos e afetos 
que, entrelaçados, sustentam a vida coletiva. O título, por-
tanto, representa a construção compartilhada de uma edu-
cação emocional como prática artesanal, viva e contínua.

O projeto articula práticas como cartas literárias, rodas 
de conversa, cartas-resposta, cartas de acolhimento 
e intervalos culturais, além de ações conjuntas com o 
Programa Saúde na Escola (PSE) e outras políticas inter-
setoriais. Reconhecido com moções de louvor da Câmara 
Legislativa do DF e incluído no Portfólio de Práticas Exitosas 
do PSE da Secretaria de Saúde, o projeto também ins-
pirou formações continuadas e fóruns institucionais.

A escola, nesse contexto, passa a assumir o papel de 
organizar, compreender e manejar emoções, promovendo 
práticas de escuta, catarses orientadas e acolhimento sem 
julgamento, em consonância com debates sobre educação 
emocional e formação humana presentes em Freire (1992, 
1996), Patto (1990), Perrenoud (1999) e Morin (2000). 
Esses referenciais situam a dimensão emocional como 

componente inerente ao processo educativo. Perrenoud 
(1999) aponta que a função social da escola ultrapassa a 
transmissão de conteúdos, abrangendo o desenvolvimento 
de competências necessárias para enfrentar incertezas, 
desafios e fragilidades da existência. Patto (1990) evidencia 
que expressões de sofrimento não podem ser compre-
endidas isoladamente das condições socioculturais que 
as produzem. Morin (2000) defende que a educação 
deve preparar para o inesperado, integrando elementos 
fragmentados da experiência humana. Freire (1996), por 
sua vez, ressalta que a prática educativa exige coragem 
ética para enfrentar dores, desigualdades e silenciamentos, 
reconhecendo os estudantes como sujeitos históricos.

Este artigo tem por objetivo, portanto, apresentar a 
experiência do Forjando a tessitura de Haia, descrevendo 
seu desenvolvimento, metodologia e os achados obtidos 
em quase três anos de realização, além de refletir sobre 
suas contribuições para a construção de uma escola mais 
acolhedora, resiliente e comprometida com a justiça social.

Sobre o Projeto “Forjando a  Tessitura De Haia" 

O projeto Forjando a tessitura de Haia nasceu em 
2023, em um Centro d‑e Ensino Médio da rede pública 
do Distrito Federal, como resposta direta a episódios 
recorrentes de ansiedade coletiva e crises de pânico que 
vinham inviabilizando aulas e atendimentos. A maior parte 
desses episódios aconteciam entre meninas, muitas vezes 
acompanhados de manifestações físicas intensas, que 
assustavam tanto quem passava mal quanto os colegas 
da turma. Até então, a única resposta possível da escola 
era acionar equipes de socorro e realizar atendimentos 
emergenciais individualizados, medidas necessárias, mas 
insuficientes diante de um fenômeno de natureza coletiva.

A partir dessa situação crítica, emergiu a proposta 
pedagógica não medicalizante do projeto, concebida no 
âmbito da Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem, 
sob coordenação da pedagoga, sustentada na convicção de 
que o sofrimento estudantil deve ser compreendido como 
experiência humana coletiva e não apenas medicalizado. 
A escola, portanto, passaria a ser espaço de organização, 
compreensão e gerenciamento das emoções, promovendo 
catarses orientadas, escuta e acolhimento sem julgamento.

Nesse sentido, Philippe Perrenoud (1999) afirma que 
“uma competência é a capacidade de agir eficazmente 
em um determinado tipo de situação, apoiando-se em 
conhecimentos, mas sem limitar-se a eles” (Perrenoud, 
1999, p. 7). Essa definição desloca o papel da escola de 
um espaço centrado na simples transmissão de conteú-
dos para um ambiente formativo voltado à mobilização 
de saberes diante de situações complexas da vida social 
e pessoal. Ao promover práticas sistemáticas de escuta 
e legitimação das experiências estudantis, o projeto 
possibilitou que os jovens ressignificassem suas vivências 
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e reconhecessem que o sofrimento emocional, longe 
de constituir apenas um entrave ao processo educa-
tivo, pode também converter-se em fonte de aprendi-
zagem, elaboração subjetiva e fortalecimento pessoal.

Mais do que isso, eram fundamentais exemplos reais e 
inspiradores, capazes de mostrar que evitar emoções difí-
ceis não as faz desaparecer. Era necessário, assim,  compre-
ender que até mesmo as emoções socialmente vistas como 
negativas (como a raiva, a tristeza e o medo) possuem uma 
função essencial na manutenção do equilíbrio psíquico 
e da vida em movimento. As emoções, nesse sentido, 
são bússolas, pois oferecem pistas, revelam direções e 
ajudam a compreender o que precisa ser transformado.

O fio condutor do projeto é a personagem Haia, ins-
pirada nas trajetórias de escritoras brasileiras escolhidas 
a cada ano pelos professores de forma coletiva, conside-
rando uma vida inspiradora e sua relevância para o PAS/
ENEM. Em 2023, foi Clarice Lispector (com seus abismos 
existenciais e reflexões sobre solidão e sentido), em 2024, 
Carolina Maria de Jesus (com sua escrita de resistência 
frente à fome, ao racismo e à marginalização), e em 2025, 
Conceição Evaristo (com as escrevivências que entrelaçam 
corpo, ancestralidade e cotidiano). As cartas de Haia são 
escritas em primeira pessoa pela pedagoga da Equipe 
Especializada de Apoio à Aprendizagem (EEAA), em parce-
ria com professores de Língua Portuguesa, buscando fideli-
dade à biografia da autora. Assim, os textos soam como se 
a própria escritora estivesse dialogando intimamente com 
os estudantes, criando vínculos de identificação e emoção.

As cartas são entregues em sala de aula quinze minu-
tos antes do intervalo e lidas pelos professores, gerando 
momentos de surpresa e comoção, tanto entre estu-
dantes quanto entre docentes, que se reconhecem nas 
narrativas. Esse gesto, pouco comum no Ensino Médio, 
inaugura um vínculo inesperado e potente, reaproxi-
mando estudantes e professores pelo afeto. Um aspecto 
essencial do jogo pedagógico é que a identidade de 
Haia só se revela na última carta, mantendo o misté-
rio e estimulando a observação de pistas, as conver-
sas entre colegas e o engajamento contínuo na leitura.

A partir das cartas, desenvolve-se um ciclo de práticas 
pedagógicas:

1. Rodas de conversa realizadas todos os dias da semana 
durante o período em que as cartas estão sendo lidas, 
sempre nos intervalos escolares e em espaços verdes 
da escola. Após o encerramento do ciclo de leitura das 
cartas, as rodas permanecem acontecendo uma vez por 
semana, como forma de continuidade. Esses momentos 
são conduzidos pela pedagoga da EEAA e pela Orientação 
Educacional. De forma voluntária e despojada, os estu-
dantes se sentam para partilhar experiências, emoções 
e inquietações. Nessas rodas, aprenderam a diferenciar 
emoção de sentimento, a nomear o que sentem e a 

compreender que até mesmo as emoções difíceis podem 
ser sinais úteis para a vida. O espaço, ocasionalmente, 
recebe também psicólogos e outros profissionais voluntá-
rios da comunidade, ampliando a rede de cuidado e escuta. 

2. Cards da Anatomia das Emoções: como desdobra-
mento das rodas, foi inserido o uso dos cards, jogo peda-
gógico ilustrado idealizado especificamente para o projeto, 
que auxiliam os(as) estudantes na nomeação, compreensão 
e regulação de suas emoções. Cada card aborda uma 
emoção complexa a partir da seguinte sequência didática: 

• “Sou uma mistura de...” – revela que a emoção complexa 
é formada pela combinação de emoções básicas;
• “Apareço quando...” – apresenta os contextos e gatilhos 
nos quais a emoção costuma surgir;
• “Me manifesto no seu corpo...” – indica os efeitos físicos 
e mentais típicos daquela emoção; 
• “Minha função é...” – conscientiza sobre o papel adap-
tativo da emoção no psiquismo humano;	
• “Eu diminuo quando...” – oferece estraté-
g ias  s imples  de autorregulação emociona l . 

A materialidade dos cards - visuais, portáteis e colori-
dos - promove o letramento emocional de forma aces-
sível e sensorial, e cada participante das rodas rece-
bia uma versão miniatura personalizada, contendo 
a combinação de emoções mais frequentes, para 
consulta autônoma em momentos de pico afetivo. 

3. Cartas-resposta: os(as) estudantes interagiam 
livremente com a Haia, perguntando ou manifestando 
palavras de força e empatia. Essas cartas foram se trans-
formando em um grande mural coletivo e foram escritas 
ao longo das aulas de Projeto de Vida, consolidando-
-se como espaço de espelhamento e cuidado mútuo. 
Esse ciclo de escuta e reorganização, sempre aberto 
e em espiral, estimulava expressões espontâneas de 
empatia, alteridade e desejo de cuidar do outro e de si. 

4. Cartas de acolhimento: ao final de cada ano letivo, 
os estudantes das primeiras séries do Ensino Médio escre-
vem cartas destinadas aos alunos dos 9ºs anos do Ensino 
Fundamental que ingressarão na escola no ano seguinte. 
Esse desdobramento do projeto tem como objetivo reduzir 
os níveis de ansiedade na transição escolar, criar vínculos 
e fortalecer o sentimento de pertencimento. As car-
tas funcionam como gestos simbólicos de boas-vindas, 
transmitindo aos novos colegas a mensagem de que 
não estarão sozinhos em suas inseguranças e desafios.

5. Intervalos culturais: por fim, essas emoções ree-
laboradas encontram forma, corpo e voz. A partir de 
poesias, danças, cantos, catiras, desenhos e perfor-
mances, os(as) estudantes traduzem em arte aquilo
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que as cartas haviam desenterrado e as rodas haviam 
escutado. O espaço artístico se consolida como território 
de celebração da autoria estudantil e expressão estética 
da experiência vivida, em consonância com o Currículo 
em Movimento do Ensino Médio do DF, que, por sua 
vez,  compreende o estudante como sujeito histórico e 
ativo, e valoriza a arte, a linguagem e a criação como 
dimensões indissociáveis da formação humana. Mais 
que palco, os intervalos culturais se tornam território 
simbólico de vida, pois, ali, a dor virava potência criadora.

6. Políticas intersetoriais: ampliando o alcance do 
projeto, a escola passou a contar com ações conjuntas 
de diferentes órgãos e programas públicos. O Programa 
Saúde na Escola (PSE), instituído pelo Decreto nº 6.286 
de 5 de dezembro de 2007 e articulado pelas Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) em parceria com as escolas, trouxe 
para dentro do espaço escolar atividades de promoção 
da saúde: técnicas de redução de estresse, oficinas sobre 
sexualidade, gravidez na adolescência, métodos contra-
ceptivos, automassagem, alimentação saudável, práticas 
integrativas como o desenvolvimento de um horto agroflo-
restal, combate ao tabagismo e campanhas de vacinação. 

No âmbito das ações intersetoriais, o projeto articulou-se 
ao Programa Saúde na Escola (PSE), política pública de 
caráter intersetorial executada na unidade por meio da 
Unidade Básica de Saúde (UBS) de referência, responsável 
pelo desenvolvimento de atividades de promoção da 
saúde no espaço escolar. Além disso, o Conselho Tutelar 
atuou com ações de proteção aos direitos da criança e do 
adolescente, incluindo a realização de stands informati-
vos sobre práticas de enfrentamento à violência contra 
mulheres e a divulgação de canais de acolhimento e 
defesa. O projeto contou ainda com a participação de uma 
organização da sociedade civil, responsável pela oferta de 
oficinas de defesa pessoal para meninas, bem como com 
atividades lúdicas, como jogos e gincanas, realizadas em 
parceria com o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS). 
Somaram-se a essas ações as parcerias com o Sebrae, que 
promoveu palestras e oficinas voltadas à reflexão sobre 
caminhos profissionais e à construção do Projeto de Vida.

Essa rede de apoio confirmou o princípio defendido por 
Maria Helena Souza Patto (1990, p. 25), para quem “a 
questão emocional na escola não pode ser compreendida 
apenas como um problema individual, mas como um reflexo 
das relações sociais e institucionais que a escola produz”.

Assim, cartas, rodas, cards, respostas, cartas de aco-
lhimento, intervalos culturais e políticas intersetoriais não 
compõem uma sequência linear, mas uma tessitura viva, 
sensível e inacabada, continuamente atravessada pela 
escuta, pela partilha e pela reconstrução de sentido, a 
própria tessitura da Haia. Como afirma Edgar Morin (2000, 
p. 19), “é preciso, em particular, ensinar as condições de 
um conhecimento pertinente. Isso exige uma reforma de 

pensamento que ensine a ligar, a contextualizar e a inte-
grar em conjunto o que está separado, compartimentado 
e fragmentado”. Nesse horizonte, o projeto reafirma 
que as emoções, quando educadas e partilhadas coleti-
vamente, não apenas fortalecem a aprendizagem, mas 
também ajudam a costurar novos modos de viver juntos.

Como nos lembra Paulo Freire (1992, p. 88), “a dor 
precisa ser ensinada, não para que seja aceita, mas para 
que seja superada”. E se fomos ensinados a sofrer em 
silêncio, também podemos ser ensinados a resistir, trans-
formar e sorrir coletivamente, costurando, com palavras 
e afetos, outras formas possíveis de viver e aprender.

Metodologia

O projeto Forjando a tessitura de Haia envolveu aproxi-
madamente 1.200 estudantes do Ensino Médio, com ida-
des entre 14 e 18 anos, de todos os gêneros, abrangendo 
a totalidade da comunidade escolar. Além dos estudan-
tes, participaram professores, a Equipe Especializada 
de Apoio à Aprendizagem (EEAA), a Orientação 
Educacional, gestores, familiares, voluntários e profis-
sionais de secretarias parceiras, configurando uma dinâ-
mica intersetorial que se consolidou ao longo dos anos.

A metodologia teve início com a observação diagnós-
tica da realidade escolar e com o mapeamento institucio-
nal, realizados anualmente pela EEAA. Esse levantamento 
permitiu identificar elevado número de ocorrências 
relacionadas às crises de ansiedade, à automutilação, às 
dificuldades de aprendizagem e situações de violência, 
o que fundamentou a implementação de uma proposta 
pedagógica de caráter coletivo e não medicalizante.

A coleta de dados organizou-se em três eixos com-
plementares. O primeiro eixo compreendeu a análise de 
documentos institucionais, incluindo atas anuais da EEAA 
e da Orientação Educacional, bem como registros de 
queixas e ocorrências referentes aos anos de 2023, 2024 
e 2025. Esses documentos possibilitaram mapear quan-
titativamente as demandas mais recorrentes (tais como 
crises de ansiedade, automutilação, dificuldades de apren-
dizagem, bullying e violência doméstica) e acompanhar 
atendimentos e encaminhamentos realizados. Ressalta-se 
que parte dos casos permaneceu subnotificada, em razão 
da prioridade atribuída ao acolhimento emergencial, o 
que limitava a formalização detalhada dos registros. 
Assim, os dados numéricos devem ser compreendidos 
como indicadores de recorrência, e não como represen-
tação exaustiva da totalidade das situações vivenciadas.

O segundo eixo correspondeu aos atendimen-
tos pedagógicos, contemplando registros de acom-
panhamento direto aos estudantes, por meio de 
escutas individuais, apoio pedagógico-emocional e 
mediações de conflito, bem como orientações e reu-
niões de acompanhamento realizadas com as famílias.
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O terceiro eixo referiu-se aos registros intersetoriais, 
incluindo encaminhamentos ao fluxo de saúde, espe-
cialmente, à Atenção Básica e ao Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS), ao Conselho Tutelar e a outras par-
cerias institucionais. Esse conjunto foi complementado 
por oficinas, palestras e ações conjuntas desenvolvidas no 
âmbito do Programa Saúde na Escola (PSE) e de outras 
secretarias parceiras.  

A análise dos dados seguiu os procedimentos da análise 
de conteúdo (Bardin, 2009), articulando informações qua-
litativas (narrativas estudantis, observações pedagógicas e 
produções artísticas) e dados quantitativos referentes ao 
número de registros, atendimentos e encaminhamentos 
realizados em cada ano. Os resultados foram organi-
zados em quadros comparativos anuais (2023–2025), 
possibilitando visualizar a evolução das demandas, dos 
registros e os efeitos do projeto no cotidiano escolar.

Resultados

A análise das atas institucionais, registros de ocorrências 
e queixas evidenciou mudanças relevantes no perfil das 
demandas escolares ao longo do triênio 2023–2025. Ainda 
que muitos casos tenham ficado subnotificados, devido 
à urgência de atendimento, a sistematização dos dados 
permite visualizar um padrão consistente de redução das 
ocorrências mais graves e dos encaminhamentos para a 
rede externa de saúde, como demonstra a tabela a seguir:

Como demonstra a tabela, o total de registros agudos 
ou crônicos caiu de 340 em 2023, para 280 em 2024 
e 195 até julho de 2025, evidenciando uma redução 
progressiva de ocorrências registradas. Mesmo com a 
movimentação natural de estudantes (saída dos con-
cluintes da 3ª série e entrada dos novos alunos na 1ª 
série), a tendência de queda se manteve, o que indica 
a consolidação do projeto como cultura institucional.

O atendimento direto ao estudante em situação de 
desregulação emocional aguda passou de 180, em 2023, 
para 120, em 2025. A diminuição indica que situações de 
crise foram sendo cada vez mais elaboradas em espaços 
coletivos (rodas de conversa, intervalos culturais), redu-
zindo a necessidade de atendimentos individualizados de 
urgência. Observou-se, ainda, que estudantes que outrora 
apenas sofriam ou se colocavam em posição de vitimização 

passaram também a se solidarizar e a tutoriar colegas em 
crise de maneira altruísta e autônoma, estabelecendo uma 
rede de apoio entre pares e contribuindo para a cons-
trução de um ambiente mais seguro e acolhedor. Nesses 
contextos, aplicavam técnicas imediatas aprendidas no 
projeto, como respiração profunda, aterramento (técnica 
5-4-3-2-1) e distração, auxiliando colegas no auge da crise. 

Além disso, foram observadas conversas espontâ-
neas entre grupos de estudantes que compartilhavam e 
incentivavam estratégias de longo prazo, como prática 
de exercícios físicos, meditação, melhoria da alimenta-
ção e do sono, identificação de gatilhos emocionais, 
procura desmistificada por terapias e a desconstrução 
da cultura memética da internet em relação aos servi-
ços de saúde psicológica e psiquiátrica, como o CAPS.

O atendimento às famílias reduziu de 95, em 2023, 
para 50, em 2025. Essa queda não significa ausência 
de acolhimento, mas a diminuição dos atendimen-
tos emergenciais cujo propósito era mediar situações 
imediatas (agudas ou crônicas) de crises familiares e/
ou do próprio estudante. O dado indica para uma 
maior resolutividade no próprio ambiente escolar, 
com a comunidade aprendendo a lidar de forma mais 
autônoma com conflitos e sofrimentos emocionais.

Os encaminhamentos intersetoriais em relação aos 
envios para o fluxo de saúde (UBS/CAPS) diminuíram 
de 65, em 2023, para 25 em 2025, enquanto os enca-
minhamentos ao Conselho Tutelar caíram de 10 em 
2023 para 6 em 2025. Essa redução não significa omis-
são, mas evidencia que, por meio do projeto, a escola 
auxiliou, conscientizou e instrumentalizou estudantes 
e famílias, favorecendo o manejo precoce de situações 
que poderiam se agravar. Dessa forma, muitos proble-
mas solucionáveis foram tratados de forma preven-
tiva e pedagógica, evitando que chegassem ao ponto 
de demandar fluxos judicializantes ou medicalizantes. 

Interpretação Pedagógica E Cultural

A consistência desses dados indica que o Forjando 
a tessitura de Haia passou de ação pontual a prá-
tica cultural institucionalizada. Ao longo dos anos, 
o projeto estruturou dispositivos pedagógicos capa-
zes de oferecer respostas coletivas às crises emocio-
nais, contribuindo para a ressignificação das vivências 
de sofrimento e a construção de vínculos protetivos 
entre os pares e entre a escola e sua comunidade.

Tal consolidação institucional tornava-se visível na 
articulação entre leitura simultânea de cartas narrativas, 
problematizações mediadas em sala e rodas de conversa 
em disposição circular, realizadas com maior frequência 
ao longo do bimestre. Nessas rodas, dinâmicas como a 
“Anatomia das Emoções” auxiliavam os estudantes a 
reconhecer, nomear e compreender seus estados afeti-
vos, favorecendo maior capacidade de autorregulação 

Encaminhamentos

ao CT

2023 340 180 95 65 10

2024 280 150 70 42 8

2025 1 195 120 50 25 6

Ano

Total de 
Registros 
Agudos/ 
Crônicos

Atendimento ao 
Estudante em 
Crise Aguda

Atendimento às 
Famílias

Encaminhamentos de 
Saúde

Tabela 1 – Dados de Atendimentos e Encaminhamentos (2023-2025)

 Fonte: Registros institucionais da escola (2023–2025).



Revista Com Censo #44• volume 13 • número 1• março 2026 65

e enfrentamento de pensamentos intrusivos. As dis-
cussões também possibilitavam identificar estruturas 
opressoras presentes em seus contextos de vida, deslo-
cando interpretações individualizantes do sofrimento e 
ampliando a percepção de pertencimento e conexão.

Já os intervalos culturais, promovidos bimestralmente 
no pátio durante o horário do lanche e com uso de 
equipamentos de som, constituíam momento público 
de partilha: mediante inscrição prévia, os estudantes 
apresentavam produções resultantes desse percurso 
reflexivo, conferindo visibilidade coletiva às elaborações 
construídas ao longo do processo. Nesse espaço, cele-
bravam-se a vida, a juventude e a alegria, instaurando 
verdadeiras “ilhas de alegria” no cotidiano escolar.

Esse impacto cultural se expressa também no 
desdobramento das cartas de acolhimento, escritas 
pelos estudantes das 1ªs séries para os alunos dos 9ºs 
anos vindos de outras escolas. A prática tem contri-
buído para diminuir a ansiedade na transição escolar 
e fortalecer o sentimento de pertencimento desde o 
ingresso, ampliando o alcance preventivo do projeto.

Os achados indicam que a escola, que antes não dispu-
nha de práticas estruturadas para lidar com as demandas 
emocionais, acabava vendo os estudantes reproduzirem 
formas de sofrimento já presentes em seus cotidianos. 
Com o projeto, a escola passou a se configurar como 
espaço de cuidado e pertencimento em consonância 
com a leitura de Maria Helena Souza Patto (1990).

Na mesma direção, Philippe Perrenoud (1999) enfatiza 
que a escola deve organizar situações educativas que favo-
reçam a aprendizagem diante de problemas concretos e 
complexos, nos quais os estudantes são convocados a agir, 
decidir e assumir responsabilidades. Os dados demonstram 
que os estudantes passaram a mobilizar competências 
socioemocionais diante de crises, reduzindo a necessi-
dade de apoio externo e fortalecendo sua autonomia.

Além disso, a redução das ocorrências mostra que a 
escola passou a desenvolver práticas institucionais voltadas 
à compreensão do sofrimento humano, em consonância 
com o pensamento de Edgar Morin (2000, p.94), para 
quem “compreender alguém que chora […] não é analisar 
as lágrimas no microscópio, mas saber o significado da 
dor, da emoção, por isso é preciso compaixão que quer 
dizer sofrer junto”. Ao deslocar o foco da análise fria do 
comportamento para a escuta sensível das experiências 
vividas, o projeto favoreceu a construção de respostas 
pedagógicas baseadas na empatia e no reconhecimento 
do outro. Nesse horizonte, combater “o egocentrismo, 
o egoísmo e a indiferença, que são inimigos da com-
preensão” (Morin, 2000, p.97) tornou-se um princí-
pio orientador das práticas desenvolvidas, permitindo 
que episódios de desorganização emocional fossem 

transformados em experiências pedagógicas de reorgani-
zação coletiva e fortalecimento dos vínculos comunitários.

Por fim, a ressignificação das dores em expressões 
artísticas e partilhas confirma a reflexão de Paulo Freire 
(1996, p. 113), ao afirmar que “é preciso que quem tem 
o que dizer saiba, sem dúvida nenhuma, que, sem escutar 
o que quem escuta tem igualmente a dizer, termina por 
esgotar a sua capacidade de dizer”. As cartas, rodas e 
intervalos culturais assumiram justamente essa função: 
reafirmar a dignidade dos estudantes e possibilitar que 
a escola fosse espaço de escuta, coragem e superação.

Reconhecimento Externo

Os resultados obtidos não se restringiram ao 
espaço escolar. O reconhecimento externo do pro-
jeto, expresso por moções institucionais e pela inclu-
são em portfólios oficiais de práticas exitosas, é con-
siderado neste estudo como um indicador indireto de 
consistência e replicabilidade da experiência, refor-
çando a correlação entre os dados apresentados e 
a efetividade das estratégias pedagógicas adotadas.

Em 2023 e 2024, o projeto recebeu moções de louvor 
da Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF), e em 
2024 foi reconhecido pela Secretaria de Saúde do DF, que 
o incluiu no Portfólio de Práticas Exitosas do Programa 
Saúde na Escola (PSE). Seu formato também inspirou 
formações continuadas de professores(as) da Regional 
de Ensino e esteve presente em fóruns da Subsecretaria 
de Educação à Aprendizagem realizados no auditório 
do DNIT. Esses reconhecimentos indicam o alcance 
institucional do projeto e sua repercussão para além da 
escola, dialogando com os dados apresentados na tabela 
e com a redução progressiva das ocorrências registradas.

Considerações Finais

A experiência com o projeto Forjando a tessitura de Haia 
mostrou que é possível transformar um cenário de crises e 
sofrimentos em um espaço de criação, vínculo e pertenci-
mento. Ao longo de três anos, a escola deixou de ser ape-
nas o lugar onde emergiam episódios de ansiedade coletiva 
para se tornar território de escuta, diálogo e reinvenção.

Os números apresentados revelam quedas significa-
tivas nos registros, nos encaminhamentos e nos aten-
dimentos de urgência, mas, mais do que estatísticas, 
esses resultados representam vidas que foram tocadas, 
estudantes que se sentiram acolhidos e famílias que 
encontraram apoio. O projeto mostrou que a pala-
vra, quando escutada e legitimada, pode reorgani-
zar subjetividades e restaurar a confiança no coletivo.

Do ponto de vista pedagógico, acompanhar essa 
trajetória significou reconhecer que a educação também 
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se faz de coragem: a coragem de enfrentar o sofrimento, 
de acolher o inesperado e de abrir espaço para a emoção 
no cotidiano da sala de aula. Os achados indicam que, 
quando se oferece aos estudantes a possibilidade de 
se expressarem e se reconhecerem, emergem respos-
tas marcadas por empatia, solidariedade e criatividade.

O legado que se delineia é o de uma escola que ousou 
costurar palavras, corpos e afetos para além do currículo 
formal, e que descobriu, nesse processo, que educar 
emoções é também educar para a vida. O desafio que 
permanece é garantir a continuidade dessa prática, for-
talecendo as políticas públicas que a sustentam e inspi-
rando outras escolas a assumirem que o cuidado com 
o humano é, também, tarefa essencial da educação. 

Desde a graduação da autora deste artigo, iniciou-se um 
percurso investigativo, ainda incipiente à época, voltado 
à compreensão dos mecanismos capazes de transformar 
a escola em um espaço de amparo emocional, por meio 
de estratégias de proteção que catalisem e fomentem 
a transformação social pela via da resiliência humana. 
Constatou-se, assim, a importância e a necessidade deste 
projeto para lidar com as demandas emocionais dos 
estudantes, que afetam profundamente seu cotidiano 
escolar, reafirmando sua relevância como prática peda-
gógica possível, concreta e em permanente construção.
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RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Impactos de um percurso formativo de 
mediação de conflitos no ambiente escolar                                                                                                                                          
                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
Impacts of a training program in conflict mediation within the school environment

Resumo: Este estudo analisa os impactos de um percurso formativo em mediação de conflitos no ambiente esco-
lar, ofertado pela Unidade-Escola de Formação Continuada dos Profissionais de Educação (Uni-EAPE) da Secretaria 
de Educação do Distrito Federal (SEEDF). A formação visou capacitar professores, orientadores educacionais e ser-
vidores da Carreira de Política Pública e Gestão Educacional para lidar com conflitos escolares de maneira eficaz. A 
metodologia envolveu a aplicação de um questionário estruturado a 26 participantes do curso em 2024, contendo 
perguntas abertas e fechadas sobre o aprendizado e vivência na formação. Os resultados indicaram que 59,3% 
dos participantes lidam diariamente com conflitos entre alunos, mas 63% nunca haviam recebido formação espe-
cífica para mediação de conflitos. As técnicas de mediação foram apontadas como o conteúdo mais relevante do 
curso. Conclui-se que o percurso formativo contribuiu significativamente para o desenvolvimento profissional dos 
servidores, promovendo uma cultura de diálogo e estratégias eficazes de resolução de conflitos no ambiente escolar.

Palavras-chave: Mediação de Conflitos. Formação Continuada. Ambiente Escolar. Educação para a Paz. Cultura de Diálogo.
 —‌

Abstract: This study analyzes the impacts of a training program in conflict mediation in the school environment, offered 
by the Continuing Education Unit for Education Professionals (Uni-EAPE) of the Federal District Department of Education 
(SEEDF). The training aimed to train teachers, educational counselors, and staff in the Public Policy and Educational 
Management Career to effectively handle school conflicts. The methodology involved administering a structured ques-
tionnaire to 26 course participants in 2024, containing open- and closed-ended questions about their learning and 
experience during the training. The results indicated that 59.3% of participants deal with conflicts between students on 
a daily basis, but 63% had never received specific training in conflict mediation. Mediation techniques were identified as 
the most relevant course content. It is concluded that the training program contributed significantly to the professional 
development of staff, promoting a culture of dialogue and effective conflict resolution strategies in the school environment.

Keywords: Conflict Mediation. Continuing Education. School Environment. Education for Peace. Culture of dialogue.
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Introdução 

De acordo com o Atlas da Violência 2023 (IPEA, 2023), 
a violência contra crianças e adolescentes no ambiente 
escolar tem apresentado crescimento preocupante, evi-
denciado por casos recentes no Brasil, como os ocorridos 
em Blumenau e na Escola Sapopemba em São Paulo. O 
enfrentamento dessas manifestações violentas requer 
ações integradas da Segurança Pública, das Agendas 
Parlamentares e, especialmente, da capacitação da comu-
nidade escolar, incluindo professores e orientadores edu-
cacionais, que lidam diariamente com conflitos estudantis.

Em sociedades marcadas pela desigualdade social, 
como o Brasil, o ambiente escolar tende a reproduzir 
privações e tensões sociais, resultando em manifesta-
ções violentas. Atualmente, compreende-se que tais 
questões não se resolvem apenas com medidas dis-
ciplinadoras ou controle policial, mas, sim, por meio 
da compreensão das formas de violência, dos confli-
tos e das estratégias de enfrentamento (IPEA, 2023).

Charlot (2002) classifica a violência no ambiente 
escolar em três categorias: violência na escola, violên-
cia à escola e violência da escola. A primeira refere-se 
às manifestações violentas externas que interferem na 
dinâmica interna do espaço escolar, como maus-tra-
tos e negligência familiar (UNICEF, 2019). A segunda 
abrange violências cometidas contra o espaço físico ou 
membros da comunidade escolar por agentes externos, 
incluindo depredações e agressões a professores (Charlot, 
2002; UNICEF, 2019). A terceira, violência da escola, é 
simbólica e institucional, manifestando-se através de 
práticas como bullying e violência de gênero, inclusive 
no ambiente online (Charlot, 2002; UNICEF, 2019).

Os conflitos, por sua vez, são inerentes à interação 
humana e se manifestam como desequilíbrios nas relações 
sociais, especialmente, quando há contradição de valores 
e opiniões (Chrispino, 2004; Oliveira, 2015). Zambianco 
e Moro (2022) destacam que os conflitos podem ser 
positivos ou negativos, dependendo da forma como são 
gerenciados. Assim, estratégias baseadas no diálogo e 
na negociação tendem a resultar em desfechos positivos.

Nesse contexto, a mediação de conflitos emerge como 
uma ferramenta eficaz para prevenir e combater mani-
festações violentas na escola, promovendo uma Cultura 
de Paz e Diálogo (Sales; Alencar, 2004; Lederach, 2012).

Paralelamente, a formação de professores, entendida 
como formação inicial e continuada, cumpre papel essen-
cial no fortalecimento da prática docente. Nóvoa (1992) 
discute que a profissionalidade docente depende não só 
do domínio de conteúdos técnicos, mas da articulação 
entre teoria e prática, do desenvolvimento profissional, 
pessoal e organizacional, incluindo reflexão sobre a prática. 

Imbernón (2010) também afirma que a formação 
continuada deve promover reflexão crítico-teórica 

sobre o que o professor faz e por que faz, fomen-
tando autoavaliação constante, questionamento de 
valores e concepções docentes, além de articula-
ção entre prática cotidiana e teorias educacionais. 

Ademais, estudos recentes de educação em Direitos 
Humanos e Cultura de Paz ressaltam a importância de prá-
ticas formativas que incorporem valores como igualdade, 
justiça, tolerância, inclusão e respeito à diversidade. A 
UNESCO (2019), em seus documentos sobre educação de 
qualidade no Brasil, enfatiza que a educação em Direitos 
Humanos é parte integral do direito à educação, devendo 
estar presente em todo sistema educacional como instru-
mento de promoção da paz, de modo, que práticas edu-
cativas sejam vistas como possibilidades de aliar ação con-
creta, memória histórica e justiça social, além de promover 
reflexões críticas no ambiente escolar (Cabezudo, 2020). 

Visando capacitar os profissionais da educação para lidar 
com conflitos escolares, a Unidade-Escola de Formação 
Continuada dos Profissionais de Educação (EAPE) ofer-
tou o percurso formativo em Mediação de Conflitos no 
Ambiente Escolar. Este percurso era direcionado aos 
professores, orientadores educacionais e servidores da 
Carreira de Política Pública e Gestão Educacional da 
SEEDF, com o objetivo de redefinir a forma como per-
cebem e lidam com os conflitos no ambiente escolar.

Os objetivos específicos do percurso formativo ofertado 
incluíam: compreender o conflito no contexto escolar; 
reconhecer os tipos e níveis de conflitos e violências; 
conhecer a mediação social e transformadora de conflitos 
e os princípios da educação para os Direitos Humanos, 
Diversidade e Sustentabilidade; e apresentar possibili-
dades de mediação de conflitos no contexto escolar.

O percurso foi estruturado em quatro turmas ao longo 
de 2024, com quinze encontros por semestre, sendo 
cinco presenciais e dez realizados remotamente via pla-
taforma Zoom, totalizando 90 horas de carga horária.

Dessa forma, este relato de experiência tem como 
objetivo analisar os impactos do percurso formativo 
de Mediação de Conflitos no Ambiente Escolar (2024) 
na prática profissional de servidores da Secretaria de 
Educação do Distrito Federal (SEEDF). E ainda, desta-
ca-se como pergunta formuladora “De que maneira o 
percurso formativo em mediação de conflitos promovido 
pela EAPE influi na percepção, na prática reflexiva e na 
atuação profissional dos servidores da SEEDF no enfren-
tamento dos conflitos escolares, considerando valores 
de Cultura de Paz e Educação em Direitos Humanos?”

Metodologia

Participaram da pesquisa 26 servidores (entre professo-
res, orientadores e servidores da carreira PPGE) da SEEDF, 
cursistas do percurso formativo de Mediação de Conflitos 
da EAPE no ano de 2024. Para tanto, foi aplicado um 
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questionário estruturado (via formulário do Google), 
com perguntas abertas e fechadas referente ao apren-
dizado e à vivência proveniente da formação. 

Resultados e Discussão
	

Dos 26 participantes, 22,2% (n=6) são do sexo 
masculino e 74,1% (n=20) são do sexo feminino. No 
que tange a faixa etária, 37% (n=10) estão entre 35 
e 44 anos, 25,9% (n=7) entre 45 e 54 anos. 48,1% 
(n=13) declaram-se pardos e 40,7% (n=11) decla-
ram-se brancos e 7,4% (n=2) declaram-se pretos. 

Quanto a formação, a maioria dos cursistas pos-
sui especialização (81,5%, n=22). Quanto ao tempo 
de atuação na SEEDF, os servidores declaram, em sua 
maioria, a pelo menos 5 anos (25,9%) e outros a mais 
de 20 anos (25,9%), outros 10 estão entre 11 e 20                                                                                                                                               
anos (37%). Nesse cenário, 61,5% (n=16) 
atuam no Ens ino Fundamenta l  I ,  seguido 
pelo Ensino Fundamental  I I  (30,8%, n=8).

Foi perguntado sobre a frequência de contato com con-
flitos entre alunos em sua prática docente e 59,3% (n=16) 
responderam que lidam diariamente com conflitos e apenas 
3 (11,1%) responderam que lidam raramente com conflitos 
entre estudantes, conforme pode ser visto no gráfico 1.

Os dados coletados revelam que uma parcela signi-

ficativa dos profissionais da Secretaria de Educação do 
Distrito Federal (SEEDF) lida diariamente com conflitos 
entre alunos, sendo que muitos deles (63%) não haviam 
recebido formação específica para mediar tais situações. 
Este contraste entre prática constante e falta de formação 
especializada evidencia diretamente uma das problemá-
ticas apresentadas na introdução: a discrepância entre as 
demandas reais do ambiente escolar (conflitos, violência, 
convivência, etc.) e as políticas formativas existentes que 
capacitam professores para lidar com essas demandas.

A literatura aponta que a mediação de conflitos é uma 
estratégia eficaz para transformar o ambiente escolar em 
um espaço de diálogo e respeito mútuo. Segundo Amaral 
e Ramos (2018), a mediação ensina os membros da 

comunidade escolar a olhar as diferenças com respeito e 
tolerância, fortalecendo o diálogo e a paz. Essa abordagem 
é corroborada por Sebaje, Hammes e Hammes (2019), 
que destacam a importância da mediação como instru-
mento para a promoção da cultura de paz nas escolas.

Dentre os conteúdos apresentados ao longo do 
Percurso Formativo, os servidores apontam que as 
“Técnicas de mediação” (80%) mostraram-se mais inte-
ressante, conforme visto no gráfico 3. Quando per-
guntado do porquê, tem-se as seguintes afirmações:

- Porque nosso ambiente escolar é diverso com conflitos 
diários, e não temos formação para isso na licenciatura. 
Precisamos constantemente de formação para mediar 
conflitos.
- Porque trabalho diariamente com ele
- Nos ajudará nas mediações de conflitos.
- Foi algo mais prático e fácil de associar ao meu cotidiano.
Porque foram temas relevantes e tinham muita relação 
com minha realidade.
- Porque é um problema recorrente e diário
- Pois possibilita uma maior probabilidade de assertividade 
na minha atuação como mediadora de conflitos.
- Porque eles foram os mais próximos de como orientar o 
professor nessa jornada.
- Porque foram ideias de como praticar a mediação de conflitos.
- Porque pude observar a diferença que faz quando se 
segue os pontos para a mediação, como até mesmo saber 
esperar o melhor momento de juntar as partes envolvidas.
	

Os participantes do percurso formativo enfatizaram 
a relevância das técnicas de mediação apresentadas, 

Gráfico 1 - Frequência com que lidam com os conflitos

Gráfico 2 - Formação específica sobre mediação de conflitos

Fonte: Elaboração dos autores

Gráfico 3 - Tema ou atividade mais interessante

Fonte: Elaboração dos autores

Fonte: Elaboração dos autores
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destacando sua aplicabilidade prática no cotidiano 
escolar. Essa percepção está alinhada com as práti-
cas restaurativas, que visam à resolução de confli-
tos por meio do diálogo e da compreensão mútua, 
promovendo a responsabilização e a reparação 
dos danos causados (Américo Junior; Lima, 2019).

Um dos objetivos específicos do percurso formativo era 
“redefinir a forma como percebem e lidam com os conflitos 
no ambiente escolar”. Os resultados mostram que o curso, 
efetivamente, gerou percepções mais críticas: os participan-
tes enfatizam que as técnicas de mediação têm aplicabili-
dade prática imediata, que agora conseguem observar dife-
renças quando aplicam esses métodos (ex.: “saber esperar 
o melhor momento de juntar as partes envolvidas”). Isso 
indica que o objetivo de promover reconhecimento e 
prática não apenas teórica foi parcialmente alcançado.

Também se evidencia o objetivo de “conhecer a media-
ção social e transformadora de conflitos e princípios 
da educação para os Direitos Humanos, Diversidade e 
Sustentabilidade”: os relatos de desenvolvimento de 
competências socioemocionais como empatia, escuta 
ativa e comunicação não violenta sugerem que estes 
princípios foram assimilados pelos participantes, ao menos 
em nível inicial de percepção. Essas habilidades são fun-
damentais para a construção de relações interpessoais 
saudáveis e para a promoção de um ambiente escolar mais 
inclusivo e democrático (Silva; Tavares; Cardoso, 2018).

 A implementação de programas de mediação de 
conflito nas escolas também está alinhada às diretrizes da 
Educação em Direitos Humanos, que preconiza a formação 
de cidadãos conscientes, críticos e comprometidos com a 
justiça social e a Cultura de Paz (UNESCO, 2019). Nesse 
sentido, a capacitação dos profissionais da educação em 
mediação de conflitos é uma estratégia essencial para 
a promoção de uma educação de qualidade e para a 
construção de uma sociedade mais justa e equitativa.

Nóvoa (1992) sustenta que uma formação docente 
eficaz vai além da simples oferta de cursos — ela requer 
que o professor se torne reflexivo, que revisite sua prática à 
luz de teorias e práticas formativas, e que haja articulação 
entre formação individual e institucional. Neste estudo, 
embora se perceba reflexividade por parte dos participantes 
(valoração das técnicas praticadas, reconhecimento dos 
próprios limites anteriores, etc.), não há indícios de que 
todas as escolas participantes contam com estruturas 
institucionais que permitam que essa reflexão seja susten-
tada (como tempos institucionais reservados para diálogo, 
coordenação pedagógica, apoio dos gestores). Isso implica 
que, para que os impactos se consolidem, é necessário que 
a SEEDF ou as escolas garantam esses espaços e condições.

Libâneo e Pimenta (1999) apontam que esse deve ser 
um processo permanente, contínuo, articulado ao trabalho 
cotidiano docente, e não apenas pontual ou episódico. Os 
resultados sugerem que o Percurso Formativo foi percebido 

como relevante e prático, mas sua continuidade, sua 
repetição ou sua institucionalização ainda não foi avaliada 
ou garantida pelos participantes—um ponto vulnerável.

Além disso, a literatura sobre Educação em Direitos 
Humanos e Cultura de Paz destaca que tais formações 
devem se inserir como parte de uma política educacio-
nal mais ampla, que envolva currículo, gestão escolar, 
clima institucional e participação comunitária. No caso 
do percurso da SEEDF, o curso parece convergir com tais 
diretrizes — ao enfatizar Direitos Humanos, Diversidade, 
mediação — mas há uma lacuna em termos de evidência 
de que tais conteúdos estejam sendo ou possam ser incor-
porados de forma sistemática na rotina escolar, nas normas 
da SEEDF, ou como parte contínua da carreira docente.

Implicações pedagógicas, institucionais e 
desafios

Para a prática docente, o reconhecimento de que 
as técnicas de mediação são úteis sinaliza uma pos-
sibilidade concreta de mudança no modo de gestão 
de conflitos escolares. Em vez de optar por respostas 
punitivas ou unicamente disciplinares, espera-se que 
práticas como diálogo, escuta e negociação passem a 
compor a rotina escolar. Tais estratégias têm o potencial 
de reduzir tensões entre os estudantes, melhorar o rela-
cionamento aluno-professor e aluno-aluno, e favorecer 
um ambiente de aprendizagem mais seguro e propício. 

Além disso, ao enfatizarem competências socioemocio-
nais — como empatia e escuta ativa — os participantes 
apontam que essas habilidades não servem apenas para 
intervir em conflito, mas como instrumentos preventivos 
que impedem que disputas se intensifiquem. Trata-se, 
portanto, de uma mudança não apenas individual, mas 
também de postura profissional e de cultura escolar.

No âmbito da formação continuada institucional, 
os resultados apontam para a necessidade de políti-
cas permanentes na SEEDF que incluam a mediação 
de conflitos como componente regular de capacitação 
dos servidores. Em vez de ofertar cursos isolados, reco-
menda-se que a formação se torne parte integrante 
dos requisitos de carreira, ou que haja tempos de tra-
balho reservados para formação e reflexão pedagógica. 

Para isso, as escolas devem dispor de planejamento 
institucional que assegure momentos sistemáticos 
para analisar casos concretos de conflito, trocar expe-
riências entre professores, e supervisionar a aplicação 
das técnicas aprendidas. Sem esses espaços estrutu-
rados, corre-se o risco de que os cursos sejam perce-
bidos como eventos pontuais, com impacto efêmero.

Do ponto de vista das políticas públicas e institucio-
nais, a SEEDF poderá fortalecer seus planos de carreira 
ou regulamentos internos, valorizando oficialmente a 
participação em percursos formativos desse tipo. Isso 
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pode incluir certificações, incentivos ou progressão 
funcional para aqueles que aplicam sistematicamente 
práticas de mediação. Também é importante que haja 
avaliação institucional contínua, que vá além da satisfa-
ção dos participantes, coletando indicadores escolares 
— como número de incidentes de conflito, registros 
disciplinares, clima escolar e percepção de alunos — 
para aferir se há efeitos concretos no convívio escolar. 

Finalmente, para que essas iniciativas sejam sustentá-
veis, é necessário articular diferentes instâncias escolares 
— gestores, coordenação pedagógica — com os órgãos 
centrais da SEEDF responsáveis pela formação continuada, 
garantindo apoio, recursos e continuidade das ações.

Entretanto, alguns desafios devem ser reconheci-
dos. Por exemplo, embora existam percepções muito 
positivas e relatos qualitativos de mudança, os dados 
disponíveis até o momento não permitem afirmar, com 
certeza, impactos de longo prazo. Transformações ins-
titucionais profundas — na política escolar, na cultura 
institucional ou na rotina da escola — demandam tempo, 
reiteradas práticas formativas e respaldo organizacional. 

Outro desafio refere-se à escalabilidade: com uma amos-
tra de 26 participantes distribuídos em quatro turmas, há 
limitações para generalizar os resultados para toda a rede 
SEEDF, especialmente, considerando as diferenças entre 
escolas em termos de estrutura, localização, apoio da ges-
tão ou realidades socioeconômicas. Ademais, a resistência 
institucional ou burocrática pode tornar difícil a implemen-
tação contínua: em muitos casos falta horário ou espaço 
na jornada docente para que se aplique novas metodo-
logias, ou, então, faltam recursos materiais, ambien-
tes favoráveis ou incentivo formal para que práticas de 
mediação sejam incorporadas de fato no cotidiano escolar.

Considerações finais

Este relato de experiência demonstrou que o percurso 
formativo em mediação de conflitos promovido pela 
EAPE da SEEDF, no ano de 2024, teve impactos visíveis 
na prática profissional dos participantes — sobretudo, 
no aumento da percepção sobre os conflitos escolares, 
na adoção de técnicas mediadoras, na valorização das 
competências socioemocionais e no reconhecimento da 
relevância de processos reflexivos no trabalho docente. 
Essa contribuição é especialmente relevante para o campo 
da educação e da gestão escolar, pois evidencia que 
formações que conjugam prática, teoria e valores de 
Direitos Humanos podem gerar transformações concre-
tas, ainda que em escala limitada, no ambiente escolar.

Todavia, é preciso reconhecer alguns limites da pes-
quisa. Primeiro, o número reduzido de participantes (n = 
26) e o recorte restrito à SEEDF limitam a generalização 
dos resultados. As realidades das escolas variam bastante 
em termos de infraestrutura, recursos, apoio da gestão, 

condições socioeconômicas, o que pode influenciar 
muito a viabilidade de aplicação das técnicas mediadoras. 

Em segundo lugar, o caráter imediato ou de curto prazo 
da avaliação — baseado em autoavaliações, relatos de per-
cepção e preferência pelos conteúdos — impede afirmar 
com certeza os efeitos duradouros do curso ou mensurar 
mudanças institucionais estruturais, como ajustes de políti-
cas escolares ou modificações no clima coletivo da escola.

Em função disso, apontam-se alguns desdobramentos 
futuros que poderiam ampliar e consolidar os achados. 
Seria oportuno realizar pesquisas de acompanhamento 
(longitudinais) para verificar em médio prazo (por exem-
plo, após um ano ou dois) se as mudanças de prática 
e percepção se mantêm, e, ainda, se há diminuição 
estatística em incidentes de conflito, melhoria no clima 
escolar percebido por alunos, professores e gestores. 
Também, seria relevante investigar comparativamente 
diferentes escolas da SEEDF que receberam ou não o 
curso para analisar os fatores institucionais que favo-
recem ou dificultam a implementação das mediações. 

Outra via futura é estudar como tornar permanentes 
essas formações: por meio de políticas públicas distritais ou 
regulamentações internas da SEEDF que garantam formação 
contínua, valorização (certificações/incentivos) e espaços 
institucionais para reflexão e monitoramento de conflitos.

A originalidade deste estudo reside em combi-
nar, no contexto local do Distrito Federal, uma prá-
tica formativa especializada em mediação de confli-
tos com princípios de Educação em Direitos Humanos, 
Diversidade e Sustentabilidade, algo ainda pouco 
documentado em publicações direcionadas à SEEDF. 

O relato oferece evidências de que servidores com 
formação e experiência, mas sem qualificação específica 
em mediação, percebem benefícios claros quando têm 
acesso a esse tipo de percurso. Isso reforça a impor-
tância de considerar mediação de conflitos como ele-
mento central da formação continuada, não como 
complemento, mas como parte integrante das polí-
ticas institucionais de desenvolvimento profissional.

Por fim, mesmo com suas limitações, o estudo contribui 
para o debate acadêmico e prático ao trazer suporte empí-
rico sobre a eficácia potencial de formações que articulem 
teoria, valores éticos e estratégias de mediação concreta. 

Desse modo, espera-se que esses resultados estimulem 
gestores da SEEDF e de outras redes a adotarem, adap-
tarem e institucionalizarem percursos formativos seme-
lhantes, fortalecendo, assim, uma cultura de paz, diálogo 
e responsabilidade compartilhada no ambiente escolar.
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Resumo: O livro cujo título é Educação não é privilégio é escrito pelo educador e intelectual brasileiro Anísio Teixeira 
e publicado pela editora Nacional em São Paulo. Este trabalho é uma resenha crítica acerca desta obra. Primeiramente, 
são apresentadas características do livro e do autor e, em seguida, apresento as principais ideias presentes em cada 
um dos quatro capítulos que o compõem. Para descrever cada um dos capítulos foi realizada uma síntese das ideias 
do autor de acordo com o conteúdo apresentado. Ao final, é realizada uma crítica e um destaque para a relevância 
da obra, além de uma recomendação de leitura para quem defende a escola pública. 

Palavras-chave: Educação. Anísio Teixeira. Escola Pública.    
                                                                                    —‌
Abstract: The book entitled Education is not privilege was written by the Brazilian educator and intellectual Anísio 
Teixeira and published by Editora Nacional in São Paulo. This work is a critical review of this work. First, the charac-
teristics of the book and author are presented and then I present the main ideas in each of the four chapters that 
compose it. To describe each chapter, a synthesis of the author’s ideas was made according to the presented content. 
At the end, a critique and a highlight for the relevance of the work is made, as well as a reading recommendation to 
those who defend public school. 

Keywords: Education. Anísio Teixeira. Public School.
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A obra cujo título é Educação não é privilégio foi escrita 
pelo educador brasileiro Anísio Teixeira. O livro foi publi-
cado em 1977, em São Paulo, pela Editora Nacional, sendo 
esta sua quarta edição, com um total de 231 páginas 
divididas em quatro capítulos. O livro discute os privilégios 
de quem tem acesso à educação, considerando o movi-
mento de tornar a educação pública, universal e gratuita, 
além de como ela pode contribuir para a formação dos 
brasileiros e, assim, para uma educação democrática.

Anísio Teixeira nasceu na Bahia em 1900, foi jurista, 
educador e escritor. Defendeu a escola pública, laica, 
obrigatória e gratuita na década de 1930, sendo des-
taque no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 
pois reafirmava uma educação construtivista com um 
aluno que fosse agente ativo e transformador social. 
Era contra uma educação excludente, formadora ape-
nas da elite, pois, para ele, a educação não deveria 
favorecer privilegiados. Anísio ajudou na fundação da 
Universidade de Brasília, em 1961, ao lado de Darcy 
Ribeiro, onde posteriormente se tornou reitor, contri-
buiu para a criação das Escolas Parques, além de ocupar 
cargos na Administração Pública. Faleceu em 1971, no 
Rio de Janeiro, deixando seu legado e contribuições na 
formação da educação pública brasileira e nas discussões 
da necessidade de democratizar o acesso à educação.  

Nessa perspectiva, a obra expõe falhas, problemáticas 
e críticas sobre a educação brasileira escritas em diferen-
tes momentos pelo autor, porém, neste volume, todas 
elas exprimem as ideias e o pensamento que quebra-
vam os moldes da educação naquele período (entre as 
décadas de 1920 e 1930), problematizando e propondo 
novos modelos educacionais que favorecessem a todos, 
além de como a educação poderia mudar a sociedade. 

 Deste modo, este trabalho tem como objetivo central 
expor as ideias do autor expressas no livro analisado, 
apresentando cada parte da obra e destacando as prin-
cipais contribuições para a educação pública brasileira. 
A escolha da obra resenhada se dá por sua relevância 
teórica e conceitual, tendo em vista as reflexões sobre 
o papel social da educação, em que o autor critica as 
desigualdades sociais e educacionais no país propondo 
um novo modelo de educação, sendo ela: pública; demo-
crática; inclusiva e; gratuita. A obra permanece atual, 
pois dialoga com os desafios ainda encontrados no atual 
cenário educacional, como a exclusão social e a precari-
zação da educação pública. A organização da resenha se 
estrutura no movimento de descrição de cada capítulo, 
introduzindo e aproximando o leitor da obra, e, ao final, 
são sintetizadas as ideias e apresentado o legado e as con-
tribuições de Anísio Teixeira, além da relevância da obra.

 Buscando descrever e analisar as contribuições do autor 
e favorecer um melhor conhecimento e aproximação da 
obra, é elaborada leitura analítica e descritiva proporcio-
nando uma síntese dos capítulos, identificando as temáticas 

explicitadas e a interpretação das ideias. Com isso, trata-se 
de uma resenha de caráter qualitativo e descritivo na qual, 
por meio da leitura crítica, foi desenvolvida a interpretação 
das ideias dialogadas com aspectos contemporâneos. 

No primeiro capítulo que leva o título “Educação não 
é privilégio”, o autor expõe quem tem direito de acesso à 
educação, geralmente, a elite brasileira daquele período, 
o que, por sua vez, pode evidenciar as classes sociais. Ele 
começa abordando o porquê educar, quem educar e como 
essa educação é realizada, fazendo uma analogia entre os 
seres humanos no período grego e o mundo moderno, 
questionando quem produz o conhecimento racional e 
quem reproduz ações o que cria um dilema a respeito 
de quais classes sociais realizam essas atividades. Ainda 
nesse capítulo, o autor sugere uma escola pública que seja 
comum e acessível a todos, independentemente, das con-
dições socioeconômicas, promovendo aprendizagens signi-
ficativas para que assim todos tenham direito à educação. 

 A escola, em seu dualismo, favorecia as classes domi-
nantes que tinham acesso a todas as etapas de educação 
enquanto a classe trabalhadora pouco tinha acesso ao 
ensino primário, desse modo a escola refletia e reproduzia 
as desigualdades sociais. Com isso, não existindo um 
sistema educacional presente no país e a formação de 
consciência da sociedade brasileira, o Estado se depara 
com uma crise no sistema escolar em que o primeiro 
movimento da população é conquistar a educação que 
antes pertencia apenas a elite, agora o objetivo era 
expandir o acesso aos ensinos primários e secundários 
surgindo, então, a necessidade de uma política educa-
cional que promovesse a ampliação da quantidade de 
escolas, organização entre União, Estados e municípios, 
formação dos docentes, entre outras características que 
tornasse a educação dever do Estado. Assim, Anísio 
procurou analisar o cenário em que a educação brasi-
leira se encontrava e propor um novo modelo, no qual 
suas ideias foram pioneiras para o pensamento atual.

Durante o segundo capítulo com título “A escola 
pública, universal e gratuita”, observa-se o movimento de 
emancipação educacional, ainda que tardio, provocando 
o pensamento de uma educação universal e gratuita. 
Porém, a concepção de escola pública e o fato da sua 
aceitação ser diferente de escola particular acaba descon-
figurando o sistema educacional brasileiro e evidenciando 
uma dificuldade de implementar a nova política.  Neste 
capítulo, o autor faz um breve histórico sobre a educa-
ção e a escola no período republicano entre os períodos 
democráticos da década de 1920 a 1945, assim, exibindo 
como foi formada a geração daqueles períodos, em que 
houve dificuldades de aceitar propostas democráticas e 
a importância da educação. Tendo isso em vista, Anísio 
propõe analisar e refletir a situação no Brasil e reforça 
seu apelo por uma educação pública, universal e gratuita. 

A “Educação e a formação nacional do povo brasileiro”, 
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título do terceiro capítulo, destaca a necessidade do ensino 
e como ele pode transformar a sociedade.  Para uma 
mudança ocorrer no sistema educacional, deve-se iniciar 
pela escola primária e a média, é a base para favorecer 
a educação para todos, para que assim possibilite novas 
condições de trabalho e a compreensão dele. A finalidade 
não é selecionar candidatos para o Ensino Superior , mas 
superar o dualismo presente na estrutura da sociedade. 

Também é apresentado o Plano Nacional de Educação, 
elaborado pelo Conselho Federal de Educação, no 
qual Anísio Teixeira foi relator, além de buscar com-
preender como foi implementado e organizado nos 
estados. Para exemplificar sua proposta de modelo 
de escola, ele apresenta e explica a organização do 
Centro de Educação Primária, localizado na Bahia, onde 
buscava promover diversas atividades que favoreces-
sem o desenvolvimento integral. Esse projeto provo-
cou uma nova concepção de educação que inspirou 
as propostas pedagógicas da educação de Brasília.

Para o quarto capítulo, fica reunido os “Fundamentos 
democráticos da educação” para superar as desigualda-
des. O acesso à educação como direito do “indivíduo” 
e necessidade social é discutido. Como isso pode ser de 
interesse do Estado sob seu controle, o autor questiona 
a falsa liberdade e a responsabilização do sujeito pelo 
sucesso e pelo fracasso, além de reforçar seu desejo de 
uma escola pública comum a todos, propondo como 
ela deve ser organizada, com um novo sistema educa-
cional que integre a sociedade e as necessidades dos 
grupos e que essa relação entre Estado e educação 
possa promover o bom funcionamento. Ainda nesse 
capítulo, Anísio cita a Constituição Federal de 1946 e 
como a educação foi tratada, quais direitos ela garantia 
e quem deveria ser responsável. Assim, a escola pode 
revelar os moldes do país, afinal, qual a necessidade de 
esconder a própria história ou tratá-la com indiferença? 

Para finalizar, Anísio Teixeira traz uma lista com 
vinte e três conclusões que reafirma sua ideia de uma 
escola pública, gratuita e que todos tenham direito de 
acesso, assim sua forma democrática pode provocar 
mudanças sociais, ressaltando que esta educação deve 
ser dever do Estado garantindo a todos os cidadãos. 

Analisando a obra de Anísio Teixeira é de suma impor-
tância para as bases da atual educação brasileira, a exis-
tência de escolas públicas e gratuitas têm influência 
da proposta pioneira que mudou a forma de tratar a 
educação, que naquele período apenas a elite tinha 
acesso. Por exemplo, quem tinha o ensino secundário 
e sabia ler e escrever era privilegiado, pois quem podia 
decodificar a língua escrita detinha acesso a mais infor-
mações, ocupava, portanto, outro status social, o que 
possibilitava uma participar mais ativa da sociedade. 

Outra questão a ser refletida é buscar compreen-
der quem produz o conhecimento racional científico 

e quem reproduz. O dilema a respeito de qual classe 
social realiza essas ações, infelizmente, reproduz um 
estigma social de quem terá acesso ao Ensino Superior, 
assim, podemos observar que a universidade, mesmo 
quando pública e gratuita, não é universalizada. Ocorre 
no imaginário social um entendimento que procura 
criticar e desvalorizar a educação pública superior. Por 
outro lado, as universidades estão produzindo ensino, 
pesquisas e diversas ações de extensão, desse modo, é 
relevante desconstruir esse conceito pré-determinado. 

Também é relevante ler a obra levando em conside-
ração o ano em que ela foi pensada e publicada, sem 
desconsiderar, no entanto, que determinadas concepções 
sobre a educação pública e o papel social do educador 
ainda hoje aparecem em discursos da sociedade em 
uma tentativa de desvalorização. Por isso, assim como 
foi defendido pelo autor, a sociedade também deve, ou 
pelo menos deveria defender a escola pública, já que a 
educação foi um direito conquistado que, por sua vez, 
pode transformar os sujeitos e a própria sociedade.

A leitura desta obra é de interesse para as pessoas 
que procuram refletir as concepções atuais de educação 
ou que pretendem compreender a história da educação 
do Brasil com fatos históricos que são detalhados ao 
longo do livro ou, ainda, para quem procura conhecer 
e pesquisar sobre o educador Anísio Teixeira e como 
seu pensamento contribuiu para as bases do sistema 
educacional brasileiro. É indicado para quem defende 
e valoriza a educação pública. Assim, é de grande des-
taque para profissionais da educação, entre pedagogos 
e historiadores, ou para curiosos que buscam conhecer 
mais sobre o autor, suas críticas, suas ideias, a histó-
ria ou como a política era realizada naquele período.
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RESENHAS
Sobre memórias palestinas: A metade vazia: 
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Resumo: No livro A metade vazia: memórias de corpos fronteiras, a escritora e jornalista Sarah Aziza narra as suas 
memórias, concentrando-se em sua luta contra a anorexia. Na exposição dos sintomas da enfermidade, ela nunca 
perde de vista as referências sociais mais amplas, sobretudo com respeito à sua ascendência palestina, com tudo 
o que isso significa de sofrimento e despossessão, mas também de resistência e dignidade. A obra compõe-se de 
duas partes, “Silêncio” e “Linguagem”. Ambas se estruturam por meio de uma ambiguidade sutil e consistente: na 
primeira, o silêncio nas relações pessoais e familiares, a que se associa o reconhecimento dos limites das palavras; na 
segunda, a busca de expressar o sofrimento pessoal e coletivo, ao mesmo tempo em que se resiste ao uso meramente 
instrumental da linguagem. No plano formal, distingue-se a fusão de gêneros com orientação interdisciplinar, o que 
oferece aos leitores perspectivas amplas e generosas de reflexão.

Palavras-chave: Palestina. Memórias. Nakba. Ghourba. Exílio.  
                                                                                    —‌
Abstract: In the book The hollow half: a memoir of bodies and borders, writer and journalist Sarah Aziza shares 
her memories, focusing on her struggle with anorexia. As she describes the symptoms of the illness, she maintains 
a connection to broader social issues, particularly regarding her Palestinian ancestry, which encompasses themes of 
suffering and dispossession, as well as resistance and dignity. The work consists of two parts: ‘Silence’ and ‘Language.’ 
Each part delves into a nuanced and consistent ambiguity: the first part explores silence in personal and family rela-
tionships, highlighting the limitations of words; the second part focuses on the quest to express both individual and 
collective suffering while resisting the purely instrumental use of language. Formally, the book stands out for its fusion 
of genres and interdisciplinary approach, providing readers with expansive and thoughtful perspectives for reflection.

Keywords: Palestine. Memories. Nakba. Ghourba. Exile.
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Para Suzana Mahmud Said Arar, herdeira das lutas palestinas
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A escritora Sarah Aziza publicou há alguns meses um 
delicado memorial contra a indiferença ao genocídio do 
povo palestino. Nascida nos Estados Unidos, de ascen-
dência palestina, ela entretece a rememoração individual 
e a coletiva em seu livro The hollow half: a memoir of 
bodies and borders (2025)1. Nele se leem os  pormenores 
da luta da autora contra a anorexia e da resistência do 
povo palestino contra a expulsão da sua terra. O subtítulo 
oferece a imagem adequada à inter-relação, nas memórias 
da autora, entre corpos e fronteiras – em inglês encontra-
-se a bela aliteração bodies/borders. O que se inicia com 
um corpo que encolhe devido à anorexia se estende como 
metáfora de uma terra que se subtrai para uma parcela 
significativa dos seus habitantes originários, os palestinos.

Aziza divide o seu tempo entre Nova York e o Oriente 
Médio, desenvolvendo trabalho jor-
nalístico dedicado especialmente aos 
direitos humanos, aos refugiados, às 
mulheres e ao Oriente Médio. Seus tex-
tos têm sido publicados em diversos 
jornais, tais como o New York Times, 
The Guardian, The New Yorker, entre 
outros. Recebeu diversas bolsas de tra-
balho do Pulitzer Center, em cujo site 
tem publicado matérias jornalísticas. 
Provavelmente, o seu livro de memó-
rias representa a obra-prima da autora, 
tanto pela alta qualidade literária quanto 
pelo profundo testemunho humano.

Nele sobressai a exposição do pro-
cesso sistemático de normalização do 
sofrimento enfrentado pelos palestinos 
há décadas, que abarca desde a exposi-
ção tendenciosa da sua identidade até a 
justificação da violência e da indiferença. 
Todos os matizes dessa catástrofe coletiva acham-se 
inextricavelmente ligados a um uso amiúde discricionário 
do poder pelas autoridades israelenses. Pode-se definir o 
poder como a astúcia na organização do esquecimento e 
da indiferença. O ordenamento político do Estado de Israel, 
desde a sua fundação em 1948, encarregou-se de extrair 
as consequências mais extremas desse processo, como se lê 
nas passagens mais comoventes da obra. O pano de fundo 
desses eventos traumáticos são a Nakba e o colonialismo.

A Nakba, ou catástrofe palestina, foi antecedida pelo 
processo de colonização da região iniciada pelos ingleses 
e conduzida adiante pelo governo israelense. O Mandato 
Britânico oficial na Palestina iniciou-se em 1922, no con-
texto do fim do Império Otomano, uma das mudanças 
significativas decorrentes do final da Primeira Guerra 
Mundial. A presença britânica rapidamente se tornaria em 
instrumento sensível aos apelos do movimento sionista, 
graças a um lobby judeu influente no Reino Unido. Os 
primeiros jovens sionistas chegaram à Palestina em 1882, 

demonstrando falta de aptidão para a agricultura. Foram 
acolhidos por lavradores palestinos, que lhes ensinaram 
técnicas básicas de cultivo – palestinos que seriam consi-
derados adiante usurpadores das terras que pertenceriam 
aos judeus nos termos de uma interpretação peculiar do 
Antigo Testamento. Em 1920, iniciou-se a colonização 
sionista efetiva da região, distinguindo-se por um processo 
de desapropriação e de limpeza étnica. Nota-se aqui 
uma mudança no projeto sionista, o qual inicialmente se 
mostrava comprometido com uma tentativa de salvar os 
judeus, mas se converteria adiante em um projeto colo-
nial. Especificamente, foi montado um colonialismo de 
assentamento, que se diferenciava do colonialismo clássico 
por organizar a substituição total da população nativa. 
O historiador israelense Ilan Pappe observa que esses 

colonos judeus “são uma ferramenta 
útil para as potências imperialistas 
expandirem suas esferas de influên-
cia, tornando-se regimes amigos em 
terras distantes” (Pappe, 2025, p. 
37). Ao plano militar associava-se a 
proliferação do clichê ainda corrente, 
sem nenhuma base na realidade, 
de que a Palestina era um deserto 
que os judeus fizeram florescer.

O processo da Nakba, cujo annus 
horribilis foi 1948, seguiu duas fases. 
Na primeira, os sionistas realizaram 
punições coletivas, sobretudo em 
três aldeias cuja destruição foi com-
pleta. A segunda fase caracterizou-se 
por uma mudança nas táticas com 
a expulsão em massa de palestinos: 
“sem qualquer tipo de motivação que 

pudesse se justificar pela autodefesa 
ou pela resposta a ataques palestinos” (Pappe, 2025, p. 
76). Deve-se adicionar, pelos efeitos deletérios e pelo 
caráter didático, o famigerado Plano Dalet. O nome 
se refere à quarta letra do alfabeto judaico, indicando 
tratar-se da quarta versão de um plano que previa com 
clareza impressionante a remoção dos palestinos. Por 
vezes, massacres antecediam as ações militares, a fim de 
diminuir a resistência. Nesse sentido, a última ofensiva 
israelense contra a Faixa de Gaza em resposta aos ataques 
de 7 de outubro de 2023 inscreve-se em um processo 
quase centenário de colonização e de limpeza étnica.

O livro de Aziza compõe-se de duas partes, inti-
tuladas “Silêncio” e “Linguagem”. Há ainda no 
desfecho um capítulo final composto de citações 
e aforismos, com o nome sugestivo de “Divã”. 

Na primeira parte, o silêncio comparece em duplo 
registro. Em um nível, compõe o tema dos dilaceramen-
tos pessoais, familiares e políticos. A essa substância 
viva corresponde um uso da linguagem que resiste à 

Fonte: Editora Catapult



Revista Com Censo #44 • volume 13 • número 1 • março 202680

A escritora Sarah Aziza publicou há alguns meses um 
delicado memorial contra a indiferença ao genocídio do 
povo palestino. Nascida nos Estados Unidos, de ascen-
dência palestina, ela entretece a rememoração individual 
e a coletiva em seu livro The hollow half: a memoir of 
bodies and borders (2025). Nele se leem os  pormenores 
da luta da autora contra a anorexia e da resistência do 
povo palestino contra a expulsão da sua terra. O subtítulo 
oferece a imagem adequada à inter-relação, nas memórias 
da autora, entre corpos e fronteiras – em inglês encontra-
-se a bela aliteração bodies/borders. O que se inicia com 
um corpo que encolhe devido à anorexia se estende como 
metáfora de uma terra que se subtrai para uma parcela 
significativa dos seus habitantes originários, os palestinos.

Aziza divide o seu tempo entre Nova York e o Oriente 
Médio, desenvolvendo trabalho jornalístico dedicado 
especialmente aos direitos humanos, aos refugiados, 
às mulheres e ao Oriente Médio. Seus textos têm sido 
publicados em diversos jornais, tais como o New York 
Times, The Guardian, The New Yorker, entre outros. 
Recebeu diversas bolsas de trabalho do Pulitzer Center, 
em cujo site tem publicado matérias jornalísticas. 
Provavelmente, o seu livro de memórias representa a 
obra-prima da autora, tanto pela alta qualidade lite-
rária quanto pelo profundo testemunho humano.

Nele sobressai a exposição do processo sistemático de 
normalização do sofrimento enfrentado pelos palestinos 
há décadas, que abarca desde a exposição tendenciosa da 
sua identidade até a justificação da violência e da indife-
rença. Todos os matizes dessa catástrofe coletiva acham-se 
inextricavelmente ligados a um uso amiúde discricionário 
do poder pelas autoridades israelenses. Pode-se definir o 
poder como a astúcia na organização do esquecimento e 
da indiferença. O ordenamento político do Estado de Israel, 
desde a sua fundação em 1948, encarregou-se de extrair 
as consequências mais extremas desse processo, como se lê 
nas passagens mais comoventes da obra. O pano de fundo 
desses eventos traumáticos são a Nakba e o colonialismo.

A Nakba, ou catástrofe palestina, foi antecedida 
pelo processo de colonização da região iniciada pelos 
ingleses e conduzida adiante pelo governo israelense. 
O Mandato Britânico oficial na Palestina iniciou-se em 
1922, no contexto do fim do Império Otomano, uma das 
mudanças significativas decorrentes do final da Primeira 
Guerra Mundial. A presença britânica rapidamente se 
tornaria em instrumento sensível aos apelos do movi-
mento sionista, graças a um lobby judeu influente no 
Reino Unido. Os primeiros jovens sionistas chegaram à 
Palestina em 1882, demonstrando falta de aptidão para 
a agricultura. Foram acolhidos por lavradores palestinos, 
que lhes ensinaram técnicas básicas de cultivo – pales-
tinos que seriam considerados adiante usurpadores das 
terras que pertenceriam aos judeus nos termos de uma 
interpretação peculiar do Antigo Testamento. Em 1920, 

iniciou-se a colonização sionista efetiva da região, dis-
tinguindo-se por um processo de desapropriação e de 
limpeza étnica. Nota-se aqui uma mudança no projeto 
sionista, o qual inicialmente se mostrava comprometido 
com uma tentativa de salvar os judeus, mas se conver-
teria adiante em um projeto colonial. Especificamente, 
foi montado um colonialismo de assentamento, que 
se diferenciava do colonialismo clássico por organizar 
a substituição total da população nativa. O historiador 
israelense Ilan Pappe observa que esses colonos judeus 
“são uma ferramenta útil para as potências imperialis-
tas expandirem suas esferas de influência, tornando-se 
regimes amigos em terras distantes” (Pappe, 2025, p. 
37). Ao plano militar associava-se a proliferação do clichê 
ainda corrente, sem nenhuma base na realidade, de que a 
Palestina era um deserto que os judeus fizeram florescer.

O processo da Nakba, cujo annus horribilis foi 1948, 
seguiu duas fases. Na primeira, os sionistas realizaram 
punições coletivas, sobretudo em três aldeias cuja des-
truição foi completa. A segunda fase caracterizou-se 
por uma mudança nas táticas com a expulsão em massa 
de palestinos: “sem qualquer tipo de motivação que 
pudesse se justificar pela autodefesa ou pela resposta 
a ataques palestinos” (Pappe, 2025, p. 76). Deve-se 
adicionar, pelos efeitos deletérios e pelo caráter didá-
tico, o famigerado Plano Dalet. O nome se refere à 
quarta letra do alfabeto judaico, indicando tratar-se 
da quarta versão de um plano que previa com clareza 
impressionante a remoção dos palestinos. Por vezes, 
massacres antecediam as ações militares, a fim de dimi-
nuir a resistência. Nesse sentido, a última ofensiva isra-
elense contra a Faixa de Gaza em resposta aos ataques 
de 7 de outubro de 2023 inscreve-se em um processo 
quase centenário de colonizaçãoh e de limpeza étnica.

O livro de Aziza compõe-se de duas partes, inti-
tuladas “Silêncio” e “Linguagem”. Há ainda no 
desfecho um capítulo final composto de citações 
e aforismos, com o nome sugestivo de “Divã”. 

Na primeira parte, o silêncio comparece em duplo 
registro. Em um nível, compõe o tema dos dilaceramen-
tos pessoais, familiares e políticos. A essa substância 
viva corresponde um uso da linguagem que resiste à 
expressão plena dos eventos e dos objetos, o que a 
leva a aproximar-se da suspensão voluntária do dizer. 
É uma maneira de resistir à indiferença, que sempre 
ameaça o transporte pretensamente completo das emo-
ções. A segunda parte do livro inicia-se com a seção 
“Ghourba”, a qual explora algumas particularidades 
linguísticas que merecem ser mencionadas brevemente. 
Em seu campo semântico rico e matizado, essa palavra 
árabe compreende os significados de “estranheza”, 
“exílio”, “sentir-se estrangeiro”. Confere, nesse sentido, 
uma imagem apropriada da experiência palestina. Com 
um trabalho cuidadoso, a autora recusa-se a um uso 
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meramente instrumental das palavras. Antes, pretende 
construir uma caixa de ressonâncias na qual a linguagem 
tanto apresente referências históricas e sociais quanto 
guarde para si a expressão insuficiente e inacabada, 
aproximando-se do silêncio. A clareza que apresenta 
a respeito pode ler-se neste belo aforismo: “Language 
desires not mastery but surrender” (Aziza, 2025, p. 56)2. 
Semelhante orientação assume importância decisiva no 
caso da palavra "ghourba", pois ela trata do sentimento 
de ausência, exibindo “a root that means both strange 
and West” (Aziza, 2025, p. 56)3. Essa ausência alude 
simultaneamente ao lugar e ao povo que se foi forçado 
a deixar: “And in the Arab sensibility – I´m tempted to say 
the human sensibility – a self is inextricable from these 
two” (Aziza, 2025, p. 57)4. Dessa maneira, por meio de 
uma análise microestilística a autora estende o arco nar-
rativo a uma reflexão profunda sobre o exílio e a solidão.

Dentre as características mais propriamente formais da 
obra, distingue-se a experiência com a fusão de gêneros 
textuais. A prosa assume em diversas passagens uma 
dicção poética, que busca encerrar em si a experiência 
da ausência e do exílio interior, como nesta passagem 
em que a autora se serve de imagens contundentes 
acerca da sua anorexia, e que é marcada por aliterações 
sucessivas: “My body barely knew the woman in the 
photos, who lived in self-exile from her senses, drifting 
on the fringes of her flesh” (Aziza, 2025, p. 31)5. A 
prosa poética tecida no corpo do texto produz por vezes 
um efeito de musicalidade: “A swoon of sorrow sailed 
through me” (Aziza, 2025, p. 307)6. A autora incorpora 
mesmo relatórios médicos ao longo da primeira parte. 
Tomem-se, por exemplo, estas observações médicas 
iniciais: “Gaunt young woman, appearing slightly older 
than stated age” (Aziza, 2025, p. 16) 7. Encontram-se, 
além disso, amostras de um gênero afim ao diário ao 
longo do livro. Trata-se, assim, de uma mistura de 
gêneros análoga à mistura observável na identidade da 
autora, ambas instâncias fecundas oferecidas aos leitores. 

Semelhante fusão de gêneros corresponde coerente-
mente a alguns temas estruturantes da obra, como o do 
exílio. Este, juntamente com o deslocamento forçado, 
compõem em diversos momentos da obra experiências 
totais, às quais se aplica a palavra "ghourba", mencio-
nada anteriormente, e que é retomada para referir a 
desposessão radical sofrida pelo povo palestino: “In this 
way, our displacements teach us the shape of what was 
lost. Ghourba resists indifference” (Aziza, 2025, p. 107)8. 
É referida, ademais, uma definição de exílio tomada a 
um brilhante intelectual estadunidense, também de 
ascendência palestina: “Exile, wrote Edward Said, is like 
death but without death´s ultimate mercy” (Aziza, 2025, 
p. 107)9. Em Said apresenta-se ainda a imagem do exílio 
como fratura10. Tanto se relaciona a um ato inaugural 
traumático – outra metáfora corporal... – quanto a um 

sentimento de tristeza indevassável: “O exílio nos com-
pele estranhamente a pensar sobre ele, mas é terrível 
de experienciar. Ele é uma fratura incurável entre um 
ser humano e um lugar natal, entre o eu e seu ver-
dadeiro lar” (Said, 2003, p. 46). A fragilidade é assim 
constitutiva da vida dos exilados – mesmo as suas casas 
encerram mais propriamente limiares, e não limites, o que 
as torna porosas aos olhares externos. Avulta também 
aqui, no entanto, a figura da resistência a partir da mar-
ginalidade da condição dos exilados, de onde procede 
não apenas a privação, mas um olhar atento à fragili-
dade mesma do discurso triunfalista dos colonizadores. 

As diversas linhas de força da obra concorrem para 
a questão da memória. As referências individuais e as 
coletivas entrelaçam anorexia e história, uma vez que 
a luta quotidiana contra a enfermidade espelha a luta 
secular do povo palestino. Mesmo na clínica onde buscava 
recuperar-se, seguindo um protocolo médico minucioso 
e exigente, ela sublinhava a ausência de questionamento 
das enfermidades que atingiam a própria sociedade: 
“No suggestion that outside these four walls, society 
itself might be diseased” (Aziza, 2025, p. 39)11. Em certa 
medida, pode-se entrever ao longo do livro um jogo com 
o limiar em diversas situações: sujeito e coletividade, 
memória individual e memória coletiva, enfermidade e 
política. Um elemento especialmente delicado consiste 
na visita da avó, que, saindo da Palestina em visita aos 
familiares em Nova York, exibia no corpo as marcas 
de perdas sucessivas e uma dignidade que exalava fir-
meza e benevolência, como os perfumes das ervas que 
misturava em sua cozinha admirável. Residirá nessa 
visita da avó o reencontro das raízes a partir das quais 
Aziza ensaiará os passos de superação da anorexia.

Na bela seção “Relembrar/Invocar”, na segunda parte, 
a autora observa que a palavra “memória” em árabe 
articula os sentidos de movimento, comunhão e som: 
“In the Arabic language, memory is no quiet thing” 
(Aziza, 2025, p. 211)12. Essa ação intensa da memó-
ria resiste ao esquecimento e ao controle, transitando 
da recolha individual ao chamado coletivo em busca 
da retomada incessante das raízes que o exílio tentou 
sufocar. O reconhecimento das suas origens palestinas 
concede à autora a possibilidade de construir em ter-
mos significativos os fios que unem a vida pessoal e a 
pública: “A strange thrill to discover the Palestinian parts 
of my private life amplified on a public scale” (Aziza, 
2025, p. 225)13. Nesse processo de descoberta, a escri-
tora encontraria paulatinamente sinais generosos para 
orientá-la nos labirintos de um momento desafiador.

Os leitores interessados na história das lutas de eman-
cipação palestina encontram no livro de Sarah Aziza alta 
elaboração literária e reflexões profundas sobre um pro-
cesso de ocupação centenária baseado na limpeza étnica 
e, não raro, em uma catástrofe organizada por meio de 
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um aparato tecnológico avançado. Nessa teia complexa, 
sobressaem exposições originais e percucientes acerca da 
memória, do exílio e da resistência. A vida individual e 
a coletiva se entrelaçam nessa narrativa, favorecendo a 
emergência de perspectivas inauditas ao tema da opres-
são, tal como o exame do entrecruzamento da resistência 
palestina com as lutas de gênero e de raça. Em tudo isso, 
afirma-se o valor de uma vida coletiva e não hierárquica. 
Tomando-se em consideração todas essas caracterís-
ticas, recomendamos com entusiasmo a obra, dese-
jando que não demore a ser traduzida para o português.

Notas

 1 Em tradução livre: A metade vazia: memórias de corpos e fronteiras. Todas as traduções do livro são de nossa autoria. Sempre que 
foi necessário escolher entre a mensagem e a forma, em função da alta qualidade literária da obra, optou-se pela primeira, o que 
parece mais adequado ao caráter informativo de uma resenha.

 2 “A linguagem deseja não o domínio, mas a entrega”. 
 3 “uma raiz que significa tanto estranho quanto Ocidente”.
 4 “E segundo a sensibilidade árabe – e me sinto tentada a dizer, a sensibilidade humana –, o eu é inseparável de ambos”.
 5“Meu corpo quase não reconhecia a mulher das fotos, que viveu em autoexílio dos sentidos, à deriva nas margens da própria carne”.
 6 “Uma vertigem de lamentos navegava através de mim”.
 7“Mulher magra e jovem, aparentando ser ligeiramente mais velha do que a idade informada”.
 8 “Nesse sentido, nossos deslocamentos mostram-nos a extensão do que perdemos. Ghourba resiste à indiferença”.
 9 “O exílio, escreveu Edward Said, é semelhante à morte, mas sem a misericórdia derradeira da morte”.
10 "Pode-se ler no grande poeta palestino Mahmoud Darwich uma metáfora corporal similar: as árvores da terra natal se assemelhariam 

às “costelas da infância” (Darwich, 2024, p. 24-25).
11 “Não havia nenhuma indicação de que, fora dessas quatro paredes, a própria sociedade estivesse enferma”.
12 “Na língua árabe, a memória não é uma coisa serena”.
13 “Uma estranha euforia por descobrir a porção palestina da minha vida privada ampliada em escala pública.”
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RESENHAS

Amina: aspectos referenciais pedagógicos para 
a luta negra brasileira contemporânea
Amina: pedagogical reference aspects for the contemporary Brazilian black struggle

Cristino Cesáreo Rocha*

*Graduado em Filosofia pelas Faculdades Associadas do Ipiranga. Graduado em Teologia pelo Instituto de Filosofia e Teologia 
de Goiás. Mestre em Educação pela Universidade de Brasília (UnB). Professor da Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal (SEEDF). Contato: cristino.arcanjo@gmail.com Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/5983077942837772

Resumo: O filme Amina é uma referencialidade ao contexto negro brasileiro contemporâneo, reconhecendo que 
não se trata de uma transposição literal do perfil dessa rainha nigeriana. Esta resenha é o resultado de estudo no 
curso Filosofias Africanas e Pedagogia das Encruzilhadas: Fundamentos de uma Educação Antirracista, promovido pela 
Escola de Formação Continuada dos Profissionais da Educação (EAPE) em 2024. Pretende-se trazer à baila aspectos 
significativos do filme Amina com sua densidade histórica, social, cultural e pedagógica como referencialidade à 
realidade brasileira contemporânea na educação antirracista articulada à luta antirracista, antissexista e anticolonia-
lista-capitalista. Amina traz ao contexto político-social, pedagógico, econômico e cultural brasileiro a importância de 
uma pedagogia socialista, que tenha objetivo de transformação. A conclusão sinaliza que a luta negra brasileira e 
contemporânea deve-se pautar em uma pedagogia enraizada no chão da história e das culturas, recontextualizando 
e reconceituando o perfil de Amina aos novos desafios.

Palavras-chave: Amina. Referencialidade. Luta negra. Brasil contemporâneo     
                                                                                    —‌
Abstract: The film Amina is a reference point for the contemporary Brazilian Black context, recognizing that it is not 
a literal transposition of the profile of this Nigerian queen. This review is the result of a study in the course African 
Philosophies and Pedagogy of Crossroads: Foundations of an Anti-Racist Education, promoted by EAPE in 2024. The 
aim is to highlight significant aspects of the film Amina, with its historical, social, cultural, and pedagogical density as 
a reference point for contemporary Brazilian reality in anti-racist education articulated with the anti-racist, anti-sexist, 
and anti-colonialist-capitalist struggle. Amina brings to the Brazilian political-social, pedagogical, economic, and 
cultural context the importance of a socialist pedagogy aimed at transformation. The conclusion indicates that the 
contemporary Brazilian Black struggle must be based on a pedagogy grounded in history and culture, recontextualizing 
and reconceptualizing Amina's profile in light of new challenges.

Keywords: Amina. Referentiality. Black struggle. Contemporary Brazil.
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 Uma breve introdução

Esta resenha é o trabalho final do curso Filosofias 
Africanas e Pedagogia das Encruzilhadas: Fundamentos de 
uma Educação Antirracista, que foi ofertado em modali-
dade híbrida, no segundo semestre de 2024, pela  Escola 
de Formação Continuada dos Profissionais da Educação 
(EAPE) e teve como formadora Renata Nogueira da Silva. 
Pretendo trazer à baila aspectos significativos do filme 
Amina com sua densidade histórica, social, cultural e 
pedagógica como referencialidade à realidade brasileira 
contemporânea na educação antirracista articulada à 
luta antirracista, antissexista e anticolonialista-capitalista.

A vida/perfil de Amina entrelaça sonho, tradições, 
insurgência, estratégia, poder e protagonismo feminino 
negro. Há também um ritual que coloca em evidência o 
poder político e a espiritualidade do e no conflito. Amina 
consultava uma sacerdotisa, reconhecida como bruxa para 
orientar o rumo da própria vida, que era marcada por 
um sonho – grande propósito. No contexto cosmológico-
-cosmogônico-político, a sacerdotisa/bruxa dialogava com 
Amina sobre o reinado da garota e, ainda, possuía poderes 
para fechar o corpo da guerreira ou de outras pessoas que 
a procuravam para bloquear ações de possíveis inimigos. 

Adoto como método a Pesquisa Qualitativa, na esteira 
de Lüdke e André (2015, p. 5): “pesquisador é veículo 
inteligente e ativo entre o conhecimento construído na 
área e as novas evidências”, com base teórico-crítica e 
pós-crítica na perspectiva do Currículo em Movimento 
da Educação Básica do Distrito Federal (Distrito Federal, 
2018, p. 22): “Na perspectiva da Teoria Crítica, são 
considerados na organização curricular conceitos, como: 
ideologia, reprodução cultural e social, poder, classe social, 
capitalismo, relações sociais de produção, conscientização, 
emancipação e libertação, currículo oculto, resistência”.

O texto está organizado da seguinte forma: na primeira 
parte, a apresentação do contexto social e cultural, no 
qual a protagonista está inserida; na segunda parte, o 
enredo propriamente dito; e, na terceira parte, o filme 
Amina como possibilidade de práxis pedagógica e luta 
antirracista no contexto brasileiro contemporâneo. À 
guisa de conclusão, proponho o que podemos fazer 
como sujeitos, levando em conta o perfil de Amina.

Partindo do contexto

A configuração técnica do filme Amina dá-nos um 
rumo preliminar ao que propus apreender e sociali-
zar nessa temática, no diálogo com o enredo e o con-
texto – Título original: Amina. Ano de produção: 2021. 
Direção: Izu Ojukwu. Estreia no Brasil: 4 de novem-
bro de 2021. Gênero: drama/história. País de origem: 
Nigéria. Esses dados, de modo especial o fato de a 
Nigéria ser locus da narrativa, colocam em relevo a 

contextualização em três lados: social, político e cultural.
Amina desponta-se como uma mulher e princesa 

nigeriana que tem um sonho possível: aprender a arte 
da guerra para lutar em favor de seu povo, contexto 
que expressa bem os acontecimentos entre séculos XV 
e XVI, quando estava em andamento em vários cantos 
do mundo a barbárie que foi a colonização escravista. 
Essa princesa nutria-se de intencionalidades, entre as 
quais: desenvolver habilidades pelo aprendizado na aldeia 
– arte da guerra para defender seu povo – e utilizar 
esse conhecimento como práxis, a serviço do reino.

Há que se ter cuidado ao mencionar a África como 
continente do “atraso”. África e africanos foram e, 
em certa medida, seguem sendo representados como 
absolutamente atrasados, sem civilidade e, no mínimo, 
como lugar de expressão estética e de benevolência 
de países colonialistas. Anderson Ribeiro Oliva dialoga 
com um aporte significativo e desconstrói a repre-
sentação sobre africanos no imaginário ocidental:

As representações se tornam nítidas, quando retratamos 
a África como um mundo caótico e atrasado, permeado 
pelos flagelos humanos causados pela fome, pelos conflitos, 
pelas epidemias, pela corrupção e desorganização ou ainda 
quando aceitamos a perspectiva de que as campanhas de 
solidariedade mundial e a ações das ONGs simbolizam o 
máximo de esforço ocidental para resgatar o continente 
de sua “incapacidade autogestora”. (Oliva, 2010, p. 48).

O olhar europeu ocidental sobre a África produziu 
uma perversidade ideológica: a deturpação do sentido 
ontológico, epistêmico, cultural, político e cosmológico/
cosmogônico das nações africanas. Frantz Fanon explicita 
a ampla representação negativada do negro pela Europa:

Na Europa, o mal é representado pelo negro. O carrasco é 
o homem negro, Satã é negro, falamos de trevas, estamos 
pretos quando estamos sujos – aplique-se isso à sujeira 
física ou à sujeira moral. Na Europa, o negro representa, 
seja concreta ou simbolicamente, o lado mau da persona-
lidade. O negro, o obscuro, a sombra, as trevas, a noite, 
os labirintos da terra, as profundezas abissais, denegrir a 
reputação de alguém; e, do outro lado: o olhar claro da 
inocência, a pomba branca da paz, a luz feérica, paradisíaca. 
Uma magnífica criança loira, quanta paz nessa expressão, 
quanta alegria e, acima de tudo, quanta esperança! Na 
Europa, ou seja, em todos os países civilizados e civilizado-
res, o negro simboliza o pecado. O arquétipo dos valores 
inferiores é representado pelo negro. (Fanon, 2020, p. 200).

O continente africano, diferentemente do que vemos 
ser apresentado pelo olhar colonial escravista europeu 
ocidental e de outras partes do mundo, é rico em cul-
turas, cosmologias e cosmogonias, ciência, economia, 
espiritualidades, etc. Isso indica que qualquer repre-
sentação estereotipada não se sustenta e o ponto de 
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vista de Ramose (2011, p. 10) credibiliza filosoficamente 
o fato de que a África e os africanos – e também os 
afrobrasileiros – manifestam-se, ontologicamente, de 
maneira ampla e pluriversa: “Ontologicamente, o Ser é 
a manifestação da multiplicidade e da diversidade dos 
entes. Essa é a pluriversalidade do ser, sempre presente”.

Os acontecimentos possuem uma dinamicidade e expli-
cito alguns aspectos gerais que dão visibilidade ao tema em 
questão. Estabeleço diálogo com o filme, seguindo alguns 
aspectos assim sistematizados: conteúdo do filme – enredo, 
lições aprendidas, comentários gerais e referências. A dis-
cussão não é linear. O trabalho pretende ser  uma organi-
cidade qualitativa, em que autor e enredo estão imbricados 
no processo pedagógico da luta negra contemporânea.

Em relação ao enredo, dialogo com cinco pontos: a 
existência de reinos no continente africano; o sonho de 
Amina em aprender a arte da guerra para defender seu 
povo; a escravidão interna a partir de lutas entre aldeias; 
Amina preparada para a guerra; e o caso brasileiro contem-
porâneo – o que se pode recontextualizar e reconceituar.

Conteúdo do filme: enredo

O filme desenvolve-se a partir da vida de Amina, 
uma criança princesa nigeriana que se torna rainha 
de Zazzau (Nigéria) e que inicia sua preparação para a 
guerra em defesa do reino, por meio da observação das 
lutas na tribo ao lado de seu pai. O sonho da menina 
vai tomando corpo à medida que seu pai, o rei Sarkin 
Nikatau, aceita que Amina seja treinada por um soldado 
da nação nigeriana. Amina torna-se uma mulher insur-
gente, que coloca em xeque a ordem cultural e política 
dominante. A pequena princesa, desde a tenra idade, 
já tinha noção/senso do que é justo e do que é injusto.

Ao se afirmar como princesa e rainha, Amina revela 
um dado importantíssimo: a África é um continente 
com rainhas que não se restringem à comodidade do 
trono, como ocorre no império britânico. Ademais, 
evidencia que, em oposição ao que foi representado 
sob o ponto de vista europeu ocidental, ou seja, 
como se a África fosse um continente sem organiza-
ção política e até mesmo sem história, este é herdeiro 
de grandes lutas travadas por rainhas, como Anima, 
Nzinga Mbandi, Makeba, Kabina, Yaa Asantewaa, etc.

Munanga (2009, p. 23) confirma essa dinâmica política 
africana antes da colonização escravista: “Quando os 
primeiros europeus desembarcaram na costa africana, em 
meados do século XV, a organização política dos Estados 
africanos já tinha atingido um nível de aperfeiçoamento 
muito alto”, inclusive com reinos de alta potência combativa.

No caso de Amina, a decisão de aprender a arte da 
guerra para defender seu reino/povo é emblemática 
da presença de uma mulher insurgente, que contra-
ria costumes e rompe com a primazia do masculino 

no contexto político-cultural e social. Amina possui 
um projeto de perspectiva coletiva que transcende a 
fronteira da tradição do reinado de seu pai, uma sen-
sibilização ao propósito negro brasileiro: pensar um 
projeto de sociedade que transcenda o nível das ações 
pedagógicas, das celebrações pontuais e eventualistas 
e da luta por reconhecimento identitário e reparações.

Ao estar preparada para a guerra, levando a cabo 
a luta como mulher nigeriana, Amina lança ao con-
texto brasileiro contemporâneo o desafio aos homens 
e às mulheres negros(as): a necessária recontextu-
aliazação e problematização com ensejos de trans-
formação do ponto de vista das relações raciais 
racistas e de outras relações que desumanizam.

Possibilidades de práxis pedagógica e 
luta antirracista no contexto brasileiro 
contemporâneo

Amina, mulher nigeriana guerreira, ensina que, na 
esteira de Rufino (2019, p. 7), “a problemática do saber 
é inerente à vida, às existências em sua diversidade”. 
Ao aprender a arte da guerra como mulher em meio ao 
mundo dos homens, reconhecidos como porta-vozes 
de todos e todas, torna-se mulher insurgente, comba-
tiva e com senso de justiça, um contínuo de sua tenra 
idade. Sua atitude combativa é referência à população 
negra brasileira, especialmente a de camadas populares. 

Amina é a desconstrução do ideário europeu ociden-
tal que produziu um tipo de representação negativada 
da África e dos africanos. Nascimento (2007, p. 7) faz 
essa discussão: “a construção da imagem do negro 
africano como primitivo e atrasado, e a negação de 
sua história e cultura, são tão fundamentais para jus-
tificar o racismo quanto a ideia de sua inferioridade 
genética e biológica”. No caso brasileiro, é urgente e 
possível uma práxis pedagógica anticolonial/decolonial.

Amina possui uma prática pedagógica com olhar 
sensível aos acontecimentos de seu tempo, a partir de 
seu aprendizado como transgressão, e hooks (2017, p. 
208) dialoga com essa perspectiva analítica: “um dos 
aspectos mais intensos da prática pedagógica liberta-
dora é o desafio, da parte do professor, de mudar o 
programa predestinado”. A rainha Amina mudou o 
programa estabelecido: o ensino-aprendizagem desti-
nado à guerra só para homens e sucessores masculinos 
deixa de ser uma regra. Nilma Lino Gomes tem algo a 
dizer sobre a pedagogia do movimento negro brasileiro 
que pode assumir Amina como referência e ir além:

O movimento negro, enquanto forma de organização 
política e de pressão social – não sem conflitos e con-
tradições – tem se constituído como um dos principais 
mediadores entre a comunidade negra, o Estado, a socie-
dade, a escola básica e a universidade. Ele organiza e 
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sistematiza saberes específicos construídos pela popu-
lação negra ao longo de sua experiência social, cul-
tual, histórica, política e coletiva. (Gomes, 2017, p. 42). 

Amina é referência de um desejo que vai além do 
âmbito individual, afirmando-se como legítima pre-
ocupação com o coletivo. Destaco a importância de 
Amina à luta de mulheres e homens negros brasi-
leiros contemporâneos: aprendizado como práxis.

Amina ensina que, mesmo tendo sido educadas para 
serem temerosas e sempre dizerem sim, as mulheres 
negras devem dizer não quando submetidas aos capri-
chos de uma masculinidade autoritária. Audre Lorde 
(2019, p. 71) propõe que “as mulheres foram edu-
cadas para o medo, para serem obedientes, dóceis”.

Amina e sua liderança política é uma referência às lutas 
negras brasileiras contemporâneas desde que redimen-
sionada em uma realidade com novos e amplos desafios 
conjunturais e estruturais. Ibrahima Sani et al. (2023, 
p. 52) estabelece o diálogo, trazendo dados históricos: 
“Amina de Zazzau foi uma importante líder política e 
militar hauçá entre a virada do século XV e XVI. Foi a 
rainha da cidade-Estado de Zazzau (hoje Zaria, no estado 
de Kaduna, norte da Nigéria) entre 1576 e 1610”. A 
conclusão aponta para uma recontextualização e pro-
blematização do perfil de Amina no contexto brasileiro 
contemporâneo. Afinal, o que fazer com o perfil de Amina?

À guisa de conclusão: o que fazer com o 
perfil de Amina?

A conclusão é, como no poema “Meu rosário”, 
de Conceição Evaristo (2021), um rosário que trans-
gride a lógica dominante e faz memória perigosa e 
subversiva da pedagogia e de seu desdobramento: 

[…] meu rosário é feito de contas negras e mágicas. Nas 
contas de meu rosário eu canto Mamãe Oxum. Do meu 
rosário eu ouço os longínquos batuques do meu povo. 
As contas de meu rosário fizeram calos nas minhas mãos, 
pois são contas do trabalho na terra, nas fábricas, nas 
casas, nas escolas, nas ruas, no mundo. Nas contas de meu 
rosário eu teço intumescidos sonhos de esperança […]. 

O poema mescla situações de dor e sofrimento com 
possíveis esperanças. Essa deve ser a lógica da luta 
negra, seja brasileira, seja de outros cantos do mundo: 
identificar problemas, sensibilizar, lutar e ter esperança. 

Amina traz ao contexto político-social, pedagógico, 
econômico e cultural brasileiro a importância de uma 
pedagogia “pé no chão” da história humana, articu-
lada com práticas sociais antirracistas, anticapitalistas, 
antissexistas, anticolonialistas e anti-imperialistas. Atuar 
apenas em uma frente enfraquece o sonho por uma 
sociedade plenamente humanizada, respeitosa mutu-
amente, equitativa e solidária. Sigamos em frente!
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PRÓLOGO

Revista Com Censo

Dossiê: 65 Anos da Rede Pública de Ensino do DF

Sessenta e cinco anos não se contam apenas em números — contam-se em salas de aula 
construídas no barro vermelho do cerrado, em gerações formadas sob o signo de uma cidade que 
nasceu com a ambição de reinventar o Brasil. A Rede Pública de Ensino do Distrito Federal surgiu 
antes mesmo que Brasília fosse inaugurada, erguida pelas mãos de trabalhadores que também eram 
pais e mães à espera de escolas para seus filhos. Desde então, essa rede não parou de crescer, de 
se transformar e de carregar, em sua trajetória, as marcas de um país em permanente construção.

Este dossiê especial da Com Censo nasce do reconhecimento de que compreender 
o presente exige revisitar o passado com rigor, sensibilidade e compromisso crítico. Os 
dez artigos reunidos nestas páginas percorrem diferentes dimensões dessa história: das 
influências norte-americanas do PABAEE nos primeiros anos da capital às inovações 
pedagógicas das Oficinas Pedagógicas, dos debates sobre gênero e sexualidade nas aulas 
de Ciências à criação da Universidade do Distrito Federal, marco de uma longa reivindicação 
por Ensino Superior público e gratuito na capital. Somam-se análises sobre o Conselho de 
Educação, a Orientação Educacional, o atendimento a estudantes com altas habilidades, 
as desigualdades do sistema público e as políticas de internacionalização da rede.

A esta produção acadêmica, a revista incorpora vozes que falam da escola pública a partir de 
dentro — não da teoria, mas da experiência vivida. A Ex-Secretária de Estado de Educação, Hélvia 
Paranaguá, servidora da rede há mais de duas décadas, reflete sobre os desafios da gestão e 
suas conquistas recentes. A professora Gina Vieira Ponte de Albuquerque, educadora por 
mais de trinta anos e idealizadora do premiado Projeto Mulheres Inspiradoras, fala sobre vocação, 
reinvenção pedagógica e o poder transformador da escola. E o diplomata William Silva Placides, 
egresso da rede pública de Ceilândia, oferece testemunho singular sobre como a escola pública 
pode ser, a despeito das adversidades, uma alavanca real de ascensão social e formação cidadã.

Juntos, artigos e entrevistas constroem um mosaico que não esconde tensões nem 
apaga contradições, mas as trata como parte constitutiva de uma história viva. Ao celebrar 
65 anos, a Rede Pública de Ensino do Distrito Federal não celebra a perfeição — celebra a 
persistência de educadores, pesquisadores, gestores e estudantes que, em diferentes 
épocas, acreditaram que a escola pública é lugar de direito, de encontro e de futuro. Que 
esta edição contribua para que essa memória siga sendo contada, debatida e renovada.

Giordano Campos Bazzo 
Editor convidado
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Biografia: 

Hélvia Miridan Paranaguá Fraga nasceu em Corren-

te, no Piauí, e construiu sua trajetória profissional 

inteiramente dedicada à educação. Iniciou como 

professora de Língua Inglesa aos 15 anos e graduou-

-se em Letras – Língua Inglesa pela Universidade de 

Brasília (UnB), ampliando posteriormente sua habili-

tação para Língua Portuguesa pela Pontifícia Univer-

sidade Católica do Paraná (PUC-PR). Atuou na Edu-

cação Básica e no Ensino Superior no Paraná antes 

de ingressar, em março de 2000, na Secretaria de 

Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), na 

qual construiu uma carreira marcada pelo progressi-

vo exercício de responsabilidades institucionais — de 

professora a assessora de gabinete, diretora, subse-

cretária e secretária adjunta de educação em tempo 

integral. Nomeada Secretária de Estado de Educação 

do Distrito Federal pelo governador Ibaneis Rocha, 

assumiu o cargo em plena pandemia de covid-19 e 

conduziu, nos anos seguintes, uma gestão pautada 

pela valorização dos profissionais da educação, pela 

modernização institucional e pelo compromisso com 

a equidade e a formação integral dos estudantes. 
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A escola pública como 
meio de transformação 
social
1. Revista Com Censo (RCC): A senhora é servidora da Se-
cretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) 
desde 24 de março de 2000. Como foi o seu percurso até 
chegar ao órgão?

Hélvia Miridan Paranaguá Fraga: Minha trajetória na edu-
cação começou muito cedo. Iniciei como professora de inglês 
aos 15 anos, logo após retornar de uma experiência em Corpus 
Christi, no Texas — vivência que confirmou minha vocação para 
o magistério, desejo que carrego desde a infância. Graduei-me 
em Letras – Língua Inglesa pela Universidade de Brasília (UnB), 
após um ano na Universidade Federal do Ceará (UFC), e ampliei 
minha habilitação para Língua Portuguesa pela PUC-PR. Atuei 
em escolas privadas e na Universidade Estadual do Oeste do 
Paraná (Unioeste), em Foz do Iguaçu, onde a vivência simultâ-
nea na Educação Básica e no Ensino Superior consolidou minha 
convicção de que a educação pública é instrumento essencial 
de transformação social. Em 2000, ingressei na SEEDF, inician-
do uma trajetória construída integralmente no serviço público.

2. RCC: Quais são as principais diferenças que observa en-
tre a vida escolar de quando era estudante e os dias atu-
ais?

Hélvia Paranaguá: A diferença é profunda. Cresci em Corren-
te, no Piauí, onde a escola pública oferecia apenas os anos ini-
ciais. Para continuar os estudos, era preciso recorrer a institui-
ções privadas confessionais — o acesso era restrito e marcado 
por desigualdades significativas. Ver a educação pública con-
solidada hoje como direito universal, gratuito e, crescentemen-
te, inclusivo representa uma conquista histórica. Além disso, a 
presença das tecnologias digitais redefiniu o papel da escola: 
se antes o professor era a principal fonte de conhecimento, 
hoje a educação precisa formar estudantes críticos, autônomos 
e capazes de lidar responsavelmente com a abundância de in-
formações. A escola tornou-se um espaço mais plural, que re-
conhece as dimensões cognitivas, sociais e socioemocionais da 
formação humana.

3. RCC: Depois de uma trajetória sólida na Administração 
Pública, foi uma surpresa ser escolhida para assumir o car-
go de secretária?

Hélvia Paranaguá: Foi um momento de surpresa, mas, so-
bretudo, de profundo senso de responsabilidade. Ao longo 
da minha trajetória na SEEDF, passei por diferentes funções 
— professora, assessora e chefe de gabinete, diretora na área 
administrativa, subsecretária e secretária adjunta de educação 

Hélvia Miridan Paranaguá Fraga

Entrevistadora: Monalisa Silva. Gestora de Políticas 

Públicas e Gestão Educacional/ Comunicação Social 

da Secretaria de Educação do DF.
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em tempo integral. Cada etapa ampliou minha compreensão 
sobre a complexidade da gestão educacional. Assumir a Se-
cretaria representou, portanto, a continuidade de um caminho 
construído dentro da própria rede pública. Recebi o convite 
com espírito de missão, ciente da responsabilidade de conduzir 
políticas que impactam diretamente estudantes, educadores e 
famílias do Distrito Federal.

4. RCC: A senhora assumiu o cargo durante a pandemia 
de covid-19. Houve receio diante de uma circunstância tão 
imprevisível?

Hélvia Paranaguá: Sim, assumi a Secretaria em um dos mo-
mentos mais desafiadores da história recente da educação, com 
as aulas presenciais suspensas e a sociedade imersa em profun-
das incertezas. Do governador Ibaneis Rocha, recebi a missão 
de conduzir o retorno seguro às atividades presenciais na rede 
pública. Era uma tarefa que exigiu coragem, planejamento es-
tratégico e forte articulação com a Secretaria de Saúde, sempre 
com rigoroso cumprimento dos protocolos sanitários e diálogo 
permanente com a comunidade escolar. Graças ao empenho 
coletivo dos profissionais da educação, o retorno ocorreu de 
forma segura, reafirmando a escola como espaço essencial de 
aprendizagem, acolhimento e proteção social.

5. RCC: Quais foram as maiores dificuldades e realizações 
durante a sua gestão?

Hélvia Paranaguá: Entre os desafios, destaco a recomposi-
ção das aprendizagens no pós-pandemia, a implementação 
do Novo Ensino Médio — que demandou ajustes contínuos e 
diálogo permanente —, o aumento da violência escolar como 
reflexo do isolamento social e a ausência de integração sistêmi-
ca na Secretaria, que operava com 59 sistemas desconectados. 
Este último foi superado com a implantação do EducaDF, que 
integrou áreas pedagógicas, administrativas e de gestão.
No campo das realizações, destacam-se o programa Alfale-
trando, construído por professores da própria rede e focado 
na alfabetização até o 2º ano; o DF Alfabetizado, que contri-
buiu para que o DF atingisse o menor índice de analfabetismo 
do país (1,8%); e a institucionalização do SIPAE-DF, sistema 
permanente de avaliação educacional. Avançamos também na 
infraestrutura, com a entrega de 27 creches (CEPIs); na inter-
nacionalização da educação, com o programa Pontes para o 
Mundo; na equidade social, com os Cartões Material Escolar, 
Uniforme e Creche; e na formação continuada, estendida tam-
bém aos profissionais administrativos e de gestão. Criamos o 
Protocolo Étnico-Racial, o Observatório da Educação Inclusiva e 
Integral, e ampliamos a oferta da Educação Profissional e Tec-
nológica com quatro novas Escolas Técnicas. Na alimentação 
escolar, passamos de 28 para 83 itens no cardápio, fortale-
cendo a agricultura familiar. Em março de 2026, lançamos um 
amplo programa de educação socioemocional voltado a toda a 
comunidade escolar.

6. RCC: Quais são os desafios da educação pública diante 
do avanço tecnológico?

Hélvia Paranaguá: O principal desafio é integrar a tecnologia 
de forma pedagógica e humanizada, colocando a inovação a 
serviço das aprendizagens e da equidade. A escola precisa for-
mar estudantes capazes de aprender continuamente, pensar 
criticamente e atuar com responsabilidade em uma socieda-
de digital. Isso exige investimento permanente na formação 
docente e preserva o papel insubstituível do educador como 
mediador do conhecimento — algo que nenhuma tecnologia 
substitui.

7. RCC: Como a senhora imagina a educação nos próximos 
65 anos?

Hélvia Paranaguá: Imagino uma educação mais personaliza-
da, interdisciplinar e conectada às transformações sociais e tec-
nológicas, mas na qual permanecerão centrais o vínculo huma-
no, o cuidado e a formação de valores. O educador continuará 
sendo referência no processo formativo, e os gestores terão 
o papel de garantir condições para que a inovação aconteça 
com equidade. Independentemente das mudanças, a missão 
da educação será sempre a mesma: formar cidadãos capazes 
de pensar criticamente, conviver com respeito e contribuir para 
uma sociedade mais justa e solidária.
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Biografia: 

Gina Vieira Ponte de Albuquerque é ceilandense 

e faz parte da primeira geração nascida na região 

administrativa mais populosa do Distrito Federal. Li-

cenciada em Português e respectivas literaturas pela 

Universidade Católica de Brasília (2000), é mestra 

em Linguística pela Universidade de Brasília (2020) 

e acumula especializações em Educação a Distância, 

Desenvolvimento Humano e Inclusão Escolar, Letra-

mentos e Práticas Interdisciplinares, além de Educa-

ção Básica e Direitos Humanos na Perspectiva Inter-

nacional. Atuou por mais de 30 anos na Educação 

Básica do Distrito Federal. É idealizadora do Projeto 

Mulheres Inspiradoras — iniciativa voltada às apren-

dizagens, aos letramentos, ao desenvolvimento in-

tegral e à promoção da equidade étnico-racial e de 

gênero —, agraciado com mais de 20 prêmios, entre 

eles o I Prêmio Ibero-americano de Educação em Di-

reitos Humanos e o 8º Prêmio Professores do Brasil.
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autonomia e de 
dignidade no magistério
1. Revista Com Censo (RCC): Você foi docente na Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal. O que influen-
ciou a sua escolha profissional? Em que ano e como foi o 
seu processo de ingresso?

Gilda Albuquerque: Minha escolha profissional foi marcada 
por dois fatores. O primeiro foi a influência dos meus pais, que 
tinham verdadeira devoção pela educação formal. Minha mãe 
veio para Brasília na década de 1960, porque queria que os fi-
lhos nascessem onde houvesse escola. Ela só estudou, já adulta, 
até o equivalente ao primeiro segmento da EJA; meu pai não 
chegou a ser alfabetizado. Ambos sentiram na pele as limita-
ções impostas pela falta de escolarização e dedicaram tudo o 
que tinham — recursos, tempo, energia e saúde — para que a 
história dos filhos fosse diferente.
O segundo fator foi um encontro transformador aos 8 anos 
de idade. Minha chegada à escola foi marcada por racismo e 
hostilizações, e fui me tornando cada vez mais silenciosa, esfor-
çando-me para ser invisível. Dificuldades na alfabetização me 
fizeram decorar o que as outras crianças liam para recitar à pro-
fessora — fui aprovada, mas com a dor de não ter aprendido de 
verdade. Foi então que a professora Creusa Pereira dos Santos 
Lima mudou tudo: chamou-me à sua carteira, acolheu-me, lu-
tou pela minha aprendizagem e me fez sentir pertencente à es-
cola — inclusive convidando-me a cantar em uma apresentação 
cultural, experiência que jamais havia tido. Aquele encontro me 
deu um sonho: fazer pelos outros o que ela havia feito por 
mim. Fiz parte da primeira turma de período integral da Escola 
Normal de Ceilândia, passei no concurso público em 1990 e em 
1991 já estava em sala de aula. Tudo o que sou foi forjado no 
chão da escola.

2. RCC: Ao longo da sua atuação em sala de aula, como era 
a vivência na comunidade escolar: a relação com os alunos, 
professores, funcionários, pais?

Gilda Albuquerque: Vivi três décadas na educação e testemu-
nhei mudanças profundas nessas relações. Na década de 1990, 
havia uma proximidade muito genuína entre escola e família. 
As mães da minha primeira turma eram extremamente afetu-
osas; os pais conferiam às professoras autoridade e respeito 
genuíno para educar seus filhos. Com o tempo, fui notando 
esse vínculo se fragilizar, na medida em que a vida das pessoas 
foi sendo precarizada, a parceria entre família e escola foi se 
deteriorando — o que impacta de forma significativa as tra-
jetórias dos estudantes, pois a escola é um espaço essencial 
de convivência e interação social. Em relação aos colegas de 

Gina Vieira Ponte de Albuquerque 

Entrevistadora: Monalisa Silva. Gestora de Políticas 

Públicas e Gestão Educacional/ Comunicação Social 

da Secretaria de Educação do DF.
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profissão, tive a sorte de trabalhar com excelentes profissionais, 
e as melhores amizades que construí nasceram nas escolas em 
que atuei.

3. RCC: Um dos legados da sua trajetória foi o Projeto Mu-
lheres Inspiradoras, que conquistou prêmios nacionais e 
internacionais. Como esse projeto surgiu e qual foi o seu 
impacto pessoal e profissional?

Gilda Albuquerque: O projeto nasceu de um momento de 
muita dor. Quando passei a atuar com adolescentes nos Anos 
Finais, em 2003, não conseguia envolvê-los nas aulas, por mais 
que me esforçasse. O desgaste acumulado resultou em uma 
depressão grave que me afastou um ano da escola. Com apoio 
psiquiátrico e psicoterápico, percebi que tinha duas escolhas: 
mudar de profissão ou encontrar uma forma de ser feliz sen-
do professora. Escolhi lutar. Mergulhei em estudos — mais de 
2.000 horas de formações — e compreendi que os jovens viram 
as costas para a escola, porque a escola, muitas vezes, vira as 
costas para eles, reproduzindo um paradigma instrucionista e 
bancário que padroniza em vez de emancipar.
Em 2013, ao usar as redes sociais incentivada pelos alunos, de-
parei-me com um vídeo de uma aluna de 13 anos se expondo 
de forma sexualizada. Entendi que ela reproduzia o que a cultu-
ra anuncia sobre o que é ser mulher e que era necessário ofere-
cer outras referências. Decidi apresentar biografias de mulheres 
que se insurgiram contra os estereótipos de gênero e foram 
protagonistas de suas histórias: Anne Frank, Malala, Carolina 
Maria de Jesus, Cora Coralina, Nise da Silveira, Maria da Penha, 
Rosa Parks, entre outras. O projeto articulou leitura de obras 
de autoria feminina, escrita autoral e entrevistas com mulheres 
inspiradoras do círculo afetivo de cada estudante — na maioria 
das vezes, suas mães, avós ou bisavós. O material produzido 
resultou no livro Mulheres Inspiradoras, publicado em 2016. 
Ao todo, o projeto recebeu 26 reconhecimentos entre 2014 e 
2015, foi institucionalizado pelo GDF em 2021 e já chegou a 
Moçambique e a escolas de todo o Brasil.

4. RCC: Quais são as principais mudanças que você observa 
em relação à função docente: como ela era exercida anti-
gamente e como é executada atualmente?

Gilda Albuquerque: As mudanças são profundas. Quando 
comecei a atuar como professora, a escola era um espaço 
valorizado e o professor era visto como autoridade digna de 
respeito genuíno. Nos últimos anos, assistimos à construção 
de uma narrativa que coloca o professor como inimigo da so-
ciedade — alguém a ser fiscalizado, denunciado, controlado. 
O rótulo de "doutrinador" é aplicado a educadores que cum-
prem exatamente o que determinam nossos marcos legais: a 
Constituição, a LDB, a BNCC, as leis 10.639 e 11.645 — todos 
voltados a uma educação para a democracia, a civilidade e os 
direitos humanos. Reduzir o professor a um "dador de aula" é 
empobrecer tanto à profissão quanto à escola. Soma-se a isso 
a precarização sistemática da escola pública — salas superlota-
das, salários defasados — e o impacto das tecnologias digitais 
sobre a atenção e o foco de crianças e adolescentes. A docên-
cia mudou, porque o mundo mudou — e cabe a nós encontrar 
formas de educar à altura desse tempo.

5. RCC: Na sua opinião, como será a educação no futuro? 
Como será a atuação dos profissionais na comunidade es-
colar?

Gilda Albuquerque: Para responder sobre o futuro da educa-
ção, é preciso antes responder a uma pergunta essencial: que 
sociedade queremos construir? Se almejamos uma sociedade 
justa, democrática e sustentável, precisaremos de uma educa-
ção que vá além do desempenho em provas e testes — uma 
educação que cuide da sensibilidade, da humanidade e da 
singularidade de cada estudante, que forme sujeitos capazes 
de ler criticamente a realidade e de criar alternativas frente às 
desigualdades, e que prepare as novas gerações para uma re-
lação mais responsável com o planeta. Para isso, serão indis-
pensáveis professoras e professores valorizados, que conheçam 
e defendam nossos consensos científicos e valores democráti-
cos. Transmitir conteúdo de forma tecnicista qualquer recur-
so tecnológico pode fazer, mas formar um ser humano capaz 
de pensar, conviver e agir com autonomia e dignidade exige 
educadores. Uma sociedade que despreza o magistério é uma 
sociedade que despreza a própria educação.
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DOSSIÊ - ENTREVISTA

Biografia: 

William Silva Placides tem 36 anos, é casado e pai 

de três filhos. Nasceu em São Paulo e chegou ao 

Distrito Federal aos 11 anos de idade, fixando re-

sidência na região que hoje corresponde à Região 

Administrativa Sol Nascente, em Ceilândia. Estudou 

toda a vida escolar na rede pública de ensino do 

DF. Ingressou no mercado de trabalho aos 16 anos 

como jovem aprendiz e atuou por 14 anos e meio 

como policial penal do Distrito Federal. Aprovado 

no concurso do Instituto Rio Branco, é hoje diplo-

mata do serviço exterior brasileiro — trajetória que 

faz dele uma referência sobre o potencial transfor-

mador da escola pública.
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A escola como espaço 
de realização de sonhos 
acadêmicos e pessoais

1.Revista Com Censo (RCC): Você foi aluno da rede pública 
de ensino do Distrito Federal. Quando e como foi o seu 
ingresso?

William Placides: Cheguei à rede pública do DF aos 11 anos. 
Após a separação dos meus pais, minha mãe nos trouxe — a 
mim e a mais três irmãos — de uma periferia de São Paulo para 
o setor de chácaras de Ceilândia, hoje Região Administrativa Sol 
Nascente. Ela acreditava, e acreditava firmemente, que o DF ofe-
receria mais oportunidades para a família do que a região onde 
vivíamos. E, olhando para trás, não tenho como discordar dela.

2. RCC: Quais são as suas lembranças da vivência escolar 
naquele período?

William Placides: Quando cheguei, estava na 6ª série do En-
sino Fundamental. Fui bem recebido e, apesar da mudança 
de estado, me adaptei com tranquilidade — talvez mais rá-
pido do que eu mesmo esperava. Lembro-me de professores 
comprometidos que, mesmo diante de limitações materiais 
e das dificuldades sociais da comunidade, faziam o melhor 
que podiam. Havia um esforço genuíno da parte deles. A es-
cola era um espaço de acolhimento real, e isso fez diferença 
para mim num momento de muita mudança na minha vida.

3. RCC: Hoje você é diplomata. Acredita que ter estudado em 
escola pública contribuiu para o seu sucesso profissional?

William Placides: Orgulho-me muito disso. De certa forma, é 
uma falha na estatística: o cargo de diplomata tem sido ocu-
pado, ano após ano, majoritariamente por candidatos oriundos 
das melhores escolas e universidades do país, muitos com his-
tórico de intercâmbios internacionais e condições que eu sim-
plesmente não tive, mas acredito que a minha trajetória me deu 
algo que dificilmente se aprende em uma bolha de alta renda: a 
memória viva de como é a vida nas periferias, o Brasil que se co-
nhece de dentro, no cotidiano, nas dificuldades reais das pesso-
as. Isso não é pouca coisa. Se um dia eu puder formular e imple-
mentar políticas públicas, essa experiência me permitirá pensar 
a sociedade de forma mais abrangente — pelo que efetivamen-
te vivi, não apenas pelo que estudei ou li em algum relatório.

William Silva Placides 

Entrevistadora: Monalisa Silva. Gestora de Políticas 

Públicas e Gestão Educacional/ Comunicação Social 

da Secretaria de Educação do DF.
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4. RCC: Na sua perspectiva, quais são as principais diferen-
ças entre a escola da sua infância e a escola atualmente?

William Placides: As escolas têm hoje mais recursos e me-
lhores estruturas do que quando eu era criança — perce-
bo isso sempre que visito o CIL, onde meu filho de 12 anos 
estuda. Em termos de infraestrutura, a evolução é visível e 
inegável. Além disso, acredito que a escola avançou de for-
ma significativa no combate à discriminação e ao bullying, 
tornando-se um ambiente mais inclusivo e atento às dife-
renças do que era no passado. São conquistas que merecem 
ser reconhecidas, mesmo que ainda haja muito a avançar.

5. RCC: Com base na sua história de vida, que conselho 
você daria aos alunos das escolas públicas de hoje?

William Placides: Diria que, se você tem um sonho aca-
dêmico ou profissional — não importa o quão grande seja 
—, ele é possível de ser realizado, desde que você persis-
ta e siga o caminho correto. É verdade que, comparado a 
quem parte de condições mais favoráveis, sua caminhada 
pode parecer mais longa e mais difícil em alguns momen-
tos, mas isso não deve, em definitivo, tolher os seus sonhos.
Cada vez mais, vemos egressos da rede pública ocupando as va-
gas mais disputadas nas universidades federais e alcançando po-
sições de destaque no serviço público e no mundo corporativo. 
Isso é sinal real de que o país está, ainda que lentamente, redu-
zindo suas desigualdades. A minha história é uma prova disso.
Dito isso, é importante ser honesto: nenhuma política pú-
blica funciona sem o esforço individual, sem a capacidade 
de resistir às frustrações e aos fracassos temporários, sem 
a disposição de se levantar e seguir em frente. As condi-
ções importam — e muito —, mas é a determinação da pes-
soa que, no fim das contas, define aonde ela pode chegar.
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O PABAEE nas asas de Brasília (1956-1964)
THE PABAEE on the wings of Brasília (1956-1964)

Resumo: Este artigo analisa a atuação do Programa de Assistência Brasileiro-Americana ao Ensino Elementar 
(PABAEE), implementado entre 1956 e 1964, no contexto da criação de Brasília. A partir de uma abordagem qualita-
tiva, fundamentada em análise documental e bibliográfica, com ênfase no Relatório do PABAEE (1964), investiga-se 
a contribuição do programa para a modernização educacional, especialmente, na formação docente e no uso de 
materiais pedagógicos. O estudo evidencia como o Distrito Federal foi um território estratégico e simbólico para a 
implantação de práticas educacionais alinhadas aos modelos norte-americanos, em meio à Guerra Fria. As ações 
do PABAEE provocaram mudanças metodológicas e institucionais nas escolas-classe da capital recém-inaugurada, 
embora permeadas por tensões ideológicas. Ao explorar Brasília como espaço de experimentação e disputa, o 
artigo contribui para uma compreensão crítica sobre os sentidos atribuídos à escola pública brasileira no período. 

Palavras-chave: História da Educação. Brasília. Práticas de ensino.
—‌

Abstract: This article analyzes the actions of the Brazilian-American Elementary Education Assistance Program 
(PABAEE), implemented between 1956 and 1964, within the context of the creation of Brasília. Based on a qualita-
tive approach grounded in documentary and bibliographic analysis, with emphasis on the PABAEE Report (1964), 
the study investigates the program’s contribution to educational modernization, particularly in teacher training 
and the use of pedagogical materials. The research highlights how the Federal District served as a strategic and 
symbolic territory for the implementation of educational practices aligned with American models during the Cold 
War. PABAEE’s initiatives brought about methodological and institutional changes in the newly inaugurated capi-
tal’s elementary schools, albeit marked by ideological tensions. By exploring Brasília as a space of experimentation 
and contestation, the article contributes to a critical understanding of the meanings attributed to Brazilian public 
schooling during this period.

Keywords: History of Education. Brasília. Teaching practices.
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Introdução

A construção de Brasília (1956-1960) não foi apenas 
um projeto arquitetônico ou urbanístico, mas parte de 
um esforço mais amplo de transformação social empre-
endido por intelectuais brasileiros. A "beleza ímpar de 
seu traçado" esconde "heranças imateriais", para uma 
intenção política e pedagógica por trás da cidade que 
tem “formato de avião”: Brasíliaseria a materialização 
de um projeto utópico de nação, em que a arquite-
tura e o urbanismo estavam a serviço de uma reforma 
mais profunda da sociedade. Nesse sentido, a educação 
aparece como instrumento central dessa reconfigu-
ração, sendo concebida como um meio de inclusão e 
emancipação, promovida por intelectuais como Darcy 
Ribeiro e Anísio Teixeira. Assim, Brasília revela-se, mais 
do que um símbolo da modernidade, ela foi pensada 
como um laboratório para a construção de um novo 
Brasil - culturalmente renovado, socialmente integrado e 
educacionalmente reformado (Souza Junior, 2011, p. 9).

Segundo Lima (2022), o governo de Juscelino Kubitschek 
(1956–1961) foi um marco na trajetória de modernização e 
desenvolvimento do Brasil, tendo como principal estratégia 
o ambicioso Plano de Metas, sintetizado no slogan “50 
anos em 5”. Composto por 30 metas organizadas em 
áreas prioritárias como energia, transporte, alimentação, 
indústrias de base e educação, o plano refletia a tentativa 
de acelerar o progresso nacional. No entanto, como aponta 
o autor, a meta relativa à educação – voltada à formação 
de pessoal técnico – ocupava a última posição, mostrando 
a hierarquia estabelecida entre os setores (Lima, 2022).

A cooperação entre o Brasil e os Estados Unidos, 
intensificada no contexto da Guerra Fria, resultou em 
uma série de programas voltados para a modernização 
das instituições nacionais, entre os quais se destacou o 
Programa de Assistência Brasileiro-Americana ao Ensino 
Elementar (PABAEE), implementado entre 1956 e 1964. 
Com o discurso da promoção do desenvolvimento e da 
democratização do ensino, o PABAEE operou diretamente 
na formação de professores, produção e difusão de 
materiais didáticos, além da reestruturação de práticas 
pedagógicas. Mais do que uma simples ação técnica, o 
programa refletia interesses geopolíticos e a tentativa 
de alinhar a educação brasileira a modelos pedagó-
gicos de matriz estadunidense (Paiva; Paixão, 2002).

Este artigo tem como objetivo compreender os des-
dobramentos do PABAEE em Brasília, cujos processos 
de institucionalização educacional ocorreram para-
lelamente à implantação da nova capital. Ao obser-
var o recorte geográfico de Brasília, é possível captar 
a atuação do PABAEE em um território estratégico e 
simbólico para os projetos de modernização nacio-
nal, constituído como vitrine do desenvolvimento e da 
racionalidade administrativa pretendida no período.

A escolha temporal deste artigo recai sobre os 
anos de vigência do PABAEE (1956-1964), apre-
sentando eventos históricos nas décadas de 1950 e 
1960, com atenção especial para os primeiros anos 
de funcionamento das escolas públicas brasilien-
ses, que coincidem com o início da capital federal. 

A metodologia adotada articula a análise documental 
e bibliográfica a partir de uma abordagem qualitativa, 
tendo como fonte primária o relatório do PABAEE (1964) 
e publicações do Correio Braziliense. Essa análise é fun-
damentada no campo da História da Educação, com o 
apoio de obras relevantes, como A Americanização do 
ensino elementar no Brasil?, de Paiva e Paixão (2002); 
Nas asas de Brasília: Memórias de uma utopia educativa 
(1956-1964), de Pereira et al. (2011); Anísio Teixeira e seu 
legado à educação do Distrito Federal: história e memória, 
de Pereira et al. (2018); e Memórias da Escola Parque 
de Brasília, de Wiggers (2023). A proposta é oferecer 
subsídios para uma leitura crítica do PABAEE e suas impli-
cações na configuração do ensino elementar brasiliense. 

Programa de Assistência Brasileiro-
Americana ao Ensino E lementar 
(PABAEE): contexto e características

O Programa de Assistência Brasileiro-Americana ao 
Ensino Elementar (PABAEE), desenvolvido entre 1954 
e 1965, foi fruto de um acordo de cooperação técnica 
entre os governos do Brasil e dos Estados Unidos. Inserido 
em um contexto de disputas ideológicas da Guerra Fria, 
o programa refletia a política externa norte-americana 
de conter o avanço do comunismo por meio da assis-
tência ao desenvolvimento de países da América Latina. 
Nesse cenário, a educação passou a ser entendida como 
instrumento estratégico para a construção de socieda-
des democráticas e capitalistas (Paiva; Paixão, 2002).

Além de metas quantitativas, como a redução da 
evasão e da repetência, o PABAEE articulava uma con-
cepção de modernização pedagógica que implicava 
mudanças na formação docente, na organização esco-
lar e no acesso aos recursos didáticos. Para isso, foram 
implementadas ações como a criação de centros de 
treinamento de professores leigos, desenvolvimento e 
distribuição de materiais pedagógicos padronizados, e 
a introdução de práticas escolares inspiradas em mode-
los norte-americanos (Waschinewski; Rabelo, 2018). 

A inserção do programa em diferentes regiões do 
país revela sua abrangência e, ao mesmo tempo, suas 
estratégias de atuação seletiva em territórios considera-
dos prioritários, como a nova capital do Brasil, Brasília.

O acordo do PABAEE propunha cinco objetivos principais:

1.	 Preparar pessoal docente para as Escolas Normais do Brasil.
2.	 Elaborar, publicar e comprar material didático para 
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as escolas primárias e normais. 
3.	 Mandar cinco grupos, selecionados entre professores 

de escolas normais e primárias de regiões importantes 
do Brasil, para se submeterem a treinamentos de um 
ano nos Estados Unidos; esses grupos retornarão às 
respectivas escolas, sob o contrato, para trabalhar 
como professores, por um período mínimo de 2 anos.

4.	 Estender a duração do curso primário de 4 para 6 anos. 
5.	 Trabalhar pela descentralização do sistema de educação 

primário nos Estados da Federação (PABAEE, 1964, p. 4).

Os objetivos estabelecidos pelo PABAEE refletiam 
a ambição de modernizar e expandir o sistema edu-
cacional brasileiro. O treinamento de professores em 
instituições norte-americanas visava não apenas a qua-
lificação técnica, mas também a introdução de méto-
dos pedagógicos, adaptados às necessidades locais. 

A ampliação da duração do ensino primário, de quatro 
para seis anos, buscava garantir uma formação básica 
mais sólida, enquanto a descentralização da adminis-
tração educacional pretendia fortalecer a autonomia 
dos estados, promovendo maior eficiência na gestão 
e execução das políticas educacionais. Além disso, a 
produção e a disseminação de material didático repre-
sentavam esforços para padronizar e melhorar o acesso 
aos recursos pedagógicos, essenciais para a melhoria do 
ensino em escolas primárias e normais em todo o país.

A seleção de bolsistas para os cursos oferecidos pelo 
PABAEE envolvia um processo criterioso, que exigia a 
aprovação conjunta da Secretaria de Educação do respec-
tivo estado, do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 
(INEP)1 e da própria coordenação do programa. A ava-
liação dos candidatos considerava especialmente suas 
potencialidades, demonstradas por meio da trajetó-
ria profissional e da formação acadêmica. Além disso, 
era indispensável o compromisso formal da Secretaria 
de Educação em designar o candidato, ao término do 
curso, para uma função de liderança no sistema edu-
cacional, assegurando a aplicação prática dos conhe-
cimentos adquiridos e a disseminação das diretrizes 
pedagógicas promovidas pelo programa (PABAEE, 1964).

Em 1961 os requisitos para matrícula foram assim 
formulados:
1. Mínimo de 3 anos de experiência como regente de classe 
em escolas públicas.
2. Diploma de Escola Normal.
3. Aprovação da Secretaria da Educação e compromisso de 
colocar o candidato em uma posição influente na liderança 
educacional.
4. Aprovação do INEP e do PABAEE (PABAEE, 1964, p. 14).

Falar do PABAEE requer falar de Anísio Teixeira, que, em 
1952, passou a dirigir o INEP, após ter sido convidado no 
ano anterior pelo Ministro da Educação da época, Ernesto 
Simões Filho, para coordenar a recém-criada CAPES2, 

iniciativa que viria a ser a base da pós-graduação no Brasil. 
Inicialmente, essa campanha estava sob responsabilidade 
executiva do próprio INEP. Com a saída de Murilo Braga de 
Carvalho, Teixeira acumulou as funções de secretário-geral 
da CAPES e diretor do INEP, desempenhando ambos os 
cargos até o ano de 1964 (Mendonça; Xavier, 2008, p. 26).

A atuação de Anísio Teixeira no INEP buscou fortalecer 
a pesquisa educacional e a formação de professores, pro-
movendo iniciativas que dialogavam com as experiências 
das escolas experimentais, como a Escola Experimental 
Guatemala do antigo Distrito Federal (Rio de Janeiro, 1928), 
Escola Parque (Salvador, 1950) e o Centro Educacional 
Carneiro Ribeiro (Salvador, 1950) (Mendonça; Xavier, 2008).

Essas escolas adotavam métodos inovadores para 
a época, como o “método de projetos”, que incenti-
vava a participação ativa dos alunos e o aprendizado 
baseado na prática. Sendo assim, ao invés de apenas 
memorizar conteúdos, os estudantes eram estimu-
lados a desenvolver pesquisas, trabalhos em grupo 
e experiências mais dinâmicas, tornando o processo 
educacional mais envolvente (Chaves; Macedo, 2008).

Anísio Teixeira defendia uma escola pública demo-
crática, alinhada aos princípios do Estado moderno, 
que garantisse acesso à educação de qualidade para 
todos. Para Teixeira, era essencial que o sistema edu-
cacional atendesse às diferentes aptidões e necessida-
des da população, oferecendo desde uma formação 
básica sólida até uma educação média e superior capaz 
de promover cultura e especialização. Sua proposta 
visava romper com o dualismo educacional, garantindo 
que a escola pública não fosse apenas um espaço de 
reprodução das desigualdades, mas sim um instrumento 
de transformação social (Rocha; Antoniazzi, 2011).

De acordo com Chaves e Macedo (2008) no texto 
Bases para uma programação da educação primária 
no Brasil (1957), Anísio Teixeira apresenta alguns dos 
principais desafios que a escola brasileira precisava 
enfrentar. Enquanto ele se concentra em questões 
mais amplas da educação, Roberto Moreira, na obra A 
escola primária brasileira (1957), enfatiza os problemas 
cotidianos das escolas, destacando atitudes negativas 
como preconceitos, estereótipos, comodismo, descaso 
e falta de comprometimento por parte dos próprios 
professores. Em conjunto, esses dois textos oferecem um 
diagnóstico da realidade escolar da época, ajudando a 
entender por que o INEP desejava transformar a Escola 
Guatemala em uma escola modelo. A proposta era 
promover novas formas de ensinar e aprender, criando 
uma cultura pedagógica que rompesse com o cená-
rio anterior de negligência (Chaves e Macedo, 2008).

No livro Memórias da Escola-Parque de Brasília (2023), 
de Ingrid Dittrich Wiggers, especificamente no capítulo 
III, intitulado “Aspectos filosóficos da proposição edu-
cacional de Anísio Teixeira”, aborda as bases teóricas e 
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práticas que fundamentaram a atuação de Anísio Teixeira 
na concepção do Sistema Educacional de Brasília.​ De 
acordo com Wiggers, (2023), Teixeira foi influenciado pela 
filosofia pragmatista de John Dewey e propôs um modelo 
de educação integral que articulava a formação intelectual, 
física, artística e moral dos estudantes. Esse modelo, em 
Brasília, foi implementado por meio de uma estrutura 
educacional composta por Jardim de Infância, Escola-
Classe e Escola-Parque, formando os Centros de Educação 
Elementar. As Escolas-Classe eram responsáveis pelo ensino 
intelectual sistemático, enquanto as Escolas-Parque3 com-
plementavam esse ensino com atividades artísticas, espor-
tivas, recreativas e de iniciação ao trabalho, como oficinas 
de artes industriais e práticas culturais (Wiggers, 2023).  

O projeto educacional de Teixeira foi concebido 
em consonância com o plano urbanístico de Brasília, 
integrando a escola ao cotidiano da cidade e pro-
movendo a vivência da democracia e da cidadania 
desde a infância. A proposta visava não apenas a ins-
trução formal, mas também o desenvolvimento inte-
gral dos estudantes, preparando-os para uma partici-
pação ativa na sociedade moderna (Wiggers, 2023).

De acordo com Alcoforado (2014), os primeiros refe-
renciais teóricos voltados para a formação docente, 
tanto teórica quanto prática, surgiram sob a influência 
do pragmatismo americano, que incorpora os princípios 
pedagógicos de John Dewey. Alinhado à sua base filo-
sófica pragmatista, Dewey valorizava as bases empíricas 
do conhecimento, promovendo uma correspondên-
cia intrínseca entre o método educativo e o método 
científico. Para ele, ambos os métodos deveriam envol-
ver uma ação direta sobre a realidade, resultando em 
alterações nas condições existentes, seguidas de uma 
verificação que confirmasse ou refutasse as hipóteses 
formuladas. Essa perspectiva conectava o processo 
educativo a uma prática investigativa, orientada por 
experimentação e reflexão crítica (Alcoforado, 2014).

A educação deveria transcender interpretações mera-
mente individuais, promovendo um confronto contínuo 
de ideias e experiências dentro de um grupo social. Essa 
abordagem destacava a importância de princípios demo-
cráticos não apenas como fins, mas também como meios 
e fundamentos do processo pedagógico. Assim, a escola 
tornava-se um espaço para a prática da cidadania e para 
o fortalecimento das relações sociais, assegurando que o 
conhecimento construído fosse compartilhado, validado e 
enriquecido pela experiência coletiva (Alcoforado, 2014).

Explorar o contexto histórico da década de 1960 tam-
bém é lembrar da ditadura militar no Brasil (1964-1985), 
quando a educação foi instrumentalizada para atender 
aos interesses do regime, com forte controle ideológico 
e repressão ao pensamento crítico. Reformas como a 
Lei nº 5.692/1971 priorizaram o ensino técnico-profis-
sionalizante, restringindo o acesso ao Ensino Superior e 

alinhando a formação escolar às demandas do mercado. 
“Com essa reforma no ensino houve uma piora tanto no 
preparo dos candidatos para a entrada no ensino superior, 
quanto no próprio ensino médio, chamado a partir de 
então de 2° grau” (Carlos; Cavalcante; Neta, 2018, p. 98). 

No decorrer da ditadura militar, disciplinas como 
Educação Moral e Cívica foram introduzidas para difundir 
valores nacionalistas, enquanto matérias que incentivavam 
a reflexão, como Filosofia e Sociologia, foram removi-
das. Além disso, universidades sofreram intervenções, 
professores e estudantes que se opunham ao regime 
foram perseguidos, comprometendo a liberdade acadê-
mica e a pluralidade de ideias no ambiente educacional.

Ao assumirem o poder, em 1964, os militares fortificaram 
esse modelo hegemônico, tendo como os grandes consumi-
dores desses produtos a burguesia nacional e alguns setores 
da classe média, enquanto a classe subalterna foi excluída 
desse movimento político e econômico. A fonte de controle 
que o Estado militar usava para dominar essa camada social 
mais pobre eram as políticas educacionais, que passam a 
servir aos interesses da economia desde as reformulações 
de ensino e viabilizando sua funcionalidade. Neste sen-
tido, Freitag (2005, p. 61) explica que “a escola contribui, 
pois, de duas formas, para o processo de reprodução da 
formação social do capitalismo: por um lado reproduzindo 
forças produtivas, por outro lado, as relações de produ-
ção existentes” (Carlos; Cavalcante; Neta, 2018, p. 105).

Essa lógica educacional reforçou a desigualdade 
social ao direcionar a formação da classe trabalhadora 
para a inserção direta no mercado, sem estimular uma 
educação crítica e emancipatória. O ensino público 
permaneceu precário, enquanto o setor privado se 
expandiu, favorecendo os segmentos mais privilegiados 
da sociedade. Dessa forma, a educação passou a ser 
um instrumento de manutenção da estrutura socioe-
conômica vigente, e o modelo educacional idealizado 
por Anísio Teixeira foi gradualmente sendo desmante-
lado, incluindo o PABAEE que foi desativado em 1964. 

Indícios do PABAEE em Brasília 

Brasília, a cidade recém-criada, ainda se apresentava 
como um imenso canteiro de obras exposto ao céu. Ao 
redor do “Plano Piloto”, formavam-se acampamen-
tos que acolhiam os trabalhadores responsáveis por 
construir a nova capital – vindos de todas as partes do 
país, pisavam um solo seco, movidos pela esperança. 
Eram milhares de “candangos” com pouca escolaridade, 
cuja força física erguia palácios, monumentos, edifícios 
públicos e, enfim, a cidade associada ao mito fundador 
de Juscelino Kubitschek. A realidade desses operários 
era marcada por condições de vida precárias. A maio-
ria havia deixado suas famílias nas regiões de origem, 
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aguardando uma melhora na situação para trazê-las. 
As mulheres e as crianças chegariam mais tarde – estas 
últimas trazendo consigo as brincadeiras típicas de suas 
terras natais e o vocabulário próprio de seus mundos 
infantis, girando como o vento que cortava aquele 
cenário em transformação (Rodrigues, 2018, p.163).

Nos anos iniciais de implantação de Brasília como 
nova capital do país, a educação elementar no Distrito 
Federal passou por um processo de organização e expan-
são que refletia os desafios e as ambições do projeto 
desenvolvimentista do governo federal. A criação da 
nova capital, inaugurada, exigiu a estruturação urgente 
de uma rede pública de ensino para atender à cres-
cente população que se deslocava para a região em 
busca de trabalho nas obras da cidade e das opor-
tunidades prometidas (Pereira; Henriques, 2011).

A construção da nova capital do Brasil constituía-se em uma 
das metas da política nacional-desenvolvimentista implemen-
tada pelo governo Juscelino Kubitschek. Brasília seria um 
ponto de germinação para o interior, visando à integração 
entre centros urbanos e regiões agropecuárias, por meio 
de um complexo rodoviário (Pereira; Rocha, 2011, p. 28).

A rede pública de ensino do Distrito Federal, 
nesse período inicial, era marcada por improvisa-
ções e carências estruturais. As primeiras escolas 
elementares funcionavam, muitas vezes, em cons-
truções provisórias, com infraestrutura limitada e 
materiais didáticos escassos (Pereira; Henriques, 2011).

A presença do Programa de Assistência Brasileiro-
Americana ao Ensino Elementar (PABAEE) nas escolas 
públicas do Distrito Federal, especialmente no con-
texto da transferência da capital para Brasília, repre-
sentou uma estratégia de modernização do Ensino 
Primário4. Segundo Pereira (2011, p. 191-192),

[...] era frequente a participação dos professores em seminá-
rios e cursos voltados para o seu aperfeiçoamento cultural e 
técnico. Cabe especial destaque à participação dos docen-
tes nos cursos promovidos pelo Programa de Assistência 
Brasileiro-Americano ao Ensino Elementar (PABAEE), em 
convênio com o INEP, órgão do Ministério da Educação, 
ao qual competia prestar assistência técnica aos Estados 
Federados. Conforme orientação do referido Programa, 
esses cursos centravam-se em questões atinentes aos 
métodos de ensino, aplicação da metodologia em aulas de 
demonstração, Psicologia Educacional, desenvolvimento e 
produção de materiais de ensino (Pereira, 2011, p. 191-192).

Entre as ações específicas desenvolvidas no âmbito 
do programa, destacam-se iniciativas voltadas à for-
mação docente, com cursos de aperfeiçoamento para 
professores leigos e normalistas, introduzindo práticas 
pedagógicas fundamentadas em técnicas ativas, plane-
jamento racional do ensino e uso de materiais didáticos 

padronizados. As bibliotecas escolares foram implantadas 
ou reorganizadas com o apoio técnico e financeiro do 
programa, muitas vezes recebendo acervos cuidadosa-
mente selecionados que visavam, além da leitura escolar, 
a formação de atitudes e valores alinhados à ideologia do 
desenvolvimento e da democracia liberal (PABAEE, 1964).

De acordo com o Relatório do PABAEE (1964), o Distrito 
Federal contou, ao todo, com 48 bolsistas ao longo 
da vigência do programa. Foram dois selecionados em 
1959, dois em 1960, nove em 1961, dezesseis em 1962, 
dez em 1963 e nove em 1964. Entre os contemplados, 
destaca-se o nome de Ivonilde de Faria Marrone, profes-
sora vinculada ao Departamento de Educação Fundação 
Educacional do Distrito Federal, que cursou especializa-
ção em Língua Pátria na Universidade de Indiana (EUA), 
entre os anos de 1961 e 1962, como parte das ações de 
formação promovidas pelo programa (PABAEE, 1964).

Rodrigues (2018), ao escrever sobre a evolução dos 
métodos de alfabetização em Brasília nos anos 1960, 
destaca a ausência de um método único e a forte influ-
ência das cartilhas, que resultavam em uma alfabetização 
mecanicista e tradicional. As professoras ensinavam 
conforme seus próprios conhecimentos, sem questio-
nar fundamentos pedagógicos. O PABAEE surge nesse 
contexto, introduzindo novas abordagens pedagógi-
cas que incentivavam maior interação oral e mudanças 
na organização das salas de aula (Rodrigues, 2018).

Tal ausência de problematização pode ser compreen-
dida à luz do contexto histórico e institucional da época, 
marcado por uma formação docente predominantemente 
técnica, pela centralidade das prescrições oficiais e pela 
limitada circulação de debates pedagógicos críticos, 
fatores que restringiam a reflexão teórica sobre o ensino.

Ainda segundo Rodrigues (2018), o PABAEE melhorou 
aspectos do ensino de Brasília ao incentivar o diálogo 
em sala, permitindo que as crianças saíssem das fileiras 
rígidas para se sentarem em círculo e se comunicarem 
mais ativamente. A metodologia incluía dramatiza-
ções, manipulação de fichas com palavras e sílabas, 
e atividades ao ar livre, favorecendo um processo de 
alfabetização mais envolvente e contextualizado. No 
entanto, o programa foi criticado por ser influen-
ciado por concepções tecnicistas (Rodrigues, 2018).

Rodrigues (2018) em sua pesquisa relata que a 
professora Ivonilde Morrone, após sua formação no 
programa, conheceu um método mais concreto e inte-
rativo, que valorizava a participação ativa dos alunos 
e a construção do conhecimento a partir de frases 
significativas para as crianças. Dessa forma, houve 
uma mudança no ensino de Brasília, priorizando o 
envolvimento e a criatividade dos alunos no processo 
de aprendizagem, diferentemente da prática anterior, 
na qual os estudantes apenas memorizavam textos 
sem compreender seu significado (Rodrigues, 2018),
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Ivonilde Morrone ressalta que, a despeito das limitações 
desse método ensaiado em Brasília, "houve uma mudança 
no comportamento psicológico em sala de aula" (Morrone, 
2012), devido à formação que ela e muitas outras professoras 
receberam no Programa de Assistência Brasileiro Americano 
ao Ensino Elementar (PABAEE), em Belo Horizonte, e pos-
teriormente nos Estados Unidos. Apesar das críticas usu-
almente feitas à concepção tecnicista desse programa, a 
professora Ivonilde reconhece nele importante contribuições 
"Então, a comunicação oral não existia em sala de aula, 
e nós trouxemos isso para Brasília via PABAEE" (Morrone, 
1990). As crianças, em vez de ficarem sentadas em carteiras 
enfileiradas, "começaram a usar o chão para conversar, 
em redor da professora" (Morrone, 2012), modificando-se 
assim a organização física da sala e, sobretudo, o processo 
de comunicação pedagógica (Rodrigues, 2018, p. 164-165).

A partir do depoimento de Ivonilde Morrone, é possível 
perceber como a formação oferecida pelo PABAEE nas 
“Asas de Brasília”, pode ter contribuído para transfor-
mar as práticas pedagógicas nas escolas. A introdução 
de metodologias que priorizavam a comunicação oral, 
a escuta ativa e a participação dos alunos possivelmente 
rompeu com o modelo tradicional centrado na repetição 
e na memorização mecânica. Ao trazer as crianças para 
o centro da atividade educativa — sentadas em roda, em 
interação direta com a professora — estabeleceu-se uma 
nova dinâmica de ensino-aprendizagem, mais aberta, 
dialógica e sensível às necessidades dos estudantes. Essa 
mudança não se limitou ao espaço físico da sala de aula, 
mas refletiu também uma concepção pedagógica que 
buscava aproximar o conteúdo escolar do universo infantil, 
valorizando suas experiências e formas de expressão.

No artigo Aspectos das culturas escolares da escola 
primária em Brasília nas colunas de Yvonne Jean (1962-
1964), publicado na Revista Diálogo Educacional em 2024, 
Juarez José Tuchinski dos Anjos pesquisou as práticas e 
culturas escolares da escola primária em Brasília durante os 
anos de 1962 a 1964. Ao explorar as colunas de Yvonne 
Jean, Anjos (2024) não apenas revela o cotidiano e as 
práticas pedagógicas da época, mas também contextualiza 
o PABAEE na modernização e no aprimoramento do ensino 
na capital recém-inaugurada. A pesquisa sugere que o 
programa proporcionou às professoras brasilienses um 
"capital cultural" estimado, que influenciou diretamente 
suas práticas educacionais, contribuindo para o desenvolvi-
mento da educação primária em Brasília. Segundo o autor: 

[...] a passagem das professoras brasilienses pelos cursos 
do PABAEE e o contato com seus materiais pode tê-las 
munido com o que de mais atual se dispunha ao repertório 
pedagógico daquela época, conferindo-lhes um “capital 
cultural” considerável que poderia ser empregado quando 
do seu retorno em suas práticas de docência, orientação e 
direção nas Escolas-Classes de Brasília (Anjos, 2024, p. 324).

A partir dessa análise, compreende-se que o PABAEE 
introduziu técnicas e materiais, também representou 
uma via de acesso à profissionalização e ao reconheci-
mento docente, especialmente para as professoras que 
atuavam nas Escolas-Classes de Brasília. O contato com 
métodos pedagógicos atualizados, aliado à experiência 
de formação continuada promovida pelo programa, 
possivelmente favoreceu na construção de uma identi-
dade profissional, marcando maior segurança na prática 
docente e valorização do saber pedagógico. Nesse sen-
tido, o "capital cultural" mencionado por Anjos (2024) 
ultrapassa o domínio de conteúdos e metodologias: 
ele se manifesta também na capacidade de transfor-
mar o cotidiano escolar e de participar ativamente do 
processo de consolidação da educação pública na nova 
capital, em um momento em que Brasília ainda se estru-
turava física e simbolicamente como projeto nacional.

PABAEE no Correio Braziliense

Ao realizar uma busca na Hemeroteca Digital, espe-
cificamente no periódico Correio Braziliense, do Distrito 
Federal, utilizando a palavra-chave "PABAEE” e delimi-
tando o período entre os anos de 1960 a 1969, foram 
encontrados nove folhetos que mencionavam o referido 
programa. Esses registros mostram a presença do PABAEE 
(Programa de Assistência Brasileiro-Americana ao Ensino 
Elementar) na nova capital do país, Brasília, durante a 
década de 1960, indicando sua atuação naquele período.

O Correio Braziliense é um jornal tradicional e influente 
no Brasil, fundado em 21 de abril de 1960, mesmo dia 
da inauguração de Brasília. Criado pelo jornalista Assis 
Chateaubriand, o jornal nasceu com o objetivo de acom-
panhar e registrar o desenvolvimento da nova capital 
federal. Sua sede está localizada no Setor de Indústrias 
Gráficas (SIG), em Brasília, e abriga tanto a redação quanto 
o parque gráfico. Ao longo das décadas, o Correio conso-
lidou-se como jornalismo político e cobertura dos aconte-
cimentos do Distrito Federal, mantendo-se como fonte de 
informação para os leitores da capital e de todo o país.

O primeiro registro escrito encontrado sobre o 
PABAEE foi na edição nº 355 do Correio Braziliense, 
publicada em 1961, na parte dos Socias de Brasília. 
Nesse exemplar, há um anúncio que informa a chegada 
da professora Jacy Vasconcelos, Técnica de Educação 
do PABAEE, à capital federal, com o objetivo de pro-
ferir duas conferências sobre o Curso de Formação de 
Diretores e Administração. O anúncio está assim escrito: 

[...] a fim de proferir duas conferências sobre o Curso de 
Formação de Diretores e Administração chegou à Cidade 
Céu, a professôra Jacy Vasconcelos, Técnica de Educação 
do Pabaee. As Conferência serão realizadas no auditório da 
Escola Parque dia 23, às 20 horas e 30m [...] (Katucha, 1961). 
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Esse registro evidencia a atuação direta do PABAEE em 
Brasília, apontando para sua preocupação com a formação 
de gestores escolares, alinhada à proposta de qualifica-
ção do ensino elementar promovida durante o período.

A segunda publicação localizada no Correio Braziliense, 
datada de quarta-feira, 4 de julho de 1962, apresenta 
uma reportagem que aborda o acordo de assistência 
educacional firmado entre o Brasil e os Estados Unidos, 
destacando que a sede do programa seria estabelecida 
no estado de Minas Gerais,

Acôrdo de Assistência Educacional entre Brasil e EUA: 
Minas Gerais:

Em recente acordo visando o estabelecimento de um 
Programa de Assistência Brasileira-Americana para Educação 
Elementar (PABAEE). Em que foram partes a Agência do 
Desenvolvimento Internacional no Brasil, o Ministério da 
Educação e Cultura e o Governo do Estado de Minas 
Gerais, ficou estabelecido que os Estados Unidos, sobre os 
auspícios da Aliança para o Progresso e através da U.S.AID 
no Brasil, contribuirão com a parcela de 70.000 dólares 
até o fim do corrente ano o Ministério da Educação, por 
sua vez, empregará uma verba de Cr$ 90.000.000,00 
destinada à execução do projeto e à construção de novos 
centros PABAEE. O governo de Minas Gerais destinará 
Cr$ 15.750.000,00, aproximadamente, para fazer face 
às despesas de salários de professores e da maioria das 
instalações do Instituto de Educação de Belo Horizonte.

O auxílio financeiro Norte-Americano será uti-
lizado na aquisição de material e equipamento 
especializado enviado pelos Estados Unidos e no 
aumento de salários do pessoal brasileiro do PABAEE, 
e do pessoal da Secretaria de Estado de Educação.

A contribuição brasileira propiciara o prosseguimento 
das atividades do PABAEE, a construção de novas escolas e 
a formação de maior número de professores especializados. 

O Programa de Assistência Brasileiro-Americana para 
Educação Elementar foi iniciado no Brasil em 1956, na 
forma de um projeto cooperativo entre Instituto de Estudos 
Pedagógicos, o estado de Minas Gerais e o Ponto IV.

Desde então, o PABAEE vem sendo frequentemente 
solicitado a colaborar na elaboração de novos currículos 
educacionais, organizados pela Secretaria de Educação de 
vários Estados do Brasil e na administração de programas de 
treinamento para professores (Correio Braziliense, 1962).

Esse excerto publicado pelo Correio Braziliense 
revela a amplitude do envolvimento interinstitucional 
no desenvolvimento do PABAEE, refletindo os esforços 
coordenados entre agências internacionais, o governo 
federal e as administrações estaduais para promover 
melhorias na educação elementar brasileira. A men-
ção específica ao estado de Minas Gerais como sede 
do programa esclarece a importância estratégica atri-
buída à região para a implementação do projeto, ao 
mesmo tempo em que reforça o papel do PABAEE como 
catalisador de ações estruturais, como a construção de 

escolas, a formação docente e a reestruturação curricular.
O financiamento expressivo, com repasses vindos 

tanto dos Estados Unidos, por meio da USAID5  e da 
Aliança para o Progresso, quanto de órgãos brasileiros, 
demonstra o compromisso bilateral com a modernização 
educacional no contexto da Guerra Fria, período em que 
o investimento em educação também se tornou um ins-
trumento de influência política e ideológica. Além disso, 
a ênfase na aquisição de equipamentos especializados 
e no reajuste salarial dos profissionais envolvidos indica 
uma tentativa de valorizar e fortalecer a carreirado-
cente, bem como de equipar tecnicamente as escolas 
para responder às demandas educacionais emergentes.

Esses registros apontam para a centralidade do PABAEE 
nas políticas educacionais da década de 1960, sobretudo, 
por seu papel na formação de professores e na difusão de 
práticas pedagógicas consideradas modernas para a época. 

Em uma terceira publicação encontrada no Correio 
Braziliense, identificada na seção “Sociais” e datada de 06 
de julho de 1962, evidencia-se mais uma ação do PABAEE 
ligada à formação docente, desta vez com destaque para 
o envio de uma professora de Brasília para um curso de 
aperfeiçoamento em Minas Gerais. A menção, embora 
breve, carrega elementos simbólicos que ressaltam tanto o 
caráter formativo do programa quanto os vínculos afetivos 
e profissionais construídos no cotidiano escolar da capital, 

Escola-Classe 206:
A professora Elisa Clepf deixa Brasília, pois vai seguir um 
curso de aperfeiçoamento no PABAEE, em Belo Horizonte, 
durante seis meses. Está triste por ter que deixar Brasília e 
uma escola onde reina a mais absoluta camaradagem. Basta 
ver o convite para homenagem à professora, na capa do qual 
desenharam sua ida para Minas, num ônibus que espera 
debaixo de uma bandeirola que pede "Volte breve" e sua 
volta, no fim do ano, onde o teto do prédio escolar os alunos 
que a esperam com impaciência e ternura (Jean, 1962).

O trecho destaca a movimentação de profissionais da 
educação no âmbito do PABAEE, o impacto subjetivo dessa 
experiência para a comunidade escolar. A valorização 
da formação continuada é explicitada na oportunidade 
concedida à professora, enquanto os elementos narrati-
vos - como o desenho do convite de despedida - revelam 
um forte senso de pertencimento e afeto entre docente 
e alunos. Esse tipo de registro, embora informal, permite 
compreender como as ações do programa repercutiam 
diretamente na vida das escolas e dos professores, contri-
buindo para a construção de uma cultura de valorização 
profissional e de investimento na qualificação pedagógica.

Após essas publicações identificadas no Correio 
Braziliense, passaram a ser encontrados apenas anún-
cios de venda de livros, incluindo obras vinculadas ao 
PABAEE. Todos esses registros datam de 1967, perí-
odo em que o programa já havia sido desativado.
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Considerações finais

A análise das ações do PABAEE em Brasília esclarece 
como a educação foi mobilizada como instrumento estra-
tégico dentro de um projeto mais amplo de modernização 
nacional, articulado aos interesses geopolíticos e a uma 
visão tecnocrática de desenvolvimento. A inserção do 
programa na nova capital federal não foi aleatória, mas 
deliberada, reforçando Brasília como vitrine simbólica e 
espaço privilegiado para a implementação de modelos 
educacionais inspirados nos padrões dos Estados Unidos.
As iniciativas do PABAEE - centradas na formação docente, 
reorganização curricular e disseminação de materiais didá-
ticos - expressaram um esforço de conformação da escola 
primária aos ideais de eficiência e racionalidade técnica. 
Contudo, essa modernização educativa, embora travestida 
de neutralidade pedagógica, estava imersa em disputas 
ideológicas próprias da Guerra Fria, refletindo os limites e 

as contradições de um modelo que buscava moldar subje-
tividades e práticas escolares a partir de diretrizes externas.

Brasília, enquanto cidade em construção, funcionou 
como laboratório para essas experiências educacionais, 
possibilitando a difusão de uma pedagogia alinhada ao 
ideário desenvolvimentista. Nesse cenário, o PABAEE 
não apenas introduziu novas práticas, mas também 
influenciou a identidade profissional docente, ao pro-
porcionar formação continuada e reconhecimento sim-
bólico às professoras das escolas públicas da capital.

Assim, compreender a atuação do PABAEE em Brasília 
é também reconhecer os usos políticos da educação no 
processo de reordenamento social e cultural do país, 
bem como os embates em torno da definição de uma 
escola pública voltada à democracia, à modernidade e à 
cidadania - ideais que, embora tensionados, seguem no 
horizonte dos debates educacionais até os dias atuais.
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4  No período de vigência do PABAEE, a expressão “Ensino Primário” designava a etapa inicial da escolarização básica, correspondente, de 
modo geral, aos primeiros anos de escolaridade formal. Na atual organização do Sistema Educacional Brasileiro, essa etapa corresponde ao 
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cooperação internacional para o desenvolvimento. Esses acordos tinham como objetivo promover reformas no sistema educacional brasileiro, 
especialmente no Ensino Primário, Médio e na formação de professores, por meio de assessorias técnicas, financiamento, produção de 
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Os Centros de Vivências Lúdicas – Oficinas Pedagógicas 
da SEEDF: há 40 anos atuando com os princípios 
da educação pela arte na formação continuada 
 

 Cristina Aparecida Leite*
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Resumo: Este artigo analisa o percurso histórico dos Centros de Vivências Lúdicas – Oficinas Pedagógicas (CVLOP) da 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, em funcionamento ininterrupto desde 1986, compreendendo-os 
como espaços descentralizados de formação continuada de professores orientados pelos princípios da educação pela arte. 
O estudo constitui um recorte de pesquisa desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Artes Cênicas da Universidade 
de Brasília, que, entre outras ações, realizou uma análise histórico-documental da constituição, consolidação e permanência 
das Oficinas Pedagógicas no contexto das políticas de formação docente no Distrito Federal. A investigação fundamen-
tou-se na metodologia da Pesquisa Documental (Cellard, 2012), com base em atas, projetos, relatórios, registros icono-
gráficos e audiovisuais, complementada por entrevistas semiestruturadas e rodas de conversa com professores formadores 
e cursistas envolvidos na experiência. Ao dialogar com o ideário educacional de Anísio Teixeira e com autores do campo 
da educação pela arte, o artigo evidencia como os CVLOP materializam, ao longo de quatro décadas, práticas formativas 
pautadas na integração entre pensar, sentir e fazer, configurando-se como espaços de resistência e atualização de uma 
concepção humanista, sensível e coletiva de formação continuada. Conclui-se que a trajetória das Oficinas Pedagógicas 
revela tanto a permanência de princípios fundadores da educação do Distrito Federal quanto as tensões institucionais que 
atravessam sua existência, enriquecendo a compreensão histórica das políticas e práticas de formação de professores na 
rede pública do DF. Para tanto, estabelecemos diálogo, principalmente, com Anísio Teixeira (1955, 1960, 1961, 1963, 
1971), Eva Pereira Wairos (2011, 2018), Maria Duarte (2011), além dos documentos oficiais (leis, decretos, portarias).

Palavras-chave: Oficinas. Educação. Arte. História. Distrito Federal.

Abstract: This article analyzes the historical trajectory of the Centers for Playful Experiences – Pedagogical Workshops 
(CVLOP) of the State Secretariat of Education of the Federal District, which have been operating continuously since 1986, 
understanding them as decentralized spaces for continuing teacher education guided by the principles of art education. 
The study constitutes a segment of research developed in the Postgraduate Program in Performing Arts at the University 
of Brasília, which, among other actions, carried out a historical-documentary analysis of the constitution, consolida-
tion, and permanence of the Pedagogical Workshops in the context of teacher training policies in the Federal District. 
The investigation was based on the methodology of Documentary Research (Cellard, 2012), using minutes, projects, 
reports, iconographic and audiovisual records, complemented by semi-structured interviews and discussion groups with 
teacher educators and course participants involved in the experience. By engaging with the educational ideals of Anísio 
Teixeira and authors in the field of art education, the article highlights how the CVLOP (Centers for Teacher Training in 
the Federal District) have materialized, over four decades, formative practices based on the integration of thinking, fee-
ling, and doing, configuring themselves as spaces of resistance and updating of a humanistic, sensitive, and collective 
conception of continuing education. It concludes that the trajectory of the Pedagogical Workshops reveals both the 
permanence of founding principles of education in the Federal District and the institutional tensions that permeate its 
existence, enriching the historical understanding of teacher training policies and practices in the public school system 
of the Federal District. To that end, we established a dialogue, primarily with Anísio Teixeira (1955, 1960, 1961, 1963, 
1971), Eva Pereira Wairos (2011, 2018), Maria Duarte (2011), in addition to official documents (laws, decrees, ordinances).

Keywords: Workshop. Art. Education. History. Federal District.
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Percursos metodológicos

Analisar a trajetória dos Centros de Vivências Lú-
dicas – Oficinas Pedagógicas (CVLOP)1 Popularmente, 
tais espaços são conhecidos apenas como “Oficinas 
Pedagógicas”, mas, por se tratar de uma expressão 
que gera ambiguidade, o nome foi alterado pela Por-
taria nº 388/2018, que normatiza sua atuação ainda 
em 2025. – implica revisitar parte significativa da his-
tória da formação continuada de professores no Dis-
trito Federal e, simultaneamente, tensionar os projetos 
educacionais que marcaram a constituição da educa-
ção pública na capital. Presentes nas 14 Regionais de 
Ensino e iniciando a atuação em 1986, no contexto de 
redemocratização do país, os CVLOP consolidaram-se 
como espaços formativos que, ao longo de quatro dé-
cadas, vêm operando a partir dos princípios da educa-
ção pela arte, da vivência e do trabalho coletivo, em 
contraposição aos modelos tecnicistas e fragmentados 
de formação docente. Este artigo propõe-se a anali-
sar, por meio de uma abordagem histórico-documen-
tal, como as Oficinas Pedagógicas se constituíram, se 
transformaram e se mantiveram ativas na rede públi-
ca de ensino do Distrito Federal, compreendendo-as 
como uma experiência paradigmática de formação 
continuada que atualiza, em diferentes contextos his-
tóricos, aspectos centrais do ideário educacional de 
Anísio Teixeira. A reconstrução dessa trajetória apoiou-
-se na metodologia da Pesquisa Documental (Cellard, 
2012), incluindo materiais oficiais da Unidade-Escola 
de Formação Continuada dos Profissionais da Educa-
ção EAPE2 (projetos, atas, relatórios de cursos), acervos 
do Núcleo das Oficinas Pedagógicas (correspondências, 
atas do Conselho das Oficinas Pedagógicas, registros 
em fotos e vídeos) e Diários de Bordo e/ou Portfólios 
de cursos ministrados pelos CVLOP. Conforme assina-
la André Cellard (2012), as limitações da memória hu-
mana conferem ao documento escrito um papel cen-
tral nas pesquisas em Ciências Sociais, sendo este, em 
muitos casos, imprescindível à reconstituição histórica.

O processo de coleta e análise do acervo estendeu-se 
por aproximadamente cinco meses, a partir da inves-
tigação de cerca de seis mil documentos, inicialmente 
mobilizados para delinear a dimensão quantitativa da 
pesquisa, especialmente, no que se refere aos cursos 
ofertados. Todavia, os dados oficiais não contemplam 
a totalidade das experiências realizadas, uma vez que 
diversos cursos ocorreram sem certificação formal por 
parte da EAPE ou de outras instituições. Dessa forma, a 
pesquisa ancorou-se nos registros oficialmente disponí-
veis, reconhecendo seus limites, lacunas e contradições.

Com vistas a ampliar a confiabilidade das informa-
ções e aprofundar a compreensão do fenômeno inves-
tigado, recorreu-se às fontes primárias, por meio do 

diálogo com professoras e professores aposentados 
que participaram da implantação do projeto. O retorno 
ao passado, como elemento propulsor das análises do 
presente, constituiu um movimento fundamental tan-
to para a interpretação dos dados quanto para o re-
gistro mais fiel dessa trajetória. Nesse sentido, Cellard 
(2012, p. 305) destaca que “o tempo passado na coleta 
dos dados, frequentemente, possibilita uma reflexão 
contínua e maturação de algumas ideias e hipóteses 
que levam à formulação de explicações plausíveis”.

Ainda assim, determinadas questões emergentes 
da análise documental não puderam ser esclarecidas 
exclusivamente pelos registros escritos, o que mo-
tivou a realização de entrevistas semiestruturadas e 
de cinco rodas de conversa em grupo, denominadas 
“Rodas Memográficas: histórias inscritas nas memó-
rias a partir do curso: A Arte de Contar Histórias”. 
Ao todo, mais de cem pessoas colaboraram com a 
investigação, respondendo a uma demanda repre-
sada do registro, sistematização e visibilização des-
sa experiência educativa existente no Distrito Federal.

Após a organização dos dados documentais re-
ferentes aos 14 CVLOP, no período de 1986 a 2019, 
foram realizadas visitas aos espaços físicos das Ofici-
nas Pedagógicas com o intuito de apresentar e com-
partilhar o levantamento realizado, esclarecer dúvidas, 
confrontar informações e estabelecer diálogos que 
favorecessem o acionamento das memórias coleti-
vas junto às equipes da ativa de cada um dos CVLOP. 

De forma sistematizada, o quadro seguinte sintetiza 
o corpus documental e empírico utilizado em toda a 
pesquisa (Leite, 2025, p. 85-87):

Corroborando essa escolha metodológica, Lü-
dke e André (1986) ressaltam a relevância da análise 

Corpus documental e 
empírico Fonte Ano Quantidade

Entrevistas semiestruturadas,
online , gravadas pelo Google 
Meet

Autora 2022 -2024 10

Entrevistas semiestruturadas,
escritas, enviadas por e-mail
e/ou WhatsApp

Autora 2023 4

Entrevistas para o
documentário3

Autora/ diretor de
imagens 2022 -2023 10

Contadores de histórias
convidados para a narrativa
presente no documentário 

Autora/ diretor de
imagens 2022 5

Diários de bordo

CVLOP de: Ceilândia,
Guará, Núcleo
Bandeirante, Paranoá,
Plano Piloto, Samambaia,
Sobradinho, Santa Maria,
Recanto das Emas, Núcleo
das Oficinas, autora

1999-2019

29 Diários de bordo do 
curso, de 11 CVLOP 

diferentes + diários de 
bordo da autora, 

relativos à sua 
participação como 

cursista e como 
formadora

Portfólios do curso

CVLOP do Plano Piloto,
CVLOP de Brazlândia,
CVLOP do Paranoá, CVLOP
de Sobradinho, autora

1999, 2000, 
2001, 2002, 
2007, 2003

6

 Quadro 1 - Inventário de suportes informacionais
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documental no campo educacional, ao apontá-la como 
um caminho fértil para a compreensão histórica de 
políticas educacionais e práticas pedagógicas. No pre-
sente estudo, a Pesquisa Documental subsidiou a cons-
trução dos dados e exigiu uma análise em profundi-
dade, caracterizada por um movimento de escavação 
em diferentes camadas do fenômeno investigado. 

Os Centros de Vivências Lúdicas – Oficinas 
Pedagógicas: projeto de formação continuada 
oriundo do fértil solo educacional pensado por 
Anísio Teixeira 

Discorrer sobre o trabalho desenvolvido pelos CVLOP 
é falar de parte da História da Educação do Distrito Fe-
deral. É identificar mudanças de governos, de chefias, 
de entendimentos, além de muitas alterações de siglas. 
É constatar a reformulação de teorias pedagógicas, di-
retrizes filosóficas e metodologias ao longo de quatro 
décadas, com avanços e com retrocessos. É buscar as 
bases pensadas para a educação da nova capital, presen-
tes no “Ideário Pedagógico de Anísio Teixeira”, o qual é 
registrado como patrimônio cultural do DF, por meio do 

Decreto nº 28.093, de 4 de julho de 2007, publicado 
no Diário Oficial do Distrito Federal (DODF) nº 128, de 
5 de julho de 2007, p. 6. - Livro de Registro de Saberes.

A proposta elaborada por Anísio Teixeira foi publi-
cizada em 1961, sob o título “Plano de Construções 
Escolares de Brasília”, na Revista Brasileira de Estudos 
Pedagógicos (Pereira; Carvalho, 2018, p. 22). Este 
documento previa uma interligação desde o Jardim 
de Infância até a Educação Superior, cujo Sistema de 
Ensino deveria ser constituído por: Centros de Educa-
ção Elementar (Jardins de Infância, Escolas Classes e 
Escolas Parques); Centros de Educação Média (Escola 
secundária, com: parque de educação média, núcleo 
cultural, biblioteca, museu, administração e restau-
rante) e Educação Superior (Universidade de Brasília). 

No projeto original de Brasília, foram previstas 28 
Escolas Parques, mas apenas cinco foram construí-
das na região central, com outras três implementadas 
posteriormente em regiões periféricas. Maria Duarte 
(2011, p. 119) afirma que as Escolas Parques tinham 
a função de “ministrar atividades que complemen-
tam, com as Escolas-Classe, o currículo pleno dos 
‘Centros de Educação Elementar’”, ou seja, seriam 
as “Escolas-parque”4 No texto pesquisado e nos do-
cumentos da época, as expressões “Escola-parque” 
e “Escola-classe” eram escritas como um substanti-
vo composto unido por hífen. Atualmente, são duas 
palavras responsáveis por complementar o trabalho 
das “Escolas-classe”, fornecendo experiências para 
colaborar com o desenvolvimento dos aspectos: físi-
co, recreativo, do trabalho, artístico, de socialização. 
Em cada semestre, os estudantes poderiam escolher 

entre várias atividades, como: marcenaria, cerâmica, 
tecelagem, teatro de bonecos e dança. Assim, uma 
das orientações do projeto educacional das Escolas 
Parques (que deveriam ser de acesso a todos os estu-
dantes da capital) é o aspecto lúdico que deve envol-
ver as aprendizagens, abarcando, também a dimensão 
sensível do humano. As Escolas Parques tiveram projeto 
arquitetônico voltado às várias linguagens artísticas.

Além do valor às artes, a proposta de Anísio Teixeira 
destacava a importância da formação continuada para 
a melhoria do ensino. Nos primórdios da educação no 
DF, era frequente a participação dos professores e pro-
fessoras em seminários e cursos, em outros estados da 
federação. Destaque merece ao Programa de Assistên-
cia Brasileiro-Americano ao Ensino Elementar (PABAEE), 
localizado em Minas Gerais (Pereira, 2011, p. 192). 
Com o passar do tempo e a consolidação do sistema 
educacional no DF, a Secretaria de Educação foi bus-
cando meios para que a formação continuada aconte-
cesse na própria capital. Assim, antes e paralelamente 
à consolidação da EAPE, havia cursos certificados pelo 
Instituto de Desenvolvimento de Recursos Humanos 

Recortes de jornais e revistas Núcleo dos CVLOP
1989-1991; 
1996; 2000.

22

Cadernos de planos de aula

CVLOP de Sobradinho, CVLOP 
de Planaltina, CVLOP do Plano 
Piloto, Núcleo dos CVLOP e da 

autora

2003, 2001, 
2006, 2015

4

Diário de campo Autora 2022-2025 1

Atas do curso ACH EAPE 1999-2019 195

Atas de cursos ministrados pelos 
CVLOP desde 1986, com exceção das 
atas do ACH

EAPE 1986-2025 990

Atas de cursos ministrados antes da 
consolidação das Oficinas

EAPE 1974 - 1990 67

Relatórios do curso
Núcleo dos CVLOP, CVLOP de 
Sobradinho, do Recanto das 

Emas, do Paranoá
1999 - 2019 20

Fotos emprestadas e/ou enviadas

Empréstimo por parte dos 14 
CVLOP + Núcleo dos CVLOP + 
envio por vários professores 

formadores 

2022-2024 Mais de 300 fotos

Vídeos 
Youtube  (canal das Oficinas e 

Canal E)
1989 e 2016 2

1ª visita – entrevistas com as 
equipes de 13 CVLOP;

2ª visita – entrevistas com as 
14 equipes dos CVLOP

Entrevistas semiestruturadas, 
presenciais, orais

Autora 2022 3

Projetos do curso ACH
EAPE/ Núcleo das Oficinas 

Pedagógicas
1999-2019 13

E-mails recebidos espontaneamente Professoras formadoras 2022-2024 4

Empréstimo de materiais sobre a feira 
do livro

Representante da Distribuidora 
de livros Arco-Íris

2023
Cerca de 60 itens, entre: Livro, 

vários encartes, folders

Mensagens, depoimentos, relatos 
enviados pelo WhatsApp  de forma 
espontânea

Professoras formadoras e 
cursistas

2022- 2025 Incontáveis 

3 rodas, totalizando

16 participantes
2 rodas:

1ª 22 participantes

2ª 69 participantes

Cartazes de eventos Núcleo dos CVLOP 1988-2025 Cerca de 70

Rodas Memográficas presenciais Autora 2022; 2023

Entrevistas in loco, ao visitar as 
Oficinas

Autora/ Diretor de imagens 2022; 2024

Rodas Memográficas online Autora 2022

 Fonte: elaborado pelo autor (2025).
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(IDR), pela Divisão de Recursos Humanos (DRH), pela 
Direção de Seleção e Capacitação de Recursos Huma-
nos (DSCRH), além de outras instituições, por meio 
de parcerias, convênios e contratações particulares. 

Em 10 de agosto de 1988, a Escola de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal (EAP) foi instituída por meio da Re-
solução nº 2.416. Porém, em 1993, ela foi desativada 
(governo Joaquim Roriz – PTR), sendo instituída como 
EAPE (Escola de Aperfeiçoamento dos profissionais da 
Educação) em 22 de agosto de 1997, por meio da Lei n° 
1.619 (governo Cristovam Buarque – PT). Em sua traje-
tória, EAPE já foi “Escola”, “Centro”, “Subsecretaria” 
e, em 2024, tornou-se a Unidade-Escola de Formação 
Continuada dos Profissionais de Educação. Nesse senti-
do, possuir uma instituição voltada à Formação Conti-
nuada de profissionais no Distrito Federal é uma postu-
ra vanguardista, alinhada com os princípios anisianos.

Anísio Teixeira defendia que o Sistema Educacio-
nal de Brasília seria “tendente a tornar-se labora-
tório de experiências pedagógicas, aberto a novas 
tecnologias que mostrem potencial para aumentar 
a produtividade e melhorar a qualidade do ensino” 
(Distrito Federal, 2001, p. 103), além de servir como 
modelo para outros estados brasileiros. Neste senti-
do, rememorando a vivência nas Oficinas, assim se 
manifesta a professora formadora Maria Beatriz Aran-
tes (pioneira na Oficina Pedagógica de Brazlândia): 

Foi um grande momento da nossa vida. Era um pro-
jeto empolgante. Tanto que as pessoas falavam: “isso 
não existe no Brasil, só aí em Brasília. Quem dera se 
fosse um projeto do MEC”. Eu me lembro desta pes-
soa falando e o olho da gente brilhava! Deve ter sido 
em Feira do Livro, porque a gente se encontrava com 
muitos escritores, tinha aquelas pessoas homenagea-
das. Eles falavam: “isso devia ser projeto do Ministério 
da Educação, não apenas do Distrito Federal” (Maria 
Beatriz Arantes, 28 de fev. 2023, 20h50, Google Meet).

Sobre ser exemplo para o Brasil, as Oficinas guar-
dam correspondências trocadas, na década de 
1990, com professores de estados, como Maceió, 
Tocantins e Goiás, em que os interlocutores so-
licitavam consultoria e mais informações sobre o 
projeto desenvolvido em Brasília, documentos ar-
quivados no “Núcleo das Oficinas Pedagógicas”. 

O trabalho, desde o início, teve as linguagens artís-
ticas como força motriz. Propiciar a oportunidade de
vivências artísticas aos professores da Secretaria de Es-
tado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), de todas 
as áreas, etapas e modalidades, não deixa de ser uma 
extensão da proposta anisiana para a educação públi-
ca do Distrito Federal que, apesar de profundamente 
rica, não teve condições de ser plenamente realizada. 
Um exemplo disso foi a matrícula nas Escolas Parques 

não ter sido extensiva a todos estudantes da rede, os 
quais se tornaram professores na capital. Muitas vezes, 
apesar de cursarem toda a Educação Básica em escolas 
públicas e nelas se tornarem docentes, apenas quando 
participam de cursos ministrados pelas Oficinas Pedagó-
gicas é que podem despertar possibilidades vinculadas 
às artes e aos fazeres manuais, já que nestes espaços 
se busca uma educação integral, unindo-se pensar-sen-
tir-fazer nas proposições educativas. Outro fator foi o 
crescimento populacional ter sido tão grande que as 
Escolas Parques, situadas na região central, não tiveram 
condições de atenderem o quantitativo exorbitante de 
estudantes, especialmente, os moradores nas periferias.

Dessa forma, o trabalho desenvolvido pelos CVLOP 
acaba oportunizando descobertas, ainda que em um 
tempo avançado de formação dos professores. Mui-
tos profissionais foram privados destas experiências em 
sua formação inicial. No entanto, a Secretaria dispõe 
de um setor que pode promover esse encontro com 
os professores cursistas, como um verdadeiro “labo-
ratório de aprendizagens” na formação continuada. 
Não se trata de preencher lacunas deixadas na for-
mação inicial. É a oportunidade de propiciar novas vi-
vências aos participantes, ampliando seus horizontes.

Educação pela arte no projeto de ensino da 
Capital

Anísio Teixeira tinha como inspiração duas referên-
cias importantes: John Dewey (sua defesa sobre Edu-
cação e Arte) e as Escolinhas de Arte lideradas por 
Augusto Rodrigues, em que figuravam os princípios 
da “educação através da arte”, um “oásis de sombra 
e luz”, onde as crianças podiam encontrar-se consigo 
mesmas e com a alegria de viver (Martins, 2011, p. 
233/234). Anísio avaliou a experiência nas Escolinhas de 
Arte como algo inovador para a época, com o sentido 
mais amplo de educação integradora, uma busca que 
ele mesmo fazia ao elaborar o plano educacional para 
a cidade nova, na defesa de uma educação integral.

Relato recorrente entre os professores formadores é 
que as Oficinas Pedagógicas podem ser consideradas 
como "oásis” para professores cursistas, no sentido 
de que as propostas são permeadas por vivências de 
diversas linguagens artísticas Os docentes encontram 
oportunidades para expressarem seus sentimentos, par-
ticiparem de atividades com música, dança, desenho, 
teatro, sem negligenciarem, evidentemente, as neces-
sárias reflexões teóricas que, na maioria das vezes, é 
feita de maneira dinamizada. São vivenciadas propostas 
pensadas a partir de um tema gerador. A metodologia 
desenvolvida nestes anos de atuação no DF promove 
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a integração entre o pensar-sentir-fazer, articulando 
as dimensões humanas. Os participantes têm, em sua 
maioria, a prática pedagógica vivificada após participa-
rem das ações formativas ministradas pelas Oficinas.

 No cenário em que a expressão artística ganhava visi-
bilidade, vários foram os movimentos nos primórdios da 
capital que enfatizavam essa dimensão do conhecimen-
to, tanto oriundas de iniciativas públicas quanto particu-
lares. Maria de Souza Duarte, em sua pesquisa “A edu-
cação pela arte – o caso Brasília” (1982) e “A educação 
pela arte – o caso garagem” (2011) apresenta uma mi-

nuciosa descrição destes movimentos que aconteceram 
em Brasília. Baseada nesta pesquisa, o seguinte quadro 
foi feito para exemplificar, rapidamente, esses aspectos:

O diálogo estabelecido com a pesquisa de Maria de 
Souza Duarte serve para ressaltar a efervescência artísti-
co-cultural que havia no início de Brasília. Foram vários 
movimentos, ações, projetos para ressaltar/ fomentar 
a importância das artes para a cidade que foi proje-
tada como uma “obra-de-arte a céu aberto”. É claro 

que muito deste fervor foi interrompido de tempos 
em tempos, mas é importante sua rememoração para 
o trabalho a ser desenvolvido com base nos princípios 
da educação pela arte, que reverbera em outras situa-
ções, ainda pouco registradas, como é o caso do traba-
lho das Oficinas Pedagógicas que surgem, oficialmente,    
em 1986; ou seja, um ano após o fim da ditadura, na 
qual prevalecia restrição à liberdade, respeito incon-
teste às hierarquias e censura. Na educação, por sua 
vez, imperava a tendência tecnicista acompanhada por 
princípios de uma educação reprodutivista. Na análise 
documental, foi possível perceber que, em vários cur-

sos da década de 1970 e de 1980, preva-
leciam as  ideias de “treinamento”, “capa-
citação” e, até mesmo “adestramento”. 

No entanto, foi possível registrar alguns 
movimentos na formação continuada do DF 
que buscavam trazer a presença da educação 
pela arte, geralmente por meio de convênios 
entre a Fundação Educacional do Distrito 
Federal (FEDF) e outros órgãos, como Fun-
dação Cultural do Distrito Federal (FCDF), 
SESC, SESI, Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Industrial (SENAI), Centro de Realiza-
ção Criadora (CRESÇA), Centro de Criativi-
dade (atual Espaço Cultural Renato Russo). 

Em meados de 1986/1987, nos arquivos 
documentais, nota-se uma efervescência de 
cursos com foco na criatividade e produ-
ção de Material de Ensino-Aprendizagem 
(MEAs). Somam mais de 250 cursos em 
dois anos (dos quais mais de 50 possuem 
temáticas com a formação atualmente de-
senvolvida pelos CVLOP), incluindo alguns 
“treinamentos” com princípios da Peda-
gogia montessoriana. Pode-se inferir que 
havia um movimento, “pós ditadura” bus-
cando possibilidades com as artes, o sen-
sível e o “fazer manual”, para o ensino na 
capital, possíveis retomadas de princípios 
do plano educacional de Anísio Teixeira. 

Há o registro de várias ações de forma-
ção continuada na área de “especialização em oficinas 
pedagógicas – couro, madeira, cerâmica” (são cursos 
que aparecem em 1975, 1976, 1977, 1978, destina-
dos aos professores lotados nas Oficinas Pedagógicas 
dos Centros de Ensino Especial9), de treinamento em 
audiovisual, havendo ainda muitos cursos para dinami-
zadores e professores de Educação Artística. Em espe-
cial, as temáticas desenvolvidas pelo Centro de Reali-
zação Criadora (CRESÇA) chamaram a atenção, devido 
à afinidade com os temas desenvolvidos pelos CVLOP, 
dentre eles o curso de Policriatividade, que aparece 
nos dados desde o ano de 1979, em que se buscava 

Iniciativas da UnB

ICA – Instituto Central de Artes (Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da UnB): experimentação e apreciação
artística.

CEC (1961-1965) – Centro de Extensão Cultural da UnB: humanização das condições de vida na cidade nascente. 

CIEM (1964-1970) – Centro Integrado de Ensino Médio: Unidade Experimental de Ensino Médio, em que para cada
disciplina do currículo havia um coordenador e vários professores.

CEAC (1967-1968) – Centro Experimental de Arte na Educação. Objetivo: ocupar-se com o estudo e divulgação dos
métodos de educação criadora, através da prática de artes.

Projeto de Escolinha de Arte na UnB (1965): Ana Mae Tavares Barbosa foi convidada. Foco na importância da Arte
na Educação para a FE/UnB. A Escolinha não chegou a ser inaugurada. 

DEX – Decanato de Extensão da UnB – supervisão e coordenação das atividades de extensão da UnB. Através dele, a
UnB desenvolveu a missão de centro de preservação, criação e propagação da cultura.

Iniciativas da FEDF5 (Atual SEEDF)

Escolas-parque:  as crianças voltam em turno contrário para execução de atividades artísticas.

Escola de Aplicação da Escola Normal de Brasília e do CASEB: as crianças voltavam em turno contrário para
execução de atividades artísticas. 

Escola Normal de Brasília: fazia parte da formação das normalistas: teatro de fantoches, livro de histórias criadas por
elas, diagramação de cartazes, trabalhos no setor de audiovisual.

Bibliotecas da FEDF: No começo, como as crianças não tinham o hábito de frequentar bibliotecas, teve início as
Escolinhas de Artes: atividades de desenho, pintura, música e teatro. Em 2025, na Biblioteca comunitária da 304 Sul,
existia essa escolinha, cujo nome atual é Escola de Criatividade, atuando desde 19696. 

Escola de Música: “A filosofia da escola foge à linha tradicional das escolas de música, vê a formação total do aluno,
não apenas formar em um instrumento, ele participa de atividades em grupo” (Duarte, 2011, p. 130).

Iniciativas patronais

SESI7 e SESC8: Para o homem, não se coloca só o problema da sobrevivência. Assim, são desenvolvidas várias ações
de cunho cultural e educacional.

Experiências de iniciativa particular

Curso pré-universitário (1967-1977): experiência de associar atividades artísticas ao currículo do Ensino Médio.

Festa de Arte e Cultura (FAC – 1973): mostra de produção artística da cidade (todas as áreas).

Cresça – Centro de realização criadora (1976-1990) – mais detalhes no decorrer do texto. 

Galeria cabeças (1978 – 1991): espaço alternativo de criação, a partir de artistas locais, com exposições e concertos.

Cuca: movimento candango de Dinamização cultural: 5 núcleos: cinema e fotografia; música; teatro; literatura; artes
plásticas e gráficas. 

Quadro 2 - Movimentos que evidenciam a importância das artes nos primórdios de Brasília 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da pesquisa de Maria da Silva 
Duarte (2011).
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“desenvolvimento do potencial criativo, da sensibili-
dade e das relações flexíveis com o ambiente, através 
de vivências específicas do processo criador (expressão 
plástica, sonora e cênica)”. O curso aparece até o ano 
de 1990. Além dele, o CRESÇA ofereceu vários outros 
em parceria com a FEDF: curso de cerâmica – 64h, Ofici-
na de criações em volume – 32h, Oficina de xilogravura 
– 32h, Desenho – 32h, Oficina da forma e da cor – 64h.  
 Depois de 1990, conforme as Oficinas vão se con-
solidando, uma formação continuada desenvolvida 
por professores da própria SEEDF começa a se efe-
tivar na rede pública de ensino, trazendo as lingua-
gens artísticas em suas proposições. Os temas minis-
trados anteriormente pelo convênio com o CRESÇA 
são incorporados às ações de formação oferecidas 
pelas Oficinas Pedagógicas. Havia, portanto, uma 
demanda para esse tipo de formação continuada.  
  Como os espaços físicos das Oficinas Pedagógicas, 
originalmente, se encontravam inseridos nas esco-
las, nas Salas de Práticas Industriais, as quais eram 
equipadas com maquinário e ferramental de mar-
cenaria, a parceria com as unidades escolares ia se 
fortalecendo como subsídio à prática do profes-
sor, que, inclusive, apresentava suas ideias de jogos 
e brinquedos pedagógicos para serem colocadas 
em prática, sob orientação de equipe especializada. 
   Pela análise documental dos primórdios da educa-
ção no DF, foi possível notar que os Complexos Esco-
lares10  (atuais Regionais de Ensino) eram unidades, de 
certa maneira, independentes e poderia haver mais de 
um Complexo em uma mesma Região Administrativa.  
Várias ações de formação continuada eram organiza-
das por Complexos Escolares específicos, os quais de-
veriam pesquisar qual o tema de necessidade e/ou de 
interesse dos professores daquele Complexo, entrar em 
contato com os formadores do tema definido, fazer os 
devidos acertos (inclusive financeiros). Era responsável, 
também, por divulgar aos professores cursistas, orga-
nizando as inscrições que, na maioria das vezes, acon-
tecia por indicação da chefia imediata da escola. Em 
alguns casos, era prevista a contrapartida após o curso: 
o repasse aos demais professores da unidade escolar.  
    Existia uma demanda por formação continuada 
permeada pelas linguagens artísticas e as Oficinas Pe-
dagógicas que trouxeram contribuição nesse sentido. 
Este é um aspecto novo, descortinado pela pesquisa 
desenvolvida. As Oficinas são espaços descentralizados 
de formação continuada em que os professores têm 
oportunidade para executar suas criações pedagógicas, 
com suporte, apoio, troca de experiências. É uma for-
mação que vai se constituindo com e no coletivo.   O 
vídeo histórico produzido em 1989, intitulado “Oficinas 
Pedagógicas - A arte do professor11” trouxe a noção de 
um trabalho voltado para as artes, que se faz presente 

desde o nascimento destes espaços, no próprio título. 
A história conhecida e enfatizada por todos era que as 
Oficinas surgiram para suprir a demanda de pesquisa, 
elaboração, validação de Materiais de Ensino-Apren-
dizagem (MEAs), de produção de jogos e brinquedos 
pedagógicos. Este foi o pontapé que esteve às claras 
desde o projeto embrionário. Mas também são espa-
ços, em que as propostas, permeadas por linguagens 
artísticas, são possibilitadas aos professores cursistas. 

Sobre os princípios da educação pela arte, concor-
damos com Duarte (2011, p. 200) quando defende 
que todas as pessoas que lidam com o ensino (e não 
apenas os professores de Arte) devem ter a compreen-
são do que significa e como se realiza a educação pela 
arte, “sabendo que didático é sensibilizar, e que é da 
emoção que sai a criação”. Na perspectiva da “educa-
ção pela arte”, esta passa a ser o “eixo articulador das 
aprendizagens no sentido integrador e sensível, com 
vistas a superar as dicotomizações e fragmentações 
promovidas pela educação conservadora” (Martins, 
2011, p. 235). Herbert Read (2001) é um dos estudio-
sos que levantou a bandeira da Educação pela Arte en-
tendendo educação e arte como indissociáveis, pois são 
processos que se retroalimentam mutuamente. Nestes 
termos, “a arte não comparece apenas como uma dis-
ciplina a integrar o currículo escolar, ou uma meta da 
educação, mas como parte integrante do processo, 
este também considerado em sua dimensão criadora” 
(Martins; 2018, p. 244). A escola deveria oferecer opor-
tunidades de promoção do desenvolvimento integral 
dos estudantes, rompendo com as dicotomias: edu-
cação intelectual e educação manual; educação para 
o lazer e educação para o trabalho; cognição e afeti-
vidade; pensar e fazer; teoria e prática, princípios de-
fendidos por Anísio Teixeira e vivenciados nas Oficinas 
Pedagógicas, de forma orgânica, desde sua instituição. 

Sob este prisma, todas as atividades educacio-
nais propostas têm o seu valor reconhecido: ler, 
escrever e contar são tão importantes quanto ati-
vidades de educação artística, educação física e ar-
tes industriais. “As atividades manuais tinham o 
objetivo de fazer com que as crianças adquirissem 
habilidade manual, eficiência técnica e satisfação em 
sua realização” (Rocha; Antoniazzi, 2011, p. 94). É 
Dewey quem defende, em sua Escola Experimental:

Teoricamente posso ver como, por exemplo, o trabalho
e carpintaria é necessário para a construção de um 
projeto que será o centro de uma formação social, por 
uma parte, e de formação científica por outra – todo 
ele acompanhado de um treinamento físico, concreto 
e positivo da vista e das mãos. (...) A criança vai à es-
cola para fazer coisas: cozinhar, coser, trabalhar a ma-
deira e fabricar ferramentas mediante atos de constru-
ção simples; e, neste contexto e como consequência 
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desses atos, se articulam os estudos: leitura, escrita, cál-
culo etc. (Dewey 1896, p. 245, apud Westbrook, 2010).

O plano educacional de Anísio Teixeira propunha, 
portanto, que a teoria educacional viesse associada ao 
saber prático, ou seja, o exercício de mentes e mãos. Po-
demos afirmar que esta é uma das principais característi-
cas dos CVLOP: a não dissociação entre teoria e prática. 

Aos professores pioneiros do DF, era permitido 
modificar as cargas horárias das disciplinas, assim 
como elaborar, em equipe, programas mais adequa-
dos, “preconiza-se um estilo de supervisão que es-
timule e oriente as mudanças, enquanto encoraja a 
criatividade dos professores” (Distrito Federal, 2001, 
p. 105). Esse encorajamento se faz presente no tra-
balho das Oficinas. É, portanto, mola propulsora das 
vivências, tanto junto aos professores formadores 
quanto aos professores cursistas. Outra característica 
que emerge é a vivência. Algo que se fazia presente 
nas Escolas de Aplicação, em que a vivência criadora 
era considerada a parte mais importante da aprendi-
zagem, sendo avaliada como fundamental para a for-
mação do ser humano social, cultural, intelectual e 
profissional, ou seja, integral (Pereira, 2011, p. 196).  

No texto, Escola Júlia Kubitschek – a primeira es-
cola pública do Distrito Federal (Pereira; Henriques, 
2011, p. 145), as autoras apresentam estratégias en-
contradas pelas professoras pioneiras na educação 
do DF para driblarem as dificuldades. Segundo elas,

(...) as dificuldades conduziram à adoção de práticas de-
mocráticas de gestão e de trabalho compartilhado. As-
sim, durante os primeiros meses de funcionamento, a 
escola não teve uma diretora designada. Em razão do 
acúmulo de trabalho e tendo em vista não sobrecarregar 
uma só pessoa para organizar as atividades demandadas 
para a estruturação da escola, (...) a função de diretoria, 
por decisão do grupo de docentes pioneiras, foi exercida 
por todas as professoras, em sistema de rodízio, durante 
vinte dias, sendo as tarefas administrativas e pedagógicas 
definidas e realizadas coletivamente, mediante trabalho 
compartilhado. Após esta experiência de gestão, o grupo 
docente elegeu por voto direto, uma das colegas, a pro
fessora Santa Soyer (Pereira; Henriques, 2011, p 151).
	

Os CVLOP encontraram uma forma também demo-
crática de gerir o trabalho: desde sua normatização, 
pela Orientação Pedagógica nº 8, de 1989, foi institu-
ído o “Conselho das Oficinas Pedagógicas”, o qual foi 
legitimado até a Portaria nº 116 de 2012. Na Portaria nº 
388 de 2018, ele desaparece, uma perda para o grupo 
de professores formadores, pois atuava fortemente na 
resolução ou na busca de soluções dos problemas. Con-
vém ressaltar, no entanto, que a metodologia de ges-
tão compartilhada desenvolvida permanece atuante, 

ainda que o Conselho das Oficinas esteja desativado. 
A análise do sistema educacional do DF revela um 

distanciamento significativo entre o projeto pedagógi-
co idealizado para Brasília e a realidade consolidada ao 
longo do tempo. A proposta original, que previa uma 
educação democrática, de qualidade e permeada pelas 
linguagens artísticas não se concretizou integralmen-
te. Um dos exemplos mais evidentes dessa ruptura é a 
não construção de 23 das 28 Escolas Parques previs-
tas para a área central da cidade, bem como a impos-
sibilidade de implementação universal do ensino em 
tempo integral, com a alternância entre Escola Clas-
se e Escola Parque. Em certos períodos, se instituíram 
quatro turnos diários, incluindo o chamado “turno da 
fome”, realizado no horário do almoço. O crescimen-
to acelerado da população e a necessidade urgente 
de expansão da rede de ensino comprometeram a efe-
tivação do modelo educacional inicialmente pensado.

Acresce-se a isso a publicação da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação em 1971 (LDB nº 5.692/1971), que 
fortaleceu os fundamentos de uma educação tecnicista, 
em detrimento de uma educação humanista, decorrente 
da demanda de crescimento do país defendida durante 
a ditadura. Esta lei instituiu o Ensino Médio Profissiona-
lizante. Também, nesta época, diminuíram os investi-
mentos em educação e o ambiente opressor foi aprofun-
dado a partir de 1968 (Ato Institucional nº 05 – AI 0512). 

Tais características se refletem, obviamente, no sis-
tema educacional de Brasília, que, como em todas as 
partes da federação, sofreu as consequências do golpe 
militar. Foram 21 anos de autoritarismo, de cerceamen-
tos. Findo em 1985, surge a possibilidade de retomada 
de alguns princípios norteadores da educação na Ca-
pital Federal: a pesquisa, a experimentação, a liberda-
de da criação. É neste contexto que o professor Rui-
ter Lima incrementa o “Projeto Pré-escolar – pesquisa, 
confecção e aplicação de material pedagógico”, cujo 
objetivo geral era “confeccionar material pedagógico
destinado ao pré-escolar”. Foi assim que surgiram os 
espaços que hoje conhecemos como CVLOP: espaços 
de pesquisa, com foco no estímulo à criatividade dos 
professores e tendo a ludicidade como força motriz. 
O projeto cresceu rapidamente, chegando a outros 
Complexos Escolares13 (atuais Regionais de Ensino).

Antecedentes históricos das Oficinas 
Pedagógicas do Distrito Federal 

Pela análise documental, foi possível entender que 
o movimento dos MEAs (Materiais de Ensino-Apren-
dizagem) foram precursores do trabalho das Oficinas. 
Havia equipes nas Regionais de Ensino responsáveis pe-
los Materiais de Ensino-Aprendizagem (MEAs) desde a 
década de 1970. Há um documento de 1990 recebido 
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pelo Núcleo de Teleducação - NUTEL (que coordenava 
as ações das Oficinas à época) apresentando a evolução 
histórica dos MEAs no contexto da FEDF (atual SEEDF). 
Consta que, de 1970 a 1973, havia o Centro de Prepa-
ração de Material Didático (vinculado à comunicação 
audiovisual). Em 1974, a Divisão de Meios Audiovisuais 
do Departamento de Ensino Fundamental (DEMAV) im-
plantou o sistema de criação de material didático na rede 
(atividades de audiovisual e mecanografia). Entre 1975 
e 1976 foi criado, experimentalmente, o Programa de 
Apoio Pedagógico, vinculado à Diretoria Geral de Peda-
gogia (DGP), com o objetivo de coordenar, controlar, 
avaliar, normatizar e executar as atividades dos subsis-
temas de meios audiovisuais, Biblioteca e Documenta-
ção e Promoções Culturais. Em 1977, com a criação da 
Direção de Apoio Pedagógico (DAP), o Núcleo de Meios 
Audiovisuais desenvolveu vários projetos, até 1980. 
Inclusive, vários cursos de formação continuada cons-
tam na lista de cursos ofertados com essas temáticas. 

De 1980 a 1985, foi implantado o Projeto Opera-
ção de Material de Ensino-Aprendizagem (OMEA). Em 
1986, houve o curso “Projeto: Pré-Escolar – pesquisa, 
confecção e aplicação de material pedagógico”, an-
teriormente mencionado. Em 1987, foi criada a Co-
missão de Material de Ensino-Aprendizagem (CMEA) 
para sistematizar a compra e uso dos Materiais de 
Ensino-Aprendizagem. Neste período, o Núcleo de Te-
leducação (NUTEL), ligado organicamente à Direção 
de Apoio Pedagógico (DAP), desenvolveu vários pro-
jetos com foco nos MEAs. Houve, portanto, a união 
de uma demanda que já havia na rede com a possibi-
lidade de delegar essa necessidade às novas equipes 
que estavam se formando nas Regionais. A professora 
formadora Maria Beatriz, em entrevista, esclareceu: 

(...) a escola “1” precisava de 10 quadros de prega. Che-
gava nessa equipe de MEA dentro do Complexo Escolar 
e fazia a solicitação. Aquela pessoa ali fazia os 10 qua-
dros de prega. (...) Inclusive a Célia Moraes saiu dessa 
equipe de MEAs para ir para nossa Oficina, porque ela 
trabalhava com o normógrafo14: eram gabaritos de le-
tras pra fazer as fichinhas. Atender as escolas não era 
mais com os MEAs, mas com a Oficina, em uma pro-
jeção maior, porque já tinha outro “know how”, era 
uma coisa mais duradoura, com madeira e serigrafia. 
(Arantes, Entrevista semiestruturada, 28 fev. 2023).

Cabe destaque ainda registrar que, entre 1980 e 
1989, houve a implementação de vários projetos re-
lativos a Vídeo, Desenho, Mediateca, Informática, 
MEAs e Oficinas Pedagógicas. Vinculado, portanto, 
ao Núcleo de Teleducação - NUTEL, o setor de MEAs 
tinha como atribuições o provimento e a produção 
de materiais pedagógicos. Em 1989, foi publicada a 

Orientação Pedagógica nº 8, segundo a qual as Oficinas 
são implantadas como “alternativa que possibilitasse 
ao professor criar e/ou reproduzir seu próprio material 
pedagógico, de acordo com conteúdo programáti-
co a ser desenvolvido” (Distrito Federal, 1989, p. 4). 

Portanto, havia equipes nas Regionais de Ensino 
para trabalhar com os Materiais de Ensino-Aprendiza-
gem (MEAs), uma demanda da rede. Um projeto é im-
plementado em Taguatinga, partindo da própria base 
e vai expandindo-se rapidamente. É possível vislum-
brar, então, que a equipe responsável seria ampliada e, 
melhor do que isso, poderia contar com as ideias dos 
professores de sala de aula, de forma prática. A res-
ponsabilidade pelos MEAs passou, então, para as Ofici-
nas Pedagógicas. Foi um projeto que teve, inicialmente 
o engajamento dos professores, mas, também apoio 
da instituição que favoreceu para que as Oficinas Pe-
dagógicas fossem instituídas nas Regionais de Ensino.

 
Histórico dos Centros de Vivências 
Lúd icas  –  Of i c inas  Pedagógicas 
 
   A construção do histórico destes espaços é uma 
demanda social. Há tantas ações formativas erigidas 
com tanta vivência que, muitas vezes, os registros fica-
ram inexistentes. Faz-se muito, registra-se pouco. Neste 
sentido, a publicização deste histórico é um ato polí-
tico e necessário. Muitas pessoas têm curiosidade sobre 
como foi o início deste trabalho, quem esteve presente, 
quantos e quais cursos já foram oferecidos, entre tan-
tas outras questões. Daí a importância dos registros.

Nas Oficinas, existe algo relacionado à ancestralidade, 
a “passar o bastão”, compartilhar a experiência, deixar 
o legado. Faz parte da metodologia acolher: os mais 
experientes recebem, demonstram caminhos e percursos 
a quem chega para também compor a história. Talvez 
este seja o verbo mais recorrente: “com-partilhar ”. É o 
estabelecimento de uma tradição, pelos vínculos estabele-
cidos, apesar de estarmos em uma sociedade que caminha 
para a liquidez das relações (Bauman, 2004). Esta seria 
a forma mais recorrente de acolhimento, com algumas 
exceções, obviamente, já que há grande diversidade de 
tempos e espaços no trabalho dos CVLOP. A primeira 
Oficina Pedagógica surgiu em 1986 e as últimas foram 
implementadas em 2001, 15 anos depois. No geral, os 
processos ocorreram em tempos, em espaços e com 
profissionais distintos. Há uma linha que une o trabalho, 
mas como ela faz o seu bordado em cada CVLOP será 
sutilmente diferente. Portanto, é necessário estar atento às 
generalizações. Nem sempre o que é vivenciado em deter-
minado CVLOP acontece de maneira idêntica em outro.  
   Ruiter José de Lima e Elisabete Batista de Resende 
(Betinha, como é carinhosamente chamada), os pionei-
ros do projeto, trouxeram-me as informações que agora 
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compartilho: Ruiter era professor da disciplina Práticas 
Industriais, na Ceilândia, e, lá, era procurado por alguns 
professores para desenvolverem seus materiais pedagógi-
cos. Remanejado para o Centro de Ensino 9 de Taguatinga, 
já com a parceria de Elisabete, foi oferecido o curso-
-pesquisa “Pré-escolar: pesquisa, confecção e aplicação 
de material pedagógico” a um grupo focal constituído 
por professores de Ceilândia, Brazlândia e Taguatinga, 
que frequentavam a Oficina no dia de coordenação. Há 
o registro de que a experiência foi tão exitosa que os 
professores solicitaram mais turmas para que mais pro-
fissionais participassem e, em 1987, devido ao interesse 
de professores de outras áreas, ampliou-se o público para 
o atendimento, especialmente aos professores dos Anos 
Iniciais. Ao grupo focal inicial, uniram-se professores de 
Sobradinho, Planaltina e Cruzeiro. Os professores das 
cidades longínquas começaram a perceber que podiam 
ter uma Oficina Pedagógica em suas próprias Regionais e, 
dessa forma, utilizariam o maquinário existente nas salas 
de Práticas Industriais, articulando o uso com as escolas 
que ainda estivessem oferecendo esta disciplina para otimi-
zarem o tempo sem a necessidade de viagens tão longas.

A partir deste momento, o projeto começou a se 
chamar “Faça Você mesmo”. Este foi o embrião para 
o projeto das Oficinas Pedagógicas como conhe-
cemos. Segundo Ruiter, foi no Centro de Ensino 11 
de Taguatinga onde começou, oficialmente, o proje-
to das Oficinas Pedagógicas, na marcenaria (sala de 
Práticas Industriais), ambiente em que começavam 
a abrir espaços para a produção dos próprios mate-
riais do professor. Naquela época, havia o Progra-
ma de Educação Pré-Escolar (PROEPRE), constando 
nos arquivos documentais registros de cursos de 
“treinamento para o PROEPRE”, conforme quadro:

O PROEPRE, existente ainda em 2025, foi adotado 
como programa pelo MEC na década de 1980, che-
gando a acontecer em mais de 21 sistemas de ensino 
estaduais e inúmeros municipais. A FEDF (atual SEEDF) 
adotou estes princípios pedagógicos/ filosóficos para 
a educação pré-escolar (Educação Infantil, atualmen-
te) e, para sua implantação, era necessária a formação 
específica para os profissionais envolvidos com a edu-
cação pré-escolar, a qual precisava ser oferecida em 
horário de serviço, em um ano ou mais (Assis, 2017, 
p. 252).  À época, a própria idealizadora, Orly Zucatto, 
esteve à frente dos cursos oferecidos aos professores 
da rede no DF. Tinha como objetivo geral “o desen-
volvimento da criança em seus aspectos: cognitivo, 
social, afetivo e físico. Ele foi organizado de modo a 
enfatizar igualmente todos esses aspectos, visto que o 
que se pretende é o desenvolvimento global da crian-
ça” (Assis, 2017, p. 230). Fundamentado pela teoria de 
Jean Piaget, segundo a qual “o meio exerce um im-
portante papel no desenvolvimento da inteligência”. 
Daí a importância de que a criança tenha disponível 
grande variedade de objetos para serem manipulados 
e utilizados em suas brincadeiras (Assis, 2017, p. 221).

O “curso-pesquisa” apresentava como problema a 
falta de material didático concreto para aplicação no 
curso do PROEPRE, além da inexistência de um núcleo 
para troca de experiências entre os professores. Dessa 
maneira, havia os questionamentos: como suprir esco-
las com material didático suficiente, com uso de mate-
riais alternativos? Como difundir os resultados e implan-
tar permanentemente a criação de material didático?

De acordo com a metodologia, seriam sorteadas 
20 escolas entre os Complexos Escolares participan-
tes, as quais receberiam instrumentos de pesquisa 
a serem aplicados. Assim, deveriam ser estratégias: 
trabalho em grupo, testagem do material confeccio-
nado, montagem de caixa de fichas técnicas sobre 
os materiais pedagógicos, elaboração de relatório 
sobre todo o trabalho desenvolvido durante o pro-
jeto, montagem de um vídeo de 20 a 25 minutos, e 
montagem de exposição no final do ano para divulga-
ção dos materiais confeccionados, ambos realizados. 

O 1º Encontro das Oficinas Pedagógicas, com 
carga horária de 8h (27 de novembro de 1988) 
aconteceu no auditório da antiga Escola Normal 
de Brasília (prédio da EAPE, em 2025), com expo-
sição dos materiais confeccionados pelas Oficinas. 

A partir deste evento, um movimento potente se 
expandia na Secretaria de Educação: anualmente, pas-
saram a acontecer as Mostras de MEAs, geralmente, 
no auditório da Escola Normal de Brasília (ENB)16, pré-
dio em que a EAPE realiza suas atividades em 2025. 
Com o trabalho em expansão e estabelecendo várias 
parcerias, as Mostras de MEAs eram eventos gran-

 Quadro 3 – Registros referentes ao movimento do PROEPRE na SEEDF

1980 Atualização em programa piloto para o pré-escolar

1982 Curso Programa de Educação Pré-escolar – PROEPRE – 240h

1983 Curso de Educação Pré-escolar – PROEPRE

1984 Programa de Educação Pré-escolar – PROEPRE – 240h

1984 Curso de treinamento para professores do pré-escolar – 216h

1985 Programa de Educação Pré-escolar – PROEPRE – 240h

1985 Encontro de aperfeiçoamento da teoria psicogenética de Piaget –
32h

1986 Seminário para coordenadores da educação pré-escolar – 40h

1987 Preparação de recursos humanos para o pré-escolar – 32h

1987 Implicações do construtivismo piagetiano para o PROEPRE

1987 Preparação de recursos humanos para o pré-escolar – 60h

1988 O desenvolvimento da criança segundo a teoria psicogenética de
Piaget – 64h

 Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados documentais (acervo 
da EAPE)
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des, envolvendo as Oficinas de todas as Regionais, 
com convite a todos os professores da SEEDF. Houve, 
também, participação em Congressos e Seminários, 
inclusive organizados pela UnB, com quem foi estabe-
lecida uma parceria para estudos e trocas na década 
de 1990. Foi uma crescente, com várias exposições, 
notícias em jornal e em revistas. Os registros seguin-
tes apresentam os cartazes de divulgação (criados e/ou 
adaptados pelos professores formadores das Oficinas), 
elaborados com jogos, muitas cores, representando 

bem o que era vivenciado.Esta efervescência ocupou 
páginas de alguns jornais e da Revista Nova Escola:

Em 1990, já existiam 10 Oficinas Pedagógicas, o que 
evidencia o apoio institucional que o projeto recebeu 
em seu início para implementação. Assim se manifestou 
o professor formador SérCarreira, que atuou cerca de 
12 anos nas Oficinas Pedagógicas:

Era um grupo muito ativo. Então, nos questionamos: a 
gente vai ficar só produzindo material? (...) Comecei a 
pensar sobre o nosso papel de Oficina, que teria que ser 
um papel de formador, de aprender junto com aquela 
experiência (...) Chegou um convite para participarmos 
de uma semana pedagógica da Faculdade de Educação 
da UnB, era um seminário. Eu participei durante uma 
semana. Para mim, foi uma virada de chave, porque 
tinham muitos doutores e mestres que trabalhavam 
com o lúdico. Antônio Villar, Cristiano Muniz tocaram 
o seminário. A Tizuko, o Brougère vieram. Então eu vi 
o quanto nós das Oficinas, estávamos próximos a esse 
universo. (...) Lembro que as Oficinas começaram a ter 
esse olhar: é preciso que a gente estude, que a gente 
deixe de ser só oficineiro no sentido de produzir mate-
rial e passe a pensar sobre o lúdico e a aprendizagem. 
Acho que nós ganhamos muito nesse período (Sér-
gio Carreira, 29 jul. 2022, entrevista semiestruturada).

O projeto das Oficinas Pedagógicas foi incluído no Pla-
no Quadrienal17  de Educação (PQE) da antiga Fundação 
Educacional do Distrito Federal - FEDF (1987-1990) com 
apoio da Direção de Apoio Pedagógico (DAP) e sob a co-
ordenação do Núcleo de Meios Audiovisuais (NUMAV). 
Tinha como ação prioritária o resgate do ensino público 
do Distrito Federal, no sentido de prover a educação de 
boa qualidade para todos. A partir dos Planos Quadrie-
nais, alguns programas eram criados, como:Programa I 
– Oportunidades educacionais; Programa II – Manuten-
ção e Expansão da rede física; Programa III – Melhoria 
da qualidade do ensino; Programa IV – Assistência ao 
educando. À época, as propostas de curso eram pre-
enchidas em formulários do Programa III – Melhoria da 
qualidade do ensino. Em 2025, instituído pela Lei nº 
5.499/2015, temos o Plano Distrital de Educação, com 
vigência de 2015 a 2024 (prorrogado até 31de dezem-
bro de 2025 pela Lei nº 14.934, de 25 de julho de 2024).

No levantamento documental, algumas ações cha-
maram a atenção, no sentido do trabalho vanguardista 
desenvolvido pelas Oficinas Pedagógicas: atendimento, 
por meio de projetos, às escolas rurais do Distrito Fe-
deral, executado por várias Oficinas Pedagógicas (Ta-
guatinga, Sobradinho, Planaltina, Núcleo Bandeirante, 
Brazlândia, em 1993). O atendimento era feito in loco, 
levando estratégias lúdicas para professores de estu-
dantes das escolas rurais. Outro movimento importante 
foi o atendimento aos professores do Supletivo (EJA, 
atualmente), muito recorrente em vários anos da década 
de 1990, no período noturno. Outra vertente que mere-
ce destaque foi o atendimento a docentes do Ensino Es-

Figura 1 – Cartazes das Mostras de MEAs, do I (1988) ao VI (1993). I e II 
Workshop (1996/1997)

Fonte: Elaborado pela autora a partir da colaboração/ cessão da professora formadora 
Maria José de A. C. Silva. 

 Fonte: acervo do Núcleo das Oficinas Pedagógicas

 Figura 2 – Reportagem sobre III Mostra de MEAs, Jornal de Brasília, 1990

Figura 3 – Reportagem sobre o trabalho das Oficinas Pedagógicas, Revista 
Nova Escola, 1996

 Fonte: acervo do Núcleo das Oficinas Pedagógicas
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pecial18 desde a década de 1990. No planejamento das 
aulas de alguns cursos, ainda há o registro da colabora-
ção do Mestre Zezito (in memoriam)19: abre-se espaço 
para um representante da cultura popular, reconhecen-
do a riqueza dos seus saberes, no espaço da formação 
continuada dos professores no DF, na década de 1990. 

Para integração do trabalho e na busca de uma uni-
dade, com o tempo, foi verificada a necessidade de um 
Núcleo que coordenasse o trabalho. Antes de 1989, 
as Oficinas atuavam de maneira informal, como um 
colegiado de oficineiros, vinculadas ao Núcleo de Te-
leducação (NUTEL). Com a publicação da Orientação 
Pedagógica nº 8, houve a primeira sistematização do 
trabalho. A gestão passou a ser feita por meio do Con-
selho das Oficinas Pedagógicas, composto por um re-
presentante de cada Regional, além de membros do Se-
tor de Materiais de Aprendizagem (SMEA) e do NUTEL. 

Em 1994, a orientação foi revisada e as Oficinas pas-
saram a ser vinculadas ao Centro de Recursos Tecno-
lógicos (CRT), especificamente ao Setor de Materiais 
de Ensino-Aprendizagem (MEAs). Em 2000, com a 
extinção da Fundação Educacional do DF e a criação 
de nova estrutura na Secretaria de Estado de Educação 
do DF (SEEDF), as Oficinas Pedagógicas foram vincula-
das à Gerência de Multimídia (GMULT). Em 2008, esta 
Gerência passou a compor a estrutura da Subsecreta-
ria de Educação Básica (SUBEB) e as Oficinas Pedagó-
gicas passaram a ser vinculadas à Unidade-Escola de 
Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação (EAPE). 

Em 2012, foi publicada a Portaria nº 116, que es-
tabeleceu o vínculo administrativo e pedagógico com 
a Gerência Regional de Educação Básica (GREB)[ Atu-
almente, intitulada como Unidade de Educação Bá-
sica (UNIEB), responsável pelo acompanhamento das 
ações pedagógicas.] das Coordenações Regionais de 
Ensino e o vínculo pedagógico com a EAPE, por meio 
do Núcleo das Oficinas Pedagógicas (NUOP). A por-
taria manteve o Conselho das Oficinas como espa-
ço de deliberação. A estrutura se organizava, assim, 
com dois polos de chefia: NUOP/EAPE e GREB/CRE.

Diante de rupturas institucionais, o coletivo de 
professores formadores, o Núcleo das Oficinas e o 
Conselho das Oficinas desempenharam papel deci-
sivo para manter viva a metodologia e a identidade 
das Oficinas Pedagógicas. Em 2025, tanto o Conse-
lho quanto o Núcleo das Oficinas estão desativados 
oficialmente e a coordenação das 14 Oficinas está 
centralizada em apenas uma pessoa, na EAPE, respon-
sável por articular cerca de 35 professores formado-
res em diferentes Regionais. A ausência de estrutura 
adequada e de políticas institucionais de valorização 
do trabalho têm comprometido seriamente a continui-
dade das ações desenvolvidas. Ainda assim, o coletivo 
das Oficinas segue resistindo, criando e se reinven-

tando para manter vivo um trabalho que há décadas 
transforma a educação pública do Distrito Federal.

Considerações finais

Refletir sobre o histórico do trabalho das Oficinas Pe-
dagógicas é buscar as relações com um ideário de edu-
cação que foi interrompido por várias razões, inclusive 
pelo golpe militar, ocorrido quando uma “menina” ti-
nha apenas quatro anos de existência, Brasília. Foram 21 
anos ditatoriais. Uma suspensão temporal significativa 
de uma proposta com os princípios inovadores da edu-
cação criadora, idealizada por Anísio Teixeira. Ao estu-
dar as pesquisas a respeito dos primórdios da Educação 
no DF, nos deparamos com um projeto revolucionário 
e utópico que poderia ser exemplo para todo o Brasil, a 
ser implantado na Capital Federal. O projeto de Anísio, 
embora tenha espalhado algumas sementes frutíferas, 
não teve condições de tornar-se efetivo integralmente. 

O trabalho das Oficinas Pedagógicas nasce no con-
texto de um projeto ambicioso, parcialmente imple-
mentado em Brasília, ao abrir espaço para fornecer 
formação continuada baseada no atendimento à inte-
gralidade da pessoa do professor, em que se abordam 
os aspectos técnico-pedagógicos, cognitivos, psicomo-
tores e afetivos. É um projeto para o qual, no começo, a 
SEEDF ofereceu subsídios, apoio e certo suporte para a 
semente, que começava a ser plantada, ir germinando. 

Existentes desde 1986, os Centros de Vivências Lú-
dicas – Oficinas Pedagógicas (CVLOP), em 2025, cons-
tituem-se como espaços descentralizados de formação 
continuada de professores, vinculados pedagogicamente 
à EAPE e, administrativamente, às Unidades de Educação 
Básica (UNIEB) das Coordenações Regionais de Ensino 
(CRE).  Interessante perceber que alguns princípios per-
duram durante o tempo e, 39 anos depois, as Oficinas 
Pedagógicas seguem com o princípio do trabalho coleti-
vo, em grupo, de pesquisa, da busca de alternativas para 
auxiliar os professores em suas práticas em sala de aula, 
além de um espaço para trocas entre professores de di-
ferentes etapas e modalidades de ensino. Tais espaços 
ainda se destacam por contribuir de forma significativa 
para uma educação lúdica, criativa e prazerosa em todas 
as Regionais de Ensino do DF, apesar da redução signi-
ficativa de recursos humanos, tanto das equipes quanto 
do Núcleo das Oficinas. Assim, os CVLOP seguem “re-
existindo”, apesar de tudo, não sabemos até quando. 

 Figura 4 –  Logomarcas já utilizadas pelas Oficinas ao longo do tempo 

 Fonte: Acervo do Núcleo das Oficinas Pedagógicas
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Notas
  

1   Popularmente, tais espaços são conhecidos apenas como “Oficinas Pedagógicas”, mas, por se tratar de uma 
expressão que gera ambiguidade, o nome foi alterado pela Portaria nº 388/2018, que normatiza sua atuação 
ainda em 2025.

2  A EAPE é um órgão da Secretaria de Educação do Distrito Federal que formula e implementa ações de formação 
continuada no DF, definindo, propondo, elaborando, coordenando e implementando políticas e diretrizes.
3 Foi produzido um documentário sobre o curso investigado, disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=SGY3IPnO2Dg&t=276s Acesso em: 17 jan. 2026.

4 No texto pesquisado e nos documentos da época, as expressões “Escola-parque” e “Escola-classe” eram 
escritas como um substantivo composto unido por hífen. Atualmente, são duas palavras.

5 A Fundação Educacional do Distrito Federal (FEDF) foi extinta em 2000 pelo Decreto Distrital nº 21.396/2000, 
com suas funções e servidores sendo incorporados pela nova Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF). 

6 Há uma reportagem interessante sobre essa experiência em Brasília, com participação dos escritores Alessandra 
Roscoe e Roger Melo, egressos da referida escola. Disponível em: 
 https://globoplay.globo.com/v/7320748/  Acesso em 20 ago. 25. 
 

7 Serviço Social da Indústria.

8 Serviço Social do Comércio.

9 A expressão “Oficinas Pedagógicas” pode ser encontrada na Legislação específica de atendimento educacional 
especializado nos Centros de Ensino de Educação Especial (CEE). É de 2005 o documento sobre o projeto Escola Viva, 
do MEC, em que se faz uma retrospectiva do início do trabalho com Oficinas Pedagógicas profissionalizantes, iniciadas 
na década de 1950, nas quais se poderia preparar a pessoa com deficiência para entrar no mercado de trabalho. 
No site Domínio Público, existem algumas cartilhas do Projeto Escola Viva, um conjunto de materiais distribuído pela 
Secretaria de Educação Especial para todos os estados brasileiros, visando a atender a necessidade de programas de 
formação e suporte técnico científico, que garanta o acesso, a permanência e um ensino de qualidade nas salas de aula 
de ensino regular a alunos com deficiência. A cartilha de número 3, com o título “Oficinas Pedagógicas: um espaço 
para o desenvolvimento de competências e habilidades na Educação Profissional” oferece várias informações sobre o 
funcionamento das Oficinas Pedagógicas no espaço do Ensino Especial (Leite, 2017, p. 26).

10 Em 1975, foram criados com caráter experimental 10 (dez) Distritos Educacionais que à época correspondiam 
às referidas Regiões Administrativas responsáveis pelas questões administrativas e 21 (vinte e um) Complexos 
Escolares que tinham como prioridade orientar e coordenar as atividades pedagógicas das escolas a eles 
vinculadas (Distrito Federal, 2001, p. 90).

11 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=u7QsqNIrPZg. Acesso em 2 jun. 2025.

12 O AI-5 (Ato Institucional nº 5) foi o decreto mais duro da Ditadura Militar no Brasil (1964-1985), editado em 
13 de dezembro de 1968, que suspendeu os direitos e as garantias constitucionais, deu poderes quase absolutos 
ao presidente, permitiu fechar o Congresso e cassar mandatos, aprofundando a repressão e inaugurando os 
"anos de chumbo".

13A Resolução nº 2.391/88, de 19 de junho de 1988, extingue os Complexos Escolares e cria as Divisões Regionais 
de Ensino.
14 Aparelho de desenho com várias réguas com letras e números recortados, que servem de molde para legendas 
e letreiros. Disponível em: https://www.dicio.com.br/normografo/  Acesso em: 20 ago.2024.
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v

15 Desvio da norma culta para enfatizar que, nestes espaços, recorrentemente acontece a partilha com as pessoas. 
“Partilhar com” se apresenta de forma orgânica nos espaços investigados. Por isso a escolha em escrever “com-
partilhar”

16 A última turma da Escola Normal de Brasília aconteceu em 2005, quando foi extinta.

17  O Artigo 54 da Lei nº 5692/1971 determinava que os Conselhos de Educação passariam a ter a incumbência 
de aprovar os Planos Quadrienais de Educação, indispensáveis para o recebimento de auxílio financeiro da 
União, os quais deveriam estar em consonância com o Plano Geral de Educação. Foi possível apurar que o 
Conselho do DF aprovou 6 Planos Quadrienais de educação referentes aos períodos de: 1976-1979; 1980-
1983; 1984-1987; 1987-1990; 1991-1994 e 1995-1998.

18  Sobre este assunto, a partir do levantamento documental da presente pesquisa, foi possível produzir o texto: 
Histórico de atuação dos Centros de Vivências Lúdicas – Oficinas Pedagógicas da SEEDF na formação continuada 
de docentes da Educação Especial, o qual foi apresentado no congresso 8º Brain Connection – Europa, 
recebendo nota máxima e, devido a isso, o Prêmio Professora Doutora Manuela Faria. O texto está disponível 
na Revista Educação e Inclusão, da Atlântica Editora e nos Anais do evento, em: https://brainconnection.com.
br/anais/  Acesso em 28 jul. 2025. 

19 Mestre Zezito (José André dos Santos, 1949-2006) nasceu no Ceará e partiu aos 15 anos para Brasília, 
estabelecendo-se como palhaço e ministrou aulas ensinando suas técnicas. 
 
20 Atualmente, intitulada como Unidade de Educação Básica (UNIEB), responsável pelo acompanhamento das 
ações pedagógicas.
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Resumo:Este trabalho analisa os 65 anos da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, destacando a urgência de 
integrar a educação sexual e as perspectivas femininas ao ensino de Ciências como estratégia de enfrentamento 
à violência de gênero, especialmente a violência sexual contra crianças e adolescentes. A pesquisa, de natureza 
teórica, apoia-se em revisão bibliográfica, análise documental e no referencial de autoras como bell hooks, Nancy 
Fraser e Joan Scott, além de legislações distritais e nacionais. O texto argumenta que a violência de gênero é 
estrutural e historicamente silenciada nos currículos escolares, sendo fundamental romper com esse apagamento 
por meio de uma pedagogia crítica e emancipatória. O artigo apresenta avanços legais, como as Leis Distritais nº 
5.806/2017 e 6.367/2019, e ações da SEEDF, como a Semana Maria da Penha nas Escolas e o programa Maria da 
Penha Vai à Escola, que buscam fomentar o debate sobre gênero e direitos humanos no ambiente escolar. Além 
disso, destaca o papel da formação continuada promovida pela EAPE para qualificar os profissionais da educação 
no enfrentamento às desigualdades de gênero, raça e sexualidade. Conclui-se que, para a construção de uma 
escola verdadeiramente inclusiva e democrática, é imprescindível que a educação sexual crítica e o feminismo 
estejam presentes nos currículos e na formação docente, contribuindo para a conscientização dos estudantes e 
para a construção de uma cultura de paz, equidade e respeito à diversidade.

Palavras-chave: Educação sexual. Feminismo. Violência de gênero. Ensino de Ciências. Políticas educacionais. 
Equidade de gênero.

—‌

Abstract:  This paper analyzes the 65 years of the Public Education System of the Federal District, highlighting 
the urgency of integrating sexual education and female perspectives into the teaching of Science as a strategy 
to combat gender-based violence, especially sexual violence against children and adolescents. The research, of 
a theoretical nature, is based on a bibliographic review, document analysis and the references of authors such 
as bell hooks, Nancy Fraser and Joan Scott, in addition to district and national legislation. The paper argues 
that gender-based violence is structurally and historically silenced in school curricula, and that it is essential to 
break with this erasure through a critical and emancipatory pedagogy. The paper presents legal advances, such 
as District Laws No. 5.806/2017 and 6.367/2019, and SEEDF actions, such as Maria da Penha in Schools Week 
and the Maria da Penha Goes to School program, which seek to foster debate on gender and human rights in 
the school environment. In addition, it highlights the role of continuing education promoted by EAPE to qualify 
education professionals in tackling gender, race, and sexuality inequalities. It is concluded that, in order to build 
a truly inclusive and democratic school, it is essential that critical sexual education and feminism are present in 
the curricula and teacher training, contributing to raising students' awareness and building a culture of peace, 
equity, and respect for diversity.

Keywords: Sex education. Feminism. Gender violence. Science teaching. Educational policies. Gender equity.

Re
ce

bi
do

 e
m

: 6
 ju

n.
 2

02
5

A
pr

ov
ad

o 
em

:1
2 

ja
n.

 2
02

6



129Revista Com Censo #44 • volume 13 • número 1 • março 2026

Introdução

Em 2025, a Rede Pública de Ensino do Distrito Fe-
deral completa 65 anos de história. Criada juntamente 
com a fundação de Brasília, a rede surgiu com a mis-
são de formar cidadãos para uma capital em constru-
ção, sendo marcada desde o início por desigualdades 
regionais, desafios de infraestrutura e lutas por uma 
educação pública de qualidade. Ao longo dessas dé-
cadas, professores e estudantes protagonizaram ex-
periências pedagógicas significativas, muitas vezes 
atravessadas por disputas políticas, sociais e cultu-
rais. Nesse contexto, é urgente refletir sobre o papel 
da escola pública como espaço de enfrentamento 
das diferentes violências que atingem crianças, ado-
lescentes e mulheres, em especial a violência sexual. 

A violência sexual contra crianças e adolescentes é 
uma questão estrutural que exige respostas efetivas 
das políticas públicas educacionais. Ela tem sido histo-
ricamente negligenciada no currículo escolar, apesar 
de sua importância na formação crítica dos estudan-
tes, e é um problema grave e persistente em nossa 
sociedade. Compreendemos que, para combatê-la, 
é essencial que a educação sexual e as perspectivas 
femininas sejam integradas ao ensino de Ciências. 
Essas abordagens não apenas promovem a conscien-
tização sobre os direitos das crianças e adolescentes, 
mas também ajudam a desconstruir as estruturas de 
poder que podem perpetuar a violência de gênero. 

De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública (2024), o ano de 2023 apresentou um aumento 
significativo da violência contra crianças e adolescentes 
no Brasil, em relação a 2022. Corroborando com esses 
dados, o Atlas da Violência apontou um agravamento 
da violência não letal nesse grupo, incluindo negligên-
cia, violência física, psicológica e sexual, com índices 
superiores aos observados antes da pandemia de CO-
VID-19 (Cerqueira; Bueno, 2024). Ambos os estudos 
indicam que o contexto de isolamento social contribuiu 
para a subnotificação dos casos e para a intensificação 
da violência doméstica, evidenciando que a maioria 
das ocorrências se dá no ambiente familiar, praticada 
por pessoas responsáveis pela proteção e cuidado das 
vítimas (FBSP, 2024; Cerqueira; Bueno, 2025). Diante 
desse cenário, surgem as seguintes questões: de que 
forma a educação sexual e as perspectivas femininas 
estão sendo abordadas no contexto da Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal e de que ma-
neira uma abordagem mais incisiva dessas temáticas 
pode contribuir para a prevenção da violência sexual 
infantil contra crianças e adolescentes e para a cons-
trução de uma educação mais crítica e emancipatória?

Dessa forma, o objetivo desse estudo é analisar 
a importância da educação sexual e da incorporação 

da perspectiva feminina no ensino de Ciências, no 
contexto da Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal, considerando as estratégias funda-
mentais que vêm sendo utilizadas para prevenir a 
violência de gênero, em especial a violência sexu-
al infantil contra crianças e adolescentes, bem como 
para promover a equidade de gênero na educação.

Neste artigo, defendemos que a abordagem dessa te-
mática é uma estratégia fundamental para enfrentar as 
violências de gênero, em especial a violência sexual con-
tra crianças e adolescentes, no contexto das escolas pú-
blicas do Distrito Federal. Com base em referenciais críti-
cos e feministas, analisamos como o ensino de Ciências 
pode contribuir para a formação cidadã, a promoção da 
equidade de gênero e de uma educação transformadora.

Metodologia

Este artigo, de abordagem qualitativa (Flick, 2009) e 
oriundo de uma pesquisa de doutorado em desenvolvi-
mento na Universidade de Brasília, caracteriza-se como 
um ensaio teórico-documental e articula revisão biblio-
gráfica de caráter crítico-feminista com análise docu-
mental, ancorando-se em textos clássicos de autoras e 
autores que discutem educação sexual, feminismo, for-
mação docente e políticas públicas, como bell hooks1 

(2017), Nancy Fraser (2024), Christian Laval (2019) e 
István Mészáros (2008). Além disso, a análise de do-
cumentos institucionais abrange materiais educativos 
produzidos e/ou distribuídos pela SEEDF, no período 
de 2013 a 2025; em parceria com órgãos como a Se-
cretaria da Mulher, como o “Jogo da Mulher”; legis-
lações nacionais e distritais relacionadas à temática da 
violência contra a mulher e da educação sexual, como 
a Lei nº 5.806/2017, Lei Distrital nº 6.325/2019, Lei nº 
6.367/2019, Lei nº 14.164/2021, Lei nº 7.460/2024 e Lei 
nº 14.986/2024, que regulamentam ações educativas, 
bem como ações e atividades constantes no Calendário 
Anual da Secretaria de Educação, e que podem ser inse-
ridos durante as aulas de Ciências em contexto escolar.

A principal fonte documental do estudo foi o site insti-
tucional da Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF), considerado enquanto repositório ofi-
cial de documentos públicos, normativas, materiais pe-
dagógicos, campanhas educativas e informações sobre 
ações e projetos desenvolvidos pela Secretaria. A partir 
desse ambiente digital, foram identificados e analisados 
materiais de produção e de divulgação da SEEDF, bem 
como documentos elaborados em parceria com outros 
órgãos governamentais, como a Secretaria da Mulher.

A escolha do site institucional da SEEDF como prin-
cipal fonte documental justifica-se por seu caráter pú-
blico, oficial e sistematizador das políticas educacionais 
implementadas no Distrito Federal, permitindo o aces-
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so às diretrizes, materiais e ações relacionadas à edu-
cação sexual, à promoção da equidade de gênero e à 
prevenção da violência de gênero no âmbito escolar. 

Do silenciamento à emancipação: a urgência da 
educação sexual crítica na escola

De acordo com Priore (2020), ao longo dos séculos 
o Brasil vivenciou o crescimento da classe média, im-
pulsionado pela urbanização e pela industrialização, 
processos que ampliaram as oportunidades educacio-
nais e profissionais para as mulheres. Entretanto, as 
mentalidades permaneceram profundamente marca-
das por rígidas distinções entre os papéis femininos 
e masculinos, sustentadas por uma moral sexual de-
sigual que favorecia as experiências masculinas e res-
tringia a sexualidade feminina ao casamento conven-
cional. Nesse contexto, o trabalho das mulheres foi 
historicamente desvalorizado, compreendido como 
complemento à renda familiar e cercado de precon-
ceitos. Fora desse padrão normativo, a violência mas-
culina se manifestava de forma intensa, sobretudo no 
espaço doméstico, onde os maus-tratos permaneciam 
invisibilizados, naturalizados e socialmente legitimados.

Para Engels (2021), as estruturas patriarcais sustenta-
ram historicamente a opressão feminina, evidenciando 
que a desigualdade entre homens e mulheres não é na-
tural, mas produto de relações socioeconômicas. O autor 
afirma que a família individual moderna se constituiu a 
partir da escravização doméstica da mulher, reduzida à 
submissão ao desejo masculino e à função reprodutiva.

Dessa forma, a abordagem da educação sexual e 
a incorporação de perspectivas feministas no ensi-
no de Ciências mostram-se fundamentais para a pro-
moção da equidade de gênero, o enfrentamento de 
mitos e estereótipos sobre o corpo e a sexualidade e 
a garantia de que crianças e adolescentes tenham 
acesso a informações fundamentadas em evidências 
científicas, e não em dogmas religiosos ou culturais.

No âmbito das políticas curriculares, a Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC) reorganizou os anti-
gos temas transversais, passando a denominá-los Te-
mas Contemporâneos Transversais (TCTs), os quais 
buscam articular diferentes áreas do conhecimento 
às demandas sociais contemporâneas. Essa reorga-
nização ampliou a concepção de currículo ao pro-
por que questões como direitos humanos, cidadania, 
saúde e diversidade sejam tratadas de forma inte-
grada ao longo da Educação Básica, extrapolando os 
limites das disciplinas isoladas (Vieira et al., 2022).

No entanto, no campo do ensino de Ciências, es-
tudos apontam que a BNCC reforça uma perspectiva 
tecnicista e biologizante, marcada por disputas polí-
ticas e ideológicas que resultaram no esvaziamento 

progressivo de temas relacionados a gênero e sexua-
lidade, sobretudo em suas versões finais (Piccini-
ni; Andrade, 2018; Siqueira; Moradillo, 2022). Essa 
exclusão limita o potencial formativo do ensino de 
Ciências, ao desconsiderar as dimensões históricas, 
sociais, éticas e políticas do debate sobre o corpo.

Nesse contexto, a educação sexual abordada de 
forma crítica, articulada ao ensino de Ciências, apre-
senta-se como uma estratégia fundamental para 
romper com abordagens moralizantes e naturaliza-
das da sexualidade, possibilitando a problematização 
de desigualdades, violências e estereótipos de gê-
nero. Ao integrar conhecimentos científicos com re-
flexões sociais e culturais, o ensino de Ciências pode 
contribuir para a formação de sujeitos críticos e cons-
cientes, fortalecendo o papel da escola na promoção 
dos direitos humanos e no enfrentamento das vio-
lências de gênero desde a infância e a adolescência.

De acordo com Mészáros (2008) uma educação liber-
tadora busca formar sujeitos que sejam ativos na socie-
dade, capazes de refletir criticamente, agir com autono-
mia e usar o conhecimento como ferramenta de trans-
formação social. Nesse sentido, a educação sexual e o 
feminismo devem ser incorporados ao ensino de Ciên-
cias como forma de promover a equidade de gênero. 

A politização científica é um componente essencial 
da educação contemporânea que visa preparar os estu-
dantes para compreender e intervir na realidade social. 
Como destaca Krasilchik (2000), a relação ciência e so-
ciedade provocou a intensificação de estudos da histó-
ria e da filosofia da ciência, componente sempre pre-
sente nos programas com maior ou menor intensida-
de, servindo em fases diferentes e a objetivos diversos.

A educação não deve ser concebida como um período 
limitado à vida dos indivíduos, mas sim como um proces-
so contínuo de desenvolvimento da consciência social 
em toda a sociedade. Para isso, é essencial romper radi-
calmente com as práticas educacionais hegemônicas do 
capitalismo avançado. A educação precisa assumir um 
caráter libertador e emancipatório, desafiando a lógica 
do capital que sustenta desigualdades e violências. As-
sim, superar essa lógica no campo educacional significa 
abandonar formas de ensino que reforçam opressões e 
criar maneiras de aprender e ensinar baseadas na liber-
dade, no pensamento crítico e na valorização da diver-
sidade. Nesse contexto, a educação deve ser uma práti-
ca constante e integrada, que promova a equidade de 
gênero e justiça social (hooks, 2017; Mészáros, 2008).

A educação deve ser um espaço de resistência e 
transformação, no qual os estudantes possam desenvol-
ver uma consciência crítica para lutar por justiça social e 
enfrentar as formas de opressão presentes em seu coti-
diano. Com a crescente diversidade na sala de aula, os 
professores precisam reconhecer e questionar como as 
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estruturas de dominação se reproduzem no ambiente 
educacional. Criar um espaço democrático, onde todos 
se sintam responsáveis por contribuir, é um princípio fun-
damental da pedagogia transformadora (hooks, 2017).

Muitos professores sentem desconforto com as im-
plicações políticas de uma educação multicultural, te-
mendo perder o controle da turma diante da multipli-
cidade de perspectivas e abordagens. Ensinar em um 
mundo multicultural exige que os educadores reflitam 
sobre as limitações impostas às formas de transmissão 
do conhecimento e sobre como essas barreiras influen-
ciam a aprendizagem (Coutinho; Rotta, 2024). Tam-
bém nos desafia a reconhecer nosso papel na aceita-
ção e perpetuação de diferentes tipos de preconceito. 
Embora o multiculturalismo seja um tema amplamente 
debatido na sociedade e na educação, ainda há pou-
cas discussões práticas sobre como transformar a sala 
de aula em um espaço verdadeiramente inclusivo. Es-
sas mudanças de paradigma podem ser desafiadoras 
não apenas para os educadores, mas também para os 
alunos, que muitas vezes estão habituados a modelos 
tradicionais de ensino e aprendizagem (hooks, 2017).

No contexto do enfrentamento à violência sexual in-
fantil, acreditamos que a educação pode desempenhar 
um papel fundamental na conscientização e no empode-
ramento das crianças e adolescentes. A educação sexual, 
abordada de maneira crítica e inclusiva, pode ajudar os 
estudantes a reconhecer e denunciar situações de abuso, 
além de promover uma cultura de respeito e igualdade.

Nessa direção, Krasilchik (2000) defende que o ensino 
de Ciências deve ir além da transmissão de conteúdos 
técnicos, incorporando discussões sobre saúde, corpo 
e sexualidade de forma contextualizada. A inclusão da 
educação sexual permite que estudantes compreendam 
seus corpos, desenvolvam autonomia e reconheçam si-
tuações de abuso, promovendo um ambiente escolar 
mais seguro. A ausência de uma educação sexual que 
contemple os novos paradigmas da sociedade e que abor-
de perspectivas femininas no ensino de Ciências contri-
bui para a manutenção de estereótipos de gênero e da 
cultura de silenciamento em relação a essas violências.

Legislações e garantia de direitos: enfrentamento 
da violência de gênero na Rede Pública de Ensino 
do Distrito Federal

Desde as lutas sufragistas, o campo jurídico tem se 
constituído como espaço de atuação dos movimentos 
feministas, tanto na conquista quanto na garantia de 
direitos, incluindo a igualdade no mercado de trabalho, 
a ampliação da participação política, os direitos sexuais 
e reprodutivos e o enfrentamento da violência de gêne-
ro. Historicamente, entretanto, o Direito, assim como as 
religiões, tradições e as Ciências, sustentou estruturas 

hierárquicas que desvalorizaram as mulheres e impu-
seram formas de dominação sobre diferentes povos, 
especialmente em contextos coloniais, estabelecendo 
categorias de sujeitos com distintos níveis de reconheci-
mento, algumas ainda vigentes (Duarte; Beleza, 2022).

Ao longo do tempo, as pautas feministas amplia-
ram-se e, durante o Regime Militar na década de 
1960, passaram a abranger reivindicações civis, po-
líticas e sociais, como direitos relacionados à saú-
de, ao trabalho remunerado, à separação conjugal, 
ao acesso a creches e às mudanças legislativas. Esses 
movimentos exerceram impacto transformador por 
meio da pressão política organizada e da redefini-
ção das condições e percepções sociais sobre as mu-
lheres em grande parte do Ocidente (Silva, 2023).

Apesar dos avanços conquistados, persistem pro-
fundas desigualdades, o que torna urgente a imple-
mentação de ações escolares voltadas à valorização 
de meninas e mulheres e ao enfrentamento das vio-
lências. A violência de gênero, especialmente con-
tra a mulher, atravessa diferentes classes sociais, tem 
origem frequente no ambiente familiar e é susten-
tada por construções culturais e estereótipos que 
legitimam práticas discriminatórias (Silva, 2023).

No âmbito do Distrito Federal, esse compromisso se 
materializa em marcos legais como a Lei nº 5.806/2017, 
que estabelece diretrizes para a valorização das mulheres 
e o enfrentamento do machismo na Rede Pública de En-
sino, prevendo campanhas educativas, formação docen-
te e normas institucionais de prevenção (Brasília, 2017).

A Lei Distrital nº 6.325/2019 instituiu a “Semana Ma-
ria da Penha nas Escolas”, inserida no calendário oficial 
da SEEDF (Brasília, 2019a), e a Lei nº 6.367/2019 de-
terminou a inclusão da Lei Maria da Penha como con-
teúdo transversal no currículo da rede pública, visan-
do à promoção da equidade de gênero e à prevenção 
da violência contra a mulher (Brasília, 2019b). Atual-
mente, encontram-se em vigor 169 Leis Distritais rela-
cionadas às políticas para as mulheres (SMDF, 2025).

Incluída no calendário escolar e sancionada em 
2021, a Lei nº 14.164 instituiu a Semana Escolar de 
Combate à Violência contra a Mulher, com o propó-
sito de promover a reflexão, tanto por parte dos es-
tudantes quanto dos profissionais da educação, acer-
ca da prevenção e do enfrentamento da violência 
contra a mulher. Entre seus objetivos, destacam-se:

Impulsionar a reflexão crítica entre estudantes, profissio-
nais da educação e comunidade escolar sobre a preven-
ção e o combate à violência contra a mulher; integrar a 
comunidade escolar no desenvolvimento de estratégias 
para o enfrentamento das diversas formas de violência, 
notadamente contra a mulher; abordar os mecanismos 
de assistência à mulher em situação de violência domés-
tica e familiar, seus instrumentos protetivos e os meios 
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para o registro de denúncias; capacitar educadores e 
conscientizar a comunidade sobre violência nas relações 
afetivas; promover a igualdade entre homens e mulheres, 
de modo a prevenir e a coibir a violência contra a mulher; 
e promover a produção e a distribuição de materiais edu-
cativos relativos ao combate da violência contra a mulher 
nas instituições de ensino (Brasil, 2021, seção 1, p. 3).

Aprovada em 2024, a Lei nº 7.460 instituiu o progra-
ma “Educa por Elas” no âmbito do Sistema de Ensino 
do Distrito Federal, reforçando o compromisso das ins-
tituições escolares com a prevenção e o enfrentamento 
da violência contra a mulher. A proposta determina que 
escolas públicas e privadas de educação básica incluam 
em seus planejamentos bimestrais conteúdos voltados 
à prevenção de todas as formas de violência de gênero, 
tratados como temas transversais e abordados de for-
ma interdisciplinar, com base nas diretrizes legais e com 
o apoio de materiais didáticos adequados a cada etapa 
de ensino. O programa tem como objetivo estimular a 
reflexão crítica em toda a comunidade escolar, funcio-
nando como uma estratégia de prevenção à violência e 
aprofundando o debate iniciado com a Semana Escolar 
de Combate à Violência contra a Mulher, fortalecendo 
assim o papel da educação na promoção da equidade 
de gênero e dos direitos das mulheres (Brasília, 2024).

Seguindo a perspectiva de combater a discriminação, 
promover a igualdade e diminuir as injustiças, e com o 
objetivo de promover uma educação que reconheça as 
contribuições das mulheres ao longo da história, entrou 
em vigor em 2025 a Lei nº 14.986, de 25 de setembro 
de 2024. Essa lei modifica a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) para garantir 
a inclusão de perspectivas femininas nos currículos do 
ensino fundamental e médio. Além disso, estabelece 
a realização da Semana de Valorização das Mulheres 
que Fizeram História nas escolas de educação básica em 
todo o país, incentivando o reconhecimento e a me-
mória de figuras femininas que marcaram diferentes 
áreas do conhecimento e da sociedade (Brasil, 2024).

O ensino de Ciências tem potencial de contribuir 
significativamente para a construção de uma socieda-
de mais justa e equânime, desde que incorpore uma 
abordagem crítica sobre gênero e sexualidade. Para 
Krasilchik (2000) o ensino científico deve ser conectado 
às necessidades sociais, permitindo que os estudantes 
compreendam a relação entre ciência, cultura e poder. 
A busca por justiça social tem influenciado os currículos 
escolares, levando a inclusão de temas como educação 
ambiental, saúde e educação sexual, como questões 
transversais no ensino de Ciências. No entanto, a tra-
dição escolar ainda tende a concentrar a responsabili-
dade por esses temas nas disciplinas científicas, espe-
cialmente na Biologia. Questões como exclusão social, 
direitos humanos e qualidade de vida não podem ser 

deixados de lado nos currículos, pois se tornam cada 
vez mais urgentes na formação dos estudantes. Além 
disso, é fundamental que os professores tenham li-
berdade para ir além das metodologias tradicionais, 
como exposições de conteúdo, leitura e cópia de tex-
to, criando um ambiente que estimule o pensamento 
crítico e o debate em sala de aula (Krasilchik, 2000).

De acordo com Saffioti (2015) a Ciência historica-
mente foi usada para reforçar a dominação masculina, 
excluindo as mulheres da produção do conhecimento e 
negando a validade de suas experiências e saberes. Para 
a autora, incorporar o feminismo ao ensino de Ciências 
significa romper com essa lógica e reconhecer as con-
tribuições das mulheres na ciência, além de problema-
tizar as desigualdades estruturais que ainda persistem.

Nesse sentido, a pesquisa de Silva (2023) contribui 
para o debate ao propor estratégias pedagógicas que 
valorizem a presença das mulheres na ciência, tendo 
como destaque o jogo “Qual Cientista Eu Sou?”, de 
sua própria autoria. O recurso foi desenvolvido como 
ferramenta didática voltada à visibilidade de cientistas 
mulheres, oferecendo subsídios para que professo-
res de Ciências possam abordar a temática de gêne-
ro em suas aulas (Silva, 2024). O material foi apre-
sentado e aplicado a professores da Rede Pública de 
Ensino do Distrito Federal, oferecendo subsídios para 
a abordagem da temática de gênero em sala de aula. 
A proposta buscou não apenas ampliar o repertó-
rio dos estudantes sobre a participação feminina na 
ciência, mas também fomentar reflexões críticas so-
bre estereótipos e desigualdades de gênero histori-
camente presentes no campo científico (Silva, 2023).

A desigualdade de gênero foi, ao longo da história, 
sustentada pelas legislações brasileiras, que, em vez de 
protegerem as mulheres, muitas vezes as expuseram à 
violência (Saffioti, 2015). As agressões contra mulheres 
ocorrem com maior frequência no ambiente doméstico, 
tendo como autores homens próximos ou membros da 
própria família. No Brasil, assim como em outros países 
da América Latina, essa violência é intensificada pelas 
desigualdades sociais (Silva; Rotta, no prelo). É relevan-
te destacar que tanto a violência de gênero quanto o 
sexismo também estão presentes nos espaços acadê-
micos e nas áreas de Ciência, Tecnologia, Engenharia e 
Matemática (STEM, na sigla em inglês), onde mulheres 
enfrentam múltiplos obstáculos e práticas discrimina-
tórias (Silva; Rotta, no prelo). Pesquisas apontam que 
o interesse das meninas por essas áreas tende a dimi-
nuir com o passar dos anos, o que pode estar relacio-
nado à postura de responsáveis e educadores/as, que 
frequentemente não as incentivam a seguir carreiras 
científicas. Vale ressaltar ainda que a discriminação de 
gênero na ciência é intensificada por outros marcado-
res sociais, como raça e classe (Silva; Rotta, no prelo).
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A educação é um espaço fundamental para a promo-
ção da justiça social, mas sua efetividade depende da 
existência de políticas públicas comprometidas com a 
equidade. Laval (2019) aponta que a mercantilização da 
educação enfraquecer seu papel social, transformando 
a em um serviço que atende apenas a interesses de mer-
cado. No contexto da educação sexual, isso significa que 
temas fundamentais para a cidadania podem ser mar-
ginalizados em prol de uma abordagem conservadora.

A escola não deve ser vista como uma empre-
sa, nem ter sua função reduzida a formação exclusi-
vamente profissional. Ao adotar a lógica do merca-
do, a educação perde seu caráter de bem público 
e passa a ser tratada como um produto comercia-
lizável, sujeita a interesses empresariais, metas de 
produtividade e resultados imediatos (Laval, 2019).

As reformas no Ensino Médio e os cortes no orça-
mento da educação evidenciam a necessidade urgen-
te de resistir à sua mercantilização. Esse processo de 
mercantilização da educação desvia o foco de aspectos 
fundamentais, como a formação cidadã e o desenvol-
vimento do pensamento crítico. A escola tem um pa-
pel importante na construção de uma sociedade mais 
justa, promovendo valores como o respeito à diversi-
dade e equidade de gênero. Esses princípios são indis-
pensáveis para prevenir violências, incluindo a violên-
cia sexual, e garantir que os estudantes compreendam 
os seus direitos e deveres na sociedade (Laval, 2019).

Além disso, a educação sexual e a perspectiva fe-
minina precisam estar integradas ao currículo escolar, 
pois são ferramentas essenciais para combater desi-
gualdades de gênero e enfrentar diferentes formas 
de opressão. A ausência dessas discussões reforça es-
tereótipos e perpetua relações de poder desiguais, li-
mitando as possibilidades de transformação social.

Portanto, é essencial que as políticas públicas 
priorizem a educação como um direito fundamen-
tal, assegurando que a escola cumpra seu papel não 
apenas na formação técnica e profissional, mas tam-
bém no desenvolvimento integral dos estudantes. 
Somente assim será possível criar um ambiente edu-
cativo comprometido com a justiça social, a igualda-
de de oportunidades e a construção de uma socie-
dade mais democrática e consciente (Laval, 2019).

Nancy Fraser (2024) aponta que a justiça social na 
educação deve considerar tanto a redistribuição de 
recursos quanto o reconhecimento de identidades 
e diferenças. No caso da educação sexual, isso impli-
ca garantir que as políticas públicas contemplem não 
apenas a existência de conteúdos sobre sexualidade 
no currículo, mas também que esses conteúdos se-
jam abordados de maneira que respeite a diversidade 
e enfrente as desigualdades de gênero e raça. A au-
tora destaca ainda que uma teoria social crítica deve 

estar comprometida com as lutas que contestam a su-
bordinação das mulheres e outras formas de opressão. 
No contexto da educação, isso significa que o ensino 
de Ciências e a formação de professores precisam in-
corporar uma perspectiva crítica que questionem as 
estruturas de poder e as desigualdades de gênero.

A autora ainda destaca que uma teoria social críti-
ca deve enquadrar seu programa de investigação e sua 
estrutura conceitual, tendo em vista objetivos e ativi-
dades dos movimentos sociais de oposição. No caso 
da educação sexual, isso implica em criar um currículo 
que não apenas informe sobre anatomia e reprodução, 
mas que também discuta questões de gênero, consen-
timento e direitos humanos. Essa abordagem crítica 
é fundamental para que os estudantes desenvolvam 
uma compreensão profunda das dinâmicas de po-
der que podem levar à violência sexual (Fraser, 2024).

A política voltada para as necessidades sociais 
compreende três etapas: a disputa pelo reconheci-
mento político de uma necessidade, a disputa por 
sua interpretação e, por fim, a luta pela sua efetiva 
satisfação (Fraser, 2024). No caso da educação se-
xual, isso implica reconhecer essa pauta como uma 
necessidade politicamente legítima, interpretá-la de 
modo a favorecer a igualdade de gênero e assegu-
rar sua implementação eficaz no ambiente escolar.

No âmbito do Distrito Federal, a implementação da 
BNCC implicou a revisão e atualização do Currículo 
em Movimento, documento orientador da SEEDF, ela-
borado com o objetivo de articular as diretrizes nacio-
nais às especificidades do contexto local. Trata-se de 
um currículo concebido como dinâmico e em perma-
nente construção, que orienta prioritariamente a rede 
pública de ensino, mas também influencia as práticas 
pedagógicas da rede privada do Distrito Federal. No 
que se refere à educação para a sexualidade, o Currí-
culo em Movimento a incorpora de forma transversal 
ao longo da Educação Básica, articulando-a a com-
ponentes curriculares específicos, entre eles o ensino 
de Ciências, ainda que essa abordagem se apresente 
de maneira diferenciada conforme as etapas de es-
colarização (Distrito Federal, 2018a; 2018b; 2020).

Nos anos iniciais, predominam discussões relaciona-
das ao cuidado de si, ao respeito ao corpo e à convi-
vência com a diversidade, enquanto nos anos finais do 
Ensino Fundamental e no Ensino Médio a sexualidade 
passa a ser articulada a conteúdos científicos e sociais, 
possibilitando reflexões mais complexas sobre corpo, 
gênero, direitos e violências. Essa organização evidencia 
o potencial do ensino de Ciências como espaço privile-
giado para a abordagem crítica da educação sexual, ao 
permitir a integração entre conhecimentos científicos e 
dimensões éticas, sociais e culturais, contribuindo para 
a formação de sujeitos conscientes e para o enfren-
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tamento das desigualdades e violências de gênero no 
contexto escolar (Distrito Federal, 2018a; 2018b; 2020).

Nesse contexto, a Lei nº 14.164, de 2021, configura-se 
como um avanço ao promover a reflexão crítica acerca da 
violência de gênero. Contudo, sua efetivação encontra 
obstáculos, sobretudo devido à resistência de segmentos 
sociais que sustentam uma concepção de educação pau-
tada em valores tradicionais e excludentes (Silva, 2023).

Ações da SEEDF na prevenção e no enfrenta-
mento da violência de gênero em contexto 
escolar

De acordo com Mainardes e Marcondes (2009), a 
efetivação de políticas progressistas na educação de-
pende de um embate constante contra interesses po-
líticos ideológicos que tentam barrar avanços na for-
mação cidadã. Ter uma perspectiva crítica é essencial 
para compreender como o poder opera na sociedade. 
Só é possível questionar e enfrentar o poder quando 
entendemos seus efeitos e limitações. A justiça so-
cial está profundamente ligada a essa dinâmica, pois 
as relações de poder determinam quem tem acesso a 
direitos, recursos e reconhecimento. Lutas por equi-
dade envolvem disputas tanto pelo controle de bens 
materiais quanto pela construção de discursos que 
moldam a realidade (Mainardes; Marcondes, 2009).

Para os autores, nenhuma análise social é totalmen-
te completa ou definitiva. Toda interpretação tem suas 
limitações, mas isso não significa que seja inútil. Cada 
reflexão crítica acrescenta algo ao entendimento cole-
tivo, funcionando como pequenas peças que ajudam 
a formar um conhecimento mais amplo e estratégico. 
Nesse sentido, o pensamento crítico e a desconstrução 
dos discursos dominantes são ferramentas poderosas e 
seu trabalho é oferecer instrumentos que possibilitem 
às pessoas refletirem de maneira autônoma e desen-
volverem novas formas de compreender e transformar 
o mundo ao seu redor (Mainardes; Marcondes, 2009).

Nesse cenário de disputas políticas e ideológicas, é 
importante reconhecer o papel da Secretaria de Esta-
do de Educação do Distrito Federal (SEEDF) na promo-
ção de uma educação comprometida com os direitos 
humanos, a equidade de gênero e a proteção integral 
de crianças e adolescentes. A SEEDF tem se destaca-
do por inserir, em seu calendário escolar anual, datas 
e atividades que estimulam a reflexão crítica e o en-
gajamento de toda a comunidade educativa em ações 
de prevenção e combate à violência de gênero, em es-
pecial à violência sexual. Entre essas ações, destacam-
-se: a Semana Escolar de Combate à Violência contra 
a Mulher, a Semana de Educação para a Vida, o Dia 
Nacional de Combate à Exploração Sexual de Crianças 
e Adolescentes (18 de maio), a Semana do Estatuto 

da Criança e do Adolescente, a Semana de Preven-
ção ao Uso de Drogas, o Dia da Consciência Negra e 
a Semana Maria da Penha nas Escolas (SEEDF, 2025a).

A presença dessas datas no calendário escolar não 
apenas legitima a abordagem desses temas nas escolas, 
mas também fortalece o papel da educação na constru-
ção de uma cultura de respeito, cuidado e justiça social. 
As ações propostas pela SEEDF vão além da simples in-
serção de datas comemorativas: envolvem produções 
pedagógicas, formações, campanhas e eventos que 
mobilizam estudantes, professores/as e gestores/as es-
colares. Um exemplo disso é a programação realizada 
ao longo do mês de maio, em alusão ao Dia Nacional de 
Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças 
e Adolescentes. Nesse período, são promovidas diver-
sas atividades educativas, como o Seminário da Rede 
de Prevenção, que em 2025 teve como tema “Preven-
ção da violência sexual contra crianças e adolescentes: 
avanços e desafios na rede pública do DF”, reunindo 
profissionais da educação e de outras áreas para dis-
cutir estratégias de enfrentamento (SEEDF, 2025b).

Além disso, a SEEDF tem desenvolvido e distribuído 
materiais pedagógicos que contribuem para a atua-
ção dos/as educadores/as no enfrentamento à vio-
lência e na promoção da equidade. Dentre esses ma-
teriais, destacam-se: o “Guia de Valorização da Vida: 
orientações e prevenção ao bullying, automutilação e 
suicídio na escola”; o “Catálogo de Referências e Ma-
teriais Pedagógicos: Valorização das Meninas e Mu-
lheres e Enfrentamento às Violências 2021”; o “Guia 
com Orientações para Profissionais da Educação: Pre-
venção e Enfrentamento à Violência contra Meninas e 
Mulheres”; o guia “Você não está sozinha!”, e o “Ca-
derno Pedagógico Mulheres: Pela valorização de me-
ninas e mulheres e enfrentamento às diversas formas 
de violência”, que oferece subsídios teóricos e práticos 
para o trabalho em sala de aula com foco na equida-
de de gênero e nos direitos humanos (SEEDF, 2025c).

A SEEDF também tem investido em recursos lú-
dicos para a promoção da igualdade de gênero, 
como o lançamento do “Jogo da Mulher” em 2013, 
distribuído nas escolas, e a parceria com o Tribu-
nal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) 
para a distribuição do jogo “Emancipação: Jogan-
do Contra o Machismo” (SMDF, 2013; TJDFT, 2023).

Outra iniciativa relevante é a atuação conjunta com 
o Tribunal de Justiça do Distrito Federal, por meio do 
Núcleo Judiciário da Mulher, do Núcleo de Assessora-
mento sobre Violência contra Crianças e Adolescentes 
da Coordenadoria Psicossocial Judiciária e da Vara da 
Infância e da Juventude. Essa parceria tem possibili-
tado a realização, no âmbito da SEEDF, de ações do 
programa “Maria da Penha vai à Escola”, que ocor-
rem anualmente. Por meio de palestras e outras ativi-
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dades educativas realizadas nas unidades escolares, o 
programa busca promover a conscientização, prevenir 
e enfrentar a violência contra crianças, adolescentes 
e mulheres. Além das ações nas escolas, o programa 
também oferece formação continuada para professo-
res/as por meio da Unidade-Escola de Formação Con-
tinuada dos Profissionais da Educação (EAPE), fortale-
cendo a capacidade da rede pública de ensino em lidar 
com as questões relacionadas à violência de gênero e 
à proteção dos direitos infantojuvenis (SEEDF, 2025d).

Essa parceria SEEDF – TJDFT tem promovido iniciati-
vas interinstitucionais relevantes para o enfrentamento 
da violência de gênero no contexto escolar. Um exem-
plo é o “Congresso Maria da Penha Vai à Escola”, 
evento organizado pelo Núcleo Judiciário da Mulher 
(NJM) do TJDFT, que visa reconhecer e premiar práti-
cas pedagógicas comprometidas com a promoção da 
equidade de gênero e a prevenção das violências. O 
principal objetivo do Programa “Maria da Penha vai à 
escola” é educar para prevenir e coibir a violência con-
tra a mulher e incentivar a disseminação de iniciativas 
educativas que contribuam para a conscientização e a 
construção de uma cultura de respeito e igualdade. A 
premiação contempla experiências inovadoras desen-
volvidas por gestores, professores, educadores e estu-
dantes da rede pública, valorizando ações educativas 
que articulam os marcos legais com estratégias forma-
tivas, sensibilização da comunidade escolar e fortaleci-
mento da rede de proteção. Ao estimular o protagonis-
mo de profissionais da educação e estudantes na cons-
trução de uma cultura de paz e respeito aos direitos 
humanos, o congresso reafirma a escola como espaço 
privilegiado de transformação social (TJDFT, 2024).

Essas iniciativas demonstram o compromisso da SEE-
DF com uma educação transformadora, que reconhece 
a urgência de enfrentar as desigualdades estruturais e de 
proteger crianças e adolescentes contra toda forma de 
violência. Ao institucionalizar essas práticas e materiais, 
a Secretaria contribui para que a escola seja um espaço 
de resistência, acolhimento e construção de novos ima-
ginários sociais pautados na dignidade, no respeito e na 
justiça. Na educação é necessária uma abordagem críti-
ca, especialmente quando falamos sobre justiça social e 
poder. Ela justifica a inclusão de temas como educação 
sexual e feminismo no ensino de Ciências e na formação 
de professores. Depois, essas discussões fazem parte de 
uma luta maior por equidade e transformação social.

Do ponto de vista do ensino de Ciências, as ações 
institucionais promovidas pela SEEDF, como a inserção 
de datas temáticas no calendário escolar, a produção 
e distribuição de materiais pedagógicos e o desenvol-
vimento de recursos lúdicos, criam condições objetivas 
para a abordagem da educação sexual e das relações 
de gênero de forma integrada aos conteúdos científi-

cos. Esses dispositivos institucionais ampliam as pos-
sibilidades pedagógicas para que temas como corpo, 
saúde, prevenção, sexualidade, violências e direitos hu-
manos sejam trabalhados no ensino de Ciências para 
além de uma perspectiva estritamente biologizante, 
favorecendo a articulação entre conhecimentos cien-
tíficos e dimensões sociais, éticas e culturais da vida.

Nesse sentido, o ensino de Ciências configura-se como 
um espaço estratégico para o enfrentamento da violên-
cia de gênero, ao possibilitar a problematização crítica 
de discursos naturalizados sobre corpo, sexualidade e 
papéis de gênero, frequentemente presentes tanto nos 
materiais didáticos quanto no senso comum. Ao dialo-
gar com as iniciativas da SEEDF, o ensino de Ciências 
pode contribuir para a formação de estudantes capa-
zes de reconhecer situações de violência, compreender 
seus determinantes sociais e históricos e acessar redes 
de proteção, fortalecendo o papel da escola como ins-
tância de promoção da cidadania, da equidade de gê-
nero e da proteção integral de crianças e adolescentes.

hooks (2017) argumenta que uma pedagogia fe-
minista deve incentivar o pensamento crítico e pro-
porcionar um espaço seguro para que estudantes 
discutam temas como opressão de gênero e violência 
sexual. A escola, segundo a autora, deve ser um es-
paço de transformação, onde alunos e professores 
possam questionar normas opressivas e construir uma 
educação baseada no respeito e na justiça social.

Segundo a autora, uma pedagogia feminina é aquela 
que reconhece e valoriza as vozes das mulheres, que 
desafia as estruturas patriarcais e que busca criar um 
espaço onde todas as pessoas possam se sentir em-
ponderadas para lutar por seus direitos (hooks, 2017).

Dessa forma, acreditamos que a pedagogia femini-
na no contexto do ensino de Ciências, pode contribuir 
para a desconstrução de estereótipos de gênero e para 
a promoção de uma educação que valorize a diversida-
de e a inclusão. A abordagem de educação sexual sob 
a perspectiva feminina, por exemplo, deve acontecer 
de maneira crítica e inclusiva, ensinando os estudantes 
a questionar as expectativas sociais e a lutar por uma 
sociedade onde todas as pessoas possam viver livre-
mente e com dignidade, pois parte do reconhecimento 
de que os corpos das mulheres e meninas historica-
mente foram controlados, silenciados e desvalorizados.

Educação como prática de liberdade e desafios 
docentes para o enfrentamento da violência 
de gênero

A educação como prática da liberdade exige que 
os educadores estejam dispostos a desafiar o sta-
tus quo e a criar espaços onde os estudantes pos-
sam se engajar em diálogos transformadores (hooks, 
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2017). Como afirma a autora, ensinar de maneira 
crítica significa questionar as estruturas de poder que 
perpetuam a desigualdade e a opressão. Essa abor-
dagem é necessária para uma educação que pro-
mova a justiça social e a autonomia dos estudantes.

No entanto, a educação no Brasil apresenta desa-
fios históricos, especialmente na abordagem de te-
mas como sexualidade e gênero. Ayres e Selles (2012) 
apontam que a formação docente no país historica-
mente priorizou aspectos técnicos, relegando a segun-
do plano, questões sociais e políticas. A formação de 
professores no Brasil tem sido historicamente marcada 
por desafios e desencontros entre o desenvolvimento 
do sistema escolar e a estruturação das universida-
des. Enquanto o ensino secundário foi centralizado 
e institucionalizado, a preparação específica para os 
docentes desse nível só começou a ser estruturada na 
década de 1930, evidenciando um descompasso que 
impacta a educação até hoje (Ayres; Selles, 2012).

Para as autoras, a figura do professor foi tradicio-
nalmente associada àquele que domina os conteúdos 
da disciplina que ensina, e domina técnicas para faci-
litar a aprendizagem. No entanto, essa visão reducio-
nista desconsidera a complexidade do trabalho do-
cente e a necessidade de preparar educadores para 
além da transmissão de conhecimento. Os cursos de 
licenciatura, ao serem criados paralelamente aos ba-
charelados, já nasceram em desvantagem, refletin-
do uma valorização desigual entre a formação para o 
ensino e a formação acadêmica (Ayres; Selles, 2012).

Diante disso, acreditamos ser necessário repensar a 
formação docente, garantindo uma abordagem crítica 
e contextualizada. Os professores precisam estar pre-
parados não apenas para ensinar suas disciplinas, mas 
também para lidar com questões sociais, éticas e cultu-
rais que permeiam a educação. A abordagem de temas 
como educação sexual e perspectivas femininas pode 
contribuir para uma escola mais democrática e alinha-
da com as necessidades da sociedade contemporânea.

Para Evangelista e Shiroma (2007), professores mui-
tas vezes são excluídos das decisões sobre as diretrizes 
educacionais e acabam sendo alvo de desvalorização 
política e profissional. Em documentos de organismos 
internacionais, como o banco mundial, há uma narrativa 
que, ora os retrata como corporativistas e descompro-
metidos com a educação pública, ora os responsabiliza 
pelas dificuldades de aprendizagem dos alunos e até 
mesmo pelo desemprego. Essa visão reforça uma lógica 
de culpabilização dos docentes, ignorando os desafios 
estruturais da educação (Evangelista; Shiroma, 2007).

As recentes diretrizes curriculares nacionais para 
o curso de Pedagogia refletem essa desvalorização, 
ao restringirem os conteúdos de formação docen-
te, priorizando o ensino instrumental e ampliando 

as funções de professores para além do ensino. Esta 
ampliação das responsabilidades, sem o devido supor-
te, tem levado à intensificação do trabalho e a pre-
carização da profissão (Evangelista; Shiroma, 2007).

Os sinais desta sobrecarga são evidentes: salas de aula 
cada vez mais cheias, muitas vezes com alunos que preci-
sam de atendimento especializado, exigências para que 
o professor assuma funções de psicólogo, assistente so-
cial e até enfermeiro, além da participação em mutirões 
escolares, reuniões com famílias, elaboração de projetos 
políticos pedagógicos, mediação de conflitos e busca 
por recursos para a escola (Evangelista; Shiroma, 2007).

Diante desse cenário acreditamos ser fundamen-
tal que os professores se reconheçam como sujeitos 
históricos e defendam a educação como um direito 
social. É preciso resistir a políticas que promovem a 
exclusão e lutar por uma escola que valorize o conhe-
cimento, garanta o acesso aos bens culturais e mate-
riais e assegure uma educação pública de qualidade 
para todos. hooks (2017) destaca que a educação 
deve ser um espaço onde a diversidade é reconheci-
da e onde todas as vozes são ouvidas. Isso significa 
criar um ambiente inclusivo, onde os estudantes pos-
sam se sentir seguros e valorizar. Independentemen-
te de sua raça, gênero, sexualidade ou classe social.

A sala de aula deve ser um lugar onde as experiências 
dos estudantes são valorizadas e onde eles possam trazer 
suas histórias e identidades para o processo de aprendi-
zagem. hooks (2017) ressalta que o conhecimento não 
é neutro, mas está profundamente ligado às nossas ex-
periências de vida. Portanto, uma educação verdadeira-
mente libertadora deve reconhecer e valorizar as dife-
rentes vozes e perspectivas presentes na sala de aula.

A promoção da diversidade e da inclusão na edu-
cação é essencial para a construção de uma socieda-
de mais equânime. No ensino de Ciências, por exem-
plo, é importante que os estudantes tenham acesso à 
conteúdos que reflitam a diversidade de experiências 
e perspectivas, especialmente no que diz respeito às 
questões de gênero e sexualidade. A escola deve ser 
um espaço de transformação, no qual estudantes 
e professores possam questionar normas ou preci-
sas e contribuir para mudanças sociais significativas.

A exclusão de debates sobre gênero e sexuali-
dade reforça uma estrutura patriarcal e desigual. A 
formação docente precisa incluir estudos feminis-
tas e interseccionais, permitindo que os futuros pro-
fessores compreendam os impactos das desigual-
dades de gênero e possam atuar de maneira críti-
ca e transformadora em sala de aula (Scott, 1995).

Além disso, a inclusão da educação sexual e do femi-
nismo na formação de professores é um passo essencial 
para a construção de uma sociedade mais respeitosa. 
A violência de gênero e a desigualdade estrutural que 



137Revista Com Censo #44 • volume 13 • número 1 • março 2026

marcam a História das mulheres não podem ser ignoradas 
na formação inicial, continuada e no ambiente escolar.

A compreensão dessas desigualdades no contexto 
educacional exige tratar o gênero como uma catego-
ria de análise histórica, conforme proposto por Joan 
Scott (1995). Para a autora, o gênero constitui um 
elemento importante na organização das relações so-
ciais e um dos principais modos pelos quais o poder 
é significado e legitimado ao longo da história. Essa 
perspectiva permite compreender que currículos, po-
líticas de formação docente e práticas pedagógicas 
não são neutros, mas atravessados por disputas sim-
bólicas e políticas que definem quais saberes são va-
lorizados e quais são silenciados no espaço escolar.

Diante dos desafios impostos pelas desigualdades de 
gênero, raça e sexualidade no ambiente escolar, torna-
-se imprescindível investir na formação continuada dos 
profissionais da educação. A Unidade-Escola de Forma-
ção Continuada dos Profissionais da Educação (EAPE) 
tem desempenhado um papel estratégico nesse proces-
so, ao ofertar cursos e formações que dialogam com a 
promoção dos direitos humanos, a equidade e a valori-
zação da diversidade. Percursos de formação como “A 
paz como caminho: aprender e ensinar a ser e estar no 
mundo”, “Desconstrução de estereótipos de gênero”, 
“Diversidade sexual na escola: currículo em movimen-
to e outras normativas” e “Educação para as relações 
étnico-raciais e as amefricanidades como potência pe-
dagógica” evidenciam o compromisso da Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal com uma pro-
posta formativa que visa à construção de práticas pe-
dagógicas comprometidas com a transformação social. 
Tais iniciativas contribuem para o fortalecimento de 
uma docência crítica, ética e alinhada aos princípios de 
uma educação emancipatória e inclusiva (EAPE, 2025a).
O projeto EAPE vai à Escola (EVAE) representa uma im-
portante estratégia de formação continuada no con-
texto da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, ao 
promover o diálogo pedagógico direto com os profis-
sionais da educação em seus espaços de atuação. Por 
meio de ações como a Sala de Coordenação e a Ofici-
na na Escola, o EVAE amplia o alcance das discussões 
sobre direitos humanos, equidade e diversidade, anco-
rando-se em uma abordagem crítica e comprometida 
com a transformação social. As temáticas abordadas 
incluem, entre outras, “A construção social do gênero 
para o enfrentamento das violências contra meninas, 
mulheres e pessoas LGBTQIAPN+2”, “Estudos sobre 
masculinidades e perspectivas para a educação de me-
ninos que não seja direcionada à violência”, “Inclusão 
sexual no ambiente educacional: currículo em movi-
mento e legislação em foco”, e “Normativas e práti-
cas: entendendo a diversidade sexual e gênero social 
na educação através do currículo em movimento”. Ao 

tratar de questões como a interseccionalidade entre 
gênero, raça e classe, os direitos sociais e a cidadania, 
bem como a prevenção das violências por meio de 
ações como “Maria da Penha vai à Escola”, o projeto 
se consolida como uma potente política formativa, ar-
ticulando teoria e prática em favor de uma educação 
mais justa, inclusiva e emancipadora (EAPE, 2025b).

Em 2024, a EAPE inaugurou o ano letivo com a rea-
lização da Semana Pedagógica, uma iniciativa voltada 
à valorização da formação continuada dos profissio-
nais da educação do Distrito Federal. Oferecida em 
formato online, a programação contou com mais de 
80 minicursos, contemplando uma ampla diversidade 
de temáticas com o objetivo de qualificar as práticas 
pedagógicas frente aos desafios contemporâneos da 
escola pública. Entre os destaques, estavam as for-
mações voltadas à promoção dos direitos humanos, 
da equidade de gênero e da cultura de paz, como os 
minicursos “Criança: Sujeito de Direitos”, “Crianças, 
Adolescentes e Violências: por um olhar protetivo”, 
“Direitos Humanos: Diálogos sobre dignidade dos 
sujeitos da educação”, “Diversidade Sexual na Esco-
la: Currículo em Movimento e Outras Normativas”, 
“Práticas de valorização de Meninas e Mulheres para 
o Enfrentamento das Violências de Gênero’, “Preven-
ção de Violência no Namoro: construindo relações 
saudáveis na adolescência” e “Mulheres Cientistas: 
propostas para o ensino de Ciências”. Ao promover 
uma abordagem crítica e interseccional das desigual-
dades sociais no espaço escolar, a EAPE reafirma seu 
compromisso com uma educação democrática, in-
clusiva e voltada para a construção de um ambiente 
seguro e respeitoso para todas e todos (EAPE, 2024).

Ao mobilizar o gênero como categoria analítica, 
torna-se possível interpretar as propostas de forma-
ção continuada da SEEDF, especialmente aquelas 
voltadas à equidade, à diversidade e à prevenção 
das violências, como estratégias que podem ten-
sionar a naturalização das desigualdades de gênero 
historicamente presentes na educação. No ensino 
de Ciências, essa abordagem assume especial re-
levância, uma vez que os conhecimentos científicos 
sobre corpo, sexualidade e saúde foram, em muitos 
momentos, produzidos e ensinados a partir de pers-
pectivas biologizantes e excludentes. Assim, a in-
corporação da contribuição de Scott (1995) permite 
compreender a formação docente como espaço pri-
vilegiado para problematizar a pretensa neutralidade 
da ciência e promover práticas pedagógicas compro-
metidas com a justiça social e os direitos humanos.

Nesse contexto, a formação continuada ofertada 
pela EAPE assume especial relevância para os profes-
sores de Ciências, uma vez que essa área do conhe-
cimento ocupa lugar importante na abordagem de 
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temas relacionados ao corpo, à sexualidade, à saúde 
e às relações de gênero no currículo escolar. Confor-
me argumenta Joan Scott (1995), o gênero constitui 
uma categoria analítica indispensável para compreen-
der como determinadas diferenças são historicamente 
produzidas, naturalizadas e legitimadas por discursos 
em diferentes áreas das ciências. No ensino de Ciên-
cias, a ausência dessa perspectiva crítica pode reforçar 
visões biologizantes e essencialistas sobre sexo e gêne-
ro, contribuindo para a reprodução de desigualdades e 
violências no espaço escolar. As formações promovidas 
pela EAPE, ao incorporarem debates sobre diversidade 
sexual, equidade de gênero, direitos humanos e enfren-
tamento das violências, oferecem subsídios teóricos e 
pedagógicos para que docentes de Ciências ressigni-
fiquem suas práticas, ampliando a compreensão dos 
conteúdos científicos para além de uma abordagem 
estritamente técnica.

A formação docente precisa ir além da transmissão 
de conteúdos disciplinares, incorporando debates sobre 
justiça social, direitos humanos e equidade de gênero. 
A ausência desses temas no currículo reforça desigual-
dades e perpetua padrões de exclusão que já deveriam 
ter sido superados. Para que a educação cumpra seu pa-
pel emancipatório, é necessário que os professores se-
jam preparados para lidar com a diversidade, combater 
preconceitos e promover um ensino crítico e reflexivo.

Considerações finais

Este estudo analisou a educação sexual e a incorpo-
ração da perspectiva feminina no ensino de Ciências a 
partir da análise de documentos institucionais, políticas 
públicas, materiais pedagógicos e ações desenvolvidas 
pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Fe-
deral (SEEDF), no período de 2013 a junho de 2025. A 
análise evidenciou que, apesar das disputas políticas e 
ideológicas que marcam o campo educacional, a SEE-
DF tem implementado iniciativas relevantes voltadas 
à promoção dos direitos humanos, à equidade de gê-
nero e à prevenção da violência sexual contra crianças 
e adolescentes, por meio de calendários escolares te-
máticos, parcerias interinstitucionais, materiais peda-
gógicos e políticas de formação continuada docente.

Um dos principais achados do estudo consiste 
em demonstrar que essas ações institucionais criam 
condições objetivas para a abordagem da educação 
sexual no ensino de Ciências, ampliando as possibili-
dades pedagógicas para tratar temas como corpo, 
sexualidade, saúde, prevenção e violências para além 
de uma perspectiva estritamente biologizante. Ao ar-
ticular conhecimentos científicos a dimensões sociais, 
históricas, éticas e culturais, o ensino de Ciências re-
vela-se um espaço estratégico para o enfrentamento 

das desigualdades de gênero e para a construção de 
práticas educativas comprometidas com a formação ci-
dadã e a proteção integral de crianças e adolescentes.

A mobilização de referenciais feministas e críticos, 
especialmente a noção de gênero como categoria de 
análise histórica, permitiu compreender que currículos, 
políticas de formação docente e práticas pedagógicas 
não são neutros, mas atravessados por relações de po-
der que definem quais saberes são legitimados ou silen-
ciados no espaço escolar. Nesse sentido, a análise das 
formações continuadas promovidas pela EAPE evidencia 
seu potencial para contribuir com a ressignificação das 
práticas docentes, em especial no ensino de Ciências, ao 
problematizar naturalizações e essencialismos presen-
tes nos discursos científicos sobre corpo e sexualidade.

Apesar dos avanços identificados, o estudo também 
revela lacunas importantes. Observa-se que a articula-
ção entre educação sexual e ensino de Ciências ainda 
ocorre de forma desigual e, muitas vezes, depende da 
iniciativa individual de professores e gestores, eviden-
ciando a necessidade de maior sistematização curricular 
e de aprofundamento das propostas formativas especí-
ficas para docentes dessa área. Além disso, persistem 
tensões decorrentes de pressões conservadoras que li-
mitam o tratamento explícito de gênero e sexualidade 
nos documentos curriculares e nas práticas escolares.

Como desdobramentos para pesquisas futuras, 
apontamos a necessidade de investigações que anali-
sem como essas políticas e materiais são apropriados no 
cotidiano das aulas de Ciências, bem como estudos que 
explorem as percepções de professores e estudantes 
sobre a educação sexual no contexto escolar. Tais pes-
quisas podem contribuir para o fortalecimento de uma 
educação científica que seja crítica e comprometida 
com a equidade de gênero e a prevenção das violências.
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Resumo: Este artigo apresenta um relato analítico do processo de criação e implementação da Universidade do 
Distrito Federal Professor Jorge Amaury Maia Nunes (UnDF), primeira Universidade Pública Distrital, instituída em 
2021. A partir de análise documental, dados institucionais e literatura sobre políticas de Educação Superior, descre-
vem-se os marcos legais, institucionais e políticos que viabilizaram sua criação, bem como discutem-se os desafios 
enfrentados na consolidação de sua identidade acadêmica e administrativa. Os achados indicam que a UnDF emerge 
como política pública inovadora, orientada pela expansão territorial, pela inclusão educacional, pelo protagonismo 
estudantil e pela construção de um modelo curricular transversal e interdisciplinar. A discussão coteja a experiência 
com referenciais teóricos nacionais sobre universidades públicas, expansão do Ensino Superior e desigualdades de 
acesso. Conclui-se que a UnDF expressa um projeto coletivo de desenvolvimento social e territorial, ao mesmo tempo 
em que enfrenta desafios estruturantes para sua sustentabilidade futura.

Palavras-chave: Educação superior. Universidade. Política pública. Educação pública.

Abstract: This article provides an analytical account of the creation and implementation of the University of the Federal 
District Professor Jorge Amaury Maia Nunes (UnDF), the first public university of the Federal District, established in 
2021. Based on documentary analysis, institutional data, and literature on higher education policy, the manuscript 
outlines the legal, institutional, and political milestones that enabled its establishment and examines the challenges 
faced in the consolidation of its academic and administrative identity. Findings indicate that UnDF emerges as an 
innovative public policy focused on territorial expansion, educational inclusion, student-centered learning, and the 
development of a transversal and interdisciplinary curriculum. The discussion articulates this experience with national 
theoretical frameworks on public universities, expansion of higher education, and inequalities in access. The article 
concludes that UnDF represents a collective project of social and territorial development while confronting structural 
challenges essential for its long-term sustainability.
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Introdução

A criação da Universidade do Distrito Federal (UnDF), 
em 2021, representa uma resposta histórica à carên-
cia de uma instituição pública de educação superior 
na capital brasileira. Este surgimento ocorre em meio 
a desafios federativos complexos, persistentes de-
sigualdades socioeducacionais e a urgente necessi-
dade de ampliar a oferta pública de ensino superior 
no país. O presente relato analítico reconstrói esse 
processo, articulando evidências empíricas – dados 
institucionais, marcos normativos e registros docu-
mentais – com interpretações à luz da literatura es-
pecializada sobre universidades públicas, expansão do 
Ensino Superior e desigualdades de acesso no Brasil.

Conforme dados do Censo da Educação Superior de 
2024, o Brasil conta com 2.561 instituições de educação 
superior (IES), das quais apenas 206 são universidades, 
sendo 116 públicas – distribuídas em 43,8% estaduais, 
38,5% federais e 17,7% municipais (Brasil, 2024). Essa 
configuração evidencia um cenário de concentração 
institucional no setor privado, responsável por cerca de 
87% das IES, embora o setor público permaneça estraté-
gico para a formação acadêmica e a produção científica, 
especialmente, nas universidades estaduais e federais.

Dados mais recentes indicam que, entre 2013 
e 2023, a rede pública elevou suas matrículas em 
7,1%, um ritmo inferior ao crescimento de 46,7% 
no setor privado, que concentra atualmente cer-
ca de 79% dos estudantes da educação supe-
rior (SEMESP, 2025). Como argumentam Santos 
e Filho (2008) e Ristoff (2022), essa assimetria re-
flete desigualdades regionais e sociais que tor-
nam estratégica a atuação de instituições estadu-
ais na interiorização e democratização do acesso 
– contexto no qual se insere a criação da UnDF.

No Distrito Federal, apesar do território apresen-
tar proporcionalmente o maior contingente de pes-
soas com Ensino Superior completo do país – 37%, 
em 2022, segundo a Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua, 2023) 
–, até 2020 a unidade federativa figurava entre as 
poucas sem universidade estadual própria. Dados 
da mesma pesquisa indicam que a taxa líquida de 
matrícula no Ensino Superior entre jovens de 18 
a 24 anos atinge 47,4% no quartil de renda mais 
elevado, enquanto é de apenas 11,2% no quartil 
mais pobre, evidenciando desigualdades significa-
tivas no acesso à educação superior que justificam 
políticas públicas voltadas à sua democratização.

A criação da UnDF, oficializada pela Lei Comple-
mentar nº 987 em 2021, mostra-se alinhada com 
os princípios constitucionais da autonomia uni-
versitária (art. 207 da CF) e responde à demanda 

local reprimida. A história da instituição está en-
trelaçada com o projeto modernizador de Brasília, 
simbolizando uma conquista social e política que 
transcende o âmbito educacional, consolidando-se 
como agente de inovação e inclusão no Distrito Fede-
ral e na Região Integrada de Desenvolvimento (RIDE).

Este artigo está estruturado em quatro seções analí-
ticas, além desta introdução e das considerações finais. 
A seção 3 reconstrói a trajetória histórica e normativa 
que antecedeu a criação da UnDF, situando-a no con-
texto das políticas de expansão do Ensino Superior no 
Brasil. A seção 4 examina o processo de implementa-
ção institucional, destacando as dimensões política, 
pedagógica e estrutural que orientaram os primeiros 
anos da universidade. A seção 5 apresenta indicado-
res de expansão acadêmica e assistência estudantil. A 
seção 6, por fim, discute os desafios de consolidação 
institucional à luz das condições necessárias para a 
sustentabilidade da UnDF como universidade pública.

Metodologia

Este trabalho caracteriza-se como relato analítico 
de experiência, ancorado em uma análise documen-
tal de leis, decretos, resoluções e dados institucionais 
produzidos entre 2020 e 2025. O relato analítico, 
como gênero acadêmico, distingue-se do relatório 
descritivo por articular a reconstrução sistemática de 
uma experiência institucional com categorias inter-
pretativas derivadas da literatura especializada (Mo-
rosini, 2006; Santos; Filho, 2008). Nesse sentido, o 
presente trabalho não se limita a descrever cronolo-
gicamente os marcos da criação da UnDF, mas bus-
ca compreendê-los à luz de referenciais teóricos 
sobre políticas de educação superior, modelos uni-
versitários e processos de democratização do acesso.

A análise foi orientada por referenciais teóricos da 
educação superior pública, complementada por dados 
administrativos e acadêmicos da Universidade do Distri-
to Federal. O recorte temporal compreende os anos de 
2020 a 2025. O corpus documental inclui: (a) legislação 
federal e distrital relativa à Educação Superior; (b) atos 
normativos da UnDF (estatuto, resoluções, portarias); (c) 
dados institucionais sobre matrículas, cursos, docentes 
e infraestrutura; e (d) documentos de planejamento, 
como o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI).

O relato organiza-se em torno de quatro eixos te-
máticos – trajetória de criação, implementação insti-
tucional, expansão acadêmica e desafios de consoli-
dação –, buscando relacionar as evidências empíricas 
com interpretações orientadas pela literatura sobre 
universidades públicas brasileiras, especialmente os 
trabalhos de Bomeny (2016), Reses e Moreira (2016), 
Morosini (2006), Santos e Filho (2008) e Ristoff (2022).
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Arquitetura de criação da Universidade Distrital: 
um sonho candango estruturado sobre os traços 
e eixos da capital federal

O anseio pela criação de uma Universidade Pú-
blica Distrital inspira-se na gênese e no desenvolvi-
mento histórico da nova capital federal. Assim como 
Brasília foi concebida para concretizar um projeto 
nacional de modernização, desenvolvimento e inte-
gração (Bomeny, 2016), a Universidade do Distrito 
Federal Professor Jorge Amaury Maia Nunes (UnDF) 
representa a materialização de uma demanda cole-
tiva por uma instituição de Ensino Superior pública, 
comprometida com a identidade socioeconômica 
e cultural do Distrito Federal e da Região Integra-
da de Desenvolvimento do Distrito Federal (RIDE).

A trajetória que conduziu à institucionalização 
da UnDF pode ser compreendida em três momen-
tos históricos distintos: (a) o período de formulação 
normativa (décadas de 1990 e 2000), marcado por 
tentativas frustradas de criação de uma Universida-
de Distrital; (b) o período de experimentação insti-
tucional (2001-2020), caracterizado pela criação de 
escolas superiores isoladas; e (c) o período de conso-
lidação (2020-2025), com a aprovação da Lei Com-
plementar nº 987/2021 e a efetiva implantação da 
UnDF. Essa periodização orienta a narrativa a seguir.

Período de formulação normativa 
(1990-2008)

Desde a década de 1990, a previsão legal de 
uma universidade distrital refletia uma deman-
da social latente, embora reiteradamente poster-
gada (Reses; Moreira, 2016). Até 2020, o Distrito 
Federal figurava entre as poucas unidades da Fe-
deração – a saber: Acre, Rondônia, Sergipe e Espí-
rito Santo – sem uma instituição pública estadual 
de Ensino Superior, cenário que destoava de sua 
posição de destaque político e econômico no país.

Conforme descrito por Benck et al. (2022), o pro-
cesso de criação da UnDF foi multifacetado, marcado 
por tentativas sucessivas e ajustes institucionais. A 
iniciativa do Poder Executivo local, em 2020, supe-
rou frustradas tentativas de propostas jurídico-nor-
mativas anteriores, como as Leis nº 400 e nº 403, 
de 1992, voltadas à constituição da Universidade 
Regional de Brasília (URB) e da Universidade Aberta 
do Distrito Federal (UnAB/DF), bem como da Univer-
sidade Regional de Brasília e Entorno (URBE, 2008), 
da Faculdade de Educação do Distrito Federal (FEDF, 
2010) e, principalmente, da Fundação Universidade 
Aberta do Distrito Federal (Funab, 2013), as quais en-
frentaram limitações operacionais e desafios legais.

Período de experimentação institucional 
(2001-2020)
Na ausência de uma universidade distrital plena, foram 
implementadas diversas iniciativas com o propósito de 
mitigar essa lacuna. A criação da Fundação de Ensino 
e Pesquisa em Ciências da Saúde (Fepecs) e da Escola 
Superior de Ciências da Saúde (ESCS), em 2001, cons-
tituíram um marco significativo, ao inaugurar, de forma 
concreta, a oferta de educação superior pública, gratuita 
e sob responsabilidade do Distrito Federal, tutelada pela 
Secretaria de Estado de Saúde do DF (SESDF) para a oferta 
de cursos na área da saúde.

Diante da crescente demanda por expansão da atu-
ação distrital na oferta de educação superior pública, a 
Fundação Universidade Aberta do Distrito Federal (Fu-
nab) – à época, a entidade responsável pela coordena-
ção das políticas de educação superior no Distrito Fede-
ral, conforme estabelecido pela Lei nº 5.141, de 30 de 
julho de 2013 – assumiu papel estratégico na formula-
ção e execução de ações voltadas ao fortalecimento do 
sistema local de Ensino Superior. Atuando em múltiplas 
frentes, a Funab promoveu a criação e implantação de 
instituições de Ensino Superior (IES) sob sua mantença, 
com vistas à consolidação de uma rede distrital própria.

A partir de 2016, foram instituídas a Escola Superior 
de Magistério (ESM), vinculada à Secretaria de Estado 
de Educação (SEEDF); a Escola Superior de Gestão (ESG), 
vinculada à Secretaria de Economia do Distrito Federal 
(SEEC); e a Escola Superior da Polícia Civil (ESPC), vin-
culada à Polícia Civil do Distrito Federal – credenciadas 
ao sistema público de educação superior junto ao Con-
selho de Educação do Distrito Federal (CEDF). Essas ins-
tituições representam não apenas respostas pontuais à 
demanda por formação acadêmica de qualidade, mas 
também, como argumentam Reses e Moreira (2016), 
uma estratégia de fragmentação que adiava a solu-
ção estrutural de uma universidade distrital integrada.

Decisões do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, 
em 2015 e 2017, declararam inconstitucionais dispo-
sitivos essenciais da lei de criação da Funab, compro-
metendo sua continuidade institucional. Esse contexto 
de judicialização evidencia as tensões políticas e jurí-
dicas que permearam a trajetória de institucionaliza-
ção da educação superior pública no Distrito Federal.

Período de consolidação (2020-2025)

O marco do processo para a criação da UnDF 
ocorreu em 19 de março de 2020, com o envio do 
Projeto de Lei Complementar nº 34/2020 à Câma-
ra Legislativa do Distrito Federal (CLDF), consoli-
dando décadas de debates e mobilizações sociais.

A sanção da Lei Complementar nº 987/2021 repre-
sentou um marco não apenas jurídico, mas também 



146 Revista Com Censo #44 • volume 13 • número 1 • março 2026

histórico e emancipatório, alinhado aos ideais de de-
senvolvimento, inclusão social e fortalecimento do 
pacto federativo. A UnDF, efetivamente instituída 
pelo Decreto nº 42.333, de 26 de julho de 2021, de-
nominada Universidade do Distrito Federal Professor 
Jorge Amaury Maia Nunes, tem por “finalidade mi-
nistrar educação superior pública distrital [...], desen-
volver pesquisas nas diversas áreas do conhecimento 
e promover atividades de extensão universitária [...]” 
(art. 2º, caput, da Lei Complementar nº 987/2021), 
com autonomia pedagógica, didático-científica, ad-
ministrativa e de gestão financeira e patrimonial 
(cf. art. 1º, § 1º), sendo estes fundamentos centrais 
das instituições universitárias, de acordo com o de-
finido pela Constituição Federal em seu art. 207.

A extinção da Funab e a incorporação definiti-
va da ESCS à nova universidade – nos termos do 
art. 15 da LC nº 987/2021, com a transferência in-
tegral de patrimônio, responsabilidades e competên-
cias – marcaram, a partir de 2021, o início de uma 
etapa inédita na história da educação superior no 
Distrito Federal. Essa incorporação constitui a base 
acadêmica consolidada que viabilizou o credencia-
mento da UnDF como universidade junto ao CEDF.

Concomitantemente à aprovação legal da UnDF, 
foram aprovadas normas estruturantes para a imple-
mentação, o fortalecimento e a gestão universitá-
ria, dentre elas: a Lei nº 6.969/2021, que instituiu a 
Carreira de Magistério Superior do Distrito Federal; 
a Emenda à Lei Orgânica nº 123/2021, que incluiu 
a UnDF na ordem constitucional distrital; e o De-
creto nº 42.987/2022, que criou o Fundo da UnDF 
(FunDF), em prol de sua sustentabilidade financeira.

Corroborando esse desafio, Reses e Moreira 
(2016, p. 612) destacam que “o ensino superior pú-
blico no DF é um direito ao alcance de poucos”, o 
que ressalta a importância da UnDF no esforço por 
democratizar o acesso e aprimorar a qualidade da 
educação pública superior na capital federal. Nes-
sa perspectiva, a UnDF pode ser lida como parte de 
um movimento mais amplo de diversificação das ins-
tituições públicas de Ensino Superior no Brasil, em 
que universidades estaduais e distritais assumem 
papel relevante na interiorização e na democrati-
zação do acesso (Morosini, 2006; Ristoff, 2022).

Implementação da UnDF, concretizada 62 
anos após a criação de Brasília: passos da 
sua primeira infância

Esta seção examina o processo de implementação 
da UnDF a partir das três dimensões identificadas pelo 
Ministério da Educação (Brasil, 2012) para a expansão 
de universidades federais — política, pedagógica e 

estrutural —, que se mostram igualmente pertinentes 
para compreender a trajetória da Universidade Distrital.

Dimensão política

A Universidade do Distrito Federal Professor Jorge 
Amaury Maia Nunes (UnDF), orientada por um Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) de caráter inovador, 
alinhado às demandas contemporâneas da educação su-
perior e aos princípios de acesso, inclusão e permanên-
cia, sustentabilidade, tecnologia, inovação e formação 
integral, iniciou suas atividades acadêmicas com a oferta 
de cursos de graduação no segundo semestre de 2023.

Ciente da missão institucional de implementação 
da UnDF, delineada na aprovação de normativos fun-
damentais – como a própria Lei Complementar nº 
987/2021, que criou a universidade; a instituição da 
Carreira de Magistério Superior do Distrito Federal; e 
a criação do Fundo da UnDF (FunDF) pelo Decreto nº 
42.987/2022 –, o foco das ações para a criação da UnDF, 
inicialmente centrado na dimensão política, ampliou-se 
para abarcar as dimensões pedagógica e estrutural.

Dimensão pedagógica

Reconhecendo a legítima demanda social por vagas 
públicas de Ensino Superior no Distrito Federal, a UnDF 
intensificou esforços na dimensão pedagógica, que valo-
riza a inovação acadêmica, a integração entre graduação 
e pós-graduação, a articulação entre teoria e prática e a 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão (Bra-
sil, 2012). Em agosto de 2023, tais esforços resultaram na 
oferta inicial de 360 vagas distribuídas em nove cursos de 
graduação: Pedagogia, Matemática, Engenharia de Sof-
tware, Sistemas de Informação, Gestão Ambiental, Servi-
ço Social, Produção Cultural, Gestão Pública e Gestão de 
Tecnologia da Informação. Complementam o portfólio 
da universidade os programas de Enfermagem e Medi-
cina, mantidos por meio da integração institucional com 
a ESCS, conforme arranjo descrito na seção anterior.

Destaca-se, nesse processo, a aprovação dos Projetos 
Pedagógicos de Cursos (PPCs) em diversas áreas do co-
nhecimento, os quais viabilizaram, de forma concomitan-
te à entrada dos docentes, a implementação, em 2023, 
dos nove cursos de graduação, bem como a Política de 
Assistência Estudantil, fruto da Resolução nº 2, de 17 de 
março de 2023. Desde o início do primeiro semestre leti-
vo da UnDF, foi assegurado aos estudantes ingressantes 
o acesso aos auxílios permanência, creche e transporte, 
promovendo condições efetivas para sua permanência e 
êxito acadêmico nos primeiros passos da Universidade.

Articulada a uma proposta metodológica que privile-
gia metodologias problematizadoras e fomenta a apren-
dizagem significativa — centrada no protagonismo do 
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estudante como sujeito ativo, crítico e reflexivo de sua 
trajetória formativa —, a Universidade consolidou sua 
vocação para a transformação social ao implementar 
uma arquitetura acadêmica transversal, comum e obriga-
tória a todos os cursos de graduação: o Núcleo Universal.

Este componente curricular tem como objetivo cons-
tituir-se como espaço de convergência epistemológica, 
pautado em uma perspectiva transdisciplinar, que fa-
voreça a problematização das múltiplas realidades so-
ciais vivenciadas pelos estudantes – sujeitos históricos, 
portadores de saberes, experiências, desejos e neces-
sidades diversas. Nesse sentido, busca-se fomentar a 
ressignificação dos processos de ensino e aprendiza-
gem, alinhando-os aos princípios da formação críti-
co-emancipatória e humanista que fundamentam o 
projeto pedagógico institucional da UnDF, conforme 
disposto na Resolução nº 13, de 19 de junho de 2023.

Dimensão estrutural

Paralelamente às ações de natureza pedagógica, 
a consolidação da Universidade do Distrito Federal 
(UnDF) avançou significativamente na dimensão estru-
tural, comprometendo-se com um planejamento que 
assegura condições adequadas para a implantação das 
novas propostas e o pleno funcionamento institucio-
nal, abrangendo a contratação de docentes e técnicos, 
além da infraestrutura e equipamentos necessários.

No início de 2022, por meio da Portaria nº 34, de 
26 de janeiro, a Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal delegou à UnDF a competência para 
a realização do seu primeiro concurso público, desti-
nado ao provimento dos cargos de Professor de Edu-
cação Superior e Tutor de Educação Superior. A uni-
versidade conduziu com êxito as quatro etapas do 
certame – com avaliações objetivas, subjetivas e curso 
de formação em metodologias de ensino inovado-
ras – resultando, pouco mais de onze meses após seu 
lançamento, na nomeação e posse dos 80 primeiros 
docentes efetivos da carreira de Magistério Superior.

Estruturada para atuar de forma multicampi, a in-
fraestrutura da UnDF está distribuída em quatro campi 
nas regiões administrativas do Lago Norte, Asa Norte 
(duas unidades) e Samambaia. O modelo institucional 
descentralizado, flexível e sensível às particularidades 
territoriais não se limita a uma escolha administrati-
va, mas traduz o compromisso com a inclusão social, 
a ampliação do acesso à educação superior e à pro-
moção do desenvolvimento regional sustentável.

Viabilizado em virtude da celebração do Termo de 
Cessão de Uso nº 53/2021, firmado entre a Secreta-
ria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE-
DF) e a Companhia Imobiliária de Brasília (Terracap), 
implantou-se o primeiro campus próprio da UnDF, o 

Campus Norte. Situado em área de grande relevân-
cia estratégica, esse campus representa um marco 
na consolidação da infraestrutura física da instituição 
e está voltado à expansão da oferta de educação su-
perior nas regiões do Varjão, Paranoá, Itapoã, Gran-
ja do Torto e comunidades rurais adjacentes, pro-
movendo, assim, a interiorização das oportunidades 
de formação acadêmica, científica e profissional.

Nesse contexto, a UnDF tem promovido, de forma 
planejada e consistente, ações voltadas à qualificação 
de sua infraestrutura física e tecnológica, compreen-
dendo que o fortalecimento institucional ultrapassa a 
dimensão material e demanda investimentos integra-
dos à missão acadêmico-institucional. Os recursos orça-
mentários vêm sendo aplicados em frentes estratégicas, 
como a aquisição de bens e serviços, a modernização 
dos campi e a ampliação das edificações. Destaca-se, 
entre essas iniciativas, a adesão à Rede Nacional de En-
sino e Pesquisa (RNP), que assegura conectividade avan-
çada com velocidades de até 10 Gbps e links dedicados, 
potencializando as atividades de ensino e pesquisa.

A Biblioteca Central – essencial aos modelos pedagó-
gicos centrados no desenvolvimento de metodologias 
ativas e problematizadoras – passou por importante 
processo de fortalecimento, com a aquisição de livros, 
mapas, materiais audiovisuais e obras em formatos 
acessíveis, como braile e ampliado, voltados a usuários 
cegos ou com baixa visão. Atualmente, o acervo físico 
conta com aproximadamente mil títulos, complementa-
do por uma biblioteca digital com cerca de 8 mil obras. 
Soma-se a isso o acesso à plataforma EBSCO, que dis-
ponibiliza mais de 2.390 periódicos científicos em texto 
completo, fortalecendo o suporte à pesquisa e à for-
mação acadêmica em diversas áreas do conhecimento.

No campo das inovações aplicadas à formação em 
saúde, a Universidade investiu na aquisição de uma 
Solução Integrada de Simulação Realística, composta 
por modelos anatômicos de alta fidelidade, capazes 
de reproduzir procedimentos em pacientes adultos, 
gestantes, crianças e lactantes. A tecnologia, utilizada 
em parceria com a Fundação de Ensino e Pesquisa em 
Ciências da Saúde (FEPECS/SES), contribui significati-
vamente para o aprimoramento das práticas pedagó-
gicas da Escola Superior de Ciências da Saúde (ESCS/
UnDF), tanto na graduação quanto na pós-graduação.

No âmbito da infraestrutura de apoio do Cam-
pus Norte, a UnDF tem implementado ações inova-
doras que articulam sustentabilidade, legalidade e 
responsabilidade social. Um exemplo emblemático 
é a estruturação da licitação para instalação de uma 
lanchonete universitária, cujo processo foi inspira-
do em boas práticas dos Institutos Federais. A sele-
ção considerou o menor preço do cardápio, ela-
borado com o suporte técnico dos docentes do 
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curso de Nutrição, visando garantir acessibilidade 
alimentar e qualidade nutricional aos estudantes.

A Universidade também tem investido na quali-
ficação de espaços voltados à prática acadêmica e 
à vivência artística e cultural de sua comunidade. O 
campus conta com laboratórios equipados, sala de 
dança com piso adequado às atividades de Dança, 
Atuação Cênica e Produção Cultural, além de inicia-
tivas que estimulam a expressão criativa e o perten-
cimento estudantil. Dentre elas, destaca-se o “Canti-
nho Musical”, ambiente de livre acesso à comunidade 
acadêmica, com instrumentos diversos disponíveis 
para uso coletivo. Atenta às demandas da represen-
tação estudantil, a UnDF destinou, em 2023, uma 
sala exclusiva aos Centros Acadêmicos, equipada com 
recursos que favorecem o uso cotidiano, reafirman-
do o compromisso institucional com a valorização 
da convivência universitária, da autonomia estudan-
til e do fortalecimento do protagonismo discente.

Tais ações materializam a proposta da UnDF como 
uma universidade pública em consolidação, pautada 
por princípios de inclusão, inovação e sensibilidade às 
dinâmicas socioterritoriais. Ainda em sua fase inaugu-
ral, a instituição se projeta como um agente estraté-
gico no cenário educacional do Distrito Federal, cuja 
consolidação demanda não apenas perseverança e ar-
ticulação institucional, mas, sobretudo, visão de futuro 
e responsabilidade pública.

UnDF em números: a universidade que 
cresce com Brasília e sua Região Integrada 
de Desenvolvimento (RIDE)

Às vésperas do início do segundo semestre letivo de 
2025, a Universidade Distrital consolida sua trajetória 
de expansão acadêmica, acompanhando o desenvolvi-
mento social, econômico e cultural de Brasília e de sua 
Região Integrada de Desenvolvimento (RIDE). Atualmen-
te, a instituição oferta 740 novas vagas, distribuídas em 
19 cursos de graduação, contemplando as modalidades 
de licenciatura, bacharelado e cursos superiores de tec-
nologia, além de vagas em cursos de pós-graduação.

As graduações oferecidas abrangem: Enfermagem, 
Medicina, Pedagogia, Matemática, Engenharia de Sof-
tware, Sistemas de Informação, Gestão Ambiental, Pro-
dução Cultural, Serviço Social, Gestão Pública, Gestão 
da Tecnologia da Informação, Letras – Inglês, Atuação 
Cênica, Letras – Português, Dança e Ciência da Compu-
tação. Para 2025, somam-se os cursos de Psicologia, Nu-
trição e Economia, todos com oferta no turno noturno.

No que tange ao processo seletivo, a adoção das 
notas do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) dos 
últimos cinco anos como critério de ingresso configu-
ra-se como uma opção institucional da Universidade, 

alinhada a uma política pública consolidada de acesso 
ao Ensino Superior no Brasil. O Enem, enquanto política 
educacional de caráter nacional, desempenha um pa-
pel estratégico na democratização do ingresso, amplia-                                                                                                                                      
ndo oportunidades para estudantes de diferentes con-
textos socioeconômicos e regionais.

Reconhecendo sua relevância como instrumento de 
inclusão e equidade, a universidade adota, para fins 
de classificação, as notas obtidas nas cinco edições 
mais recentes do exame, facultando ao candidato a 
indicação daquela que lhe for mais favorável. Ao es-
colher um critério de seleção que se estende tempo-
ralmente, a instituição busca não apenas alinhar-se às 
diretrizes nacionais de acesso, mas também mitigar os 
efeitos das desigualdades educacionais – intensifica-
das pelo contexto da pandemia e retratada na queda 
histórica em 2021, com o menor número de inscritos 
desde 2007 –, ampliando as possibilidades de parti-
cipação e promovendo um processo seletivo mais in-
clusivo, transparente e socialmente comprometido.

No âmbito das políticas de permanência e inclusão, 
a UnDF, por meio de sua Política de Assistência Estu-
dantil, garante atualmente 585 benefícios, destinados 
a apoiar a trajetória acadêmica de seus discentes. Esses 
benefícios materializam-se por meio de bolsas de ini-
ciação científica, bolsas de extensão, além de auxílios 
permanência, creche, transporte e saúde mental, asse-
gurando condições para a mitigação das desigualdades 
e o enfrentamento das barreiras socioeconômicas que 
impactam a permanência estudantil no Ensino Superior.

Em alinhamento à sua política institucional de in-
clusão e fortalecimento da extensão universitária, a 
UnDF lançou, no segundo semestre de 2025, o pri-
meiro edital do Programa Institucional de Bolsas de 
Extensão Universitária (PIBEX). O PIBEX está articula-
do a 47 ações de extensão universitária em vigência, 
distribuídas nas áreas de Educação, Meio Ambiente, 
Tecnologia e Produção, Saúde, Cultura, Comunicação, 
Trabalho, Direitos Humanos e Justiça, com o objetivo 
de fortalecer as atividades de extensão e cultura desen-
volvidas no âmbito institucional e contribuir para a for-
mação acadêmica, científica e cidadã dos estudantes.

Consciente da centralidade do princípio da in-
dissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 
– fundamento do tripé universitário –, a UnDF, em 
articulação com sua Escola Superior de Ciências da 
Saúde (ESCS), vem consolidando a atuação na pós-
-graduação, tanto na modalidade lato sensu quan-
to na stricto sensu, reafirmando seu compromisso 
com a formação acadêmica, científica e profissional.

No ano de 2024, a Universidade ofertou 42 vagas 
para o curso de Especialização em Práticas Interdisci-
plinares e Metodologias Ativas no Contexto da Educa-
ção Básica, fortalecendo sua contribuição à formação 
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continuada de profissionais da educação. Nesse mesmo 
ano, foi publicado edital para seleção de projetos vin-
culados aos Programas de Iniciação Científica (PIC) e 
de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação (PIDTI), 
ambos concebidos como estratégias institucionais de 
fomento à pesquisa e à inovação, com impactos dire-
tos na formação acadêmica dos estudantes da gradu-
ação e de alunos do ensino médio do Distrito Federal.

Apesar de sua recente criação, a Universidade do 
Distrito Federal celebrará, no segundo semestre de 
2025, a formatura das primeiras turmas dos cursos 
superiores de tecnologia em Gestão Ambiental e em 
Gestão Pública – marcos simbólicos da consolidação 
institucional e da contribuição da UnDF para a for-
mação de profissionais comprometidos com o desen-
volvimento sustentável e a gestão pública de exce-
lência no Distrito Federal e em sua região integrada.

Desde sua criação, em 2021, a UnDF tem condu-
zido, de forma planejada e articulada, um conjunto 
de ações voltadas à implantação, modernização e 
expansão dos seus ambientes institucionais – físi-
cos e digitais – em consonância com os princípios 
de qualidade acadêmica, eficiência na gestão pú-
blica e compromisso social. No eixo da infraestrutu-
ra física, a Universidade adotou, desde o início, uma 
estratégia institucional pautada na cooperação in-
tersetorial com diversos órgãos do Governo do Dis-
trito Federal (GDF), voltada à identificação, análise 
e racionalização do uso de espaços públicos ociosos 
ou subutilizados, o que tem viabilizado a instalação 
física célere, racional e sustentável da Universidade.

Distanciando-se do modelo tradicional centrado 
em um único campus, a UnDF estruturou-se com 
base em uma concepção descentralizada, alicerça-
da na ocupação estratégica de múltiplos espaços 
públicos, territorialmente distribuídos. Essa escolha 
institucional reflete o compromisso com a democra-
tização do acesso, a equidade territorial e a otimi-
zação de recursos públicos, além de conferir maior 
aderência às dinâmicas sociais, econômicas e cul-
turais dos diversos territórios do Distrito Federal.

Crescer é também resistir: UnDF e desafios 
da consolidação de sua identidade na reta 
final 

Guiada pela missão institucional de ampliar o aces-
so à educação superior pública, gratuita e de quali-
dade para populações historicamente subatendidas, a 
UnDF, em seus primeiros quatro anos, enfrenta desa-
fios que podem ser compreendidos à luz da literatura 
sobre consolidação de universidades públicas no Bra-
sil (Fávero, 2010; Boaventura, 2009; Santos, 2016).

Governança democrática e autonomia 
universitária

Apesar dos avanços, a UnDF enfrenta desafios estru-
turais e institucionais para consolidar sua identidade aca-
dêmica e administrativa. Nesse contexto, destaca-se a 
importância da existência e do funcionamento de instân-
cias deliberativas, espaços de participação e colegiados 
que incluam efetivamente docentes, discentes e gesto-
res da UnDF como condição imprescindível para o forta-
lecimento da gestão democrática, a promoção de deba-
tes qualificados e a definição de pautas estratégicas que 
orientem o crescimento e a perenidade da instituição.

Esse esforço adquire especial relevância diante do ce-
nário nacional e internacional, caracterizado por ame-
aças à manutenção das instituições públicas de Ensino 
Superior e à preservação de sua autonomia, sobretudo 
nos aspectos orçamentários e financeiros. Como ressal-
tam Silva, Bürger e Oliveira (2025), a defesa da autono-
mia universitária se apresenta como condição sine qua 
non para o pleno exercício de práticas democráticas nas 
instituições de Ensino Superior. Essa autonomia não 
apenas fortalece as IES, como também visa explicitar 
à comunidade acadêmica e aos seus representantes 
a importância desse princípio para a sustentabilidade 
do direito à educação pública superior de qualidade.

Sustentabilidade institucional e 
recredenciamento

A consolidação de uma governança democrática na 
UnDF exige o reconhecimento da trajetória histórica que 
fundamentou sua criação, especialmente a incorporação 
da ESCS, cuja base acadêmica foi decisiva para o creden-
ciamento da UnDF como universidade junto ao CEDF.

A efetiva consolidação da UnDF como instituição 
universitária plena está intimamente ligada ao reco-
nhecimento e à valorização da recém-criada Carreira 
de Magistério Superior do Distrito Federal (CMSDF) 
e da contribuição dos docentes vinculados às Escolas 
Superiores, especialmente da Escola Superior de Ci-
ências da Saúde (ESCS). Com a proximidade do prazo 
para o recredenciamento da UnDF, previsto para 31 
de dezembro de 2026, a instituição enfrenta o desa-
fio de comprovar a continuidade do atendimento aos 
critérios rigorosos estabelecidos pela legislação educa-
cional vigente, entre os quais a oferta regular e reco-
nhecida de, no mínimo, dois cursos de mestrado e um 
curso de doutorado, conforme normativas do Ministé-
rio da Educação (MEC) e regulamentações do CEDF.

Nesse cenário, torna-se imprescindível assegurar a 
permanência da docência qualificada exercida pelos 
servidores da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 
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Federal (SESDF), responsáveis pela condução dos cur-
sos da ESCS, cuja excelência é atestada nacionalmen-
te por avaliações externas, como as promovidas pelo 
ENADE e pela CAPES. Desconsiderar essa contribui-
ção histórica e acadêmica da ESCS não apenas fragi-
lizaria a legitimidade institucional da UnDF, mas tam-
bém comprometeria a sustentabilidade do processo 
de recredenciamento, expondo a universidade a riscos 
concretos em sua autonomia e seu desenvolvimento.

Expansão territorial e assistência estudantil

A formulação de uma política robusta de assistên-
cia estudantil é imprescindível para enfrentar os desa-
fios do acesso e da permanência no Ensino Superior 
público. No contexto atual, a vinculação dessa política 
às diretrizes do Programa Nacional de Assistência Estu-
dantil (PNAES) — recentemente ampliado pela Lei nº 
14.914/2024 — permite uma atuação mais abrangente 
e inclusiva. Como defendido por Heringer (2018), a as-
sistência estudantil deve ir além da mera concessão de 
bolsas, incorporando estratégias inovadoras, participa-
tivas e sensíveis à diversidade das trajetórias estudantis.

A Universidade do Distrito Federal, enquanto institui-
ção pública de ensino superior recém-criada, tem dian-
te de si, portanto, o desafio estratégico de consolidar-se 
como um espaço democrático, inclusivo e comprome-
tido com a transformação social. Para além da gestão 
democrática, pilar fundamental de sua estrutura institu-
cional, torna-se urgente a ampliação articulada de suas 
ações de ensino, pesquisa e extensão, orientadas pelas 
demandas concretas da população do Distrito Federal 
e da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito 
Federal e Entorno (RIDE). O diálogo constante com os 
territórios e suas comunidades deve constituir-se como 
princípio orientador da universidade, assegurando a per-
tinência social, científica e pedagógica de sua atuação.

Nesse contexto, a UnDF precisa fomentar uma ex-
pansão multiespacial e multicampi, que viabilize sua 
presença efetiva em diferentes regiões do Distrito Fe-
deral e da RIDE, com cursos e modalidades de oferta 

que respondam às dinâmicas e às necessidades sociais 
de cada território. A consolidação da presença terri-
torial da instituição constitui uma estratégia não ape-
nas de inclusão educacional, mas também de con-
tribuição ao desenvolvimento regional sustentável.

Considerações finais 

A trajetória nascente da UnDF, desde sua concepção 
até sua efetiva institucionalização – ainda em curso –, 
reflete os desafios e possibilidades que caracterizam a 
expansão do ensino superior público no Brasil contem-
porâneo. Como argumentam Reses e Moreira (2016), a 
democratização do acesso à educação superior no Distri-
to Federal constitui uma demanda histórica que encon-
tra na UnDF sua primeira resposta institucional plena.

Ao completar quatro anos de existência, em conso-
nância simbólica com os 65 anos de Brasília, a UnDF 
consolida-se como protagonista de uma política pú-
blica inovadora, comprometida com os desafios do 
presente e com a construção de um futuro mais jus-
to. Seu projeto acadêmico-institucional, orientado 
pela indissociabilidade entre ensino, pesquisa e exten-
são, pela formação humanista e pelo enfrentamento 
das desigualdades educacionais, tem como horizonte 
a produção de conhecimento situado, transforma-
dor e comprometido com os territórios e populações 
historicamente excluídos do acesso à universidade.

Os achados deste relato analítico indicam que a 
UnDF emerge como uma política pública inovadora, 
orientada pela expansão territorial, inclusão educa-
cional, protagonismo estudantil e construção de um 
modelo curricular transversal e interdisciplinar. Sua 
consolidação, entretanto, depende do enfrentamento 
de desafios estruturantes – governança democrática, 
sustentabilidade orçamentária, expansão territorial e 
fortalecimento da assistência estudantil – que deman-
dam articulação institucional, visão de futuro e compro-
misso político com a educação pública de qualidade.
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Resumo: Este artigo analisa a trajetória histórica, as transformações institucionais e os novos desafios do Conselho 
de Educação do Distrito Federal (CEDF), especialmente entre os anos de 2022 e 2025. Por meio de revisão de 
literatura e estudo de caso histórico-organizacional, examina-se a evolução do CEDF como órgão consultivo-nor-
mativo, destacando seu papel estratégico na formulação e supervisão de políticas educacionais. São abordadas as 
reestruturações administrativas que resultaram na criação da Secretaria-Executiva para a Educação Superior e na 
incorporação da Diretoria de Regulação e Supervisão de Ensino (Direse), evidenciando os impactos positivos na 
governança educacional e na desburocratização dos processos institucionais. O artigo também discute a implemen-
tação do Programa de Benefício Educacional-Social (PBES), suas contribuições para o acesso à educação infantil e os 
desafios ainda presentes na oferta de vagas para crianças de 0 a 3 anos. Conclui-se que o CEDF se consolida como 
protagonista na promoção da qualidade educacional e na construção de políticas públicas alinhadas às demandas 
sociais, reforçando seu papel de instância normativa e reguladora no Distrito Federal.

Palavras-chave: Conselho de Educação do Distrito Federal. Percurso histórico. Gestão educacional. Políticas públicas.

Abstract: This article analyzes the historical trajectory, institutional transformations, and new challenges of the Federal 
District’s Education Council (CEDF), especially between 2022 and 2025. Through a literature review and a histori-
cal-organizational case study, the evolution of the CEDF as a consultative-normative body is examined, highlighting 
its strategic role in the formulation and supervision of educational policies. Administrative restructurings that led to 
the creation of the Executive Secretariat for Higher Education and the incorporation of the Directorate of Regulation 
and Supervision of Education (Direse) are addressed, revealing positive impacts on educational governance and on 
streamlining institutional processes. The article also discusses the implementation of the Educational-Social Benefit 
Program (PBES), its contributions to increasing access to early childhood education, and the ongoing challenges 
related to the provision of places for children aged 0 to 3. It is concluded that the CEDF establishes itself as a key 
player in promoting educational quality and in building public policies aligned with social demands, reinforcing its 
role as a normative and regulatory body in the Federal District.

Keywords: Federal District Education Council. Historical trajectory. Educational management. Public policies.
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Introdução

O Conselho de Educação do Distrito Federal (CEDF) 
tem desempenhado, desde sua criação em 1962, um 
papel estratégico na formulação, normatização e super-
visão das políticas educacionais no âmbito distrital. 
Seu histórico institucional reflete uma trajetória mar-
cada por transformações normativas, reorganizações 
administrativas e uma atuação cada vez mais alinhada 
às demandas sociais e educacionais contemporâneas. 
A relevância do CEDF, enquanto órgão consultivo-
-normativo de assessoramento superior à Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), 
torna-se ainda mais evidente no cenário atual, em que 
se observa uma intensificação das ações de regulação, 
supervisão e fortalecimento da governança educacional.

Entretanto, ao longo das últimas décadas, especial-
mente entre 2022 e 2025, emergiram desafios rela-
cionados à adaptação da sua estrutura organizacional 
e às novas demandas decorrentes das políticas públi-
cas, como a implementação do Programa de Benefício 
Educacional-Social (PBES) e a criação da Secretaria-
Executiva para a Educação Superior. Nesse contexto, 
este artigo busca responder à seguinte questão: quais 
são os impactos das transformações administrativas 
e institucionais do CEDF em sua capacidade de arti-
cular e implementar políticas públicas educacionais 
que atendam às demandas sociais do Distrito Federal? 

O objetivo principal da pesquisa é analisar o per-
curso histórico recente do CEDF, suas transformações 
institucionais e suas novas atribuições, considerando os 
efeitos dessas mudanças para o fortalecimento da gover-
nança educacional e da qualidade da oferta educacional. 

Para atingir tal objetivo, o artigo estrutura-se em cinco 
partes: a primeira apresenta a metodologia adotada, com 
ênfase na revisão de literatura e no estudo de caso histó-
rico-organizacional; a segunda aborda a atual composição 
do CEDF, no que se refere às estruturas colegiada e orgâ-
nica; a terceira apresenta o percurso histórico do CEDF, 
destacando seus marcos institucionais e suas atribuições 
normativas; a quarta discute a reestruturação administra-
tiva da SEEDF e a integração da Direse; e, por fim, a quinta 
seção analisa o Programa de Benefício Educacional-Social 
(PBES), suas implicações para a educação infantil e os desa-
fios para a gestão educacional no Distrito Federal. Ao final, 
são apresentadas as considerações finais, evidenciando 
as contribuições da pesquisa para a memória institucio-
nal e para o fortalecimento das políticas educacionais.

Entre as contribuições de pesquisa, consideran-
do-se que já existem trabalhos institucionais e histó-
ricos sobre o CEDF, este artigo acrescenta uma atu-
alização até 2025, bem como uma análise crítica 
das recentes reestruturações administrativas e do 
novo protagonismo em políticas públicas distritais.

Metodologia

A abordagem metodológica do presente artigo refe-
re-se a uma revisão de literatura, posto que visa registrar 
e recontar, em uma perspectiva historiográfica, a forma-
ção do CEDF, destacando seus marcos institucionais e 
o papel desempenhado por seus membros. A partir da 
análise de documentações e registros oficiais, busca-se 
remontar à criação e ao desenvolvimento do CEDF, desde 
a sua origem até a sua atuação conjunta com a Diretoria 
de Regulação e de Supervisão de Ensino (Direse), sem 
perder de vista a implementação de políticas públicas, 
como o Programa de Benefício Educacional-Social (PBES).

Esta proposta justifica-se pela relevância da natureza 
histórica e descritiva do presente estudo, com o pro-
pósito de evidenciar as ações executadas por pessoas 
que participaram ativamente de tal formação. Dessa 
forma, por meio do resgate de fatos e experiências 
tradicionalmente invisibilizados, propõe-se elaborar uma 
memória institucional da Educação no Distrito Federal.

Para aprofundar a compreensão histórica do CEDF, 
este artigo adota, como complemento metodológico, 
o referencial teórico de Bogdan e Biklen (1994), espe-
cialmente no que tange ao estudo de caso de organi-
zações numa perspectiva histórica. Segundo os autores, 
esse tipo de estudo se orienta pela análise de uma 
instituição específica, considerando o desenvolvimento 
da sua história ao longo do tempo. Nesse sentido, 
este trabalho parte do conhecimento disponível em 
arquivos institucionais, relatórios de gestão, registros 
oficiais e outros documentos, com vistas a recons-
truir a trajetória da organização e identificar os seus 
processos de mudança, permanência e consolidação.

Nessa linha metodológica, o estudo de caso históri-
co-organizacional permite aos pesquisadores relatarem 
o desenvolvimento do CEDF de forma sistemática e 
cronológica, articulando fatos e experiências coletadas 
nos acervos documentais e nos relatórios institucionais. 
Esse tipo de abordagem favorece a compreensão dos 
processos internos, das relações estabelecidas com os 
órgãos (como a incorporação da Direse e a criação 
da Secretaria-Executiva para a Educação Superior) e 
das políticas públicas implementadas, a exemplo do 
PBES. Assim, a combinação da revisão de literatura 
com o estudo de caso histórico assegura ao artigo 
uma abordagem metodológica sólida, capaz de des-
velar as dinâmicas institucionais e as contribuições do 
Conselho para a história da educação no Distrito Federal.

Dessa forma, a escolha pela utilização do estudo de 
caso histórico-organizacional de Bogdan e Biklen (1994) 
reforça a perspectiva crítica e interpretativa do presente 
trabalho. Tal abordagem permite compreender o CEDF 
como uma entidade normativa, e também como prota-
gonista de transformações políticas, administrativas e 
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pedagógicas que marcam o Sistema de Ensino do DF. 
Dessa forma, ao entrelaçar análise documental, revisão 
de literatura e estudo de caso histórico, busca-se oferecer 
ao leitor uma narrativa abrangente, capaz de resgatar 
e valorizar a memória institucional do Conselho e dos 
profissionais que contribuíram para a sua consolidação.

Composição e Atribuições do Conselho de 
Educação do Distrito Federal (CEDF)

O CEDF é reconhecido como órgão consultivo-
normativo, de deliberação coletiva e de assessoramento 
superior à SEEDF, conforme Lei Distrital nº 4.751, de 
7 de fevereiro de 2012, que “Dispõe sobre o sistema 
de ensino e a gestão democrática da educação 
básica na rede pública de ensino do Distrito Federal 
e dá outras providências”. Suas funções incluem a 
definição de normas e diretrizes para o Sistema de 
Ensino, com atribuições e composição previstas em 
legislação específica. E seus membros são nomeados 
pelo Governador do DF e devem possuir notório 
saber e experiência em educação, representando 
diferentes níveis de ensino e profissionais da 
educação pública e privada (Distrito Federal, 2012).

A referida lei estabelece a composição do CEDF em 
vinte Conselheiros, com representação paritária: dez 
representantes da sociedade civil; e dez representantes 
da SEEDF. Destes, quatro são membros natos, por 
força do exercício de cargos na estrutura da SEEDF, 
enquanto os demais são indicados pelo Secretário de 
Estado de Educação. O mandato dos Conselheiros é de 
quatro anos, com renovação de metade das vagas a 
cada biênio, excluídos os membros natos, e permite-
se uma única recondução para o período subsequente.

No que tange à organização, o CEDF estrutura-se 
em duas dimensões: a estrutura colegiada, composta 
pelos Conselheiros e seus respectivos colegiados; e a 
estrutura orgânica, que compreende as secretarias-
executivas, diretoria, gerências e núcleos vinculados.

Estrutura colegiada

No que concerne à estrutura colegiada do CEDF, 
destaca-se a composição do Conselho Pleno, instância 
máxima de deliberação do órgão, formado pela 
integralidade de seus membros e dirigido pelo Presidente 
do Conselho. As Câmaras, por sua vez, são constituídas 
anualmente mediante designação do Presidente do 
CEDF, e os respectivos Presidentes são eleitos por maioria 
simples de seus integrantes. São quatro as Câmaras 
especializadas que compõem essa estrutura: Câmara de 
Educação Básica (CEB), Câmara de Educação Profissional 
e Tecnológica (CEPT), Câmara de Educação Superior (CES) 
e Câmara de Legislação e Normas (CLN). Tais instâncias 

Conselheiro(a) Presidente 

Plenário

Conselho Pleno

Câmara de 
Educação Básica 
(CEB)

Eliana Moysés Mussi

Câmara de 
Educação 
Profissional e 
Tecnológica (CEPT)

Ivanna Sant’Ana Torres

Câmara de 
Legislação e 
Normas (CLN)

Marcos Francisco Mourão

Câmara de 
Educação Superior 
(CES)

Márcio Pereira Dias

 Colegiado

- Álvaro Moreira Domingues Júnior

Câmaras

Fonte: CEDF

Quadro 1 – Estrutura colegiada do Conselho de Educação do 
Distrito Federal – 2025

Conselheiro(a) Representação Mandato

7/3/2023 a 6/3/2027

Presidente do CEDF, no biênio 
22/12/2023 à 21/12/2025

11/12/2023 a 10/12/2027

Vice-Presidente do CEDF, no 
biênio 22/12/2023 à 21/12/2025

Lindaura Alves Rocha Indicado pela SEEDF 12/4/2022 a 1/11/2025

Sueli Rodrigues de Sousa Indicado pela SEEDF 19/12/2023 a 18/12/2027

Eliana Moysés Mussi Indicado pela SEEDF 23/11/2021 a 22/11/2025

Erenice Natália Soares de 
Carvalho

Indicado pela SEEDF 7/3/2023 a 6/3/2027

Simone Pereira Costa 
Benck

Indicado pela Universidade do Distrito 
Federal (UnDF)

7/3/2023 a 6/3/2027

Iêdes Soares Braga

Membro nato, enquanto ocupante do cargo 
de titular da subsecretaria ou unidade 
equivalente, responsável pela formulação 
das diretrizes pedagógicas para a 
implementação de políticas públicas da 
educação básica, da SEEDF (Subeb)

A partir de 31/1/2023 e enquanto 
ocupar o cargo.

Franciscleide do Socorro 
Rodrigues de Abreu 
Ferreira

Membro nato, enquanto ocupante do cargo 
de titular da subsecretaria ou unidade 
equivalente responsável pela formulação 
das diretrizes para o planejamento do 
sistema de ensino do Distrito Federal e a 
implementação da avaliação educacional 
desse Sistema. (Suplav)

A partir de 5/10/2023 e enquanto 
ocupar o cargo.

Linair Moura Barros 
Martins

Membro nato, enquanto ocupante do cargo 
de titular da unidade responsável pela 
formação continuada dos profissionais da 
educação (Eape)

A partir de 27/8/2024 e enquanto 
ocupar o cargo.

Fernanda Marsaro dos 
Santos

Membro nato, enquanto ocupante do cargo 
de titular da unidade responsável pela 
inspeção, pelo acompanhamento e pelo 
controle da aplicação da legislação 
educacional específica do sistema de ensino 
do Distrito Federal (Direse)

A partir de 04/10/2024 e 
enquanto ocupar o cargo.

Liliane Campos Machado
Representante de instituição pública federal 
de ensino superior (UnB)

26/4/2022 a 21/10/2025

Álvaro Moreira 
Domingues Júnior 

Indicado pela SEEDF

Solange Foizer Silva Indicado pela SEEDF

Fonte: CEDF

Quadro 2 – Atuais Conselheiros e instituições representativas – 2025.
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Fonte: CEDF

Quadro 2 – Atuais Conselheiros e instituições representativas – 2025.

Presidência do Conselho

De acordo com o Regimento Interno vigente do 
CEDF, aprovado pela Portaria nº 703 da SEEDF, de 15 
de julho de 2022 (Distrito Federal, 2022), a Presidência 
do Conselho é exercida por um Conselheiro eleito entre 
os seus pares para mandato de dois anos, observada a 
legislação vigente. A eleição ocorre mediante escrutínio 
secreto, por maioria dos votos, exigindo-se a presença 
de dois terços dos Conselheiros, e sendo vedada a 
escolha de membro nato. Ao Presidente compete, entre 
outras atribuições, presidir, supervisionar e coordenar 
as atividades do Conselho, promovendo as medidas 
necessárias à consecução das finalidades do órgão.

No que concerne à Presidência do CEDF, a história 
institucional registra os seguintes ocupantes do cargo, 
apresentados em ordem cronológica de seus primeiros 
mandatos e com as gestões posteriores especificadas: 

Armando Hildebrandt (10/08/1962 a 19/10/1964); 
Adalberto Corrêa Sena (19/10/1964 a 27/06/1966); Clélia de 
Freitas Capanema (27/06/1966 a 27/05/1974; 30/12/1994 
a 05/03/1995; 03/09/2003 a 06/09/2005); Anna Bernardes 
da Silveira Rocha (27/05/1974 a 30/07/1979); Gildo 
Willadino (30/07/1979 a 19/10/1989); Carlos Fernando 
Mathias de Souza (23/10/1989 a 30/12/1994); Josephina 
Desounet Baiocchi (05/03/1995 a 06/01/1999); Décio 
Batista Teixeira (11/08/1999 a 02/09/2003; 06/09/2005 
a 03/08/2007); Luiz Otávio da Justa Neves (11/09/2007 
a 11/09/2009); Nilton Alves Ferreira (09/09/2011 a 
09/09/2013); Maria José Vieira Féres (18/12/2013 
a 18/12/2015); Álvaro Moreira Domingues Júnior 
(19/12/2015 a 19/12/2017; 22/12/2023 a 21/12/2025); 
Mário Sérgio Mafra (20/12/2017 a 20/12/2019; 
21/12/2021 a 20/01/2023); Marco Antônio Almeida 
Del’Isola (21/12/2019 a 21/12/2021); e Eliana Moysés Mussi 
(31/01/2023 a 21/12/2023). Esta lista revela a continuidade 
e a alternância de lideranças ao longo da história do CEDF, 
evidenciando a dinâmica institucional e o fortalecimento 
do processo democrático no âmbito da educação distrital.

Estrutura orgânica do CEDF

No que concerne à estrutura orgânica do CEDF, 
destaca-se o conjunto de secretarias-executivas, 
diretoria, gerências e núcleos vinculados, os quais 
configuram unidades orgânicas da SEEDF. Tais unidades 
são fundamentais para a consecução da missão 
institucional, uma vez que, por meio delas, o órgão 
operacionaliza suas atribuições específicas, garantindo 
a realização das incumbências que lhe são conferidas. 
Trata-se, portanto, da equipe técnica responsável 
pelo suporte e execução das atividades do Conselho.

Em decorrência da publicação do Decreto Distrital 
nº 46.092, de 2 de agosto de 2024, foi instituída a 
Secretaria-Executiva para a Educação Superior, com o 
objetivo de prover apoio técnico e administrativo ao CEDF 
em matérias relativas ao nível superior de ensino. Entre 
suas principais atribuições, destacam-se a execução de 
atividades administrativas e técnicas, o assessoramento 
à Presidência e às Câmaras do Conselho, a articulação 
com outros órgãos e conselhos, a publicação de atos 
oficiais e a organização das sessões deliberativas sobre 
temas da Educação Superior. A criação dessa estrutura 
representa um marco na SEEDF, que historicamente 
não dispunha de um setor específico para tratar das 
demandas desse nível de ensino, reforçando, assim, 
a importância de uma gestão mais qualificada e 
integrada da Educação Superior no âmbito distrital.

Já o Decreto Distrital nº 46.348, de 3 de outubro 
de 2024, promoveu a reestruturação da Secretaria-
Executiva do Conselho de Educação, anteriormente 
responsável pelas funções da Secretaria-Geral do CEDF. 

Conselheiro(a) Representação Mandato

7/3/2023 a 6/3/2027

Presidente do CEDF, no biênio 
22/12/2023 à 21/12/2025

11/12/2023 a 10/12/2027

Vice-Presidente do CEDF, no 
biênio 22/12/2023 à 21/12/2025

Lindaura Alves Rocha Indicado pela SEEDF 12/4/2022 a 1/11/2025

Sueli Rodrigues de Sousa Indicado pela SEEDF 19/12/2023 a 18/12/2027

Eliana Moysés Mussi Indicado pela SEEDF 23/11/2021 a 22/11/2025

Erenice Natália Soares de 
Carvalho

Indicado pela SEEDF 7/3/2023 a 6/3/2027

Simone Pereira Costa 
Benck

Indicado pela Universidade do Distrito 
Federal (UnDF)

7/3/2023 a 6/3/2027

Iêdes Soares Braga

Membro nato, enquanto ocupante do cargo 
de titular da subsecretaria ou unidade 
equivalente, responsável pela formulação 
das diretrizes pedagógicas para a 
implementação de políticas públicas da 
educação básica, da SEEDF (Subeb)

A partir de 31/1/2023 e enquanto 
ocupar o cargo.

Franciscleide do Socorro 
Rodrigues de Abreu 
Ferreira

Membro nato, enquanto ocupante do cargo 
de titular da subsecretaria ou unidade 
equivalente responsável pela formulação 
das diretrizes para o planejamento do 
sistema de ensino do Distrito Federal e a 
implementação da avaliação educacional 
desse Sistema. (Suplav)

A partir de 5/10/2023 e enquanto 
ocupar o cargo.

Linair Moura Barros 
Martins

Membro nato, enquanto ocupante do cargo 
de titular da unidade responsável pela 
formação continuada dos profissionais da 
educação (Eape)

A partir de 27/8/2024 e enquanto 
ocupar o cargo.

Fernanda Marsaro dos 
Santos

Membro nato, enquanto ocupante do cargo 
de titular da unidade responsável pela 
inspeção, pelo acompanhamento e pelo 
controle da aplicação da legislação 
educacional específica do sistema de ensino 
do Distrito Federal (Direse)

A partir de 04/10/2024 e 
enquanto ocupar o cargo.

Liliane Campos Machado
Representante de instituição pública federal 
de ensino superior (UnB)

26/4/2022 a 21/10/2025

Álvaro Moreira 
Domingues Júnior 

Indicado pela SEEDF

Solange Foizer Silva Indicado pela SEEDF
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de Ensino (Direse), duas Gerências e três Núcleos. 
Tal reorganização proporcionou uma otimização 
significativa dos fluxos processuais e administrativos, 
pois anteriormente essas atividades estavam vinculadas a 
uma Subsecretaria da SEEDF, o que demandava trâmites 
mais extensos e dispersos. Com a nova configuração, a 
tramitação interna dos processos tornou-se mais ágil, 
eficiente e articulada, contribuindo para o fortalecimento 
institucional do CEDF e para a melhoria da governança 
das políticas educacionais no âmbito da Educação Básica.

Enfim, o Decreto Distrital nº 47.526, de 1º de agosto 
de 2025, alterou a estrutura da SEEDF, incluindo o 
CEDF. Desse modo, as duas secretarias-executivas foram 
novamente unificadas como Secretaria-Executiva do 
Conselho de Educação do Distrito Federal (SECEDF), 
subdividida em três diretorias, conforme a respectiva 
área de atuação: Diretoria de Regulação e Supervisão 
de Ensino da Rede Privada (Direse), mantidas as 
mesmas gerências e núcleos; Diretoria de Processos da 
Educação Básica (Dipeb); e Diretoria de Processos da 
Educação Superior, Profissional e Tecnológica (Dipesp). 
No que se refere à estrutura orgânica do CEDF, estão 
integradas as unidades dispostas no Quadro 3, a seguir:

Secretarias-Executivas do Conselho

De acordo com o Regimento Interno vigente do CEDF, 
aprovado pela Portaria nº 703 da SEEDF, de 15 de julho 
de 2022 (Distrito Federal, 2022), a Secretaria-Executiva, 
subordinada à Presidência do Conselho, têm como atribuição 
prover o apoio técnico, administrativo e pedagógico 
necessário ao pleno exercício das atividades do órgão.

No que se refere à estrutura orgânica do CEDF, observa-se 
uma trajetória histórica que reflete as mudanças 
organizacionais e a evolução das funções administrativas. 
Inicialmente, a função de Secretário(a)-Executivo(a) Geral foi 
exercida por Maria José Gavião Batella (1962 a 1963), Maria 
Lúcia Ismael Nunes Moriconi (1963 a 1972), Lêda Gurgel 
Pires (1972 a 1979), Dirce de Oliveira Souza Monteiro 
(1979 a 1983), Geraldo de Paula Emery (1983 a 1986), 
Severina Nogueira de Andrade (1986 a 1998), José Durval 
de Araújo Lima (1999 a 2006), Juelice de Souza Ferreira 
(2007 a 2009), Cíntia Cristina Faulhaber (2009 a 2014; 
2016 a 2024), Graziella Murrieta Costa (2014 a 2015). 
Com a reestruturação administrativa promovida pelos 
Decretos Distritais nº 46.092, de 2024, e nº 46.348, 
de 2024, foram criadas as Secretarias-Executivas 
para a Educação Básica e para a Educação Superior, 
cujas gestões foram exercidas, respectivamente, por 
Cíntia Cristina Faulhaber (2024) e Maria da Conceição 
Batista da Silva (2024 e 2025) na Educação Básica, e 
por Paulo Henrique Alves Guimarães (2024 a 2025) 
e Klever Corrente Silva (2025) na Educação Superior. 
Enfim, em decorrência do Decreto Distrital nº 47.526, 
de 1º de agosto de 2025, a Secretaria-Executiva passou 
a ser exercida por Klever Corrente Silva (2025 até o 
presente). Esse histórico demonstra a consolidação 
e a ampliação da equipe técnica que dá suporte às 
atividades do Conselho, garantindo o funcionamento 
adequado das atividades de assessoramento educacional.

História do CEDF

A partir desse cenário atual, é apresentado a seguir 
um breve histórico do CEDF. O objetivo é evidenciar, 
em perspectiva comparativa, as recentes inovações do 
Conselho, dentre as quais, a reestruturação da Secretaria-
Executiva, incluindo a incorporação da Direse, e a atuação 
no PBES (Cartão Creche). 
Cumpre esclarecer que a análise aqui empreendida 
refere-se às atribuições do CEDF sob sua jurisdição 
normativa e regulatória no Sistema de Ensino do Distrito 
Federal, as quais abrangem a Educação Básica Pública e 
Particular, bem como a Educação Superior Pública, em 
todas as etapas e modalidades. Atualmente no CEDF, nos 
limites definidos pela legislação vigente, a Educação Básica 
é competência da Diretoria de Processos da Educação 
Básica (Dipeb) e, complementarmente para as Redes 
Particulares, da Diretoria de Regulação e Supervisão 
de Ensino da Rede Privada (Direse). Por sua vez, o 
Ensino Superior Público do DF e, especificamente, a 
modalidade de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) 
são competências da Diretoria de Processos da Educação 
Superior, Profissional e Tecnológica (Dipesp), uma vez que, 
em todo o Brasil, o Ensino Superior Particular é regulado 
pela competência federal do Ministério da Educação (MEC).

Unidades orgânicas Gestor(a)

1. Secretaria-Executiva do Conselho de 
Educação do Distrito Federal (SECEDF)

Klever Corrente Silva

1.1 Diretoria de Regulação e Supervisão de 
Ensino (Direse)

Fernanda Marsaro dos Santos

1.1.1 Gerência de Regulação de Ensino (GRE) Amanda Cristina de Almeida

1.1.1.1 Núcleo de Aprovação de Projetos 
Arquitetônicos (Napa)

Tales Guimarães Ferreira

1.1.1.2 Núcleo de Vistoria Arquitetônica 
(NVA)

Denison de Moraes Inácio Diniz

1.1.2 Gerência de Supervisão de Ensino (GSE) Cínthia Diniz de Oliveira Barbosa

1.1.2.1 Núcleo de Análise Arquitetônica (NAA) Samara Lopes Araújo Ceripes

1.2 Diretoria de Processos da Educação Básica 
(Dipeb)

Alzira Neves Sandoval

1.3 Diretoria de Processos da Educação 
Superior, Profissional e Tecnológica (Dipesp).

David Fernando Nogueira da Silva

Fonte: CEDF

Quadro 3 – Estrutura Orgânica do Conselho de Educação do Distrito 
Federal – 2025
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A seguir, serão delineadas as mudanças estruturais e 
incrementais no âmbito do CEDF, de modo a discernir 
historicamente continuidades e rupturas institucionais 
na reorganização do poder decisório, com os 
respectivos impactos na Educação do Distrito Federal.

Criação do CEDF

Embora os Conselhos Estaduais e Distrital de 
Educação fossem previstos na Constituição de 1934 
(no art. 152, parágrafo único), só foram efetivamente 
instituídos, em maioria, sob a Constituição de 1946, 
após a publicação da Lei Federal nº 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961 (conforme o art. 10), a primeira 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). 

Assim, de 1961 a 1965, a maioria dos Conselhos 
Estaduais e Distrital de Educação foram criados, como 
parte de um movimento mais amplo de descentralização 
administrativa do sistema educacional brasileiro (Bordignon, 
2012, p. 38-42; Silva, Cordão, Grossi, 2018, p. 21).

Em particular, o CEDF foi criado pelo Decreto nº 171, 
de 7 de março de 19621, da então Prefeitura do Distrito 
Federal. Três meses depois, os primeiros Conselheiros 
foram nomeados pelo Decreto de 22 de junho de 1962. 
E, em 28 de junho de 1962, ocorreu, no gabinete do 
Superintendente Geral de Educação e Cultura do Distrito 
Federal, a primeira reunião do CEDF, quando foi formada 
a comissão para preparar o primeiro regimento interno. 
Assim, a rápida institucionalização do CEDF, ainda em junho 
do mesmo ano, indica uma centralidade atribuída ao órgão 
na organização do sistema educacional local. Portanto, até 
a atualidade, o CEDF atuou sob 3 Constituições Federais 
(1946, 1967 e 1988) e sob todas as LDBs e respectivas 
reformas (1961, 1971 e 1996, destacadamente).

Nesse período, o Governo Federal delegou aos 
Governos Estaduais e Distrital algumas competências, 
duas das quais são abordadas a seguir: as anuidades 
escolares das escolas particulares; e a equivalência 
de estudos de Ensino Médio realizados no exterior. 
Desse modo, exemplifica-se como o papel do CEDF foi 
sendo progressivamente redefinido, por meio tanto da 
ampliação quanto da restrição de suas competências.

No âmbito federal, o Decreto-Lei nº 532, de 16 de abril de 
1969, delegou aos Conselhos de Educação a competência 
para decidir sobre o preço das anuidades das escolas 
particulares (correspondentes às atuais mensalidades), 
também taxas e demais contribuições. Para tanto, o 
Decreto-Lei determinou que os Conselhos de Educação 
instituíssem uma Comissão de Encargos Educacionais 
(Cene), com representantes de diferentes segmentos 
educacionais. No DF, a Cene foi instalada no mesmo 
ano de 1969, em 18 de novembro, data da sua primeira 
reunião. E atuou por pouco mais de duas décadas. Desse 
modo, com o parecer da Cene, o CEDF deliberava sobre 

as anuidades escolares. Atualmente, o CEDF não delibera 
mais sobre os preços das escolas particulares distritais.

Outra delegação federal, porém, atualmente vigente, 
decorreu da Resolução nº 9, de 24 de novembro de 
1978, do então Conselho Federal de Educação (CFE). 
A resolução determinou que a equivalência de cursos 
substituiria a prova de conclusão do ensino de 2º grau 
para fins de matrícula em curso superior. Determinou, 
ainda, que essa equivalência seria declarada pelo Conselho 
Estadual de Educação competente. No Distrito Federal, 
cerca de dois anos depois, a equivalência de cursos foi 
implementada pela Resolução nº 3/1980-CEDF, que dispõe 
sobre a declaração de equivalências de cursos realizados no 
exterior aos de 2º grau (atual Ensino Médio). Atualmente, 
o normativo que dispõe sobre a declaração de equivalência 
de estudos realizados no exterior aos do sistema de 
ensino do Distrito Federal é a Resolução nº 1/2019-CEDF. 

Portanto, tal distinção permite compreender que 
nem todas as competências delegadas produziram 
o mesmo grau de institucionalização ou impacto 
duradouro sobre o funcionamento do CEDF. 
Desse modo, ressalta-se a importância de políticas 
acompanhadas de garantias institucionais permanentes.

Fisicamente, desde a sua criação, o CEDF ocupou 
diferentes sedes administrativas, conforme segue: a 
primeira (1962) foi no Edifício Sede do Ministério da 
Educação (MEC), 2º andar, Bloco I da Esplanada dos 
Ministérios; a segunda (1962 a 1965), no Setor Bancário 
Sul, Edifício Seguradoras, 12º andar; a terceira (1965 a 
1967), no Edifício Pioneiras Sociais (antigo Edifício Sarah 
Kubitschek), no Setor Médico Hospitalar Sul, inicialmente 
no 7º andar e, posteriormente, no 8º; a quarta (1967 a 
1973), no Setor Comercial Sul, Edifício Venâncio IV, 5º 
andar; a quinta (1973 a 2012), no Edifício Anexo do Palácio 
do Buriti, primeiro no 9º andar e, a partir de agosto de 
2000, no 8º andar; a sexta (2012 a 2023), no Setor Bancário 
Norte, Edifício Phenícia, Quadra 2, Bloco C, 10º andar; e 
a sétima (2023 até hoje), no Shopping ID, SCN, Quadra 6, 
Conjunto A, Edifício Venâncio 3000, Bloco B, 10º andar.

Organicamente, desde sua criação, o CEDF teve, 
até o momento, nove Regimentos Internos aprovados, 
refletindo as diferentes fases institucionais e os ajustes 
administrativos necessários ao longo do tempo. O 
Regimento Interno constitui o instrumento normativo 
que regulamenta a organização e o funcionamento 
de um órgão, detalhando a hierarquia interna, as 
competências das unidades que o integram e os 
relacionamentos institucionais e interinstitucionais. 
Também disciplina as atribuições dos titulares de cargos 
comissionados, configurando-se como um complemento 
indispensável aos atos normativos que definem a 
estrutura administrativa do órgão (Distrito Federal, 2021).

Inicialmente, esses Regimentos eram formalizados 
por meio de decretos distritais; no entanto, a partir 
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da edição de 2019, passaram a ser aprovados 
diretamente pelo Secretário de Estado de Educação. 
A seguir, apresenta-se a síntese desses regimentos, 
contemplando os atos normativos que lhes deram origem, 
o número de Conselheiros, a forma de composição 
e as regras de mandato vigentes em cada período:

Portanto, a alteração na competência para aprovação 
dos regimentos internos – de decretos do Governo do 
Distrito Federal para portarias da Secretaria de Estado 
de Educação – pode ser compreendida como um indício 
de reconfiguração da relação entre o CEDF e o órgão 
central da administração educacional, com potenciais 
implicações tanto para a autonomia decisória quanto 
para o papel político-institucional. Esse deslocamento
normativo pode ainda ser interpretado como um prenúncio 
das reestruturações administrativas subsequentes e do 
progressivo fortalecimento do CEDF na implementação 
de políticas públicas, particularmente no âmbito do PBES. 
Outro importante instrumento de participação e construção 
coletiva de políticas educacionais são as Conferências de 
Educação do Distrito Federal promovidas pelo CEDF. Essas 
conferências, realizadas periodicamente desde 1966, visam 
reunir educadores, gestores, estudantes e representantes 
da sociedade civil para debater temas estratégicos e 

subsidiar a formulação de diretrizes educacionais no âmbito 
distrital. Abaixo, apresenta-se o quadro com as edições 
das Conferências de Educação realizadas, indicando o 
ano e os principais temas abordados em cada encontro.

Enfim, com alcance mundial, a pandemia de 
Covid-19, de 2020 a 2022, incitou, no CEDF, novas 
organizações de trabalho e procedimentos institucionais, 
tanto no Colegiado quanto na Secretaria-Executiva, 

com vistas a minimizar os impactos da pandemia no 
Sistema de Ensino do Distrito Federal. No período, 
destaca-se a publicação de dez atos regimentais do 
CEDF: sete pareceres; e três recomendações. Dentre 
os novos procedimentos institucionais, é importante

Fonte: CEDF

Nº Ano Aprovação Composição

1º 1962
Decreto Distrital nº 
204, de 07/08/1962

9 Conselheiros nomeados pelo Prefeito do Distrito Federal. Mandato
de 6 anos, com renovação de um terço dos membros a cada dois
anos, permitida única recondução. Representados os diversos graus
de ensino e do magistério oficial e particular. Um Presidente e um
Vice-Presidente, com mandato de dois anos vedada a reeleição
consecutiva.

2º 1966
Decreto Distrital nº 
500, de 29/03/1966

9 Conselheiros e 3 suplentes com direito a discussão, mas não a
votação. Mandato de 6 anos.

3º 1975
Decreto Distrital nº 

2.894, de 13/05/1975

12 Conselheiros (desde 1973). Os 3 suplentes tornaram-se
Conselheiros. Mandato de 6 anos, inicialmente; 4 anos a partir de
1987.

4º 1998
Decreto Distrital nº 

19.950, de 
24/12/1998

12 Conselheiros. Mandato de 4 anos. Regimento não executado.

5º 1999
Decreto Distrital nº 

20.551, de 
03/09/1999

18 Conselheiros: 9 representantes do governo; 9 representantes da
sociedade civil (entre os quais 4 natos). Mandato de 4 anos, com
renovação de metade do Conselho a cada dois anos, excetuando-se
os natos.

6º 2014
Decreto Distrital nº 

35.316, de 
10/04/2014

16 Conselheiros: 8 representantes da SEDF (4 natos e 4 indicados
pelo Secretário de Educação); 8 representantes de entidades e
instituições da Educação no DF. Mandato de 4 anos, com renovação
de metade do Conselho a cada dois anos, excetuando-se os natos.

7º 2019
Portaria nº 3, de 

15/01/2019 - SEEDF

17 Conselheiros: 8 representantes da SEDF (4 natos e 4 indicados
pelo Secretário de Educação); 9 representantes de entidades e
instituições da Educação no DF. Mandato de 4 anos, com renovação
de metade do Conselho a cada dois anos, excetuando-se os natos.

8º 2020
Portaria nº 485, de 

22/12/2020 - SEEDF

Não traz expressamente a composição; instituído conforme a Lei de
Gestão Democrática do Distrito Federal, com 17 Conselheiros à
época. Mandato de 4 anos, renovado por metade a cada 2 anos,
excetuando-se os membros natos.

9º 2022
Portaria nº 703, de 

15/07/2022 - SEEDF

Não traz expressamente a composição; instituído conforme a Lei de
Gestão Democrática do Distrito Federal, com 20 Conselheiros
atualmente. Mandato de 4 anos, renovado por metade a cada 2
anos, excetuando-se os membros natos.

Quadro 4 – Regimentos Internos do CEDF

Quadro 5 – Conferências de Educação do Distrito Federal organizadas 
pelo CEDF

Nº Ano Temas

I 1966 Problemática da Educação no Distrito Federal.

II 1967

A Escola Comunitária e o Engajamento da Educação no Processo de
Desenvolvimento Econômico, Social e Político. Formação do
professor. Assistência sistemática aos que ultrapassaram a idade
regular de frequência à escola.

III 1968

Programa Estratégico de Desenvolvimento Social e Econômico do
Governo. Diretrizes para o Levantamento de Diagnóstico para um
Plano de Educação. Problemática da Escola Primária Brasileira vista
pela E.A.T.E.P; Perspectivas e Implicações da “Operação Escola”.
Planejar no Ensino. Atividades da Coordenação de Educação
Primária em 1968 e perspectivas para 1969. Atividades da
Coordenação de Educação Média em 1968 e perspectivas para 1969.

IV 1970 Pressupostos da Reforma do Ensino.

V 1972 Currículo para o Ensino de 1º Grau, segundo a Lei 5.692.

VI 1974
Estudo da Resolução nº 1/74-CEDF que estabelece normas sobre
estrutura e funcionamento do ensino de 1º e 2º Graus para o Distrito
Federal.

VII 1976
Experiência de Descentralização das Atividades Pedagógicas e
Administrativas da Fundação Educacional do Distrito Federal.

VIII 1977 Integração Escola/Comunidade.

IX 1981 Integração Comunitária das Pessoas Deficientes.

X 1985 O Desafio do Ensino Supletivo no Distrito Federal.

XI 1991 Educação Ambiental no Distrito Federal.

XII 2000 Anísio Teixeira e a Educação Brasileira.

XIII 2004 Avaliação Institucional.

XIV 2006
Violência nas Escolas. Educação de Jovens e Adultos. Gestão Escolar
– Conselho Escola. Gestão Escolar – Proposta Pedagógica.

XV 2017 Políticas e Práticas Educacionais.

XVI 2019 Perspectivas inovadoras para o Ensino Médio.

XVII 2022 CEDF e seus 60 anos de participação na educação do DF.

XVIII 2024 Gestão Escolar: da Regulação à Prática.

Fonte: CEDF
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ressaltar o teletrabalho, atualmente descontinuado, 
que propiciou novas reflexões a novas perspectivas de 
arranjos institucionais, na emergencial ruptura com as 
organizações tradicionais do CEDF. Com efeito, após 
a pandemia, o CEDF superou os elevados patamares 
produtivos da década de 1990, alcançando novamente 
mais de 300 pareceres aprovados por ano, conforme 
segue: 426 pareceres em 2023, o recorde histórico, 
desde a criação do Conselho em 1962; 367 pareceres 
em 2024; e 356 pareceres em 2025. Além disso, em 
2025, foram aprovadas 5 resoluções, maior número em 
40 anos (Cardoso; Rodrigues, 2022, pp. 48-49, 54).2

Diante do exposto, no contexto das decisões estratégicas 
dos novos gestores, identificam-se dois fatores históricos 
importantes para alicerçar as recentes inovações produtivas 
no CEDF: (i) a descentralização na aprovação regimental, 
a partir de 2019, do GDF para a SEEDF, o que possibilitou 
maior autonomia decisória; e (ii) os novos procedimentos 
durante a pandemia de Covid-19, entre 2020 e 2022, que 
romperam com papéis tradicionais do CEDF, culminando 
na maior agilidade processual — resultante, entre outros, 
da incorporação da Direse — e na implementação do 
Cartão Creche, como fortalecimentos institucionais. 

Histórico recente do CEDF: consolidação, 
desafios e perspectivas (2022–2025)

Considerando a relevância dos estudos histórico-
organizacionais sobre o CEDF realizados até o ano de 
2022, como o artigo de Cardoso e Faulhaber (2017) 
e a obra organizada por Cardoso e Rodrigues (2022), 
esta seção busca apresentar uma continuidade histórica 
das ações e transformações ocorridas no Conselho, 
abrangendo o período de 2022 a 2025. Pretende-se, assim, 
reconstruir os principais marcos institucionais, normativos 
e administrativos do CEDF, destacando suas realizações, 
desafios e o papel desempenhado por seus membros na 
consolidação das políticas educacionais do Distrito Federal.

No início de 2022, o CEDF, sob a presidência do 
Conselheiro Mário Sérgio Mafra, eleito para o biênio 
2021-2023, passou por uma significativa recomposição 
institucional em razão do falecimento do Vice-Presidente 
Marco Antônio Almeida Del’Isola, ocorrido em março. Para 
dar continuidade aos trabalhos do colegiado e garantir a 
estabilidade institucional, a Conselheira Eliana Moysés Mussi 
assumiu a Vice-Presidência. Nesse mesmo ano, o CEDF 
consolidou sua atuação como órgão normativo e regulador 
da educação no DF, destacando-se pela publicação da 
Resolução nº 1/2022, que criou o diploma “Jubileu de 
Diamante” para homenagear educadores, instituições 
educacionais, conselheiros e servidores. Também foi 
publicada a Resolução nº 2/2022, que atualizou dispositivos 
da Resolução nº 2/2020, aprimorando normas e diretrizes 
para a Educação Básica. Tais ações reforçam a preocupação 

do Conselho em valorizar a história da educação local e 
manter atualizadas as orientações para a rede de ensino.

Além da produção normativa, o CEDF promoveu, em 
2022, diversas apresentações temáticas que subsidiaram 
debates fundamentais para a educação distrital. Entre elas, 
destacam-se a explanação sobre o Plano de Implementação 
do Novo Ensino Médio, em fevereiro; a análise do Projeto 
de Lei do Homeschooling, em junho; e a abordagem 
do Plano Distrital de Educação (PDE), em setembro. 
Essas discussões alinharam o Conselho às demandas 
emergentes da política educacional, especialmente na 
integração entre o Ensino Médio e a Educação Profissional 
e Tecnológica, e na regulação da oferta educacional 
no Distrito Federal. No campo regulatório, o CEDF teve 
forte atuação no credenciamento e recredenciamento 
de instituições educacionais privadas, autorização de 
cursos presenciais e a distância, e análise de pedidos de 
equivalência de estudos, reafirmando seu papel como 
órgão regulador e normativo responsável por assegurar 
a legalidade e a qualidade das ofertas educacionais.

No ano seguinte, 2023, o Conselho iniciou uma 
nova etapa com a mudança de sede para o Shopping 
ID, buscando maior acessibilidade e modernização dos 
espaços de trabalho. Ainda nesse ano, a Conselheira Eliana 
Moysés Mussi assumiu a Presidência do Conselho após a 
renúncia do Conselheiro Mário Sérgio Mafra, garantindo 
a continuidade da gestão colegiada. A produção 
normativa e de pareceres cresceu expressivamente, com 
o recorde histórico de 426 pareceres relatados e com a 
publicação de três novas resoluções: nº 1/2023 (Educação 
Superior), nº 2/2023 (Educação Básica) e nº 3/2023 
(Educação Especial). Esses documentos estabeleceram 
diretrizes fundamentais para o Sistema de Ensino do DF, 
evidenciando a intensa atividade técnico-administrativa do 
CEDF. Além disso, o Conselho participou ativamente de 
eventos e seminários, ampliando sua representatividade e 
fortalecendo o diálogo com diversos atores educacionais, 
como a Associação Nacional de Educação Católica do 
Brasil (Anec), o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (Senai) e o Fórum Nacional dos Conselhos 
Estaduais e Distrital de Educação (Foncede). Também 
contribuiu para o planejamento estratégico da educação 
distrital, especialmente nas discussões para o novo Plano 
Distrital de Educação (PDE) 2025-2034, fortalecendo 
o regime de colaboração e a governança educacional.

Em 2024, o CEDF reafirmou seu papel como órgão 
consultivo-normativo, de assessoramento e regulação do 
Sistema de Ensino do Distrito Federal, sob a Presidência 
do Conselheiro Álvaro Moreira Domingues Júnior e Vice-
Presidência da Conselheira Solange Foizer Silva. Entre 
os principais marcos institucionais do ano, destaca-se 
a criação da Secretaria-Executiva para a Educação 
Superior, formalizada em agosto, com o objetivo de 
atender, de forma mais especializada, às demandas 
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no DF. O Conselho também promoveu discussões 
relevantes sobre temas como a Adaptação de Estudos, 
o Plano Educacional Individualizado (PEI), a nova 
organização curricular do Ensino Médio e as medidas 
para a escolarização da população em situação de rua, 
demonstrando seu alinhamento às demandas sociais 
contemporâneas. Houve intensa interlocução com órgãos 
externos, como o Ministério Público e a Secretaria de 
Estado de Justiça e Cidadania, além de contribuições 
em temas como Letramento Racial e Educação Inclusiva.

Por fim, o CEDF atuou diretamente em processos 
de credenciamento e recredenciamento de instituições 
educacionais, autorizações de cursos presenciais e EaD, 
e pareceres de equivalência de estudos realizados no 
exterior. Esse conjunto de atividades reafirma a relevância 
do Conselho na regulação e supervisão do Sistema de 
Ensino do Distrito Federal, garantindo a qualidade, 
a legalidade e a equidade das ofertas educacionais.

No ano de 2025, sob a Presidência do Conselheiro 
Álvaro Moreira Domingues Júnior e Vice-Presidência 
da Conselheira Solange Foizer Silva, o CEDF relatou 
356 pareceres, contemplando reconhecimentos e 
renovações de reconhecimento de cursos de graduação 
da Universidade do Distrito Federal Professor Jorge 
Amaury Maia Nunes (UnDF), além de credenciamentos 
institucionais, recredenciamentos e autorizações para 
diversas ofertas da rede pública e privada de ensino. 
Destaca-se, ainda, a atuação estratégica do CEDF por meio 
da instituição de grupos de trabalho específicos, a exemplo 
do Grupo de Trabalho designado pela Ordem de Serviço nº 
48, de 19 de março de 2025, responsável por apresentar 
proposta de Resolução que estabelece normas e diretrizes 
para a Educação Superior, atualizando a Resolução nº 
1/2023. Outro avanço importante é o Grupo de Trabalho 
instituído pela Ordem de Serviço nº 68, de 14 de maio 
de 2025, com a missão de elaborar a minuta do novo 
Regimento Interno do CEDF, visando ao aperfeiçoamento 
das práticas institucionais e ao fortalecimento 
da governança educacional no Distrito Federal.

No campo normativo, foram aprovadas cinco resoluções 
em 2025, listadas a seguir com as respectivas ementas:

1.Resolução n° 1/2025, que “Altera a Resolução nº 
2/2023-CEDF, que estabelece normas e diretrizes para a 
Educação Básica no sistema de ensino do Distrito Federal";

2.Resolução nº 2/2025, que “Estabelece normas e 
diretrizes para a elaboração do Calendário Escolar das 
instituições educacionais privadas do sistema de ensino 
do Distrito Federal”;

3.Resolução nº 3/2025, que “Regulamenta os processos 
de regulação e de supervisão educacional e os prazos a serem 
cumpridos pelas instituições educacionais da rede de ensino 
privada do Distrito Federal”;

4.Resolução nº 4/2025, que “Altera o art. 293 da 
Resolução nº 2/2023-CEDF, que estabelece normas e 

diretrizes para a Educação Básica no sistema de ensino 
do Distrito Federal”; e

5.Resolução nº 5/2025, que “Estabelece diretrizes 
e normas relativas à organização e ao funcionamento 
da Educação Superior no Sistema de Ensino do Distrito 
Federal”.

Em síntese, o período compreendido entre 2022 e 2025 
representa uma fase de consolidação e aprimoramento 
das ações do CEDF, marcada por avanços normativos, 
reorganização administrativa e intensa produção técnica. 
Ao longo desses anos, o CEDF demonstra, por meio de suas 
deliberações e iniciativas, seu compromisso com a qualidade 
da educação e a construção de políticas educacionais 
que atendam às demandas da população do DF.

Direse: da criação ao desenvolvimento

Conforme disposto no Decreto Distrital nº 46.348, 
de 3 de outubro de 2024, a SEEDF passou por uma 
reestruturação administrativa: a Diretoria de Regulação 
e de Supervisão de Ensino (Direse), antiga Diretoria de 
Supervisão Institucional e Normas de Ensino (Disine), 
passou a integrar o corpo técnico do CEDF. À época, 
a Disine compunha a Subsecretaria de Planejamento, 
Acompanhamento e Avaliação (Suplav), unidade até então 
responsável por elaborar normas e diretrizes atinentes 
à regulação e à supervisão das instituições privadas 
de ensino do Distrito Federal. Logo, a contar daquela 
data, o CEDF passou a ter competência sobre os atos 
regulatórios e de supervisão institucional da rede privada.

Considerando o período de outubro de 2024 a fevereiro 
de 2025, por intermédio do Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI), a equipe técnica da Direse identificou 
679 tramitações em correspondência com as Diretorias e 
Subsecretarias integrantes da Casa, como a Diretoria de 
Educação Profissional (Diep/SEEDF) e a Subsecretaria de 
Operações em Tecnologia da Informação e Comunicação 
(Subtic/SEEDF), e, também, com órgãos externos, como 
a Segunda Promotoria Justiça de Defesa da Educação 
(2ª Proeduc) e a Secretaria de Desenvolvimento Social 
(Sedes). Isso, indubitavelmente, traz à tona a relevância e 
o impacto das ações institucionais realizadas nesse ínterim. 

Nesse contexto, posteriormente a tal reestruturação, 
diversos foram os avanços conquistados não somente 
pela SEEDF, mas, também, por toda a comunidade escolar 
da rede privada de ensino do DF: modernização do sítio 
eletrônico da SEEDF com a informações relativas aos 
formulários de autuação de processos; implementação 
do sistema e-Protocolo; fim das Guias de Remessas de 
Documentos; e reorganização do quadro de servidores 
integrantes. Em andamento, encontram-se a atualização 
da Portaria 1.019 da SEEDF, de 2022, e a implementação 
do Sistema de Peticionamento Eletrônico (Sispe). Todas 
essas ações refletem um compromisso institucional 
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com a desburocratização dos processos, ao simplificar 
rotinas administrativas e ao conferir celeridade nas 
análises e nas respostas demandadas pelas instituições 
de ensino e pelas demais unidades administrativas.

Em 2025, aproximadamente 660 instituições privadas 
de ensino são atendidas pela Direse. Esse dado está em 
conformidade com a lista de instituições privadas que 
estão credenciadas pela SEEDF, documentação essa 
apresentada na aba Rede Privada, do sítio eletrônico 
da Secretaria, conforme listagem de maio de 2025. 
Diante desse cenário, a fim de sistematizar sua própria 
atuação por Região Administrativa, a equipe técnica 
da Diretoria elaborou o mapa apresentado a seguir.

Tal representação gráfica possibilita a visualização 
territorial da atuação da Direse no que tange ao 
atendimento às unidades escolares da rede privada 
de ensino do Distrito Federal. Também permite 
a identificação de demandas regionais específicas 
e a criação de um planejamento estratégico de 
ações de regulação e de supervisão. Além disso, 
esses dados, quando relacionados a indicadores 
educacionais, subsidiam a formulação de políticas 
públicas mais precisas e mais aderentes às demandas 
locais. Desse modo, a partir disso, busca-se o 
aprimoramento dos serviços prestados à rede privada.

Portanto, a reestruturação administrativa e os avanços 
institucionais dela decorrentes não somente ampliaram 
a capacidade de resposta da Direse às demandas 
educacionais do setor privado, como também reforçaram 
o papel do Conselho de Educação como instância técnica 
e normativa, a partir de então responsável pela regulação 
e pela supervisão institucionais no âmbito do sistema de 
ensino do Distrito Federal. Dessa maneira, ao conferir 
maior coesão institucional e racionalidade aos fluxos 

decisórios, o Conselho exerce sua competência de forma 
mais integrada, responsiva e orientada por evidências 
nas tratativas entre a máquina pública e a sociedade. 

Cartão creche: formação, política e 
perspectivas

A Meta 1 do Plano Distrital de Educação (PDE) 2015-
2024 é universalizar a educação infantil na pré-escola 
para crianças de 4 a 5 anos de idade e ampliar a oferta 
de educação infantil em creches públicas e conveniadas, 
de forma a atender no mínimo 60% da população dessa 
faixa etária, sendo no mínimo 5% a cada ano até a final 
de vigência deste Plano Distrital de Educação – PDE, 
e ao menos 90% em período integral. Nesse sentido, 
o Distrito Federal tem como dever a universalização 
e a ampliação da oferta de vagas em creches. 

No dia 14 de dezembro de 2021, em sessão 
extraordinária, o plenário da Câmara Legislativa aprovou 
o Projeto de Lei nº 2.451, de 2021, o qual institui o PBES, 
popularmente conhecido como Cartão Creche, cujo 
objetivo é garantir a oferta de vagas em creches privadas 
do Distrito Federal a todas as crianças de 3 meses a 3 anos 
que não foram contempladas pela rede pública de ensino. 

Dessa forma, a criação em 2021 do PBES pode 
ser considerada uma resposta não somente à 
determinação do PDE como também a demandas 
sociais diante da histórica insuficiência de atendimento 
a crianças da Educação Infantil pública. Nesse 
sentido, reconhece-se a necessidade de mitigação da 
exclusão social precoce e, a partir disso, oferece-se 
uma alternativa à espera por vagas na rede pública.

Sob a perspectiva institucional, colocar em prática 
o Cartão Creche, implicou um esforço conjunto entre 
diferentes órgãos do governo do Distrito Federal. Essa 
colaboração envolveu, de forma destacada, a SEEDF, o 
CEDF, a Secretaria de Desenvolvimento Social (Sedes) e 
os órgãos responsáveis pela fiscalização e controle. Para 
que o programa pudesse sair do papel com a devida 
responsabilidade, foi necessário elaborar normas claras, 
estabelecer critérios objetivos para o credenciamento 
das instituições privadas participantes e desenvolver 
ferramentas que assegurassem o acompanhamento 
regular e rigoroso dessas instituições. A experiência 
evidencia como a gestão de políticas públicas que 
cruzam diferentes áreas – neste caso, educação e 
assistência social – demanda não apenas alinhamento 
técnico, mas também sensibilidade para lidar com a 
diversidade de realidades envolvidas e compromisso 
com a qualidade dos serviços prestados às famílias.

Nesse contexto, SEEDF e CEDF exercem competências 
distintas, porém complementares, no âmbito da política 
pública. A SEEDF é responsável pela gestão, implementação 
e monitoramento do programa, ao passo que o CEDF 

Figura 1 – Quantitativo de escolas particulares do DF por Região 
Administrativa (RA) coletado em maio de 2025

Fonte: Arquivo interno da Diretoria de Regulação e de 
Supervisão  de Ensino (Direse/CEDF). Referência: lista de escolas 
de Educação Básica credenciadas pela SEEDF. Site da SEEDF.



163Revista Com Censo #44 • volume 13 • número 1 • março 2026

responder à crescente demanda por vagas na educação 
infantil, sobretudo na etapa de creche, voltada ao 
atendimento de crianças de 0 a 3 anos de idade. O 
programa tem contribuído para a ampliação do 
acesso à educação, fortalecendo a garantia do direito 
constitucional à educação desde a primeira infância. 
Há, além da relevância social, outros aspectos de 
significativos impactos: a renda auferida pelas respectivas 
creches geram empregos diretos, em estimativa de não 
menos que 750 professores e estagiários, e empregos 
indiretos, em torno de 2 mil. Ressalte-se que os empregos 
diretos são uma porta de entrada, experiência e 
qualificação para participação no setor educacional.

Dados do Censo Escolar do Distrito Federal referente 
a junho de 2025 indicam que o programa contempla 
aproximadamente 8.687 crianças, distribuídas entre 
distintas Regiões Administrativas. Observa-se maior 
concentração na Região Administrativa da Ceilândia, que 
responde por 18,85% do total, seguida por Taguatinga 
(13,36%), Santa Maria (12,40%) e Planaltina (12,37%).

O PBES tem assegurado às crianças assistidas o 
acesso a um ambiente educativo seguro, com jornada 
mínima de dez horas diárias e oferta de cinco refeições 
diárias, em consonância com as diretrizes de cuidado e 
proteção integral à infância. Esses aspectos reforçam a 
intersetorialidade das políticas públicas voltadas à infância, 
reverberando em outras esferas sociais e governamentais.

Nesse cenário, destaca-se a realização do I 
Seminário de Capacitação e Planejamento do Cartão 
Creche, promovido pelo CEDF e pela Sedes. O 
evento constituiu um espaço qualificado de debate 
sobre a operacionalização do programa e suas novas 
perspectivas, contribuindo para o aprimoramento 
contínuo da política pública e o fortalecimento da 
rede de proteção à infância no Distrito Federal.

Um dos principais desafios futuros para a 
consolidação do PBES no Distrito Federal refere-se 
à habilitação de instituições educacionais para a 
oferta da etapa de berçário (crianças de 0 a 1 ano e 
11 meses), cuja demanda supera significativamente 
a capacidade instalada da rede credenciada.

De acordo com o mesmo levantamento estatístico, 
atualmente há uma demanda de 6.955 vagas para 
berçário, sendo que 1.203 delas concentram-se na 
Região Administrativa da Ceilândia, o que corresponde 
a 17,29% do total de solicitações nessa modalidade.

A baixa adesão das instituições privadas à oferta 
de berçário pode ser atribuída, em grande medida, à 
insuficiência dos valores repassados pelo programa, 
os quais não contemplam integralmente os custos 
operacionais envolvidos no atendimento a essa faixa 
etária. O cuidado com crianças de até dois anos 
exige estrutura física adequada, maior número de 
profissionais por criança, formação especializada da 

equipe pedagógica e cumprimento rigoroso das normas 
sanitárias e de segurança. Tais exigências implicam um 
custo elevado por vaga, que não é suficientemente 
coberto pelo benefício atualmente concedido, 
desestimulando a adesão das instituições privadas.

Tal cenário impõe às Secretarias de Estado de 
Educação e de Desenvolvimento Social o delineamento 
de estratégias conjuntas que incentivem a expansão 
da oferta, com especial atenção à readequação dos 
critérios normativos, operacionais e financeiros atualmente 
estabelecidos. Nesse sentido, é imperativo que o 
poder público promova análises técnicas e normativas 
que possibilitem o aperfeiçoamento do programa, 
garantindo sua expansão com qualidade e equidade.

Considerações finais

Este estudo evidenciou que o CEDF se consolidou, ao 
longo de sua trajetória, como um órgão estratégico para 
a formulação, a normatização e a supervisão das políticas 
educacionais no âmbito distrital. As transformações 
institucionais e administrativas recentes, especialmente 
no período entre 2022 e 2025, revelam a capacidade 
do Conselho de adaptar-se às novas demandas sociais 
e educacionais, reafirmando sua importância para a 
governança educacional do Distrito Federal. A incorporação 
da Direse e a criação da Secretaria-Executiva para a Educação 
Superior representam marcos significativos na evolução 
organizacional do CEDF, conferindo maior agilidade, 
coesão técnica e eficiência na condução dos processos 
regulatórios e de assessoramento técnico-pedagógico.

O levantamento histórico empreendido possibilitou 
evidenciar que a criação de um setor dentro do CEDF 
que trate de matérias relacionadas à Educação Superior 
no âmbito do CEDF representa um marco na evolução 
da gestão educacional do sistema de ensino do Distrito 
Federal. Ao analisar a ausência, até então, de uma estrutura 
específica voltada ao nível superior de ensino, fica evidente 
que o novo setor preenche uma lacuna histórica e atende 
às crescentes demandas relacionadas à Universidade do 
Distrito Federal e à Escola de Saúde Pública do Distrito 
Federal, conferindo maior legitimidade, organização e 
eficiência às ações administrativas, técnicas e deliberativas 
sobre o tema. Esse avanço demonstra o compromisso do 
Poder Público em atender às crescentes demandas da 
sociedade por uma Educação Superior de qualidade e em 
sintonia com as exigências contemporâneas, fortalecendo, 
assim, o papel do CEDF como órgão consultivo-normativo 
na promoção de políticas educacionais mais consistentes 
e alinhadas às necessidades da população, considerando 
as Instituições de Educação Superior do Distrito Federal.

Já a reestruturação administrativa da SEEDF, concretizada 
por meio do Decreto nº 46.348, de 2024, representou um 
marco na reorganização das competências institucionais 
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voltadas à regulação e supervisão do ensino privado 
no Distrito Federal. A incorporação da Direse ao CEDF 
possibilitou maior coesão nas ações técnicas e normativas, 
além de promover ganhos significativos em eficiência 
e transparência nos processos regulatórios. A criação 
de novas estruturas internas, como gerências e núcleos 
especializados, aliada à adoção de ferramentas digitais e 
à sistematização da atuação por Região Administrativa, 
contribuiu para o fortalecimento institucional da Direse e 
para a melhoria da interlocução com as escolas privadas. 
Isso reforça a capacidade do CEDF de exercer sua função 
reguladora de forma responsiva e orientada por dados, 
em benefício da qualidade da educação ofertada.

No que se refere ao Cartão Creche, programa 
oficialmente instituído como PBES, observou-se sua 
importância como resposta à insuficiência de vagas na 
educação infantil pública, sobretudo para crianças de 0 
a 3 anos. A operacionalização do programa envolveu 
diferentes esferas do governo distrital e demandou a 
criação de normas, critérios técnicos de credenciamento e 
mecanismos de fiscalização. O CEDF, por sua vez, passou a 
exercer papel central na avaliação das instituições privadas 
participantes, garantindo o cumprimento de exigências 
legais e pedagógicas. Isso reforça o compromisso do 
poder público com a garantia do direito à educação 
desde a primeira infância, especialmente para crianças 
em situação de vulnerabilidade social. Nesse sentido, 
o Cartão Creche representa não apenas uma resposta 
administrativa à escassez de vagas, mas uma política de 
inclusão que reconhece o cuidado e a educação como 
dimensões indissociáveis do desenvolvimento infantil.

Quanto às limitações metodológicas, esta pesquisa 
entrelaçou análise documental, revisão de literatura e 

estudo de caso histórico, sobretudo a partir de registros 
oficiais. Portanto, considerando-se a consciência 
epistemológica e o rigor metodológico, reiteram-se as 
sugestões de trabalhos futuros, quanto aos impactos das 
recentes mudanças: avaliações de políticas, particularmente 
o PBES; entrevistas com atores envolvidos (conselheiros, 
gestores, comunidade escolar); análise comparativa e 
histórica com outros entes federados; entre outros. 
Por outro lado, quanto à inovação, além de trazer 
atualizações de dados institucionais, o artigo contribui 
com um mapeamento de tendências, ao sistematizar 
mudanças históricas dispersas, e identificar padrões 
institucionais ainda pouco discutidos, com uma leitura 
interpretativa inédita. Portanto, estima-se que os 
dados recentes sobre o CEDF trazidos originalmente 
por esta pesquisa possibilitem novas interpretações e 
respostas a lacunas na literatura existente sobre os temas.

Conclui-se, portanto, que o CEDF, ao longo de suas 
seis décadas de existência, reafirma-se como protagonista 
na promoção da qualidade e na construção de políticas 
educacionais alinhadas às demandas da sociedade do 
Distrito Federal. As transformações analisadas neste 
trabalho revelam avanços administrativos e normativos, 
bem como o fortalecimento da memória institucional e 
o compromisso com a valorização da educação pública e 
privada. Nesse sentido, o CEDF reforça sua posição como 
órgão central na governança educacional, consolidando sua 
atuação técnica e normativa em benefício da sociedade.

Notas

1 Disponível em: https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/196/Decreto_171_07_03_1962.pdf. Acesso em: 26 maio 2025.
2 Dados recentes disponíveis no site institucional do CEDF: https://www.educacao.df.gov.br/category/cedf/. Acesso 

em: 18 jan. 2026.
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65 anos de rede pública de ensino do DF: uma análise 
geográfica dos desafios e possibilidades para o 
desenvolvimento de uma educação de melhor qualidade 
- complexa, autônoma, autora e pesquisadora
65 years of public education network in the DF: a geographical analysis of the challenges and possibilities 
for the development of a better quality education - complex, autonomous, author and researcher

Resumo: Este artigo tem como objetivo refletir, no contexto dos 65 anos da Rede Pública de Ensino do Distrito 
Federal (RPE-DF), sobre os desafios e possibilidades para o desenvolvimento de uma educação de melhor qualidade, 
caracterizada pela complexidade, autonomia, autoria e capacidade pesquisadora de professores, estudantes e 
comunidade. Compreendemos que o momento vivido envolve um conjunto de possibilidades, mas também diversos 
limitadores políticos que minam as oportunidades de sua efetivação. Assim, antes de reconhecer desafios e possi-
bilidades e propor estratégias de solução de aperfeiçoamento, apontamos análises sobre as condições de trabalho, 
as condições estruturais, o concurso público, a carga horária do professor, a mobilidade interna, a formação conti-
nuada, o afastamento remunerado para estudos, o desenvolvimento profissional, o plano de carreira, a valorização 
salarial, as políticas públicas em educação, a motivação institucional, o interesse, experiências, percepções e valores 
profissionais e sobre a importância da pesquisa na Educação Básica.

Palavras-chave: Educação pública. Qualidade do ensino-aprendizagem. SEEDF. Vontade política. Transformação social.

—‌

Abstract: This article aims to reflect, in the context of 65 years of the Public Education Network of the Federal 
District (RPE-DF), on the challenges and possibilities for the development of better quality education, characterized 
by complexity, autonomy, authorship and research capacity of teachers, students and the community. We unders-
tand that the current moment involves a set of possibilities, but also several political limitations that undermine the 
opportunities for their implementation. Thus, before recognizing challenges and possibilities and proposing impro-
vement strategies, we present analyses on working conditions, structural conditions, public service examinations, 
teacher workload, internal mobility, continuing education, paid leave for studies, professional development, career 
planning, salary valuation, public policies in education, institutional motivation, interest, experiences, perceptions 
and professional values, and the importance of research in Basic Education.

Keywords: Public education. Teaching-learning quality. SEEDF. Political will. Social transformation.
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Introdução

A Rede Pública de Ensino do Distrito Federal (RPE-DF) 
completa 65 anos em 2025, um percurso marcado pela 
ambição de se tornar referência nacional em educação. 
Contudo, essa trajetória é atravessada por contradições. 
Atualmente, a luta dos profissionais da educação concen-
tra-se na garantia de condições elementares de trabalho, 
infraestrutura e dignidade, um cenário de precarização 
que compromete a adesão a projetos de longo prazo e 
de grande transformação social. O sentimento de injustiça 
profissional e a falta de prestígio por parte do Estado e 
da sociedade empurram o grupo docente para uma luta 
imediata, distanciando-o do projeto inicial de excelência.

Neste contexto, a relevância deste artigo reside em 
fomentar o debate público sobre a necessidade urgente 
de repensar os espaços e tempos das unidades escolares 
da RPE-DF. O objetivo é torná-los ambientes propícios a 
um processo educativo de qualidade superior, no qual a 
valorização do profissional docente é fundamental. O tra-
balho se baseia em nossa tese de doutorado (Suess, 2022), 
que analisou os desafios e possibilidades da educação 
pesquisadora pelo professor da Educação Básica no espaço 
geográfico da RPE-DF, utilizando dados quali-quantitativos 
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
(SEEDF) e percepções de 130 professores. A partir dessa 
base empírica e teórica, o artigo busca contribuir com 
informações que possam subsidiar as melhores escolhas 
por parte dos gestores e da sociedade do Distrito Federal.

Por um processo educativo de excelência, entendemos 
um modelo de formação que transcende a mera adap-
tação social. Trata-se de um processo de transformação 
que forma indivíduos em sua totalidade, utilizando a 
ciência e a pesquisa para a apropriação e construção de 
novos conhecimentos escolares. Essa proposta visa ao 
desenvolvimento da intelectualidade crítica e o fomento 
da proatividade discente frente a um mundo complexo, 
diverso, flexível, injusto e desigual. A qualidade superior 
da educação está, portanto, associada aos atributos de 
complexidade, autoria, autonomia e capacidade pesquisa-
dora, substanciando uma postura justa, inclusiva, solidária 
e sustentável, fundamental para a formação cidadã.

Conforme desenvolvido na pesquisa de doutorado 
(Suess, 2022), o referencial teórico-metodológico se apro-
pria de autores como Santos (2012) e Tuan (2012; 2013) 
para compreender o espaço geográfico como categoria 
central da Geografia. O espaço é entendido como um 
conjunto indissociável de sistemas de objetos, de ações e 
de significados, integrado às unidades dialéticas e contra-
ditórias do tempo e espaço, da sociedade e natureza. Os 
conceitos auxiliares de lugar e paisagem são mobilizados 
para a análise. O lugar é visto em seu sentido relacional, 
como um feixe de combinações únicas que transformam 
as possibilidades do espaço em oportunidades, e em seu 

sentido psicológico, direcionado aos significados constru-
ídos por indivíduos ou grupos. A paisagem, por sua vez, 
denota a porção do espaço geográfico reconhecível pela 
percepção, configurando-se em uma construção mental.

Dessa forma, a dimensão do espaço na RPE-DF – SEEDF 
é analisada pela totalidade de seus sistemas: políticas 
públicas, orientações pedagógicas, unidades administra-
tivas, recursos materiais e imateriais, e os profissionais da 
educação. O lugar de interesse é a unidade intensamente 
vivida pelo professor, onde o fazer pedagógico se mate-
rializa: o espaço geográfico da escola. Por fim, a paisagem 
é a percepção que os professores possuem das salas de 
aula, dos recursos disponíveis e de sua atuação profis-
sional, revelando a construção mental sobre a realidade 
da rede e as possibilidades de um ensino de excelência. 

Logo, o objetivo do trabalho é refletir, no contexto dos 
65 anos da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal 
(RPE-DF), sobre os desafios e possibilidades para o desen-
volvimento de uma educação de melhor qualidade, 
caracterizada pela complexidade, autonomia, autoria 
e capacidade pesquisadora de professores, estudantes 
e comunidade. Assim, visa-se interrelacionar os resul-
tados de pesquisa de doutorado que buscou analisar 
os desafios e possibilidades da educação pesquisadora 
pelo professor da Educação Básica no espaço geo-
gráfico da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal 
(Suess, 2022), mais a proposta do Dossiê Temático “65 
anos de Rede Pública de Ensino do Distrito Federal”.

Metodologia da pesquisa

Este artigo constitui-se em um exercício de síntese dos 
principais resultados encontrados em trabalho de douto-
ramento, o que define o seu método como multimétodo, 
de abordagem quali-quantitativa (métodos mistos) (Costa, 
Ramos e Pedron, 2019). A metodologia adotada se baseia 
na triangulação de dados, buscando a convergência de 
informações de diferentes naturezas para uma compre-
ensão aprofundada do fenômeno estudado. Os proce-
dimentos metodológicos envolveram a coleta de dados 
secundários, a pesquisa documental e a aplicação de um 
formulário eletrônico, culminando na análise de conteúdo.

A primeira etapa consistiu na coleta de dados secun-
dários de caráter quali-quantitativo junto ao Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas (SIGEP) da Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF). Os 
dados, referentes ao perfil dos professores efetivos de 
Geografia, foram coletados no primeiro semestre de 
2021, em conformidade com a Lei Nº 4.990/2012 (Lei 
de Acesso à Informação do DF), que permite o uso para 
fins estatísticos e científicos, vedada a identificação pes-
soal (Distrito Federal, 2012). Em paralelo, foi realizada a 
pesquisa documental. O conceito de documento neste 
estudo abrange material escrito, registro histórico e legal. 
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A seleção dos documentos se 
deu a partir de vinte e dois 
pedidos de informação reali-
zados via Sistema Eletrônico 
de Informações ao Cidadão 
(e-SIC) à Administração Pública 
do Distrito Federal, entre 2018 
e 2022.

A principal fonte primária de 
pesquisa foi o formulário eletrô-
nico, aplicado a 130 professores 
da Rede Pública de Ensino do 
Distrito Federal. Para a coleta, 
o formulário foi enviado por 
e-mail para todas as escolas de 
ensino médio e fundamental 
anos finais da RPE-DF – SEEDF. 
O formulário, composto por 27 
questões, foi estruturado em 
seções que buscavam refletir os 
eixos estruturantes da pesquisa: 
complexidade, autoria, autono-
mia e capacidade pesquisadora 
(Quadro 1). As questões abor-
daram desde a percepção do 
professor sobre suas condições 
de trabalho e infraestrutura, até 
a autoavaliação de seu grau de 
autonomia e autoria em suas 
unidades escolares, bem como 
o entendimento e a importân-
cia da pesquisa na Educação 
Básica.

Para a análise do material 
textual e numérico, foi utili-
zada a Análise de Conteúdo, 
seguindo as diretrizes de Bardin 
(1977) e Franco (2005). A 
análise qualitativa foi guiada 
pela construção de Quadros 
Geográficos, uma ferramenta 
analítica que cruza categorias de 
análise temáticas (seis perguntas 
operacionais) com as dimensões 
do espaço geográfico (sistemas 
de objetos, ações e significados) 
(Figura 1). 

Os Quadros Geográficos 
refletem uma forma geográfica 
de pensar, pois organizam o 
pensamento a partir da loca-
lização das coisas, pessoas e 
fenômenos. Conforme Gomes 
(2017, p. 36), "fazer parte do 

Fonte: Suess, 2022.

Quadro 1 – Elementos que estruturaram a construção do formulário de pesquisa.

Fonte: Suess, 2022.

Figura 1 – Quadro geográfico da pesquisa (análise de conteúdo).
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quadro significa estar exposto ao mesmo ambiente, 
encontrar conexões múltiplas pelo jogo de posições, partir 
da localização para pensar relações, julgar proximidades 
ou distâncias". As categorias de análise temática foram 
construídas sob inspiração da pedagogia da pergunta de 
Freire e Faundez (2017, p. 67), que defendem que "O 
início do conhecimento, repito, é perguntar. E somente 
a partir de perguntas é que se deve sair em busca de 
respostas". Dessa forma, as perguntas operacionais 
(categorias temáticas) ajudaram a inquirir o conteúdo a 
respeito das respostas que se queria obter em relação à 
realidade pesquisada. Os Quadros Geográficos, portanto, 
permitiram a decomposição e síntese do objeto de estudo, 
garantindo uma análise espacial e crítica dos dados.

Em linha vertical, o Quadro Geográfico de Pesquisa foi 
estruturado em seis perguntas operacionais (categorias 
temáticas): 1. O que existe de favorável nessa dimensão 
para uma educação pesquisadora pelo professor pesqui-
sador de Geografia? 2. Existe alguma característica que é 
desfavorável para a educação pesquisadora pelo professor 
pesquisador? 3. Qual é o espaço da pesquisa? Pode-se 
fazer inferência ou existe menção direta a ela? 4. Quais 
são os significados e sentimentos que envolvem o espaço 
geográfico da RPE-DF - SEEDF? 5. Quais são os principais 
pontos e a contribuição do espaço geográfico da RPE-DF 
- SEEDF e do professor de Geografia para uma educa-
ção pública de melhor qualidade e, consequentemente, 
para o desenvolvimento de uma educação pesquisadora 
pelo professor pesquisador? 6. O que propomos para o 
desenvolvimento de uma educação pesquisadora pelo 
professor na RPE-DF - SEEDF? Essas perguntas se cruzaram 
com as dimensões do espaço geográfico (sistemas de 
objetos, ações e significados) para a análise dos dados.

 Os resultados da pesquisa que serão apresentados a 
seguir configuram-se num esforço de síntese dos princi-
pais achados da tese, foram submetidos a um recorte e 
trabalho textual para adaptá-los ao objetivo do artigo, 
contemplando a edição especial da revista. A análise 
desses resultados visa refletir, no contexto dos 65 anos 
da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal (RPE-DF), 
sobre os desafios e possibilidades para o desenvolvimento 
de uma educação de melhor qualidade, caracterizada 
pela complexidade, autonomia, autoria e capacidade 
pesquisadora de professores, estudantes e comunidade.

Para início de conversa: a rede pública de 
ensino do df deve se orgulhar de sua história

Esta seção analisa a trajetória histórica da Rede Pública 
de Ensino do Distrito Federal (RPE-DF) como um elemento 
que confere identidade ao professor do Distrito Federal. 
Assim, destaca-se que a gênese do ensino formal em 
Brasília remonta a 1957, sob a égide da Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital (NOVACAP), período em 

que as primeiras escolas foram erguidas. Em seguida, a 
administração do sistema educacional do Distrito Federal 
foi formalizada em 1960 com a implantação da Comissão 
de Administração do Sistema Educacional de Brasília 
(CASEB), uma iniciativa do Ministério de Educação e 
Cultura. Nesse contexto, a figura de Anísio Teixeira emerge 
como o principal idealizador da organização educacional 
do DF, por meio da direção do Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos (Dourado, 2018). Em continui-
dade a esse projeto, a criação da Fundação Educacional 
do Distrito Federal, também em 1960, consolidou o 
propósito de prestar assistência educacional nos níveis 
elementar e médio à população da capital (Brasil, 1960).

Entretanto, a trajetória da profissão docente no Distrito 
Federal não se desenvolveu de maneira linear, sendo 
marcada por significativas rupturas. Inicialmente, o 
corpo docente era composto por mulheres seleciona-
das entre familiares de funcionários. Não obstante, o 
sistema evoluiu rapidamente para um processo seletivo 
rigoroso, exigindo comprovação de habilitação profis-
sional e avaliação de postura, o que resultava em uma 
alta taxa de reprovação. Apesar do rigor, a história dos 
pioneiros foi permeada por desafios como a proletariza-
ção da profissão, a insuficiência na formação superior 
e a precariedade das condições físicas das escolas. 
Ademais, a profissão, majoritariamente feminina, tinha 
sua remuneração frequentemente vista como um com-
plemento à renda familiar, com professoras casadas 
recebendo apenas metade do salário (Silva, 2010).

Para analisar essa evolução, Silva (2010) distingue dois 
momentos cruciais: a fase de construção da Capital e o 
concurso público de 1960. Este último, realizado em âmbito 
nacional, destacou-se pela seriedade e exigência, represen-
tando um marco de vanguarda. Antes disso, a NOVACAP 
era responsável pelas escolas primárias, enquanto o ensino 
secundário estava a cargo da iniciativa privada e a alfabeti-
zação era mantida pelo MEC (Amaral, 2014). Com efeito, 
o concurso de 1960 ofereceu um salário atrativo, superior 
à média nacional, além de benefícios como passagens, 
ajuda de custo e moradia com aluguel acessível, o que 
contribuiu para a valorização da carreira (Silva, 2010).

Neste cenário de expansão e reconhecimento, a rede 
escolar cresceu significativamente. Em 1959, o DF con-
tava com poucas instituições, mas a década seguinte 
testemunhou o surgimento de importantes estruturas 
como a CASEB, o Elefante Branco, a Escola Normal de 
Brasília (ENB) e diversas Escolas Classes e Escolas Parques. 
Mais importante, os professores dessas unidades con-
quistaram vantagens como a redução da jornada de 
trabalho e o tempo remunerado para planejamento, 
que culminou na atual coordenação pedagógica. Dessa 
forma, os docentes de Brasília alcançaram um patamar 
de valorização e conquista (Taunay, 2015; Silva, 2010).

A consolidação institucional prosseguiu com a criação 
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do Conselho de Educação do Distrito Federal em 1962 e da 
Secretaria de Educação e Cultura em 1964. Posteriormente, 
em 2000, a Fundação Educacional foi extinta, e suas 
funções foram transferidas para a Secretaria de Educação 
do Distrito Federal (SEEDF). Atualmente, a missão da 
SEEDF é promover uma educação pública, gratuita e 
democrática, visando à formação integral do ser humano 
como agente de construção científica, cultural e política 
(Distrito Federal, 2025a). Contudo, essa nobre missão 
se confronta com desafios estruturais na Rede Pública. 
Apesar disso, a busca por uma formação de maior qua-
lidade e complexidade está alinhada com os princípios 
da educação pesquisadora, que encontra espaço na 
formação integral mediada pelo conhecimento cien-
tífico, cultural e político, corroborando os pilares de 
uma educação pública, acessível e permanente no DF.

Para dimensionar a magnitude desse desafio, a 
Educação Básica no Distrito Federal apresenta uma rede 
capilarizada, na qual a esfera pública assume a responsa-
bilidade pela maioria absoluta das unidades escolares e do 
atendimento aos estudantes. Observa-se que a rede pública 
tem absorvido um contingente crescente de matrículas, 
fenômeno que reflete não apenas o crescimento popula-
cional do Distrito Federal, mas também os impactos das 
crises econômicas recentes, que impulsionam a migração 
de estudantes do setor privado para o público. Essa pressão 
sobre o sistema estatal reforça a necessidade de políticas 
públicas robustas que garantam não apenas o acesso, mas 
a permanência e a qualidade do percurso escolar em áreas 
predominantemente urbanas (Distrito Federal, 2025b).

Em termos de organização espacial, a Rede Pública de 
Ensino distribui-se por diversas Coordenações Regionais 
de Ensino (CREs), cujas sedes acompanham as Regiões 
Administrativas mais populosas, evidenciando uma 
estrutura que busca atender às demandas locais de 
forma descentralizada. Nota-se, contudo, uma dinâ-
mica peculiar na CRE do Plano Piloto, que atrai um fluxo 
significativo de estudantes residentes em outras regi-
ões, revelando as complexas relações de mobilidade e 
a centralidade socioeconômica dessa área no contexto 
educacional do DF. Essa configuração territorial impõe 
desafios constantes à gestão, exigindo um olhar atento 
às especificidades de cada regional para a efetivação 
de uma educação de melhor qualidade (Suess, 2022).

Especificamente sobre a organização das etapas de 
ensino e do corpo profissional, os dados da rede revelam 
que o atendimento escolar se concentra majoritariamente 
no Ensino Fundamental e no Ensino Médio. No que 
tange aos profissionais da educação, a estrutura da rede 
é composta por um quadro diversificado, que integra 
professores e assistentes efetivos, além de uma parcela 
significativa de professores substitutos e profissionais ter-
ceirizados. Essa composição mista do quadro de pessoal 
evidencia a complexidade da gestão do trabalho docente 

e a dependência de contratos temporários para a manu-
tenção das atividades escolares. Contudo, destaca-se 
o movimento de busca por qualificação, evidenciado 
pelo número de servidores afastados para estudos, o 
que sinaliza o potencial para o fortalecimento de uma 
postura pesquisadora dentro da rede (Suess, 2025).

Portanto, avaliamos o contexto histórico de constitui-
ção da Rede Pública de Ensino da Educação Básica do 
Distrito Federal como positivo para o desenvolvimento de 
uma educação de melhor qualidade. Entretanto, como 
veremos a seguir, a efetivação dessa proposta enfrenta 
desafios estruturais e conjunturais que precisam ser supe-
rados para que a autonomia, a autoria e a capacidade 
pesquisadora se tornem realidade no cotidiano escolar.

O espaço geográfico, as políticas públicas 
de desenvolvimento profissional desta rede 
de ensino e o papel da pesquisa: desafios e 
possibilidade para um processo educativo de 
melhor qualidade

Constatamos a existência de desigualdades de infraes-
trutura e condições de trabalho entre as diversas unidades 
escolares e Coordenações Regionais de Ensino - CREs da 
rede pública básica de ensino, especialmente no que se 
refere à infraestrutura física e material, como laboratório de 
informática, laboratório de Ciências, bibliotecas e quadras 
cobertas poliesportivas. Apesar de o Distrito Federal possuir 
um ensino formal mais avançado que em outros estados 
brasileiros, compreendemos que o padrão de elaboração 
e complexidade desse espaço é pouco desenvolvido.

Notamos que a precariedade de objetos materiais e tec-
nologias se revela enquanto atributo quase generalizado, 
pois o que possuímos nas escolas como possibilidades para 
os professores é muito escasso para o desenvolvimento 
de um bom ensino e rarefeito para o desenvolvimento de 
uma educação crítica, elaborada e complexa, autônoma e 
autora. Quanto ao aspecto positivo, retirada a questão da 
desigualdade, trata-se da existência de algumas unidades 
escolares que possuem condições mínimas de infraestru-
tura e condições de trabalho para o desenvolvimento de 
um bom ensino e, também, desenvolvimento profissional. 
São esses bons exemplos que temos que utilizar como 
justificativa para universalizar para todas as escolas o 
melhor estágio de desenvolvimento da rede pública. 

Neste cenário de carência material, o desafio da integra-
ção das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) 
assume uma dimensão crítica. A pandemia de COVID-19, 
embora tenha acelerado a digitalização do processo edu-
cativo, expôs de forma contundente as lacunas estruturais 
da rede. Conforme apontam Oliveira, Colombo e Santana 
(2024), o ensino remoto evidenciou a desigualdade de 
acesso à internet e a equipamentos tecnológicos, transfor-
mando a exclusão digital em um gargalo para a educação 
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brasileira. Adicionalmente, a mera presença da tecnolo-
gia não garante sua aplicação pedagógica inovadora. 
Beraldo e Maciel (2016) destacam que o uso eficaz das 
TICs exige novas competências docentes e criatividade, 
o que é dificultado pela falta de infraestrutura e de for-
mação continuada específica. Portanto, a superação da 
precariedade material deve incluir um plano robusto de 
infraestrutura digital e de capacitação docente para que 
as TICs se tornem ferramentas de fomento à educação 
pesquisadora, e não apenas um paliativo emergencial.

Outro aspecto positivo é o fato de diversas escolas 
possuírem espaço para ampliação e transformação de 
suas bases materiais. Não podemos deixar de lembrar que 
o que encontramos hoje não foi algo dado; antes, houve 
uma história e hoje há uma projeção de futuro, já que 
os avanços acumulados no tempo e refletidos no espaço 
escolar indicam a importância de diversas transformações 
realizadas pelo processo educativo e pela sociedade, 
etapas sem as quais seria impossível avançar qualquer 
educação comprometida com a transformação social.

Dessa forma, o espaço e o tempo acumulado, percebido 
e sentido pelo ser humano, visto como produto histórico 
e como possibilidade (Santos, 2012), nos desvela que 
devemos continuar a trabalhar e lutar para que mudanças 
reais, utópicas e possíveis se realizem permanentemente. 
A precariedade material de nossas unidades escolares 
é o substrato que possuímos como matéria de base 
para o desenvolvimento contínuo de nossa educação 
em direção à transformação social, possível e susten-
tável, com ética e solidariedade, respeito e tolerância, 
amor e amizade, justiça e liberdade. Assim, o sistema 
de objetos constitui-se em um vetor de esperança e pos-
sibilidade para um ensino formal de melhor qualidade.

Em relação ao sistema de ações e gestão de pessoas, 
apresentamos as considerações a seguir. Avaliamos que os 
requisitos básicos para o ingresso na carreira e concurso 
público são satisfatórios, mas que podem ser aperfeiço-
ados cada vez mais para a seleção de um profissional de 
maior qualidade técnica e didática. Sobre essa questão, 
realiza-se algumas proposições para as etapas e processos 
do concurso público (Suess, 2022), como a inserção da 
etapa de aula didática e o da inserção de novos crité-
rios e especificações na prova de título, por exemplo.

Sobre a carreira docente na RPE-DF – SEEDF, reco-
nhecemos que sua desvalorização parte de um contexto 
maior de precarização da profissão em cenário inter-
nacional e nacional, mas que se trata do professorado 
com uma das maiores médias de remuneração mensal 
do país. Porém, estamos situados em uma unidade da 
federação com alto custo de vida e que, diante dos 
demais servidores públicos do DF, se encontra nas últi-
mas posições de remuneração. Ainda identificamos que, 
nos últimos anos, essa classe obteve diversos prejuízos 
salariais devido às perdas inflacionárias, aumento de 

alíquota previdenciária, atraso em reajuste e defasa-
gem em relação aos demais servidores (Suess, 2022).

Esse aspecto precisa ser melhorado para obtermos 
mínimas condições para uma boa formação nesse terri-
tório. Sobre as progressões salariais, identificamos que 
a maioria está em zona intermediária na progressão 
vertical, a qual remete ao grau de formação, e em zona 
avançada em relação à progressão horizontal, que remete 
à experiência e formação continuada. Sobre essa primeira, 
identificamos que aos professores é oferecida baixíssima 
proporção remuneratória como incentivo ao avanço nos 
estudos, constituindo-se em desestímulo à questão.

As inferências realizadas a partir do estudo de Suess 
(2022), que indicam desvalorização do profissional 
docente, nos colocam em uma rota de necessidade 
de organização e mobilização. Nesse sentido, Freire 
(2014) defende que a libertação humana não ocorre de 
forma individualizada, mas se constrói coletivamente, 
a partir da comunhão entre sujeitos que reconhecem 
sua condição histórica e social. Para o autor, a emanci-
pação exige diálogo, consciência crítica e engajamento 
político, reforçando que a transformação da realidade 
depende da organização coletiva e da luta social, especial-
mente das classes oprimidas, que passam a atuar como 
protagonistas de seu próprio processo de libertação.

Em relação à carga horária, os professores reclamam 
de sua concentração em aulas, o que dificultaria sua 
participação em processos mais criativos, como projetos 
interdisciplinares e processo de pesquisa em educação e 
educação pela pesquisa. A sobrecarga da carga horária do 
professor da educação básica constitui outro obstáculo 
significativo ao desenvolvimento de projetos pedagógicos 
inovadores. Lüdke e André (2013) demonstram que o 
acúmulo de turmas, múltiplas escolas, tarefas burocráticas 
e exigências administrativas reduz drasticamente o tempo 
disponível para planejamento, reflexão e produção pedagó-
gica. Essa intensificação do trabalho docente compromete 
a possibilidade de pesquisa na escola e limita experiências 
didáticas criativas. Desse modo, a precarização das condi-
ções de trabalho acaba por reforçar práticas tradicionais, 
dificultando a implementação de propostas interdisciplina-
res, investigativas e emancipadoras no cotidiano escolar.

Sobre o processo seletivo interno de lotação definitiva 
em unidades escolares da rede, consideramos que a 
avaliação, apenas do tempo de experiência em efetivo 
exercício, não seja suficiente para a valorização da for-
mação e do trabalho que o professor realiza no decorrer 
de sua profissão. Apesar de avaliarmos diversos critérios 
como positivos para o processo de escolha de turmas, 
realizamos propostas de ampliação desses critérios e 
inserção de processos criativos e autorais para a pontu-
ação. Dessa maneira, consideramos que todos esses três 
itens precisam ser problematizados coletivamente pela 
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal com vistas ao 
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melhoramento do trabalho do professor e do sentimento 
de democratização e justiça em seus processos internos.

Como últimos itens avaliados do sistema de ações e 
gestão de pessoas da rede pública de ensino, avaliamos 
que a formação continuada ofertada pela SEEDF possui 
pontos positivos e negativos a serem trabalhados para 
o fortalecimento de um processo formativo de maior 
qualidade. O fato de a rede possuir estrutura física e de 
pessoal própria para esse fim é de extrema valia para a 
rede pública de ensino do DF. Por outro lado, entende-
mos que os cursos devem refletir melhor na demanda 
dos professores. Apoiamos, igualmente, a diversifica-
ção de espaços e processo de formação, inclusive, sua 
ampliação em plataformas digitais. Associada à forma-
ção continuada e aos processos criativos, defendemos 
que os espaços e tempos da coordenação pedagógica 
sejam otimizados para o trabalho em intensidade de 
formação continuada e para o desenvolvimento de pro-
cessos criativos que envolvam a pesquisa. Dessa maneira, 
apostamos que esses espaços possam dar significativas 
contribuições para uma qualidade mínima de ensino.

Compreendemos, dentro do sistema de ações e gestão 
de pessoas, que o afastamento remunerado para o estudo 
com quantitativo de vagas maior que a demanda e com 
manutenção da remuneração integral, à exceção de algu-
mas gratificações específicas, é um aspecto positivo para o 
incentivo à formação e pesquisa. Destacamos a importância 
da existência de uma revista científica da RPE-DF - SEEDF e 
da licença concedida para a participação de eventos cien-
tíficos como instrumentos que, igualmente, contribuem, 
positivamente, para o desenvolvimento de um profissional 
pesquisador na rede. Não obstante, acreditamos que 
esses processos possam ser melhorados, especialmente, 
no que se refere à inclusão dos professores em estágio 
probatório e consolidação do novo critério, que exige 
para liberação projeto na área de educação ou em seu 
campo de atuação. Ainda sobre incentivos, entendemos 
que o acesso à cultura seja incipiente e que precisaria ser 
criada uma política pública para o favorecimento de um 
melhor ensino e desenvolvimento profissional do professor.

Assim, sabemos que para que o professor desenvolva 
uma prática pedagógica crítica, investigativa e autoral, são 
necessárias condições mínimas de trabalho, formação e 
autonomia profissional. Nessa direção, a escola pode ser 
compreendida como espaço de formação permanente, no 
qual o docente constrói sua identidade profissional por 
meio da reflexão sobre a própria prática. Nesse contexto, 
valoriza-se a definição do professor como um intelectual 
crítico, cuja atuação exige liberdade pedagógica, con-
dições materiais adequadas e reconhecimento social. 
Logo, a formação desse profissional deve articular teoria 
e prática, favorecendo processos contínuos de desen-
volvimento profissional, fundamentais para a inovação 
pedagógica (Nóvoa, 2003; García, 1995; Giroux, 1997).

Dessa maneira, conforme o que foi pesquisado, o 
sistema de ações e gestão de pessoas apresenta mais 
possibilidades do que o sistema de objetos. O acesso 
por meio de concurso público, a formação continuada 
ofertada por estruturas próprias da SEEDF, a possibilidade 
de otimizar os espaços e tempos da coordenação peda-
gógica e o incentivo ao avanço nos estudos, por meio de 
licença remunerada, são os principais pontos positivos 
ofertados aos professores. No entanto, defendemos o 
aperfeiçoamento de diversos processos dentro desse 
sistema, dos quais a criação de uma política pública que 
valorizasse os processos criativos na Educação Básica, espe-
cialmente pela pesquisa, seria uma importante ação para 
a integração, organização e qualificação desse sistema.

O sistema de significados da RPE-DF – SEEDF apresenta 
a dimensão da avaliação qualitativa dos professores a 
respeito desses sistemas em funcionamento e a dimen-
são dos significados positivos e negativos atribuídos 
sobre os diversos processos internos e externos à sala 
de aula. Mesmo identificando diversas questões que 
precisam ser avançadas e melhoradas, acreditamos que 
é nesse sistema, por meio de uma esfera psicológica 
positiva constituída em relação aos efeitos positivos 
que a pesquisa pode causar na Educação Básica, que 
temos as condições elementares para iniciarmos o pro-
cesso de transformação do ensino por meio de proces-
sos mais complexos, autorais, autônomos e criativos.

Como aspecto positivo para o desenvolvimento de 
uma melhor qualidade, entendemos que os professores 
possuem qualidades humanas e profissionais positivas 
para o desenvolvimento de um projeto como esse, pois 
consideramos que empatia, paciência, honestidade, 
responsabilidade, dedicação, compromisso profissio-
nal, comunicabilidade, compromisso com a aprendi-
zagem, criatividade, resiliência, respeito à diversidade 
e curiosidade se constituam em qualidades motoras 
para a condução das mudanças que precisamos realizar 
nesta rede. Sem o combustível que essas qualidades e 
sentimentos geram, pouco teremos de sentido para a 
manutenção de processos mais complexos no ensino.

Os diversos modos em que os professores descrevem 
a paisagem da escola desvelam que o descaso com a 
educação se encontra materializado na estrutura física 
desse espaço, mas, mesmo diante dos enormes desafios, 
identificamos a existência de uma poderosa psicosfera 
(Santos, 2012) de sentimentos positivos de pertencimento 
nela, como os de acolhimento e conforto, que elevam a 
sua qualidade acima das condições materiais ofertadas pela 
SEEDF. Portanto, acreditamos que é nesse substrato que 
possuímos as melhores condições para o despertar de um 
projeto de transformação social por meio da educação.

A percepção que os professores possuem sobre a quan-
tidade do que entregam ser maior do que a motivação que 
a Secretaria de Educação oferece para o desenvolvimento 
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de um bom trabalho é muito interessante, pois pode ter 
relação direta com o pouco movimento desses professores 
em direção a processos mais elaboradores e complexos 
de ensino e de atuação profissional, como é o caso do 
avanço de estudos em nível de pós-graduação stricto sensu 
(mestrado e doutorado). Nessa linha de pensamento, acre-
ditamos que, em conjunto e liderado pela administração 
pública, possamos despertar o interesse e a motivação 
dos professores para que possam realizar processos mais 
criativos e complexos de ensino. Entendemos que o estí-
mulo ao avanço nos estudos constituir-se-ia numa das 
principais contribuições da administração pública para 
o estreitamento desse profissional com os seus compro-
missos sociais e profissionais, uma vez que favoreceria 
uma melhor qualidade. Identificamos que os professores 
dessa Rede, em sua maioria, não se consideram profes-
sores pesquisadores, conforme pesquisa realizada (Suess, 
2022). Identificamos que os níveis de pesquisa mobilizados 
por esses professores são mais elementares e de baixa à 
média elaboração e complexidade. A pesquisa para esses 
professores assume, mais uma vez, a simples função 
de busca/ir ao encontro de conhecimentos existentes 
para a aprendizagem ou para a construção de materiais 
didáticos. A elaboração de projetos pedagógicos parece 
se constituir na principal atividade de pesquisa de média 
elaboração e complexidade que uma significativa parcela 
de professores conseguem realizar. Entretanto, os níveis 
de pesquisa em educação de maior elaboração e com-
plexidade constituem-se em atividades menos acessíveis 
e exequíveis para esses professores da Educação Básica, 
como o ensino pela pesquisa, produção de conhecimentos 
pela pesquisa, pesquisa para a resolução própria de proble-
mas educacionais e pesquisa para a divulgação científica.

Em relação a como se sentem e se gostariam de serem 
chamados de professores pesquisadores, a questão mais 
demarcada foi a mais cheia de incertezas e dualidades, 
isto é, a opção talvez, seguida da resposta sim. Por meio 
das justificativas, pudemos identificar que significativa 
parte se encontra aberta para uma educação pesquisa-
dora pelo professor pesquisador. A dúvida posta pelo 
talvez e pelo não, reflete a insegurança do professor ao 
assumir uma posição para qual considera não possuir 
pré-requisitos ou condições básicas de trabalho. Essa 
dúvida, também, vem do medo dessa nova roupagem 
ser mais uma forma de cobrar resultados e sobrecarregar 
o árduo trabalho do professor. Dito isso, as respostas 
dos professores revelam que, dados os contextos sociais 
e as precárias condições de trabalho, o mínimo alcan-
çado/feito já se revela como uma grande vitória quando 
possível. Razões pelas quais consideramos que maioria 
das respostas duvidosas ou negativas não partem de um 
contexto de descrédito do professor com a pesquisa, 
mas de um contexto de precarização e distanciamento 
da realidade da Educação Básica com a realidade de um 

processo educativo transformador, no qual a educação 
pesquisadora pelo professor pesquisador se encontra.

A expressiva maioria deles (83%) acredita que o 
fomento do professor pesquisador corresponde ao 
fomento de um ensino de excelência. Como justificativa 
utilizaram os seguintes argumentos: 1 - a indissociabi-
lidade entre ensino e pesquisa; 2 - pesquisa como um 
instrumento que eleva a qualidade e profundidade do 
conhecimento do professor e do conhecimento mediado 
em sala de aula; 3 - a necessidade de pesquisas que refle-
tem o contexto de atuação do professor; 4 - a pesquisa 
para o desenvolvimento da intelectualidade do professor 
e estudante; 5 - capacidade de produzir novos conheci-
mentos a respeito de sua prática e do processo de ensi-
no-aprendizagem; 6 - pesquisa que ensina pelo exemplo, 
formando estudantes pesquisadores; 7 - pesquisa que 
desperte a curiosidade e o gosto pela descoberta e pela 
emancipação; 8 - ensino mais prático e desenvolvimento 
de conhecimentos e habilidades mais complexas; 9 - a 
pesquisa como transformação social; 10 - superação dos 
desafios através de processos criativos que impliquem 
em resolução de problemas sociais; e 11 - o professor 
pesquisador como um profissional que favorece o desen-
volvimento profissional e um ensino de melhor qualidade.

Assim, defendemos que, concomitantemente ao 
avanço em questões formativas, de infraestrutura e 
condições de trabalho, de desenvolvimento profissional 
docente, de recursos tecnológicos, de qualificação dos 
espaços e tempos na escola e de (re)criação de polí-
ticas públicas específicas, possamos avançar progres-
sivamente na qualidade de ensino, na qualificação e 
desenvolvimento profissional do professor e nos níveis 
de professor pesquisador na Educação Básica do DF.

A motivação que o espaço da RPE-DF – SEEDF 
desperta no professor para o desenvolvimento 
de uma educação de melhor qualidade e 
complexidade

A infraestrutura e as condições de trabalho repre-
sentam poucas possibilidades e despertam reduzido 
interesse e motivação nos professores. A diversidade 
de características dos professores e estudantes, por 
outro lado, representa um atrativo interessante para 
a educação pesquisadora; ademais, a formação inicial 
e a dificuldade no avanço de estudos provocam pouco 
interesse e motivação para essa educação. Os pré-requi-
sitos para ingresso na carreira garantem bases impor-
tantes, mas ainda incitam pouco interesse e motivação.

A estrutura e o plano de carreira asseguram direitos 
mínimos, mas a desvalorização do trabalho docente des-
favorece o interesse e a motivação para uma educação 
pesquisadora. A carga horária, lotação, movimentação e 
escolha de turma não despertam interesse e motivação, 
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pelo contrário, desfavorecem ao não considerarem os 
processos criativos. A formação continuada e a coor-
denação pedagógica podem despertar interesse, mas 
precisam de aperfeiçoamento. O incentivo ao avanço 
nos estudos gera interesse, mas demanda uma polí-
tica integrada de valorização de processos criativos.

As qualidades humanas e profissionais dos docen-
tes, bem como sua percepção da paisagem escolar, 
podem motivar para a educação pesquisadora. Em 
contrapartida, o adoecimento gerado pelo excesso 
de trabalho e desvalorização profissional trabalham 
contra esse desenvolvimento. As experiências com 
pesquisa na formação inicial e no ensino-aprendi-
zagem, muitas vezes elementares, pouco motivam.

As fragilidades no domínio de tecnologias, a baixa 
autonomia nas escolas e a dificuldade em construir 
processos educacionais mais elaborados não desper-
tam interesse para uma educação pesquisadora. No 
entanto, a psicosfera que coloca o ensino a serviço da 
transformação social e a consciência da importância da 
pesquisa são elementos que podem gerar motivação.

Desafios e possibilidades de 
desenvolvimento de uma educação de 
melhor qualidade – complexa, autônoma, 
autora e pesquisadora

Como resposta às questões analisadas acima podemos 
formular os seguintes desafios:

1.	 Garantir, minimamente, a existência de auditório, 
biblioteca, laboratório de Informática, laboratório de 
Ciências e quadras poliesportivas cobertas em todas 
as unidades escolares da rede, bem como dispor 
de profissionais e equipamentos necessários para 
os seus bons funcionamentos, realizando reformas 
para o expressivo quantitativo de unidades escolares 
que precisam de reparos em sua rede física e desen-
volvendo as estruturas físicas para processos mais 
elaborados e complexos de ensino pela pesquisa.

2.	 Melhorar a quantidade e qualidade dos compu-
tadores, dos recursos tecnológicos e da internet 
para incluir digitalmente todos os professores e 
estudantes ao oportunizar o desenvolvimento de 
processos de ensino mais elaborados e complexos 
com autoria e autonomia.

3.	 Reformular os espaços e tempos da escola para 
o desenvolvimento de uma educação de melhor 
qualidade, especialmente, a sala de aula, pensada 
em uma lógica criativa de ensino e pesquisa, além 
da carga horária do professor e dos estudantes, 
oportunizando tempos adequados para a pesquisa 
e outros processos criativos; repensar também a 
coordenação pedagógica, tornando-a em espaço 

privilegiado para a formação, estudo e pesquisa.

4.	 Construir políticas públicas que permitam a valo-
rização salarial do trabalho dos professores com 
remunerações justas e adequadas ao nível de 
trabalho realizado por esses profissionais e que 
despertem motivação dos professores em sala de 
aula para o desenvolvimento de processo educativo 
com mais qualidade.

5.	 Incluir e melhorar a avaliação de processos criativos 
que reflitam a autonomia e autoria do professor, 
como a pesquisa, nos pré-requisitos básicos para o 
ingresso na carreira, no concurso público, na estrutura 
e plano de carreira, na valorização e progressão na 
carreira, no processo de seleção internos como o de 
lotação e movimentação e o de escolha de turmas.

6.	 Demandar dos cursos de licenciaturas formações 
que adotem a pesquisa como princípio científico 
e educativo na perspectiva de formar um profes-
sor pesquisador para uma educação pesquisa-
dora, incentivando programas como PIBIC, PIBID 
e Residência Pedagógica.

7.	 Adequar as políticas públicas de gestão de pessoas 
e de formação continuada, observando a necessi-
dade de acolhimento, a valorização da diversidade, 
a melhoria da qualidade de vida no trabalho, o 
perfil profissional, a maturidade, a formação, a 
fase profissional, o próprio interesse e lacunas de 
formação desses profissionais.

8.	 Melhorar o acesso de professores nos Programas 
de Pós-Graduação Stricto Sensu, disponibilizando 
condições para que suas pesquisas reflitam a atuação 
desse profissional na escola.

9.	 Disponibilizar mais recursos didáticos para os pro-
fessores, especialmente, aqueles que permitem o 
desenvolvimento de um processo de ensino-apren-
dizagem mais elaborado e complexo, autônomo 
e autor. No caso específico, materiais didáticos, 
paradidáticos, mapas, globos, tecnologias educa-
cionais, jogos, livros atualizados e viabilidade para 
as saídas/pesquisas de campo.

10.	Construir e fortalecer políticas públicas que garantam 
e deem suporte para a manutenção dos estudantes 
dessa Rede nas escolas com fornecimento de meios 
materiais de estudos, inclusão digital e formação 
de um estudante pesquisador, autônomo e autor.

Já como possibilidades mais concretas identificamos 
as seguintes:

1.	 Contexto histórico favorável para o desenvolvimento 
de ideias inovadoras em Educação, devido à con-
tribuição histórica que Anísio Teixeira deu para a 
construção das primeiras escolas e das primeiras 
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escolas parques do Distrito Federal;

2.	 Expressivo quantitativo de escolas, professores e 
estudantes que demandam desenvolvimento de um 
projeto de qualidade elevada para o ensino formal 
do DF, no qual apostamos na educação pesquisadora 
pelo professor pesquisador como um processo mais 
elaborado e complexo, autônomo e autor;

3.	 Fortalecimento da Unidade-Escola de Formação 
Continuada dos Profissionais da Educação – EAPE 
como estrutura administrativa própria da SEEDF para 
a formação continuada e como espaço privilegiado 
para o desenvolvimento da pesquisa enquanto 
estratégia didático-metodológica; produção de 
conhecimento sistematizado acerca da formação 
continuada, da formação de formadores e de demais 
profissionais da educação; e instituir elemento de 
avaliação institucional e de avaliação de políti-
cas públicas em formação continuada da SEEDF.

4.	 Integração de políticas como o afastamento remu-
nerado para realização de estudos de mestrado 
e doutorado, a licença para a participação de 
eventos científicos, a revista científica própria 
da SEEDF para estudos educacionais, o incen-
tivo às produções técnico-científicas de conte-
údo técnico-pedagógico previsto pela Lei Distrital 
nº 5.105, de 03 de maio de 2013, bem como 
outras ações em uma política pública de desen-
volvimento da educação pesquisadora pelo pro-
fessor pesquisador e de integração de processos 
existentes que corroboram para essa educação.

5.	 Valorização das qualidades humanas e profissionais 
dos professores, apostando em qualidades como 
empatia, comunicação, compromisso, criatividade, 
curiosidade, inovação e responsabilidade social para o 
desenvolvimento de um ensino de melhor qualidade.

6.	 Psicosfera positiva a respeito dos efeitos positivos 
da pesquisa na formação do professor, da pes-
quisa para a Educação Básica e da pesquisa para 
o desenvolvimento profissional. Entendimento 
dos professores de que o ensino deve corroborar 
com a transformação social da vida do estudante 
e da sociedade. Entendimento da necessidade 
de processos mais complexos, autônomos, auto-
rais e criativos em educação. Consideração que o 
fomento do professor pesquisador corresponde 
ao fomento de um ensino de melhor qualidade.

Consideramos que a superação desses desafios em 
direção às transformações necessárias para a garantia de 
uma educação pesquisadora e transformadora enfrenta 
como principal obstáculo estrutural, o neoliberalismo, pois 
observamos que, apesar de defender a universalização 
da educação e outras questões tidas como progressistas, 
esse discurso esbarra no controle de gastos públicos, em 

prol dos interesses do mercado, aclamando a entrada 
desse onde, supostamente, os limites orçamentários do 
Estado não alcança (Harvey, 2012; Libâneo; Oliveira; 
Toschi, 2012). Dessa forma, compreendemos o neoli-
beralismo como principal entrave na estrutura para o 
avanço de transformações mais potentes em educação. 
Por conseguinte, encaminhamos como necessidade de 
continuidade de pesquisa a investigação dos impactos do 
neoliberalismo para a implementação de uma educação 
de qualidade superior na rede pública de ensino do DF.

Considerações finais e o que propomos para o 
desenvolvimento de uma educação de melhor 
qualidade, complexa, autônoma, autora e 
pesquisadora na rede pública de ensino do DF

Os professores reconhecem a importância da pesquisa 
para a formação, para o desenvolvimento profissional e 
para o ensino. No entanto, apresentam poucas experiên-
cias de alta intensidade com a pesquisa, mas acreditam 
que o fomento da pesquisa na educação corrobora com 
um processo educativo de maior qualidade; percebemos 
que as horizontalidades, as forças internas e contíguas, as 
horizontalidades do espaço geográfico da rede pública, 
como a gestão escolar, o ambiente de trabalho, a coorde-
nação pedagógica, os professores, por exemplo, parecem 
cooperar mais para um ensino de qualidade mínima do 
que as verticalidades: administração pública, leis, decre-
tos, portarias, regulamentos e outras políticas públicas. 

Confirmamos que os professores estão desmotivados 
devido aos problemas agravados pela pandemia, os quais 
expuseram fragilidades nas condições de trabalho e pela 
desvalorização salarial. Consideramos que essa desmo-
tivação também é originada pela falta de organização, 
integração e propósitos claros para o desenvolvimento de 
uma educação de qualidade superior, na qual uma política 
pública de valorização do professor poderia ter repercussão 
em um profissional mais motivado em sala de aula.

Nessa órbita, defendemos uma educação pesquisa-
dora pelo professor pesquisador como um movimento 
progressista de defesa da melhoria do ensino e da 
qualidade do trabalho docente. Acreditamos que o 
fomento de um professor pesquisador da Educação 
Básica corresponde necessariamente ao fomento de um 
ensino mais elaborado e complexo, autônomo, autor e, 
portanto, de melhor qualidade, pois vemos tal profis-
sional como aquele que faz de sua atuação profissional 
um instrumento de pesquisa, seja para construir novas 
aprendizagens com os estudantes e formá-los em pes-
quisadores, seja para reconhecer processos vinculados 
ao seu fazer pedagógico e à sua profissão e propor, 
com autonomia e autoria, a resolução dos principais 
dilemas que cercam o campo educativo.

Em síntese, identificamos que o baixo estímulo 
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ofertado pelo espaço geográfico dessa rede de ensino 
aos professores da Educação Básica, principalmente 
aos que se referem à infraestrutura, à formação con-
tinuada e às políticas de valorização da carreira, refle-
tem no desenvolvimento de uma atuação profissional 
com pouca autonomia e autoria e a um processo de 
ensino-aprendizagem pouco elaborado e complexo.

Todavia, enquanto professor pesquisador progressista, 
acredito que a minha atuação jamais pode ser a de quem, 
reconhecendo as forças dos obstáculos, as transforma ou 
as toma como intransponíveis, pois, assim como Freire 
(2011), tomo os obstáculos como desafios e me somo 
ao esforço de buscar respostas a eles adequadas. Espero 
que este trabalho possa contribuir nessa caminhada.

Dessa forma, quero colaborar para que o futuro com 
que sonhamos não seja inexorável, mas um sonho pos-
sível: a transformação da sociedade brasileira produzida 
por um processo educativo de qualidade, no qual a 
educação pesquisadora pelo professor pesquisador se 
revela como um projeto de esperança. Por isso, acredi-
tamos que a escola pode se fortalecer como principal 
espaço de desenvolvimento da pesquisa na educação e 
como principal lócus do desenvolvimento profissional, 
por meio da reformulação de seus espaços e tempos.

Em relação ao sistema de ações e gestão de pessoas, 
realizamos as seguintes propostas: criação de pré-requi-
sitos que valorizem os processos criativos e autorais dos 
professores; aperfeiçoamento do processo de seleção, 
melhoramento da avaliação de domínio teórico e habi-
lidades profissionais, melhor especificação dos itens da 
prova de título e inclusão de novos itens que valorizam 
os processos criativos e autorais; valorização salarial 
e recomposições das perdas salariais que possibilitem 
o/a professor(a) da Rede Básica de Ensino viver digna-
mente; valorização salarial por avanços de estudos na 
pós-graduação (especialização, mestrado e doutorado); 
equiparação do salário desse professor com salário do 
professor do Magistério Federal e suas devidas gratificações 
de formação; consideração da formação acadêmica, de 
processos criativos e de produção educacional, científica, 
artística, literária, cultural e esportiva nos processos sele-
tivos internos de lotação e movimentação e escolha de 
turma; fortalecimento da política de formação continuada 
da SEEDF por meio do desenvolvimento de pesquisa e 
ampliação de seus espaços e tempos, especialmente, 

em meios digitais; fortalecimento do processo seletivo 
simplificado para a seleção dos professores formadores; 
maior oferta de cursos que desenvolvam a autonomia 
e autoria dos professores em sala de aula; maior oferta 
de cursos de formação continuada; política pública que 
integre o afastamento remunerado para o avanço de 
estudos (mestrado e doutorado), a liberação para a par-
ticipação de eventos científicos, o incentivo à pesquisa 
na educação e a reformulação de espaços e tempos para 
processos criativos e autorais em uma política pública 
integrada de educação pesquisadora pelo professor 
pesquisador; política pública que incentive o acesso aos 
meios culturais por professores da Educação Básica.

Ademais, em relação ao sistema de significados, propo-
mos as seguintes ações: políticas públicas que valorizem 
a educação e seus profissionais; que os motivem para 
o desenvolvimento de um ensino de qualidade elevada; 
valorização da identidade e das qualidades humanas e 
profissionais para aperfeiçoar os processos formativos; 
estímulo a um ambiente de trabalho com pesquisa e 
práxis; política de comunicação, integração e parcerias 
entre a escola, a pesquisa e a universidade. Assim, acre-
ditamos que as poucas experiências dos professores com 
pesquisa na formação inicial e em sua atuação profissional 
podem ser melhoradas com mais cursos de formação 
continuada, que promovam a autoria e autonomia e, 
igualmente, pelo incentivo à participação desses pro-
fessores em programas de Pós-graduação Stricto Sensu.

Para concluir, à luz de Freire (2011), as ponderações 
deste artigo reforçam a compreensão da educação como 
prática de liberdade, especialmente frente aos processos 
de precarização que atravessam a escola pública. As pro-
postas apresentadas superam as horizontalidades limitadas 
nos resultados de pesquisa (Suess, 2022) – marcadas pela 
adaptação, pela reprodução e pela fragmentação das 
práticas pedagógicas – ao afirmarem a pesquisa, a auto-
ria e a autonomia como eixos estruturantes do trabalho 
docente. Nesse sentido, ao promover ações coletivas, 
críticas e criativas, o estudo dialoga com a perspectiva 
freireana de que a transformação social se constrói pela 
organização, pelo diálogo e pelo engajamento político, for-
talecendo a escola como espaço de resistência e esperança.
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O Pedagogo na Rede Pública de Ensino do DF: 
65 Anos de Mediação e Cuidado na Orientação 
Educacional
The Pedagogue in the Public Education Network of the Federal District: 65 Years of Mediation and 
Care in Educational Guidance

Resumo: Este trabalho retoma a trajetória da Orientação Educacional no Distrito Federal, cuja origem remonta aos 
65 anos da Rede Pública de Ensino. Ao analisar a evolução histórica desde a década de 1960 até os dilemas contem-
porâneos, o estudo revela como o papel do orientador educacional se transformou: de uma atuação inicialmente 
técnica e disciplinar, ele passou a assumir uma função pedagógica essencial, voltada para assegurar a permanência 
dos estudantes, promover um acolhimento verdadeiramente inclusivo e mediar conflitos no ambiente escolar público. 
Essa mudança reflete não apenas as demandas da educação atual, mas também um novo entendimento sobre o 
papel da orientação na construção de uma escola mais democrática e acolhedora." A análise entrelaça referências 
teóricas, documentos oficiais e experiências práticas que evidenciam a relevância desse profissional como elo entre 
escola, família e comunidade. O texto, no entanto, vai além da mera recordação de marcos históricos, apontando 
para reflexões sobre o presente e o futuro da Orientação Educacional, revelando que é a base para a construção 
de uma cultura escolar em favor da democracia, paz e cuidado com cada pessoa envolvida no espaço escolar. 
Finalmente, defende o estabelecimento de políticas públicas que garantam boas condições de trabalho, formação 
continuada e valorização da função, considerando-a como um dispositivo que faz parte do projeto pedagógico das 
escolas públicas do Distrito Federal.

Palavras-chave: Orientação Educacional. Pedagogia. Mediação escolar. Permanência escolar. Distrito Federal.

—‌

Abstract: This paper revisits the trajectory of Educational Guidance in the Federal District, whose origins date back to 
the 65 years of the Public Education Network. By analyzing its historical evolution from the 1960s to contemporary 
challenges, the study shows how the role of the educational counselor has transformed: from an initially technical 
and disciplinary function, it has come to embrace an essential pedagogical role aimed at ensuring student retention, 
promoting truly inclusive support, and mediating conflicts within the public-school environment. This shift reflects 
not only the demands of today’s education but also a renewed understanding of the importance of guidance in 
building a more democratic and welcoming school. The analysis intertwines theoretical references, official docu-
ments, and practical experiences that highlight the relevance of this professional as a link between school, family, 
and community. However, the text goes beyond merely recalling historical milestones; it invites reflection on the 
present and future of Educational Guidance, revealing it as a foundation for cultivating a school culture grounded 
in democracy, peace, and care for every person involved in the school space. Finally, it defends the establishment 
of public policies that ensure decent working conditions, continuous training, and proper recognition of the role, 
considering it as an integral element of the pedagogical project of public schools in the Federal District.

Keywords: Educational guidance. Pedagogy. School mediation. Student retention. Federal District.
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Introdução

A inauguração de Brasília, em 21 de abril de 1960, 
demarcou o início de um projeto geopolítico e urbanístico 
ambicioso, cuja realização, no entanto, gerou profun-
das contradições que se refletiram imediatamente nas 
políticas públicas educacionais. O Distrito Federal, desde 
seus primórdios, estabeleceu-se como um laboratório 
de experiências pedagógicas, permanentemente osci-
lando entre inovações pioneiras e o desafio de construir 
um sistema escolar equânime e eficaz. Essa complexa 
dualidade entre o ideal de modernidade e a realidade 
social marcou a história da educação na capital. Com o 
intenso êxodo populacional e a chegada de trabalhadores 
de todo o país, tornou-se urgente a implementação de 
uma rede escolar capaz de atender a uma população 
diversa, crescente e com múltiplas demandas sociais.

Nesse contexto, insere-se a Rede Pública de Educação 
do Distrito Federal, cuja história está intrinsicamente rela-
cionada a iniciativas de modernização e integração nacio-
nal. Desde sua fundação, os educadores vivenciaram a 
precariedade de uma terra em desenvolvimento, marcada 
por desigualdades sociais e por uma administração direta 
subordinada ao governo federal até a promulgação da 
nova Constituição, em 1988. Assim, a história da Rede 
Pública de Educação do DF também narra a resistência dos 
profissionais, o fomento coletivo à prática pedagógica e a 
afirmação de um projeto educacional centrado na cidadania.

Neste trabalho, deve-se enfatizar a figura do peda-
gogo como orientador educacional, um papel que ao 
longo dos anos se desenvolveu com características 
próprias, de acordo com os debates sobre Educação 
Integral, Gestão Democrática e Educação Inclusiva.

O objetivo central deste artigo é, portanto, discutir 
o desenvolvimento da Orientação Educacional na Rede 
Pública de Educação do Distrito Federal (Rede Pública de 
Educação do DF) ao longo de seus 65 anos, enfatizando 
sua estruturação na década de 1960 e seu reconhecimento 
como prática mediativa e de cuidado. Para isso, pretende-se 
efetuar uma reflexão histórico-educacional sobre a função 
do orientador, articulando leis, teorias e práticas de ensino.

A pesquisa parte do pressuposto de que a Orientação 
Educacional, longe de constituir uma faceta secundária, 
é uma prática social estratégica envolvida na perma-
nência dos alunos na escola e na construção de vín-
culos afetivos, éticos e políticos com o conhecimento.

A metodologia empregada é a pesquisa bibliográfica e 
documental com foco, principalmente, na legislação edu-
cacional federal e distrital, nas grandes linhas orientadoras 
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
(SEEDF) no período pós-1988 e nas produções acadêmicas 
sobre a história da educação pública local. A partir desses 
elementos, o artigo visa estimular uma reflexão crítica 
sobre a Orientação Educacional na Rede Pública do DF, 

atentando para as contribuições históricas, as mudanças 
políticas e os desafios atuais que ainda geram barreiras para 
sua consolidação como profissão e campo de pesquisa.

Para traçar a trajetória da Orientação Educacional, é 
fundamental resgatar o contexto de implementação da 
Rede Pública de Educação. O Distrito Federal previa a 
construção de escolas com múltiplas áreas para atender 
às necessidades dos trabalhadores que habitavam as 
"cidades-satélites". A primeira estrutura administrativa 
da educação local foi estabelecida em 1957, por meio do 
Decreto N. 41.921, profundamente marcada pelas normas 
do Ministério da Educação e pela cultura tecnicista vigente 
na época. A partir daí, a Rede Pública do DF atravessou 
vários momentos, como o crescimento exponencial da 
década de 1970; a organização da estrutura na década 
de 1980; o avanço sob as diretrizes da Constituição de 
1988 e da LDB de 1996; e a expansão das políticas de 
inclusão e acesso nas últimas duas décadas. Em todas 
essas fases, o papel do pedagogo orientador educacional 
foi remodelado, transitando de um regime de controle 
e ajuste para uma função de cuidado, escuta, mediação 
e promoção do acesso à aprendizagem. Compreender 
essa evolução é essencial para valorizar o trabalho his-
tórico e pedagógico da Orientação Educacional no DF, 
especialmente, na fase de reconstrução democrática 
e demanda por educação pública social de qualidade.

A institucionalização da Orientação 
Educacional no DF: gênese, influências e 
marcos históricos

A organização da Orientação Educacional no Distrito 
Federal seguiu, em harmonia, a própria criação do 
sistema público de ensino da capital. Quando Brasília 
foi inaugurada em 1960, uma rede de serviços bási-
cos, o que também englobava a educação escolar, 
teve que ser rapidamente montada. Diferentemente 
de outros estados, o DF não possuía uma história 
educacional unificada anterior, e, assim, coube ao 
governo federal planejar e executar um sistema 
de educação do zero, de acordo com a ideolo-
gia desenvolvimentista e modernizadora da época.

As escolas públicas foram inicialmente montadas nos 
acampamentos de trabalho e nas atuais cidades admi-
nistrativas que estavam sob a subjugação das empresas 
mineradoras. A ideia era que atendessem aos filhos 
dos trabalhadores que estavam construindo a capi-
tal, vindos do Nordeste e de outras partes do país. O 
modelo educacional que foi implementado também foi 
guiado por uma lógica tecnicista, muito influenciada 
pelas reformas da década de 1960, entre elas a Lei nº 
4.024/61, que focava na eficiência, racionalização da 
atividade docente e no caráter instrumental da escola.

Sob essa perspectiva, a Orientação Educacional 
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começou a ocupar o espaço como uma 
ação estratégica na escola. Associada à 
Psicologia Educacional e à Orientação 
Vocacional, seu principal objetivo era 
"adaptar" os alunos às normas escolares, 
discipliná-los e prevenir o fracasso escolar. 
Assim, o orientador tinha um papel técnico 
que visava à realização de instrumentos 
de avaliação psicológica e consulta indi-
vidual, não estando devidamente articu-
lado com o projeto pedagógico da escola.

Sua redemocratização ao longo das 
décadas – particularmente a partir da 
década de 1980 – foi marcada por alte-
rações relevantes no sistema educacional. 
A promulgação da Constituição Federal 
de 1988, que recentrou a educação como 
um direito, e a subsequente promulgação 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDB (Lei nº 9.394 de 1996) foram 
cruciais para a nova significação da função 
do orientador educacional. De acordo com 
esses marcos, a Orientação Educacional 
passou a configurar-se como parte da peda-
gogia de gestão crítica, da organização 
coletiva do projeto político-pedagógico 
e do fortalecimento do vínculo escolar.

No Distrito Federal, o surgimento da 
Secretaria de Estado de Educação (SEEDF) 
e sua autonomia em relação às diretrizes 
nacionais facilitaram o desenvolvimento de 
algumas orientações e práticas que estabeleceram o orien-
tador educacional como eixo central de mediação entre 
os sujeitos escolares. Ao longo do tempo, estabeleceu-se 
que a ação do orientador deve assumir dimensões peda-
gógicas, éticas, sociais e emocionais, compreendendo a 
complexidade da prática do orientador e destacando a 
necessidade de seu engajamento no cotidiano da escola.

Além das regulamentações municipais, outras políticas do 
Governo impactaram na consolidação da prática profissional 
pedagogo – Orientador Educacional no Distrito Federal. 

Marcos Históricos da Orientação Educacional 
e da Rede Pública do DF

O Quadro 1 resume os principais marcos legais e 
normativos que influenciaram a criação e a transforma-
ção da Orientação Educacional na Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal (SEEDF), refletindo a 
transição da abordagem tecnicista para a pedagógica.

No entanto, em meio a esses avanços, a história da 
institucionalização da Orientação Educacional no DF 
continua a apontar a tensão contínua entre formula-
ções teóricas e prática, entre garantias na lei e as reais 

condições materiais de trabalho, e terminamos reivin-
dicando a urgência de aumentar mais articulação entre 
as intenções políticas propostas e seu desenvolvimento 
efetivo. Para consolidar ainda mais a relevância do tra-
balho coletivo e a relação entre teoria e prática no con-
texto do trabalho do orientador educacional, afirma-se: 
"É claro que é possível destacar a contribuição que a 
Orientação Pedagógica desempenha no processo de 
construção, não sem um fim, e que, no caso das escolas 
públicas dentro da rede a Orientação Pedagógica, vem 
tomando forma" (Distrito Federal, 2019, p. 11). Essa 
visão, emanada pela própria Secretaria de Educação, 
destaca o compromisso histórico desses profissionais com 
a educação integral dos alunos, evidenciando o quadro 
referencial do trabalho coletivo no contexto escolar e 
a necessidade de que essa construção vá além da teo-
ria, ancorando-se em políticas de apoio e valorização.

A fundação da Orientação Educacional: entre 
a técnica e a escuta pedagógica

Observa-se, no caso do DF pelo menos, um movimento 
histórico de deslocamento teórico e metodológico da 
Orientação Educacional. Enquanto nas primeiras décadas 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) com base em DISTRITO FEDERAL (2019) e levanta-
mento documental.

Quadro 1 – Principais marcos legais e normativos
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da segunda metade do século passado a orientação 
era fortemente influenciada por uma visão psicologi-
zante, baseada no conceito de ajustamento escolar, no 
fato de que as dificuldades dos alunos estavam relacio-
nadas à patologia individual, nas últimas décadas do 
século, há um questionamento desse paradigma em 
favor de uma visão pedagógica, crítica e emancipadora.

O discurso de José Carlos Libâneo (2004) é crucial para 
essa discussão, sugerindo que o trabalho pedagógico deve 
considerar dimensões cognitivas, sociais, culturais e afetivas. 
Dessa forma, o orientador educacional deixa de ser um 
técnico de testes e de aconselhamento individual para se 
tornar um mediador dos processos de aprendizagem, um 
facilitador da convivência escolar e um agente de transfor-
mação social. Esta nova abordagem é essencial para atender 
às demandas do século XXI, em que o papel do orientador 
se amplia, especialmente, na mediação de conflitos e nas 
políticas de inclusão (Machado; Lima, 2022), exigindo 
estratégias mais complexas do que o mero ajustamento.

Outra contribuição relevante é feita por outra autora 
brasileira, Heloísa Lück (2009), que defende a coordenação 
pedagógica como um espaço de liderança na educação, 
que o educador exerce a partir da óptica da formação 
continuada de professores e da mediação entre gestão, 
currículo e prática pedagógica. Para a escritora, o orien-
tador deve praticar uma liderança formativa, baseada no 
diálogo, na escuta e na formulação de ações pedagó-
gicas que contribuam para a permanência dos alunos.

A noção de escuta pedagógica, muito discutida por 
autores como Larrosa (2002), é fundamental para ana-
lisar o orientador como aquele que recebe, interpreta e 
problematiza os discursos sobre os sujeitos do ensino. 
É, neste sentido,  uma escuta que não se restringe à 
recepção de emoções, mas se enuncia como uma inter-
venção crítica, ética e transformadora na realidade escolar. 
Recentemente, aprofundando este conceito no contexto da 
educação democrática (Freitas, 2023), esta escuta também 
é sobre criar significado, fazer a mudança acontecer e 
fomentar laços de pertencimento na comunidade escolar.

A partir dessa base, a atuação da Orientação Educacional 
se afasta da lógica de "culpar o aluno" pelo seu fracasso 
escolar e começa a reverenciar os contextos, trajetórias 
e fatores sociais de interferência no processo de apren-
dizagem. O orientador, desse modo, emerge como um 
protagonista crucial na detecção de fragilidades, na 
proposição de estratégias coletivas de enfrentamento e 
na articulação de redes de apoio dentro e fora da escola, 
demonstrando profundo conhecimento do tema e de sua 
evolução conceitual.

O orientador educacional como mediador de 
conflitos e promotor da cultura de paz

A convivência escolar nas escolas públicas do Distrito 
Federal, assim como em outras redes públicas do país, 
faz parte do eixo central do trabalho do orientador edu-
cacional. Impregnados por situações de desigualdade, 
violência, seja ela simbólica e/ou física, preconceito e 
fragilidade no vínculo social, os ambientes escolares 
capturam – e em muitos casos aumentam – conflitos 
vividos além de seus muros. A mediação, no cenário aqui 
descrito, revela-se como uma das atividades mais delica-
das e sensíveis ao tempo para a Orientação Educacional.

O orientador é geralmente aquele a quem os alunos e 
suas famílias recorrem quando há confrontos de agressão, 
bullying, preconceito ou falhas de comunicação entre 
pares. Sua função é ser ouvinte, devendo ouvir sem 
fazer julgamentos e sendo capaz de perceber a natureza 
complexa dos conflitos e, além disso, ajudar as partes a 
desenvolver o diálogo. Essa escuta é, como indicou Larrosa 
(2002), um gesto político-pedagógico que humaniza as 
relações escolares. Em vez de resolver conflitos em parti-
cular, a Orientação Educacional trabalha a favor de uma 
cultura de paz na escola por meio da gestão de ações 
preventivas, mesas redondas, projetos de convivência e 
formação permanente com alunos, professores e famílias.

As experiências construídas nas escolas do Distrito 
Federal indicam que, quando o orientador trabalha 
em articulação com a gestão escolar, professores e os 
serviços da rede de proteção social, é possível fazer 
uma mudança na cultura escolar, transformando-a em 
ambientes mais acolhedores, democráticos e inclusivos.

Alguns documentos institucionais, como o "Guia 
de valorização da vida" e o "Caderno de Orientação 
– Convivência Escolar e Cultura de Paz" da SEEDF, 
buscam a proteção da vida e do bem-estar na escola, 
defendendo uma cultura de paz e buscando evitar a 
violência. Estas iniciativas apresentam atos pedagógi-
cos, contribuem para a formação continuada dos pro-
fissionais da educação e considerações psicossociais 
com alunos e profissionais, sublinhando a necessidade 
de lidarem com a mediação de conflitos, detecção de 
sinais de sofrimento psíquico e físico e atuação em rede.

A partir disso, a Orientação Educacional se revela não 
como um mero resolvedor de problemas, mas como 
um sujeito estratégico em tensão com a constituição do 
projeto de escola cidadã, atuando de forma respeitosa 
em relação às diversas formas de sofrimento e exclusão. 
A mediação efetuada pelo orientador educacional não 
substitui a autoridade pedagógica da escola, mas, sim, 
a qualifica, pois favorece soluções por meio do diálogo, 
aumenta o apego dos alunos à escola, além da capa-
cidade da instituição de enfrentar situações de crise. 
Em segundo lugar, tal papel rompe com o modelo de 
punição, sugerindo um quadro restaurativo e pedagógico 
que clama por responsabilidade e cuidado.
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Permanência escolar como o locus do 
horizonte ético da Orientação Educacional

Uma das funções mais importantes do orienta-
dor educacional da administração pública no Distrito 
Federal é a permanência e o sucesso dos alunos na 
escola. A evasão escolar, que vem diminuindo gradu-
almente nos últimos anos, continua sendo um grande 
problema, particularmente entre os alunos do Ensino 
Médio, alunos em condições sociais vulneráveis e alu-
nos com trajetórias escolares marcadas por fracassos 
ou mudanças de escola. O orientador educacional tor-
na-se uma figura-chave aqui, pois possibilita a identifi-
cação precoce de fatores que levam à evasão escolar.

Frequentemente, esses fatores estão associados não 
apenas ao desempenho acadêmico, mas às questões 
familiares, socioeconômicas, emocionais e estruturais 
que estão fora do alcance da sala de aula. Assim, a 
posição do orientador é transversal, aditiva, conec-
tando os blocos da escola e exigindo que a rede de 
proteção social seja ativada, se necessário, aqui enten-
dida como Centros de Referência de Assistência Social 
(CRAS), conselhos tutelares e serviços de saúde mental.

A permanência escolar, portanto, não é garan-
tida apenas por boas aulas ou equipamentos, mas 
também pela construção de vínculos afetivos com a 
escola, sentimento de pertencimento e a sensação 
de que a escola valoriza a trajetória de cada aluno. O 
orientador educacional torna-se assim um conector 
entre o jovem e a instituição, com trajetórias poten-
ciais e afetivas sendo construídas de modos resistentes.

Entre as estratégias adotadas pelos orientadores da 
rede pública do Distrito Federal para garantir a perma-
nência, temos: escuta qualificada, entrevistas individuais 
e coletivas, acompanhamento dos registros pedagógicos 
e a articulação de reforço, tutoria e projeto de protago-
nismo juvenil. Alguns orientadores, em algumas escolas, 
estão envolvidos no desenvolvimento de comitês de 
mediação para a escola e no acompanhamento de alu-
nos em risco, demonstrando assim o compromisso da 
escola com uma educação inclusiva e justa para todos. 

Eticamente, a ação de garantir a permanência da 
escola é um compromisso fundamental da Orientação 
Educacional com o direito à educação e com a superação 
das desigualdades. Trata-se, portanto, da afirmação de 
que nenhum aluno está irremediavelmente perdido e 
que a trajetória de cada aluno pode ser ressignificada 
por meio de vínculos, cuidado e reconhecimento. A 
Orientação Educacional, no contexto da Rede Pública 
do Distrito Federal, reafirma sua relevância quando 
se articula de forma ética, dialógica e integrada com 
todos os segmentos escolares. Como aponta a pró-
pria Orientação Pedagógica, “a prática do Orientador 
Educacional é reconhecida como ação pedagógica que 

visa garantir o acesso, a permanência e o sucesso do 
estudante na escola” (Distrito Federal, 2019, p. 19). 
Essa concepção amplia o entendimento da função para 
além do atendimento pontual, reconhecendo o orien-
tador como sujeito que constrói processos coletivos de 
cuidado, pertencimento e permanência.

Orientação Educacional no tempo presente: 
desafios e perspectivas na rede pública do 
Distrito Federal

Na situação atual, a Orientação Educacional na 
rede pública do Distrito Federal enfrenta uma série 
de desafios que não são, de fato, apenas de natu-
reza teórico-metodológica provável, mas também da 
qualificação formal das políticas públicas que garan-
tem as condições materiais e institucionais para seu 
desempenho. A sobrecarga de funções atribuídas aos 
orientadores educacionais, não raramente conduzi-
das a funções de natureza administrativa ou mesmo 
burocrática, que é uma das principais dificuldades.

O número reduzido de orientadores em certas unida-
des escolares, particularmente naquelas que possuem um 
maior número de alunos e solicitações mais diversificadas, 
como acompanhamento individualizado e participação 
mais ativa nos espaços de planejamento pedagógico é 
real. Além disso, o reconhecimento da relevância da 
Orientação para a Educação permanece vinculado às 
concepções restritas de suas funções. Há momentos em 
que o orientador é considerado pela gestão e pela equipe 
docente como uma "resolução" ou "responsável" por 
problemas que não têm conexão direta com a práxis 
pedagógica, como indisciplina, saúde mental e conflitos 
envolvendo a família. Essa perspectiva reducionista não 
permite um reconhecimento pleno de seu trabalho e 
oculta a significativa contribuição deste para o desen-
volvimento de projetos educativos coletivos e inclusivos.

Do ângulo das políticas públicas, valorizar a Orientação 
Educacional implica garantir processos de concurso público, 
planos de carreira que valorizem sua especificidade, 
propostas de formação em serviço, bem como mecanis-
mos em nível institucional que garantam a participação 
na tomada de decisões da escola e do departamento 
de educação. Outra medida necessária e urgente é a 
contratação de mais orientadores por escola, particular-
mente, em áreas com maior vulnerabilidade social. No 
entanto, apesar dos obstáculos, o trabalho dos orienta-
dores educacionais no Distrito Federal apresenta o uso 
de práticas criativas em favor da transformação social.

Em algumas escolas, há experiências de projetos 
como escuta, círculos de convivência, grupos de pares, 
atendimento familiar e resolução de conflitos por meio 
de um modelo restaurativo. Essas práticas indicam um 
horizonte de ação mais integradora, relacionada ao 
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projeto político-pedagógico e à natureza pública da 
educação. Com base nisso, podemos esperar perspectivas 
futuras sobre a consolidação de uma profissionalidade 
que articule escuta, cuidado-curadoria, mediação e 
pedagogia da crítica. Isso também significa a solidificação 
das formações acadêmicas e contínuas dos orientadores, 
aproximando a universidade da escola pública e promo-
vendo a produção de conhecimento do corpo docente 
em relação ao cotidiano da prestação de serviços da 
Orientação Educacional.

Contribuições para a consolidação do lugar 
da orientação educacional dentro da política 
educacional oficial

Além das atividades escolares diárias, a Orientação 
Educacional pode também interferir na construção e 
execução de políticas públicas de educação, visando 
uma escolarização mais justa, democrática e sensível à 
singularidade dos sujeitos. No entanto, esse envolvimento 
exige um fortalecimento institucional da função, um 
reconhecimento de sua especificidade pedagógica e a 
participação em espaços coletivos de tomada de decisão.

Entre as áreas às quais o orientador educacional contri-
bui está a interface entre a gestão pedagógica da escola 
e a garantia dos direitos dos alunos. Ao acompanhar 
carreiras escolares e identificar evasão, discriminação, 
pressão psicológica e exclusão, o orientador fornece 
dados úteis para o planejamento do desenvolvimento 
escolar, tanto local quanto em todo o sistema. Esses 
dados poderão — e deverão — informar ações que 
apoiem, realoquem recursos e implementem políticas para 
combater a desigualdade na educação. Outro aspecto 
importante é a capacidade do orientador de conectar 
e mediar os diferentes segmentos da escola (alunos, 
família, professores, administradores) e os vínculos com 
redes externas de proteção social. Essa ação interseccio-
nal é estratégica para políticas públicas integradas, que 
entendem a escola como um lugar de cuidado, proteção 
e pleno desenvolvimento.

A criação de diretrizes vinculantes para a Orientação 
Educacional é também uma demanda da categoria. 
Ações, como a implementação de um Plano Distrital 
de Orientação Educacional, a regulamentação das res-
ponsabilidades por cargo, a ampliação da gama de 
formação continuada e o aumento salarial, são algumas 
das possíveis alavancas para qualificar o papel e permitir 
que os orientadores atuem com autonomia, ética e 
compromisso pedagógico.

E, finalmente, há a necessidade de espaços coletivos de 
deliberação, como conselhos escolares, fóruns educacionais, 
conferências e grupos de trabalho da SEEDF, para contar 
com a presença efetiva dos orientadores educacionais, que 
encontram em sua experiência e escuta, bases para tornar 

as políticas educacionais mais atentas à diversidade dos 
territórios escolares. O legado da Orientação Educacional, 
após 65 anos de institucionalização na Rede Pública de 
Educação do DF, permanece atual. Cabe aos órgãos de 
decisão do sistema escolar garantir que as condições este-
jam postas para que esse papel de líder informal continue 
a nos ajudar a construir uma escola pública democrática, 
inclusiva, dedicada ao direito de todos de aprender.

Considerações Finais

Celebrar os 65 anos da Rede Pública de Educação do 
Distrito Federal é pensar nos caminhos percorridos pela 
educação pública na capital brasileira e, especificamente, 
conhecer o papel histórico e atual da Orientação Escolar 
nessa trajetória. Desde seu estabelecimento na década 
de 1960, a Orientação Educacional foi estabelecida como 
uma instância necessária de acolhimento, receptividade, 
mediação e organização educacional na rede pública 
de escolas do DF.

Ao longo dessas décadas, a natureza das estruturas 
escolares, das políticas educacionais e dos alunos que 
atendem mudou consideravelmente. Elas passaram por 
fases de centralização e redemocratização, e aumen-
tos de acesso, bem como os desafios de permanência, 
convivência e qualidade da educação. Ao longo desses 
tempos, seu papel permanece vital para o aprimoramento 
das práticas educacionais comprometidas com a inclusão, 
equidade e os direitos humanos.

Ao imaginarmos a implementação da Rede Pública 
de Educação no DF, vemos uma Orientação Educacional 
que emergiu e se fortaleceu no meio de um projeto de 
expansão das escolas públicas, muito demandado por 
desigualdades sociais e barreiras estruturais. No entanto, os 
orientadores educacionais conseguiram construir práticas 
valiosas e transformadoras, fundamentadas na escuta, 
mediação de conflitos, acompanhamento pedagógico e 
articulação de redes, interna e externa, de proteção que 
impactaram decisivamente na permanência e no sucesso 
escolar de milhares de alunos.

O diagnóstico de outros desafios atuais — a sobrecarga 
de funções, a depreciação institucional, falhas nas políticas 
de formação e valorização profissional — não apaga os 
avanços já realizados, mas confirma a necessidade de 
políticas públicas, na medida em que estão comprome-
tidas com o fortalecimento da Orientação Educacional. 
Esse tipo de política deve entender esse papel como parte 
do conteúdo estratégico do trabalho pedagógico e da 
gestão democrática das escolas públicas.

Os desafios atuais – a sobrecarga de funções, a depre-
ciação institucional e as falhas nas políticas de formação 
e valorização profissional – confirmam a necessidade 
de encaminhamentos concretos por parte dos órgãos 
de decisão. Dentre eles, destacam-se: a criação de um 
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Plano Distrital de Orientação Educacional, a contratação 
de um número adequado de orientadores por escola 
(especialmente, em áreas vulneráveis) e a institucionali-
zação da participação desses profissionais nos espaços 
de deliberação. Tais medidas são cruciais para garantir a 
autonomia, a valorização profissional e o compromisso 
ético-pedagógico da função, consolidando-a como parte 
estratégica da gestão democrática na rede.

Portanto, quando formos pensar no futuro da 
Orientação Educacional na Rede Pública de Educação 
do DF, é essencial reafirmar que a presença do técnico 
educacional na escola não é luxo nem recurso eventual, 
mas o direito garantido a toda a comunidade escolar. 
Essa presença cuidadosa, essa mediação qualificada, 
essa sensibilidade de observação a qual me referi e o 

compromisso ético dessas profissões são pilares básicos 
se quisermos uma escola realmente acolhedora, demo-
crática e transformadora.

Por isso, pode-se dizer que a história da Orientação 
Educacional cruza a própria história da Rede Pública de 
Educação do DF. Logo, celebrar esses 65 anos é também 
reconhecer a força da profissão educativa como elemento 
indispensável para a construção de uma educação pública 
social de qualidade, estruturada na dignidade, na escuta 
e na educação integral das pessoas.
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Altas habilidades ou superdotação na rede pública 
do DF: pilares que tornaram esse atendimento 
educacional especializado uma referência nacional
High abilities or giftedness in the DF Public School System: pillars that made specialized educational 
care a national reference

Resumo: Este artigo apresenta uma análise histórica e contemporânea do Atendimento Educacional Especializado 
para estudantes com Altas Habilidades/Superdotação na rede pública do Distrito Federal, destacando seu pioneirismo 
no cenário nacional e os marcos legais. A pesquisa buscou responder à seguinte questão: O que faz o atendimento 
especializado para estudantes com AH/SD desenvolvido pelo DF ser referência em relação às demais unidades 
federativas e quais são seus principais desafios? Utilizando uma abordagem qualitativa, o estudo combinou análise 
documental de legislações e orientações pedagógicas com entrevistas semiestruturadas realizadas com pesquisadores 
acadêmicos, professores itinerantes, gestores educacionais, psicólogos escolares, familiares e estudantes atendidos 
pelo programa. Desde a década de 1970 até o presente, examina-se a evolução dos marcos legais, as metodologias 
de identificação e acompanhamento baseadas na Teoria dos Três Anéis de Joseph Renzulli, e a estrutura operacional 
do atendimento especializado. Verifica-se que o DF construiu um modelo diferenciado, com formação continuada de 
profissionais, equipes especializadas e salas de recursos específicas, em contraste com o modelo generalista adotado 
em outros estados. Os resultados mostram grandes avanços em termos de educação inclusiva, ao mesmo tempo 
que revelam lacunas a serem abordadas, particularmente em termos de subidentificação, combate a estereótipos 
de gênero, diversidade limitada e ampliação do atendimento para alcançar mais estudantes.

Palavras-chave: Altas Habilidades. Superdotação. Atendimento Educacional Especializado. Políticas Públicas. 
Educação Inclusiva.

—‌

Abstract: This article presents a historical and contemporary analysis of Specialized Educational Services for students 
with High Abilities/Giftedness in the public school system of the Federal District, highlighting its pioneering role in 
Brazil and key legal milestones. The research sought to answer the following question: What makes the specialized 
service for students with High Abilities/Giftedness developed by the Federal District a reference compared to other 
federative units, and what are its main challenges? Using a qualitative approach, the study combined documentary 
analysis of legislation and pedagogical guidelines with semi-structured interviews conducted with academic researchers, 
itinerant teachers, educational managers, school psychologists, family members, and students served by the program. 
From the 1970s to the present, the study examines the evolution of legal frameworks, identification and monitoring 
methodologies based on Joseph Renzulli's Three-Ring Theory, and the operational structure of specialized services. 
It is observed that the Federal District has developed a distinctive model, with ongoing professional training, specia-
lized teams, and dedicated resource rooms, in contrast to the generalist model adopted in other states. The results 
show significant progress in inclusive education, while also revealing gaps to be addressed, particularly in terms of 
under identification, combating gender stereotypes, limited diversity, and expanding services to reach more students.

Keywords: High Abilities. Giftedness. Specialized Educational Services. Public Policies. Inclusive Education.
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Introdução

Quando falamos de educação inclusiva, é comum 
pensarmos imediatamente em alunos com deficiên-
cias físicas ou intelectuais. Porém, há um grupo de 
estudantes cujas necessidades educacionais específi-
cas ainda permanecem, em grande medida, invisíveis: 
aqueles com altas habilidades ou superdotação (AH/
SD). No Brasil, a Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) 
reconhece que esses estudantes também precisam de 
atendimento educacional especializado. O Distrito Federal, 
nesse cenário, merece destaque por ter sido pioneiro 
no país, implementando políticas públicas voltadas para 
esse público já na década de 1970 (Virgolim, 2007).

Mesmo com os avanços legais, ainda circulam muitos 
mitos sobre esses estudantes. Há quem pense que, por 
serem "mais inteligentes", conseguem se virar sozinhos 
e não precisam de apoio. Outros imaginam que crianças 
superdotadas necessariamente tiram notas excelentes em 
todas as disciplinas ou que são pequenos gênios social-
mente desajustados. Essas ideias equivocadas acabam 
fazendo com que muitos talentos passem despercebidos 
nas escolas, sem receber o estímulo adequado para se 
desenvolverem plenamente (Virgolim, 2007; Pérez, 2011).

Foi pensando nisso que surgiu este estudo, bus-
cando responder: O que faz o atendimento espe-
cializado para estudantes com AH/SD desenvol-
vido pelo DF ser referência em relação às demais 
unidades federativas e quais são seus principais 
desafios? Entender isso é importante porque pode 
ajudar a melhorar tanto as políticas públicas quanto 
as práticas nas escolas, beneficiando milhares de estu-
dantes que ainda aguardam por oportunidades de 
desenvolver todo seu potencial (Lima; Cardozo, 2017).

Para responder essa pergunta, este trabalho se propôs 
a: a) conhecer a história do atendimento educacional 
especializado para AH/SD no DF; b) identificar as leis 
e seus reflexos práticos; c) entender como funciona a 
identificação e o acompanhamento desses alunos; d) 
descrever a estrutura do programa; e) verificar como 
os professores são preparados para esse trabalho; e f) 
apontar os principais obstáculos.

A fim alcançar esse objetivo, o estudo integrou a 
análise documental de normativas legais e diretrizes 
pedagógicas às entrevistas semiestruturadas conduzidas 
junto a pesquisadores acadêmicos, docentes itinerantes, 
gestores escolares, psicólogos educacionais, familiares e 
alunos atendidos pelo programa.

Metodologia

Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo qualitativo 
de caráter descritivo-analítico, que combina diferentes 

estratégias metodológicas para compreender o fenômeno 
do atendimento educacional especializado (AEE) para 
estudantes com AH/SD no DF. A abordagem qualita-
tiva justifica-se pela natureza do objeto de estudo, que 
demanda uma compreensão aprofundada das percepções, 
experiências e práticas dos atores envolvidos no processo 
educacional (Minayo, 2015).

Coleta de dados

A coleta de dados foi realizada mediante 
t r ê s  p r o c e d i m e n t o s  c o m p l e m e n t a r e s :

a) Análise documental: procedeu-se à análise 
sistemática de documentos oficiais, incluindo legisla-
ções federais e distritais, orientações pedagógicas da 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
(SEEDF) e resoluções do Conselho de Educação do Distrito 
Federal (CEDF). Este procedimento permitiu mapear a 
evolução histórica das políticas públicas e identificar os 
marcos legais que estruturam o atendimento no DF.

b) Revisão bibliográfica: foram analisadas publicações 
de pesquisadores reconhecidos na área, como Eunice 
Alencar, Denise Fleith, Ângela Virgolim e Susana Pérez, 
além de documentos técnicos do Ministério da Educação.

c) Entrevistas semiestruturadas: foram conduzidas 
entrevistas com diferentes atores do processo educacional, 
totalizando sete participantes, distribuídos nas seguintes 
categorias: Gestores educacionais da SEEDF ligados à 
Subsecretaria de Educação Integral e Inclusiva - SUBIN, 
professores itinerantes do AEE-AH/SD, psicólogos esco-
lares especializados, professores de salas de recursos 
específicas, pais, alunos e pesquisadores acadêmicos.

As entrevistas, realizadas presencialmente nas 
unidades escolares, na sede da SEEDF e de maneira 
remota foram adaptadas conforme o perfil do parti-
cipante e abordaram questões relacionadas à trajetó-
ria do atendimento, metodologias utilizadas, desafios 
enfrentados, formação profissional, percepções sobre 
o modelo implementado no DF e impressões pessoais.

Análise dos dados

Os dados coletados foram submetidos à análise de 
conteúdo (BARDIN, 2016), seguindo as seguintes etapas: 
1) pré-análise e organização do material; 2) exploração 
do material e codificação; 3) tratamento dos resultados, 
inferência e interpretação.

Trajetória histórica e marcos legais

As primeiras iniciativas (décadas de 1970 e 1980)

O primeiro registro de uma estrutura exclusiva para 
estudantes com AH/SD no DF data de outubro de 1970, 
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quando foi lançada a pedra fundamental da Escola de 
Superdotados no Gama (Correio Braziliense, 1970, apud 
BAZZO, 2024). Isso aconteceu antes mesmo do reconhe-
cimento legal em âmbito nacional da importância de um 
atendimento específico para estudantes com AH/SD.

No ano seguinte, em 1971, a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional reconheceu, pela primeira vez, 
que alunos superdotados deveriam receber tratamento 
especializado (Delou, 2007). Este marco legal possibi-
litou que o atendimento a esses estudantes no DF se 
consolidasse como política de Estado. Foi criado então 
o Programa de Atendimento ao Superdotado, inspi-
rado nos trabalhos de Helena Antipoff - psicóloga e 
educadora que, embora não tenha atuado diretamente 
no DF, contribuiu com teorias e metodologias que fun-
damentaram as primeiras iniciativas (Virgolim, 2007).

Nos anos 1980, houve outro passo importante: a par-
ceria entre a UnB e a SEEDF. A Dra. Eunice Maria Lima 
Soriano de Alencar liderou as primeiras pesquisas acadê-
micas sistemáticas voltadas para a realidade educacional 
do DF (Fleith, 2010). Eunice, posteriormente reconhecida 
como Professora Emérita da UnB, tornou-se pioneira nos 
estudos sobre criatividade e altas habilidades no Brasil. Sua 
contribuição foi fundamental para o campo, tendo desen-
volvido instrumentos essenciais de identificação, orientado 
numerosas dissertações e teses na área, e formado pes-
quisadores que atuaram no AEE da SEEDF. A professora 
foi responsável ainda por incluir, em disciplinas do curso 
de Psicologia da UnB, o conteúdo sobre altas habilidades.

A transição para o paradigma inclusivo (década 
de 1990)

A partir dos anos 1990, o modelo de integração, que 
preparava o estudante para ingressar em classes comuns, 
foi gradualmente substituído pelo paradigma da inclusão, 
no qual a própria instituição escolar adapta-se às necessi-
dades do aluno (Mantoan, 2003). Esta mudança paradig-
mática representou uma transformação profunda na con-
cepção do papel da escola e dos sistemas educacionais.

O ano de 1994 registrou dois eventos marcantes: o 
Brasil adotou oficialmente o termo "altas habilidades 
ou superdotação" na Política Nacional de Educação 
Especial, alinhando-se às discussões internacionais. Por 
isso, o país assinou a Declaração de Salamanca, com-
prometendo-se a garantir que estudantes com altas 
habilidades também fossem beneficiados pelas políticas 
de educação inclusiva (UNESCO, 1994; Mazzota, 1996).

No âmbito distrital, um avanço significativo em rela-
ção à legislação federal foi a promulgação da Lei nº 
2.352/1999, que estabeleceu o AEE na Sala de Recursos 
para alunos com AH/SD, incluindo acompanhamento 
psicológico e orientação específica aos pais (VIRGOLIM, 
2007). Esta legislação local elevou o atendimento no 

DF além das diretrizes nacionais, criando um arcabouço 
legal próprio para garantir os direitos desses estudantes.

Consolidação e diferenciação do modelo (anos 
2000 em diante)

Em 2005 veio uma reestruturação nacional no ser-
viço de AEE. O Ministério da Educação (MEC) propôs 
que todos os estados criassem Núcleos de Atividades 
de Altas Habilidades/Superdotação (NAAH/S) (Virgolim, 
2007). No DF, contudo, essa reestruturação ocorreu de 
maneira distinta e inovadora, com a implementação de 
Salas de Recursos Específicas (SRE-AH/SD) para atender 
exclusivamente alunos com AH/SD, em vez das salas de 
recursos generalistas ou multifuncionais adotadas em 
outros estados (SEEDF, 2010). Esta decisão estratégica 
diferenciou fundamentalmente o modelo do DF dos demais 
estados brasileiros, onde as salas multifuncionais atendem 
simultaneamente alunos com surdez, cegueira, transtor-
nos, deficiências e altas habilidades. A especificidade do 
atendimento no DF permite uma abordagem mais focada e 
adequada às necessidades particulares dos estudantes com 
AH/SD e uma especialização dos profissionais envolvidos.

Outros avanços legais no DF incluem a Lei nº 
5.372/2014, que possibilitou a aceleração de estudos 
para alunos com AH/SD, sempre considerando aspectos 
como maturidade socioemocional e opinião da famí-
lia. Em 2016, foi instituído o Dia da Pessoa com AH/
SD (11 de novembro), data que busca conscientizar a 
família, a escola e a comunidade sobre as características 
únicas desses indivíduos e os desafios que enfrentam. 
No ano seguinte, a Resolução CEDF nº 1/2017 trouxe 
maior flexibilidade na organização curricular, permi-
tindo adaptações pedagógicas que atendam às suas 
especificidades (Distrito Federal, 2017). Em 2021, foi 
criado o Dia do Profissional de AH/SD, valorizando os 
educadores especializados, e dois anos depois, em 2023, 
foi instituída a Frente em Defesa dos Direitos da Criança 
e Adolescente com AH/SD na Câmara Legislativa do DF 
(CLDF) (Distrito Federal, 2014; 2016; 2021). Em 2025, o 
Dia do Profissional de AH/SD foi incorporado ao Calendário 
Escolar oficial do DF, e a CLDF homenageou os educadores 
especializados da rede pública com Moções de Louvor.

Metodologias de identificação e atendimento

Fundamentação teórica: a Teoria de  Joseph 
Renzulli

A SEEDF adota a Teoria em Quatro Partes de Joseph 
Renzulli para identificar e atender estudantes com AH/
SD. Esta teoria abrangente inclui o Modelo dos Três 
Anéis, o Modelo Triádico de Enriquecimento Escolar, 
Operação Houndstooth e Liderança para um Mundo em 
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Transformação (Renzulli, 2005). O núcleo desta abor-
dagem é o Modelo dos Três Anéis, segundo o qual a 
identificação de AH/SD requer a demonstração de três 
características inter-relacionadas: capacidade acima da 
média em uma área específica, alto comprometimento 
com a tarefa e comportamentos criativos (Renzulli, 2005).

Esta concepção amplia significativamente a visão 
tradicional de superdotação, que se limitava à men-
suração do Quociente de Inteligência (QI). Ao incor-
porar aspectos motivacionais e criativos, a teoria de 
Renzulli permite identificar talentos que poderiam passar 
despercebidos em avaliações puramente cognitivas.

Processo de identificação

O processo de identificação adotado no DF é multi-
dimensional e processual, envolvendo diferentes etapas 
e profissionais. O processo inicia-se com a observação 
de comportamentos sugestivos de AH/SD no ambiente 
escolar. Esta observação inicial pode ser realizada por 
professores, coordenadores pedagógicos e familiares. 
Acontece também de alunos solicitarem o ingresso na 
SRE. Foi o caso ilustrativo das alunas P.A. e E.S., do 
CEF 08 de Sobradinho, que solicitaram, em 2024, à 
direção da escola, por iniciativa própria, para parti-
ciparem da SRE de Robótica. Posteriormente, ambas 
foram identificadas com AH/SD e integradas à SRE.

Após a identificação inicial, procede-se à indicação 
formal mediante preenchimento de ficha de indica-
ção, que deve ser entregue na Coordenação Regional 
de Ensino (CRE) pretendida ou em um polo de atendi-
mento. Subsequentemente, o estudante passa por um 
período de observação estruturado, de 4 a 16 sema-
nas, durante o qual é acompanhado por professores 
especializados e psicólogos escolares (Pérez, 2011).

Durante este período, realizam-se avaliações pedagó-
gica e psicológica complementares. A avaliação deve ter 
o parecer tanto do psicólogo quanto do professor. Nesse 
processo, os testes padronizados de QI são utilizados 
como instrumentos complementares e não preditivos, em 
consonância com a abordagem multidimensional adotada.

Caso as características de AH/SD sejam confirmadas 
após o período de observação, o aluno permanece no AEE 
até o final do Ensino Médio. Além do ensino regular, o 
AEE inclui também a modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos (EJA). Em 2024, as SREs atenderam 2.050 alunos, 
dos quais 868 já haviam sido identificados, enquanto os 
demais estavam em processo de avaliação (SEEDF, 2024).

M.S., 16 anos, aluna da 2ª série do Ensino Médio 
do CEF 08 de Sobradinho, relata sua experiência da 
seguinte maneira: "Fui indicada por uma professora em 
2022, quando cursava o 9º ano. Em uma ocasião, eu 
mexia nos meus desenhos quando uma professora de 
Geografia pediu para vê-los e, então, me indicou para 

o programa. Preenchi um formulário e, em seguida, 
realizei a entrevista acompanhada do meu pai. Fui aceita 
imediatamente. Graças aos recursos materiais, ao con-
vívio com outros alunos de interesses semelhantes e à 
orientação do professor, minhas habilidades alcança-
ram novos patamares. No futuro, pretendo ingressar 
na UnB e me dedicar a um curso relacionado às artes".

A questão da subidentificação

Os números de 2024, embora expressivos, reve-
lam a problemática da subidentificação de talentos. 
Considerando a estimativa de 3% a 5% da popula-
ção escolar com AH/SD (Renzulli, 2005; DelouELOU, 
2007), o DF deveria atender entre 13 e 21 mil estudan-
tes, levando em consideração os 437.038 matriculados 
na rede pública em 2024. Os dados evidenciam que 
apenas uma pequena parcela dos estudantes potencial-
mente superdotados está sendo identificada e atendida.

Esta subidentificação pode ser atribuída a diversos 
fatores, entre eles: falta de formação adequada de profes-
sores do ensino regular para reconhecer comportamentos 
sugestivos de AH/SD; e limitações de recursos humanos e 
infraestrutura para expansão do atendimento. Estima-se 
que em torno de 50% das solicitações de avaliação ficam 
na fila de espera por falta de espaço físico e profissionais.

Estrutura operacional do atendimento 
especializado

Organização administrativa

O AEE de estudantes com AH/SD na SEEDF é coorde-
nado pela Gerência de Atendimentos Pedagógicos em 
Deficiências Sensoriais e Surdez - DA/DV e Altas Habilidades/
Superdotação AH/SD (GDSAH), vinculada à Diretoria 
de Educação Inclusiva e Atendimentos Educacionais 
Especializados (DEIN), que por sua vez está subordinada 
à Subsecretaria de Educação Inclusiva e Integral (SUBIN).

Funcionamento das Salas de Recursos Específicas

As SREs são organizadas em Polos distribuídos pelas 
Coordenações Regionais de Ensino (CREs), nos quais 
são abertas turmas conforme a demanda identifi-
cada e recursos humanos disponíveis. O atendimento 
ocorre uma vez por semana, no contraturno escolar, 
com duração de 4 horas (equivalente a 5 horas-aula). 
Esta periodicidade permite que o estudante mante-
nha sua rotina regular na classe comum, recebendo 
o enriquecimento curricular de forma complementar.

De acordo com a Estratégia de Matrícula vigente, den-
tre as vagas ofertadas, 90% são destinadas para alunos 
da rede pública e 10% para os de escolas particulares.
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Sobre as SREs, a subsecretária da SUBIN, Vera Lúcia 
Ribeiro, explicou que "por meio das SREs, os estu-
dantes recebem o apoio necessário para potenciali-
zar seus talentos e habilidades acadêmicas, artísticas 
e atléticas, com profissionais habilitados e capacita-
dos, dispondo de uma estrutura adequada para aten-
der às necessidades específicas de cada aluno".

Como destacado acima, as SREs são específicas por 
área de conhecimento, abrangendo Ciências Humanas, 
Linguagens, Matemática e Artes (Talentos Artísticos). Esta 
organização permite um atendimento mais direcionado, 
com professores habilitados em suas respectivas áreas, 
que desenvolvem atividades de enriquecimento curricular 
alinhadas aos interesses e potencialidades dos estudantes.

A importância desse enriquecimento curricular foi 
destacada pela professora itinerante Rachel Souza Rabelo, 
do CEF 08 de Sobradinho: "o atendimento ao estudante 
com AH/SD é um assunto que tem entrado na pauta, 
não só das escolas, mas das famílias também. São estu-
dantes que precisam de uma suplementação curricular, 
pois seus interesses vão além dos conteúdos acadêmicos 
trabalhados em sala de aula".

Equipe multiprofissional

Cerca de 80 profissionais integram o programa de 
AH/SD no DF (2024), entre professores das áreas espe-
cíficas, psicólogos e professores itinerantes. Esta equipe 
multiprofissional garante um atendimento abrangente e 
especializado aos estudantes e suas famílias.

Professores de Salas de Recursos: passam por 
processo de aptidão e atuam conforme sua formação 
específica. Além de ministrar as atividades de enrique-
cimento curricular, participam do processo de avalia-
ção, observando os comportamentos relacionados ao 
envolvimento, persistência, áreas de interesse e perfil de 
aprendizagem dos estudantes (SEEDF, 2010). O professor 
Leandro Vasconcelos Nunes Monteiro, que atua desde 
2012 na Sala de Recursos de Talentos Artísticos do CEF 
08 de Sobradinho, descreve seu trabalho: "atendo cerca 
de 50 alunos entre 11 e 18 anos, do 6º ano do Ensino 
Fundamental até a 3ª série do Ensino Médio. Dentro da 
sala, trabalhamos com todo tipo de linguagem: animação, 
escultura, modelagem, pintura e, inclusive, computação 
gráfica, que é bem presente agora".

Psicólogos escolares: conduzem avaliações psico-
lógicas para identificar AH/SD, utilizando instrumentos 
padronizados e observação comportamental. Além disso, 
oferecem apoio emocional a estudantes e familiares, 
auxiliando no enfrentamento de desafios socioemocionais 
frequentemente associados às AH/SD, como perfeccio-
nismo, ansiedade e dificuldades de relacionamento com 
pares. Maria Luiza Macedo, psicóloga do CEF 08 de 
Sobradinho, explica seu papel no processo: "estudantes 

com altas habilidades vivem em um mundo interno rico e 
complexo. Essa percepção aguçada os torna mais sensíveis 
a nuances e emoções, o que pode gerar desafios como 
ansiedade e dificuldades de socialização. Muitas vezes, 
sentem-se incompreendidos por seus pares e carregam 
a responsabilidade de sempre serem os melhores. No 
meu trabalho, busco criar um espaço seguro para que 
expressem seus sentimentos e desenvolvam habilidades 
para lidar com as altas expectativas e as comparações 
constantes. A parceria com os pais é essencial para garantir 
um acompanhamento integral e eficaz".

Professores itinerantes: desempenham papel essen-
cial como articuladores entre os diversos segmentos da 
comunidade educacional. Suas atribuições incluem: prestar 
suporte pedagógico e administrativo às unidades escolares; 
acompanhar individualmente alunos, professores e famílias; 
realizar orientações sobre adaptações curriculares neces-
sárias; coletar e analisar dados do programa; e estabelecer 
conexões entre a gestão central (DEIN), as salas de recursos, 
as escolas regulares, as famílias e as CREs (Pérez, 2011).

O papel das famílias

O envolvimento familiar constitui elemento funda-
mental para o sucesso do atendimento. N.M., mãe de 
R.M., aluno do 3º ano do Ensino Fundamental do CEF 
08 de Sobradinho, relata: "consegui o contato através 
de uma professora que me encaminhou à coordenadora 
de AH/SD. Iniciamos o processo quando Rafael tinha 5 
anos, mas devido à pandemia e às vagas limitadas para 
alunos de escolas particulares, ele só começou o atendi-
mento aos 7 anos. O atendimento foi fundamental para 
a autoestima dele, ajudou-o no reconhecimento entre 
seus pares e potencializou suas habilidades. Houve uma 
redução significativa da ansiedade e um desenvolvimento 
da autonomia criativa. Como mãe de uma criança super-
dotada, posso afirmar que os desafios vão além do aspecto 
acadêmico: o acolhimento é essencial. Ter um filho com 
altas habilidades traz desafios diários, principalmente nos 
aspectos emocionais e sociais".

Este depoimento evidencia a importância do suporte 
não apenas ao estudante, mas também à família, que 
muitas vezes se sente despreparada para lidar com as 
características e necessidades específicas de crianças e 
adolescentes com AH/SD.

Formação e capacitação dos docentes

Trajetória das pesquisas acadêmicas

A formação de professores especializados em AH/SD no 
DF está intrinsecamente ligada à trajetória das pesquisas 
acadêmicas desenvolvidas ao longo de décadas. Como 
mencionado anteriormente, a parceria entre a UnB e a 
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SEEDF, iniciada nos anos 1980, foi fundamental para a 
construção de conhecimento científico sobre o tema.

Nos anos 2000, ocorreu uma expansão significativa das 
pesquisas acadêmicas sobre AH/SD, especialmente pelas 
contribuições das professoras Denise de Souza Fleith e 
Ângela Virgolim. O estabelecimento da linha de pesquisa 
em "Desenvolvimento Humano e Altas Habilidades" 
no Programa de Pós-Graduação em Processos de 
Desenvolvimento Humano e Saúde da UnB foi um marco 
importante, resultando em maior número de publicações 
científicas, dissertações e teses sobre o tema, além do desen-
volvimento de metodologias adaptadas à realidade local.

A professora Ângela Virgolim ressaltou o pioneirismo 
da UnB no ensino relacionado a AH/SD e a contribuição 
da SEEDF em diversas pesquisas: "a UnB, por meio de 
seu Instituto de Psicologia, destacou-se como primeira 
universidade brasileira a oferecer cursos específicos 
para a área de altas habilidades como parte do currí-
culo de graduação, como, por exemplo, a disciplina 
'Superdotação, Talento e Desenvolvimento Humano' e 
disciplinas de pesquisa e Estágios para Psicólogos, nos 
cursos de Bacharelado e de Licenciatura. Ao longo de 
mais de quatro décadas, muitas pesquisas foram reali-
zadas nas SREs para AH/SD da SEEDF, contando com 
a inegável colaboração de seus professores e alunos".

Denise Fleith menciona a longevidade e profunda 
fundamentação teórica empírica do trabalho realizado na 
rede pública do DF. "Sobre o trabalho desenvolvido pela 
SEEDF, destaco aqui sua longevidade; é um dos poucos, 
se não o único programa de atendimento ao superdotado 
público que se mantém ao longo das décadas sem sofrer 
descontinuidades. Destaco também as bases teóricas e 
empíricas do trabalho desenvolvido pela equipe - é um 
trabalho que tem toda uma fundamentação teórica 
empírica e isso faz toda a diferença na atuação profis-
sional. Por isso, acredito que o atendimento educacional 
especializado ao estudante superdotado oferecido pela 
SEEDF é uma referência para outras unidades da Federação 
Brasileira e também para o cenário internacional".

Atualmente, no Departamento de Psicologia Escolar 
e do Desenvolvimento da UnB, as professoras Renata 
Muniz Prado e Jane Farias deram continuidade aos estu-
dos e hoje ministram várias atividades de extensão para 
docentes da rede pública.

Formação continuada: UnB e EAPE

A formação continuada dos profissionais que 
atuam nas SREs da rede pública do DF envolve 
cursos oferecidos pela UnB e pela Escola de 
Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação (EAPE).

Curso de aperfeiçoamento da UnB

O curso "Atendimento Educacional em Altas Habilidades/
Superdotação", oferecido pela UnB em parceria com o 
MEC, já está na terceira edição, com 200 vagas para o DF. 
É um curso à distância de seis meses, com 180 horas divi-
didas em seis módulos de 30 horas cada. O curso é voltado 
para professores que atuam ou querem atuar nas SREs.

O programa cobre desde a história e definições de AH/
SD até características cognitivas e socioafetivas, méto-
dos de identificação, particularidades de populações 
especiais com AH/SD e práticas educacionais específicas.

O curso ministrado pela UnB visa criar ações empíri-
cas nas SREs, como explica a professora Renata Muniz 
Prado: "todo o corpo docente possui experiência prática 
com superdotação. As atividades são voltadas para a 
realidade do cursista e o trabalho final é um projeto 
que resulta em um produto concreto, como um curso 
de formação para sua regional, uma oficina ou um pro-
tocolo de identificação. Nosso objetivo é que o conheci-
mento seja implementado no dia a dia da sala de aula".

Saron Batista, professora itinerante da Escola Classe 
64 Ceilândia, conta sua experiência: "o curso oferecido 
pela UnB em parceria com o MEC tem fortalecido signi-
ficativamente o atendimento aos alunos superdotados 
na rede pública do DF. Com uma equipe técnica de alto 
nível, formada por mestres, doutores e especialistas, 
o curso tem se mostrado transformador em suas três 
edições, capacitando nossos professores e contribuindo 
para práticas educacionais mais inclusivas nas SREs".

Formação continuada pela EAPE

A EAPE complementa esse trabalho com cursos 
regulares, oficinas e seminários. Segundo Linair Moura, 
Chefe de Unidade da EAPE, a formação se baseia nas 
Diretrizes de Formação Continuada da SEEDF, seguindo 
uma perspectiva crítico-emancipatória. "O processo 
formativo dos profissionais da educação deve estar arti-
culado com o mundo social, político e cultural, cum-
prindo sua função institucional e social de promover a 
melhoria das práticas profissionais visando o aprimo-
ramento da aprendizagem dos estudantes", ressalta.

O curso de AEE para AH/SD oferecido pela EAPE 
capacita educadores para identificar e estimular o 
potencial dos estudantes, desenvolve a compreen-
são das características específicas, reconhece diferen-
tes perfis e fornece estratégias práticas para adap-
tação curricular e atividades de enriquecimento.

Priscila Eduardo, professora itinerante em Taguatinga, 
participou do curso 'A superdotação no contexto esco-
lar' promovido pela EAPE em 2009: "o curso foi um 
marco em minha carreira, pois me apresentou a teoria 
de Renzulli, proporcionando ferramentas essenciais para 
atender às necessidades específicas desses alunos".
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A importância da parceria universidade-escola

Um diferencial do modelo do DF é justamente essa 
ponte sólida entre a academia e a prática escolar. Não 
são mundos separados - as pesquisas realizadas na UnB 
acontecem dentro das próprias SREs, com a colabora-
ção ativa de professores e alunos. E o conhecimento 
produzido volta para as escolas em forma de cursos, 
orientações e metodologias.

A professora Eunice Alencar, referindo-se ao trabalho 
desenvolvido ao longo das décadas, destacou: "o DF tem 
uma longa tradição nestes programas desde o final dos 
anos 1970, com um número crescente de estudantes 
do Ensino Fundamental e Médio participando, tanto de 
escolas públicas quanto particulares. A SEEDF possui uma 
equipe bem qualificada e esse programa tem se desta-
cado no país no que diz respeito à assistência pública a 
alunos com AH/SD".

Segundo a professora, essa relação de mão dupla - onde 
a universidade aprende com a escola e a escola se beneficia 
da pesquisa - é um dos pilares do sucesso do programa. 
Não é comum ver esse tipo de parceria funcionando tão 
bem e por tanto tempo. Muitas vezes, pesquisadores aca-
dêmicos ficam distantes da realidade escolar, e professores 
não têm acesso às descobertas científicas. 

Respondendo à pergunta de pesquisa

Retomando a questão central - O que faz o atendi-
mento especializado para estudantes com AH/SD 
desenvolvido pelo DF ser referência e quais são seus 
principais desafios? - identificamos cinco pilares que 
estabelecem o DF como modelo nacional e internacional:

1.	 Especificidade do atendimento: Salas de Recursos 
Específicas para AH/SD, não multifuncionais. Isso 
permite que haja um ambiente mais adaptado às 
necessidades AH/SD e que professores desenvolvam 
expertise real na área, em vez de lidar simultanea-
mente com necessidades educacionais completa-
mente diferentes, como ocorre nos demais estados 
onde as salas atendem conjuntamente alunos com 
surdez, cegueira, deficiências e altas habilidades.

2.	 Longevidade e continuidade: mais de 50 anos 
de política contínua desde 1970, atravessando 
diferentes governos. Essa permanência permitiu 
acumular experiência, formar gerações de profis-
sionais e construir uma cultura institucional sólida 
de valorização das AH/SD.

3.	 Fundamentação científica/Formação continuada: 
parceria duradoura com a UnB garantindo práti-
cas com base teórica consistente, constantemente 
atualizadas pela pesquisa. Além disso, os cursos 
de formação continuada oferecidos pela UnB e 

EAPE garantem um padrão elevado de expertise 
dos profissionais.

4.	 Abordagem multiprofissional: equipes com 
professores especializados por área, psicólogos e 
professores itinerantes, reconhecendo que o atendi-
mento requer olhares complementares acadêmicos, 
socioemocionais e familiares.

5.	 Marco legal robusto: legislação específica desde 
1999 (Lei nº 2.352), que vai além das diretrizes 
nacionais, incluindo acompanhamento psicológico, 
orientação aos pais, aceleração de estudos e datas 
comemorativas que dão visibilidade ao tema.

Principais desafios:
Os principais desafios identificados nas entrevistas com 

professores, pesquisadores e gestores são:

1.	 Subidentificação: se 3% a 5% da população 
escolar tem AH/SD, deveriam ser atendidos entre 
13 mil e 22 mil estudantes. São atendidos pouco 
mais de 2 mil. Ou seja, cerca de 10 mil a 20 mil 
talentos permanecem invisíveis. 

2.	 Disparidade de gênero: apenas 40% dos identi-
ficados são meninas. Isso não reflete uma realidade 
biológica (não há evidências de que meninos sejam 
naturalmente mais superdotados), mas sim vieses 
culturais na identificação e no estímulo.

3.	 Limitações de recursos: com 80 profissionais espe-
cializados para potencialmente 20 mil estudantes, 
estamos claramente subdimensionados. Ampliar 
o atendimento exige investimento em pessoas, 
infraestrutura e materiais. Deve haver mais incen-
tivo por parte da SEEDF para que os profissionais 
se especializem para atuar nas SREs.

4.	 Diversidade limitada: estudantes negros, indí-
genas e de comunidades vulneráveis continuam 
sub-representados.

Conclusão

A trajetória do AEE para alunos com AH/SD no DF 
demonstra que é possível construir políticas públicas 
duradouras e eficazes na educação brasileira. Desde as 
iniciativas pioneiras na década de 1970 até a consolidação 
do modelo atual, com SRE e equipes especializadas, o DF 
mostrou que é possível ter um atendimento de elevado 
padrão, mesmo enfrentando as inúmeras adversidades 
enfrentadas na rede pública de ensino.

O pioneirismo do DF contribuiu para a construção 
de uma cultura de valorização das diferenças, alinhada 
aos princípios da educação inclusiva (Mantoan, 2003; 
Lima; Cardozo, 2017). Quando outros estados ainda 
nem discutiam o assunto, o DF já tinha uma estrutura 
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funcionando. Isso criou expertise, formou gerações de 
profissionais, produziu conhecimento científico. O modelo 
desenvolvido no DF serve de referência para outros 
estados e até para outros países, como reconhecem 
pesquisadoras de renome internacional como Denise 
Fleith e Ângela Virgolim.

Contudo, seria ingênuo ignorar os desafios que persis-
tem. A subidentificação de talentos continua sendo um 
problema grave (Delou, 2007; Arroyo, 2010). Milhares de 
estudantes ainda aguardam ser identificados e atendidos. 
Cada um deles representa um potencial não desen-
volvido, uma trajetória que poderia ser diferente, uma 

contribuição que a sociedade deixa de receber. É preciso 
dar visibilidade às necessidades educacionais específicas 
desses estudantes, superando mitos que ainda circulam 
amplamente na sociedade (Virgolim, 2007). 

Os SREs devem ser disponíveis para todos os alunos 
identificados com AH/SD e, como destaca a Secretária 
de Educação do DF, Hélvia Paranaguá, "cada estudante 
deve ser reconhecido em sua singularidade, em um 
ambiente onde possam florescer”.
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A História da Educação Pública no Distrito 
Federal: Origens, Desafios e Consolidação
“The History of Public Education in the Federal District: Origins, Challenges, and Consolidation”

Resumo: O artigo traça um panorama histórico da evolução da rede pública de ensino entre 1957 e 2025, desde 
os primeiros esforços educacionais nos canteiros de obras de Brasília até a complexa rede atual com mais de 700 
instituições. O texto está estruturado por décadas e analisa a criação de escolas, reorganizações administrativas, polí-
ticas públicas e tipologias institucionais, com base em fontes oficiais e dados quantitativos. Destacam-se momentos 
de crescimento como os anos de 1966, 1971, 1990 e 2014, além da consolidação de modelos inovadores como 
Escolas Parque, CILs e Colégios Cívico-Militares. O artigo aponta ainda desigualdades regionais no acesso à educação 
infantil e revela uma predominância de escolas em áreas urbanas. A permanência de muitas escolas ao longo das 
décadas demonstra a eficácia de determinadas políticas públicas. Ao final, propõe-se a reflexão sobre os desafios 
persistentes e a necessidade de uma educação cada vez mais inclusiva, diversa e de qualidade no Distrito Federal.

Palavras-chave: Educação pública. Distrito Federal. História da educação do DF. Criação de escolas no DF.

—‌

Abstract: The article offers a historical overview of the development of the public education system in Brasília from 
1957 to 2025. Beginning with improvised schools in construction camps before Brasília's official inauguration, the 
text analyzes the institutionalization and territorial expansion of schools across decades. Based on official records 
and quantitative data, it highlights key milestones such as the school boom in 1966, administrative reforms in the 
1970s and 1980s, and innovations like Language Centers (CILs) and Civic-Military Schools. Despite growth, regional 
disparities persist - especially in early childhood education access - and most schools remain in urban areas. The 
long-term operation of many schools indicates the sustainability of specific government policies. Ultimately, the 
study underscores the need to strengthen equity and quality in public education in the Federal District.

Keywords: Public education. Federal District. History of education in the Federal District. Creation of schools in 
the Federal District.
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Introdução

A história da educação pública do Distrito Federal 
está profundamente ligada ao processo de construção 
de Brasília e à consolidação do próprio território. Desde 
a inauguração da capital, em 1960, a criação, organi-
zação e expansão das instituições escolares refletiram 
não apenas o crescimento populacional, mas também 
a implementação de políticas educacionais, os ciclos 
econômicos e as transformações urbanas que moldaram 
o DF ao longo de mais de seis décadas. A configuração 
atual da rede — composta por 710 unidades escolares 
— resulta de movimentos sucessivos de criação, trans-
formação, reorganização administrativa e extinção de 
escolas distribuídas por todas as Regiões Administrativas.

Apesar da riqueza histórica e institucional que carac-
teriza a rede distrital, ainda são escassos estudos sis-
tematizados que reconstruam essa trajetória de forma 
integrada, considerando tanto os documentos oficiais 
quanto a distribuição territorial das escolas, seus padrões 
de surgimento e fechamento e o impacto das políticas 
públicas sobre a estrutura educacional. Compreender 
essa evolução é fundamental para interpretar desigual-
dades socioespaciais, dinâmicas de oferta educacional, 
fases de crescimento acelerado e momentos de retra-
ção ou reorganização. Um exemplo concreto dessas 
desigualdades pode ser observado na distribuição de 
ofertas educacionais: enquanto regionais como Plano 
Piloto e Taguatinga concentraram, desde cedo, escolas 
com maior oferta de ensino médio e serviços especiali-
zados (Centro de Ensino Especial, Centro Interescolar de 
Línguas e Centro de Educação Profissional), áreas como 
São Sebastião e Santa Maria passaram anos contando 
majoritariamente com escolas de ensino fundamental, o 
que obrigava muitos estudantes a longos deslocamentos 
diários para continuar os estudos. Esse descompasso evi-
dencia como a expansão da rede nem sempre acompanhou 
de maneira equilibrada as demandas de cada território. 

Este estudo tem como objetivo mapear e analisar a 
evolução das escolas públicas do Distrito Federal entre 
1957 e 2025, identificando tendências históricas, ciclos de 
expansão e características administrativas das instituições. 
Para isso, examinam-se documentos oficiais de criação, 
registros e atos normativos que orientaram a estruturação 
da rede. Busca-se também compreender como diferentes 
períodos políticos influenciaram a expansão educacional 
e como escolas pioneiras foram extintas, reestrutura-
das ou mantidas em funcionamento até os dias atuais. 
Além de seu valor histórico, esse levantamento oferece 
subsídios práticos para gestores, permitindo identifi-
car padrões de expansão que podem orientar decisões 
sobre planejamento territorial, definição de prioridades 
de investimento, reformas, ampliação e adequação da 
oferta educacional às dinâmicas demográficas atuais.

A análise histórica revela que a expansão da rede 
ocorreu em ciclos distintos, diretamente influenciados por 
fatores demográficos, urbanísticos e políticos. Entre 1960 
e 1977, por exemplo, observa-se o ciclo pioneiro de estru-
turação, marcado pela criação de escolas emblemáticas, 
como o GE-1, o CASEB e os centros integrados inspirados 
na pedagogia de Anísio Teixeira. Esse movimento dialoga 
com a literatura que destaca o caráter inovador do projeto 
educacional da nova capital (Teixeira, 1961; Pereira, 2015), 
concebida para integrar funções comunitárias e culturais.

Nos anos seguintes, especialmente na década de 
1990, ocorre um crescimento acelerado e territorialmente 
desigual, diretamente associado à expansão urbana e 
ao surgimento de novas Regiões Administrativas. Os 
dados indicam que a distribuição das escolas acom-
panhou parcialmente o aumento populacional, mas 
manteve disparidades entre áreas centrais e periféricas 
— fenômeno já discutido por estudiosos da urbanização 
e das desigualdades socioespaciais do DF (Paviani, 2011).

Outro achado relevante refere-se à estabilidade das 
escolas criadas na década de 1970, das quais mais de 85% 
permanecem ativas. Esse dado contrasta com décadas pos-
teriores, marcadas por maior reorganização administrativa, 
e indica que aquele período representou não apenas expan-
são, mas consolidação da rede. Essa estabilidade pode ser 
explicada pela institucionalização da educação pública 
prevista na LDB de 1971 e reforçada por políticas regionais.

A análise também evidencia um crescimento expres-
sivo de instituições após 2014, impulsionado por polí-
ticas federais, como o Proinfância, e por ações locais 
destinadas à ampliação da oferta na educação infan-
til. Esse movimento confirma estudos que apontam a 
década de 2010 como um marco na priorização das 
etapas iniciais da educação básica (Rosemberg, 2013).

Metodologicamente, a pesquisa caracteriza-se como 
histórica, documental e quantitativa, envolvendo a análise 
integrada de fontes textuais, normativas e estatísticas. 
O levantamento de dados, realizado nos últimos 15 
anos, foi organizado em três etapas complementares. 
Na primeira, realizou-se o mapeamento documental de 
decretos de criação, leis, portarias e demais atos nor-
mativos referentes às instituições escolares do DF desde 
o final da década de 1950. Esse material foi coletado 
em sítios oficiais, acervos digitalizados e obras como 
Escolas Pioneiras de Brasília (Reis; Cordeiro, 2020) e A 
Instalação das Escolas no Distrito Federal – Década de 
1960 (Reis; Cordeiro, 2021). A análise concentrou-se na 
identificação de datas de criação, localização, situação de 
funcionamento, transformações e processos de extinção.

Na segunda etapa, os dados foram organizados e 
categorizados em um banco analítico contendo informa-
ções sobre ano de criação, tipo de escola, dependência 
administrativa, localização urbana ou rural e situação atual 
(ativa ou inativa), além de alterações de denominação, 
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transformações e extinções. Essa sistematização per-
mitiu calcular séries históricas, agrupar instituições por 
décadas, analisar momentos de expansão e retração 
e identificar padrões de reorganização administrativa.

Na terceira etapa, foram conduzidas análises quantita-
tivas relacionando a criação das escolas às transformações 
urbanas do DF. Para isso, foram utilizados procedimentos 
estatísticos descritivos, incluindo levantamento de frequên-
cias absolutas e relativas, cálculo de taxas de crescimento 
e organização de séries históricas por década e por Região 
Administrativa. Também foram realizadas comparações 
entre períodos, buscando identificar correlações entre a 
expansão urbana, as políticas de interiorização e a criação 
de unidades escolares. Gráficos e quadros comparativos 
foram elaborados com o objetivo de evidenciar tendências, 
recorrências e descontinuidades no processo.

Os resultados mostram que a rede atual, embora nume-
rosa e territorialmente ampla, ainda reflete marcas estrutu-
rantes de suas fases de formação: desigualdade regional, 
predominância urbana, concentração de escolas antigas no 
Plano Piloto e expansão recente nas Regiões Administrativas 
periféricas. Esses achados reforçam a necessidade de 
políticas de planejamento que considerem o histórico 
institucional como base para decisões contemporâneas 
sobre oferta, infraestrutura e reorganização escolar.

A Origem da Educação Pública no Distrito 
Federal (1957–1959)

A história da educação pública no Distrito Federal não 
começa, como muitos imaginam, com a inauguração 
oficial de Brasília em 21 de abril de 1960, mas sim com 
os esforços pioneiros empreendidos durante os primeiros 
anos da construção da nova capital, entre 1956 e 1959. 
Nesse período crucial, Brasília ainda era um imenso canteiro 
de obras em meio ao cerrado, movimentado por milhares 
de trabalhadores que, vindos de diferentes regiões do 
país, buscavam melhores condições de vida. Apesar das 
condições precárias, marcadas por barracos improvisados, 
poeira, lama e estruturas em construção, uma das primeiras 
e mais urgentes preocupações foi garantir o acesso à edu-
cação para as crianças que acompanhavam essas famílias 
migrantes. Dessa forma, nascia o embrião do atual sistema 
educacional do Distrito Federal (Reis; Cordeiro, 2021).

À medida que a construção da cidade avançava, sur-
giam também as primeiras comunidades formadas nos 
arredores do que viria a ser o Plano Piloto. Mesmo com 
a urbanização em estágio inicial, a concentração popu-
lacional crescia rapidamente, impulsionada pela chegada 
constante de operários, técnicos e servidores públicos. 
Estes se alojavam nos acampamentos das empreiteiras, em 
vilas provisórias e nas chamadas “granjas”, enfrentando 
frequentemente condições precárias de moradia e de sane-
amento. Nesse cenário de desafios, a educação infantil e 

básica tornou-se uma necessidade emergente, não apenas 
social, mas também humanitária (Reis; Cordeiro, 2021).

Ciente desse contexto, a Companhia Urbanizadora 
da Nova Capital do Brasil (Novacap), criada para coor-
denar as obras de Brasília, assumiu também respon-
sabilidades na área educacional, designando um dos 
membros da sua diretoria como responsável pela área 
da educação. Assim, Ernesto Silva tomou à frente esse 
desafio até a implantação da Comissão de Administração 
do Sistema Educacional de Brasília (CASEB), vinculada 
ao Ministério da Educação, que ocorreu em 1960 
(Distrito Federal, 1984 apud Reis; Cordeiro, 2021).

Em junho de 1957, iniciou-se a estruturação do 
Plano Educacional de Brasília, resultado do esforço 
conjunto de Lúcio Costa, Anísio Teixeira, Paulo de 
Almeida Campos e Ernesto Silva. No ano seguinte, a 
NOVACAP recebeu os projetos das escolas, elabora-
dos por seu departamento de arquitetura, solicitando 
início imediato das obras. O Plano de Construções 
Escolares previa uma rede integrada, capaz de atender 
diferentes níveis de ensino (Silva, 1985, cap. XXX).

O Plano Educacional de Brasília foi elaborado com 
objetivos claros: distribuir as escolas de forma equitativa 
e equidistante no Plano Piloto e nas Cidades Satélites, 
garantindo que as crianças percorressem trajetos curtos 
e seguros; reunir estudantes de todas as classes sociais 
nas mesmas instituições; assegurar o acesso à educação 
para todas as crianças e adolescentes; demandar proposta 
inovadora de educação integral; concentrar todos os cursos 
de grau médio, favorecendo sociabilidade juvenil; e, por 
fim, facilitar o ensino particular (Silva, 1985, cap. XXX).

Enquanto os alicerces dos prédios públicos eram lan-
çados, a primeira escola de Brasília foi improvisada no 
pavilhão administrativo da Novacap. A professora Amábile 
Andrade Gomes, esposa de um dos trabalhadores e 
moradora do acampamento, foi convocada para ensinar 
as primeiras crianças do local. Seu filho, Moisés Gomes, 
tornou-se simbolicamente o primeiro aluno matriculado no 
território do novo Distrito Federal (Reis; Cordeiro, 2021).

Pouco tempo depois, em setembro de 1957, foi inau-
gurado o Grupo Escolar nº 1 (GE-1) (Figura 1), pos-
teriormente conhecido como Escola Júlia Kubitschek 
em homenagem à mãe do presidente Juscelino 
Kubitscheck, que também era professora. Foi a primeira 
unidade escolar construída em alvenaria pela Novacap, 
localizada na região da Candangolândia.  Projetada 
por Oscar Niemeyer, a escola foi erguida em tempo 
recorde em apenas 20 dias. (Distrito Federal, 2019c).

A Escola Classe Júlia Kubitschek foi oficialmente 
extinta em 1976, tendo seu acervo transferido para a 
Escola Classe da Zoobotânica, hoje denominada Escola 
Classe 02 da Candangolândia (Reis; Cordeiro, ano?).

No ano de 1959, diversas escolas foram criadas em 
pontos estratégicos dos canteiros de obras, com o 
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objetivo de atender à crescente demanda por educação 
entre os filhos dos trabalhadores que participavam da 
construção de Brasília. Entre essas unidades, destacam-
-se as escolas dos acampamentos da COENGE-CCBE, 
da Construtora Rabello, da Construtora Nacional, da 
Construtora Pacheco Fernandes, da Pedreira do Torto, 
da Terrabrasil e da Vila Amaury, além daquelas instala-
das em casas adaptadas da Fundação da Casa Popular. 
Contudo, essas escolas foram desativadas após a con-
clusão das obras, com os alunos sendo transferidos para 
outras instituições da rede pública (Reis; Cordeiro, 2021).

Por outro lado, algumas escolas criadas inicialmente 
em contextos provisórios foram mantidas em funcio-
namento e permanecem ativas até os dias atuais. É o 
caso da Escola da Metropolitana, da Planalto, do IPASE 
(Instituto de Previdência e Assistência aos Servidores do 
Estado), do IAPB (Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 
Bancários), da Fercal e das unidades situadas nas granjas 
do Tamanduá, Torto e Riacho Fundo (Reis; Cordeiro, 2021). 

Além das instituições criadas com a construção de 
Brasília, algumas escolas já existiam na região antes 
mesmo da definição oficial do território do Distrito 
Federal. Um exemplo é o Grupo Escolar Brasil Caiado, 
fundado em 1929 e atualmente conhecido como Escola 
Classe 01 de Planaltina. Esta unidade fazia parte de 
uma rede de escolas vinculadas ao estado de Goiás. Em 
1935, a escola passou a se chamar Grupo Escolar São 
Sebastião, em homenagem ao padroeiro da região, sendo 
dirigida por Dona América Guimarães. Em 1960, com 
a criação do Distrito Federal, a escola foi incorporada 
ao novo sistema de ensino, sendo oficialmente insti-
tuída pelo Decreto “N” nº 481 - GDF, de 14/01/1966 
(Distrito Federal, 1984, p. 17-18; Reis; Cordeiro, 2021).

Outro caso relevante é o da Escola Paroquial de 
Planaltina, fundada em 19/03/1936 e registrada na 
Secretaria de Educação de Goiás em agosto de 1938. 
Posteriormente, em 1962, foi integrada o sistema de 
ensino da rede oficial do DF, sendo hoje o Centro de Ensino 
Fundamental 02 de Planaltina, 
conforme o mesmo Decreto “N” 
nº 481 - GDF, de 14/01/1966 
(Distrito Federal, 1984, p. 
17-18; Reis; Cordeiro, 2021).

De acordo com o livro: “A 
Origem do Sistema Educacional 
de Brasília”, outras instituições 
também foram incorporadas 
ao novo sistema educacional. 
É o caso do Grupo Escolar de 
Brazlândia, fundado em 1933, 
que foi transformado em Escola 
Rural de Brazlândia em 1961, 
embora atualmente esteja 
extinto. Da mesma forma, a 

Escola Normal Regional Dona Olívia Guimarães, exis-
tente desde 1950 sob a administração do Estado de 
Goiás, passou a se chamar Escola Normal de Planaltina 
em 1961, mas também se encontra extinta atualmente 
(Distrito Federal, 1984, p. 17-18; Reis; Cordeiro, 2021).

 Após o resgate histórico das instituições de ensino, a 
análise dos dados obtidos permite compreender os des-
dobramentos ocorridos ao longo do tempo. Observa-se, 
por meio da Tabela 1, que a maioria das escolas pio-
neiras foi criada durante a construção de Brasília: das 
40 instituições mapeadas, 36 (90,0%) foram funda-
das nesse período, enquanto apenas 4 (10,0%) exis-
tiam antes do início das obras da nova capital. Esses 
dados evidenciam o papel estratégico que a educa-
ção desempenhou ainda no período de construção 
e organização inicial do território do Distrito Federal.

Dentre essas escolas, destaca-se que cinco perten-
ciam originalmente ao Estado de Goiás, responsável 
pela administração educacional antes da transferência 
definitiva da capital. Dessas cinco, três permanecem 
ativas em 2025 e duas foram extintas, estando todas 
incluídas no total das 40 escolas consideradas na pesquisa. 

No que diz respeito à situação atual dessas institui-
ções, os dados revelam que pouco mais da metade 
ainda permanece em atividade: das 40 escolas pio-
neiras identificadas, 21 continuam em funcionamento 
em 2025, representando 52,5% do total (Gráfico 1). 
Por outro lado, 19 escolas (47,5%) foram desativadas, 
sendo que 17 foram extintas antes da inauguração 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Reis; Cordeiro, 2021

Tabela 1 – Criação das Escolas Pioneiras de Brasília

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Reis; Cordeiro, 2021

Gráfico 1 – Situação de Funcionamento das Escolas Pioneiras em relação ao ano de 2025
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da capital e 2 foram extintas na década de 1970. 

Formação da Rede Pública de Ensino na 
Década de 1960

A década de 1960 marcou um período de intensa 
expansão e institucionalização do sistema educacional 
no Distrito Federal. De acordo com Peluso (2003), as 
soluções de planejamento adotadas em Brasília foram 
conservadoras, mantendo o padrão de “periferização e 
regulação da massa trabalhadora”. Como resultado, a 
cidade adquiriu rapidamente uma configuração “polinu-
cleada”, com um centro cercado por cidades-satélites, 
acompanhando o acelerado aumento populacional: de 
12.700 habitantes em 1957, passou para 64.314 em 
1959 e alcançou 141.742 em 1960. Esse crescimento 
evidencia a “distância entre a utopia e a realidade”, 
marcada pelos desafios e pelas soluções adotadas para 
a moradia desse contingente crescente.

Com a inauguração oficial de Brasília em 21/04/1960, 
o governo passou a exercer suas funções plenas na nova 
capital, o que exigiu da rede pública de ensino uma estru-
tura mais sólida, capaz de atender à crescente demanda 
populacional (Reis; Cordeiro, 2022).

Em 1959, foi instituída, no Ministério da Educação, a 
Comissão de Administração do Sistema Educacional de 
Brasília (CASEB), pelo Decreto nº 47.472 de 22 de dezem-
bro. Essa Comissão ficou responsável pela administração 
do sistema educacional do Distrito Federal, que vinha 
sendo exercido pela Companhia Urbanizadora da Nova 
Capital (NOVACAP) (Reis; Cordeiro, 2022).

Em 17/06/1960, foi criada a Fundação Educacional do 
Distrito Federal (FEDF), pelo Decreto nº 48.297, com a 
finalidade de executar a política educacional, de modo 
a assegurar a eficácia do sistema de ensino oficial. A 
instituição passou a supervisionar os ensinos primários e 
médios da capital. Foi vinculada à Superintendência Geral 
de Educação e Cultura da Prefeitura do Distrito Federal 
até 1964, quando passou a ser ligada à Secretaria de 
Educação e Cultura por força de reforma administrativa 
(Lei nº 4.545, de 10/12/1964) (Reis; Cordeiro, 2022).

O processo de expansão da rede pública de ensino 
no Distrito Federal foi impulsionado por diversos fato-
res, destacando-se entre eles o acelerado crescimento 
populacional da nova capital. A intensa migração de 
trabalhadores e suas famílias resultou na ocupação 
de regiões como Taguatinga, Sobradinho, Planaltina 
e Gama, o que tornou imprescindível a implantação 
de escolas nesses territórios. Mais do que espaços de 
ensino, essas instituições desempenharam um papel 
fundamental como núcleos de organização social e 
comunitária (Agência Brasília, 2020). 

Embora muitas escolas tenham sido oficializadas ape-
nas na década de 1960, por meio do Decreto “N” nº 

481-GDF, de 14/01/1966, algumas delas já estavam em 
funcionamento antes da inauguração de Brasília. Um 
exemplo é a atual Escola Classe 01 de Taguatinga, inicial-
mente denominada Grupo Escolar de Taguatinga (Figura 
2) ou simplesmente Escola de Taguatinga, construída pela 
Novacap e inaugurada em 05/06/1959. Ao final daquele 
ano, já contava com 785 alunos matriculados (Distrito 
Federal, 1984, p. 24). 

Outro caso significativo é o do Centro de Ensino 
Médio EIT, conhecido à época como Escola Industrial I 
de Taguatinga (Figura 3), que se tornou a primeira escola 
profissionalizante do Distrito Federal. Suas atividades 
foram iniciadas em 29/10/1959. Conforme relata Ernesto 
Silva em sua obra História de Brasília, os recursos para 
a implantação da escola foram obtidos por meio de um 
convênio entre a Novacap e o Ministério da Educação. 
Enquanto o MEC forneceu os materiais técnicos, admi-
nistrativos e escolares, a Novacap foi responsável pela 
construção do prédio (SILVA, 1985, p.337). Foi tombado 
como Patrimônio Cultural do Distrito Federal pelo Decreto 
nº 35.483, de 30/05/2014 (Distrito Federal, 2014).

No Plano Piloto, destaca-se o Colégio da CASEB (Figura 
4), a primeira escola ginasial da época. Erguida em apenas 
68 dias, sua obra foi executada com jornada de traba-
lho ininterrupta de 24 horas, dividida em dois turnos e 
sem pausas aos domingos, como forma de cumprir os 
prazos estipulados pelo Governo Federal. Sua inaugura-
ção oficial ocorreu em 16/05/1960, com a presença do 
então presidente Juscelino Kubitschek, acompanhado 
pelo Ministro da Educação e Cultura, Clóvis Salgado, e 
pelo Prefeito de Brasília, Israel Pinheiro. Na ocasião, foi 
proferida a aula inaugural, marcando o início dos cursos 
Ginasial, Colegial, Clássico, Científico e Normal (Reis; 
Cordeiro, 2022).

Outra unidade relevante é a Escola Parque da SQ 308 
Sul, atualmente denominada Escola Parque 307/308 Sul, 
que iniciou suas atividades no dia da inauguração de 
Brasília, em 21/04/1960. O modelo resgatava os princípios 
do centro de demonstração criado por Teixeira em 1950, 
em Salvador, voltado à formação integral do aluno por 
meio de atividades escolares e complementares (Pereira, 
2011, p. 162-163 apud Reis; Cordeiro, 2022).

O Centro de Ensino Médio de Brasília (Figura 5), 
hoje conhecido como Centro de Ensino Médio Elefante 
Branco, iniciou suas atividades em 22/04/1961. A escola 
integrou a fase de implantação do sistema educacional 
proposto por Anísio Teixeira. Posteriormente, ficou 
conhecida como “Elefante Branco” devido ao formato 
do prédio e à demora em sua conclusão. Essa demora 
exigiu a construção emergencial de outra unidade para 
atender à crescente demanda nesse nível de ensino, 
resultando na criação do CASEB, nome dado como 
referência à Comissão de Administração do Sistema 
Educacional de Brasília (Pereira, 2015, página? apud 
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Reis; Cordeiro, 2022).
Vale destacar também a criação do Colégio Agrícola 

de Brasília (CAB) (Figura 6), instituído em 17/02/1959. 
Inicialmente vinculado ao governo federal, o CAB perma-
neceu sob essa gestão até 1978, quando foi transferido 
ao Governo do Distrito Federal por meio do Decreto nº 
82.711/78 e do Convênio nº 1/78-FEDF. A sua incorpora-
ção definitiva à rede distrital foi formalizada pelo Decreto 
nº 4.506/78 (Reis; Cordeiro, 2023).

Posteriormente, no contexto da expansão da Rede 
Federal de Educação Profissional e Tecnológica, o colégio 
foi novamente transferido para o Ministério da Educação 
(MEC), sendo transformado na Escola Técnica de 
Brasília pela Lei nº 11.534/2007. No ano seguinte, 
com a promulgação da Lei nº 11.892/2008, a instituição 
passou a denominar-se Instituto Federal de Brasília 
(IFB) (Reis; Cordeiro, 2023). 

O processo de consolidação da rede pública de ensino 
no Distrito Federal, ao longo da década de 1960, tam-
bém pode ser compreendido por meio de uma aná-
lise quantitativa das instituições criadas no período. 
Desta forma, verifica-se uma expressiva concentração 
de criações oficiais no ano de 1966, responsável por 
72,15% das instituições identificadas no levantamento, 
totalizando 158 escolas (Tabela 2) criadas pelo Decreto 
"N" nº 481. Ainda segundo os dados, outras iniciativas 
pontuais também contribuíram para a expansão da rede, 
como as criações por meio das Resoluções nº 01 e 05, 
em 1964, e dos Decretos nº 896 e 700, em 1968, res-
ponsáveis pela criação de 33 escolas (15,07%). No ano 
de 1969, mais 19 instituições (8,68%) foram fundadas 
por decretos distintos, evidenciando a continuidade dos 
esforços governamentais. Ressalta-se ainda a presença 
de 6 escolas (2,74%) criadas oficialmente em 1970 ou 
posteriormente, mas que iniciaram suas atividades ainda 
na década de 1960, bem como a existência de uma 
escola anterior à fundação de Brasília, representando 
0,46% do total. 

Complementando a análise anterior, os dados refe-
rentes à relação entre a criação 
e o início das atividades das 
escolas permitem compreender 
melhor essa expansão (Gráfico 
2). A ampla maioria das uni-
dades escolares (87,21%, ou 
191 escolas) foi criada e ini-
ciou suas atividades ainda nessa 
mesma década, evidenciando 
a urgência e efetividade nas 
ações de implementação do 
sistema educacional no con-
texto pós-transferência da capi-
tal. Curiosamente, 13 escolas 
(5,94%) foram oficialmente 

criadas na década de 1960, mas iniciaram suas atividades 
ainda antes desse período, o que indica um reconheci-
mento tardio de instituições já em funcionamento. Por 
outro lado, casos inversos também foram identificados: 
8 escolas (3,65%) foram criadas nos anos 1960, mas 
iniciaram suas atividades apenas na década seguinte, 
enquanto outras 6 escolas (2,74%) iniciaram suas ativida-
des nos anos 1960, apesar de só terem sido oficialmente 
criadas na década seguinte. Destaca-se ainda uma escola 
(0,46%), o Centro de Educação Profissional - Colégio 
Agrícola de Brasília (CEP-CAB), que foi criada antes da 
década de 1960, mas teve seu funcionamento iniciado 
apenas em 1962. 

Ao explorar a trajetória das 218 escolas públicas até 
o ano de 2025, observa-se que uma parcela expres-
siva dessas instituições permanece em funcionamento 
(Gráfico 3). Do total, 141 escolas (o que corresponde 
a 64,68%) continuam ativas. No entanto, 66 dessas 
unidades (30,28%) foram desativadas ao longo das 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Reis; Cordeiro, 2022

Tabela 2 – Ano Oficial de Criação - Década de 1960

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Reis; Cordeiro, 2022

Gráfico 2 – Criação Oficial e Início das Atividades – Década de 1960
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décadas, resultado de uma reformulação 
do sistema de ensino. Além disso, 10 esco-
las (4,59%) foram incorporadas a outras 
instituições ou passaram por processos de 
transformação, alterando sua natureza ori-
ginal. Vale destacar também que o CEP-
CAB foi transferido para o MEC em 2007 e 
atualmente está denominado como Instituto 
Federal de Brasília - Campus Planaltina. 

A análise da distribuição das escolas públi-
cas quanto à sua localização, rural ou urbana 
(Gráfico 4), revela mudanças importantes 
entre a década de 1960 e o ano de 2025. 
Nos anos 1960, 47 das 218 escolas (21,46%) 
estavam situadas em áreas rurais, enquanto 
171 (78,08%) localizavam-se em áreas urba-
nas. Já em 2025, entre as escolas fundadas 
naquela década que permanecem ativas, 34 
estão em áreas rurais (15,53%) e 184 em 
áreas urbanas (84,02%). Essa variação reflete 
a expansão das cidades nas últimas décadas, 
em que regiões anteriormente consideradas 
rurais passaram a ser tratadas como urbanas.

Expansão e Reorganização da 
Educação Pública na Década de 1970

A década de 1970 representou um novo 
ciclo de crescimento e reorganização da edu-
cação pública e da própria estrutura urbana 
do Distrito Federal. Nesse período, Brasília 
já alcançava mais de um milhão de habitan-
tes e vivenciava, como no restante do país, 
“favelização, periferização e degradação da 
moradia trabalhadora” (Peluso, 2003). Diante 
do rápido aumento populacional e da pressão sobre os 
serviços públicos, a terra e as funções da capital – agravada 
pela limitada oferta de empregos concentrados na constru-
ção civil, administração pública e no setor de serviços –, as 
autoridades adotaram a “polinucleação da cidade” como 
solução. Seguindo a recomendação de Lúcio Costa de 
impedir a permanência de favelas, foram criadas diversas 
cidades-satélites, como Taguatinga, Gama e Sobradinho, 
destinadas a abrigar famílias removidas das Vilas Amauri 
e Planalto e moradores de acampamentos de obras. O 
Guará foi implantado para funcionários da Novacap, e 
a Cidade Livre, mais tarde Núcleo Bandeirante, deveria 
ser demolida após a inauguração do Plano Piloto, com 
seus moradores realocados. Com a criação de Ceilândia, 
em 1971, no âmbito da Campanha de Erradicação de 
Invasões (CEI), consolidou-se um território marcado pela 
separação de classes sociais diferenciadas (Peluso, 2003).

A expansão do sistema educacional foi mar-
cada pela interiorização das unidades escolares, 

especialmente em áreas como Ceilândia, Gama, 
Planaltina e Sobradinho, que passaram a receber um 
número cada vez maior de moradores. Os governos 
locais, então, articularam estratégias para construir 
escolas próximas às comunidades, reduzindo a neces-
sidade de longos deslocamentos dos estudantes.

Entre as principais mudanças, destaca-se o Decreto 
nº 1.627 e nº 1.628, ambos de 04/03/1971, que 
reorganizaram a Secretaria de Educação do DF. 
Com essas medidas, a responsabilidade pela ges-
tão das escolas e pela criação de novas instituições 
foi novamente atribuída à Fundação Educacional 
do Distrito Federal (FEDF) (Distrito Federal, 1971).

Paralelamente, tornou-se necessária a descentrali-
zação da administração educacional. Assim, as anti-
gas Divisões da Educação foram substituídas pelos 
Complexos Escolares, por meio da Resolução nº 07, 
de 17/02/1975 (Distrito Federal, 1995a). No entanto, 
esses complexos só foram oficialmente reconhecidos 
como unidades administrativas em 03/01/1977, com a 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Reis; Cordeiro, 2022

Gráfico 3 – Situação de funcionamento das Escolas da década de 1960 em relação ao ano de 2025

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Reis; Cordeiro, 2022

Gráfico 4 – Localização Rural ou Urbana – Década de 1960
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publicação do Decreto nº 3.547 (Distrito Federal, 1977).
Esse modelo organizacional permaneceu em vigor até 

a reforma administrativa de 1988, quando os Complexos 
Escolares foram extintos. Em seu lugar, foram instituídas 
as Diretorias Regionais de Ensino (DREs), criadas pela 
Resolução nº 2.391, de 29/06/1988. A partir de então, 
as DREs assumiram a responsabilidade pela administração 
e supervisão pedagógica das escolas em todas as regiões 
administrativas do DF (Distrito Federal, 1988). 

Durante esse processo de expansão e reorganização, 
diversas unidades escolares de grande relevância foram 
criadas. Entre elas, destacam-se:

•	 Escola Normal de Brasília (ENB) – criada em 
05/03/1970;

•	 Escola de Música de Brasília (EMB) – fundada 
em 1º/02/1972;

•	 Centro de Educação de Jovens e Adultos Asa 
Sul (CESAS) – criado em 10/06/1973;

•	 Centro Interescolar de Línguas (CIL) – instituído 
em 02/09/1975;

•	 Centro Interescolar de Educação Física (CIEF) – 
criado em 16/02/1977;

•	 Centro de Educação de Jovens e Adultos Verde 
Oliva (CESVO) – fundado em 18/12/1977;

•	 Escolas Parque das quadras 313/314 Sul e 
303/304 Norte – ambas criadas em 30/06/1977. 

No campo da educação especial, o Distrito Federal pas-
sou a regulamentar essa modalidade a partir da Resolução 
nº 02/76-CEDF (DISTRITO FEDERAL, 1976). A partir dessa 
normativa, foram criadas importantes instituições voltadas 
ao atendimento de estudantes com deficiência, como: 

•	 Centro de Ensino Especial 01 de Brasília (Figura 7), 
em 15/01/1975;

•	 Centro de Ensino Especial 02 de Brasília, 
em 21/08/1973;

•	 Centro de Ensino Especial 01 de 
Taguatinga, também em 15/01/1975.

Além disso, outras escolas da rede foram 
posteriormente transformadas em unidades 
especializadas. É o caso da Escola Classe nº 
04 do Guará e da Escola Classe nº 02 de 
Planaltina, que foram convertidas em Centros de 
Ensino Especial em 1991 (Reis; Cordeiro, 2023).

Observa-se, com base no levantamento reali-
zado, um crescimento contínuo e significativo no 
número de escolas criadas ao longo do período. 
O ano de 1971 foi o mais expressivo (Tabela 
3), com a criação de 44 escolas, representando 

21,26% do total identificado na década. Esse avanço 
coincidiu com os primeiros desdobramentos da nova legis-
lação educacional, que ampliou a escolaridade obrigatória 
e exigiu reestruturações nas redes locais de ensino. Em 
1970, logo no início da década, foram instituídas 22 escolas 
(10,63%), seguidas por um crescimento progressivo nos 
anos seguintes, com destaque para os anos de 1973, com 
27 escolas (13,04%), e 1978, que concentrou 35 novas 
unidades escolares (16,91%).

O estudo revela ainda que a imensa maioria das escolas 
criadas durante a década de 1970 no Distrito Federal 
correspondente a 99,03% (205 escolas), foi estabelecida 
e iniciou suas atividades no mesmo período (Gráfico 5). 
Apenas uma pequena parcela das escolas, 0,48% (1 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Reis; Cordeiro, 2023

Tabela 3 – Ano Oficial de Criação - Década de 1970

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Reis; Cordeiro, 2022

Gráfico 5 – Criação Oficial e Início das Atividades – Década de 1970
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escola), foi criada na década de 1970, mas 
iniciou suas atividades na década seguinte. 
Vale destacar que não houve registros de 
escolas que foram criadas na década de 
1970 e iniciaram suas atividades antes deste 
período, o que indica que, em sua maioria, o 
início das atividades educacionais foi simul-
tâneo ou posterior à criação das instituições.

Os dados sobre a situação atual das esco-
las criadas na década de 1970 (Gráfico 6) 
revelam que, em 2025, 85,99% (178 esco-
las) permanecem ativas. Por outro lado, 
9,66% (20 escolas) encontram-se inati-
vas. Além disso, 4,35% (9 escolas) foram 
incorporadas a outras unidades ou trans-
formadas em diferentes tipos de institui-
ções, evidenciando processos de reorgani-
zação da rede escolar ao longo do tempo. 

A maioria das escolas estava localizada em 
áreas urbanas, com 179 unidades (86,47%), 
enquanto apenas 28 (13,53%) situavam-se 
em áreas rurais. Essa proporção manteve-
-se relativamente estável até 2025, com 
leve redução das escolas rurais para 25 uni-
dades (12,08%) e pequeno aumento das 
urbanas para 182 (87,92%) (Gráfico 7).

Avanços e Desafios na Educação 
Pública do Distrito Federal nos 
anos 1980

A década de 1980 assinalou uma 
fase de transição e redefinições na rede 
pública de ensino do Distrito Federal. 
Com a desaceleração do crescimento 
populacional em comparação com as décadas ante-
riores, as políticas educacionais deslocaram seu foco 
do expansionismo quantitativo para a qualifica-
ção da infraestrutura escolar e o aperfeiçoamento 
das práticas pedagógicas, apesar das restrições orça-
mentárias decorrentes da crise econômica nacional.

Um exemplo disso é a Escola Parque 210/211 
Norte, que foi criada pela Resolução nº 334-CD, em 
21/05/1980, sendo a quarta unidade implantada em 
Brasília seguindo o plano educacional de Anísio Teixeira. 
Embora tenha adotado inicialmente o regime de tempo 
integral, a unidade passou por sucessivas readequa-
ções às políticas públicas vigentes, até retomar em 
2017 seu caráter de escola integral por meio da Rede 
Integradora em Tempo Integral (Distrito Federal, 1980).

Logo em seguida, no início de 1981, ocorreu a ins-
titucionalização de dois projetos voltados à educação 
profissional e ao ensino supletivo. Em 18/02/1981, a 
Resolução nº 453-CD (Distrito Federal, 1981-1982) 

instituiu o Centro de Educação para o Trabalho (CET) 
em Ceilândia, hoje Escola Técnica de Ceilândia, inau-
gurado em 1982. Alinhado à Lei nº 5.692/71, o CET-
Ceilândia teve como missão oferecer cursos de quali-
ficação profissional, reduzir as distorções entre idade e 
série e preparar jovens para o mercado de trabalho, além 
de suprir carências socioculturais locais (Brasil, 1971).

Na mesma data, a Resolução nº 453-CD (Distrito 
Federal, 1981-1982) também instituiu o Projeto Promoção 
Educativa do Menor (PROEM), inicialmente denomi-
nado Escola do Parque da Cidade – PROEM. Voltado 
a menores em situação de vulnerabilidade, o PROEM 
tinha como missão promover a integração escolar e 
social por meio de ações de reforço pedagógico e ati-
vidades socioculturais (Distrito Federal, 1985, p.427). 

Quanto à educação especial, ainda em 1981, o 
Centro de Ensino Especial 01 de Ceilândia surgiu da 
transformação da Escola Classe 42, por meio da mesma 
Resolução nº 453-CD (Distrito Federal, 1981-1982). 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Reis; Cordeiro, 2022

Gráfico 6 – Situação de funcionamento das Escolas da década de 1970 em relação ao ano de 2025

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Reis; Cordeiro, 2022

Gráfico 7 – Localização Rural ou Urbana – Década de 1970
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Posteriormente, em 05/02/1987, o Centro de Ensino 
Especial de Deficientes Visuais (CEEDV) foi instituído 
pela Resolução nº 1.990-CD (Distrito Federal, 1978), 
reunindo os serviços do Setor de Deficientes Visuais do 
Centro de Ensino Especial 02 de Brasília. Única instituição 
do DF e Entorno especializada em atendimento a estudan-
tes cegos, surdocegos e com baixa visão, o CEEDV aplica 
adaptações curriculares, materiais e metodologias espe-
cíficas, em consonância com a Constituição Federal 
de 1988, conhecida como “Constituição Cidadã”.

Ainda nesta década, com referência ao estudo de língua 
estrangeira, em 15/06/1988 e em 1º/12/1988, foram insti-
tuídos, respectivamente, o Centro Interescolar de Línguas 
de Sobradinho (Resolução nº 2.367-CD) (Distrito Federal, 
1990) e o CIL de Ceilândia (Resolução nº 2.478-CD) (Distrito 
Federal, 1988c), ambos para qualificar o ensino de idiomas 
em escolas públicas dessas regiões (Distrito Federal, 1988). 

Paralelamente, em 10/08/1988, a Resolução nº 
2.416 (Distrito Federal, 1988b) instituiu a Escola de 
Aperfeiçoamento de Pessoal (EAP), cujo funcio-
namento se estendeu até 1992. Dois anos depois, o 
órgão foi reativado como Escola de Aperfeiçoamento 
dos Profissionais da Educação (EAPE). Esta pas-
sou a coordenar programas de capacitação, atua-
lização pedagógica e pesquisa educacional, tornan-
do-se o principal centro de formação continuada de 
docentes no DF e contribuindo para a inovação das 
práticas em sala de aula (Distrito Federal, 2019a). 

Conforme levantamento realizado, houve a criação de 
77 novas escolas (Tabela 4). O ano de 1980 foi o mais 
expressivo, responsável por 13,04% dessas instituições, 
totalizando 27 escolas inauguradas naquele ano. Outros 
anos também apresentaram contribuições relevantes, como 
1985, com 6,28% (13 escolas), e 1981 e 1988, ambos 
com 3,86% (8 escolas cada). Os anos intermediários da 

década tiveram uma criação mais modesta de unida-
des escolares, variando entre 0,48% e 2,42% ao ano. 

A grande maioria das escolas relacionadas na 
pesquisa foram tanto criadas quanto iniciaram suas 
atividades nesse mesmo período, representando 
90,91% do total, ou seja, 70 das 77 instituições 
analisadas. Apenas 9,09% das escolas (7 unidades) 
foram criadas na década de 1980, mas já tinham ini-
ciado suas atividades antes desse período (Gráfico 8). 

Das 77 escolas criadas, a maioria continua em funciona-
mento ativo até o ano de 2025, totalizando 73 unidades 
escolares. Apenas quatro dessas instituições encontram-se 
inativas atualmente e nenhuma foi incorporada ou trans-
formada em outra escola ao longo do tempo (Gráfico 9).

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Reis; Cordeiro, 2023

Tabela 4 – Ano Oficial de Criação – Década de 1980

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Reis; Cordeiro, 2023

Gráfico 8 – Criação Oficial e Início das Atividades – Década de 1980
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Em 2025, a distribuição das escolas por 
localização rural e urbana manteve-se idêntica 
à registrada na década analisada: 22,08% 
em áreas rurais e 77,92% em áreas urbanas.

Modernização e Políticas de Valori-
zação da Educação nos anos 1990

A década de 1990 inaugurou uma nova 
etapa para a educação pública no Distrito 
Federal, marcada por reformas estrutu-
rais, modernização administrativa e políticas 
de valorização docente. Nesse contexto, 
em 20/12/1996, foi promulgada a Lei nº 
9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), que consolidou, 
em âmbito nacional, a educação como direito 
de todos e dever do Estado e da família, 
estruturou a educação básica em três etapas 
(educação infantil; ensino fundamental de 
no mínimo nove anos; e ensino médio) e regulamentou 
a educação superior e modalidades como EJA, educa-
ção especial e educação profissional e tecnológica 
(BRASIL, 1996).

Nesse período, o Distrito Federal passou por um intenso 
processo de expansão urbana, marcado pela criação 
de diversas Regiões Administrativas (RAs) por meio de 
decretos e leis entre 1989 e 1994, como Ceilândia, Guará, 
Cruzeiro, Samambaia, Santa Maria, São Sebastião, Recanto 
das Emas, Lago Sul, Lago Norte e Candangolândia. Esses 
novos assentamentos exigiram a implantação imediata de 
unidades escolares para garantir o acesso à educação e 
apoiar o planejamento urbano. Paralelamente, a distância 
entre o ideal de ordenamento territorial e a realidade 
tornou-se ainda maior: o período pré-eleitoral intensificou 
a regionalização da política e acelerou o crescimento 
populacional, enquanto invasões se multiplicavam e 
antigas ocupações se expandiam. A população de baixa 
renda, cada vez mais numerosa, passou a representar 
um peso eleitoral significativo, transformando a terra 
pública em moeda política. Assim, a política de “assen-
tamentos” ganhou força e muitos deles – como Santa 
Maria, Riacho Fundo, Recanto das Emas e São Sebastião 
– foram convertidos em cidades-satélites em 1993. Esse 
processo conclui as principais linhas da ocupação oficial 
do território do DF, que então alcançava 1.598.274 
habitantes (Peluso, 2003).

No campo da educação complementar, em 
31/03/1993 o governo federal substituiu o Projeto Minha 
Gente pelo Programa Nacional de Atenção à Criança 
e ao Adolescente (PRONACIA), instituído pela Lei 
nº 8.642/1993 (BRASIL, 1993), criando os Centros de 
Atenção Integral à Criança e ao Adolescente (CAIC) 
(Figura 8). No DF, esses centros foram regulados pela 

Resolução nº 3.964-CD, de 16/02/1993 (Distrito Federal, 
1993d), e implantados em áreas de maior vulnerabilidade 
social, oferecendo educação em tempo integral, aten-
dimento pedagógico, nutricional, psicológico, oficinas de 
arte e esporte, além de serviços de saúde e assistência 
social. Entre julho e agosto de 1993, 14 CAIC foram 
abertos nas regiões do Núcleo Bandeirante, Sobradinho, 
Planaltina, Samambaia, Gama, Taguatinga, São Sebastião, 
Santa Maria, Brazlândia e Ceilândia (Reis; Lopes, 2025b).

Com relação aos Centros Interescolares de Línguas 
(CIL), foram instaladas, nesta década, cinco unidades 
ampliando a oferta de ensino de idiomas nas escolas 
públicas: CIL de Taguatinga, em 31/01/1990, CIL do 
Guará, em 12/12/1995, CIL do Gama, em 10/05/1996, 
CIL 02 de Brasília, em 20/11/1998, CIL de Brazlândia, em 
03/12/1998 (Reis; Lopes, 2025b).

No âmbito da educação profissional (EP), destacam-
-se dois Centros de Educação Profissional: a Escola 
Técnica de Planaltina, criada em 16/02/1993, e a 
Escola Técnica de Brasília, instituída em 21/06/1996, 
ambas voltadas à qualificação técnica de jovens e adultos. 
Quanto ao curso de magistério, três Escolas Normais 
foram criadas sendo elas a de Brazlândia (1992), a 
de Planaltina (1998) e a de Sobradinho (1998), todas 
extintas em 24/012006, pela Ordem de Serviço nº 
05 – SEE (Reis; Lopes, 2025b).

Quanto à atendimento especializado, novos três 
Centros de Ensino Especial (CEE) foram implantados: 
o CEE 01 do Gama, em 03/02/1993; o CEE 01 de 
Samambaia, em 06/11/1998; e o CEE 02 de Ceilândia, em 
16/12/1998, garantindo atendimento adaptado às neces-
sidades dos estudantes PCD (Pessoa com Deficiência) 
(Reis; Lopes, 2025b).

Já a Escola Parque 210/211 Sul foi a quinta unidade 
desta tipologia, seguindo a proposta pedagógica inspirada 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Reis; Cordeiro, 2023

Gráfico 9 – Situação de funcionamento das Escolas da década de 1980 em relação ao ano de 2025
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nos ideais de Anísio Teixeira. Sua criação foi oficializada 
pela Resolução nº 3.964-CD, de 16/02/1993, com o obje-
tivo de ampliar o acesso a atividades complementares ao 
ensino regular, como esportes, artes e práticas culturais, 
fortalecendo a formação integral dos estudantes da rede 
pública (Reis; Lopes, 2025b).

No campo de projetos inovadores, a Escola Meninos 
e Meninas do Parque (EMMP) surgiu em março de 1991 
como iniciativa conjunta das secretarias de Educação, 
Cultura, Desenvolvimento Social e outros órgãos, aten-
dendo crianças e adolescentes em situação de rua. Foi 
criada pela Resolução de 12/09/1995 e referendada 
pela Resolução nº 5.243 - CD, de 26/10/1995 (Distrito 
Federal, 1995b). Outro projeto inovador foi a Escola 
da Natureza, criada pela Resolução nº 6.020-CD, de 
08/08/1997 (Distrito Federal, 1997), que teve como 
objetivo desenvolver e testar metodologias de Educação 
Ambiental para mobilizar a comunidade escolar da 
Rede Pública por meio de atividades continuadas (Reis; 
Lopes, 2025b).  

Foram criadas 182 escolas, dis-
tribuídas ao longo dos anos com 
variações significativas (Tabela 5). 
O ano de 1990 registrou a maior 
quantidade de inaugurações, com 44 
escolas abertas. Em seguida, 1998 
também apresentou um número 
expressivo, com 35 novas insti-
tuições. Os anos de 1993 e 1997 
destacaram-se com 31 e 13 escolas 
criadas, respectivamente, mesmo 
número registrado em 1992 e 1996. 
Anos como 1991 e 1994 tiveram um 
volume menor, com 11 e 10 escolas, 
enquanto 1995 e 1999 foram os que 
menos escolas inauguraram, com 8 
e 4, respectivamente. 

Complementando a análise, 
observa-se que, do total de 182 esco-
las pesquisadas, 160 foram criadas e iniciaram suas 
atividades já dentro da própria década de 1990. 
Por outro lado, 22 instituições, embora formal-
mente criadas nesse período, já haviam iniciado 
suas atividades antes dos anos 90 (Gráfico 10). 

Em 2025, a grande maioria das escolas ainda 
está em funcionamento ativo, representando 
95,6% do total pesquisado, ou seja, 174 unidades 
continuam atendendo às demandas educacionais 
da população. Apenas 4,4%, equivalente a 8 
escolas, encontram-se inativas, e nenhuma foi 
incorporada ou transformada ao longo desse 
período (Gráfico 11). 

Ao comparar a localização das escolas com 
sua situação em 2025 (Gráfico 12), observa-se 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2025a

Tabela 5 – Ano Oficial de Criação – Década de 1990

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2025

Gráfico 10 – Criação Oficial e Início das Atividades – Década de 1990

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2025

Gráfico 11 – Situação de funcionamento das Escolas da década de 1990 em relação 
ao ano de 2025
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uma leve redução na presença de 
unidades em áreas rurais, que pas-
saram de 12,09% (22 escolas) para 
8,79% (16 escolas). Por outro lado, 
as escolas localizadas em áreas urba-
nas aumentaram sua participação, 
representando 87,91% em 1990 (160 
escolas) e subindo para 91,21% em 
2025 (166 escolas).

Novo milênio: Estabilização 
e Qualidade na Educação no 
Século XXI (2000–2025)

Nos primeiros anos do século XXI, 
a educação pública do Distrito Federal 
entrou em uma fase de estabilização 
institucional, pautada pela busca de 
qualidade nos processos pedagógicos 
e pela modernização da gestão escolar. Entre 2000 e 2025, 
o ensino fundamental foi reforçado com a criação de 73 
novas unidades distribuídas em todas as Regionais de 
Ensino, sendo 23 Centros de Ensino Fundamental (CEF), 
com exclusão do CEF 14 do Gama, extinto em 2005, e 50 
Escolas Classe. Para ampliar o acesso à educação infantil, 
foram instaladas 35 unidades, incluindo 28 Centros de 
Educação Infantil (CEI), 5 Jardins de Infância (JI) e 2 Creches 
Rurais1 (CR), uma das quais foi desativada em 2024. No 
ensino médio, o número de vagas cresceu com a abertura 
de 20 novas escolas, compostas por 3 Centros de Ensino 
Médio (sendo um integrado à Educação Profissional no 
Gama) e 17 Centros Educacionais (Reis; Lopes, 2025a). 

Para atender à demanda da educação profissional, 
surgiram cinco novos Centros de Educação Profissional 
(CEP): Escola Técnica do Guará “Professora Teresa Ondina 
Maltese” (06/12/2016), Escola Técnica Deputado Juarezão 
(02/10/2019), Escola de Sabores Oscar (11/03/2021), Escola 
Técnica de Santa Maria (30/07/2021), Escola Técnica Leste 
“Sérgio Damaceno” (06/01/2023) (Reis; Lopes, 2025a).

Nesse mesmo período, a Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) ganhou uma unidade exclusiva, o Centro 
de Educação de Jovens e Adultos e Educação Profissional 
a Distância de Brasília (CEJAEP), criado em 16/01/2018 
(Reis; Lopes, 2025a).

Além disso, foram implementados nove Centros 
Interescolares de Línguas (CIL), de forma a garantir oferta 
de ensino de idiomas em todas as regionais:

•	 Em 2014: CIL 01 de Recanto das Emas, Santa Maria 
e Planaltina;

•	 Em 2015: CIL 01 de São Sebastião, Núcleo 
Bandeirante e Paranoá;

•	 Em 2016: CIL 01 de Samambaia;

•	 Em 2018: CIL do Riacho Fundo I e II.

Paralelamente, surgiram três novas Escolas Parque 
(EPAR): Anísio Teixeira, na Ceilândia em 05/02/2014, da 
Natureza de Brazlândia em 08/09/2014 e da Natureza 
e Esporte, no Núcleo Bandeirante em 18/02/2021 (Reis; 
Lopes, 2025a).

No que diz respeito ao ensino especial, três unidades 
foram criadas: Centro de Ensino Especial 01 de Santa 
Maria em 05/07/2001, Escola Pública Integral Bilíngue 
Libras e Português Escrito de Taguatinga, com a trans-
formação da Escola Classe 21, em 02/07/2013 e Escola 
Pública Integral Bilíngue Libras e Português Escrito do 
Plano Piloto em 26/09/2022 (Reis; Lopes, 2025a). 

Em 2019, foram implantados os Colégios Cívico-
Militares do DF, instituído pela Portaria Conjunta nº 01, de 
31/01/2019, resultante de uma parceria entre a Secretaria 
de Estado de Educação (SEEDF) e a Secretaria de Estado 
de Segurança Pública (SSPDF) (Distrito Federal, 2019b). 
Seu objetivo central é promover a gestão compartilhada 
das unidades escolares, combinando o modelo de ensino 
tradicional com práticas de disciplina e valores cívico-mi-
litares. Até o ano de 2025, 17 escolas de 13 regionais de 
ensino, exceto São Sebastião, foram selecionadas para 
integrar o programa, mantendo a supervisão pedagógica 
pela SEEDF e a administrativa e disciplinar pela SSPDF 
(Bombeiros ou Polícia Militar) (Reis; Lopes, 2025a).

Entre os anos de 2000 e 2024, foram criadas 148 
escolas, conforme a pesquisa realizada. A relação entre 
o ano oficial de criação das escolas e o período em que 
elas efetivamente iniciaram suas atividades (Tabela 6). Na 
década de 2000, por exemplo, 73 escolas foram criadas 
e começaram a funcionar no mesmo período, enquanto 
iniciaram suas atividades apenas na década seguinte. Já 
na década de 2010, das 44 escolas criadas, 40 come-
çaram a funcionar nessa mesma década, 1 iniciou suas 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2025

Gráfico 12 – Localização Rural ou Urbana – Década de 1990
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atividades na década anterior e 3 na década seguinte. 
Por fim, todas as 27 escolas criadas na década de 2020 
iniciaram suas atividades dentro do mesmo período. 
Vale ressaltar que, para a análise citada, do total de 148 
escolas, somente 147 estão sendo analisadas, visto que 
1 escola foi criada e paralisada, portanto, não tem data 
de Início das Atividades. 

Em 2025, a grande maioria das escolas analisadas 
permanece em funcionamento, com 97,3% das uni-
dades (144 escolas) ativas e apenas 
2,7% (4 escolas) encontram-se inativas 
(Gráfico 13). 

A distribuição das escolas entre 
as zonas rural e urbana manteve-se 
estável desde a criação das unidades 
até o ano de 2025. Das 148 escolas 
analisadas, 136 estão localizadas em 
áreas urbanas, representando 91,89% 
do total tanto no momento de sua 
criação quanto em 2025. As 12 escolas 
situadas em áreas rurais correspon-
dem a 8,11% do total, percentual 
que também se manteve inalterado 
ao longo do tempo. 

Centros de Educação da Pri-
meira Infância (CEPI)

A Educação Infantil constitui a 
primeira etapa da Educação Básica e é destinada a 
crianças de 0 a 5 anos de idade. Seu principal objetivo 
é promover o desenvolvimento integral da criança em 
seus aspectos físico, social, emocional, cognitivo e 
motor, considerando sua importância para a formação 
da personalidade e das competências essenciais para a 
vida em sociedade. Esse direito é assegurado pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
que reconhece a educação infantil como um direito da 
criança e um dever do Estado (BRASIL, 1996).

Complementando a LDB, o Marco Legal da Primeira 
Infância, instituído pela Lei nº 13.257/2016, amplia a 
compreensão sobre a importância dessa etapa educa-
cional. A legislação ressalta a necessidade de políticas 
públicas integradas que contemplem não apenas a 
educação, mas também a saúde, a proteção social, a 
segurança e o convívio familiar e comunitário, tendo em 
vista que os primeiros anos de vida são decisivos para o 
desenvolvimento pleno do ser humano (Brasil, 2016).

Nesse contexto, os Centros de Educação da Primeira 
Infância (CEPI) emergem como uma iniciativa fundamental 
para ampliar o acesso à educação infantil no Brasil, sobre-
tudo para crianças em situação de vulnerabilidade social. 
Os CEPIs são fruto do Programa Nacional de Reestruturação 
e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública 

de Educação Infantil (ProInfância) (Figura 9 e 10), instituído 
pela Resolução nº 6, de 24 de abril de 2007, como parte 
das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE) do Ministério da Educação. O programa visa prestar 
assistência financeira ao Distrito Federal e aos municípios, 
com o objetivo de garantir a oferta de creches e pré-escolas 
públicas (Brasil, 2007).

No Distrito Federal, os CEPIs foram implantados como 
resposta à crescente demanda por vagas em creches 
públicas. Essas unidades foram projetadas para oferecer 
ambientes adequados ao desenvolvimento integral das 
crianças, atendendo às necessidades físicas, emocionais, 
sociais e cognitivas. Além disso, a gestão dos CEPIs tem 
passado por processos de reorganização institucional. 
Algumas unidades, como o CEPI Gavião (Portaria nº 
107/2017) (Distrito Federal, 2017b), o CEPI Pinheirinho 
Roxo (Portaria nº 101/2017) (Distrito Federal, 2017a) e 
o CEPI Parque dos Ipês (Portaria nº 55/2021) (Distrito 
Federal, 2021), foram transferidas para a Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF).  
Essa mudança teve como finalidade integrar as políticas 
pedagógicas e administrativas das unidades de educação 
infantil à rede pública de ensino regular, fortalecendo 
os vínculos entre a educação infantil e o ensino funda-
mental (Reis; Lopes, 2025c). 

De acordo com os dados da pesquisa realizada, observa-se 

Obs.: Total de 147, pois 1 escola foi criada e paralisada, não tendo, portanto, 
data de início das atividades.
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2025b

Tabela 6 – Criação Oficial e Início das Atividades – Novo Milênio

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2025

Gráfico 13 – Situação de funcionamento das Escolas do Novo Milênio em relação ao ano de 2025
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que a maior parte das escolas foi criada 
em 2014, representando 65,43% do 
total, com 53 unidades. Em seguida, 
destaca-se o ano de 2024, com 12 novas 
escolas, correspondendo a 14,81%. Os 
demais anos apresentaram menor repre-
sentatividade: cinco escolas (6,17%) 
foram criadas em 2018, quatro (4,94%) 
em 2020, três (3,70%) em 2023, duas 
(2,47%) em 2019, e apenas uma escola 
em 2017 e outra em 2021, represen-
tando respectivamente 1,23% cada. No 
total, a pesquisa abrangeu 81 escolas, 
com picos de inauguração em 2014 
e 2024.

Quanto ao funcionamento no ano 
de 2025 (Gráfico 14), a maioria dos 
CEPIs permanece em atividade, com 
66 escolas ativas, correspondendo a 
81,48% do total. Além disso, 12 novas 
unidades estão previstas para iniciar seu funcionamento em 
2025, representando 14,81%, o que indica um movimento 
contínuo de expansão da rede. Por outro lado, três escolas 
(3,70%) foram transferidas para a administração da SEEDF 
e foram transformadas em Centro de Educação Infantil.

Com relação à localização territorial, todos os Centros 
de Educação da Primeira Infância (CEPIs) contemplados 
na pesquisa estão situados em áreas urbanas, totalizando 
81 unidades. Nenhuma escola está localizada em zona 
rural, o que evidencia a concentração da oferta de edu-
cação infantil nas regiões urbanizadas do Distrito Federal. 

A análise da distribuição dos Centros de Educação 
da Primeira Infância (CEPIs) por Coordenação Regional 
de Ensino (CRE) evidencia a concentração da oferta nas 
regiões urbanas mais densamente povoadas. Samambaia 
sobressai-se com 22 unidades, o que corresponde a mais 
de um terço do total, seguida por Ceilândia, com 11 uni-
dades. Outras regiões, como Plano Piloto, Taguatinga e 
Santa Maria, concentram entre cinco e seis CEPIs, enquanto 
áreas como Gama e Guará contam com apenas uma 
unidade cada. Já o Núcleo Bandeirante, Paranoá e São 
Sebastião não registram unidades em funcionamento, 
revelando desigualdades significativas no acesso à edu-
cação infantil pública. Ressalte-se, contudo, que CEPIs já 
foram oficialmente instituídos e se encontram em fase 
de construção nas CREs do Núcleo Bandeirante e de 
São Sebastião, restando apenas a CRE do Paranoá sem 
previsão, até o momento, de implantação de unidades.

Escolas por Tipologia

A Tabela 7 apresenta a distribuição das 710 unidades 
escolares públicas, sendo 40 unidades de atendimento 
complementar e 66 Centros de Educação da Primeira 

Infância, sob a gestão das 14 Coordenações Regionais de 
Ensino (CRE) do Distrito Federal, organizadas por tipologia 
institucional referente aos dados do Educacenso 2025. Ao 
associar tais valores aos dados preliminares de matrículas 
por Coordenação Regional de Ensino (CRE) referentes a 
2025, percebe-se uma distribuição que reflete não ape-
nas a estrutura educacional existente, mas também um 
recorte do perfil de matrículas por regiões administrativas, 
evidenciando importantes desigualdades territoriais na 
distribuição da rede pública do Distrito Federal (Tabela 7). 

Quanto às unidades de atendimento ao ensino médio, 
como os Centros Educacionais (CED) e Centros de Ensino 
Médio (CEM), distribuem-se de forma desigual entre as 
regionais. Os Centros de Educação Profissional (CEP) 
e os Centros de Ensino Especial (CEE) não estão pre-
sentes em todas as regiões, com 9 e 13 unidades res-
pectivamente em todo o DF. A tipologia EPAR (Escolas 
Parque), com apenas oito unidades em todo o Distrito 
Federal, está presente exclusivamente nas CREs do Plano 
Piloto, Brazlândia, Núcleo Bandeirante e Ceilândia, sendo 
responsável por ofertar atividades complementares e 
integradoras voltadas à formação ampla dos estudan-
tes. As escolas voltadas a públicos específicos, como 
os Centros de Educação de Jovens e Adultos (CEJA), os 
Centros de Educação Bilíngue (EBLP) e os Centros de 
Ensino Médio Integrados à Educação Profissional (CEMI), 
permanecem em número reduzido, o que indica desa-
fios quanto à ampliação do atendimento especializado.

Observa-se que o Plano Piloto concentra o maior 
número de unidades, totalizando 115, sendo 98 com 
seriação e 5 Centros de Educação da Primeira Infância. 
Além de abrigar uma ampla oferta de Jardins de Infância 
(18), Escolas Classe (38) e Centros de Ensino Fundamental 
(21), destaca-se por ser a única regional que concentra 
todas as instituições classificadas na categoria “OUTROS”. 
Essa categoria inclui unidades com perfil educacional 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2025

Gráfico 14 – Situação de funcionamento dos CEPIs em relação ao ano de 2025
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diferenciado, como o Centro Interescolar de Esportes 
(CIEF), a Escola do Parque da Cidade (PROEM), a Escola 
Meninos e Meninas do Parque (EMMP) e a Escola da 
Natureza, totalizando quatro escolas. A presença exclusiva 
dessas instituições no Plano Piloto indica uma centralização 
de equipamentos de caráter especial e pedagógico volta-
dos à inovação, cultura ambiental e práticas esportivas. 

Embora possua um dos maiores números de escolas 
e 35.019 matrículas, a CRE do Plano Piloto apresenta 
uma relação escola-aluno significativamente inferior à 
de outras regionais. Em Taguatinga, por exemplo, esse 
contraste torna-se evidente: mesmo contando com apenas 
70 escolas com seriação e CEPIs — menos que o total do 
Plano Piloto — concentra 38.172 matrículas, mais que 
o registrado na região central. Esse dado revela forte 
pressão demográfica sobre a rede local e um desequilíbrio 
entre oferta de unidades escolares e demanda estudantil.

Situação semelhante ocorre em Ceilândia, com 105 ins-
tituições com seriação e CEPIs e 71.596 matrículas, sendo 
a regional com o maior número de Escolas Classe (52) e 
Centros de Ensino Fundamental (24), reflete a grande den-
sidade populacional da região e a necessidade de ampla 
cobertura do Ensino Fundamental (1º ao 9º ano). Essa 
CRE mantém um volume populacional elevado, mas com 
relação escola-aluno mais equilibrada quando comparada 
a regiões como Santa Maria, São Sebastião e Recanto 
das Emas. São Sebastião, por exemplo, possui apenas 28 
escolas com seriação, mas atende 22.104 estudantes, 
configurando uma das maiores densidades estudantis de 
todo o DF. Já Santa Maria, com 34 escolas com seriação, 
incluindo 6 CEPIs, tem 25.305 matrículas, também apre-
senta forte concentração de alunos por unidade escolar, 
reforçando o rápido crescimento populacional dessas áreas.

Por outro lado, regiões como Guará (28 escolas com 
seriação e CEPI; 18.292 matrículas), Paranoá (38 escolas 
com seriação; 23.345 matrículas), Núcleo Bandeirante (33 
escolas com seriação; 21.388 matrículas), Samambaia 
(63 escolas com seriação e CEPIs; 36.745 matrículas) 
ainda que diversificadas em suas tipologias, apresentam 
distribuições mais proporcionais entre número de escolas 
e população estudantil, sugerindo menor pressão sobre 
a rede. O Gama (49 escolas com seriação e CEPI; 23.981 
matrículas), Sobradinho (49 escolas com seriação e CEPIs; 
23.521 matrículas), Brazlândia (32 escolas com seriação 
e CEPIs; 15.564 matrículas) e Planaltina (69 escolas com 
seriação e CEPIs; 36.403 matrículas) também se enqua-
dram nesse padrão, com relações mais equilibradas 
entre quantidade de unidades e total de matrículas.

No conjunto do DF, as 670 escolas com seriação e 
66 CEPIs atendem a um total de 416.236 estudantes, 
mas a comparação entre CREs demonstra que a dis-
tribuição dessa demanda não é homogênea. Regiões 
com menor número de escolas concentram, em mui-
tos casos, as maiores populações estudantis, indicando 

necessidade de ampliação da infraestrutura escolar, 
sobretudo em áreas como São Sebastião, Santa Maria 
e Recanto das Emas. Já áreas centrais, como o Plano 
Piloto, mantêm maior número de unidades escolares, 
mas atendem volumes significativamente menores de 
matrículas, refletindo diferenças de distribuição na relação 
escola-aluno historicamente consolidadas no território. 

Conclusão

A análise histórica da formação e expansão da edu-
cação pública no Distrito Federal entre 1957 e 2025 
revela um processo contínuo de construção institucional, 
marcado por avanços significativos – como a criação 
e expansão de escolas de educação básica nas novas 
Regiões Administrativas, acompanhando o crescimento 
urbano –  e por desafios recorrentes, especialmente a 
necessidade constante de responder ao aumento popu-
lacional e às demandas sociais por atendimento escolar 
à medida que novas áreas da capital eram ocupadas e 
institucionalizadas. Os dados demonstram que, embora 
o maior número de escolas tenha sido criado durante o 
período de construção de Brasília e nas décadas seguin-
tes, muitas dessas unidades continuam em funciona-
mento – como é o caso de 64,68% das escolas fun-
dadas até a década de 1960 que permanecem ativas.

A descentralização da gestão educacional, refletida na 
criação dos Complexos Escolares e posteriormente das 
Diretorias Regionais de Ensino, revelou-se fundamental 
para adaptar o sistema às demandas de regiões cada 
vez mais populosas e diversas. Além disso, a expansão 
da educação especial, dos Centros Interescolares de 
Línguas e dos Centros de Educação Profissional indica 
um esforço por diversificação da oferta educacional, 
concretizado na criação de modalidades especializadas 
de atendimento (13 Centros de Ensino Especial), na 
ampliação do ensino de línguas estrangeiras (17 Centros 
Interescolares de Línguas) e na oferta de formação téc-
nica articuladas as necessidades sociais e econômicas 
do Distrito Federal (9 Centros de Educação Profissional)

No entanto, a análise também evidencia desigual-
dades regionais e a necessidade de políticas mais equi-
tativas. A distribuição dos 81 CEPIs entre as Regionais 
de Ensino revela forte concentração territorial, em que 
Samambaia (28,4%) e Ceilândia (16,0%) concentram 
juntas mais de um terço das unidades analisadas. Por 
outro lado, Regionais como Plano Piloto, Taguatinga, 
Santa Maria e Recanto das Emas apresentam distribui-
ção intermediária, enquanto áreas como Gama e São 
Sebastião possuem participação reduzida. Destaca-se 
ainda a ausência de CEPIs na Regional do Paranoá. Essa 
distribuição evidencia que os CEPI têm desempenhado 
um importante papel na ampliação do acesso à educação 
infantil em regiões de maior densidade populacional.
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O Programa Pontes para o Mundo e a construção 
de capital cultural: uma análise do impacto 
socioeducacional em perspectiva comparada
The Bridges to the World Program and the construction of cultural capital: an analysis of the 
socio-educational impact from a comparative perspective

Resumo: A internacionalização da educação consolidou-se como um campo estratégico, mas a mobilidade estu-
dantil no Ensino Médio ainda é marcada por profundas desigualdades. Este artigo analisa o Programa Pontes para o 
Mundo, iniciativa do Governo do Distrito Federal, posicionando-o como política pública inovadora para democratizar 
o acesso às vivências internacionais de estudantes da rede pública. Utilizando como arcabouço teórico a sociologia 
de Pierre Bourdieu, com foco nos conceitos de capital cultural, social e simbólico, e sua articulação com a literatura 
sobre mobilidade estudantil, investiga-se como o programa foi desenhado para atuar como mecanismo de construção 
de capital. A metodologia baseia-se em análise documental do programa, contextualizada por comparação com 
políticas de mobilidade anteriores no Brasil, notadamente o “Ciência sem Fronteiras” e programas estaduais como 
“Ganhe o Mundo” (PE) e “Gira Mundo” (PB). A análise mostra que o “Pontes para o Mundo” incorpora lições de 
experiências passadas ao estruturar-se sobre três pilares: (1) foco explícito na equidade, como ferramenta de ação 
afirmativa; (2) alinhamento com necessidades de desenvolvimento local, por meio de mecanismos de reintegração e 
aplicação do conhecimento; e (3) estrutura robusta de governança e avaliação, visando sustentabilidade e melhoria 
contínua. Conclui-se que o programa representa avanço significativo nas políticas de mobilidade, com potencial para 
consolidar-se como modelo de referência. O artigo finaliza discutindo implicações da análise e propondo agenda 
de pesquisa para monitoramento e avaliação de impacto da iniciativa.

Palavras-chave: Mobilidade Estudantil. Capital Cultural. Políticas Públicas Educacionais. Pierre Bourdieu. 
Desigualdade Educacional. 

—‌

Abstract: The internationalization of education has consolidated as a strategic field, but student mobility in secon-
dary education remains marked by deep inequalities. This article analyzes the “Pontes para o Mundo” program, an 
initiative of the Government of the Federal District, positioning it as an innovative public policy aimed at democratizing 
access to international experiences for public school students. Using Pierre Bourdieu’s sociology as the theoretical 
framework—particularly the concepts of cultural, social, and symbolic capital—and its articulation with the literature 
on student mobility, the study examines how the program was designed to act as a mechanism for capital building. 
The methodology consists of a documentary analysis of the program, contextualized through a comparison with 
previous mobility policies in Brazil, notably Science Without Borders and state programs such as “Ganhe o Mundo” 
(Pernambuco) and “Gira Mundo” (Paraíba). The analysis shows that “Pontes para o Mundo” incorporates lessons 
from past experiences by structuring itself around three pillars: (1) an explicit focus on equity, functioning as an 
affirmative action tool; (2) alignment with local development needs through mechanisms for reintegration and 
application of acquired knowledge; and (3) a robust governance and evaluation framework, aimed at sustainability 
and continuous improvement. The conclusion is that the program represents a significant step forward in mobility 
policies, with strong potential to consolidate as a reference model. The article closes by discussing the implications 
of the analysis and proposing a research agenda for monitoring and assessing the program’s impact.

Keywords: Student Mobility. Cultural Capital. Educational Public Policies. Pierre Bourdieu. Educational Inequality.
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Introdução

A globalização, em suas múltiplas dimensões econô-
micas, políticas e culturais, reconfigurou as fronteiras 
do conhecimento e as competências exigidas para a 
plena participação social no século XXI. Nesse cenário, 
a internacionalização da educação emergiu como um 
componente indispensável para a formação de cidadãos e 
profissionais capazes de navegar em contextos complexos 
e diversos. Se, por um lado, a mobilidade acadêmica no 
Ensino Superior tornou-se um campo vasto de pesquisa 
e investimento governamental, por outro lado, a sua 
contraparte na Educação Básica ainda se apresenta como 
um privilégio, acessível a uma pequena elite econômica 
e cultural. Esta disparidade aprofunda as desigualda-
des educacionais existentes, uma vez que a experiência 
de intercâmbio é amplamente reconhecida como um 
poderoso catalisador para o desenvolvimento pessoal, 
acadêmico e profissional.

No Brasil, a estratificação social reflete-se diretamente 
no acesso a oportunidades educacionais. Programas de 
intercâmbio privados, com custos elevados, permanecem 
fora do alcance da vasta maioria dos estudantes de escolas 
públicas. Iniciativas governamentais que buscaram ampliar 
esse acesso, embora meritórias, enfrentaram desafios sig-
nificativos que limitaram seu impacto e sustentabilidade. 
É nesse contexto de urgência por políticas públicas mais 
equitativas e eficazes que surge o programa “Pontes para 
o Mundo” uma iniciativa do Governo do Distrito Federal 
(GDF) destinada a oferecer aos estudantes da rede pública, 
com idade entre 16 e 17 anos, a oportunidade de cursar 
uma parte de seus estudos no exterior.

Este artigo propõe uma análise preliminar do desenho 
dessa política pública, partindo da seguinte questão de pes-
quisa: De que forma o programa “Pontes para o Mundo”, 
ao aprender com as falhas e os acertos de iniciativas ante-
riores, se estrutura como uma política pública estratégica 
para a construção de capital cultural, social e simbólico 
para estudantes da rede pública do Distrito Federal?

Para tentar responder a essa pergunta, o presente 
estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, 
de natureza exploratório-descritiva, que combina aná-
lise documental e revisão bibliográfica para investigar o 
desenho e o potencial de impacto do programa “Pontes 
para o Mundo”. A abordagem metodológica foi estrutu-
rada em duas frentes principais: a análise do arcabouço 
conceitual e o normativo do programa, além da análise 
de evidências empíricas de sua implementação inicial.

A análise documental constituiu o pilar central dessa 
pesquisa. O corpus documental foi composto por um 
conjunto de fontes primárias e secundárias, que permi-
tiram uma compreensão aprofundada tanto do desenho 
estratégico do programa quanto de seus resultados preli-
minares. As fontes foram agrupadas em duas categorias: 

documentos estruturantes do programa e documentos 
de acompanhamento e execução.

Dentre os documentos estruturantes, o principal docu-
mento analisado foi o Edital Normativo de Lançamento do 
Programa Pontes para o Mundo, publicado pela Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) em 
2024. Esse documento, acessado por meio do Diário 
Oficial do Distrito Federal, foi a fonte primária para a 
análise do desenho da política, incluindo seus objetivos, 
os critérios de elegibilidade, a estrutura de governança e 
os mecanismos de avaliação. A análise desse documento 
focou nas seguintes dimensões:

1. Eixo de Equidade: Verificação dos mecanismos de 
ação afirmativa e critérios de seleção para garantir o 
acesso de estudantes de baixa renda;

2. Eixo de Impacto Local: Análise das diretrizes para 
a fase de "Retorno e Disseminação do Conhecimento", 
que prevê a aplicação do aprendizado na comunidade 
de origem;

3. Eixo de Sustentabilidade: Exame da arquitetura de 
governança, incluindo o Comitê Gestor e o Comitê de 
Acompanhamento e Assessoramento, e dos ciclos de 
avaliação previstos.

Para complementar a análise do desenho, foram exa-
minados documentos de acompanhamento e execução 
tais como os relatórios de acompanhamento da primeira 
turma de estudantes, referente ao período de setem-
bro a outubro de 2025. Esses documentos incluíram 
os relatórios de visita e acompanhamento produzidos 
pela equipe da SEEDF durante as visitas de monitora-
mento e as transcrições de entrevistas semiestrutura-
das realizadas com estudantes participantes durante 
as visitas de acompanhamento (outubro de 2025).

Os dados extraídos dos documentos de acompanha-
mento foram submetidos a uma análise de conteúdo 
temática, conforme preconiza Bardin (2011). As trans-
crições das entrevistas foram codificadas e categorizadas 
com base em temas emergentes, que convergiram com 
as três formas de capital de Bourdieu (cultural, social e 
simbólico). Para garantir a confidencialidade e o ano-
nimato dos participantes, conforme exigências da Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD), todos os nomes 
foram suprimidos ou substituídos por pseudônimos, e as 
informações foram agregadas para evitar a identificação 
individual. Os dados foram organizados por dimensão 
de análise (equidade, impacto local, sustentabilidade) 
e por forma de capital (incorporado, social, simbólico). 
Paralelamente, realizou-se uma revisão bibliográfica para 
contextualizar o “Pontes para o Mundo" no cenário mais 
amplo das políticas de mobilidade estudantil no Brasil. 
Foram analisados artigos acadêmicos, teses e disserta-
ções sobre programas como o "Ciência sem Fronteiras" 
e iniciativas estaduais (ex: "Ganhe o Mundo" e "Gira 
Mundo"), a fim de identificar lições aprendidas e pontos 
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de inovação no desenho do programa do Distrito Federal.
O artigo está estruturado em quatro partes principais. 

A primeira seção aprofunda a fundamentação teórica 
sobre capital em Bourdieu e sua articulação com a expe-
riência de intercâmbio. A segunda apresenta uma análise 
comparativa de programas anteriores como o "Ciência 
sem Fronteiras" e iniciativas estaduais, identificando suas 
principais fragilidades e lições aprendidas. A terceira seção 
foca na análise do "Pontes para o Mundo", dissecando 
seu desenho institucional e argumentando sobre sua 
força estratégica como mecanismo de construção de 
capital. Por fim, as considerações finais sintetizam as 
conclusões, discutem as implicações teóricas e práticas 
da análise, e propõem uma agenda de pesquisa para 
o monitoramento e avaliação contínua do programa.

Fundamentação teórica:  o conceito de 
internacionalização e o capital em Bourdieu e 
a educação internacional

						    
Este artigo parte de uma compreensão específica da 

internacionalização da educação. O conceito é, em si, um 
campo de intenso debate acadêmico. A definição mais 
influente, proposta por Jane Knight, descreve-a como "o 
processo de integrar uma dimensão internacional, inter-
cultural ou global no propósito, nas funções ou na oferta 
do Ensino Superior" (Knight, 2004). Embora fundamental, 
essa definição é por vezes criticada por seu caráter instru-
mental e foco no Ensino Superior. Em resposta, surgiram 
abordagens alternativas como a "Internacionalização 
Abrangente" de John Hudzik (2011), que propõe a 
permeação de toda a instituição por um paradigma 
organizador que afeta pessoas, políticas e programas de 
forma profunda. Outros, como Beelen & Jones (2015), 
focam na "internacionalização do currículo", argumen-
tando que a eficácia do processo depende da inclusão 
de todos os estudantes, mesmo os que não viajam.

Considerando que o “Pontes para o Mundo” é um pro-
grama para estudantes do Ensino Médio com um forte viés 
de equidade e impacto social, nenhuma dessas definições, 
isoladamente, é suficiente. Portanto, para os fins deste 
artigo, adota-se uma definição híbrida e contextualizada: 
a internacionalização é aqui entendida como um processo 
de formação focado no desenvolvimento de competên-
cias interculturais, cidadania global e capital sociocul-
tural em estudantes do Ensino Médio. Ela pode ocorrer 
de várias formas, entre elas a mobilidade acadêmica. 

Uma vez concebida a internacionalização nesses termos 
— não como mero deslocamento geográfico, mas como 
processo de produção e circulação de recursos simbólicos 
e sociais — impõe-se a necessidade de um referencial 
analítico capaz de apreender seus efeitos para além 
do desempenho escolar ou da proficiência linguística. 
Analisar o impacto socioeducacional de um programa de 

intercâmbio exige, portanto, compreender a experiência 
como um processo social que dota seus participantes 
de recursos passíveis de conversão em vantagens em 
distintas esferas da vida. Nesse sentido, a teoria da prá-
tica de Pierre Bourdieu, com seus conceitos de campo, 
habitus e, especialmente, das diferentes formas de capital, 
oferece uma lente analítica particularmente fecunda.

Para analisar o impacto socioeducacional de um pro-
grama de intercâmbio, é insuficiente ater-se apenas 
aos ganhos pedagógicos ou linguísticos. É preciso um 
arcabouço que compreenda a experiência como um 
processo social que confere aos seus participantes recur-
sos que podem ser mobilizados para obter ganhos em 
diversas esferas da vida. A teoria da prática de Pierre 
Bourdieu, com seus conceitos de campo, habitus e, 
especialmente, as diferentes formas de capital, ofe-
rece uma lente analítica poderosa para essa tarefa.

Central na sociologia da educação de Bourdieu, o con-
ceito de capital cultural foi desenvolvido para explicar o 
sucesso ou fracasso escolar de indivíduos de diferentes 
origens sociais para além de fatores puramente econômicos 
ou de "dons" inatos. No artigo "Os Três Estados do Capital 
Cultural", Bourdieu (1999) o define como um conjunto 
de qualificações intelectuais produzidas e transmitidas no 
seio familiar e, posteriormente, validadas e certificadas 
pelo sistema de ensino. Ele existe em três formas, estado 
incorporado, estado objetivado e estado institucionalizado. 

O estado incorporado é a forma mais fundamental 
de capital cultural. Refere-se às disposições duradouras 
do corpo e da mente (habitus), como as competên-
cias linguísticas, o conhecimento tácito, as posturas 
corporais, o "bom gosto" e a familiaridade com a cul-
tura legítima. Sua aquisição exige um investimento de 
tempo pessoal, um trabalho de "inculcação e assimila-
ção" que não pode ser delegado. A família é o principal 
agente de transmissão desse capital, que se torna parte 
intrínseca do indivíduo. No contexto do intercâmbio, 
a imersão cultural força uma reconfiguração e expan-
são intensiva deste capital: o estudante não apenas 
aprende uma nova língua, mas incorpora novas formas 
de sociabilidade, novas perspectivas sobre o mundo e 
novas estratégias para resolver problemas, desenvol-
vendo o que se pode chamar de um habitus intercultural.

O estado objetivado refere-se a bens culturais materiais, 
como livros, quadros, dicionários, instrumentos musicais, 
etc. Embora possam ser transmitidos economicamente, 
sua apropriação simbólica e seu uso eficaz dependem da 
posse do capital cultural incorporado. De nada adianta 
possuir uma vasta biblioteca (capital objetivado) sem ter 
o habitus da leitura e a capacidade de interpretar as obras 
(capital incorporado). Para o intercambista, o acesso aos 
museus, teatros, às bibliotecas e tecnologias no país anfi-
trião representa uma oportunidade de interagir com um 
novo conjunto de capital cultural objetivado, mas é preciso 



216 Revista Com Censo #44 • volume 13 • número 1 • março 2026

que a todo tempo o capital incorporado esteja mediando 
as relações. Para isso é fundamental o papel da escola 
formal, tanto no Brasil quanto no país anfitrião. A posse 
isolada do capital cultural objetivado, desacompanhada 
de sua incorporação, tende a produzir sujeitos à imagem 
de um Trimalcião contemporâneo, tal como figurado 
por Petrônio: acumuladores zelosos de bens, obras e 
signos culturais que, desprovidos do habitus correspon-
dente, confundem apropriação com exibição e fruição 
com encenação, reduzindo a cultura a um repertório 
decorativo e a um exercício de distinção mal disfarçado. 

Por fim, o estado institucionalizado corresponde 
ao reconhecimento oficial do capital cultural, princi-
palmente, por meio de títulos e diplomas escolares. 
A certificação acadêmica confere ao capital cultural 
um valor constante, legalmente garantido, e o torna 
conversível em capital econômico (por exemplo, um 
diploma que dá acesso a um emprego bem remune-
rado). A validação dos estudos realizados no exterior, 
um ponto crítico em muitos programas, é exatamente 
a tentativa de converter a experiência de aprendizado 
em capital cultural institucionalizado, reconhecido no 
sistema de ensino de origem. Por isso esta etapa é 
também muito importante. Sem ela a experiência corre 
o sério perigo de perder grande parte de sua eficácia. 

A teoria de Bourdieu demonstra que o sistema escolar, 
longe de ser um campo neutro, valoriza e recompensa 
o capital cultural herdado das classes dominantes, per-
petuando as desigualdades sociais sob o véu da meri-
tocracia. Programas como o "Pontes para o Mundo" 
podem ser vistos como uma intervenção direta nesse 
ciclo, buscando oferecer a estudantes de classes populares 
uma oportunidade de adquirir, de forma intensiva, um 
capital cultural que, de outra forma, lhes seria negado.

Capital social e simbólico: as redes e o prestígio

A experiência do intercâmbio não se limita à aquisição 
de capital cultural. Ela é, fundamentalmente, um pro-
cesso de construção de capital social. Bourdieu (1986) 
define o capital social como "o agregado dos recursos 
reais ou potenciais que estão ligados à posse de uma 
rede durável de relações mais ou menos instituciona-
lizadas de conhecimento e reconhecimento mútuos". 
Em outras palavras, não se trata apenas de "conhecer 
pessoas", mas de pertencer a um grupo que provê a 
cada um de seus membros o respaldo do capital coletivo.

Durante o intercâmbio, os estudantes constroem uma 
rede de relações que transcende fronteiras: com a família 
hospedeira, com colegas de escola de diversas nacionalida-
des, com professores e membros da comunidade local. Essa 
rede pode ser mobilizada no futuro para obter informações, 
oportunidades de estudo ou trabalho, e apoio em diversas 
situações. A pesquisa de Sustarsic (2020) sobre o impacto 

do intercâmbio evidencia a criação de laços duradouros 
que se tornam um ativo valioso na vida dos estudantes.

Finalmente, a experiência internacional confere capital 
simbólico, que é a forma que qualquer tipo de capital 
assume quando é percebido e reconhecido como legí-
timo. É o prestígio, a reputação, a honra. Nesse sentido, 
ter "morado fora" é um poderoso marcador de distinção 
social. O intercambista retorna não apenas com novas 
competências, mas com o status de alguém que teve 
uma experiência cosmopolita. Esse capital simbólico 
pode ser convertido em outras formas de capital: o 
prestígio pode abrir portas em processos seletivos, faci-
litar a construção de novas relações sociais e valorizar 
os títulos acadêmicos adquiridos.

Em suma, o intercâmbio estudantil é um campo fértil 
para a acumulação de um portfólio diversificado de capi-
tais. Ao analisar o “Pontes para o Mundo", investigamos 
como seu desenho busca maximizar essa acumulação e, 
crucialmente, democratizar o acesso a ela.

Análise comparativa de políticas de 
mobilidade no Brasil: um histórico de lições

O programa “Pontes para o Mundo” não surge no 
vácuo. Ele é herdeiro de um histórico de políticas públi-
cas de mobilidade no Brasil, cujos acertos e, principal-
mente, cujas falhas, oferecem um roteiro de desafios 
a serem superados. Uma análise crítica de iniciativas 
anteriores, como o programa federal Ciência sem 
Fronteiras  (CsF) e programas estaduais como o Ganhe 
o Mundo (Pernambuco), é fundamental para contextu-
alizar e avaliar o desenho da política do Distrito Federal.

Lançado em 2011, o Ciência sem Fronteiras foi o 
mais ambicioso programa de mobilidade acadêmica 
da história do Brasil, com a meta de conceder mais de 
100.000 bolsas de estudo no exterior, majoritariamente 
para a graduação. Seu objetivo era promover a con-
solidação, expansão e internacionalização da ciência, 
tecnologia e inovação brasileiras. Apesar da escala e do 
investimento massivo, o programa foi alvo de críticas 
contundentes que revelaram fragilidades estruturais.

A primeira e mais persistente crítica refere-se à ques-
tão da equidade e do público-alvo. Embora aberto 
a estudantes de universidades públicas e privadas 
(através do PROUNI), o CsF foi criticado por benefi-
ciar, em grande parte, uma elite acadêmica que já 
possuía capital cultural e econômico para acessar opor-
tunidades internacionais. A exigência de proficiência 
em língua estrangeira, por exemplo, funcionou como 
um filtro social, excluindo muitos estudantes talento-
sos de classes populares que não tiveram acesso aos 
cursos de idiomas. O programa, assim, arriscou-se a 
reforçar desigualdades existentes em vez de mitigá-las.

A segunda fragilidade diz respeito à falta de alinhamento 



217Revista Com Censo #44 • volume 13 • número 1 • março 2026

estratégico e à avaliação de impacto. Críticos apontaram 
que o programa operava mais como uma política de con-
cessão de bolsas em massa do que como uma estratégia 
de desenvolvimento científico e tecnológico articulada 
com as necessidades do país. A escolha de áreas prioritá-
rias (as "áreas STEM" - Ciência, Tecnologia, Engenharia 
e Matemática) foi um passo importante, mas a falta de 
mecanismos robustos para garantir que o conhecimento 
adquirido no exterior fosse efetivamente aplicado no Brasil 
foi um problema crônico. Isso levou a preocupações com 
a "fuga de cérebros" ou, em muitos casos, com a subutili-
zação das competências adquiridas. A ausência de um sis-
tema de monitoramento de egressos tornou quase impos-
sível mensurar o retorno sobre o alto investimento público.

Por fim, a sustentabilidade do programa mostrou-se 
baixa. Sua forte dependência de recursos orçamentá-
rios e sua vulnerabilidade a mudanças políticas leva-
ram à sua descontinuação abrupta, deixando um vácuo 
e um debate sobre a eficácia de políticas de grande 
escala sem uma estrutura de governança resiliente.

Em paralelo ao CsF, alguns estados desenvolveram suas 
próprias iniciativas, com foco no ensino médio e exclusivas 
para a rede pública, oferecendo um contraponto interes-
sante. O programa "Ganhe o Mundo", de Pernambuco, 
e o "Gira Mundo", da Paraíba, são exemplos notáveis.

O "Ganhe o Mundo", lançado em 2012, destacou-se 
por seu foco explícito em estudantes de escolas públicas, 
atacando diretamente a questão da equidade. A pesquisa 
de Martins (2024) sobre a experiência dos participantes 
revela o profundo impacto transformador da mobilidade 
na vida desses jovens. No entanto, o estudo também 
destaca desafios operacionais e de gestão significativos. 
Atrasos no embarque, dificuldades na comunicação 
com as agências de intercâmbio e, principalmente, pro-
blemas na validação dos estudos realizados no exterior 
geraram incerteza e frustração. Esses entraves, mui-
tas vezes decorrentes de uma burocracia complexa e 
da falta de articulação entre as diferentes entidades 
envolvidas, ressaltam a importância de um planeja-
mento meticuloso e de uma estrutura de gestão ágil.

De forma similar, a avaliação do programa "Gira 
Mundo" da Paraíba, realizada por Ribeiro (2019), aponta 
para a necessidade de um suporte mais próximo e estru-
turado ao estudante, antes, durante e após a experiência. 
A ausência de um acompanhamento psicopedagógico 
robusto e de um plano claro para a reintegração dos 
jovens pode comprometer os ganhos do intercâmbio. A 
pesquisa sugere que, sem um ecossistema de suporte, 
a experiência pode se tornar uma fonte de estresse e 
os benefícios podem não ser plenamente consolidados.

A análise comparativa dessas experiências permite 
extrair um conjunto de lições cruciais para o desenho 
de uma política de mobilidade eficaz e equitativa. A 
primeira delas é de que a equidade não é automática. 

Políticas de mobilidade, se não desenhadas com meca-
nismos de ação afirmativa, tendem a ser capturadas 
por elites e a reproduzir desigualdades. A exclusivi-
dade para a rede pública e a eliminação de barreiras de 
entrada muito rígidas (como a exigência prévia de uma 
alta proficiência em língua estrangeira) são essenciais1.

A segunda lição é de que a reintegração é tão impor-
tante quanto o envio. O sucesso de um programa não 
pode ser medido apenas pelo número de estudantes envia-
dos. É preciso planejar o retorno, garantindo a validação 
dos estudos e, mais importante, criando oportunidades 
para que o conhecimento adquirido seja aplicado em 
benefício da comunidade local e do município/estado. 

A terceira lição e de que o suporte ao estudante é 
fundamental. A mobilidade é uma experiência desa-
fiadora. Um suporte psicopedagógico e logístico con-
tínuo é indispensável para garantir o bem-estar do 
estudante e maximizar os benefícios da experiência.

Por fim, a governança e a avaliação garantem a sus-
tentabilidade do programa. Políticas públicas precisam 
de estruturas de gestão resilientes, com a participação 
de múltiplos atores, e de ciclos de avaliação contínua 
para aprender com os próprios resultados, adaptar-se 
às novas realidades e garantir sua longevidade. É com 
base nesse repertório de desafios e aprendizados que 
o "Pontes para o Mundo" foi concebido, buscando 
oferecer respostas diretas a cada uma dessas questões.

O Programa Pontes para o Mundo: desenho 
e potencial estratégico

A análise do projeto do "Pontes para o Mundo" revela 
uma política pública concebida com notável consciência 
de seu contexto e de seu histórico. Seu desenho tenta 
fornecer uma resposta direta às fragilidades identificadas 
em programas anteriores, estruturando-se sobre os pilares 
da equidade, do impacto local e da sustentabilidade. Esta 
seção disseca os componentes do programa para argumen-
tar sobre seu potencial estratégico como um mecanismo 
de construção de capital para jovens da rede pública.

O pilar mais evidente do "Pontes para o Mundo" é seu 
compromisso com a equidade. Ao contrário do CsF, que 
acabou por assumir um viés elitista, o programa do GDF 
ataca a desigualdade em sua raiz de duas formas principais. 
Primeiramente, o programa é exclusivo para estudantes da 
rede pública de ensino do Distrito Federal. Esta delimitação 
do público-alvo é uma clara medida de ação afirmativa, 
que reserva a oportunidade para um grupo que, historica-
mente, foi excluído do acesso às experiências de vivências 
internacionais. A política reconhece que a desigualdade de 
oportunidades é um problema estrutural e que o Estado 
tem um papel ativo a desempenhar em sua correção.

Em segundo lugar, o programa garante a representati-
vidade de todas as 14 Coordenações Regionais de Ensino 
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do DF. Este mecanismo de distribuição de vagas impede 
a concentração de oportunidades em escolas de regiões 
mais centrais ou com maior capital social, promovendo 
uma democratização do acesso em escala territorial. Essa 
abordagem garante que estudantes de diferentes realida-
des socioeconômicas dentro do Distrito Federal tenham 
a chance de participar, tornando o programa um instru-
mento de coesão e justiça social em nível regional. Ao fazer 
isso, o "Pontes para o Mundo" não apenas oferece uma 
oportunidade individual, mas também investe no potencial 
de jovens de comunidades frequentemente marginalizadas.

O “Pontes para o Mundo” constitui-se como uma 
política pública de vivência internacional voltada aos 
estudantes do Ensino Médio e da Educação Profissional, 
concebida para eliminar barreiras socioeconômicas que, 
tradicionalmente, limitam o acesso às experiências formati-
vas no exterior. Reconhecendo que a maioria dos estudan-
tes participantes partem de contextos menos favorecidos, o 
desenho do programa contemplou uma cobertura integral 
das despesas, incluindo passagens aéreas, taxas consulares, 
emissão de passaporte e fornecimento de itens materiais 
indispensáveis à viagem, como malas, kit com vestuário 
e outros itens além de aparelhos celulares — estes últi-
mos obtidos por meio de doações da Receita Federal.

No âmbito jurídico e administrativo, foram estabele-
cidas parcerias com a Defensoria Pública e o Ministério 
Público, a fim de agilizar autorizações judiciais necessá-
rias a determinados participantes. Em articulação com 
a Universidade de Brasília, viabilizou-se a adequação 
do calendário do Programa de Avaliação Seriada (PAS), 
garantindo que a aplicação da segunda etapa para os 
estudantes do programa ocorresse como última prova 
do ciclo, em 14 de dezembro de 2025. Adicionalmente, 
o programa promoveu chamamentos públicos para a 
obtenção de plataforma tecnológica destinada à aplicação 
de exame de proficiência em língua inglesa, com ava-
liação das quatro habilidades linguísticas e um segundo 
chamamento para uma plataforma de estudos para o 
PAS enquanto os estudantes estavam no Reino Unido. 
Foi assegurado ainda que os estudantes terão um tempo 
semanal em sua grade curricular para estes estudos. 

Durante a estadia internacional, cada estudante rece-
beu auxílio mensal no valor de 300 libras esterlinas (com 
a primeira parcela paga ainda em território nacional), 
bem como cobertura integral de alimentação, hospe-
dagem, transporte, seguro-saúde e materiais didáticos. 
O suporte psicossocial foi incorporado como compo-
nente estruturante do programa: antes do embarque, os 
estudantes participaram de entrevistas conduzidas por 
psicólogos da Secretaria de Educação, visando mapear 
ansiedades e demandas subjetivas. Esse acompanhamento 
foi mantido durante toda a permanência nos colleges, 
tanto de forma presencial — com servidores e psicólogos 
acompanhando a chegada e a adaptação — quanto 

de forma remota, por meio de atendimento online.
Tal arranjo operacional evidencia a complexidade da 

implementação e o caráter holístico do “Pontes para 
o Mundo”, ao articular dimensões logísticas, jurídicas, 
pedagógicas e psicossociais, assegurando condições 
equitativas de participação e maximizando o potencial 
formativo da experiência de intercâmbio.

O ciclo completo da mobilidade: foco no 
impacto local e na reintegração

Uma das lições mais importantes dos programas ante-
riores foi a necessidade de planejar o ciclo completo da 
mobilidade. O "Pontes para o Mundo" incorpora essa 
lição de forma exemplar, com um desenho que valoriza 
tanto a preparação e a imersão quanto, crucialmente, o 
retorno do estudante.

A fase de "Retorno e Disseminação do Conhecimento" 
é, talvez, a inovação mais estratégica do programa. Ela 
prevê que, ao retornarem, os estudantes desenvolvam 
projetos comunitários em suas escolas ou comunidades, 
aplicando o aprendizado adquirido. Este mecanismo é 
uma resposta direta e inteligente à crítica da "fuga de 
cérebros" e da subutilização de competências. Ele trans-
forma a experiência internacional de um fim em si mesmo 
para um meio de desenvolvimento local. O capital cultural, 
social e simbólico adquirido pelo indivíduo é, por meio 
deste dispositivo, colocado a serviço da coletividade. O 
intercambista torna-se um agente de mudança em seu 
próprio território, um multiplicador de conhecimento e 
um inspirador para outros jovens.

Além disso, a ênfase na formação de "cidadãos crí-
ticos, empreendedores e preparados para o mundo 
do trabalho internacional" reflete uma preocupação 
em conectar a experiência global com as demandas da 
economia regional e com a formação para a cidadania. 
O programa não visa apenas a fluência em uma língua, 
mas o desenvolvimento de um conjunto de habilidades 
socioemocionais (soft skills) – como liderança, autonomia, 
resiliência e pensamento crítico – que são altamente 
valorizadas tanto no mundo do trabalho quanto na vida 
cívica. Os "encontros orientadores" previstos antes, 
durante e após a viagem constituem o ecossistema de 
suporte necessário para garantir que essas habilidades 
sejam refletidas e consolidadas.
Governança, avaliação e sustentabilidade: 
construindo uma política para o futuro

A longevidade e a eficácia de uma política pública 
dependem de sua arquitetura institucional. O "Pontes 
para o Mundo" demonstra uma preocupação com a 
sustentabilidade ao prever uma estrutura de gover-
nança robusta e um ciclo de avaliação contínua.

A criação de um Comitê Gestor e de um Comitê de 
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Acompanhamento e Assessoramento, com a participa-
ção de múltiplos atores (representantes da Secretaria 
de Educação, das escolas, e, potencialmente, de outras 
áreas do governo e da sociedade civil), possibilitou 
um ecossistema de governança que favorece a trans-
parência, a colaboração e a eficiência. Essa estrutura 
policêntrica é mais resiliente às mudanças políticas e 
mais capaz de responder de forma ágil aos desafios 
operacionais que, inevitavelmente, surgirão, como os 
apontados pela experiência do "Ganhe o Mundo".

Mais importante ainda é a inclusão de fases de 
"Avaliação e Expansão" no próprio ciclo do programa. 
Isso indica um compromisso com a melhoria contínua 
e com a tomada de decisão baseada em evidências. A 
previsão de avaliação de impacto permite que a iniciativa 
aprenda com seus próprios resultados, identifique o que 
funciona e o que precisa ser aprimorado, e se adapte 
às novas realidades. Essa abordagem contrasta forte-
mente com a do CsF, cuja avaliação foi majoritariamente 
externa e posterior, e não um componente intrínseco de 
seu desenho. Ao planejar a avaliação, desde o início, o 
"Pontes para o Mundo" se posiciona como uma polí-
tica pública que aprende e evolui, uma característica 
essencial para sua longevidade e sucesso a longo prazo.

Por fim, o governo do Distrito Federal enviou projeto 
de Lei que cria o programa à Câmara Legislativa Distrital. 
O objetivo é tornar a iniciativa uma política de Estado. 

Em síntese, a análise do desenho do "Pontes para o 
Mundo" revela uma política pública estrategicamente con-
cebida. Ela não apenas evita as armadilhas de programas 
anteriores, mas também se baseia em uma compreen-
são sofisticada do que significa promover a mobilidade 
estudantil de forma equitativa, impactante e sustentável.

Uma análise preliminar da experiência

A experiência de intercâmbio em si funciona como 
um laboratório intensivo para a aquisição e conversão 
de capitais. A análise dos depoimentos dos estudantes 
revela um impacto profundo e consistente em múltiplas 
dimensões, especialmente na comparação entre as reali-
dades educacionais e sociais do Brasil e do Reino Unido.

Os estudantes relatam uma transformação em seu 
habitus, impulsionada pela imersão em um novo sistema 
de ensino. Uma das diferenças percebidas é a mudança 
de um paradigma de memorização para um de compre-
ensão profunda. Um estudante articula essa percepção de 
forma contundente ao dizer que em sua experiência no 
novo sistema de ensino "não é só decorar para a prova, é 
realmente entender o que é", descrevendo como aprende 
não apenas fórmulas, mas como chegaram a elas e seus 
significados (Relatório de Acompanhamento, 2025, p. 2).

A experiência também acelera o desenvolvimento da 
autonomia, um capital incorporado valioso. Autonomia foi 

uma das palavras mais repetidas entre os 101 estudantes 
entrevistados.  Um jovem de 17 anos, em seu primeiro 
aniversário longe da família, relata com orgulho: “Eu 
estou conseguindo fazer tudo sozinho. Eu estou conse-
guindo cozinhar. Eu estou conseguindo lavar roupa. Eu 
estou conseguindo arrumar o quarto. (...) eu acho que 
isso vai me ajudar no futuro” (Transcrição de Entrevista, 
2025, p. 4). Mais ainda, esse mesmo estudante expressa 
um sentimento profundo de crescimento pessoal e de 
autoestima ao dizer que “eu estou conseguindo fazer 
tudo que eu queria fazer. Eu estou conseguindo apren-
der. Eu estou conseguindo crescer. E eu estou muito 
feliz com isso” (Transcrição de Entrevista, 2025, p. 4).

A formação de redes de relacionamento é outro resul-
tado que pode ser percebido nas entrevistas. No entanto, 
mais do que apenas criar contatos, a experiência promove 
uma expansão da visão de mundo que vai além do multicul-
turalismo. Uma estudante, baseado no País de Gales, Reino 
Unido, descreve o processo como "sair da sua bolha": 
“Você não vê só pessoas galesas, você vê indianos, você 
vê gente de muitos outros países. Então você realmente 
abre, assim, a perspectiva que você tem. Você sai da sua 
bolha, entende?” (Transcrição de Entrevista, 2025, p. 2).

Essa abertura para o multiculturalismo, combinada 
com a acolhida por parte das famílias hospedeiras e 
a criação de laços com a comunidade local, constitui 
um capital social robusto que transcende fronteiras 
geográficas e culturais. Além disso, o contraste cultural 
também gera reflexões sobre diferenças estruturais. 
Vários estudantes mencionaram aspectos positivos e 
negativos que conseguiam perceber agora com mais 
clareza em seus territórios. Muitos entrevistados falaram 
sobre uma maior valorização de suas comunidades, ainda 
que reconhecessem, agora com mais clareza, pontos 
a serem melhorados. Um dos estudantes mencionou 
as leis sobre meio ambiente e reciclagem de lixo como 
um ponto que gostaria de levar para a sua cidade. 

O terceiro pilar do programa, focado na governança e 
no impacto local, busca garantir que o capital adquirido 
seja reinvestido na comunidade de origem. A análise 
dos depoimentos, revela que a experiência de inter-
câmbio pode gerar uma consciência social aguçada, 
que se torna o motor para o desejo de transformação.

O contraste entre as realidades sociais é descrito como 
um "baque". Uma estudante questiona as desigualda-
des de forma visceral ao comparar sua realidade com 
as condições de vida e trabalho no Reino Unido. Sua 
reflexão sobre desigualdades sociais é profundamente 
tocante, questionando "por que tem gente que precisa 
sofrer tanto na vida" ao contrastar sua realidade com as 
condições que percebia no Reino Unido, que considerava 
mais fáceis e, portanto, demandavam menos “sofri-
mento” (Relatório de Acompanhamento, 2025, p. 3).

Essa experiência pessoal e dolorosa, ressignificada 
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a partir do intercâmbio, catalisa um forte desejo de 
retribuição. A estudante não apenas desenvolve um 
projeto sobre educação para a fase de disseminação 
do programa, como expressa uma missão de vida. Ela 
considera a educação "a única forma de mudar a vida, 
a comunidade, o mundo mesmo" e expressa o desejo 
de se tornar "meio de transformação da vida das pes-
soas" (Relatório de Acompanhamento, 2025, p. 3).

Essa internalização de um compromisso social, nascida 
do choque entre duas realidades, é talvez o indicativo 
mais promissor do potencial de impacto a longo prazo 
do programa. O capital adquirido não é apenas um ativo 
individual, mas se converte em um combustível para a 
ação coletiva. A própria experiência é descrita como 
transformadora. Ela descreve sua experiência como um 
"baque" inicial, reconhecendo que não estava prepa-
rada emocionalmente para a magnitude da oportu-
nidade (Relatório de Acompanhamento, 2025, p. 3).

Os depoimentos revelam que a experiência trans-
cende o período de intercâmbio. Um estudante, ao ser 
perguntado sobre o que diria a outros jovens hesitantes, 
oferece uma recomendação contundente, “Eu diria que 
vale muito a pena, que é algo muito incrível e diferente 
de tudo. Eu acho que é uma oportunidade boa que não 
é bom perder.” (Transcrição de Entrevista, 2025, p. 3).

Além disso, alguns estudantes expressam ambições de 
transformação sistêmica. Um deles relata uma ambição 
notável de se envolver com a Secretaria de Educação 
brasileira para implementar métodos similares, descre-
vendo o ensino galês como "de outro mundo" (Relatório 
de Acompanhamento, 2025, p. 2). Essa disposição 
de retornar e transformar o sistema de origem é um 
indicador poderoso de que o programa está gerando 
não apenas beneficiários, mas agentes de mudança.

Considerações Finais

Este artigo buscou analisar o programa "Pontes para o 
Mundo" como uma política pública estratégica, utilizando 
a teoria do capital de Pierre Bourdieu como lente analítica 
e o histórico de outras iniciativas de mobilidade no Brasil 
como pano de fundo comparativo. A análise permite con-
cluir que o programa representa uma evolução significativa 
e promissora neste campo, com um potencial considerável 
para se consolidar como um modelo de referência nacional.

A questão central que norteou este trabalho foi inves-
tigar como o desenho do programa se estrutura para 
construir capital cultural, social e simbólico para estudantes 
da rede pública, aprendendo com as lições do passado. 
A resposta, elaborada ao longo das seções anteriores, 
é clara: o "Pontes para o Mundo" foi concebido com 
uma notável sofisticação estratégica. Seus três pilares – 
equidade, impacto local e sustentabilidade – respondem 
diretamente às principais fragilidades de programas 

anteriores. O foco na ação afirmativa combate o elitismo; 
a ênfase na reintegração e nos projetos comunitários se 
propõem a gerar impactos que sejam sentidos na rede, 
de forma sistêmica, mesmo após o regresso do estudante. 
À luz da teoria de Bourdieu, o programa pode ser visto 
como uma poderosa intervenção estatal no mercado de 
bens simbólicos, que busca deliberadamente equipar 
jovens de classes populares com um portfólio de capitais 
(intercultural, social, simbólico) que lhes permita competir 
em melhores condições nos campos social e profissional.

As implicações deste estudo são tanto teóricas quanto 
práticas. Teoricamente, o trabalho demonstra a pertinência 
e a força do arcabouço de Bourdieu para a análise de polí-
ticas públicas educacionais contemporâneas, mostrando 
como conceitos desenvolvidos há décadas mantêm sua 
relevância para decifrar os mecanismos de produção e 
reprodução da desigualdade. Na prática, a análise oferece 
um diagnóstico do potencial do programa que pode ser 
útil para seus gestores, destacando os pontos fortes a 
serem mantidos e os desafios inerentes à sua execução. 
Além disso, pode servir de inspiração para o desenho de 
políticas similares em outros estados e municípios brasileiros.

Contudo, é preciso reconhecer as limitações deste 
estudo. A análise foi baseada primariamente no desenho 
do programa, ou seja, em sua intenção e estrutura plane-
jada. O sucesso de qualquer política pública, no entanto, 
reside não apenas em seu desenho, mas em sua implemen-
tação. A capacidade do programa de executar com fideli-
dade o que foi planejado, superando os desafios operacio-
nais, burocráticos e logísticos inerentes a uma iniciativa de 
tal complexidade, será o verdadeiro teste de sua eficácia.

Isso nos leva a uma necessária agenda de pesquisa 
futura. O "Pontes para o Mundo", por ser uma iniciativa 
recente, oferece uma oportunidade única para a pes-
quisa acadêmica. São necessários, e urgentes, estudos 
que acompanhem o programa em ação. Propõe-se uma 
agenda de pesquisa em três frentes:

1.	 Estudos Longitudinais: acompanhar as trajetórias 
educacionais e profissionais dos egressos do 
programa ao longo de vários anos para men-
surar o impacto de longo prazo da experiência 
em suas vidas.

2.	 Avaliações de Impacto Qualitativas e Quantitativas: 
realizar pesquisas que combinem métodos para 
avaliar os resultados do programa. Estudos qualita-
tivos (entrevistas, grupos focais, etnografia) podem 
capturar a profundidade da transformação pessoal e 
da aquisição de capital. Estudos quantitativos (usando 
grupos de controle) podem medir o impacto em 
indicadores como desempenho acadêmico, acesso ao 
Ensino Superior e inserção no mercado de trabalho.

3.	 Pesquisas sobre a Reintegração: Investigar 
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especificamente a fase de "Retorno e Disseminação 
do Conhecimento". Qual seu real impacto nas esco-
las e comunidades? Como os estudantes vivenciam 
o processo de se tornarem "agentes de mudança"?

Em conclusão, o "Pontes para o Mundo" emerge 
como uma política pública de grande potencial, alinhada 
às melhores práticas e às discussões mais atuais sobre 
mobilidade estudantil. Sua estrutura, que valoriza tanto 
o desenvolvimento de capital quanto a equidade e o 

impacto local, posiciona-o como uma iniciativa promissora. 
O monitoramento contínuo dos resultados e a pesquisa 
acadêmica serão fundamentais para garantir que a pro-
messa de transformação se materialize na trajetória de 
cada um de seus participantes e, por extensão, na comu-
nidade do Distrito Federal, aprimorando os caminhos da 
internacionalização da educação no Brasil.
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Artista da capa:
   Athos Bulcão (1918-2008)

Nascido no Rio de Janeiro, Athos Bulcão 
(1918–2008) explorou diversas técnicas ao 
longo de sua trajetória, afirmando-se como 
um artista múltiplo. Em mais de 70 anos de 
carreira, criou pinturas, desenhos, gravuras, 
esculturas e desenvolveu sua monumental 
produção de integração entre arte e arquitetura. 
Em 1958, mudou-se para Brasília, onde viveu 
até sua morte. Um dos artistas brasileiros 
mais reconhecidos do século XX, encontrou na 
azulejaria sua expressão mais emblemática. 
Trabalhou com diversos arquitetos brasileiros, 
destacando-se as parcerias com Oscar Niemeyer 
e João Filgueiras Lima, o Lelé, que se tornaram 
marcos na arquitetura brasileira. A Fundação 
Athos Bulcão foi criada em 1992 e atua na 
promoção, documentação, preservação, 
pesquisa e difusão da obra do artista, além 
de comercializar múltiplos de seus trabalhos. 
Com sede em Brasília, a instituição também 
desenvolve importantes projetos nas áreas 
de arte-educação, comunicação e mobilização 
juvenil.

Visite www.fundathos.org.br e conheça mais sobre a obra 
de Athos, os projetos da Fundação e seus produtos.Brasília.

http://www.fundathos.org.br/
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